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— A renovação  das  técnicas  de  transporte.  — As 
locomoções  mecânicas.  — A máquina  a vapor.  — O 
fenômeno  técnico  e a difusão  das  técnicas.  — A in- 
fluência dos  caminhos  de  ferro  sobre  o aumento  da 
população.  — O caminho  de  ferro  e o fenômeno  de 
centralização  e de  dispersão.  — Estradas  de  bitola 
estreita  e de  bitola  larga.  — A estrada  de  ferro  e 
seus  extraordinários  progressos.  — A velocidade  dos 
trens.  — A tração  a vapor  e a tração  eletrica.  — 
A máquina  que  se  libertou  dos  trilhos.  — - A locomotiva 
e o automovel.  — A estrada  de  ferro  e o avião.  — 
A luta  do  homem  para  vencer  as  distâncias.  — 
Civilização  de  movimento.  — As  companhias  de 
navegação  aérea  e os  rnsios  de  transportes  terres- 
tres . — Os  “ metros ” ou  os  caminhos  de  ferro  elé- 
tricos, subterrâneos. 


O fenomeno  da  circulação  é tão  constante  e de  tão 
extraordinária  importância,  comercial  e cultural,  nas 
sociedades  humanas,  que  parece  residir  á base  de  todo 
processo  de  civilização.  Já  Durkheim  distinguia  entre 
"densidade  estática”,  para  significar  o número  de  habi- 
tantes por  quilómetro  quadrado,  e "densidade  dinamica”, 
mensurável  pelo  gráu  de  intensidade  das  trocas  econômi- 
cas e culturais  entre  os  grupos  humanos.  Quando  Ratzel 
formulou  a sua  teoria  das  migrações  que  não  são  outra 
cousa  senão  o conjunto  dos  movimentos  em  virtude  dos 
quais  as  coletividades  chegaram  a grupar-se  ou  a distri- 
buir-se sobre  o solo  em  cada  momento  da  história,  não 
deixou  de  insistir  sobre  esses  incessantes  movimentos  dos 
povos  que  nunca  se  detêm  e não  apresentam  diferenças 
senão  na  natureza  e na  intensidade.  (1)  No  interior  ou 
acima  de  suas  fronteiras  visiveis,  e que  são  dotadas  de  uma 

(1)  Friedrich  Ratzel  — Anthropogeographie.  Erster  Theil: 
Grundzüge  der  Anwendung  der  Erdkunde  auf  die  Geschichte. 
Antropogeografia.  Primeira  Parte.  Princípios  da  aplicação  da 
geografia  á história).  2.®  ed.,  Stuttgart,  I.  Engelhorn,  1899. 
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fixidez  relativa,  as  sociedades  se  misturam  de  todas  as 
maneiras,  penetram  entre  suas  visinhas  ou  são  penetradas 
por  elas,  dilatam-se  com  imigrantes  ou  os  enviam,  man- 
tendo-se em  perpetua  transformação.  Os  períodos  de 
suposta  imobilidade,  porque  a circulação  é mais  lenta  e 
pouco  sensível,  não  são  mais  do  que  fases  históricas  de 
menor  mobilidade.  Movimentos  que  se  realizam,  por 
pequenos  grupos  isolados  ou  infiltrações  lentas  ou  de  um 
golpe  e por  grandes  massas;  pela  força  de  expansão  de 
povos  que,  por  sua  iniciativa,  se  espalham  fora  de  seus 
territórios,  ou  devidos  ao  choque  que  recebem  populações 
invadidas ; determinados  pelo  esgotamento  da  fecundidade 
do  solo  que  ocupam  as  sociedades,  atraídas  pelas  perspec- 
tivas de  exploração,  agrícola  ou  industrial,  que  se  abrem, 
em  outros  domínios,  ou  provocados  por  excesso  de  popula- 
ção, em  certas  regiões;  de  caracter  econômico,  como  os 
que  o comércio  estimula  á medida  que  se  desenvolve;  de 
feição  religiosa,  como  as  peregrinações,  nos  momentos  das 
grandes  festas,  aos  santuários  de  devoção  popular  ou  aos 
centros  famosos  de  vida  religiosa  ou  intelectual,  e os  de 
anexação  de  territórios  á fé  e á religião,  ou  ainda  os  de 
natureza  política,  que  tendem  a um  fim  de  ante-mão  deter- 
minado, de  penetração  e de  conquista,  eles  podem  variar  e, 
efetivamente,  se  diversificam  segundo  a natureza  dos  po- 
vos em  movimento  ou  a forma  particular  de  civilização, 
mas  acusam  sempre,  nos  seus  avanços  e nos  seus  recuos, 
a tendência  fundamental  de  todas  as  sociedades  a se  des- 
locarem, quer  para  estenderem  sua  base  geográfica,  quer 
com  o fim  de  procurarem  novos  meios  de  subsistência, 
quer  ainda  para  se  pôrem  em  contato  e estabelecerem 
comércio  com  outros  ou  outras  sociedades  dos  mesmos 
grupos  nacionais.  Mas  cada  um  desses  movimentos,  mi- 
gratórios ou  não,  coletivos  ou  individuais,  supõe  um  ponto 
de  partida,  um  ponto  de  chegada  e um  caminho  levando 
de  um  a outro. 
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Não  foi  sem  razão  que  os  romanos,  que  rasgaram 
estradas  não  só  pela  península,  mas  por  todas  as  regiões 
conquistadas,  designaram  o caminho  como  sinônimo  de 
vida.  Via,  vita.  Porque,  de  fato,  o caminho  é a própria 
vida  das  sociedades  humanas.  Entre  os  seres  vivos  e em 
particular  no  homem,  a mais  essencial  das  funções  é,  sem 
duvida,  a circulação.  E’  ela  que  leva  por  toda  a parte  o 
sangue  nutriente  e elimina  os  resíduos ; é ela  quei  realiza  a 
interdependência  de  todas  as  partes  do  organismo  e sua 
solidariedade  que  cria  e mantem  a vida.  Se  para  a cir- 
culação alguns  instantes,  é a morte ; se  medíocre,  entravada 
por  obstáculos,  é a anemia,  todo  um  cortejo  de  indisposi- 
ções e de  doenças.  Pois,  o mesmo  é que  se  passa  nas  na- 
ções e nas  cidades.  Elas  tem  também,  nas  estradas  e nos 
rios,  por  terra  e por  agua,  suas  artérias  e arteriolas  que 
distribuem  a vida  e sem  as  quais  esta  não  poderia  subsis- 
tir. São  caminhos  de  toda  ordem,  — terrestres,  fluviais, 
marítimos,  — por  onde  corre  a vida  coletiva,  em  todas  as 
suas  manifestações,  materiais  e espirituais,  e por  onde  se 
projeta,  até  os  pontos  mais  distantes  da  periferia,  o raio 
de  ação  dos  centros  de  que  emana  e se  distribue  o poder 
político  e econômico.  Aconteceu,  porem,  observa  Charles 
Nordmann,  que  o fluxo  sanguíneo  que  percorre  essas  ar- 
térias, das  nações  ou  das  grandes  cidades,  tornou-se  mais 
abundante,  e,  como  elas  não  se  desenvolveram  nem  se  alar- 
garam em  proporções  correspondentes,  resultaram  daí,  no 
organismo  nacional  ou  na  vida  urbana,  fenômenos  mórbi- 
dos análogos  (a  comparação  é de  Nordmann)  aos  que  os 
médicos,  em  semelhantes  casos,  observam  em  seus  pacien- 
tes : "congestões,  tensão  arterial,  estase  venosa,  com  gran- 
de perigo  de  embolia  mortal,  cada  vez  que  se  forma  uma 
posta  ou  um  coágulo  de  sangue  retendo  localmente  a cor- 
rente sanguínea”.  Pois,  pelas  vias  de  comunicação,  de 
qualquer  tipo  ou  natureza,  não  somente  se  realizam  as 
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trocas  comerciais  e econômicas;  se  provêm  de  recursos  e 
generos  alimentícios  as  populações  urbanas,  se  estabelece 
a ligação  entre  os  centros  de  consumo  e os  de  produção, 
se  atende  ás  comunicações  dos  exércitos,  ao  transporte  e 
ao  abastecimento  de  tropas,  como  ao  tráfico  internacional 
dos  viajantes,  mas  também  se  produz  e se  intensifica  a 
propagação  de  idéas  e de  culturas  diferentes,  se  fecundam 
as  civilizações,  umas  pelas  outras,  e se  realiza  um  alarga- 
mento progressivo  do  horizonte,  nas  sociedades  mais  afas- 
tadas dos  focos  de  civilização. 

Não  são,  pois,  somente  as  mercadorias,  os  artigos  de 
comércio,  os  produtos,  mas  a lingua,  a cultura,  as  ideias 
e os  costumes  que  circulam  ao  longo  dos  caminhos.  “E’  a 
rede  de  estradas  que  forneceu,  escreve  F.  Brunot  (2),  o 
grande  instrumento  de  penetração  (da  lingua  francesa) 
através  dos  campos.  Executando-a,  a monarquia,  sem 
procurar  este  resultado,  sem  preve-lo  mesmo,  serviu  uma 
vez  a língua  com  todo  o seu  poder.  Determinando  outrora 
que  se  fizessem  em  francês  as  escrituras  administrativas 
e judiciárias,  ela  havia  assegurado  a vitória  sobre  o latim ; 
no  século  XVIII,  criando  os  caminhos,  preparava  a vitória 
sobre  os  idiomas  falados”.  O que  observa  Brunot,  nos 
seus  estudos  sobre  a história  da  língua  francesa,  podia-se 
dizer  relativamente  á expansão  e á penetração  do  portu- 
guês que,  ao  longo  dos  caminhos  e de  seus  atalhos  e rami- 
ficações, conquistou,  na  colônia,  a supremacia  sobra  as 
línguas  indígenas.  A língua  do  país  não  só  se  ressente 
com  esses  deslocamentos  de  população,  mas  se  transforma 
e se  enriquece,  nas  cercanias  das  estradas  de  comunicação 
que  constituem  poderoso  instrumento  de  assimilação  e de 
unidade  social,  linguística  e cultural,  e são  uma  das  causas 
principais  de  propagação  de  ideias,  crenças,  sentimentos 


(2)  Ferdinand  Brunot  — Histoire  de  la  lanaue  française. 
T.  VII,  (pg.  228-230),  Armand  Colin,  Paris,  1925-1939. 
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e costumes.  Todos  os  que  habitam  ao  longo  e na  visinhan- 
ça  dos  caminhos,  ficam  sob  a influência  direta  dos  focos 
de  irradiação  de  cultura,  e tendem  a transformar-se  sob 
a pressão,  mais  ou  menos  intensa,  dos  elementos  de  cul- 
tura, material  e espiritual  que  o comércio,  as  migrações  e 
as  viajens  põem  com  frequência  ou  constantemente  em  cir- 
culação. Todos  esses  movimentos  de  efervescencia  inte- 
lectual, a que  se  refere  Durkheim,  e em  que,  em  todos 
os  tempos,  se  constituiram  os  grandes  ideais  sobre  os  quais 
repousam  as  civilizações,  estão  ligados  a uma  mobilidade 
maior  dos  povos,  no  seio  dos  quais  se  produziram,  e,  por- 
tanto, ao  fenômeno  de  circulação  das  sociedades  humanas. 
“Os  períodos  criadores  ou  renovadores,  escreve  Durkheim, 

. são  precisamente  aqueles  em  que,  sob  a influência  de  cir- 
cunstâncias diversas  os  homens  são  levados  a se  aproxi- 
marem mais  intimamente,  as  reuniões  e as  assembléias 
são  mais  frequentes,  as  relações  mais  seguidas,  as  trocas 
de  ideias,  mais  ativas:  é a grande  crise  cristã,  é o movi- 
mento de  entusiasmo  coletivo  que,  nos  séculos  XII  e XIII, 
arrasta  para  Paris  a população  estudiosa  da  Europa  e dá 
nascimento  á escolástica;  é a Reforma  e a Renascença,  é 
a época  revolucionária  (1782),  são  as  grandes  agitações 
socialistas  do  século  XIX”.  (3)  Quando  o deslocamento 
dos  indivíduos  e a aproximação  e inter-comunicação  dos 
povos  não  estão  no  começo  e como  causa  da  ebulição  inte- 
lectual das  épocas  criadoras,  constituem  uma  de  suas  pri- 
meiras consequências,  pela  força  de  expansão  desses  gran- 
des movimentos,  cuja  história  se  liga  intimamente,  nas 
suas  origens,  no  seu  desenvolvimento  e nos  seus  efeitos, 
á história  da  circulação,  das  trocas  culturais,  e,  portanto, 
das  vias  de  comunicação. 


(3)  E.  Durkheim  — Jugements  de  valeur  et  jugements  de 
réalité,  in  Sociologie  et  Philosophie  (pgT.  132-138),  Felix  Alcan, 
Paris,  1924. 
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Mas,  se  o modo  habitual  de  formação  e desenvolvi- 
mento dos  Estados  implica  naturalmente  a existência  dos 
caminhos  e dos  diversos  meios  de  comunicação,  ainda 
quando  as  técnicas  de  transporte  eram  as  mais  rudimenta- 
res e primitivas,  variaveis  com  as  necessidades  econômicas 
e as  condições  geográficas  de  cada  meio  físico  e social, 
pode-se  ter  uma  ideia  do  papel  imenso  que  assumem  hoje 
os  caminhos  com  as  transformações  operadas  pela  inven- 
ção dos  veículos  mecânicos.  (4)  Por  toda  a parte,  o homem 
já  se  aventurara  ao  mar,  menos  por  prazer  do  que  sob  a 
pressão  da  necessidade,  cruzando-o  nas  suas  canoas,  ga- 
leras e navios,  movidos  a remo  e a vela ; por  toda  a parte, 
os  rios  que  não  constituiram  para  ele  obstáculos,  pelas 
suas  cachoeiras  ou  pela  velocidade  de  seus  cursos  de  agua, 
haviam-se  tornado  logo  caminhos  e de  qualidade  excepcio- 
nal; por  toda  a parte,  abriram-se  veredas,  atalhos  e es- 
tradas que  cortaram,  em  todas  as  direções,  os  territórios 
ocupados,  serpenteando  pelas  encostas,  escalando  as  ser- 


(4)  Na  evolução  da  técnica  de  transportes,  o ponto  culminan- 
te foi  a invenção  da  roda  que  fez  sentir  sua  influência  decisiva  em 
todos  os  meios  de  locomoção  e continua  a exercer  papel  essencial 
nos  mais  diversos  sistemas  de  transportes.  “Maravilhoso  instru- 
mento (observa  Vital  de  la  Blache)  que  substituía  as  resistências 
de  atrito  e de  deslizamento  pelas  resistências  muito  menores  do 
rolamento”.  Para  que  se  tenha  uma  ideia  da  importância  da  des- 
coberta, basta  lembrar  um  fato  de  observação  corrente  que  Capot- 
Rey  assinala,  em  comentário  ás  palavras  do  grande  geografo  fran- 
cês: “enquanto  é preciso  atrelar  dois  cavalos  a um  tronco  de  pi- 
nheiro, para  arrasta-lo  sobre  o solo,  um  só  cavalo  basta  para  puxar 
sobre  máo  caminho  uma  carroça  carregada  com  4 ou  5 troncos”. 
Descoberta  a roda  que  foi  a invenção  capital,  era  preciso,  para 
completa-la,  uma  força  motriz.  A única  que  se  conhecia,  era  a 
força  muscular  do  homem  ou  do  animal  que  devia  ser  aplicada  á 
tração.  Restava,  pondera  Capot-Rey,  “o  problema  da  atrelagem: 
como  captar  essa  força  motriz  animal  e aplica-la  á tração?”  A 
roda,  a força  motriz  muscular  e os  sistemas,  com  as  transformações 
que  sofreram,  de  atrelar  os  animais,  deram  ao  problema  do  trans- 
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ras  ou  ultrapassando  rios  e vales,  sobre  pontes  e viadu- 
tos. Animais  domésticos  e utilizados  para  transportes, 
na  montanha  e nas  planícies,  nas  paizagens  áridas  como 
nas  regiões  polares;  caravanas  de  camelos,  esses  “navios 
do  deserto”,  atravessando  o mar  de  areias  ou  de  pedras, 
ou  tropas  de  burros  de  carga  varejando  os  sertões  e as  flo- 
restas tropicais ; carros  de  todos  os  tipos,  de  duas  ou  qua- 
tro rodas,  de  tração  animal,  trenós  deslizando  sobre  o gelo, 
pela  força  de  cães  ou  de  renas,  nas  regiões  árticas  ou  nos 
caminhos  de  inverno,  sobre  os  rios  gelados;  canoas,  ubás 
e pirogas,  lanchas,  barcaças  e navios,  das  mais  diversas 
construções,  em  que  o homem,  com  sua  força  muscular  ou 
aproveitando  a dos  ventos,  enveredou  pelos  rios  ou  cruzou 
os  mares,  vendo  ferver-lhe  a marejada  pela  prôa  e sen- 
tindo chofrarem,  no  casco  da  náu,  as  vagas  encapeladas ; 
esses  e tantos  outros  foram,  durante  séculos,  os  meios  de 

porte  a solução  que  o homem  adotou  e de  que  se  serviu,  em  milhares 
de  anos,  rodando  em  veículos  dos  mais  diferentes  tipos,  de  duas 
ou  quatro  rodas,  na  antiguidade,  e,  mais  recentemente,  de  uma 
(carrinho  de  mão)  e de  três  rodas:  as  bicicletas,  em  duas  rodas 
em  disposição  linear,  uma  atrás  da  outra,  foram  uma  descoberta 
do  século  XIX.  O hábito  de  atrelar  os  animais  em  fila  e a prática 
da  ferradura  contribuiram  para  aumentar  o rendimento  da  tração 
animal.  A invenção  da  máquina  a vapor,  que  determinou  a subs- 
tituição da  tração  animal  pela  mecânica,  e a série  de  descobertas 
que  se  lhe  seguiram,  de  novas  forças  motrizes  (a  eletricidade,  o 
motor  de  combustão  interna,  a enérgia  atômica,  ainda  em  fase  de 
experiências)  não  foram  mais  do  que  a substituição  de  uma  enérgia 
por  outra,  certamente  com  profundas  consequências  sobre  a estru- 
tura dos  veículos  e exigências  de  constante  adaptação  destes,  como 
dos  caminhos  (ferrovias,  rodovias)  aos  novos  tipos  de  tração  me- 
cânica. A ascensão  do  mais  pesado  (aeroplano,  avião)  e a dirigi- 
bilidade  do  mais  leve  (dirigível)  constituiram,  a nosso  ver,  na  his- 
tória das  técnicas  de  transporte,  as  mais  importantes  descobertas 
depois  da  invenção  da  roda  que  trazia  em  germen  todas  invenções 
ulteriores  e permanece  ainda  a base  das  conquistas  mais  avançadas 
no  domínio  das  comunicações  (Robert  Capot-Rey  — Géographie  de 
la  circulation  aur  les  continents.  5.*  ed.,  Gallimard,  Paris,  1946). 
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que  se  utilizara  o homem  para  se  transportar  de  uma  a 
outra  região,  com  intuito  de  emigrar,  de  procurar  meios 
de  subsistência,  de  mercadejar  com  outros  povos,  de  aten- 
der a necessidades  da  vida  espiritual,  de  fugir  a invasões 
ou  de  se  lançar  a conquistas,  em  suas  correrias  e expedi- 
ções, impelidas  pela  expansão  de  raças  e sociedades  mais 
poderosas,  ou  mais  sedentas  de  espaço  e de  dominação. 
Sempre  moveram-se  os  povos  que  cresceram  sobre  vastos 
espaços  ou  foram  obrigados  a concentrar-se  em  limites 
mais  ou  menos  estreitos.  E se  os  espaços  limitados  têm 
um  papel  util;  se  muitas  vezes  são  focos  em  que,  como  na 
Grécia  ou  em  Roma,  em  Portugual  ou  na  Espanha,  na 
França,  na  Alemanha  ou  na  Inglaterra  se  elaboraram,  gra- 
ças a uma  concentração  enérgica,  as  formas  elevadas  de 
civilização:  as  sociedades,  apertadas  em  quadros  geográ- 
ficos restritos,  tendem,  desde  que  passaram  da  infancia  á 
maturidade,  a espalhar-se  além  de  suas  fronteiras  ini- 
ciais. Mas  a importância  dos  caminhos,  — comerciais, 
religiosos,  intelectuais  e políticos,  no  interior  dos  grupos 
nacionais,  é de  tal  ordem  que  não  é possível,  como  já  ob- 
servava Ratzel,  uma  potência  marítima,  sem  que  tenha 
apoio  sobre  a terra  e estejam  sempre  em  relação  com  a 
importância  de  sua  expansão  pelo  mar  suas  bases  conti- 
nentais (população,  produção,  estradas,  etc.).  Se  o equi- 
líbrio se  rompeu,  o Estado,  sem  fundamentos  sólidos,  se 
arriscaria  a ruir,  ao  menor  abalo. . . 

A invenção  do  veículo,  observa  Capot-Rey,  completada 
pela  da  atrelagem  e a do  caminho,  foi  realmente  o fato 
decisivo  que  continha  todas  as  descobertas  ulteriores.  “É 
dela  que  sairam,  por  uma  série  de  metamorfoses,  os  dois 
meios  de  transporte  hoje  mais  universalmente  aceitos:  o 
veículo  rebocado  sobre  o trilho  e o veículo  automotor  sobre 
a estrada,  o caminho  de  ferro  e o automovel”.  A renova- 
ção das  técnicas  de  transporte  com  a substituição  das  for- 
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ças  vitais  pelas  forças  mecânicas,  iniciou-se  no  crepúsculo 
do  século  XVIII  ou,  praticamente,  nos  começos  do  século 
XIX,  com  o carvão  de  pedra  e a invenção  da  máquina  a 
vapor,  que  inauguram  a revolução  industrial.  Na  evolu- 
ção da  técnica  moderna,  a exploração  do  carvão  e a inven- 
ção da  máquina  a vapor  marcam  a idade  da  hulha  e do 
ferro  — a grande  fase  paleotécnica  que  é uma  das  três  épo- 
cas, de  duração  desigual,  em  que  Lewis  Mumford  dividiu 
a evolução  dos  processos  técnicos  desde  o alvorecer  da 
civilização  até  nossos  dias.  (5)  Os  veículos  de  tração  ani- 
mal e as  máquinas,  acionadas  pela  força  motora,  do  ho- 
mem, de  animais  ou  de  ventos,  como  os  moinhos  e os  na- 
vios, passaram  então  a ser  substituídos  pelas  máquinas  a 
vapor,  aplicadas  não  só  ás  técnicas  de  produção  como  á 
locomoção  terrestre,  fluvial  e marítima  que,  se  não  fez 
desaparecer,  reduziu  cada  vez  mais  as  grandes  distâncias, 
pela  maior  velocidade  dos  transportes.  A “paleotécnica” 
(para  usarmos  a expressão  de  Mumford)  que,  sucedendo 
á "eotécnica”,  abre  depois  o caminho  á "neotécnica”,  — a 
fase  moderna  dessa  evolução,  é,  na  sua  essência,  a técni- 
ca fundada  no  carvão  e na  máquina  a vapor,  destinada  a 
provocar  a mais  profunda  revolução  tanto  nos  processos 
de  produção  industrial  como  nos  meios  de  locomoção  e de 
transportes.  Para  precisarmos  melhor  a distinção  que 
estabelece  o autor  de  “Técnica  e civilização”,  entre  esses 
grandes  períodos,  bastará  lembrar  que,  do  primeiro  (eo- 
técnico)  correspondente  ao  alvorecer  da  técnica  e longo  de 
milhares  de  anos,  o veículo  distintivo  é o de  tração  animal, 
conhecido  das  mais  antigas  civilizações,  enquanto  a máqui- 
na a vapor  caracteriza  a época  paleotécnica,  que  não  dura, 
com  sua  predominância,  mais  de  150  anos,  para  ceder  o 
lugar  á nova  era  — a neótecnica,  em  que,  sem  desapare- 


(5)  Lewis  Mumford  — Technics  and  Civilization.  Harcourt 
Brace  and  Company,  New  York,  1934. 
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cerem  os  vestígios  das  épocas  anteriores,  surgem  as  má- 
quinas movidas  a eletricidade,  os  veículos  acionados  por 
motores  de  explosão  (automóveis  e aviões)  e os  aviões 
modernos  'a  jacto-propulsão  e dirigidos  pelo  radar,  que 
constituem  as  conquistas  mais  modernas  no  dominio  dos 
transportes  aéreos. 

A fase  que  se  inaugurou,  nos  princípios  do  século  XIX, 
é a das  locomoções  mecânicas,  mediante  a grande  invenção 
da  máquina  a vapor,  com  a qual  rompeu  a “revolução  in- 
dustrial” no  mundo.  Entre  suas  aplicações,  não  foi  a 
menor  a dos  transportes,  terrestres,  fluviais  e marítimos. 
O caminho  ou  estrada  de  ferro  foi  uma  de  suas  maiores 
conquistas,  e tão  grande,  pela  sua  importância  e suas  re- 
percussões, na  vida  social,  econômica,  política  e militar, 
que  o século  XIX  se  pode  considerar  o “século  do  caminho 
de  ferro”.  Quando  apareceu  a locomotiva  movida  a va- 
por e rodando  sobre  trilhos,  já  se  havia  rompido  o equi- 
líbrio “penosamente  obtido,  escreve  Capot-Rey,  entre  o 
poder  de  erosão  das  rodas  e a resistência  do  caminho: 
tornava-se  impossível  aumentar  ainda  o número  dos  veí- 
culos, na  medida  em  que  teria  sido  necessário  para  atender 
as  exigências  da  industria”.  A invenção  do  caminho  de 
ferro,  observa  justamente  o mesmo  autor,  “permitiu  aten- 
der a essas  necessidades  novas.  E’  certo  que  ao  menos 
num  país  da  Europa,  na  Grã-Bretanha,  as  transformações 
no  volume  e nos  processos  de  fabricação  que  se  tomou  o 
hábito  de  designar  sob  o nome  de  “revolução  industrial”, 
eram  desde  os  começos  do  século  XIX  um  fato  acabado; 
mas  é aí  precisamente  que  se  constatam  os  primeiros  es- 
forços para  aliviar  os  caminhos,  em  primeiro  lugar  con- 
centrando os  transportes  da  hulha  sobre  um  caminho  me- 
tálico de  desvio  constante,  em  seguida,  aplicando  o vapor  á 
tração.  Em  França,  mais  claramente  ainda,  a aparição 
dos  caminhos  de  ferro  foi  contemporânea  do  despertar  da 
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grande  industria,  e os  dois  fatos  reagiram  um  sobre  outro. 
Que  a construção  dos  caminhos  de  ferro  tenha  sido  o pon- 
to de  partida  de  um  surto  industrial  sem  precedente,  é um 
tema  banal,  aliás  exato ; mas  não  se  reparou  ainda  bastan- 
te como  as  descobertas  de  Stephenson  e de  Séguin  vieram 
á sua  hora : a industria  forçou  a mão  do  gênio.  A inven- 
ção do  caminho  de  ferro  permitiu  aumentar  imediatamen- 
te a quantidade  das  mercadorias  e a rapidez  dos  transpor- 
tes sem  inconvenientes  para  os  caminhos”.  (6)  Parece,  de 
fato,  haver  uma  lógica  no  caracter  misterioso  do  desen- 
volvimento das  técnicas  cientificas,  de  sua  evolução  im- 
previsível, quando  consideramos  que  a máquina  a,  vapor 
veiu  atender  ás  necessidades  já  prementes  da  industria 
da  época,  não  só  evitando  o desgaste  dos  caminhos  pelas 
vias  ferreas  (caminhos  ferrados),  em  que  voam  as  loco- 
motivas, como  facilitando  os  transportes  de  grandes  car- 
gas e aproximando  as  distâncias  entre  os  centros  de  pro- 
dução e os  mercados  (internos  e exteriores)  de  consumo. 

Mas,  essas  novas  técnicas  de  transporte,  baseadas  no 
carvão  e na  máquina  a vapor  e descobertas  na  Inglaterra 
e logo  acolhidas  na  França,  não  tardariam  a expandir-se 
fora  dos  paízes  em  que  se  desenvolveram.  Em  menos  de 
um  século,  o trilho,  libertador  da  industria,  ganhou  o mun- 
do inteiro,  apezar  das  resistências  que  ia  principio  levan- 
tou em  numerosos  paízes  que  não  perceberam  imediata- 
mente o imenso  alcance  dos  caminhos  de  ferro.  Ainda 
no  Brasil,  que  guardava,  com  o regime  servil,  o tipo  de 
economia  patriarcal,  se  iniciaram,  nos  meados  do  século 
XIX,  as  primeiras  construções  de  estradas  de  ferro,  e 
circularam  os  primeiros  trens,  de  que  todos  saudavam, 
com  entusiasmo,  os  silvos  das  locomotivas,  mas  em  que 
muitos  de  nossos  antepassados  não  se  aventuraram  a via- 


(6)  Robert  Capot-Rey  — Géoaravhie  de  la  circvlation  sur 
les  continents.  Librairie  Gallimard,  Paris,  1946,  pg.  97. 
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jar  como  passageiros  senão  com  desconfiança  e sobressal- 
tos.. . A despeito  de  todas  as  resistências  e prevenções, 
o caminho  de  ferro  ganhava  terreno  por  toda  a parte  e 
abria  perspectivas  aos  mais  arrojados  planos  de  estradas 
continentais,  não  só  onde  se  mostravam  favoráveis  as  con- 
dições do  meio  geográfico,  mas  mesmo  onde  o meio  era 
hostil  e levantava  dificuldades  quasi  intransponíveis.  E’ 
que  as  técnicas  circulam  e se  emprestam  eminentemente. 
“Desde  as  mais  remotas  épocas  da  antiguidade,  desde  o 
paleolítico  dito  inferior,  instrumentos  e processos  viajam, 
pondera  Marcei  Mauss.  Eles  são  mesmo  o objeto  prin- 
cipal de  comércio  e de  imitação.  Por  toda  a parte  são  a 
cousa  social  expansiva  por  excelência.  Por  natureza,  as 
técnicas  tendem  a generalizar-se  e a multiplicar-se  em 
todos  os  povos.  Elas  são  os  mais  importantes  dos  fatores 
entre  as  causas,  os  meios  e os  fins  daquilo  que  se  chama 
a civilização,  e também  o progresso  não  somente  social 
mas  humano.  A religião,  o direito,  a economia  são  limi- 
tadas a cada  sociedade,  um  pouco  mais  ou  pouco  menos 
que  a linguagem,  mas  como  ela.  Mesmo  quando  se  pro- 
pagam, não  são  senão  meios  para  a comunidade  de  agir 
sobre  si.  Ao  contrário,  as  técnicas,  elas  são  o instrumen- 
to, material  desta  vez,  que  uma  sociedade  tem  para  agir 
sobre  seu  meio.  Por  elas,  o homem  torna-se  cada  vez 
mais  senhor  do  solo  e de  seus  produtos.  Elas  tem,  pois, 
um  compromisso  entre  a natureza  e a humanidade.  Por 
esse  fato,  por  essa  posição  extraordinária  extra-social, 
têm  uma  natureza  geral  e humana”.  (7) 

As  vantagens  imediatas,  que  trazem  as  inovações  nos 
meios  de  transportes  e se  impõem  mais  facilmente  á cons- 
ciência dos  homens,  mais  capazes  de  lhes  perceber  os  be- 


(7)  Marcel  Mauss  — Divisions  et  proportions  deu  divisions 
de  la  sociologie , in  L’année  Sociologique”.  Nouvelle  Série.  Tome 
II  (1924-1925)  PC-  111/120. 
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neficios  do  que  de  atingir  a extensão  de  suas  consequên- 
cias, econômicas  e sociais,  tornaram  possível  a expansão 
do  veículo  de  tração  mecânica  que,  por  toda  a parte,  to- 
mou o lugar,  relegando-o  a plano  secundário,  ao  veículo 
de  tração  animal.  Transporte  mais  rápido,  mais  facil, 
mais  seguro  e mais  confortável,  e que  possa  realizar-se 
em  comboios  ou  em  número  variavel  de  carros  rebocados 
por  uma  locomotiva  de  grande  poder  de  tração,  destina-se 
naturalmente  a impor-se  e a difundir-se  em  todos  os  po- 
vos, tanto  mais  quanto  as  vantagens  materiais  que  apre- 
senta, entram  pelos  olhos,  e escapam  geralmente  á previ- 
são os  problemas  que  pode  levantar,  no  dominio  demográ- 
fico, economico,  cultural  e político.  Foi  o que  se  deu,  co- 
mo em  geral  em  relação  a outras  técnicas,  com  o caminho 
de  ferro  que  não  resolveu  problemas  sem  criar  outros,  não 
menos  importantes,  pelas  suas  repercussões  na  vida  eco- 
nômica e social.  Já  se  observou  muitas  vezes,  por  exem- 
plo, a relação  direta,  entre  o caminho  de  ferro  e as  grandes 
aglomerações  urbanas  e,  portanto,  o aumento  da  força  de 
atração  que  desses  centros  se  irradia  alem  do  território 
propriamente  urbano,  determinando,  nas  cercanias  das 
cidades,  um  acréscimo  quasi  igual  da  cifra  da  população. 
Se  compararmos,  de  fato,  as  cidades  que  possuem  uma 
estação  ou  são  pouco  distantes  dela  (1.500  ms.)  e as  que 
são  mais  afastadas,  verificamos  que  em  geral  nas  pri- 
meiras o acréscimo  anual  da  população  é muito  mais  con- 
siderável e o excedente  da  imigração  sobre  a emigração  é 
quasi  sempre  maior  nas  primeiras  do  que  nas  segundas: 
a concentração  da  população  é,  pois,  muito  acentuada  em 
torno  das  estações  ferroviárias.  (8)  Desenvolvendo  e dila- 


(8)  Cfr.  A.  Schoenherr  — Der  Einfluss  der  Eisenbahnen  auf 
die  Bevoelkerungszunahme  in  Koenigreiche  Sachsen.  (Influência 
dos  caminhos  de  ferro  sobre  o acréscimo  da  população  no  reino  de 
Saxe)  Leipzig,  Imp.  Edelmann,  1898. 


30 


FERNANDO  DE  AZEVEDO 


tando  o comércio  (e  a cidade  é um  lugar  de  trocas), 
atraindo  para  os  grandes  centros  a maior  parte  das  indus- 
trias, sobretudo  aquelas  que  são  especificamente  urbanas 
ou  prestando-lhes  enormes  serviços  não  só  para  seu  abas- 
tecimento como  ainda  para  o exercício  de  suas  funções 
comerciais  e industriais,  a estrada  de  ferro  ao  mesmo  tem- 
po que  influe  como  criadora  das  metrópoles,  na.  formação 
de  vastas  aglomerações  urbanas,  tornou-se,  em  parte,  res- 
ponsável pela  deserção  dos  campos . Se  o caminho  de  fer- 
ro é certamente  o instrumento  mais  ativo  do  povoamento 
urbano  e se  esse  povoamento  se  faz  sobretudo  a expensas 
do  campo,  parece  que  a conclusão  se  impõe:  ”o  caminho 
de  ferro  (segundo  já  observou  Capot-Rey)  deve  ser  con- 
siderado como  o principal  artezão  do  êxodo  rural”.  Em 
todo  o caso  — porque  essa  conclusão  não  está  ao  abrigo  de 
toda  critica  — a ação  do  trilho  sobre  o exôdo  dos  cam- 
pos, se  não  é dominante,  é certamente  um  dos  principais 
fatores  tanto  dos  movimentos  demográficos  das  cidades 
como  do  ritmo  de  acréscimo  da  população  urbana  á custa 
da  população  rural. 

Não  é,  pois,  sem  razão  que  se  tem  considerado  a má- 
quina a vapor,  parta  produção  e transporte,  e o carvão  de 
pedra  como  os  elementos  que  mais  atuaram,  desde  os  prin- 
cípios do  século  XIX,  na  produção  do  fenômeno  das  con- 
centrações humanas,  industriais  e urbanas.  Os  ferrocar- 
ris,  se,  por  um  lado,  concorreram  e continuam  a concorrer 
notavelmente  para  a revalorização  das  terras,  o desenvol- 
vimento da  produção,  a renovação  da  economia  e os  pro- 
gressos do  comércio ; se,  favorecendo  a mobilidade  e a cir- 
culação das  populações,  agem  como  poderoso  fator  de  as- 
similação social  e de  unificação  política  — a armadura 
necessária  da  unidade  nacional ; se  facilitaram  a inter-co- 
municação  dos  povos  nos  diversos  continentes,  multipli- 
cando-lhes os  contatos  e estreitando-lhes  as  relações,  cer- 
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tamente  estabeleceram,  por  outro  lado,  alguns  dos  mais 
graves  problemas  que  teve  de  enfrentar  a nossa  civilização. 
As  grandes  usinas  e ferrocarris  (para  empregar  as  pala- 
vras de  Antonio  Caso)  “destroem  o ambiente  natural  da 
vida  humana;  criam  os  espantosos  bairros  das  cidades 
congestionadas  e tendem,  enfim,  a uma  centralização  inor- 
gânica da  civilização.  O campo  gravita  para  a cidade,  e 
o serviço  militar  obrigatório  e a guerra,  ia,  que  a industria 
e as  estradas  de  ferro  abriram  possibilidades  imensas, 
produzem  como  consequências  indeclináveis  essa  super- 
população das  grandes  urbes,  a qual  pode  erigir-se  em 
simbolo  social  e demográfico  dos  recursos  e das  formas  da 
poleotécinca”.  Mas,,  em  primeiro  lugar,  o desenvolvi- 
mento dos  caminhos  de  ferro,  de  bitola  métrica  que  foram 
os  caminhos  pioneiros  ou  de  penetração,  para  cederem 
lugar  depois  ás  grandes  estradas  de  bitola  larga  (l,60m.), 
para  o tráfego  intenso  e veloz,  determinam  uma  certa  des- 
centralização, permitindo  ao  homem  habitar  um  pouco 
mais  longe  dos  centros  em  que  trabalha  ou  tem  seus  negó- 
cios . Esse  fenômeno  de  descentralização  e dispersão  que 
se  produz  no  interior  das  cidades  tentaculares,  sob  a influ- 
ência dos  tramways  ou  bondes,  observa-se  também  sob  a 
ação  das  estradas  de  ferro  que  concentra,  nos  quadros  ur- 
banos, enormes  massas  de  população,  para  dispersa-las  á 
tarde,  distribuindo-as  pelos  arrabaldes  e subúrbios.  Em 
segundo  lugar,  as  descobertas,  pela  ciência,  de  novas  fon- 
tes de  energia  (elétrica,  atômica)  já  ultrapassaram  a ida- 
de da  hulha  e do  ferro,  e poderão  contribuir,  com  a evo- 
lução da  neotécnica,  segundo  pondera  Lewis  Mumford, 
“para  tornar  inúteis  as  aglomerações  humanas  sem  ar  e 
sem  sol;  para  descongestionar  as  capitais  e repartir  os 
trabalhadores  industrias  mais  regularmente,  aproximan- 
do-os de  novo,  por  suas  condições  de  vida,  ás  dos  traba- 
lhadores rurais”. 
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Parece,  no  entanto,  que  o caminho  de  ferro  estará  li- 
gado, mais  ainda  que  á concentração  dos  homens,  a uma 
“certa  forma  de  civilização  industrial”  que  se  acha  leva- 
da á sua  perfeição  na  Europa  do  Noroeste  e na  América 
do  Nordeste.  Se  ela  dá  impulso  a industrias  existentes  e 
estimula  a aparição  de  outras,  o progresso  industrial,  por 
sua  vez,  determina  novos  progressos  das  estradas  de  fer- 
ro. O trilho  é ainda  um  extraordinário  instrumento  de 
penetração  e um  pioneiro  do  povoamento.  Os  russos,  no 
Turkestan,  com  a construção  da  estrada  de  ferro,  proje- 
tada e executada  pelo  general  Annenkof;  os  francezes, 
antes  e depois  de  Liautey,  em  Marrocos  e na  Argélia;  os 
inglezes,  em  suas  possessões  e,  particularmente,  na  índia, 
sentiram  desde  logo  a necessidade  de,  para  consolidarem 
seus  impérios,  levar  o mais  longe  possível  e em  todas  as 
direções  o poder  dos  trilhos  que  exprimia  a vontade  de 
conquista  e de  colonização.  “Se,  para  falar  a linguagem 
das  costureiras,  — observa  Maitre-Devallon,  se  alinhava 
um  império  colonial  com  estradas,  não  se  costura  senão 
com  o caminho  de  ferro”.  As  necessidades  da  revolução 
industrial  que  se  opera  na  Europa  e,  mais  tarde,  na  Amé- 
rica do  Norte,  e os  grandes  impérios  que  se  fundam,  in- 
centivam poderosamente,  se  não  forçam,  desde  a primeira 
metade  do  século,  os  progressos  das  estradas  de  ferro,  le- 
vando à maior  perfeição  da  técnica,  em  pouco  mais  de 
uma  centúria,  esse  admira vel  meio  de  transportes  mecâ- 
nicos. As  companhias  inglezas,  alemãs,  francezas  e ame- 
ricanas não  cessaram  de  realizar  progressos  notáveis,  no 
ponto  de  vista  do  aperfeiçoamento  de  suas  locomotivas,  de 
formas  simples  e de  linhas  cada  vez  mais  puras  'até  ás 
máquinas  ultra-modernas  e de  linhas  aerodinâmicas,  de 
hoje,  da  capacidade  do  transporte  de  veículos  e da  solidez 
e do  conforto  dos  carros  postos  á disposição  do  piúblico. 
E,  como  a velocidade  desempenha  um  papel  importante 
na  questão  dos  transportes  terrestres,  foram  extraordiná- 
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rios  os  progressos,  do  ponto  de  vista  da  rapidez  comercial 
dos  trens  que,  em  1850,  já  atingiam  na  Alemanha,  na 
França  © na  Inglaterra,  de  50  a 70  quilômetros  por  hora 
e,  nos  fins  do  século,  quasi  o dobro  na  Inglaterra  que,  em 
1895,  possuia  uma  rede  ferroviária  de  33.000  quilômetros 
e cujos  trens  rápidos  apresentavam  velocidades  médias 
em  quilômetros  horários,  variaveis  de  70  a 90  quilomei- 
tros.  Só  mais  tarde  a combinação  do  motor  e do  trilho 
“permitiu  realizar  correntemente  com  as  automotrizes  ve- 
locidades  comerciais  superiores  a 100  quilômetros  á hora, 
que  eram  excepcionais  com  os  trens  ordinários.  (9) 


(9)  Os  recordes  das  automotrizes  “Flecha  de  ouro”  ou 
“Hamburguez  voador”  não  devem  fazer  esquecer  que  “desde  1850 
já  se  atingiam  50  quilômetros  a hora,  de  velocidade  comercial  sobre 
Paris  — Calais  e 70  entre  Londres  e Bristol”.  Em  França,  se- 
gundo nos  informa  Capot-Rey,  “desde  1853,  um  decreto  ministerial 
veiu  fixar  em  120  kms.-hora  a velocidade  máxima  dos  trens  de  via- 
jantes, na  rede  do  Norte:  esse  limite  manteve-se  intato  até  1936. 
Na  Inglaterra,  onde  não  existia  esse  limite,  velocidades  de  133  a 
140  kms.-hora,  nas  descidas,  eram  alcançadas  desde  o fim  do  sé- 
culo XIX”.  Em  1895,  sobre  quadros  levantados  para  julgar  resul- 
tados comparativos  da  tração  dos  trens,  verificaram-se  velocidades 
médias  em  quilometros-hora,  variando  de  70  a 90.  Sobre  a Great 
Northern,  na  Inglaterra,  a distância  máxima  vencida,  sem  parada, 
é de  169  kms.,  de  Londres  a Grantham,  trazendo  o tender  de  má- 
quina que  efetua  esse  serviço  e cujo  peso  total  ultrapassa  40  tone- 
ladas, uma  provisão  de  16.000  litros  de  agua  e 5.000  kilos  de  com- 
bustível. E,  se  por  essa  época  (1894-1896)  já  se  falava  em  recordes 
ruidosamente  anunciados  pelas  companhias  americanas  e que  con- 
corriam para  fazer  crer  numa  circulação  mais  rápida  dos  trens  nos 
Estados  Unidos,  a verdade  é que,  salvo  algumas  exceções,  todos  os 
trens  de  passageiros  eram  rebocados  em  geral  a uma  velocidade 
media  de  45  a 55  quilômetros  por  hora.  Se  considerarmos  o peso 
dos  comboios,  não  é de  espantar  que  ainda  hoje  a velocidade  co- 
mercial dos  trens,  nas  melhores  companhias  do  mundo,  na  Europa 
e nos  Estados  Unidos,  não  seja  superior  a 120  kms.-hora,  — a 
máxima  velocidade  atingida  pelas  mais  poderosas  máquinas,  rebo- 
cando grandes  composições,  em  estradas  de  primeira  ordem,  quanto 
ao  traçado  e quanto  ás  condições  de  seu  leito. 
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Mas  para  que  se  tenha  uma  ideia  mais  exata  da  expansão 
vitoriosa  dos  caminhos  de  ferro,  já  nos  fins  do  século 
XIX,  bastará  considerar  quer  o desenvolvimento  da  en- 
genharia de  ferrovias,  que  atestam  numerosas  estradas 
espalhadas  por  toda  ia  parte,  com  seus  túneis  imensos, 
seus  viadutos  e suas  pontes  gigantescas  e outras  obras  de 
arte,  concebidas  para  superar  as  dificuldades  de  terrenos 
acidentados  ou  atropelados  de  obstáculos;  quer  a constru- 
ção de  gares  ou  estações  de  caracter  monumental,  pelas 
proporções  dos  edifícios  e pela  sua  arquitetura ; quer  ain- 
da a impressionante  estatística  de  passageiros  e de  cargas 
transportadas  em  tempo  normal  ou  em  períodos  extraor- 
dinários : no  momento  da  Exposição  Internacional  de  Chi- 
cago, em  1894,  e,  portanto  há  mais  de  50  anos,  só  uma 
Companhia  — a Illinois  Central  Railroad,  transportou  a 
maior  parte  dos  24  milhões  de  viajantes  que  visitaram  a 
Feira  do  mundo. 

O emprego  da  eletricidade  ou  da  tração  eletrica  “con- 
firmou o caminho  de  ferro  na  sua  hegemonia:  se,  na  justa 
observação  da  Capot-Rey,  ela  atenuava  a desvantagem 
das  regiões  de  montanhas,  em  nada  mudava  as  condições 
gerais  dos  transportes”.  Certamente  com  a energia  ele- 
trica ou  com  o transporte  da  força  pela  eletricidade,  se 
abriam  á industria  como  'aos  sistemas  de  comunicação  en- 
tre os  homens,  as  mais  largas  perspectivas.  Era  uma 
nova  era  que  se  inaugurava,  — a neotécnica,  e realmente 
fecunda  em  realizações  industriais,  sobretudo  para  os  paí- 
zes  que  não  dispunham  de  carvão  de  pedra.  A vitória  da 
hulha  branca,  isto  é,  das  quedas  ou  cachoeiras,  como  po- 
tenciais hidráulicos  para  a produção  de  energia  eletrica. 
hoje  insubstituível  na  iluminação,  como  instrumento  de 
comunicação  da  palavra,  a grandes  distâncias,  poderosa 
força  motriz  e novo  meio  de  tração,  tinha  de  marcar  nova 
época  na  história  das  técnicas  de  produção  e de  comuni- 
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cações.  “Buscar  nos  reservatórios  da  natureza  (escreve 
Rui  Barbosa,  numa  página  lapidar)  esse  fator  prodigioso 
do  progresso,  desperdiçado  ali  em  quantidades  infinitas, 
po-lo  á nossa  disposição,  extrai-lo,  acumula-lo,  conduzi-lo, 
por  veículos  de  tenuidade  extrema  e capacidade  ilimitada, 
coom  são  os  fios  metálicos,  cujas  redes  espalham  hoje  pela 
face  do  globo  a luz,  a energia,  o movimento  e a palavra, 
leva-lo  dos  seios  agrestes  da  natureza  aos  centros  povoa- 
dos pelo  homem,  do  campo  ás  cidades,  das  usinas  matri- 
zes ás  casas  dos  assinantes,  e distribui-lo,  gradua-lo,  me- 
di-lo precisamente,  fornecendo  a cada  reclamo  do  trabalho 
a sua  dose  de  energia  necessária,  barateando  o poder  im- 
pulsivo, remediando  a carestia  crescente  dos  combustíveis 
minerais,  a sua  rareação,  os  seus  inconvenientes,  os  seus 
riscos,  é o problema  que  a eletricidade  já  resolveu  pelo 
transporte  da  força  e cuja  incógnita  decifrada  passou  já 
das  mãos  dos  inventores  para  as  da  exploração  universal”. 
(10)  No  domínio  dos  transportes,  porém,  quando  se  des- 
cobriu esse  novo  modo  de  tração  mecanica,  a energia 
elétrica  não  foi  senão  sucedâneo  do  combustível  mineral 
e tanto  mais  importante  quanto  mais  escasseava  ou  se 
elevava  de  preço  o carvão  de  pedra,  e se  considerava  a 
possibilidade  de  se  exgotarem  as  jazidas  carboníferas  que 
abasteciam  o mundo.  E’  certo  que  o sucesso  obtido  pelos 
caminhos  de  ferro  elétricos  de  Londres  e de  Liverpool,  nos 
fins  do  século  passado  (1890-1895),  exatamente  no  país 
mais  pobre  em  quedas  dagua  e dos  mais  ricos  em  minas 
de  carvão  não  só  mostrou  que  esse  novo  meio  de  tração 
constitue,  em  muitos  casos,  uma  excelente  solução  dos 
metropolitanos,  e impeliu  os  engenheiros  a aplica-lo,  como 
também  apontou  aos  paízes,  pobres  em  carvão  e ricos  em 


(10)  Rui  Barbosa  — Obras  Completas , Vol.  XXV.  1898. 
Tomo  II.  A Imprensa.  Ministério  da  Educação  e Saúde.  Rio 
de  Janeiro,  1947.  pg.  82. 
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quedas  dagua,  a solução  racional,  mais  economica,  da  ele- 
trificação de  suas  estradas  de  ferro . Mas  alterar,  não  al- 
terou, em  substância,  o sistema  de  transporte  de  tração 
mecânica  e as  suas  condições  gerais,  que  permaneceram 
quasi  idênticas,  até  á invenção  do  motor  de  explosão  e dos 
veículos  que  dele  derivam  — automovel  e avião. 

E’  realmente  com  a invenção  do  motor  de  combustão 
interna  e as  suas  principais  aplicações,  no  transporte  ter- 
restre e aereo,  que  se  abriu  um  capítulo  novo  na  história 
da  circulação.  O progresso  do  automovel  foi  ainda  mais 
surpreendente  do  que  o do  caminho  de  ferro.  A descober- 
ta da  vulcanização,  em  1839,  por  Charles  Goodyear;  a 
fabricação  do  primeiro  motor  de  explosão  a gazolina,  em 
1866,  por  Cothib  Danieer,  de  origem  holandeza,  e sua 
aplicação  em  um  carro ; as  modificações  introduzidas  nesse 
motor  por  Benz,  Pauchard  e Levassor,  por  experiências 
sucessivas  que  só  terminaram,  em  1895,  nos  Estados  Uni- 
dos, e,  afinal,  a adaptação,  aos  carros,  do  pneumático  in- 
ventado em  1888  por  John  Boyd  Dunlop,  médico  veteri- 
nário irlandez,  que  o aplicara  a bicicleta  e ao  triciclo  e 
ganhou  fama  com  a nova  industria,  constituem  as  fases 
principais  das  origens  e evolução  do  automovel  que,  em 
pouco  mais  de  um  quarto  de  século,  já  havia  feito  a volta 
ao  mundo . Embora  os  primeiros  automóveis,  de  feição  pi- 
toresca, que  guardavam  ainda  as  linhas  das  viaturas  tra- 
dicionais, (11)  tivessem  aparecido  na  ultima  década  do 


(11)  Logo  que  começou  a divulgar-se  a aplicação  dos  motores 
mecânicos  dos  diversos  sistemas  aos  veículos,  o que  se  verificou  nos 
fins  do  século  XIX,  foi  a incapacidade  de  se  conceberem  “carros- 
serias”  diferentes  daquelas  a que  estavam  habituados  os  euro- 
peus, por  uma  longa  e multi-secular  tradição.  No  concurso 
organizado  na  França  pelo  Petit-Joumal  (1895)  e no  Figaro,  por 
essa  mesma  época,  os  melhores  projetos  apresentados  não  se  dis- 
tinguiam muito,  na  sua  forma  e nas  suas  linhas  gerais,  dos  velhos 
carros,  de  uso  tradicional,  como  se  podia  observar  nos  Landaulet 
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século  XIX,  já  em  1914  existiam  no  mundo  1.800.00  car- 
ros em  circulação,  21.360.000  em  1924;  31  milhões,  em 
1928,  e 42.446.914,  em  1938,  isto  é,  dez  anos  depois.  So- 
mente nos  Estados  Unidos  em  que,  em  1938,  havia  em 
circulação  29.654.000  automóveis,  e que  possuem,  só  eles, 
cerca  de  70%  dos  carros  em  circulação  no  mundo,  a pro- 
dução subiu  de  356  mil  automóveis  e 22  mil  caminhões, 
em  1912,  para  3.261.000  carros  de  passageiros  e 375  mil 


(sistema  Serpollet),  abertos  ou  fechados,  que  circularam  em  Paris 
e que,  com  suas  rodas  trazeiras  mais  altas  que  as  dianteiras, 
lembravam  antes  os  veículos  antigos  do  que  os  automóveis  mo- 
dernos. Já  estava  posto  mas  longe  de  ser  resolvido  o problema 
da  tração  mecânica.  O primeiros  prêmios  estabelecidos  pelo  con- 
curso do  Pétit-J ournal  foram  atribuidos  a Panhard  e Levassor  e 
a Peugeot,  ex  aequo,  pelo  seu  carro  de  motor  a petroleo,  tipo 
Daimler,  e os  outros,  a pequenos  ou  grandes  veículos  a vapor 
(Trépardoux  e Serpollet)  e de  motores  a petroleo.  Os  projetos 
apresentados,  no  concurso  do  Figaro  (1895),  não  chegaram  a 
atingir  uma  forma  original,  pela  supressão  do  cavalo  e adapta- 
ção do  motor  de  explosão  aos  novos  tipos  de  veículos.  Engenheiros, 
construtores  e desenhistas  não  conseguiram  dar  o salto,  dos  carros 
de  tração  animal  para  os  de  tração  mecânica,  concebendo  estes 
segundo  as  linhas  dos  carros  tradicionais  (victorias,  coupés, 
phaétons,  etc.)  ou  conforme  esquemas  inspirados  por  uma  imagi- 
nação delirante.  A maior  parte  dos  concurrentes  resolveram  o 
problema,  substituindo  o cavalo  ausente  por  algum  monstro  ale- 
górico: dragão  alado,  sereia,  delfim,  tigre  ou  esfinge,  “de  um 
aspecto  bastante'  artístico”,  segundo  um  dos  comentadores  do 
tempo...  No  entanto,  a respeito  de  todas  as  extravagâncias  de 
modelos  e projetos,  esse  concurso  do  Figaro,  em  que  se  indicava, 
como  condição  essencial,  em  um  dos  artigos  de  seu  programa, 
não  mais  procurar  os  cavalos  diante  do  veículo,  “deu  muito  bons 
resultados”,  na  opinião  dos  críticos  da  época  que  se  deixaram  en- 
cantar por  esses  especimens  de  veículos  de  tração  mecânica,  pito- 
rescos ou  alucinantes,  julgados  então  como  “projetos  realizá- 
veis”, pela  variedade  de  suas  formas  e riqueza  artística  de  alguns, 
e que  não  figurariam  hoje  senão  como  peças  de  museu  e documen- 
tos da  pobreza  de  imaginação  dos  homens,  do  espírito  de  rotina 
e apego  á tradição. 
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de  carga,  em  1924,  ascendendo  a mais  de  5 milhões  de 
unidades  em  1937  ou  dois  anos  antes  da  segunda  guerra 
mundial.  Dos  21.360.000  carros  de  passageiros  e de  carga 
existentes  em  circulação,  em  1924,  só  os  Estados  Unidos 
entravam  com  17  milhões  e 726  mil,  e a Europa  com 
pouco  mais  de  2 milhões  de  veículos,  dos  quais  575  mil 
na  França,  778  mil,  na  Inglaterra,  que  eram  os  dois  paízes 
mais  bem  providos  a este  respeito,  depois  dos  Estados 
Unidos.  No  Brasil  em  que  apareceu  o automovel  pela 
primeira  vez,  em  1896,  trafegando  como  uma  curiosidade 
pelas  ruas  da  capital,  a importação  de  automóveis  de  toda 
espécie,  registrada  pelos  serviços  estatísticos  somente  a 
partir  de  1906,  foi  de  1.704  unidades  de  1907  a 1910;  de 
27.603  carros  e caminhões,  no  decenio  seguinte;  de  .... 
248.471,  na  década  que  vai  de  1921  a 1930,  tendo-se  veri- 
ficado, de  1931  a 1940,  uma  queda  de  50%,  devido  não 
somente  ao  aumento  de  valor  da  unidade,  em  face  do 
poder  aquisitivo  nacional,  como  ao  regime  de  trocas,  já 
de  uso  corrente  nos  Estados  Unidos,  e com  que  se  redu- 
ziam a um  círculo  menor  os  compradores  de  carros  novos. 
Não  podia  registrar-se,  como  se  vê  por  esses  dados,  pro- 
gresso mais  espantoso  do  que  a expansão  universal  do 
automovel,  cujo  emprego  por  tal  forma  se  difundiu  que 
alguns  paízes  já  contam  com  mais  de  um  carro  por  quatro 
pessoas  e,  portanto,  com  mais  de  um  por  família,  ou  um 
por  três  pessoas,  como  os  Estados  Unidos. 

Certamente,  o automovel  contribuiu,  mais  ainda  do 
que  a locomotiva  a vapor  ou  elétrica,  para  reduzir  os  car- 
ros de  tração  animal  (carroças,  carretas  e outros)  que,  no 
entanto,  ainda  aparecem,  mesmo  nos  grandes  centros  e em 
suas  cercanias  como  resíduos  de  um  velho  ciclo  de  técnica 
e da  civilização.  Tilburis,  caleças,  carruagens,  diligên- 
pias,  desapareceram  quasi  totalmente  e,  a não  ser  para 
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transportes  de  cargas  reduzidas,  o em  pequenas  distâncias, 
já  não  se  utilizam  os  velhos  carros  de  bois  que,  guiados 
pelos  carreiros  com  suas  varas  de  ferrão,  se  arrastavam 
pelas  fazendas,  aldeias  e cidades,  quebrando,  com  os  guin- 
chos de  suas  rodas  e as  toadas  melancólicas  dos  guias,  a 
quietude  e o silêncio  da  vida  patriarcal.  Poderosas  in- 
dustrias, fortemente  centralizadas,  formaram-se  nos  cen- 
tros produtores  de  automóveis  e multiplicaram-se,  por  to- 
da a parte,  grandes  e pequenas  oficinas  mecânicas,  de 
montagem  e de  reparos,  como  lojas  de  peças  e acessórios 
e postos  de  abastecimento  de  oleo  e combustivel.  Ás  es- 
tradas carroçáveis  que  se  abriram  á circulação  de  carros 
de  tração  animal  e ainda  se  encontram  em  quasi  todas  as 
regiões  do  país,  vão  sucedendo,  em  planos  cada  vez  mais 
largos  e de  construção  cada  vez  mais  perfeita,  as  estradas 
de  rodagem  ou  as  rodovias  destinadas  ao  tráfego  de  auto- 
móveis. O impulso  que,  em  consequência  da  invasão  dos 
autos,  de  passageiros  e de  carga,  tomaram  as  iniciativas 
e atividades  rodoviárias,  foi  tão  extraordinário  e tão 
vigorosamente  sustentado  ("governar  é abrir  estradas”) 
que,  no  Brasil,  já  se  registraram,  em  1930,  mais  de  113 
mil  quilômetros  de  rodovias  em  tráfego  e se  elevara  esse 
total,  em  pouco  mais  de  um  decênio,  a mais  do  dobro 
(229  mil  quilômetros),  dos  quais  40  mil,  em  Minas  Gerais, 
e 50  mil,  em  S.  Paulo,  que  possuíam  então,  reunidos,  cerca 
de  40%  da  rede  nacional.  Meio  de  transporte,  rápido  e 
confortável,  de  facil  manejo,  que  se  tem  á disposição  a 
qualquer  hora;  que  pode  sair,  para  passeios  e viajens,  da 
porta  de  casa  ou  do  escritório,  da  fazenda  ou  da  fábrica ; 
que,  alem  de  estabelecer  ligação  direta,  é sujeito  a poucas 
paradas,  mesmo  em  percursos  longos,  o automovel  con- 
correu notavelmente  para  melhorar  o sistema  de  comuni- 
cações, já  por  essas  razões  de  ordem  econômica,  já  por 
“corresponder  ás  tendências  individualistas  que  existem 
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por  toda  a parte,  já  por  se  tornar,  para  certas  categorias 
sociais,  um  sinal  de  classe  e um  instrumento  de  liberta- 
ção”. Mas,  se  compararmos  o automovel,  mesmo  os  ôni- 
bus, para  transporte  coletivo,  e os  caminhões,  de  um  lado, 
e,  de  outro,  o trem  de  ferro,  com  suas  longas  composições, 
verificamos  que  a invenção  do  motor  de  explosão,  que  de- 
terminou grande  acréscimo  de  velocidade,  não  contribuiu 
para  aumentar  a capacidade  de  transporte  dos  veículos, 
senão  mediante  a combinação  do  motor  e dos  trilhos  (au- 
tomotrizes) . 

O automovel  é a velocidade  que  se  livrou  dos  trilhos, 
como  o avião  é a velocidade  que  se  libertou  do  solo,  pela 
descoberta  da  ascensão  do  mais  pesado  do  que  o ar.  Se 
o automovel  que  tem  a capacidade  de  desenvolver  veloci- 
dade de  150  a 180  kms.  — hora,  em  estradas  asfaltadas, 
atinge  em  serviço  regular,  fora  das  cidades,  120  kms. 
horários,  o avião  já  alcança  499  kms.  no  transporte  de 
passageiros  e de  cargas.  O avião  mais  lento  (130  kms. 
— hora,  de  cruzeiro)  é muito  mais  rápido  do  que  o trem  e 
o automovel,  em  suas  velocidades  comerciais.  Já  se  pode 
ir  do  Rio  de  Janeiro  'a  Paris  em  menos  de  24  horas;  e o 
avião  Lockheed  Constellation  que  inaugurou  o serviço 
New  York-Paris,  pode  transportar  52  passageiros  a uma 
velocidade  de  600  kms.  — hora.  Essas  invenções,  — a 
do  automovel  e a do  avião,  que  não  conquistaram  nem 
parece  poderão  ainda  pleitear  a primazia  á estrada  de 
ferro,  difundiram,  contudo,  extraordináriamente  a circu- 
lação e “fizeram  desaparecer,  em  face  das  redes  (ferro- 
viárias) cada  vez  mais  centralizadas,  uma  nuvem  de 
transportadores,  indivíduos  ou  sociedades,  que  se  atrope- 
lam e se  disputam  a clientela”.  O movimento  aviatorio 
não  foi,  de  fato,  menos  surpreendente  do  que  a expansão 
do  automobilismo.  Parece  ter  sido  ainda  mais  fulminante 
do  que  o do  automovel  o progresso  da  aviação  que  está 
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na  infanda  e cujas  perspectivas  já  são  limitadas.  Em 
menos  de  30  anos  já  se  tinha  imposto  em  todas  as  regiões 
do  planeta  e por  tal  forma  que,  em  1944,  um  general  ame- 
ricano, referindo-se  ás  atividades  do  Air  Transport  Com- 
mand,  podia  afirmar  que  “um  avião  do  A.  T.  C.  atravessa 
o Atlântico  cada  22  minutos,  o Pacífico  cada  42  minutos 
e o Himalaia,  todos  os  20  minutos”.  Por  toda  a parte, 
onde  se  instalaram,  desenvolvem-se  as  fábricas  de  moto- 
res e de  aviões  de  todos  os  tipos,  especialmente  nos  Estados 
Unidos  e na  Inglaterra ; fundam-se  novas  usinas ; intensi- 
fica-se a produção;  aperfeiçoam-se  sem  cessar  os  motores 
e as  aeronaves;  aumentam  as  frotas,  comerciais  e milita- 
res; formam-se  emprezas  e companhias  de  navegação 
aerea ; multiplicam-se  as  linhas  e as  rotas  e,  como  o futuro 
da  aviação,  no  dizer  exato  de  Fr.  Heally,  rests  on  the 
grounds,  fica  no  chão,  nos  campos,  extende-se  paralela- 
mente a infra-estrutura,  com  a construção  de  campos  de 
pouso  e de  emergência,  de  aeródromos  e aeroportos,  equi- 
pados para  fazerem  face  a tráfegos  intensos.  No  Brasil, 
o impulso  que  adquiriu  a aviação  comercial  e militar  so- 
bretudo depois  de  1930,  foi  também  notável  sob  todos  os 
aspectos;  no  decênio  que  vai  de  1930  a 1939,  na  aviação 
civil  e comercial,  as  linhas  exploradas  subiram  de  15.503 
a 68.923  kms.;  os  percursos,  de  1.077.977  a 6.939.628 
kms . ; o niúmero  de  passageiros  elevou-se  de  4 . 667,  em 
1930,  a 70.734;  as  bagagens  ascenderam  de  23.864  a.  . . . 
999.894;  as  cargas, de  9.909  a 446.133  kilos,  e as  instala- 
ções de  infra-estrutura  que  não  passavam  de  31  aeroportos, 
em  1930,  atingiam  em  1939  a 512  aeroportos,  de  varias 
classes,  grandes  e pequenos,  espalhados  pelo  país.  Não 
foi  menor  o desenvolvimento  do  Correio  Aéreo  Militar, 
que  foi  o pioneiro  desses  serviços,  e da  Força  Aérea 
Brasileira  que  se  equipara,  se  não  é superior  ás  melhores 
da  América,  com  excepção  da  dos  Estados  Unidos. 
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A civilização  atual,  graças  ao  desenvolvimento  cien- 
tifico e ás  novas  técnicas  de  produção  e de  transporte, 
marcha,  como  se  vê,  num  ritmo  cada  vez  mais  acelerado. 
Dir-se-ia  não  existir  para  ela  o passado  nem  o presente, 
mas  somente  o futuro.  Enquanto  a cultura,  no  sentido 
restrito  da  palavra  se  dirige  para  a concepção  e a con- 
templação do  eterno,  a civilização  se  volta  para  o futuro, 
num  movimento  eminentemente  científico  e técnico.  A 
máquina  e a técnica  — a locomotiva,  o automovel  e o 
avião,  criaram  essa  aceleração  que  se  tornou  uma  neces- 
sidade do  homem,  á procura  da  velocidade  na  luta  para 
vencer  as  distâncias.  Nunca  o homem  poz  o seu  bem  e 
o seu  fim  menos  no  eterno  e no  absoluto,  mais  no  conti- 
gente e no  passageiro.  Mas  a velocidade  é uma  função  do 
tempo.  As  distâncias  já  não  se  medem  hoje  por  quilo- 
metros,  mas  pelas  horas  que  se  gastam  em  vence-las.  A 
distância  do  Rio  a S.  Paulo  é,  atualmente,  de  uma  hora 
e um  quarto,  e será  amanhã  de  três  quartos  de  hora,  de 
avião.  A divisão  exata  do  tempo,  que  a invenção  do  reló- 
gio tornou  possível,  é “uma  das  bases  mais  importantes 
da  civilização  técnica,  como  hoje  a concebemos.  Supo- 
nha-se que  os  relógios  parassem.  Toda  a vida  do  século 
XIX,  e a vida  contemporânea  se  deteriam  no  ato”.  Três 
divindades  terríveis  desalojaram  de  seu  pedestal  mitoló- 
gico as  três  graças  antigas:  são  a velocidade,  a eficácia 
e o êxito.  Todas  as  três  divindades,  filhas  do  mesmo 
Deus,  o deus  Praktikos,  e que  se  reconhecem  por  serem 
dominadas  peia  psicose  do  tempo  e por  trazerem  sempre 
o relógio  na  mão.  "O  tempo,  escreve  Lewis  Mumford, 
converte-se  em  uma  mercadoria,  em  um  gênero  no  sentido 
em  que  se  havia  convertido  o dinheiro.  O tempo,  como 
pura  duração  — dedicado  á contemplação  e ao  sonho, 
considera-se  como  um  desperdício,  digno  de  desprezo... 
Todavia  a gestação  humana  dura  nove  meses,  mas  o tem- 
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po  de  todas  as  demais  cousas  da  vida  acelera-se,  o espaço 
de  tempo  se  contrai,  os  limites  se  recortam  arbitrariamen- 
te, não  em  vista  da  função  e da  atividade,  mas  em  vista  de 
um  sistema  mecânico  de  contar  o tempo.  A periodici- 
dade orgânica  e funcional  é substituída  pela  periodicidade 
mecânica  em  todos  os  setores  da  vida  em  que  pode  reali- 
zar-se a usurpação.  O tempo  mecânico  converte-se  em 
uma  segunda  natureza : a aceleração  do  tempo  vem  a ser 
um  novo  imperativo  para  a industria  e o progresso.  En- 
curtar o tempo  de  um  trabalho  determinado,  seja  esse  tra- 
balho agradavel  ou  penoso,  apressar  o movimento  pelo  es- 
paço, quer  viaje  o homem  por  gosto,  quer  por  negócio, 
considerou-se  como  um  fim  em  si  mesmo”.  Dir-se-ia  que 
com  essas  divindades  implacáveis  só  não  se  puzeram  em 
contato  algumas  de  nossas  estradas  de  ferro  que  não  se 
submetem  a esse  sistema  mecânico  de  contar  o tempo  se- 
não á hora  da  partida  dos  trens . . . 

Na  revista  "Les  Temps  modernes”  que  consagrou  um 
número  duplo  (Agosto  e Setembro  de  1946)  aos  Estados 
Unidos,  publica  Georges  Rickey  um  estudo  sobre  a “civi- 
lização do  movimento”,  em  que  põe  acento  sobre  um  as- 
pecto da  vida  americana,  ligado  á vida  moral  e facil  de 
se  observar  em  quasi  todos  os  paízes,  em  que  se  difundi- 
ram as  novas  técnicas  de  transportes : a locomotiva  a va- 
por, a elétrica,  o automovel  e o avião . Na  América,  observa 
ele,  todo  o mundo  pode  viajar  e todo  o mundo  viaja.  Nin- 
guém é privado  desse  direito,  sejam  quais  forem  sua  raça, 
suas  crenças,  sua  cor,  seu  gráu  de  instrução  e sua  riqueza. 
Durante  a crise  ninguém  foi  privado  do  direito  de  assis- 
tência por  possuir  um  auto,  pois  a opinião  pública  entende 
que  um  auto  é cousa  de  primeira  necessidade . A constru- 
ção e a conservação  das  vias  de  comunicação,  culto  do  ca- 
minho, gosto  de  locomoção,  procura  do  conforto  em  via- 
jem, arquitetura  refinada  das  estações  ou  postos  de  gazoli- 
na,  literatura  apropriada,  tudo  evoca  essa  "civilização  do 
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movimento”  á qual  escapam  bem  poucos  americanos  e que 
suscita  as  aplicações  mais  imprevistas:  há,  por  exemplo, 
cinemas  em  que  se  entra  de  automovel  e onde  se  assiste 
ao  último  filme  de  Hollywood,  sentado  em  seu  próprio 
carro.  As  majestosas  estações  ou  gares  das  estradas  de 
ferro,  construídas  com  todo  o conforto,  com  seus  restau- 
rantes, salões  de  estar  e de  leitura,  e nas  mais  belas  e im- 
ponentes linhas  arquitetônicas ; os  carro-salões  e dormitó- 
rios, mais  do  que  confortáveis,  realmente  luxuosos,  das 
linhas  inglesas  e americanas,  para  os  longos  percursos  nos 
trens  intercontinentais;  a velocidade  e pontualidade  dos 
rápidos  e expressos  de  Berlim  a Hamburgo,  de  Londres  a 
York,  de  Paris  a Bordéus,  já  não  indicavam  o alvorecer 
dessa  “civilização  do  movimento”  quando  a máquina  a 
vapor  ou  elétrica  era  ainda  o (único  meio  conhecido  de  tra- 
ção mecânica,  e que  tornaram,  por  toda  a parte,  mais  viva 
e intensa,  o automovel  e o avião?  Na  época  atual  em 
que  se  alargou  o horizonte  do  avião,  para  as  viagens  sobre 
os  mares  e os  desertos,  sobre  as  estepes  asiáticas  ou  sobre 
o mundo  das  florestas  amazônicas,  como  sobre  as  monta- 
nhas do  Himalaya  ou  a cordilheira  dos  Andes,  todo  o 
esforço  que  se  desenvolve  nos  laboratórios,  nas  fábricas 
e nos  campos,  para  aumentar  a segurança,  a velocidade 
e o bem  estar,  nessas  poderosas  máquinas  construídas  com 
tanta  solidez  quanta  beleza  de  linhas,  e as  iniciativas 
prepostas  a fornecer  á aviação  uma  extensa  infra-estru- 
tura, com  seus  aeroportos  balizados,  dotados  de  magni- 
ficas estações,  hangares,  iluminação  e radio  farol  de  ondas 
ultracurtas  para  pouso  sem  visibilidade  e perfeitamente 
equipados  para  os  tráficos  intensos,  como  o aerodromo  de 
Nova  York,  previsto  para  300  partidas  e 300  chegadas 
a hora,  mostram  como  são  imensas  as  perspectivas  dessa 
“civilização  do  movimento”  que  surgiu  e se  ampliou  com 
o silvo  da  locomotiva  a vapor,  se  expandiu  ao  som  da  buzina 
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dos  automóveis  e toca  o seu  apogeu  com  o ronco  dos  mo- 
tores, cruzando  os  ares  em  todas  as  direções. 

Os  progressos  do  automobilismo  e do  avião  tem  sido, 
de  fato,  tão  notáveis  que  puderam  ser  acompanhados,  até 
suas  mais  modernas  e surpreendentes  conquistas,  pelos 
homens  de  nossa  geração.  Não  se  realizaram  num  tem- 
po superior  ao  da  duração  média  da  existência  humana. 
Em  menos  de  meio  século  elevam-se  a um  gráu  de  desen- 
volvimento técnico  que  chega  a parecer  dificil  de  ultra- 
passar. No  entanto,  o automovel  e o avião  ainda  se  po- 
dem considerar  na  sua  infancia.  Em  menos  de  25  anos 
num  país  pobre  como  o nosso  ou,  se  quizerem,  sem  gran- 
des recursos  econômicos  e de  baixo  padrão  de  vida,  a 
aviação  teve  uma  expansão  extraordinária  e lançou  a bar- 
ra alem  das  mais  arrojadas  previsões,  a que  se  abalança- 
ram seus  pioneiros,  em  suas  mais  altas  esperanças . Poder- 
se-ia  dizer  que  esses  progressos  da  aeronáutica,  cujos 
problemas  fundamentais  foram  resolvidos  por  um  brasi- 
leiro, Santos  Dumont,  acompanhado  de  perto  pelos  irmãos 
Wright,  americanos,  correspondem  às  necessidades  de  um 
país  de  vasta  extensão  territorial,  de  distâncias  imensas, 
só  facilmente  venciveis  por  esse  novo  meio  de  transporte 
mecânico.  As  grandes  distâncias  reclamam,  de  fato,  o avião 
que  é a máquina  mais  apropriada  para  vence-la,  pela  sua 
aptidão  especial  de  desenvolver  uma  velocidade  notavel- 
mente superior  ás  das  locomotivas  e dos  automóveis  mais 
possantes.  As  viagens  que,  de  Belo  Horizonte  ao  Rio  de 
Janeiro,  se  fazem  de  estrada  de  ferro  em  mais  de  15  horas, 
e,  de  automovel  em  pouco  menos  de  que  isso,  realizam-se 
em  menos  de  hora  e meia,  de  avião  que  já  pode  cobrir  em 
pouco  menos  de  uma  hora  distâncias  de  500  kms.  nos  vôos 
transatlânticos.  Mas,  se  já  é notável,  está  apenas  no  começo 
o desenvolvimento  da  aviação  no  Brasil  que  se  pode  apre- 
ciar pelo  impulso  que  tomou  a política  de  transportes 
aéreos  sob  a orientação  do  Ministério  da  Aeronáutica, 
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pelos  progressos  constantes  do  Correio  Aéreo  Militar, 
pelo  número  crescente  das  Companhias  de  navegação  áerea 
que  triplicaram  em  menos  de  15  anos  (4,  em  1980;  13 
em  1945)  e pelo  crescimento  de  suas  instalações  de  “in- 
fra-estrutura” que,  não  ultrapassando  de  31  modestos 
campos  de  pouso,  em  1930,  já  se  calculavam  em  512  em 
1940  e devem  elevar-se,  neste  novo  decênio  (1940-1950), 
a 938  aeroportos,  grandes  e pequenos,  perfeitamente  equi- 
pados ou  incompletos,  e campos  de  emergência,  segundo 
o programa  de  desenvolvimento  da  aviação  civil  e comer- 
cial traçado  em  1940,  e desde  essa  época,  em  plena  exe- 
cução. A reorganização  dos  serviços  metereológicos  e os 
planos  de  fábricas  de  aviões,  em  Lagôa  Santa,  perto  de 
Belo  Horizonte,  já  em  fase  de  instalação,  e de  motores  de 
aviação,  ainda  em  projeto,  nos  arredores  do  Rio  de  Ja- 
neiro, são  outras  tantas  iniciativas  que  nos  dão  a medida 
do  extraordinário  desenvolvimento  da  aviação  no  Brasil 
e das  necessidades  que  criou  e a que  se  tem  esforçado  por 
atender  a nova  política  de  transportes. 

Mas,  por  maiores  que  ainda  venham  a ser  as  vitórias 
da  técnica,  no  domínio  da  aviação  (e  já  se  fabricam  aviões 
de  dois  andarss,  com  elevador  para  transporte  de  400 
homens)  ; por  mais  importantes  que  sejam  os  resultados 
das  novas  experiências  de  aviões  de  jacto-propulsão,  ou 
sem  piloto,  conduzidos  da  terra  pelo  radar,  não  me  parece 
que  a máquina  voadora,  incessantemente  aperfeiçoada, 
possa  substituir  os  outros  meios  de  transporte  de  tração 
mecânica  : o automovel  e o caminho  de  ferro.  Se  consi- 
derarmos as  aptidões  particulares  de  um  e outro  meio  de 
transporte,  não  nos  será  dificil  concluir  que  cada  um  deles 
terá,  na  nova  civilização,  um  papel  especial,  de  suma  im- 
portância, que  não  poderá  ser  desempenhado  por  nenhum 
outro.  De  modo  geral,  pode-se  afirmar  que  os  diversos 
meios  de  transporte  de  tração  mecânica  não  se  substi- 
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tuem,  mas  se  auxiliam  e se  completam,  podendo,  uma  vez 
conjugados,  constituir  uma  base,  cada  vez  mais  sólida  e 
larga,  para  uma  política  de  aviação  nacional.  Nenhum 
outro  levará  certamente  vantagem  ao  avião  na  velocidade 
ou  para  vencer  em  menos  tempo  grandes  distâncias.  En- 
tre o automovel  e a estrada  de  ferro,  ninguém  preferirá 
aquele  para  longos  percursos,  a não  ser  em  casos  especiais. 
O trem  de  ferro,  de  locomotiva  a vapor,  de  tração  elétrica 
ou  ainda  acionada  por  motor  de  combustão  interna  ou  por 
motor  Diesel  (locomotriz)  é e será  (quanto  se  pode  julgar 
no  estado  atual  da  ciência  e da  técnica)  o íúnico  ou,  ao 
menos,  o melhor  meio  de  transportes  coletivos,  para  a 
circulação  de  enormes  massas  de  passageiros  ou  escoa- 
mento de  cargas  pesadas,  mais  fáceis  de  transportar  e 
por  preço  mais  reduzido,  pela  possibilidade  de  formação 
de  grandes  comboios.  Só  o caminho  de  ferro  pode  fazer 
face  ás  necessidades  de  circulação,  entre  as  concentrações 
urbanas  e industriais,  e de  deslocamento  de  tropas  ou  de 
massas  humanas.  E’  evidente,  escreve  Capot-Rey,  que 
“os  transportes  massiços  cabem  de  direito  ao  caminho  de 
ferro”.  E’  um  ponto  fundamental  esse,  em  que  já  não  é 
necessário  insistir,  que  as  invenções  do  automovel  e do 
avião,  longe  de  reduzirem  a plano  secundário  as  estradas 
de  ferro,  contribuiram  apenas  para  estabelecer,  na  varie- 
dade de  sistemas  de  transporte,  de  tração  mecânica,  “es- 
pecializações” conforme  as  aptidões  particulares  de  cada 
um  e,  portanto,  para  impor  uma  sábia  legislação  e política 
de  transportes  em  vista  de  coordenação  ou  de  colaboração 
efetiva  da  estrada,  do  trilho  e da  rota  aérea,  (12)  ou, 


(12)  Essa  coordenação  da  estrada  e do  trilho,  que  se  começa 
a obter  pela  convergência  de  rodovias  para  as  estações  ferroviárias 
mais  importantes  ou  mesmo  por  percursos  paralelos  ás  vias  ferreas, 
completa-se  ou  pode  completar-se  por  uma  “estreita  colaboração 
de  horários  e de  tarifas”.  Num  sistema  de  comunicação  em  que  con- 
fluem e se  auxiliam  mutuamente  todos  os  meios  de  transporte,  as 
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por  outras  palavras,  do  automovel  e do  caminhão,  da  lo- 
comotiva e do  aeroplano.  “Unidos  por  uma  associação 
estreita  do  horário  e de  tarifa,  os  dois  modos  de  transpor- 
te (observa  a Chronique  des  Transports,  25  de  Outubro 
de  1938)  se  completariam  mutuamente  e a estrada  desem- 
penharia o papel  de  um  batedor  em  face  da  via  ferrea”. 
Essa  colaboração  da  estrada  e do  trilho,  poderia  e deveria 
realizar-se,  porém,  em  um  plano  mais  largo,  em  que  en- 
trem não  só  as  rotas  aereas  mas  as  vias  navegáveis  tão  im- 


rodovias  têm  uma  importância  capital,  quer  como  auxiliares  da 
rede  de  viação  férrea,  quer  como  elementos  de  ligação  com  os  por- 
tos marítimos  ou  fluviais  não  atingidos  pelos  trilhos.  As  estradas 
que  se  destinam  ao  tráfego  de  automóveis  e caminhões  (e  o auto- 
movel é um  renovador  e criador  de  estradas),  articulando  os  mu- 
nicípios e ligando  as  cidades  umas  ás  outras,  tendem,  por  isso,  a 
irradiar-se  dos  centros  ferroviários  ou  a convergir  para  eles,  como 
vias  tributárias,  cortando  as  linhas  férreas,  pelas  pequenas  e gran- 
des estações,  para  facilitarem  o serviço  de  transporte  de  viajantes 
e o escoamento  de  produtos  das  regiões  atravessadas  por  elas.  Todo 
sistema  de  viação  é,  por  isso,  um  sistema  mixto  e complexo  em  que 
entram,  em  proporções  variaveis  conforme  as  regiões,  se  entrelaçam 
e se  subordinam,  o trem  de  ferro,  o automovel,  a navegação  marí- 
tima e fluvial  e o avião,  e será  tanto  mais  perfeito  quanto  maior  a 
coordenação  e mais  estreita  a colaboração  de  todos  os  modos  de 
transporte.  Daí  o paralelismo  que  se  observa  por  toda  a parte 
entre  o desenvolvimento  dos  parques  ferroviários  e o dos  sistemas 
rodoviários,  aumentando-se  o interesse  tanto  pela  conservação  e 
pelo  melhoramento  de  estradas  existentes  como  pela  construção  de 
outras  rodovias  que  são  anexadas  ao  sistema  de  viação  férrea, 
provincial  ou  nacional.  Se  as  correntes  de  comunicação  se  man- 
têm idênticas  em  importância  e em  direção,  é pelos  antigos  cami- 
nhos ou  velhas  estradas  carroçáveis,  alargadas  e transformadas, 
que  rodam  os  automóveis  e caminhões;  se,  porem,  mudam  essas 
correntes,  surgem  novas  rodovias,  já  construídas  para  o tráfego 
dessa  espécie  de  veículos  de  tração  mecânica.  Por  mais  que  pa- 
reça, o trilho  não  expele  a estrada;  a ferrovia,  longe  de  desfavore- 
cer a rodovia,  concorre  para  desenvolve-la  e multiplicar-lhe  os 
ramais  com  que  se  aperta  a rede  de  comunicações  e se  realiza  a 
“distribuição”  em  tomo  das  estações  dos  caminhos  de  ferro. 
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portantes  em  um  país  que  dispõe,  como  o Brasil,  de  uma 
costa  imensa,  de  grandes  bacias  hidrográficas  e numero- 
sos e magníficos  cursos  d’agua. 

Não  é somente  para  os  transportes  massiços  a grande 
e pequena  distância  que  os  trens  de  ferro  ainda  guardam 
a preponderância  sobre  o automovel  e o avião.  Já  desde 
os  fins  do  século  passado  o sucesso  obtido  pelos  caminhos 
de  ferro  elétricos,  subterrâneos,  de  Londres  e de  Liverpool, 
havia  posto  em  evidência  que  esse  modo  de  tração  consti- 
tui, em  muitos  casos,  excelente  solução  dos  metropolita- 
nos. Com  a substituição  da  tração  a vapor  pela  tração 
elétrica,  tomaram  vigoroso  impulso  os  serviços  dos  trens 
subterrâneos.  A instalação,  em  1894,  do  primeiro  cami- 
nho de  ferro  elétrico  que  passou  sob  a cidade  de  Baltimo- 
re,  afim  de  evitar  aos  trens  do  Baltimore  and  Ohio  Raihvay 
um  grande  desvio  e a baldeação  dos  trens  sobre  barcos, 
especialmente  preparados,  foi  o ponto  de  partida,  na  Amé- 
rica do  Norte,  de  numerosas  instalações  semelhantes  para 
os  metropolitanos:  com  as  locomotivas  elétricas,  o trans- 
porte se  tornou  mais  rápido  e sem  abalos,  em  túneis  e 
caminhos  subterrâneos,  em  que  desapareçam  a fumaça 
e os  gazes  deletérios,  e passaram  a correr  os  trens  no  meio 
de  uma  luz  viva,  assegurada  por  milhares  de  lampadas. 
Em  todas  as  capitais  mais  importantes,  como  Berlim,  Pa- 
ris, New  York  e Buenos  Aires,  estabeleceram-se  vias  fer- 
reas  elétricas  subterrâneas  que  contribuiram  notavelmen- 
te para  o descongestionamento  do  tráfego  na  superfície  e 
a circulação  constante  da  população  dessas  cidades,  em 
trens  rápidos  e confortáveis  que  as  cortam  em  várias  di- 
reções. E’,  certamente,  o sub-way  e ficará  por  muito 
tempo  a solução  do  problema  do  transporte  nas  cidades 
modernas  em  que  se  concentram  enormes  massas  de  po- 
pulação. A descoberta  da  energia  atômica  que,  segundo 
a crença  geral  aliás  muito  discutível,  suplantará  qualquer 
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outra  energia,  e que,  no  entanto,  não  terá  aplicações  muito 
diferentes  das  de  hoje,  não  determinará,  ao  que  parece, 
uma  nova  revolução  na  técnica  de  transporte.  "Não  se  po- 
derá jamais  (declarou  em  Fevereiro  de  1948,  em  Birmin- 
gham,  uma  autoridade  na  matéria,  o prof.  R . Peirls,  vice- 
presidente  da  Associação  dos  Sábios  Especialistas  em  Pes- 
quisas Atômicas),  não  se  poderá  jamais  construir  peque- 
nas centrais  atômicas  nem  fazer  rodarem  automóveis  com 
pequenas  pastilhas  de  urânio.”  Mas,  ainda  que  seja  possí- 
vel, contra  as  previsões  do  sábio  inglês,  o que  então  se 
daria  seria  apenas  novamente,  a substituição  de  uma  ener- 
gia por  outra,  extraordináriamente  mais  poderosa  — da 
energia  elétrica  ou  do  motor  de  combustão  interna  pela 
energia  atômica  aplicada  aos  novos  modos  de  transporte 
mecânico.  A era  do  trem  de  ferro  não  passou:  o auto- 
móvel e o avião  não  fizeram  mais  do  que  ressaltar  as 
“aptidões  particulares”  de  cada  um  desses  meios  de  lo- 
comoção, obrigando-os  a “especializações”  suscetíveis  de 
serem  coordenadas,  seja  qual  for  a força  motriz  vitoriosa 
ou  dominante,  em  vastos  planos  de  viação  e de  transportes, 
em  cada  país  ou  na  esfera  internacional. 


CAPITULO  I 


UM  SÉCULO  DE  VIAS  FÉRREAS 


As  origens  e o desenvolvimento  das  estradas  de  ferro 
no  Brasil.  — As  primeiras  estradas  de  ferro.  — Sis- 
temas isolados  de  vias  ferreas  e seus  pontos  de  irra- 
diação. — A falta  de  um  plano  de  política  ferroviária. 
— A Estrada  de  Ferro  Central  do  Brasil.  — AS. 
Paulo  Railway.  — A Companhia  Paulista  de  Estradas 
de  Ferro.  — As  linhas  de  penetração.  — A Mogiana  e 
a Sorocabana.  — A “S.  Paulo-Rio  Grande”.  — A Es- 
trada de  Ferro  Noroeste  do  Brasil.  — Os  outros  siste- 
mas ferroviários  do  Brasil  e seus  principais  centros  de 
irradiação.  — Rio  de  Janeiro,  Baía  e o Nordeste.  — S. 
Paulo,  — cabeça  de  linha  dos  caminhos  de  ferro,  ligan- 
do-a aos  pontos  capitais  do  Brasil-sul  e do  Brasil-cen- 
tral. — As  tendências  á articulação  e á coordenação 
das  redes  ferroviárias.  — A Argentina  e o Brasil.  — 
A lentidão  de  nossos  progressos.  — Falta  de  vias  de 
comunicação,  rápidas  e fáceis.  — A eletrificação  de  es- 
tradas de  ferro. 


Ainda  não  se  alongou  de  um  século  a história  de  nos- 
sas estradas  de  ferro  e muita  água  terá  de  correr,  sob 
suas  pontes,  para  que  possa  celebrar  seu  centenário  a 
primeira  ferrovia  que  se  estabeleceu  no  país.  E’  certo 
que  já  havia  sido  posto  e debatido  o grande  problema 
e data  de  31  de  Outubro  de  1835  a lei  promulgada  por 
Diogo  Feijó,  ao  assumir  a Regência  Una,  e na  qual  se 
autorizava  a construção  de  uma  estrada  de  ferro  para 
ligar-se  a capital  do  Império  ás  províncias  de  Minais  Ge- 
rais e de  São  Paulo.  No  mesmo  ano,  portanto,  em  que 
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foi  inaugurada  (Maio  de  1835)  a linha  da  Bruxelas  a 
Anvers  t—  a mais  antiga  das  vias  ferreas  do  continente 
europeu  — e dez  anos  depois  que  George  Stephenson, 
guiando  sua  locomotiva,  fez  correr,  em  1825,  o primeiro 
trem  na  Inglaterra,  um  chefe  do  governo,  com  uma  visão 
profética,  encarava  de  frente  a grave  questão  criada  pelo 
crescente  desequilíbrio  entre  os  homens  do  sertão  e os  do 
litoral.  “O  raio  civilizador,  escrevia  Euclides  da  Cunha, 
refrangia  na  costa.  Deixava  na  penumbra  os  planaltos. 
O massiço  de  um  continente  compacto  e vasto  talhava  uma 
fisionomia  dupla  á nacionalidade  nascente.  Ainda  quan- 
do se  fundissem  os  grupos  abeirados  do  mar,  restariam 
ameaçadores,  afeitos  ás  mais  diversas  tradições,  distan- 
ciando-se do  nosso  meio  e do  nosso  tempo  aqueles  rudes 
patrícios,  perdidos  no  isolamento  das  chapadas”.  (13) 
Não  escapou  ao  descortinio  excepcional  de  Diogo  Feijó 
“o  meio  preexcelente  para  quasi  remover-se  essa  fatalida- 
de em  grande  parte  resultante  de  nossa  amplitude  e im- 
penetrabilidade continental”.  A solução  devia  estar,  co- 
mo ainda  hoje,  na  mecanização  dos  meios  de  transporte 
e num  largo  plano  para  romper,  pelos  caminhos  de  ferro, 
a muralha  das  serras  que  separam  a costa  do  interior  do 
país,  fragmentando  em  dois  mundos  a vida  nacional.  A 
descoberta  de  Stephenson  e de  Seguin  parecia  chegar  á 
hora  para  um  país  de  grande  extensão  territorial,  atra- 
vancada de  obstáculos,  e á base  de  cuja  independência, 
para  assegura-la,  se  devia  lançar  um  vasto  sistema  de 
comunicações  e de  transportes.  Diogo  Feijó  percebeu  to- 
da a importância  do  problema  capital  e se  dispunha  a ata- 
ca-lo. Mas,  como  observou  ainda  Euclides,  “o  belo  pen- 


(13)  Euclides  da  Cunha  — Á margem  da  história.  III  Par- 
te. Da  Independência  á Republica,  pg.  262,  3."  ed.,  Livraria  Char- 
dron,  Porto,  1922. 
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sarnento  administrativo  avantajava-se  demais  á própria 
sociedade.  Foi  inviável”. 

Á execução  de  um  plano  que  se  destinasse  a englobar 
as  principais  regiões  do  imenso  território  na  esfera  de 
influência  da  civilização,  opunham-se,  de  fato,  dificulda- 
des insuperáveis.  No  país  das  serranias  e dos  desfiladei- 
ros, no  planalto,  dos  pantanais  do  Mato  Grosso  e das  flo- 
restas amazônicas,  das  secas,  no  nordeste,  e das  inunda- 
ções, no  sul,  o inimigo  estava  presente  por  toda  a parte. 
O colonizador  reinol  e o brasileiro  sempre  tiveram  o “sen- 
tido do  inimigo”,  em  todo  o seu  esforço  secular,  nessa 
obra  dramática  de  penetração  que  é uma  alusão  constante 
á necessidade  de  luta  contra  as  forças  da  natureza,  em- 
peços  inúmeros  e atividades  adversárias,  sem  cessar  á 
espreita  para  aniquilar  todos  os  projetos  ou  reduzir  á 
miserável  realidade  seus  impenitentes  sonhadores.  O an- 
tagonismo das  distâncias  e do  sertão  complicava-se  com 
toda  a espécie  de  obstáculos  de  um  meio  hostil,  dissimula- 
do, na  sua  agressividade  traiçoeira,  sob  a terrível  sedução 
ou  a grandeza  impressionante  de  suas  paisagens  naturais. 
Quando  o bandeirante  se  aventurava,  em  suas  entradas 
ao  sertão,  pelos  antigos  trilhos  dos  indios,  arriscava-se 
menos  ás  emboscadas  e aos  assaltos  dos  selvagens  do  que 
a outros  perigos  previsíveis  ou  insuspeitados,  tanto  maiores 
quanto  mais  se  embrenhava  em  terras  desconhecidas,  na 
avançada  interminável  sôbre  um  inimigo  — a distância, 
— que  se  subtraia,  fazendo  o vasio  em  torno  dele.  A ter- 
ra, com  seus  relevos  absurdos  e suas  erosões  desastrosas, 
com  suas  muralhas  de  montanha  ou  de  massas  de  água, 
intransponíveis  ou  difíceis  de  varar;  distâncias  enormes; 
a solidão  e a insalubridade  de  regiões  quasi  inhóspitas, 
áridas  ou  encharcadas ; sóis  inclementes  ou  chuvas  torren- 
ciais, populações  rarefeitas  e isoladas  umas  das  outras, 
centenas  de  léguas,  como  “ilhotas  de  cultura”,  num  imen- 
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so  arquipélago  demográfico,  tudo  eram  barreiras  á mar- 
cha da  civilização.  Mas,  como  nunca  nos  faltou  o sentido 
do  inimigo  que  se  apresentava  sob  todos  os  disfarces  ou 
com  a cabeça  de  fora,  nunca  também  se  atenuou  em  nós 
ou  se  embotou,  perdendo  a primitiva  agudeza,  o sentido 
do  caminho  que,  associado  ao  gosto  da  aventura,  nos 
permitiu  quebrar  a resistência  das  forças  naturais  á con- 
quista e á colonização  dos  sertões.  O debate  das  comu- 
nicações do  litoral  com  o interior,  para  o norte  o sul  e, 
sobretudo,  para  o oeste,  chegara  por  isso  aos  nossos  dias, 
apurado  pela  experiência  três  vêzes  secular  e “refletindo, 
intato,  escreve  Euclides  da  Cunha,  o pensamento  dos  mais 
remotos  governos  coloniais  no  empenho  de  destruírem  com 
os  sulcos  das  estradas  a impenetrabilidade  de  um  território 
que,  com  ser  tão  fisicamente  unido,  se  tornara  o principal 
agente  de  desunião  de  seus  povoadores”. 

Não  fossem  o espirito  de  aventura,  aguçado  pela  co- 
biça e pela  necessidade  economica,  o sentido  do  caminho, 
a força  de  penetração  e o impeto  dessa  ofensiva  contra  as 
distâncias  e os  obstáculos  naturais,  e desde  muito  seria- 
mos um  país  sem  unidade,  onde  cohabitariam  raças  de 
uma  desegualdade  e hostilidade  fundamentais,  e onde  se 
tornaria  necessário  um  senhor,  quasi  ditador,  para  asse- 
gurar uma  ordem  e uma  segurança  sempre  precárias. 
Esse  instinto  de  mobilidade  e de  avanço  para  o interior, 
por  terra  e por  água,  pelos  trilhos,  veredas  e estradas,  as 
gerações  contemporâneas  da  invenção  do  caminho  de  fer- 
ro deviam  recebe-lo,  intato,  das  gerações  dos  sertanistas 
e bandeirantes  que  por  sua  vez  o haviam  recolhido  dos 
indios,  e cuja  sede  de  riqueza,  de  conquista  e dominação 
concorreu  para  estimular  as  correrias  e incursões  pelo 
sertão,  inaugurando  uma  fase  histórica  das  mais  fecundas 
para  a unidade  nacional.  Diogo  Feijó,  paulista,  com  sua 
lei  de  31  de  Outubro  de  1835,  foi  o profeta  e o anunciador 
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dessa  nova  geração  de  bandeirantes ; e o Barão  de  Mauá, 
o primeiro  realizador  que,  por  sua  própria  iniciativa,  deu 
o impulso  inicial  á obra  de  penetração,  lançando  em  1854, 
rumo  á Serra  do  Mar,  os  primeiros  trilhos  de  estrada  de 
ferro.  Mas,  na  esfera  oficial,  foi  o Ministério  do  Viscon- 
de de  Itaborahy,  na  justa  observação  de  Euclides  da  Cu- 
nha, que  “completou,  em  parte,  na  ordem  prática,  a tarefa 
da  unidade  nacional,  batendo  de  frente  o obstáculo  da 
extensão  do  território  com  as  primeiras  linhas  das  estra- 
das de  ferro  e da  navegação.  O decreto  de  20  de  Junho 
de  1852,  estabelecendo  as  garantias  de  juro,  iniciou,  pra- 
ticamente, a indústria  ferroviária  que  para;  logo  se  deli- 
neou com  a estrada  de  Recife  a São  Francisco  (decreto 
de  19  de  Outubro  de  1853)  e,  no  sul,  com  a de  D.  Pedro  II 
(decreto  de  9 de  Outubro  de  1853).  Antes,  porém,  sem 
nenhuns  favores  do  govêrno,  a iniciativa  individual  defi- 
nira-se na  vontade  triunfante  de  Irineu  Evangelista  de 
Souza,  Barão  de  Mauá  (14)  ; e os  17  kms.  da  linha  do 


(14)  Espirito  de  iniciativa,  de  uma  audácia  refletida,  capa- 
cidade de  organização,  ninguém,  no  império,  teve  em  mais  alto 
gráu  do  que  esse  comerciante  renovador  que  se  fez  industrial  e se 
elevou,  pelos  seus  empreendimentos,  á altura  de  um  grande  ho- 
mem de  Estado.  Se  nunca  teve  nas  mãos  as  alavancas  do  co- 
mando, é certo  que,  pelo  vigor  do  seu  pensamento  e pela  energia 
de  sua  ação  valia  por  todo  um  Ministério.  “Quando  um  homem, 
um  particular,  escreve  Laudelino  Freire,  faz  tudo  quanto  só  um 
bom  govêrno  poderia  fazer,  é justo  dizer-se  que  esse  homem  foi 
um  govêrno”.  No  campo  da  viação  e especialmente,  da  industria 
ferroviária,  o Barão  de  Mauá,  Cristiano  Otoni  e Mariano  Procópio 
constituem,  na  segunda  metade  do  século  XIX,  uma  trindade  ad- 
mirável de  traçadores  de  caminhos  e de  realizadores  que  renovaram, 
sob  vários  aspectos,  com  trilhos  e locomotivas,  a arremetida  das 
bandeiras.  Mas  ninguém  teve  mais  vivo  o espirito  prático,  o sen- 
tido da  objetividade  e o sentimento  do  interesse  público  do  que 
esse  capitão  de  industria,  diplomata,  político  e parlamentar,  ho- 
mem lúcido,  tenaz  e obstinado,  extremamente  vigilante  e cuidadoso 
do  bem  de  seu  país,  a que  serviu  com  um  amor  exigente  e nobre, 
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Grão-Pará  investiam  com  as  encostas  da  Serra  do  Mar, 
nos  primeiros  passos  da  conquista  magestosa  dos  planal- 
tos, ouvindo-se  o primeiro  silvo  da  locomotiva  na  América 
do  Sul”.  (15) 

Nos  velhos  caminhos  que  cortavam  o país,  partindo 
da  orla  litorânea  para  o interior,  através  de  asperas  ser- 
ranias e estendendo-se  do  planalto  de  S.  Paulo,  em  dire- 
ções diversas,  decalcaram-se  os  traçadores  das  primeiras 
linhas  ferreas.  As  antigas  veredas  dos  indios,  palmilha- 

sem  olhar  a sacrificios.  Foi  Mauá  que  fez  assentar  os  primeiros 
trilhos  e correr  em  1854,  a primeira  locomotiva  no  Brasil,  levando 
a E.  F.  Grão  Pará,  do  Rio  de  Janeiro  á raiz  da  Serra  da  Estrela; 
foi  ele  quem  ideou,  planejou  á sua  própria  custa  e financiou  a es- 
trada de  ferro  de  Santos  a Jundiai  (a  S.  Paulo  Railway)  de  que 
obteve,  em  1856,  a concessão  que  acabou  perdendo,  depois  de  áspera 
luta,  em  benefício  das  firmas  inglezas,  incumbidas,  por  ele,  de  sua 
construção.  As  suas  origens  humildes  e atribuladas;  os  começos 
difíceis  de  sua  carreira,  como  caixeiro  de  uma  casa  comercial,  no 
Rio;  o contato  posterior  com  uma  firma  ingleza  de  que  se  tornou 
empregado  de  balcão,  sócio  e gerente;  o esforço  que  desenvolveu, 
para  se  cultivar,  em  momentos  de  lazer,  estudando  inglês,  economia 
e problemas  nacionais;  suas  viagens  a Europa;  a série  ininterrupta 
de  tentativas,  empreendimentos  e realizações,  nos  domínios,  entre 
outros,  da  siderurgia  e industria  de  ferro,  de  construções  de  navios, 
de  transportes,  de  colonização  estrangeira  e organizações  bancárias; 
a crise,  em  1875,  do  Banco  que  fundou  e dirigiu  e as  lutas  que 
teve  de  infrentar  inutilmente,  para  vence-la,  e o desfecho,  injusto 
e dramático,  da  questão  judiciaria  com  os  inglezes,  deram  á sua 
vida,  bela  e fecunda,  aspectos  de  um  romance,  nas  suas  flutuações 
e nos  seus  imprevistos,  nos  seus  triunfos  e nas  suas  derrotas,  e 
fizeram  desse  grande  homem,  “virtuoso  na  fortuna  e heroico  na 
adversidade”,  a maior  figura  do  Segundo  Império. 

(15)  Parece  haver-se  enganado  Euclides  da  Cunha,  quando 
afirma  ter-se  ouvido  em  1854,  o primeiro  silvo  da  locomotiva  na 
América  do  Sul.  Já,  quatro  anos  antes,  o Chile  havia  inaugurado, 
em  Março  de  1850,  entre  Capiapó  e Caldera,  a primeira  estrada 
de  ferro  do  continente  sul-americano.  (Cfr.  Euclides  da  Cunha  — 
Á margem  da  história  — III  Parte.  Da  Independencia  á Republi- 
ca, pg.  274,  3.n  edição,  Livraria  Chardron,  Porto,  1922). 


Mapa  das  estradas  de  ferro  do  Estado  de  S.  Paulo. 

Da  coleção  do  prof.  Aroldo  de  Azevedo 
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das  pelas  bandeiras,  já  indicavam  aos  traçadores  de  nos- 
sas vias  de  comunicação  as  diretrizes  seguras  para  proje- 
tarem os  leitos  e assentarem  os  trilhos  sobre  os  quais  de- 
viam correr  as  primeiras  locomotivas.  No  traçado  da 
E.  F.  D.  Pedro  II,  inaugurada  em  1854,  ainda  hoje  avul- 
tam, na  linha  do  centro,  como  observou  Pandiá  Calogeras, 
“os  detalhes  da  estrada  aberta  por  Garcia  Rodrigues  Paes, 
filho  do  governador  das  Esmeraldas,  através  da  Manti- 
queira e da  Serra  do  Mar”,  ligando  Vila  Rica  a Irajá  e ao 
Rio  e,  no  ramal  de  S.  Paulo,  “as  balisas  do  caminho  que 
de  Taubaté  ia  ás  Minais  Gerais  dos  Cataguás”.  Na  an- 
tiga estrada  de  ferro  do  Grão  Pará,  hoje  pertencente  á 
Companhia  Leopoldina,  se  refaz,  em  sentido  inverso,  ao 
menos  em  alguns  de  seus  trechos,  o caminho  percorrido 
pelo  bandeirante  ousado.  Não  se  desviaram  muito  das 
estradas  sertanejas  a Paulista  que  foi  a segunda  via  ferrea 
construída  em  São  Paulo,  e cujo  primeiro  trecho,  de  Jun- 
diai  a Campinas,  se  inaugurou  em  1872,  a Mogiana,  cujo 
primeiro  trem  começou  a circular  em  1875,  de  Campinas 
a Mogi-Mirim,  e 'a  Soroeabana  que  investiu  para  o no- 
roeste de  S.  Paulo.  “As  nossas  maiores  linhas  de  pene- 
tração — desde  a Mogiana  seguindo  para  Goiaz  sobre 
os  velhos  rastros  do  Anhanguera,  até  a Soroeabana,  ajus- 
tando-se aos  primeiros  lances  do  longo  itinerário  de  An- 
tonio  Raposo  e dos  conquistadores  de  Guayra  — observa 
por  sua  vez  Euclides  da  Cunha  — tem  reconhecimentos 
que  duraram  dois  séculos”.  Não  é,  pois,  sem  razão  que 
a Pandiá  Calogeras  pareceu  uma  lei  histórica  ter  o desen- 
volvimento de  nossas  redes  de  viação  “calcado  o seu  traço 
nas  antigas  trilhas  dos  indios  aproveitadas  pelos  bandei- 
rantes vaqueanos  do  desconhecido,  hoje  em  discrepância 
minima  seguidas  ainda  pelas  locomotivas.  Para  com- 
prova-lo, bastaria  cotejar  os  antigos  roteiros  encontrados 
nos  manuscritos  de  nossos  arquivos,  com  a descrição  do 
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percurso  de  nossas  modernas  vias  ferreas”.  Cerca  de 
dois  séculos  de  permeio  (acrescenta)  “entre  os  roteiros  do 
Padre  João  de  Faria,  de  Antonil  e de  outros  e os  modernos 
traçados  da  Central  e de  suas  linhas  efluentes,  não  mo- 
dificam os  traços  essenciais  do  problema.  A solução  mo- 
derna teve  sua  origem  na  intuição  antiga.  O engenheiro 
contemporâneo  obedeceu  ao  instinto  dos  antigos  autócto- 
nes. Variaram  apenas  as  necessidades  a satisfazer  e os 
meios  de  realizar  os  projetos”.  (16) 

As  dificuldades  com  que  sempre  lutamos  para  a en- 
trada aos  sertões,  e entre  as  quais  avultam  as  de  uma  na- 
tureza adversa,  com  os  tropeços  de  suas  serranias  e de 
suas  terras  pantanosas,  de  seus  rios  encachoeirados  e de 
suas  florestas  de  uma  imensidade  desalentadora ; a ne- 
cessidade premente  de  articular,  com  vínculos  de  aço, 
atravéz  de  serras  alcantiladas,  o litoral  e o planalto ; a es- 
trutura economica,  baseada  na  escravidão  e na  monocul- 
tura latifundiaria  que  mantinha  em  regime  de  colonia  o 
país,  exportador  de  açúcar  e café,  e obrigado  a importar 
quasi  tudo  mais  para  viver,  tudo  isto  explica  a tendência 
incoercível  de,  antes  de  mais  nada,  ligar  os  portos  de  mar 
que  abasteciam,  ás  cidades  consumidoras,  as  enseadas  por 
onde  se  escoavam  os  produtos  das  lavouras  fundamentais 
e as  regiões  produtoras  do  nordeste  e do  planalto . Os  ve- 
lhos caminhos  do  mar  constituíam,  na  situação  premente, 
uma  constante  atração  para  os  trilhos.  Eram  um  convi- 
te sedutor  a que  os  lavradores  e políticos  não  podiam  re- 
sistir. Além  de  mais  curtos  e viáveis,  e,  por  isto  mesmo, 
consagrados  por  séculos  de  experiência,  atendiam  esses 
roteiros,  no  império,  ás  mesmas  necessidades  que  se  apre- 
sentavam no  regime  colonial:  ás  vezes  era  só  aproveitar 


(16)  Pandiá  Calogeras  — Mariano  Procópio,  in  Digesto  Eco- 
nomico.  N.°  33,  Agosto  de  1947,  ano  III.  São  Paulo,  pg.  62/67. 
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as  diretrizes  de  estradas  tradicionais,  retifica-las  num  ou 
noutro  ponto,  e assentar  sobre  elas,  devidamente  apare- 
lhadas, os  trilhos  das  estradas  de  ferro.  Os  cortes  e os 
aterros,  os  túneis  e as  pontes,  completariam  a obra  difi- 
cil  que  se  propunha  a audaciosa  engenharia  ferroviária, 
de  lançar  as  locomotivas  sôbre  caminhos  antigos  ou  estra- 
das dos  bandeirantes  (17).  Não  havia  logar,  nessas 
aperturas,  senão  para  iniciativas  fragmentarias,  impostas 
pela  força  das  cousas,  e para  sistemas  isolados  de  vias 
férreas,  partindo  de  diversos  pontos  de  irradiação:  Rio 

de  Janeiro,  Santos,  São  Paulo,  Salvador  e Recife,  no  Re- 
côncavo baiano  e no  nordeste  e,  mais  tarde,  Porto  Alegre, 
no  sul,  como  a sentinela  avançada  das  fronteiras  meridio- 
nais. Todos  os  sonhos,  secretos  ou  declarados,  de  idea- 
listas irredutíveis,  que  se  entretinham  com  planos  de  uma 
política  ferroviária,  desvaneciam-se  então,  diante  de  ne- 
cessidades imperiosas,  a que  não  se  podia  dar  satisfação 
senão  por  iniciativas,  isoladas  e dispersas.  Mas,  se  não 
correspondiam  a um  plano  pre-estabelecido,  cuja  execu- 
ção podia  levar  a sacrifícios  de  toda  ordem  e fora  de  qual- 


(17)  Entre  S.  Paulo  e Rio,  como  observa  Capistrano  de  Abreu, 
os  caminhos  variaram  bastante.  Dos  três  deles  — os  mais  antigos 
que  “puzeram  em  comunicação  a Cidade  do  Rio  de  Janeiro  com  as 
terras  de  alem  Paraiba  do  Sul  e Paraibuna”  e se  reuniam  todos  na 
bacia  do  Paraiba  do  sul,  o que  foi  aberto  por  Garcia  Rodrigues 
Pais,  filho  de  Fernão  Dias  Pais,  o governador  das  esmeraldas, 
“partia  do  norte  do  Pilar,  transpunha  a serra,  passava  as  roças 
Marcos  da  Costa  nas  cabeceiras  do  rio  SanfAna  Patí,  etc.”  Com 
o traçado  deste  caminho  vulgarmente  chamado  o caminho  velho 
que,  beirando  o Paraibuna,  transpunha  a divisória  deste  até  o rio 
Morobaí  ou  Pilar,  coincidiu,  em  parte,  o da  Estrada  de  Ferro 
Pedro  II,  hoje  Central  do  Brasil.  Essa  via  férrea,  porém,  “desde 
as  divisas  de  S.  Paulo,  afastou-se  dos  caminhos  preexistentes  e 
abriu  novos”.  (J.  Capistrano  de  Abreu  — Caminhos  antigos  e 
povoamento  do  Brasil.  Edição  da  Sociedade  Capistrano  de  Abreu, 
Livraria  Briguiet,  Rio  de  Janeiro,  1936). 


60  FERNANDO  DE  AZEVEDO 

quer  proporção  com  os  resultados  esperados,  é certo  que, 
com  elas  se  formaram  alguns  dos  troncos  principais  de 
nosso  sistema  ferroviário,  construído  lenta  mas  solidamen- 
te, e sem  obedecerem  aos  ambiciosos  projetos  de  viação 
arquitetados  no  Segundo  Império. 

Podiam  ser,  e eram  quasi  todos,  engenhosos,  traçados 
alguns  por  mãos  de  mestre,  mas  inexequíveis,  irreais,  des- 
tinados a brilhar  no  papel  e incapazes  de  adaptar-se  á 
situação  economica  e financeira  do  pais,  sem  fontes  de 
renda  para  acudir  ás  imensas  despezas  em  que  importa- 
ria sua  execução.  Assinados  por  notáveis  engenheiros 
como  Ramos  de  Queiroz,  André  Rebouças,  Honório  Bica- 
lho  e Oliveira  Bulhões,  que  viam  do  alto  e pensavam  re- 
solver “em  grande”  o problema  ferroviário,  o seu  carac- 
ter utópico  provém  menos  de  uma  confiança  excessiva 
na  capacidade  do  homem,  que  se  assenhoreara  da  técnica 
e estava  em  condições  de  realizados,  do  que  das  dificul- 
dades opostas  pela  estrutura  geográfica  do  país,  de  uma 
estrema  complexidade,  e da  deficiência  de  meios  para  re- 
move-las. Mas,  com  serem  alguns  deles  trabalhos  de  pri- 
meira ordem  e de  larga  visão,  uma  vez  ou  outra  se  deitou 
a barra  além  dos  mais  atrevidos  arrojos  a que  se  abalan- 
çaram os  maiores  planos,  europeus  ou  americanos . "Quan- 
do o Brasil  tiver  39  milhões  de  habitantes  como  os  tem 
atualmente  os  Estados  Unidos  (escrevia  Rebouças,  em 
1881,  referindo-se  á estrada  em  projeto,  de  S.  Paulo  á 
costa  chilena)  este  caminho  de  ferro  dará  trens  de  prazer 
para  se  ir  em  carro-palacio  admirar  o portentoso  salto  de 
Guaira,  como  o faz  presentemente  o caminho  de  ferro  de 
Albany  a Niagara-Falls”.  Realmente,  um  sonho  mara- 
vilhoso que,  decorridos  cerca  de  70  anos  ou  precisamente 
67  e já  ultrapassados  de  muito  os  39  milhões  de  habitan- 
tes (a  população  do  Brasil  deve  ser  hoje  de  45  milhões), 
ainda  está  longe  de  se  concretizar,  nos  termos  da  velha  e 
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sedutora  previsão.  O grande  engenheiro  confiava  demais 
no  poder  do  técnica  e na  força  criadora  do  homem,  sem 
considerar,  com  um  sentido  mais  realista,  as  dificuldades 
tremendas  de  que  se  encrespava  o problema,  apanhado 
e focalizado  mais  tarde  com  admiravel  lucidês  por  Eucli- 
des  da  Cunha  em  vários  estudos  e,  particularmente,  em 
“Contrastes  e Confrontos”.  “Entre  os  coeficientes  de 
nosso  progresso  (escreve  Euclides)  avulta  uma  condição 
geográfica  que  toda  a gente  conhece.  O Brasil  é com- 
pacto. Falta-lhe  penetrabilidade.  Falta-lhe  esse  articu- 
lado fundo  de  costas,  essa  diferenciação  do  espaço  que 
em  todos  os  tempos  e logares,  da  Grécia  antiga  á Ingla- 
terra de  hoje  e ao  Japão,  reage  vigorosamente  sobre  as 
civilizações  locais.  Por  outro  lado,  completando  as  in- 
conveniências de  um  aparelho  litorâneo  inteiriço,  a sua 
estrutura  geológica*,  matriz  do  fácies  topográfico,  — an- 
temurais  graníticos  precintando  planaltos,  impropria-o 
ainda  mais  ao  dominio  franco.  Dai  todo  o esforço  des- 
pendido parai  se  modificar  esta  fatalidade  geográfica”. 

Mas  não  foram  somente  as  oposições  que  levanta 
nossa  estrutura  morfológica  nem  a impossibilidade,  devi- 
do ás  condições  financeiras  do  país,  de  consignar  as  ver- 
bas indispensáveis  á execução  de  obras  de  tamanho  vulto, 
o que  determinou  a impraticabilidade  de  um  largo  plano 
de  polítieai  de  viação.  Não  faltava,  afinal,  aos  engenhei- 
ros um  sentido  do  que  ha  de  misterioso  e de  imprevisto 
no  real;  as  agrestias  de  uma  natureza  torturada,  com 
suas  anomalias  fisiográficas,  constituíam  para  eles  um 
convite  a se  resignarem  a cohabitar  com  a complexidade, 
a agressão,  o perigo.  Não  lhes  faltava,  a eles,  matemá- 
ticos e realizadores,  homens  de  espirito  prático  e positivo 
por  profissão,  uma  sadia  resistência  a respeito  de  todas 
as  construções  a priori,  desdenhosas  do  fato,  do  dado  ve- 
rificável. Conheciam,  pois,  ou  deviam  conhecer  as  con- 
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dições  geográficas,  sociais  e econômicas  em  que  se  tinha 
de  exercer  a audaciosa  criação  humana.  No  entanto, 
nenhum  de  seus  planos  se  impoz  bastante,  na  época,  para 
ser  adotado  e entrar  em  execução.  Não  somente  pelo  que 
eles  tinham  de  ambicioso,  de  utópico  e,  portanto,  de  ine- 
xequivel,  mas  também,  e sobretudo,  pelas  divergências 
na  apreciação  puramente  técnica  do  problema  e de  suas 
soluções  e pela,  já  então,  desabusada  e continua  interfe- 
rência da  política  na  industria  ferroviária  e na  adminis- 
tração. Começavam  por  dissentir,  nos  estudos  dos  tra- 
çados e no  planejamento  das  construções,  os  profissionais 
isolados  ou  reunidos  em  comissão,  cujos  projetos,  duran- 
te mais  de  cinquenta  anos  se  vinham  acrescentando  uns 
aos  outros,  como  tipos  caracteristicos  das  tendências  su- 
cessivas e divergentes  da  política  de  viação,  que  se  tra- 
duzia em  planos  tão  bem  acolhidos  como  rapidamente 
abandonados  para  darem  logar  a outros  por  egual  tran- 
sitórios nas  preferencias  vacilantes  dos  governos.  Refe- 
rindo-se ás  origens  da  Noroeste  do  Brasil,  notava  em 
1908,  Euclides  da  Cunha,  a esse  proposito,  que  “já  em 
1876  notável  comissão  de  cinco  de  nossos  maiores  enge- 
nheiros se  debateu  ás  voltas  com  dezesseis,  tão  discordes 
que,  máu  grado  a valia  de  juizes  daquele  porte,  o contro- 
vertido tema  não  teve  decisivo  desfecho  e chegou  ao  nos- 
so tempo  (1908)  disparatando  em  trinta  pareceres,  obs- 
curecendo-se e complicando-se  á medida  que  se  apinha- 
vam centenares  de  folhetos,  visando  simplifica-lo  e escla- 
rece-lo”. Dos  planos  gerais  de  viação,  nenhum  dos  quais 
sequer  começou  a executar-se,  não  é muito  inferior  o nú- 
mero que  atinge  em  nossos  dias  a mais  de  uma  dezena  de 
projetos.  Seria  preciso,  afim  de  cortar  o velho  debate 
de  quasi  um  século,  um  coordenador  para  a batalha  que 
se  arriscava  a ser  confusa,  um  nome  que  se  impuzesse  ao 
respeito  de  todos  por  seu  prestigio  singular,  cujos  conse- 
lhos se  aceitassem,  e que,  habituado  a ver  depressa,  claro 
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e longe,  fizesse  sair  a discussão  do  caos  em  que  ameaça- 
va afundar. 

Se  acrescentarmos  a tudo  isto  — a estrutura  geo- 
gráfica, as  dificuldades  financeiras  e as  discordâncias 
técnicas  — a interferência  da  política  partidaria  na  cons- 
trução e administração  de  estradas  de  ferro,  federais  e 
estaduais,  teremos  o quadro  talvez  completo  das  duríssi- 
mas circunstâncias  em  que  se  desenvolveu  o nosso  siste- 
ma ferroviário  que  espanta  realmente  ser  um  organismo 
vivo  que  não  cessou  ainda  de  crescer  e agigantar-se.  O 
que  disse  uma  vez  Batista  Pereira,  com  referência  á Via- 
ção Ferrea  Riograndense  (18),  pode-se  aplicar,  em  gráu 
variavel  conforme  as  épocas,  a quasi  todas  as  ferrovias 
mantidas  e administradas  pelo  Estado.  “A  estrada  de 
ferro  aqui  (falou  em  Pelotas,  no  Govêrno  de  Borges  de 
Medeiros)  não  é criada  para  o povo,  mas  para  o serviço 
da  ditadura.  Não  é uma  instituição  administrativa  e 
economica;  é um  instrumento  político.  Viveiro  de  elei- 
tores, tal  a sua  missão.  Mas  não  somente  viveiro  de  elei- 
tores. As  estradas  de  ferro  do  Rio  Grande  deviam  ter 
galões  nos  vagões,  como  oficiais,  e bordados  nas  locomo- 
tivas, como  generais”.  São  elas  que  ganham  ou  ajudam 
a ganhar,  á custa  de  sua  organização,  as  batalhas  políti- 
cas e eleitorais ...  A União  que  tem  suas  estradas  de 
ferro  e cujas  atribuições,  nesse  ramo  de  serviço,  nunca  se 
contestavam  entre  nós,  como  aconteceu  nos  Estados  Uni- 
dos, (19)  e os  Estados  que  possuem  suas  ferrovias,  não 

(18)  A.  Batista  Pereira  — Pelotas  e seus  destinos.  Confe- 
rência realizada  em  22  de  Março  de  1924,  no  Teatro  Guarani,  em 
Pelotas.  Livraria  Universal.  Echénique  e Comp.,  Pelotas,  1924, 
pg.  19. 

(19)  Nos  Estados  Unidos,  “no  que  respeita  á viação  ferrea 
e ao  telegrafo,  a autoridade  federal  vai  concentrando  em  si  uma 
soma  enorme  do  poder  que  outrora  se  reputava  privativamente 
distribuido  aos  Estados.  É sob  a legislação  destes  (escreveu  Rui 
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raramente  as  tem  construído  ou  delas  derivado  ramais, 
fora  de  qualquer  plano,  para  atender  a empenhos  políti- 
cos ou  compromissos  eleitorais,  no  jogo  sucessivo  e con- 
traditório dos  interesses  particulares  de  Estados  ou  mu- 
nicípios percorridos  por  suas  estradas.  A política  de 
desperdício  e delapidação;  o número  excessivo  e o salário 
de  seus  empregados  e funcionários;  a elevação  dos  pre- 
ços de  transporte  (tarifas  e passagens)  para  acudir  a ne- 
cessidades crescentes  em  cada  exercício,  tem  mantido 
grande  parte  dessas  estradas  em  permanente  regime  de- 
ficitário, e obrigados  a recorrer  a empréstimos  que  lhes 
agravam  cada  vez  mais  a situação  mas  a que  não  podem 
fugir,  para  não  interromper  os  serviços  normais . A inter- 
venção da  política  na  industria  ferroviária  tem  sido,  em 

Barbosa)  que  se  tem  constituído,  excetuadas  as  ferrovias  do  Paci- 
fico, todas  as  associações  de  caminhos  de  ferro  existentes  naquele 
país,  conquanto  muitas  delas  possuam  milhares  de  milhas  de  ex- 
tensão, abrangendo  vários  Estados  no  percurso  de  suas  linhas. 
Hoje  (1891)  o Supremo  Tribunal  da  União  tem  firmado  por  ares- 
tos  decisivos  a competência  do  Congresso  Federal  sobre  essas  em- 
prezas  regionais,  não  obstante  o caracter  regional  de  sua  origem, 
não  obstante  derivarem  todas  essas  concessões  do  poder  exercido 
pela  administração  dos  Estados.  O mecanismo  dos  governos  fede- 
rados mostrou-se  incapaz  de  corresponder  ás  questões  sociais  sus- 
citadas pelas  relações  de  comunicação  comercial  entre  as  provincias 
da  União,  e,  elas  mesmas,  em  grande  parte  reconhecem  presente- 
mente a sua  incompetência  natural  no  tocante  aos  problemas  cria- 
dos pela  existência  das  grandes  companhias  de  telégrafos  e viação 
ferrea.  Daí,  entre  outros  sintomas  dessa  transformação,  o Inter- 
state Commerce  A et,  de  1887,  que  confiou  a uma  comissão  central, 
em  muitos  pontos  de  vasta  importância,  a decisão  de  assuntos  con- 
cernentes aos  interesses  dos  caminhos  de  ferro.  E,  deste  modo, 
á custa  das  regras  teóricas  de  descentralização  indefinida,  se  vai 
consolidando  a força  legal  do  governo  da  União  sobre  os  assuntos 
mercantis  e industriais,  em  que  possa  haver  conveniências  comuns 
aos  Estados”.  (Rui  Barbosa.  A Constituição  de  1891,  vol.  XVII, 
1890.  Tomo  I.  Ministério  da  Educação  e Saude.  Rio  de  Janeiro, 
1946,  pg.  154. 
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varias  estradas,  o cancro  avassalador  que  corrói  todo  o 
sistema,  retardando-lhe  o desenvolvimento  e afastando  as 
perspectivas  de  uma  política  de  viação.  “O  mal  (a  afir- 
mação contundente,  mas  autorizada  é de  Pandiá  Caloge- 
ras)  está  no  sistema  que  faz  de  um  serviço  industrial  uma 
repartição  publica,  sem  elasticidade  de  movimentos;  sem 
noção  de  deveres,  mas  apenas  de  direitos;  em  que  o tra- 
balho remunerado  conforme  seu  valor  é substituído  pela 
gratificação  fixa,  haja  ou  não  serviço  feito;  e em  que  se 
paga  a quem  nada  faz,  nos  domingos  e feriados,  consti- 
tuindo nova  aristocracia  dos  operários  do  Estado,  na  massa 
geral  do  proletário  brasileiro;  em  que  a noção  de  respon- 
sabilidade desapareceu,  porque  a da  autoridade  foi  sola- 
pada, por  não  haver  meio  prático  de  dar  sanção  ás  faltas, 
prontamente  como  a industria  requer  e como  ela  efetua  em 
mãos  particulares;  em  que  o zelo  pelo  funcionário  eleitor 
faz  passar  para  o segundo  plano  o dever  de  servir  ao 
público”.  (20) 

Mas,  apezar  dos  limites  estreitos  em  que  se  encerra- 
ram as  origens  e o desenvolvimento  das  estradas  de  ferro, 
comprimidas,  nos  seus  progressos,  entre  as  resistências  do 
meio  físico  e as  aperturas  financeiras,  entre  as  hesitações 
dos  técnicos  e as  explorações  partidarias,  não  se  pode  deixar 
de  reconhecer  as  esplendidas  conquistas  no  dominio  dos 
transportes  ferroviários,  tanto  mais  admiráveis  quanto 
mais  tentarmos  precisar  a relação  existente  entre  os  da- 
dos do  meio  e as  realizações  humanas.  Para  tão  grande 
esforço  nessa  industria  em  que  tem  sido  sumamente  im- 


(20)  Pandiá  Calogeras  — Problemas  de  administração.  Re- 
latório confidencial  apresentado  em  1918  ao  Conselheiro  Rodrigues 
Alves,  sobre  a situação  orçamentaria  e administrativa  do  Brasil. 
Brasiliana,  vol.  XXIV.  Companhia  Editora  Nacional,  São  Paulo, 
1933. 
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portante  o papel  da  iniciativa  particular,  não  foram  me- 
diocres,  mas  antes  notáveis,  por  vezes,  os  resultados  obti- 
dos em  cerca  de  um  século,  com  vultosos  capitais,  enor- 
mes dispêndios  de  energia,  fadigas  e sacrifícios  de  toda 
a ordem,  em  lutas  obscuras  e sem  história.  As  linhas  da 
Estrada  de  Ferro  Central,  cujas  origens  se  entroncam  na 
antiga  Companhia  de  E.  F.  D.  Pedro  II,  inaugurada  a 30 
de  Março  de  1858,  com  o primeiro  trem  que  partiu  do 
Campo  de  SanFAna  ou  da  Aclamação,  estendem-se  hoje 
de  S.  Paulo  ao  Rio  e á bacia  de  S.  Francisco,  ramificando- 
se  por  quatro  Estados,  com  3.354  kms.  de  desenvolvi- 
mento. Foi  essa  Estrada  de  Ferro  D.  Pedro  II,  de  ini- 
ciativa particular  e encampada  em  1865  pelo  governo  im- 
perial, desbatizada,  com  o advento  da  República,  do  pri- 
mitivo nome,  para  se  chamar  E.  F.  Central  do  Brasil,  a 
segunda  que  se  estabeleceu  no  país,  quando  se  achava  á 
frente  da  Companhia  Cristiano  Otoni,  um  dos  pioneiros 
da  industria  ferroviária  nacional.  A primeira  e a tercei- 
ra, a Estrada  de  Grão  Pará  e a de  Santos  Jundiai,  tam- 
bém iniciativas  de  brasileiros,  devem-se  ao  esforço  fecun- 
do do  Barão  de  Mauá  que,  em  1854,  abriu  a “era  das  fer- 
rovias” no  Brasil,  não  só  construindo  uma  linha  e fazen- 
do correr  um  trem  do  Rio  de  Janeiro  á raiz  da  serra  da 
Estrela  (a  E.  F.  do  Grão  Pará)  como  organizando,  em 
Londres,  a Companhia  (S.  Paulo  Railway)  de  que  obtivera 
a concessão  em  1856  e em  que  invertera  grandes  somas, 
realizando  por  sua  conta  os  estudos  e financiando-lhe  a 
construção  confiada  a firmas  inglezas.  A Estrada  de 
Cristiano  Otoni,  que  resolveu  o problema  da  travessia  da 
Serra  do  Mar,  com  a perfuração  de  seus  túneis  (1865), 
devia  tornar-se  a linha  essencial  da  rede  do  Brasil  cen- 
tral, graças  ao  impulso  que  lhe  imprimiu,  a partir  de  1869, 
ou  quatro  anos  depois  de  Otoni,  quando  já  transferida  ao 
governo  imperial,  Mariano  Procopio  que,  no  julgamento 
de  Pandiá  Calogeras,  procedia  “da  linhagem  dos  grandes 
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traçadores  de  vias  de  comunicações”,  dessa  nobre  estirpe 
de  conquistadores.  Pela  direção  dessa  estrada  (a  E.  F.  D. 
Pedro  II),  com  que  se  foi  progressivamente  realizando  o 
plano,  já  previsto  e procurado  na  lei  de  Diogo  Feijó,  de 
se  ligar  á Capital  do  império  o norte  e o sul  do  país,  pas- 
saram homens  como  Paulo  de  Frontin,  cujas  realizações 
se  equipararam  se  não  excederam  em  arrojo  ás  de  Cris- 
tiano  Otoni,  — Pereira  Passos,  Alfredo  Maia,  Osório  de 
Almeida,  Aarão  Reis  e Arrojado  Lisboa  que  concorre- 
ram, com  sua  ação  empreendedora  e tenaz,  para  resolver 
seus  problemas  fundamentais,  técnicos  e administrativos, 
e fazer  da  estrada  um  “instrumentum  regni”  da  política 
unificadora  do  Brasil,  segundo  a concepção  e os  propósi- 
tos da  lei  de  1835,  “monumento  de  previsão  dos  homens 
da  Regência”. 

Fazia-se  mister,  como  observa  Pandiá  Calogeras, 
“criar  o instrumento  de  realização  do  plano  ideado  pelos 
nossos  homens  públicos:  a ligação  indissolúvel  do  país 
por  uma  linha  interna  de  trilhos,  um  coletor  de  transpor- 
tes de  sul  a norte,  desaguando  no  centro  político,  social  e 
economico  do  Brasil.  Foi  esse  o escopo  do  Regulamento 
da  Estrada  (a  E.  F.  D.  Pedro  II)  aprovado  por  decreto 
imperial  de  28  de  Janeiro  de  1869  que  deu  normas  e sis- 
tematizou os  estudos  e a construção  dos  prolongamentos”. 
(21)  Assim,  pois,  como  o de  que  se  cogita  aqui,  não  é 
fazer  a defeza,  nem  a acusação  nem  mesmo  a apologia, 
mas  a análise  tão  exata  quanto  possível  das  origens  e d'> 
desenvolvimento  do  nosso  sistema  ferroviário,  é justo  afir- 
mar que,  apezar  das  barreiras  opostas  ao  avanço  dos  tri- 
lhos, a E.  F.  Central  do  Brasil  vem  realizando,  embora 
lentamente,  esses  propósitos  economicos,  políticos  e estra- 
tégicos, que  tiveram,  em  1835  e,  mais  tarde,  em  1858,  os 


(21)  Pandiá  Calogeras  — Mariano  Procóprio,  in  Digesto  Eeo- 
nomico  — n.°  33,  Agosto  de  1947,  Ano  III,  S.  Paulo,  pg.  66. 
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homens  da  Regência  e do  Império.  De  fato,  na  marcha 
para  o planalto,  na  direção  sul  e rumo  ao  norte,  Cristiano 
Otoni  iniciou,  á procura  de  S.  Paulo  e Minas,  a escalada 
da  Serra  do  Mar  que  galgava,  em  linha  de  simples  ade- 
rência em  25  kms.,  a partir  de  Belem,  e perfurando  ao 
todo  atravez  da  serra  15  túneis,  entre  os  quais  o “tunel 
grande”,  (de  2.236  m.)  para  chegar  a Barra  do  Pirai, 
em  1864;  Mariano  Procópio  que  construiu  quasi  129  km, 
em  menos  de  três  anos,  projetou  (de  1868  a 1871)  a linha 
do  Centro,  com  o novo  traçado  que  ligaria  ás  Cortes  o Rio 
das  Velhas  e,  por  este,  a bacia  de  S.  Francisco,  duplicou 
a estrada  até  Cascadura  e,  com  a substituição  progressi- 
va do  antigo  trilho  de  Barlow  pelo  tipo  Vignole,  apare- 
lhou o trecho  em  tráfego  para  os  aumentos  previstos,  de 
cargas  e passageiros;  Ewbank  da  Camara,  em  1889,  lan- 
çou os  trilhos  até  Lafaiete,  em  Minas  Gerais,  caminho  do 
Norte;  Sá  Pereira  inaugurou,  já  na  republica,  o percur- 
so de  Cachoeira  a S.  Paulo  (22),  fazendo-se  na  mesma 
época,  a ligação  de  Ouro  Preto  á linha  tronco.  Paulo  de 
Frontin,  mais  tarde,  ampliou  o tunel  grande  e duplicou 
as  linhas;  e,  depois  de  alcançar  Montes  Claros,  a estrada 
que  prosseguira  em  direção  ao  entroncamento  da  E.F. 
Leste  Brasileira,  na  Baía,  avança  agora,  com  o propósito 
de  promover  a ligação  do  sul  com  o norte  do  país  a que 
devem  imprimir  grande  impulso  a recente  inauguração 
da  Central  até  Monte  Azul  (antiga  Tremedal)  e o trecho 


(22)  Da  E.  F.  Central  o trecho  de  233  km.  de  S.  Paulo  a 
Cachoeira,  como  nos  recorda  Ayrosa  Galvão,  “foi  primitivamente 
da  Companhia  S.  Paulo-Rio  de  Janeiro,  de  capitais  paulistas  e flu- 
minenses, construído  em  1872  a 77,  em  bitola  métrica.  Quando  es- 
tava em  prosperidade,  em  1880,  o governo  federal  a encampou, 
incorporando-a  á Central  e alargou  a bitola  para  1 m.  60  nos  anos 
de  1906  a 1908”.  (Airosa  Galvão  — A rede  de  viação  ferrea  em 
S.  Paulo.  Sua  evolução  1867-1945.  Sua  influência  na  viação  do 
Brasil,  in  Revista  “Engenharia”,  S.  Paulo,  1948). 
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de  100  km.,  dai  em  direção  a Catolé,  já  em  projeto  desde 
1942,  e em  via  de  construção.  Se  nos  lembrarmos  de  que 
a antiga  E.  F.  Pedro  II,  que  se  inaugurou  em  1858,  com 
48  km.  e possuía,  em  1889,  mais  de  682  km.  de  tráfego 
em  bitola  estreita,  já  ultrapassava  1.700  km.,  em  1912,  e 
conta  em  nossos  dias  com  3.354  km.  de  linhas,  ligando  a 
capital  do  país  ao  sul  e ao  norte,  não  podemos  deixar  de 
reconhecer  que,  a despeito  de  todos  os  contratempos  e fa- 
tores francamente  desfavoráveis,  vem  atingindo  seus  ob- 
jetivos comerciais  e políticos,  e constituo  a maior  orga- 
nização ferroviária  nacional,  construída  e administrada 
por  brasileiros.  (23) 

Enquanto  da  capital  da  União  se  desenvolvia  o mo- 
vimento iniciado  pelo  Barão  de  Mauá  e impelido  por  Cris- 
tiano  Otoni  (1858),  com  a construção  das  primeiras  li- 
nhas, na  direção  da  Serra  do  Mar,  da  “muralha  chine- 
za”,  como  lhe  chamava  Monlevade,  lançavam-se  no  pla- 
nalto os  primeiros  trilhos  de  uma  rede  que  deveria  arti- 
cular os  mais  importantes  sistemas  do  Brasil,  central  e 
meridional,  e fazer  de  São  Paulo  o maior  parque  ferro- 
viário do  país.  O primeiro  percurso  que  se  procurou  co- 
brir com  os  trilhos  de  uma  ferrovia,  foi  o de  Santos  Jun- 
diai,  com  escala  por  S.  Paulo,  vencido  afinal  pela  S.  Pau- 


(23)  A E.  F.  Central  do  Brasil,  antiga  E.  F.  Pedro  II,  que 
se  originou  na  Companhia  de  Estrada  de  Ferro  D.  Pedro  II,  trans- 
ferida em  1869  para  o governo  imperial  é,  certamente,  apezar  de 
todas  as  suas  deficiências  em  matéria  de  organização,  a maior  e 
a mais  importante  estrada  de  ferro  do  país.  É por  ela  que  se  arti- 
culam com  a capital  o norte  e o sul,  ligados  um  e outro  pela  linha 
do  Centro  (Belo  Horizonte),  em  direção  ao  norte,  e,  a caminho  do 
sul,  pela  linha  de  S.  Paulo.  No  seu  ponto  de  partida,  que  é o 
Rio  de  Janeiro,  edificou-se  recentemente  uma  estação  monumental 
(a  Estação  Pedro  II),  talvez  a mais  vasta  e grandiosa  que  se 
ergueu  na  América  do  Sul.  Dispõe  esta  estrada  de  oito  grandes 
oficinas,  das  quais  a maior  e a mais  bem  aparelhada  do  país,  é 
a de  Engenho  de  Dentro,  inaugurada  eip  1869,  e as  outras  se  acham 
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lo  Railway  que  construiu  a estrada  de  1860  a 1867,  em  bi- 
tola larga  e via  dupla,  inaugurando-a  em  1867  em  toda  a 
"sua  extensão.  Foi  essa  estrada  que  seria,  na  expressão 
de  Euclides  da  Cunha,  “a  aorta  de  toda  a existência  eco- 
nômica de  S.  Paulo”,  a primeira  estabelecida  em  S.  Pau- 
lo e a sexta  no  Brasil,  e a segunda  de  que  teve  iniciativa 
o Barão  de  Mauá,  a quem,  associado  aos  Marquezes  de 
Monte  Alegre  e de  São  Vicente,  foi  dada  a concessão,  em 
1856,  e que  a planejou  e se  aventurou  á sua  execução, 
lançando  em  Londres  o manifesto  da  Estrada  que,  por 
isso,  surgiu  com  a denominação  (S.  Paulo  Railway)  que 
manteve  por  noventa  anos  (24).  Projetada  e financia- 
da por  Mauá  que  na  áspera  empreza  arriscou  sua  tran- 
quilidade e seus  haveres,  para  perde-los,  a E.  F.  Santos 
Jundiai  ou  S.  Paulo  Railway,  entregue  a firmas  inglezas, 
em  aperturas  financeiras,  e que  se  apoderaram  dos  direi- 


anexadas  a seus  depositos  principais.  Nela  trabalham  perto  de 
45  mil  funcionários  e operários,  de  várias  categorias  <pie  constituem 
a massa  mais  volumosa  de  brasileiros  empregados  em  uma  só  com- 
panhia de  estrada  de  ferro.  Os  seus  serviços  de  assistência  mé- 
dica, judiciária  e social,  com  todas  as  falhas  que  apresentam,  não 
ficam  inferiores  aos  mais  bem  organizados  em  outros  tipos  de  ati- 
vidades industriais,  de  iniciativa  particular  ou  dirigidos  pelo  Es- 
tado. No  entanto,  o tremendo  vicio  burocrático  que  por  ela  se 
estendeu  e a tendência  a que  não  fugiram  alguns  de  seus  mais 
competentes  diretores,  como  Paulo  de  Frontin,  de  explora-la  como 
um  instrumento  de  dominação  politica,  transformando-a  num  vasto 
viveiro  de  eleitores,  não  só  lhe  retardaram  os  progressos  como  con- 
tribuiram para  estabelecer  o regime  deficitário  em  que  ainda  hoje 
se  debate  a grande  industria  ferroviária  nacional.  Poderia  ser 
uma  de  nossas  maiores  fontes  de  renda,  no  parque  ferroviário,  se 
não  tivesse  sido  despojada  de  seu  caracter  estritamente  técnico  e 
industrial  para  ser  degradada  á categoria  de  uma  monstruosa 
repartição  pública,  parasitada  pe-la  política  partidaria. 

(24)  V.  historico  da  E.  F.  Santos-Jundiai,  no  artigo  do  n.° 
de  Novembro  de  1946,  da  revista  “Engenharia”,  de  S.  Paulo. 
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tos  de  concessão  dada  ao  industrial  brasileiro  e de  seu 
próprio  capital,  é uma  obra  admiravel  de  engenharia, 
quen  pelo  seu  traçado,  quer  por  suas  obras  de  arte,  por 
seus  túneis,  viadutos  e muros  de  arrimo  atravez  da  Serra 
do  Mar  que  teve  de  galgar,  com  o sistema  funicular,  em 
planos  inclinados,  e escalando  em  10  km.  a garganta  na 
altitude  de  800  m.,  que  dá  acesso  ao  planalto.  Á constru- 
ção dessa  estrada,  “constringente  cinta  ferrea  existente 
sobre  o nosso  principal  e quasi  único  porto  de  mar”,  que  é 
o canal  do  intercâmbio  ferroviário  de  Santos  com  a capi- 
tal do  Estado  e o interior  e se  devia  tornar  a de  maior 
intensidade  de  trafégo  do  Brasil,  não  tardaram  a seguir- 
se  a da  Paulista  (Companhia  Paulista  de  Estradas  de 
Ferro),  cujo  primeiro  trecho  de  Jundiai  a Campinas,  com 
45  km.,  se  inaugurou  em  1872,  em  bitola  larga,  e a Mo- 
giana  que  fez  trafegar,  em  1875,  o seu  primeiro  trem, 
no  percurso  de  Campinas  a Mogi-Mirim,  com  76  km.,  em 
bitola  métrica,  e foi  em  S.  Paulo  a pioneira  da  penetra- 
ção. Essas  duas  estradas,  organizadas  por  iniciativa 
particular  dos  paulistas,  com  capitais  nacionais  e admi- 
nistradas por  brasileiros,  como  observa  Ayresa  Galvão, 
são  as  maiores  e as  mais  antigas,  e tiveram  ambas  o ber- 
ço em  Campinas,  donde  só  a Paulista  procurou  S.  Paulo 
para  assentar,  na  capital,  o seu  ponto  de  partida  e de  irra- 
diação. 

Já  no  último  quartel  do  século  XIX  estavam,  pois, 
lançadas  com  a Paulista,  a Mogiana  e a Sorocabana,  as 
bases  sólidas  e largas  para  a instauração,  no  planalto,  do 
maior  centro  de  entroncamento  de  estradas  de  ferro,  par- 
tindo em  direções  diversas.  A Paulista  que  foi  a segun- 
da estrada  construída  em  S.  Paulo  e a sétima  no  Brasil  e 
é uma  das  estradas  de  ferro  mais  bem  situadas  e traça- 
das do  país,  no  conceito  de  Pereira  Passos,  resultou  da 
necessidade  e dos  propósitos  de  articular  o vasto  interior 
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de  produção  do  café  com  o porto  Atlântico,  já  ligado,  em 
1868,  pela  S.  Paulo  Railway  á capital  do  Estado.  Foram 
de  notável  previdência  os  fazendeiros  de  Campinas  quan- 
do, sob  a inspiração  de  Saldanha  Marinho,  governador  da 
Província  e o principal  fundador  da  Paulista,  se  decidi- 
ram a organizar  essa  Companhia  destinada  a transfor- 
mar-se  em  pouco  tempo  na  maior  transportadora  de  café 
no  mundo.  Criação  genuinamente  nacional,  nas  suas  ori- 
gens e no  seu  desenvolvimento,  não  tardou  a erigir-se  ao 
primeiro  plano,  pela  sua  eficiência  técnica  e administra- 
tiva, comprovada  em  quasi  três  quartos  de  século,  em 
que  passou  dos  45  km.  iniciais,  inaugurados  em  1872  a 
1.537  km.  de  tráfego  regular,  em  nossos  dias  (1948), 
transportando  61  % do  total  de  exportações  do  país  e ser- 
vindo aos  principais  centros  agrícolas  e industriais  de  S. 
Paulo,  na  diretriz  de  Ribeirão  Preto  e na  do  Triângulo 
Mineiro.  A Mogiana  que,  três  anos  depois  (1875),  inau- 
gurava o seu  primeiro  trecho  com  76  km.  e atingiu  hoje 
1.967  km.,  dos  quais  638  km.  em  Minas  Gerais,  encami- 
nhou-se inicialmente  rumo  a Minas,  por  Mogi-Mirim  e es- 
tabeleceu, em  1896,  o trecho  até  Araguari,  próximo  de 
Goiáz,  a 960  km.  de  Santos,  lançando-se  de  Campinas, 
pelo  ramal  de  Ribeirão  Preto  a Igarapava  até  Uberaba 
(1919),  em  direção  a Goiáz,  postergada  a rota  de  Mato 
Grosso  a que  não  chegaram  as  suas  linhas,  conforme  os 
planos  primitivos.  Tendo  contribuído  poderosamente 
para  o desenvolvimento  das  vastas  zonas  dos  Estados  de 
S.  Paulo  e Minas  Gerais,  que  atravessa  com  seus  1.967 
km.  de  trilhos,  foi,  sem  duvida,  nos  seus  propósitos  e nas 
suas  realizações,  embora  não  tivesse  alcançado  Goiáz  e 
Mato  Grosso,  “a  maior  penetração  ferroviária  realizada 
então  no  Brasil  e por  iniciativa  particular”.  Se  á Mo- 
giana que  seguiu,  na  direção  de  Goiáz  “sobre  os  velhos 
rastros  do  Anhanguera”,  acerscentarmos  a Sorocabana, 
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"ajustando-se,  nas  expressões  de  Euclides,  aos  primeiros 
lances  do  longo  itinerário  de  Antonio  Raposo  e dos  con- 
quistadores de  Guaira”,  teremos  o quadro  primitivo  das 
nossas  maiores  linhas  de  penetração,  partindo  do  planal- 
ao.  A Sorocabana,  (a  antiga  Companhia  Sorocabana), 
cujo  primeiro  trecho,  de  S.  Paulo  a Sorocaba,  se  inaugu- 
rou em  1875  e é hoje  propriedade  do  Estado,  estende-se 
na  sua  linha  principal,  de  S.  Paulo  a Presidente  Epita- 
cio,  sobre  o rio  Paraná  e divisas  com  Mato  Grosso,  com 
891  km.,  é,  neste  sistema  ferroviário,  da  maior  importân- 
cia, não  só  pela  sua  extensão,  a maior  de  todas  (2.181 
km.,  inclusive  a Cantareira  com  39  km.)  mas,  sobretu- 
do, pelo  fato  de  estabelecer  a comunicação  interior  de  S. 
Paulo  e,  portanto,  da  capital  do  país,  com  os  Estados  do 
Sul  e fronteiras  do  Uruguai  e Argentina,  e do  litoral  com 
o norte  do  Paraná  e Mato  Grosso. 

Não  visava,  no  sistema,  outro  objetivo  a antiga  E.  F. 
São  Paulo-Rio  Grande,  cujo  trecho  inicial  entre  Itararé  e 
o rio  Itararé,  nas  divisas  do  Paraná,  já  se  orientava  no 
sentido  de  penetração  para  o sul,  e da  qual  se  cogitava, 
nos  principios  deste  século,  construir,  por  meio  de  con- 
vênio com  o governo  paraguaio,  o ramal  de  Iguassú  que, 
sendo  o seu  prolongamento  natural  até  Vila  Rica,  erigi- 
ria, na  observação  de  Euclides,  “a  baía  de  S.  Francisco, 
quasi  no  mesmo  paralelo  de  Assunción,  em  melhor  porto 
do  Paraguai”.  Tanto  a S.  Paulo-Rio  Grande  como  a S. 
Paulo-Paraná,  entre  Ourinhos  e as  divisas  deste  Estado, 
integradas  hoje  na  rede  de  viação  Paraná-Santa  Catari- 
na, a que  pertencem  suas  antigas  estradas,  destinavam-se 
a completar  no  sul  o nosso  sistema  de  caminho  de  pene- 
tração, iniciado  no  terceiro  quartel  do  século  XIX  (en- 
tre 1867  e 1875)  e tendo,  como  ponto  de  irradiação,  o 
planalto  de  S.  Paulo.  As  viagens  de  exploração  dos  ser- 
tões paranaenses,  por  conta  do  Barão  de  Antonina;  os 
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nossos  estudos  sobre  a navegação  dos  rios  Iguassú,  Ivai 
e Iguatemi  e,  por  último,  a guerra  do  Paraguai  que  fez 
reviver  o problema,  contribuiram  para  suscitar  diversas 
iniciativas,  quasi  todas  malogradas,  de  comunicação  com 
o oeste.  Não  faltaram  projetos  — os  de  Rebouças  e de 
Monteiro  Tourinho,  de  Keller,  Palm  e Lloyd,  para  citar 
apenas  alguns,  nem  as  divergências  habituais  quanto  ao 
traçado  que  uns  queriam,  como  Rebouças,  pelo  vale  de 
Iguassú  — o maior  rio  da  província  do  Paraná,  outros, 
como  Monteiro  Tourinho,  na  direção  de  Piquiri,  enquan- 
to outros  ainda  como  Lloyd,  que  realizou  a exploração 
pelo  vale  do  Ivai,  preferido  por  Palm,  optavam  pelo  do 
Tibagi,  deixando  por  longo  tempo  de  realizar-se  o encon- 
tro que  marcaram  e a que  afinal  não  faltariam  os  brasi- 
leiros com  os  seus  irmãos  paraguaios.  A Noroeste  (E.  F. 
Noroeste  do  Brasil)  que  em  Baurú,  seu  ponto  de  partida, 
se  entronca  na  Sorocabana  e na  Paulista  e atravessa  o 
sul  do  Mato  Grosso  até  Porto  Esperança,  encaminhando- 
se,  de  Campo  Grande  (ramal)  em  direção  a Ponta  Porã, 
em  busca  da  fronteira  com  o Paraguai,  e de  Corumbá  que 
deverá  atingir  brevemente,  para  se  articular  com  o Bra- 
sil-Bolivia,  tem,  mais  do  que  qualquer  outra,  no  sistema 
ferroviário  de  S.  Paulo,  a vocação  do  oeste,  com  que  nas- 
ceu, no  seu  traçado  primitivo,  e que  herdou  das  bandei- 
ras na  sua  fascinação  pelos  espaços,  imensos  e vagos,  e 
na  sua  investida  obstinada  para  a conquista  civilizadora 
dos  sertões.  Por  essa  estrada,  cujo  destino  interconti- 
nental Euclides  da  Cunha  já  pressentia  em  1908,  como 
''inevitável  e extraordinário”  e que,  em  cerca  de  40  anos, 
confirmou  esse  julgamento  pela  sua  “diretriz  intorcivel” 
e pelos  seus  1.540  km.  de  trilhos,  processa-se  e se  conso- 
lida a articulação  com  Paraguai  e a Bolivia,  e,  portan- 
to, atravez  desse  último  país,  com  o Pacífico,  e se  alar- 
ga a rede  de  viação  ferrea  de  S.  Paulo  que  se  ramifica, 
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com  os  seus  7.515  km.,  em  todas  as  direções  até  ás  divi- 
sas com  os  Estados  do  Rio,  Minas  Gerais,  Goiaz,  Mato 
Grosso  e Paraná,  interligando-se  com  todos  os  sistemas 
ferroviários  visinhos  do  norte  e do  sul,  do  leste  e oeste, 
num  total  de  25  mil  quilômetros  de  extensões  em  tráfego 
de  estradas  de  ferro. 

A importância  econômica,  política  e estratégica  des- 
sa rede  e a crescente  extensão  ferroviária  do  Estado  em 
que  se  formou  e das  vastas  regiões  a que  serve,  ressal- 
tam, com  evidência  agressiva,  de  uma  simples  observa- 
ção do  mapa  de  vias  ferreas  no  planalto,  com  seus  tron- 
cos, ramificações  e prolongamentos.  Iniciada  em  plena 
guerra  do  Paraguai,  a cuja  luz  fria  e implacável  se  ilu- 
minaram os  problemas  de  comunicações  e transportes  e se 
despertou  a consciência  da  necessidade  de  lhes  apressar 
a solução,  e desenvolvida  sob  o impulso  vigoroso  da  la- 
voura do  café,  com  que  se  inaugurava  um  novo  ciclo  eco- 
nômico, a rede  de  viação  ferrea  de  S.  Paulo,  em  menos  de 
um  século,  já  havia  unido  todos  os  centros  de  produção 
do  interior  e dos  Estados  visinhos  ao  porto  atlântico  e, 
apoiada  nessa  larga  base  de  sustentação,  se  lançava  ao 
sul,  em  demanda  do  Paraguai  e a oeste  sobre  a Bolivia. 
na  direção  do  Pacífico,  com  o objetivo  de  ligar  os  dois 
oceanos  e atrair,  para  a orbita  de  influência  brasileira, 
os  dois  paises  centrais.  O polvo,  com  seus  tentáculos  de 
aço,  bracejava  desde  o século  passado,  estirando-se  depois 
alem  das  divisas  do  Estado,  não  para  sugar  em  benefício 
próprio  mas  para  recolher,  em  regiões  distantes,  a produ- 
ção agrícola  e industrial  e distribui-la  pelo  planalto  ou 
atulhar,  com  ela,  os  armazéns  do  porto  de  Santos.  É uma 
vasta  rede  que  se  organizou  lenta  e penosamente,  para 
prover  ás  comunicações,  ao  abastecimento  das  cidades  e 
ás  necessidades  de  exportação,  ás  trocas  entre  os  Esta- 
dos e ao  tráfico  internacional,  e cujo  desenvolvimento, 
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convergido  sobre  pontos  e centros  vitais,  se  realizou  por 
um  sistema  de  articulações  apropriado  a assegurar  o 
acesso  ao  planalto  ou  a passagem,  pelo  nó  ferroviário  de 
S.  Paulo,  de  um  número  de  trens  correspondente  ao  ser- 
ço  de  transporte  de  cargas  e passageiros  da  mais  impor- 
tante região  economica  do  país.  Esta  rede,  como  obser- 
va Ayrosa  Galvão,  que  dispõe  de  7.515  km.  de  trilhos, 
tem,  toda  interligada,  perto  de  25.000  km.,  “representan- 
do cerca  de  70%  da  extensão  total  de  todas  as  estradas 
de  ferro  do  país,  que  é de  35.200  km”.  Pela  Central  do 
Brasil,  vinda  da  capital  do  país,  está  interligada  ao  siste- 
ma ferroviário  do  Rio  de  Janeiro,  Espirito  Santo  e Mi- 
nas, até  ás  divisas  da  Baía  (25)  ; pela  rede  de  Viação- 
Paraná-Santa  Catarina  que  se  lhe  entronca  em  Itararé, 
na  Sorocabana,  articula-se  com  a Viação  Ferrea  do  Rio 
Grande  do  Sul  e,  por  esta,  com  os  sistemas  do  Uruguai 
e da  Argentina ; e pela  Noroeste  que,  partindo  de  Bauru, 
corta  o sul  de  Mato  Grosso,  vai  entrosar-se,  em  Corum- 
bá, com  a Brasil-Bolivia,  serve,  pela  navegação  fluvial  do 
Rio  Paraguai,  a uma  extensa  região  até  Cuiabá,  capital  do 
Estado,  e investe  de  Campo  Grande  para  Ponta  Porã,  na 
fronteira  com  o Paraguai. 

Mas,  além  dessa  rede  de  viação  ferrea  — a de  S. 
Paulo,  em  que  insistimos  por  ser  de  particular  interesse 
para  o objeto  de  nossos  estudos,  destacam-se  ainda  no 
Brasil  seis  sistemas  sumamente  importantes  do  ponto  de 
vista  econômica,  político  e estratégico.  Mais  para  o Sul 
a Rede  de  Viação  Paraná-Santa  Catarina  que  serve  aos 
dois  Estados  meridionais,  com  2.458  km.,  e a Viação  Fer- 
rea do  Rio  Grande  do  Sul,  que  já  contava,  em  1945,  com 


(25)  Ayrosa  Galvão  — A rede  de  viação  ferrea  em.  S.  Paulo. 
Sua  evolução  1867-1945.  Sua  influência  na  viação  do  Brasil,  in 
“Engenharia”,  Revista  do  Instituto  de  Engenharia  de  S.  Paulo. 
1948. 
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3.575  km.  de  trilhos;  a leste,  o sistema  ferroviário  do  Es- 
tado do  Rio  de  Janeiro,  com  2.530  km.,  servido  sobretu- 
do pela  Central  do  Brasil  e pela  Leopoldina  ( The  Leopol- 
dina  Railway  que  vai  até  o Espirito  Santo  e constitui, 
com  os  seus  3.082  km.,  a mais  extensa  rede  do  país,  de- 
pois da  Central  (26)  ; ainda  a leste  do  Brasil  e mais  para 
o norte  de  S.  Paulo,  a rede  de  viação  de  Minas  Gerais  que 
tem  8.449  km.  de  estradas  em  tráfego  e da  qual  as  principais 
são  a Rede  Mineira  de  Viação,  com  3.985  km.  e a Central  do 
Brasil  que  se  estende  até  Belo  Horizonte,  dispõe  de  um 
ramal  para  Ouro  Preto  e avança  para  o norte  até  as  di- 
visas da  Baía,  em  Monte  Azul  (antiga  Tremedal)  e a Via- 
ção Ferrea  Leste-Brasileira,  com  2.209  km.,  na  Baía,  cuja 
rede,  no  total,  não  vai  alem  de  2.307  km.,  e afinal,  a Via- 
ção Ferrea  do  Nordeste,  com  4.526  km.  (em  1945),  ser- 
vindo o extenso  território  de  725.149  km2.,  ocupado  pelos 
Estados  de  Piauí,  Ceará,  Rio  Grande  do  Norte,  Paraiba, 
Pernambuco  e Alagoas.  Desse  complexo  sistema  do  Nor- 
deste, cuja  primeira  Estrada  (a  E.  F.  Recife  a S.  Francis- 
co) foi  inaugurada  em  1858,  no  seu  trecho  inicial  de  Re- 
cife a Cabo,  numa  extensão  de  31  km.,  e 49  dias  antes  de 
ter  corrido  o primeiro  trem  da  então  E.  F.  D.  Pedro  II,  as 
principais  redes  são  a do  Ceará,  com  1.291  km.  e a de 
Pernambuco,  com  1.105  km.  (dados  relativos  a 1945)  e 
as  mais  importantes  entre  as  suas  14  estradas  são  a Via- 
ção Ferrea  Cearense,  com  1.492  km.,  a Central,  a Limo- 
eiro e a Great  Western,  em  que  se  incorporou  a antiga  S. 
Francisco  e que,  em  1945,  já  possuia  1.657  km.  de  trilhos 


(26)  A E.  F.  Mauá,  cujo  trem  inaugural  o Barão  de  Mauá 
fez  correr  em  1854  até  á raiz  da  Serra  da  Estrela  e que,  segundo 
seus  projetos  malogrados,  devia  estender-se  até  o Rio  das  Velhas, 
em  Minas,  faz  parte  da  rede  de  viação  denominada  “The  Leopol- 
dina Railway”  que  se  ramificou  pelo  Estado  do  Rio  e avançou  para 
o norte,  até  Vitoria  em  Espirito  Santo. 
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(27).  Se  a essas  redes  mais  cerradas  e de  maior  impor- 
tância economica,  que  tem  seus  pontos  de  irradiação  em 
regiões  tão  diversas  e distantes,  se  acrescentarem  algu- 
mas estradas  de  futuro  como,  no  Guaporé,  ao  noroeste 
do  Brasil,  a Madeira-Mamoré  (28),  que,  com  seus  366  km. 
tornou  “todo  o departamento  do  Beni  tributário  do  por- 
to do  Pará”,  e as  do  Pará,  com  377  km.,  quasi  nada  para 
a imensa  região  dos  mares  interiores;  a E.  F.  Vitoria  (no 
Espirito  Santo)  a Minas,  com  562  km.,  no  leste;  ao  sul, 
a E.  F.  Paranaguá-Curitiba,  uma  das  mais  belas  obras  da 
engenharia  nacional ; e,  no  centro-oeste,  a E.  F.  São  Paulo- 
Goiaz,  com  148  km.,  alem  de  outras  linhas  secundárias, 
de  maior  ou  menor  alcance  comercial  ou  estratégico,  te- 
remos uma  ideia  do  sistema  ferroviário  brasileiro,  ainda, 
em  grande  parte  desarticulado,  com  uma  extensão  de 
35.280  km.  de  estradas  em  tráfego,  em  que  avultam  as  re- 
des lançadas  no  leste  e no  sul,  para  a conquista  definiti- 
va dos  planaltos. 


(27)  Graciliano  Martins  — Viação  Ferrea  no  Nordeste 
(1858-1925)  in  “Diário  de  Pernambuco”.  l.°  Centenário  (1825- 
1925)  Recife,  1925,  pg.  143-148. 

(28)  A importância  da  E.  F.  Madeira-Mamoré,  que  pre- 
enche um  largo  hiato  fluvial,  ninguém  melhor  a compreendeu,  em 
toda  a sua  amplitude,  do  que  Euclides  da  Cunha,  que,  ao  estudar 
as  consequências  da  abertura  do  canal  do  Panamá  sobre  a rota  ma- 
rítima, mostrou  o papel  internacional  que  estaria  futuramente  re- 
servado a essa  estrada.  Já  então  (escrevia  ele,  em  1906)  a Ma- 
deira-Mamoré não  levaria  tempo  a “tornar  todo  o departamento 
do  Beni  tributário  do  porto  do  Pará,  e,  mais  tarde  — construído  o 
caminho  de  ferro  projetado  de  La  Paz  a Puerto  Pando  — metade 
da  Bolivia”.  Malogrou-se  então,  mais  uma  vez,  o projeto  de  cons- 
trução da  estrada,  cuja  importância  continental  induzia  H.  Schnoor 
a aconselhar  que  se  construísse  aceleradamente,  as  expressões  são 
de  Euclides,  para  reconstruir-se  vigorosamente.  “Será  necessário, 
a meu  ver,  escreve  Schnoor,  ir  assentando  logo  os  trilhos  de  qual- 
quer modo,  tocando  para  diante  de  qualquer  forma,  fazendo  pontes 
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No  altiplano,  S.  Paulo  de  Piratininga,  pela  sua  situa- 
ção geográfica  e pela  importância  economica  que  adqui- 
riu, nos  meados  do  século  XIX,  eom  a cultura  do  café, 
estava  predestinado  a ser  cabeça  de  linha  dos  caminhos 
de  ferro,  ligando-se  aos  pontos  capitais  do  leste,  do  sul  e 
do  centro-oeste,  onde  Goiaz  e Mato-Grosso  não  se  haviam 
despertado  para  a luta  com  o deserto.  Antes  de  meados 
do  século  XX,  já  se  tinha  transformado,  em  90  anos  de 
experiências  e realizações  ferroviárias,  no  grande  foco 
irradiador  e no  mais  importante  nó  ou  ponto  de  cruza- 
mento de  estradas.  Os  paulistas,  empreendedores,  lidan- 
do com  dormentes  e trilhos,  repetiram  a história  das  ban- 
deiras e obedeceram  a essa  vocação  antiga  que  Rui  Bar- 
bosa nos  recorda  numa  página  magistral.  “Entregues 
(os  paulistas)  á corrente  do  Tietê,  de  rio  em  rio, 
de  serra  em  serra,  de  planura  em  planura,  as  suas 
expedições  (escreve  Rui)  iam  ter  ao  Miranda,  ao  Cuiabá, 
ao  Paraguai,  arrebatando  a Castela  para  a casa  de 
Bragança,  “a  maior  extensão  da  América  do  Sul,  a re- 
gião mais  formosa  de  toda  a terra  habitavel”.  D santei- 
ros da  expansão  portugueza  na  América  do  Sul,  funda- 
ram nos  séculos  XVI  e XVII  os  primeiros  estabelecimen- 
tos de  Minas,  de  Goiaz,  de  Mato  Grosso,  de  Santa  Cata- 
rina, do  Rio  Grande;  conquistaram  a província  castilha- 
na  de  Guaira,  obrigaram  os  espanhóis  a evacuar  a bacia 


de  madeira  no  logar  de  todo  boeiro,  de  toda  a obra  de  arte,  para 
construir  as  definitivas  depois  de  assente  a linha”.  (Revista  do 
Clube  de  Engenharia,  VII  série,  n.°  11,  1905).  A estrada,  cuja 
construção  se  executou  atravez  de  dificuldades  tremendas,  numa 
luta  dramática  contra  o meio  hostil  e insalubre,  devorador  de  vidas, 
não  passou  dos  366  km.  (em  1945)  e não  teve  ainda,  a completa-la, 
para  a ligação  com  o planalto  boliviano,  a estrada  projetada  ha 
mais  de  40  anos,  de  La  Paz  a Puerto  Pando.  (V.  Euclides  da 
Cunha.  — Á margem  da  história.  3.a  edição,  Livraria  Chardron, 
Porto,  1922). 
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do  Jacui,  a do  Piratinin,  a do  Ibicui,  toda  a região  a leste 
do  Uruguai,  levando  por  fim  as  suas  destemidas  excur- 
sões até  ao  norte  do  Paraguai  e á cordilheira  do  Perú. 
Não  fora  o valor  e o arrojo  desses  caçadores  de  homens, 
“gente  mais  ardida  que  os  primeiros  conquistadores”,  e 
a costa  do  Brasil,  ao  sul  do  Paranaguá,  seria  espanhola, 
espanhóis  veriamos  os  sertões  de  Mato  Grosso  e Goiaz, 
outro  povo  ocuparia  as  nossas  melhores  zonas,  respiraria 
os  nossos  ares  mais  benignos,  cultivaria  as  nossas  mais 
desejadas  terras.  Na  sua  maior  parte  o sul  do  Brasil 
representa  uma  conquista  dos  bandeirantes.  Á expansão 
irresistível  dessas  ondas  humanas  para  as  regiões  andinas 
e equinociais  deve  este  país  a sua  imensidade  e a sua  con- 
figuração territorial,  dilatadas  e modeladas,  ao  meio-dia 
e ao  ocidente,  pela  fortuna  da  raça  indomável  que,  em  dois 
séculos  de  triunfos,  estendeu  o campo  de  suas  façanhas 
desde  o solo  paraguaio  até  á Bolivia  e ás  antemontanhas 
peruanas”.  (29) 

No  rumo  dos  sertanistas  dos  séculos  XVI  e XVII, 
“desses  roteadores  de  nosso  deserto,  — os  criadores  da 
geografia  patria,  cujos  aspectos  definiram  numa  nomen- 
clatura admiravel”,  lançavam-se,  justapondo-se  á diretriz 
dos  grandes  vales  as  estradas  do  sul,  sobretudo  as  de  S. 
Paulo,  que  constituem,  na  observação  exata  de  Euclides, 
“tipos  clássicos  de  linhas  de  penetração”.  Impelidas  ini- 
cialmente em  varias  direções,  mais  ou  menos  sobre  rotas 
antigas,  para  atender  a necessidades  e perspectivas  eco- 
nômicas e á distribuição  da  população,  e desenvolvidas  á 
mercê  das  atrações  marítimas,  o caracter  fragmentário 


(29)  Rui  Barbosa  — Conferência  pronunciada  no  Teatro  Ca- 
sino em  S.  Paulo,  a 16  de  Dezembro  de  1909,  in  vol.  Excursão 
eleitoral  ao  Estado  de  S.  Paulo.  Casa  Garraux,  S.  Paulo,  1909, 
pg.  46. 
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de  nossas  ferrovias  teria  de  acentuar-se  sob  a pressão  de 
outros  fatores,  como  o desnível  econômico  das  províncias 
e os  interesses  políticos  e regionais  que  concorreram  an- 
tes para  desarticular  do  que  para  interligar  os  vários  sis- 
temas de  comunicações  ferroviárias.  A enorme  extensão 
territorial,  a resistência  e,  ás  vezes,  a quasi  impenetrabi- 
lidade da  estrutura  geográfica,  alteando-se  em  serranias, 
amuralhando-se  em  florestas,  enredando-se  na  trama  ca- 
prichosa dos  cursos  dagua  ou  aplainando-se  em  terrenos 
pantanosos  ou  mal  afeiçoados  aos  leitos  das  estradas;  a 
atração  dos  velhos  roteiros  das  bandeiras  por  onde  se  fa- 
zia a circulação  de  tropas  e que  eram  consagrados,  por 
uma  tradição  secular;  a variedade  de  niveis  economicos, 
de  uma  para  outra  região,  e a situação  financeira  das 
províncias,  mal  restabelecidas  dos  profundos  abalos  e cru- 
entas revoluções,  que  lhes  assolaram  o interior,  de  1832 
a 1840 ; a guerra  do  Paraguai,  que  se  prolongou  por  cin- 
co anos  (1864-70),  com  todas  as  suas  duríssimas  conse- 
quências para  o país,  tendiam  a fazer  estalar  todos  os 
planos  em  que  se  cuidasse  enquadrar  o sistema  ferrovia- 
rio  em  formação.  Este,  tinha  de  forçosamente  organi- 
zar-se  aos  pedaços,  fragmentariamente,  resistindo  a to- 
das as  tentativas  que  fizesse  a engenharia  nacional,  para 
submete-lo,  no  seu  desenvolvimento,  ás  linhas  ri j idas  de 
planos  ideais  que  não  correspondiam  ou  se  antecipavam 
em  demasia  ao  estágio  de  evolução  economica  do  país.  A 
exportação  de  matérias  primas  era  e tinha  de  ser,  nessa 
fase  da  economia  nacional,  a maior  preocupação  do  Esta- 
do ao  qual  impelia,  nas  suas  primeiras  iniciativas,  a ne^ 
cessidade  de  curtos  caminhos  de  ferro,  ligando  diretamen- 
te os  centros  produtores  ao  porto  de  embarque  (E.  F.  Cen- 
tral do  Brasil;  S.Paulo-Railway,  Leopoldina,  etc.)  ou  de 
estradas  lançadas  em  profundidade  para  atingir  mais 
longe  os  centros  de  produção  (Mogiana  e Paulista,  em 
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S.  Paulo)  ou  destinadas  a promover  a colonização  e o 
desenvolvimento  economico  das  regiões  férteis,  já  conquis- 
tadas á civilização  pelos  pioneiros  e desbravadores  de 
terras.  Estradas,  "buscadoras  de  matérias  primas  para 
os  portos  do  Atlântico”,  ou  linhas  de  penetração,  na  di- 
reção sul  e oeste,  formavam  a base  de  um  sistema  que 
se  construía  aos  pedaços,  sem  planos  gerais,  mas  sob  os 
imperativos  da  economia  nacional. 

Mas,  para  esse  caracter  fragmentário  na  construção 
de  nossas  vias  ferreas  e no  seu  desenvolvimento  á primei- 
ra vista  tumultuario  contribuiram,  como  ha  pouco  .obser- 
vava, além  dos  fatores  geográficos  e economicos,  outros 
elementos  importantes  como  sejam  as  interferências 
regionais  e a estrutura  economica  e financeira  das 
províncias,  desprovidas  de  recursos  para  grandes  empre- 
endimentos ferroviários.  De  um  lado,  mais  do  que  a 
ignorância,  os  interesses  partidários  das  administrações 
públicas,  federais  e estaduais,  que  não  hesitavam  em  uti- 
lizar-se das  estradas  como  “instrumentos  políticos”,  quer 
retardando  a marcha  dos  trilhos  na  direção  imposta  pe- 
las necessidades  econômicas  e comerciais,  quer  promoven- 
do a construção  de  ramais  ou  mesmo  de  pequenas  estradas, 
sem  qualquer  objetivo  ou  finalidade  util  imediata,  mas 
para  atender  a desabusadas  inj  unções,  políticas  ou  re- 
gionais. Já  se  conhece  o depoimento  de  Pandiá  Calogeras, 
que  tem  a precisão  e a rispidez  cortante  de  um  libelo. 
Não  é possível  (escreve  por  sua  vez,  em  1925,  Graciliano 
Martins,  que  depois  de  se  referir  ao  engenheiro  e a es- 
tradas que  são  monumentos  de  gloria  da  engenharia 
nacional,  investe  contra  o mal  terrível  e avassalador) 
não  é possível  dizer  outro  tanto  das  administrações  polí- 
ticas responsáveis  pela  orientação  que  tem  tido  a maioria 
de  nossos  empreendimentos  ferroviários.  A ignorância 
interessada  e filauciosa  tem  feito  os  nossos  governantes 
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cometerem  erros  que  são  verdadeiros  crimes  contra  o de- 
senvolvimento de  nosso  país”.  (30)  Ainda  em  1943, 
ou  18  anos  depois,  fala  Segadas  Viana  de  estradas  “des- 
necessárias”, geralmente  pequenos  ramais  "construídos 
(observa  ele)  com  grandes  dispêndios  para  os  cofres  pú- 
blicos, por  influência  ou  determinação  de  políticos,  tendo 
em  vista  angariar  eleitorado  ou  satisfazer  interesses  de 
sua  economia  particular”,  (31)  São  três  vozes,  entre 
tantas,  eguaimente  autorizadas,  que  se  erguem  para  pro- 
fligar  o mesmo  mal  que  tem  raizes  profundas.  A polí- 
tica, de  fato,  que  se  alastrara  pela  administração,  invadiu 
também  este  campo,  e o apropriou  ás  suas  manobras  si- 
nistras. Se  se  acrescentar  a esse  fator  político,  eminen- 
temente desagregador,  a situação  financeira  de  muitos 
Estados  em  que  se  transformaram  as  antigas  províncias 
imperiais,  se  terá  uma  ideia  mais  precisa  da  ação,  frag- 
mentaria e dispersa,  na  qual  cooperou,  embora  com  os 
melhores  propósitos,  a União  para  que  tantas  vezes  se 
apelou  e que  teve  de  tomar  a iniciativa  da  construção  e 
arrostar  a contingência  de  promover  a encampação  de 
grande  parte  de  estradas  de  ferro  do  país.  Mais  do  que 
em  qualquer  outro  setor  da  administração  publica,  preva- 
leceu em  matéria  de  ferrovias,  pela  força  das  cousas,  so- 
bre a “federação  centrífuga”,  de  Jefferson,  a “federação 
centrípeta”  de  Webster,  em  resposta  a Haynes:  “a  pri- 

meira (podemos  repetir  com  Rui,  que  se  referia  aos  Es- 
tados Unidos)  escapou  de  fraccionar  o pais,  a segunda 
fez  a nação  e hoje  impõe-na  ao  mundo”.  Se,  de  fato,  ex- 


(30)  Graciliano  Martins  — Viação  Ferrea  no  Nordeste. 
(1858-1925).  in  “Diário  de  Pernambuco”.  l.a  Centenário.  Re- 
cife, 1925,  pg.  143-148. 

(31)  JoÃò  Segadas  Viana  — Sistema  ferroviário  brasileiro. 
in  “Cultura  Política”.  Ano  III.  Número  23.  Janeiro  de  1943,  Rio 
de  Janeiro,  pg.  123-135. 
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cetuarmos  a rede  de  S.  Paulo  em  que,  de  suas  23  estradas 
pertencem  á União  apenas  5,  com  1.195  km.  ou  sejam 
15,9%  do  total,  sendo  as  restantes  do  Estado  (6)  e de 
companhias  nacionais  (12),  nas  outras  redes  do  país, 
quando  não  predominam,  avultam  as  estradas  federais, 
de  propriedade  da  União,  que  constituem,  com  as  arren- 
dadas, mais  de  2/3  (24.000  km.)  do  total  de  extensão 
(35.280  km.)  de  estradas  em  tráfego  do  sistema  ferro- 
viário brasileiro  (33). 

Diante  desses  obstáculos  que  se  levantaram  á cons- 
trução de  um  vasto  sistema  ferroviário  e vão  desde  a ex- 
tensão territorial  á complexidade  morfologica  do  país, 
desde  a precariedade  da  estrutura  economica  á falta  de 
visão  de  uma  política  patriarcal,  desde  as  disputas  regio- 
nais á estrutura  financeira  das  províncias,  a execução  de 
um  largo  plano  geral  de  viação  seria  tentativa  inútil  e 
excederia  os  limites  da  capacidade  de  um  povo  que,  tra- 
balhando com  a terra  e seus  recursos,  não  ultrapassara 
ainda  o estágio  agrícola  de  sua  evolução.  A máquina  a 


(32)  Das  estradas  de  ferro  de  que  se  compõe  a rede  de  S. 
Paulo,  com  seus  7.515  km.  de  extensão,  seis  apenas  pertencem  á 
União,  num  total  de  1.195  km.  ou  sejam  15,9%;  outras  seis,  são 
do  Estado,  com  2.814  km.  (13,5%)  e as  doze  restantes,  de  com- 
panhias nacionais  que  dispõem  de  3 . 506  km . de  trilhos  e,  por  tanto, 
46,6%  de  totalidade  da  rede  de  viação.  No  entanto,  mesmo  em 
S.  Paulo  em  que,  como  se  vê,  predominam  as  estradas  do  Estado 
e as  de  emprezas  particulares,  constituindo  mais  de  3/4  do  total, 
a União  está  representada  por  duas  de  suas  maiores  estradas,  a 
Central  que,  vinda  do  Rio  á capital  do  Estado,  percorre  todo  o 
vale  do  Paraiba,  e a Noroeste  que,  em  S.  Paulo,  se  estende  de 
Bauru  até  ás  fronteiras  de  Mato  Grosso.  A importância  da  con- 
tribuição federal  á solução  do  problema  ferroviário  salta  á evidencia 
quando  analisamos,  segundo  a propriedade  e o regime,  as  nossas 
vias  ferreas  que  somam  um  total  de  35.280  km.  de  trilhos,  dos 
quais  são  federais  ou  de  propriedade  da  União  26.430  km.  (isto 
é,  14.491  km.  de  estradas  administradas  pela  União;  9.510  km. 


3 . Mapa  das  ferrovias  segundo  o plano  Bicalho 


4.  Mapa  das  ferrovias  no  esquema  Bulhões 
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vapor  chegava  na  hora  para  os  paizes  em  que  já  se  es- 
boçava ou  rompia  a revolução  industrial.  Mas  á consci- 
ência que  madrugou,  de  que  sem  facilidades  de  transporte 
seria  impossível  ia  colonização  e exploração  economica  de 
regiões  vastas  e distantes,  devia  entre  nós  acrescentar-se 
muito  cedo  a intuição  de  estar  a chave  do  problema  na 
aplicação  do  transporte  mecânico  em  grande  escala.  O 
engenheiro  estava,  pois,  no  seu  papel,  propondo-se  pôr  a 
técnica  a serviço  da  política  de  comunicações;  e,  se  via 
as  cousas  e projetava  “em  grande”,  seria  impelido  me- 
nos pelo  romantismo  político  da  época  do  que  pela  clara 
inteligência  da  importância  das  estradas  e do  valor  das 
vias  ferreas  na  renovação  da  economia  e como  instrumen- 
to de  colonização.  Já  Hipólito  da  Costa,  jornalista  cujo 
papel  foi  notável  na  Independencia,  defendia  no  Correio 
Brasiliense  (publicado  em  Londres  de  1808  a 1923)  a 
ideia  de  construção  de  uma  estrada  ligando  a Baía  ao 
Rio  Grande  do  Sul,  do  maior  alcance  para  a unificação 
do  país.  Depois  da  lei  promulgada  em  1835  por  Diogo 


de  estradas  arrendadas  e 2.429  concedidas)  e estaduais,  8.850 
km.,  sendo  3.287  km.  de  propriedade  estadual  e 5.563  km.,  de 
concessão.  Estes  dados  estatísticos,  relativos  a 1945,  sobre  a ex- 
tensão em  tráfego  e quanto  á propriedade  e ao  regime  de  nossas 
estradas,  demonstram  que  poucos  Estados  se  acharam  em  condições 
de  enfrentar  e resolver  o problema  com  seus  próprios  recursos  e 
poucas,  as  companhias,  que  puderam  construir,  organizar,  desen- 
volver e manter  suas  estradas  com  capitais  exclusivamente  nacio- 
nais. A pressão  dos  fatores  desfavoráveis  foi  grande  demais  para 
que  pudesse  prevalecer,  em  matéria  de  viação,  uma  política  centri- 
fuga ou  descentralizada,  e fosse  possível  e licito  á União  cruzar 
os  braços  e apelar  para  a iniciativa  privada  e a dos  Estados,  cuja 
situação  economica  raramente  lhes  permitiu  investir,  nesses  gran- 
des empreendimentos,  os  capitais  avultados  que  reclamam,  pela 
sua  própria  natureza.  (Cfr.  Anuário  Estatístico  do  Brasil,  ano 
VII,  1946.  Instituto  Brasileiro  de  Geografia  e Estatística.  Con- 
selho Nacional  de  Estatística,  Rio,  1946). 
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Feijó,  na  qual  se  autorizava  a construção  de  uma  ferro- 
via, unindo  a capital  do  Império  ás  províncias  de  Minas 
Gerais  e de  S.  Paulo,  e que  começou  a ser  executada  so- 
mente 19  anos  mais  tarde  (1854),  iniciou-se  uma  longa 
série  de  estudos  e projetos  de  viação,  segundo  as  orien- 
tações mais  diversas,  mas  todos  inspirados  nos  propósi- 
tos de  estabelecer  no  país  grandes  correntes  de  circula- 
ção. O que,  em  1869,  concebeu  e traçou  Eduardo  José 
de  Morais,  já  tinha  por  base  a junção,  por  estradas  e ca- 
minhos, das  principais  bacias  fluviais  do  país  e,  portan- 
to, a coordenação  dos  vários  meios  de  transporte  por 
terra  e agua;  e no  seu  “Esboço  de  um  plano  de  viação 
geral  para  o Império  do  Brasil”,  Ramos  de  Queiroz,  em 
1874,  lançava  ideias  que  se  vão  encontrar,  claramente 
definidas  e ampliadas,  em  projetos  ulteriores  e no  mais 
recente  esquema  de  viação  nacional.  Á medida  que  se 
sucedem,  as  diretrizes  vão  adquirindo  maior  clareza  e 
precisão  e se  prepara  o caminho  aos  planos  de  maior  am- 
plitude que  se  desenvolvem  em  duas  tendcncias  quasi 
opostas  e que,  se  não  perderam  o caracter  utópico  para 
a fase  rudimentar  de  nossa  evolução  econômica,  se  des- 
tacam, realçando,  em  grandes  eminências,  sobre  os  ante- 
riores pela  largueza  de  vistas  e excelência  de  seus  tra- 
çados. 

Se  examinarmos  esses  planos,  em  sua  sucessão  his- 
tórica e nas  suas  principais  tendências,  não  nos  custará, 
de  fato,  verificar  que  ora  fazem  predominar  a ligação 
norte-sul,  como  o plano  de  Honório  Bicalho,  ora  se  orien- 
tam mais  fortemente  de  leste  para  oeste,  como  o de  André 
Rebouças ; ora  tomam  por  base  unicamente  as  articulações 
por  estrada  de  ferro  e de  que  o exemplo  mais  caracterís- 
tico é o projeto  de  Oliveira  Bulhões,  ora  se  concebem, 
como  o de  Bicalho,  na  base  de  “continuidade  de  comuni- 
cações por  meio  do  emprego  progressivo  dos  vários  meios 
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de  transporte”.  (33)  Estas  duas  correntes,  quanto  á 
direção,  mais  aoentuadamente  longitudinal  ou  transversal, 
e quanto  ao  emprego  dos  meios  de  transporte  (unilatera- 
lidade  ou  pluralidade  de  transportes)  são  tendências,  niti- 
damente diferenciadas,  cujas  origens  remontam,  na  his- 
tória dos  transportes  ferroviários  ao  segundo  quartel  do 
século  XIX  e que,  desenvolvendo-se  atravez  do  Império 
e da  República,  ainda  se  defrontam  nos  projetos  e debates 
da  engenharia  nacional.  Na  sua  maior  parte,  os  planos 
gerais  de  viação  podem  agrupar-se  segundo  uma  dessas 
correntes,  pela  predominância  (norte-sul  e leste-oeste) 
das  linhas  de  seu  traçado  ou  pelas  tendências  de  sua  orien- 
tação quanto  ao  regime  de  unilateralidade  ou  pluralida- 
de de  transportes.  O plano  Bicalho,  de  1881,  que  pro- 
põe a ligação  norte-sul  e as  comunicações  internas  de  to- 
das as  províncias,  mediante  a coordenação  dos  transportes 
fluviais  e ferroviários,  distingue-se  não  só  pela  excelência 
de  seu  traçado  como  pela  procura  sistemática  da  continui- 
dade das  comunicações,  por  meio  do  emprego  de  transpor- 
tes mixtos,  o qual,  se  levaria  a circulação  a tropeçar  em 
numerosas  baldeações,  teria  a vantagem  de  tirar  o maior 
partido  possivel  das  vias  naturais  de  comunicação.  O 
plano  Bulhões  que  uma  comissão  de  engenheiros  apresen- 
tou, em  1882,  ao  l.°  Congresso  Ferroviário  Brasileiro, 
desdobra-se  em  quatro  troncos  principais,  dos  quais  o 
primeiro,  o grande  leste-oeste,  vinculando  o Rio  de  Ja- 
neiro a Mato  Grosso,  em  ponto  ás  margens  do  Guaporé,  e 
se  caracteriza,  ao  contrario,  por  sua  tendencia  aos  trans- 
portes unilaterais,  seguida  por  André  Rebouças,  e quasi 
50  anos  mais  tarde,  em  1932,  por  Souza  Brandão,  cujos 
planos  tomam  por  base  unicamente  as  junções  por  cami- 


(33)  Mario  Travassos  — Nossa  política  de  comunicações. 
O plano  Bicalho  e o plano  Bulhões,  in  “Cultura  Política”.  Ano  I, 
número  3.  Maio  de  1941.  Rio  de  Janeiro,  pg.  29/38. 
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nhos  de  ferro  (34)  De  todos  certamente  o mais  gran- 
dioso e também  o mais  “continental”  é o de  André  Re- 
bouças,  que,  em  grandes  linhas  transversais,  de  leste  a 
oeste,  ou  nos  seus  dez  paralelos,  denominados  segundo 
as  bacias  hidrográficas  que  deveriam  atravessar,  proje- 
tava unir  os  portos  brasileiros  á costa  do  Pacífico,  do 
lado  do  Perú,  do  Chile  e da  Bolivia,  e estender-se,  portan- 
to, de  oceano  a oceano.  Dos  dez  sistemas  transcontinen- 
tais, sonhados  por  Rebouças,  que  se  propunham  lançar-se 
de  um  mar  a outro  mar,  e cujas  linhas  principais  seriam 
servidas  por  um  complexo  de  linhas  locais  e ramais,  ape- 
nas a variante  da  “transversal  S.  Paulo”,  que,  partindo 
de  Santos  e atravessando  o norte  do  Paraná,  deveria  diri- 
gir-se para  o Chaco,  passar  pela  província  argentina  de 
Salto  e chegar  ao  porto  de  Agua  Bueno,  no  Pacífico,  está 
agora  em  via  de  execução  com  o prolongamento  da  No- 


(34)  Entre  tantas  e tão  várias  contribuições  aos  estudos  e 
á solução  do  problema  ferroviário  no  Brasil,  avultam,  pela  sua 
importância  e riqueza  de  sugestões,  as  de  Bicalho  e Bulhões,  em 
que  se  formularam,  em  largos  planos  de  viação,  as  grandes  linhas 
gerais  de  uma  política  de  comunicações.  No  seu  projeto,  de  1881, 
Honório  Bicalho  mostra  a necessidade  de  uma  política  de  comu- 
nicações que  proceda  “segundo  a ordem  de  urgência  e com  a mais 
rigorosa  vigilância  técnica  das  realizações”,  e lança,  orientando-se 
por  elas,  duas  ideias  fundamentais  — a dos  grandes  troncos,  com 
os  quais  deveriam  articular-se  vias  ou  redes  tributarias,  e a de 
assegurar  a continuidade  das  comunicações  pelo  emprego  de  trans- 
portes mixtos.  Estabelecer,  por  um  lado,  para  base  do  sistema, 
“o  plano  das  grandes  linhas  principais  de  viação  que  devem  fa- 
cilitar comunicações  internas  entre  todas  as  províncias  do  Império 
e proporcionar  entroncamentos  mais  próximos  ás  vias  de  comu- 
nicação de  mais  ou  menos  interesse  local”,  e,  por  outro  lado,  uti- 
lizar a navegabilidade  natural  e aperfeiçoada  dos  rios  e seus  aflu- 
entes e liga-los  por  meio  de  estradas  de  ferro  convenientemente 
traçadas  em  posição  das  grandes  linhas  futuras”,  tais  são,  se- 
gundo suas  próprias  palavras,  os  objetivos  que  visou,  no  projeto 
da  rede  geral  das  comunicações  brasileiras.  Arguiu-se  contra  Q 
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roeste  até  Corumbá  e pela  construção  da  Brasil-Bolivia, 
com  que  se  estabelecerá  a ligação  ferroviária  direta  entre 
Arica  e Santos.  Para  que  se  tenha  ideia  do  carater 
extremamente  ambicioso  desse  esquema,  o mais  utópico 
de  todos  os  que  se  traçaram  no  século  passado,  bastará 
lembrar  que  o Canadá,  estendendo-se  do  Atlântico  ao 
Pacífico,  a mari  usque  ad  mare,  segundo  a divisa  de  seu 
escudo,  só  poude  construir  três  transcontinentais,  das 
quais  a Canadense  do  Pacífico  foi  completada  em  1885 
e as  outras  duas  (a  Canadense  do  Norte  e o Grand  Trunk 
Pacífico),  concluídas  em  1915,  foram  pouco  depois  (1917 
e 1921)  encampadas  pelo  governo,  devido  ás  suas  dificul- 
dades financeiras. 

Mas,  não  foram  inúteis  todos  esses  esforços,  desen- 
volvidos, no  século  passado,  e a que  se  poderão  juntar  as 
disposições  legislativas  ou  os  decreto-leis  que  em  1890 
baixou  o Governo  Provisorio,  mandando  organizar  o plano 
de  viação  nacional  e regulando  a competência  da  União  e 
dos  Estados  para  legislarem  sobre  comunicações  e trans- 
portes. Em  tudo  que  temos,  nessa  matéria,  observa  Ma- 


plano  Bicalho,  alem  das  numerosas  baldeações  em  que  importaria 
o sistema,  a falta  de  ligação  entre  os  troncos  meridionais  e se- 
tentrionais. O plano  Bulhões,  que,  sendo  um  esquema  geral  de 
viação  ferrea,  não  cuidou  senão  da  aplicação,  em  larga  escala, 
de  um  unico  meio  de  transporte,  a estrada  de  ferro,  e,  portanto, 
como  ainda  observa  Mario  Travassos,  só  incidentemente  lança  mão 
das  vias  navegáveis,  se  esforça  por  seguir  quanto  possível  os  tra- 
çados da  rede  de  comunicações  do  plano  Bicalho.  Embora  o de 
1882  tivesse  melhorado,  sob  alguns  aspectos,  o de  81,  “pecou  pela 
preponderância  emprestada  ás  vias  ferreas,  em  consequência  da 
sedução,  realmente  tentadora,  das  fortes  características  de  po- 
tência e velocidade  desse  meio  de  transporte  excepcionalmente 
apto  aos  transportes  pesados  a longas  distancias”.  (Mario  Tra- 
vassos — Nossa  política  de  comunicações.  O plano  Bicalho  e o 
plano  Bulhões,  in  “Cultura  Política”.  Ano  I,  Número  3.  Maio 
de  1941.  Rio  de  Janeiro,  pg.  29/38. 
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rio  Travassos,  “se  encontram  vestígios  flagrantes  da  pro- 
funda impressão  deixada  por  aqueles  planos,  — o que 
faz  deles  os  fundamentos  indiscutíveis  da  política  de  co- 
municação brasileira  que  o plano  de  viação  nacional  de 
1934  veiu  consolidar”.  Os  nossos  engenheiros  de  estra- 
das de  ferro  não  fazem  parte  da  classe  de  precitos  que  a 
fantasia  do  poeta,  na  Divina  Comedia,  chumbou  á sorte 
de  terem  o rosto  virado  para  as  costas.  Eles  sempre 
olharam  para  frente  e,  se  se  voltaram  para  o passado, 
em  cada  esforço  de  planejamento,  foi  para  nada  perderem 
da  experiência  antiga  e procurarem  as  bases  definitivas 
em  que  deveriam  erguer  a construção  de  uma  política  de 
comunicações  cada  vez  mais  adaptada  á realidade  e ás 
necessidades  nacionais,  quer  do  ponto  de  vista  do  emprego 
de  meios  de  transporte  quer  quanto  ao  traçado  dos  cami- 
nhos. Os  planos  gerais  da  viação  nacional,  de  Souza 
Brandão,  (1932)  e os  de  1934  e 1947  acusam  a tendencia 
cada  vez  mais  forte  á definição  e execução  de  uma  polí- 
tica de  comunicações  sabiamente  planejada,  e á coordena- 
ção dos  transportes  ferroviários,  rodoviários,  fluviais, 
marítimos  e aereos.  O esquema  de  viação  nacional,  de 
1934,  é uma  resultante  dos  estudos  anteriores  que  lhe 
forneceram  as  bases  e as  sugestões,  e entre  os  quais  se 
destacam  os  projetos  do  século  XIX,  autorizados  por  no- 
mes de  engenheiros  ilustres,  amadurecidos  por  uma  expe- 
riência quase  centenária,  retificados  em  vários  pontos  e 
completados  em  outros,  por  investigações  sucessivas.  O 
que  não  era  possível  e não  passava  de  uma  utopia,  no 
segundo  império,  tornou-se  não  só  viável,  mas  imperati- 
vo, nas  condições  atuais.  O parque  ferroviário  que  se 
vinha  desenvolvendo  á mercê  do  predomínio  das  influên- 
cias marítimas,  tende  agora,  sem  se  subtrair  á orbita 
dessa  atração,  a ramificar-se  e a se  estender  segundo  as 
direções  impostas  pelas  forças  continentais.  As  estradas 
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de  ferro  que  eram  simples  coletoras  de  matérias  primas 
para  os  portos  do  Atlântico  e olhavam  sobretudo  para  os 
mercados  externos,  orientam-se,  cada  vez  mais  no  sentido 
dos  centros  consumidores  do  país,  á procura  do  mercado 
interno  em  formação.  Já  não  se  trata,  como  no  Império 
e na  l.a  República,  de  ligar  os  centros  de  produção  apenas 
aos  portos  de  embarque,  mas  também  aos  centros  consu- 
midores existentes  dentro  das  fronteiras  nacionais.  A 
mudança  na  direção  de  nossos  caminhos,  de  oeste-leste  no 
passado,  para  norte-sul  e leste-oeste,  no  presente,  “corres- 
ponde exatamente  á passagem  do  país  da  era  do  açúcar, 
do  café  e do  algodão,  á policultura  e á do  nascimento  da 
industria  nacional”. 

Ainda  que  fatores  sumamente  importantes  para  a po- 
lítica de  comunicações,  não  foram  somente  a expansão 
demográfica,  o desenvolvimento  do  parque  industrial  e 
a criação  de  um  grande  mercado  interno  que  transferi- 
ram para  o terreno  das  realizações  práticas  alguns  dos 
sonhos  dos  engenheiros  do  2.°  Império.  A ligação  nor- 
te-sul  que,  por  essa  época,  não  apresentava  interesse 
econômico  e comercial,  e,  por  isso  mesmo,  não  se  realizou, 
já  se  tornou  projeto  não  só  exequível  mas  urgente,  que 
passou  ao  primeiro  plano  na  hierarquia  dos  problemas 
ferroviários,  quer  pelos  seus  aspectos  políticos  que  inte- 
ressam á unidade  nacional,  quer  ainda,  e sobretudo,  pelo 
seu  alcance  comercial,  de  distribuição  de  riqueza  pelos 
mercados  interiores,  e economico,  de  proteção  dos  centros 
produtores  e de  desenvolvimento  de  novos  centros  de  pro- 
pulsão. Se,  na  2.a  metade  do  século  XIX,  os  fazendeiros 
de  café  que  olhavam  principalmente  os  mercados  exter- 
nos, lançavam  as  primeiras  estradas  pioneiras,  desbrava- 
doras de  sertões,  mas  sempre  com  o objetivo  de  articular 
centros  produtores,  já  em  plena  atividade  ou  de  largas 
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perspectivas,  aos  portos  de  embarque,  a marcha  dos  tri- 
lhos para  o oeste  só  foi  possível,  em  nossos  dias,  com  as 
facilidades  de  construção  que  lhes  abriu  o parque  indus- 
trial e com  o emprego  das  vias  navegáveis  vinculadas  com 
as  estradas  de  ferro.  Realmente,  só  os  paizes  industria- 
lizados como  os  Estados  Unidos  e o Canadá,  nos  fins  do 
século  XIX,  podiam  dar-se  ao  luxo  das  transcontinentais 
ou  das  grandes  vias  de  penetração  que  aliás,  atravessan- 
do-os de  leste  a oeste,  se  estendiam  de  oceano  a oceano. 
Com  serem  estradas  dianteiras,  criadoras  de  civilização, 
o que  procuravam,  cortando  regiões  ainda  incultas,  eram 
os  portos  do  Atlântico  e do  Pacífico  que,  pela  navegação 
marítima,  abriam  o coração  do  país  ao  comércio  com  dois 
continentes.  Mas,  se  esses  fatores,  demográficos  e eco- 
nômicos, atuaram  como  forças  conjugadas,  para  lança- 
rem as  estradas  de  ferro,  no  Brasil,  de  norte  a sul  e de 
leste  a oeste,  a fim  de  fornecer  á região  do  hinterland 
facilidades  de  transporte  para  seus  produtos  agrícolas  e 
permitir-lhes  o acesso  dos  produtos  manufaturados,  dos 
grandes  centros  industriais,  a revolução  que  se  operou, 
na  técnica  de  transportes,  com  o aparecimento  do  motor 
de  explosão  e suas  aplicações  em  toda  a espécie  de  veí- 
culos, e forçou  por  toda  parte  a adaptação  ao  regime  de 
transportes  mixtos,  imprimiu  novo  impulso  á tendência 
que  passou  a predominar,  no  programa  de  viação  nacional 
de  1947,  á coordenação  das  redes  ferroviárias,  rodoviá- 
rias e fluviais,  portanto,  á interligação  dos  diversos  sis- 
temas de  transportes  terrestres  e de  navegação.  O pro- 
blema da  adaptação  das  comunicações  á pluralidade  de 
transportes  é realmente,  escreve  Mario  Travassos,  “o  pro- 
blema dos  paizes  pobres  de  comunicações,  de  baixa  quilo- 
metragem ferroviária  e que,  em  regra,  não  atingiram  a 
maturidade  circulatória  no  regime  unilateral  das  estra- 
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das  de  ferro”.  (35)  Sob  esse  ponto  de  vista  da  plurali- 
dade de  transportes,  o plano  Bicalho,  elaborado  sobre  a 
base  da  coordenação  e articulação  de  vias  ferreas  e flu- 
viais, é o que  mais  pesou  no  plano  de  viação  nacional  de 
1947,  com  o qual  se  completou,  sob  vários  aspectos,  o 
de  1934  que,  seguindo  o de  Bicalho,  na  inspiração  de  seus 
traçados,  dele  se  desviara  para  se  orientar  pelo  de  Bu- 
lhões, “por  sua  tendência  aos  transportes  unilate- 
rais”. (36) 

Em  todo  esse  período  de  quasi  um  século,  desde  os 
primeiros  esboços  e projetos  até  á elaboração  dos  pla- 
nos de  viação  nacional,  de  1934  a 47,  ressalta,  a um 


(35)  Mario  Travassos  — Nossa  política  de  comunicações. 
O plano  de  viação  nacional  de  1934.  in  “Cultura  Política”.  Ano 
I,  número  5,  Julho  de  1941.  pg.  51/59. 

(36)  Entre  as  características  do  plano  de  viação  nacional 
elaborado  por  iniciativa  e sob  a inspiração  do  Ministro  José  Amé- 
rico e sancionado  em  29  de  Junho  de  1934  — “a  mais  perfeita 
concepção  circulatória  que  se  poderia  projetar  para  o país”,  na 
opinião  de  Mario  Travassos,  resaltam  a excelência  de  seus  tra- 
çados e a segurança  com  que  se  projetaram  as  futuras  vias  fer- 
reas sobre  a base  das  linhas  atuais  de  nosso  parque  ferroviário. 
Seus  autores  revelaram  não  somente  acuidade  “na  fixação  das 
linhas  de  menor  resistência  ao  tráfego,  de  nossas  linhas  naturais 
de  circulação”,  como  admiravel  segurança  no  tratamento  das  co- 
municações brasileiras,  de  cujo  “estado  fragmentário”  procuraram 
tirar  o melhor  partido  possível  em  relação  aos  grandes  troncos. 
Se  o considerarmosi  á luz  e em  face  da  complexidade  geográfica 
de  um  país,  como  o nosso,  “de  tipo  continental,  marítimo,  alon- 
gado no  sentido  dos  meridianos  e banhado  por  um  único  mar”, 
não  podemos  deixar  de  reconhecer  com  Travassos  que  seus  autores 
sonharam  “fixar  os  traçados  que  melhor  convem  particularmente 
como  artifícios  capazes  de  neutralizar  as  anomalias  decorrentes 
daquela  sua  hibridez  geográfica”.  Mas  não  lhe  faltaram  tam- 
bém ao  esquema  de  1934,  algumas  deficiências,  sobretudo  quanto 
á coordenação  de  transportes  que  não  foi  decididamente  encarada 
no  projeto  e que  seria  estabelecida  “da  melhor  forma”  pela  co- 
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exame  superficial,  o contraste  ou  descompasso  entre  as 
arrojadas  concepções  dos  planejamentos  sucessivos  e as 
realizações,  aparentemente  mediocres,  no  domínio  das 
construções  ferroviárias.  Certamente,  a comparação  dos 
dados  estatísticos  relativos  aos  parques  ferroviários  dos 
Estados  Unidos,  com  seus  400.000  km.  de  linhas,  do  Cana- 
dá, com  seus  68.174  km.,  sobrepujados  somente  pela  qui- 
lometragem daquele  país  e da  U . R . S . S . , ambos  com  po- 
pulação incomparavelmente  maior,  e da  Argentina,  cujas 
linhas  em  tráfego  (42.800  km.)  excedem  em  extensão  ás 
do  Brasil  que  apenas  dispõe  de  35.280  km.,  com  quasi  o 
triplo  da  população,  pode  parecer  de  todo  desfavorável  a 
um  país  em  que  os  transportes  mecânicos  mais  do  que  em 
qualquer  outro,  constituem  a espinha  dorsal  econômica  e 
política  da  nação.  Mas,  se  á primeira  vista  se  pode  ex- 


missão  permanente  encarregada  de  promover  a fiel  realização  do 
plano  geral  de  viação  nacional.  Essas  e outras  falhas  procurou 
corrigi-las  o novo  e último  plano  nacional  de  viação  que  foi  ela- 
borado na  gestão  do  Ministro  Clovis  Pestana,  em  1947,  e subs- 
tituirá, com  diversas  alterações,  o esquema  traçado  em  1934,  na 
administração  José  Américo.  O plano  de  34,  de  fato,  limitava-se 
a considerar  as  possibilidades  de  tráfego  fluvial,  procurando  ape- 
nas ligar  as  linhas  terrestres  aos  rios  efetivamente  navegados. 
Mantendo  os  grandes  traçados  ferroviários  e rodoviários  estabe- 
lecidos pelo  anterior,  e mais  o traçado  fluvial  que  considerou  por 
especie,  separadamente,  o novo  plano  nacional  (1947)  procura 
utilizar  a navegabilidade  natural  e aperfeiçoada  dos  rios,  como 
já  queria  Bicalho,  e liga-los  por  meio  de  estradas  de  ferro,  e prevê 
a inter-ligação  dos  diversos  sistemas  de  transportes  terrestres  e 
de  navegação,  sem  esquecer  de  coordena-los  com  os  transportes 
aere-os.  Neste  último  programa  nacional  de  viação,  incorpora-se, 
ampliando-o  e completando-o,  o sistema  de  viação  fluvial,  proposto 
por  Jaguaribe  de  Matos,  e em  que  se  sugere,  alem  da  construção 
de  uma  rede  de  navegação  fluvial  pelo  melhoramento  dos  leitos 
dos  rios,  o necessário,  mas,  certamente  dificil  complemento  do 
sistema,  por  meio  de  canais  de  inter-comunicação  entre  as  nossas 
bacias  hidrográficas. 
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trair  desse  paralelo  já  tantas  vezes  traduzido  em  numeros 
“a  fórmula  apavorante  do  nosso  atrazo”,  bastará  consi- 
derar as  condições  geográficas  e o desenvolvimento  indus- 
trial daqueles  países,  para  nos  convencermos  de  que  não 
é inteiramente  exata,  ao  menos  sob  alguns  aspectos,  a 
ideia  de  lentidão  de  nossos  progressos,  mais  acentuados 
nos  Estados  do  Sul  em  que  se  concentram,  em  consequên- 
cia de  sua  riqueza  e do  maior  gráu  de  sua  industrialização, 
cerca  de  75%  de  nossas  estradas  de  ferro.  De  fato,  en- 
quanto em  35  anos  do  governo  imperial,  a partir  da  data 
em  que  se  lançaram  os  primeiros  trilhos,  foram  construí- 
dos 9.360  km.  (ou  9.356  km.,  segundo  outros),  nos  pri- 
meiros 31  anos  que  se  seguiram,  de  regime  republicano, 
essa  extensão  foi  triplicada,  atingindo  quasi  30  mil  quilo- 
metros,  e alcançou  em  1945  o total  de  35.280  km.  de  linhas 
em  tráfego.  Os  progressos  notáveis,  por  certo  incompa- 
ravelmente maiores  e mais  rápidos,  que  se  verificaram  no 
Canadá  e nos  Estados  Unidos,  no  continente  americano, 
e na  Inglaterra  que  já  em  1895  contava  o que  hoje  pos- 
suímos (35.000  km.),  ligam-se  ao  estágio  de  evolução 
econômica  destes  países,  já  fortemente  industrializados  ou 
em  franco  processo  de  industrialização,  e,  portanto,  á 
política  de  comunicações  que  reclamava  e ás  facilidades 
de  construção  que  lhes  outorgava  o seu  parque  industrial. 
Do  pessimismo  em  que  a tantos  já  lançou  e poderá  mer- 
gulhar-nos o confronto  entre  o Brasil  e a Argentina,  é 
facil  curar-nos  com  a leitura  das  páginas  admiráveis  em 
que  Euclides  da  Cunha  apontou  uma  das  razões  da  dife- 
rença entre  os  20.814  km.  de  vias  férreas  argentinas  e 
os  17.242  de  brasileiras,  em  1907,  ligando-a  particular- 
mente ás  condições  geográficas  dos  dois  paizes  e á diver- 
sidade, em  consequência,  da  marcha  dos  dois  povos.  "O 
progresso  atual  (dos  argentinos)  escreve  Euclides  em 
1909,  “advem-lhes,  antes  de  tudo,  de  suas  estradas  de 
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ferro ; as  nossas  estradas  de  ferro  resultam,  antes  de  tudo, 
de  nosso  progresso”.  Enquanto,  “atentos  aos  empeços 
naturais  que  a dois  passos  da  costa  nos  repeliam,  nos  era 
impossível  (explicava  ele)  o avançar  pelos  sertões  em  fora, 
levando  a civilização  nos  limpa-trilhos”,  e,  “para  vencermos 
a terra,  houvemos  de  formar  até  o homem  capaz  de  a com- 
bater”, na  Argentina,  a civilização  poude  ser  “um  desdobra- 
bramento  apenas:  a cultura  européia,  estirando-se  pelo 
nivel  dos  mares  e prosseguindo,  sem  tropeços  num  cerro, 
pelo  complanado  dos  pampas”.  (37) 

Mas,  ainda  assim,  com  todas  essas  barreiras,  ao  pa- 
recer intransponíveis  que  levanta  a estrutura  geográfica 
á construção  e ao  desenvolvimento  do  sistema  ferroviário, 
podíamos  ter  um  aparelhamento  mais  rico  e vias  de  co- 
municação mais  rápidas  e fáceis,  não  fosse  a convergência 
de  outros  fatores,  igualmente  desfavoráveis.  Se  a terra, 
na  Argentina,  se  submeteu  á civilização  desde  os  primeiros 
passos,  segundo  as  expressões  de  Euclides,  “sem  a repulsa 
desafiadora  dos  píncaros  arremessados  e brutos,  entre- 
gando-se-lhe quase  toda,  humilhada,  no  rebaixamento  das 
planuras”,  não  é somente  no  Brasil  que  a natureza,  na 
variedade  tumultuaria  de  seus  aspectos,  se  tornou  hostil 
á expansão  das  estradas  de  ferro  no  sentido  dos  paralelos 
e dos  meridianos.  Certo,  as  estradas  argentinas,  como  a 
de  Cordoba,  construída  de  1865  a 1870,  prolongada  até 
Tucuman,  em  1875,  e as  que  se  dirigiram  para  Mendoza 
e o Alto  Uruguai,  desenvolveram-se  quando  foram  ligadas 
a Buenos  Aires,  em  suas  extensas  planícies,  com  declivi- 
dades  insensíveis,  poucas  curvas  e alinhamentos  retos, 
como  na  ligação  ferrea  da  estrada  de  Mendoza  com  Buenos 


(37)  Euclides  da  Cunha  — Á margem  da  história.  3.a 
edição.  Viação  Sul-Americana.  Livraria  Chardron,  Porto,  1922, 
pg.  140/141. 
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Aires  em  que  se  encontra  uma  reta  de  350  km.,  quasi  em 
plano.  Mas,  se  do  confronto  do  Brasil  com  a Argentina 
passarmos  á comparação  com  outros  paizes,  será  facil 
verificar  que  a natureza  não  foi  menos  adversa  no  Canadá 
e nos  Estados  Unidos,  por  exemplo,  em  que  o alastra- 
mento dos  trilhos  não  se  realizou  pela  concurrencia  de 
agentes  fisicos  favoraveis,  como  na  Argentina,  mas,  atra- 
vés de  dificuldades  imensas,  por  uma  vitória  do  engenho 
humano  e da  técnica  sobre  as  resistências  da  terra  que 
se  interpõe,  com  sua  vastidão  e seus  acidentes,  entre  os 
dois  oceanos.  Afinal,  “por  onde  passa  o burro,  passa 
também  uma  estrada  de  ferro”,  segundo  o provérbio 
americano.  A economia  rudimentar  de  um  país,  de  bai- 
xa densidade  demográfica,  que  só  agora  vem  ultrapassan- 
do o estágio  agrário,  o lento  processo  de  industrialização 
recente,  a falta  de  “espirito  de  continuidade”  na  adminis- 
tração e a pressão,  fortemente  perturbadora,  dos  interes- 
ses regionais  e das  competições  partidarias  reuniram-se 
aos  fatores  geográficos  desfavoráveis,  de  uma  estrutura 
morfológica,  de  extrema  complexidade,  para  tolher  e re- 
tardar, no  Brasil,  a marcha  dos  trilhos,  nas  diferentes 
direções.  De  fato,  se  as  nossas  primeiras  estradas,  se- 
guindo um  processo  generalizado,  se  construiram  acelera- 
damente e se  erigiram,  nos  primeiros  tempos,  “como  ver- 
dadeiros caminhos  de  guerra  contra  o deserto,  imperfei- 
tos, selvagens”,  a verdade  é que  não  se  reconstruiram 
depois  senão  muito  lentamente  (38)  nem  cresceram  sem- 


(38)  Entre  as  causas  puramente  técnicas  que  tem  contri- 
buído para  retardar  a realização  de  comunicações,  rapidas  e fáceis, 
não  é certamente  a menor,  a falta  de  coordenação  de  transportes 
ou,  por  outras  palavras,  “a  absoluta  insuficiência  em  extensão  e 
inter-ligação  de  nossa  rede  ferroviária  e a completa  desarticulação 
das  diretrizes  técnicas  e dos  métodos  de  operação”.  Conforme  já 
observou,  entre  tantos  outros,  Helio  de  Almeida,  nem  poderiamos 


98 


FERNANDO  DE  AZEVEDO 


pre  “aperfeiçoando  os  elementos  de  sua  estrutura  comple- 
xa, transfigurando-se  com  a própria  vida  e o progresso 
que  despertaram.  E’  que,  no  seu  desenvolvimento,  con- 
tinuaram a esbarrar  nas  mesmas  dificuldades  que  nem 
sempre  lhes  permitiram  passar  do  “rápido  estiramento 
dos  trilhos”  (regime  inicial  e provisório),  no  evitarem 
os  empeços  que  se  lhes  antolhavam,  para  as  reconstru- 
ções rigorosamente  técnicas,  mais  solidas  e definitivas, 
destinadas  a alargar  as  bases  de  nosso  campo  ferroviário, 
contrariado  constantemente  nos  seus  progressos  quer  pela 
insuficiência  de  recursos  e pelos  defeitos  do  serviço,  quer 
pela  sujeição  da  política  de  comunicações  a toda  especie 


com  um  mesmo  trem  percorrer  todas  as  linhas  ferreas  do  sis- 
tema nacional,  nem,  tomando  uma  locomotiva  a vapor  de  bitola  de 

l, 60  m.,  tracionar  composições  de  qualquer  das  estradas  que  pos- 
suem essa  mesma  bitola.  A impossibilidade,  no  primeiro  caso,  é 
manifesta  (escreve  ele)  devido  á diversidade  de  bitolas  existente 
em  nossas  estradas.  Possuimos  376  km.  de  linhas  corridas  com 
bitola  de  0,60  m.;  729  km.  com  bitola  de  0,76  m.;  31.806  km.  com 
bitola  de  1,00  m.,  dita  “estreita”,  e 2.229  km.,  com  bitola  de  1,60  m., 
dita  “larga”.  Segundo  os  dados  estatísticos  relativos  a 1945,  dos 
31.166  km.  (ou  35.280)  da  extensão  da  rede  em  tráfego,  no  Brasil, 
são  de  bitola  estreita  (0,60;  0,66;  0,76  m.)  1.106  km.;  de  bitola 
corrente  ou  métrica  (1,00  m.)  31.833  km.,  e de  bitola  larga  (1,60 

m. )  apenas  2.227  km.  Nessas  condições  de  tráfego,  á primeira 
vista,  poderiamos  correr,  com  o mesmo  trem  as  linhas  ferreas  da 
maior  parte  do  sistema,  ou  sejam  31.833  km.  de  estradas.  Mas  os 
diferentes  sistemas  de  freios  (ar  comprimido  ou  a vacuo),  de  en- 
gates e de  comando  de  tráfego,  desde  a obsoleta  licença  telegrá- 
fica até  o moderno  Controle  Centralizado  do  Trafego  (C.  T.  C.) 
em  passagem  pelos  sistemas  de  staff  lock  and  block,  cabines  me- 
cânicas, eletromecanicas  ou  elétricas,  e os  diferentes  processos  de 
sinalização,  luminosa  ou  semafórica  tornam  extremamente  dificil, 
ainda  mesmo  nas  estradas  de  bitola  métrica,  que  são  as  domi- 
nantes no  país,  essa  “coordenação”,  só  possivel  com  a organiza- 
ção e racionalização  de  nossos  sistemas  de  transporte.  (Cfr. 
Helio  de  Almeida  — Nossa  rede  ferroviária,  in  “O  mês  econo- 
mico  e financeiro”). 
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de  influências  particularistas,  quer  ainda  pela  ausência  ou 
pelo  estado  rudimentar  das  industrias  siderúrgicas  no 
pais. 

Certamente,  para  compreendermos  como,  depois  de 
tão  brilhantes  começos,  acabamos  “com  um  parque  ferro- 
viário deficitário,  técnica  e financeiramente,  até  quasi  ao 
desmantelo”  (o  julgamento  é de  Mario  Travassos),  não 
podemos  deixar  de  considerar  ainda  o preço  e a qualidade 
de  combustível  empregado  nas  máquinas  de  tração  a va- 
por que  ainda  utilizam,  segundo  dados  relativos  a 1945, 
cerca  de  12  mil  metros  cúbicos  de  lenha  (ou  precisamente 
11 . 850  m3 . ) e 1 . 012 . 752  toneladas  de  carvão . A maior 
parte  de  nossas  estradas  de  ferro,  como  se  vê,  são  a tra- 
ção a vapor  e consomem  mais  de  um  milhão  de  toneladas 
de  hulha,  sendo  ainda  mais  de  um  terço  de  carvão  estran- 
geiro. A essa  situação  desfavorável  que  decorre  da  qua- 
lidade inferior  do  carvão  nacional  e do  alto  preço  do  es- 
trangeiro, se  se  acrescentarem  a escassês  do  material  ro- 
dante  (locomotivas,  carros,  vagões)  e as  péssimas  condi- 
ções técnicas  a que  chegaram  as  linhas,  cujo  socorro  ime- 
diato, em  1941,  já  exigia  pelo  menos  dois  milhões  de  con- 
tos, segundo  a opinião  de  Travassos,  baseada  nas  estima- 
tivas feitas,  ter-se-á  o quadro,  sob  certos  aspectos,  real- 
mente sombrio  do  parque  ferroviário  brasileiro.  No  en- 
tanto, do  ponto  de  vista  da  força  de  tração,  se  conside- 
rarmos a riqueza  imensa  de  nossos  potenciais  hidráuli- 
cos, a multiplicação  dos  sistemas  de  energia  elétrica  no 
país,  entre  os  quais  o maior  e o mais  poderoso,  o do 
planalto,  ao  sul  de  S.  Paulo,  e,  afinal,  o impulso  que  já 
tomou  a eletrificação  de  estradas,  podemos  admitir  que, 
com  o aproveitamento  progressivo  da  hulha  branca  de  que 
já  se  consomem  para  a tração  154.676  kwh,  se  inaugura 
uma  nova  era  da  história  de  nossos  transportes  ferroviá- 
rios. A eletrificação  da  E.  F.  Central,  que  se  iniciou  em 
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1937,  no  primeiro  trecho,  ligando  os  subunbios  á capital 
do  país  e se  estendeu,  depois,  do  Rio  de  Janeiro  a Barra 
do  Pirai;  o notável  esforço  que,  a esse  respeito,  vem  de- 
senvolvendo a Sorocabana  e,  particularmente,  a Paulista 
que,  de  seus  1.537  km.  de  linhas  de  tráfego,  tem  863  km. 
em  bitola  larga,  dos  quais  414  em  tração  eletrica,  e as 
pequenas  estradas,  ainda  no  planalto,  a Campineira  a 
Votorantin,  em  que  se  aplica  a energia  elétrica  para  tra- 
ção, já  indicam  que  se  acentua  a tendência  ao  emprego 
da  eletricidade,  como  agente  de  movimento  e de  força,  na 
tração  das  estradas  de  ferro.  Quando,  em  1825,  George 
Stephenson,  guiando  sua  locomotiva  “Rocket”  inaugurou 
a primeira  via  ferrea  de  tração  mecanica,  a de  Stockton 
a Darlington,  na  Inglaterra,  iniciava-se,  com  a da  má- 
quina, a era  do  carvão,  seu  principal  e quasi  exclusivo 
alimento  durante  um  século,  até  á utilização  cada  vez 
maior  do  potencial  hidráulico  das  cachoeiras  e quedas 
dagua,  e do  volume  de  aguas  captadas  para  a produção 
de  energia  elétrica  e sua  transmissão  e distribuição  pelos 
parques  ferroviários.  Se,  de  fato,  no  tocante  ás  reservas 
e á qualidade  ou  ao  teor  calorífico,  são  incomparavelmente 
superiores  ás  nossas  as  jazidas  carboníferas  da  Inglaterra, 
que  lhe  alimentaram  as  atividades  de  produção  e de  trans- 
portes e lhe  favoreceram  a revolução  industrial,  a natu- 
reza nos  compensou,  com  a supremacia  indisputada  sobre 
quasi  todos  os  paizes,  quanto  á força  mecanica  incalcu- 
lável das  cachoeiras  que,  transformando-se  em  energia 
eletrica,  não  só  satisfará  a todos  os  misteres  das  indus- 
trias como  á tração  das  estradas  de  ferro. 


CAPÍTULO  II 


TRILHOS  BANDEIRANTES 


A estrada  de  ferro  Noroeste  do  Brasil.  — Suas  ori- 
gens e seu  desenvolvimento  histórico.  — O traçado 
primitivo.  — Baurú,  o último  ponto  avançado  na 
marcha  para  o deserto.  — Os  trilhos  “ bandeirantes ”. 

— Para  a conquista  do  “hinterland”  brasileiro.  

Rumo  á barranca  do  Paraná.  — ■ A ponta  dos  trilhos 
e o sertão.  — As  cidades  novas  e o avanço  dos  tri- 
lhos. — A política  de  penetração  e expansão  econô- 
mica. — O deslocamento  de  populações.  — Na  dire- 
ção do  Oeste.  — A Estrada  de  Ferro  Noroeste  e o 
território  de  Mato  Grosso.  — Onde  o rio  é o criador 
e o deus  da  região.  — < O caminho  de  ferro  e “os  ca- 
minhos que  andam”.  — A chegada  do  trem  da  No- 
roeste a Corumbá.  — A conquista  de  novas  terras 
á civilização. 


A atração  de  uma  nação  para  um  país  visinho  ou, 
no  interior  de  determinadas  fronteiras,  para  essa  ou 
aquela  região,  como  o papel  dos  traços  geográficos  mais 
acentuados,  varia  conforme  as  épocas,  e somente  a aná- 
lise das  forças  em  presença  numa  evolução  territorial  po- 
derá explicar-lhe  a intensidade  e as  variações.  No  planal- 
to, o que  impeliu  os  paulistas,  no  movimento  das  bandei- 
ras, e,  em  consequência,  o avanço  para  o sertão  e a ex- 
pansão territorial,  foram  no  século  XVII  e nos  primór- 
dios do  XVIII,  a caçada  aos  indios  e a exploração  do 
ouro.  Ás  entradas  ou  expedições  enviadas,  no  século 
XVI,  do  Rio  de  Janeiro,  do  Espirito  Santo,  da  Baía  ou 
do  Sergipe,  com  o objetivo  de  reconhecer  o território  ou 
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explorar  o interior,  de  dar  caça  aos  selvagens  e “desce- 
los”  até  á costa  ou  atingir  as  misteriosas  regiões  de  ouro 
e pedras  preciosas,  sucederam-se,  nos  séculos  seguintes, 
essas  formidáveis  arremetidas  das  bandeiras  que,  organi- 
zadas por  paulistas  se  lançavam  quasi  sempre  alem  do 
meridiano  de  Tordesilhas,  para  a caça  do  indio  e a.  des- 
coberta das  minas.  O Tietê  e o S.  Francisco  foram  os 
dois  caminhos  naturais  de  penetração  das  bandeiras  que, 
por  agua  e por  terra,  através  de  saltos,  cachoeiras  e cor- 
redeiras, de  florestas  compactas  e do  labirinto  dos  panta- 
nais, realizaram  o mais  extraordinário  movimento  de 
expansão  geográfica  do  país.  A ambição  e o apetite  do 
ouro  — auri  sacra  fames  — estimulados  pelas  noticias 
de  riquezas  fabulosas  ou  regiões  fantasticas,  como  a Ser- 
ra das  Esmeraldas;  o receio  de  irrupções  e ataques  dos 
indios  e a necessidade  de  apresa-los,  para  exploração  das 
minas,  e o espírito  de  aventura  geraram,  com  os  mitos  e 
as  representações  coletivas  que  suscitou,  essa  espécie  de 
imperialismo  do  planalto,  cuja  força  tremenda  de  expan- 
são atingiu  o seu  mais  alto  gráo  na  segunda  metade  do 
século  XVII  e nos  começos  do  seguinte,  alargando  as  fron- 
teiras do  país  em  quasi  todas  as  direções  e anexando  ao 
Brasil  oriental  vastidões  e vastidões  desconhecidas.  Do 
povo  que,  na  vida  rude  e simples  do  planalto,  chegou  á 
consciência  dassas  necessidades  profundas  e lhes  procu- 
rou a satisfação,  por  expedições  organizadas,  “sob  a pres- 
são de  forças  internas  infinitamente  superiores  ás  vonta- 
des individuais”,  surgiram  os  grandes  sertanistas,  roidos 
pelo  desejo  de  aventura  e de  conquista,  esses  "criadores  da 
geografia  patria”,  executores  das  leis  inelutáveis  que  re- 
gem o desenvolvimento  geográfico  do  Estado,  e entre  os 
quais  avultam  um  Fernão  Dias  Paes  Leme,  o “caçador  de 
esmeraldas”,  um  Garcia  Rodrigues  Paes,  um  Borba  Gato, 
um  Raposo  Tavares  e os  dois  Bartolomeu  Bueno,  sobre- 
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tudo  o pai,  o Anhanguera,  “o  diabo  velho,  o diabo  legião 
que  incendiava  os  rios”... 

O papel  que  tiveram,  nesse  movimento  de  expansão 
geográfica  dos  séculos  XVII  e XVIII,  a caça  ao  indio  e a 
descoberta  das  minas,  coube  ao  café,  na  segunda  metade 
do  XIX,  depois  de  um  período  mais  ou  menos  longo  de 
pausa  e de  estagnação.  Os  paulistas  descansavam  de 
suas  correrias  pelo  sertão,  tomavam  o fôlego  para  novas 
investidas  e,  tendo-se  feito  lavradores,  começaram  a preo- 
cupar-se  com  o problema  da  aplicação  do  transporte  me- 
cânico, em  cuja  solução  estaria  não  só  o meio  de  drenar 
os  produtos  agrícolas  para  os  portos  de  embarque,  como 
também  de  penetração  do  interior  á procura  ou  para  ex- 
ploração em  maior  escala,  de  terras  cultiváveis  e ferteis, 
já  alcançadas  pela  onda  verde  que,  depois  de  se  estender 
pelo  vale  do  Paraiba,  investia  sobre  outras  regiões  con- 
quistadas ás  florestas.  Foi  o café  que  lançou  as  primei- 
ras estradas  de  ferro,  não  só  as  que  se  destinavam  a ligar 
o Rio  de  Janeiro  ás  zonas  das  mais  antigas  fazendas  de 
café  e o porto  de  Santos  a S.  Paulo,  para  o escoamento 
da  produção,  como  as  linhas  de  penetração  que  se  consti- 
tuiram em  instrumentos  de  valorização  econômica  e pio- 
neiras do  povoamento.  Eles  não  ignoravam  que  o ferro- 
carril  é um  poderoso  fator  de  desenvolvimento  econômico 
das  regiões  a que  serve,  pelas  facilidades  que  proporcio- 
na ao  escoamento  em  massa  de  sua  produção  e ao  seu 
abastecimento  com  produtos  importados.  Não  era  so- 
mente a situação  geográfica  de  Piratininga  que  os  impe- 
lia para  o sertão,  “para  os  dois  rios  de  cuja  bacia  se 
avisinha,  o Tietê  e o Paraiba  do  Sul,  teatros  prováveis  das 
primeiras  bandeiras  que  tornaram  logo  famoso  e temido 
o nome  paulista”.  Aquela  mesma  constelação  de  vilas, 
todas  anteriores  a 1680,  que  se  formara  á volta  de  S. 
Paulo  e se  incorporou  á história  das  bandeiras,  Mogi  das 
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Cruzes,  Parnaiba,  Taubaté,  Guaratinguetá,  Itú,  Jundiaí, 
Sorocaba,  devia  exercer  um  papel  importante  na  história 
das  estradas  de  ferro.  “Cada  uma  das  vilas  extremas, 
escreve  Capristrano  de  Abreu,  demandava  destino  diver- 
so: as  vilas  do  Paraiba  do  Sul  apontavam  para  as  pró- 
ximas Minas  Gerais,  como  Parnaiba  e Itú  apontavam 
para  Mato  Grosso,  como  Jundiaí  apontava  para  Goiaz  e 
Sorocaba  para  os  campos  de  pinheiros  em  que  já  surgia 
Curitiba”.  (39)  Se,  “para  mobilisar  todas  essas  forças, 
bastou  (no  século  XVII)  o descobrimento  do  ouro,  o ouro 
corrido,  é verdade,  como  se  conseguira  já  em  tantos  cor- 
regos  e rios”,  para  po-las  novamente  em  atividade,  orga- 
niza-las, dar-lhes  um  novo  e vigoroso  impulso,  concorreu, 
no  século  XIX,  não  somente  a cultura  do  café,  mas  o seu 
roteiro  que  a estrada  de  ferro  prosseguia,  indo  no  encalço 
dos  cafesais  e levando  até  ás  “bocas  do  sertão”,  de  um 
lado  e de  outro,  as  pontas  dos  trilhos. 

Quando,  pois,  em  1905,  se  iniciou  em  Baurú  a cons- 
trução da  estrada  de  ferro  Noroeste  do  Brasil,  as  ferro- 
vias que  reclamara  a plantação  de  cana  e,  sobretudo,  a 
de  café,  e a imigração  em  maior  escala,  já  haviam  dado 
a S.  Paulo  “nova  e mais  vigorosa  vida  e lhe  haviam  res- 
tituído a hegemonia  no  concerto  da  economia  nacional. 
Por  um  dos  estreitos  vales  da  serra  do  Mar  — o do  rio 
Mogi,  ao  norte,  a Santos-Jundiai  (S.  Paulo  Railway),  ha- 
via meio  século  (1860-67),  já  se  tinha  lançado  em  planos 
inclinados,  como  mais  tarde,  de  1928  a 1938,  em  linha  de 
simples  aderência,  a Sorocabana  deveria  atirar-se  de  Mai- 
rinque,  “por  um  desses  vales  oblíquos,  largamente  cava- 


(39)  J.  Capistrano  de  Abreu  — Caminhos  antigos  e povoa- 
mento do  Brasil.  Edição  da  Sociedade  Capistrano  de  Abreu.  Li- 
vraria Briguiet,  Rio  de  Janeiro,  1930.  pg.  65-66, 
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dos  pala  erosão”  — o do  rio  Cubatão.  (40)  Desde 
1877,  ainda  no  império,  paulistas  e fluminenses,  tendo  le- 
vado até  Cachoeira  os  trilhos  da  Companhia  S.  Paulo-Rio 
de  Janeiro,  posteriormente  (1890)  encampada  pela  União 
e incorporada  á Central,  já  se  haviam  articulado  com  a 
E.  F.  Pedro  II  e,  por  esta  forma,  completado  a ligação  de 
S.  Paulo  com  a capital  do  país  (41).  A Paulista,  já  por 
essa  época,  a mais  perfeita  organização  ferroviária  do 
Brasil,  cujo  primeiro  trecho  se  inaugurara  em  1872,  de 
Jundiai  a Campinas,  e que  só  em  1910  atingiria  Baurú; 
a Mogiana,  que  trafegou  inicialmente  de  Campinas  a Mogi 


(40)  Nelson  Werneck  Sodré  — Geografia  das  comunicações 
paulistas.  I.  O Planalto,  in  “Digesto  Econômico”.  N'.°  33. 
Agosto  de  1947.  Ano  III,  pg.  17  a 22. 

(41)  Foi  certamente  a lavoura  do  café  que,  segundo  já  obser- 
vamos, estimulou  a construção  das  primeiras  vias  ferreas  lan- 
çadas com  fins  estritamente  comerciais.  O que  se  pretendia,  com 
o estiramento  dos  trilhos,  de  S.  Paulo  ao  Rio  de  Janeiro  ou  de 
S.  Paulo  a Santos,  de  Jundiai  a Campinas  ou  de  Campinas  a Mo- 
gi-Mirim,  no  decênio  de  1870  a 1880,  e dai  por  diante,  foi,  antes 
de  tudo,  a ligação  dos  centros  produtores  do  café  aos  portos  de 
embarque.  Não  fugiram  a esse  objetivo  a linha  de  233  km.  de 
S.  Paulo  a Cachoeira,  construída  pela  Companhia  S.  Paulo-Rio  de 
Janeiro,  de  1872  a 1877,  nem  a Paulista,  cujo  trecho  inicial,  de 
Jundiai  a Campinas,  se  inaugurou  em  1872,  nem  a Mogiana,  cujo 
primeiro  trem  de  Campinas  a Mogi-Mirim,  circulou  em  1875,  e 
que  foi  a pioneira  da  penetração.  Mas,  com  o advento  da  era 
ferroviária,  segundo  já  lembrou  Mario  Travassos,  “abandonamos 
o pouco  que  tínhamos  realizado  em  transportes  fluviais  e carro- 
çáveis”. Dir-se-ia  que  caminhos  de  ferro  e estradas  de  rodagem 
se  deviam  excluir  por  natureza.  Onde  se  lançavam  os  trilhos, 
cessava  ou  se  reduzia  o interesse  pela  abertura  de  estradas.  Não 
se  cuidava  da  combinação  dos  diversos  meios  de  transporte,  quando 
intima  e indissolúvel  devera  ser,  no  juizo  exato  de  Calógeras,  “a 
união  entre  os  ferro-carris  e as  estradas  ordinárias”.  Aliás,  se, 
em  S.  Paulo,  sobretudo  depois  de  1918,  com  Washington  Luiz 
(“governar  é abrir  estradas”,  dizia  o grande  presidente)  a cons- 
trução de  estradas  de  rodagem  adquiriu  um  impulso  extraordinário, 
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Mirim,  em  1875,  e foi  a pioneira  da  penetração,  tendo 
levado  seus  trilhos,  em  1896,  até  Araraguari,  então  a 
965  km.  de  Santos;  a Sorocabana  que,  por  um  de  seus 
ramais,  já  havia  alcançado  Baurú,  a 405  km.  de  São 
Paulo,  no  mesmo  ano  em  que  se  atacaram  os  trabalhos 
de  construção  da  Noroeste,  mas  só  em  1922  deveria  che- 
gar a Presidente  Epitacio,  ás  margens  do  Paraná,  haviam 
todas  adquirido  um  tal  desenvolvimento  e dado  tão  no- 
tável impulso  demográfico  e economico  ás  terras  cortadas 
pelos  seus  trilhos  que  essas  zonas  de  penetração  passa- 
riam a ser  conhecidas  pelos  nomes  de  suas  estradas  de 
ferro : a alta  Paulista,  a alta  Mogiana,  a alta  Sorocabana. 
Construída  a via  ferrea  que,  partindo  de  Baurú,  atingiu 
Mato  Grosso,  depois  de  atravessar  o rio  Paraná,  outra 


não  foi  em  S.  Paulo,  mas  em  Minas  e no  Estado  do  Rio  de  Janeiro 
que  se  iniciou  o movimento  de  construção  de  estradas  para  circulação 
de  riquezas.  Em  1855  organizou-se,  na  Província  do  Rio  de  Janeiro, 
a Companhia  da  Estrada  de  Mangaratiba  que  tinha  por  fim 
“construir,  conservar  e custear  a estrada  de  Mangaratiba  ao  Rio 
Claro,  até  Pouso  Seco  e Barra  Mansa,  de  modo  que  em  qualquer 
estação  oferecesse  cômodo  e seguro  transito  para  carros  de  quatro 
rodas,  carruagens  e diligências”.  (Cfr.  Sebastião  Ferreira  Soares 
— Historico  da  Companhia  Industrial  da  Estrada  de  Mangaratiba, 
etc.  Rio,  1861).  Projetou-se  e construiu-se,  em  parte,  a estrada 
da  Serra  da  Estrela  até  Petrópolis,  a qual,  em  1860,  não  tinha  mais 
de  três  léguas  de  extensão.  Mas  a realização  mais  importante  foi 
a de  Mariane  Procopio  Ferreira  Lages,  que  extendeu  da  raiz  da 
Serra  da  Estrela  ao  interior  de  Minas  “a  orla  macadamizada  da 
pimeira  estrada  de  rodagem  do  Brasil”.  Essas  iniciativas  e,  so- 
bretudo, a da  estrada  de  rodagem  União  e Industria  “destinada 
principalmente  a diminuir  as  despezas  de  transporte  do  café,  exem- 
plo não  imitado  até  agora  (escrevia  Calógeras  em  1912)  senão 
para  o mate  na  estrada  da  Graciosa,  no  Paraná”,  não  vingaram 
então  nem  se  reproduziram  “em  consequência  do  abandono  da  estra- 
da pela  via  ferrea”.  (v.  PAndiá  Calógeras  — Mariano  Procópio. 
Discurso  proferido  em  12  de  maio  de  1912,  na  inauguração  do 
busto  de  Mariano  Procopio). 
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palavra  não  tardaria  a ter  o mesmo  destino  e começaria 
a repetir-se  e a popularizar-se  — “Noroeste”,  para  de- 
signar a região  percorrida  pela  nova  estrada  de  ferro. 
Fato  altamente  expressivo  da  intima  relação  entre  a la- 
voura do  café  e os  caminhos  de  ferro,  nas  suas  ações  e 
reações  reciprocas,  manifesta  sobretudo  nas  influências 
da  ferrovia  sôbre  a população  e a produção,  e destas  so- 
bre o desenvolvimento  das  estradas  que  vivem  do  trans- 
porte de  cargas  e de  passageiros  e,  portanto,  da  maior 
intensidade  dos  fenômenos  de  circulação.  Mas,  dessas 
estradas  pioneiras  cujos  trens,  abalando  de  S.  Paulo,  já 
corriam  por  uma  grande  extensão  quando  se  iniciaram 
os  trabalhos  da  E.  F.  Noroeste,  nem  a Mogiana  levara 
suas  linhas  a Goiaz  e Mato  Grosso  conforme  o plano  pri- 
mitivo, nem  a Sorocabana,  havia  alcançado  Presidente 
Epitácio,  ás  margens  do  rio  Paraná,  donde  se  devia  lan- 
çar pelos  chapadões  meridionais  de  Mato  Grosso  e onde  se 
detiveram  afinal,  quando  ali  chegaram,  em  1922,  as  pon- 
tas de  seus  trilhos,  em  pleno  sertão  despovoado.  Nenhu- 
ma, em  seus  avanços,  atravez  de  florestas  virgens  e de 
serras  escarpadas,  lograra  atravessar  os  dois  Estados  cen- 
trais, no  Grande  Oeste,  “estreitando  a zona  misteriosa 
que  nos  separava  dos  Andes”  e avassalando  a solidão 
desde  o planalto  “até  ás  chapadas  e espigões  donde  se 
entra  a descortinar  o espinhaço  do  continente  no  outro 
oceano”. 

Essa  formidável  obra  de  penetração  pelo  território 
de  Mato  Grosso  coube,  na  parte  final,  á Noroeste  do 
Brasil  , com  que  se  realizou  lentamente  uma  velha  aspira- 
ção alimentada  por  debates  sucessivos,  desde  1852,  e em 
tantos  projetos  que,  já  em  1876,  notável  comissão  de  en- 
genheiros, presidida  pelo  Visconde  de  Rio  Branco  se  de- 
bateu ás  voltas  com  dezesseis  deles,  “tão  discordes,  lem- 
bra Euclides  da  Cunha,  que,  máu  grado  a valia  de  juizes 
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daquele  porte,  o controvertido  tema  não  teve  decisivo  des- 
fecho e chegou  ao  nosso  tempo  (1905),  disparatando  em 
trinta  pareceres”.  Foi  do  Clube  de  Engenharia,  do  Rio 
de  Janeiro,  que  partiu  o último  e mais  vigoroso  impulso 
para  sua  realização  quando,  em  Outubro  de  1904,  “deli- 
berou indicar  ao  governo”  como  problema  nacional  ina- 
diável "o  traçado  de  um  caminho  de  ferro  que,  partindo 
de  S.  Paulo  dos  Agudos  (ou  de  Bauru),  transpondo  o 
Paraná  e o Urubupungá,  se  dirigisse  a um  ponto  do  rio 
Paraguai  adequado  a encaminhar  para  o Brasil  o comér- 
cio do  sudeste  boliviano  e norte  paraguaio,  permitindo 
ao  mesmo  tempo  rápidas  comunicações  do  litoral  com 
Mato  Grosso,  independentes  do  percurso  em  território  es- 
trangeiro”. (42)  Fundada  a Companhia  Estrada  de 
Ferro  Noroeste  do  Brasil,  de  capitais  mixtos,  brasileiro  e 
franco-belga,  com  concessão  de  garantia  de  juros  pelo  go- 
verno federal,  em  1904,  e incorporada  por  Teixeira  Soa- 
res e Pereira  da  Cunha,  iniciou-se  em  1905  a construção 
da  estrada,  cujo  trecho  de  Baurú  a Itapura  essa  empreza 
inaugurou  em  1910,  ligando-a  com  a de  “Itapura  a Corum- 
bá” que,  no  mesmo  ano,  fazia  correr  o primeiro  trem  até 
Jupiá  sobre  o Paraná  e divisas  de  São  Paulo  com  Mato 
Grosso.  Com  a articulação  que  se  estabeleceu  em  liga- 
ção (Quilômetro  842)  com  o trecho  vindo  de  Porto  Espe- 
ança  sobre  o rio  Paraguai,  ficou  concluída  e em  tráfego, 
como  nos  informa  Airosa  Galvão,  a ligação  ferrea  com  Mato 
Grosso,  de  Baurú  a Porto  Esperança,  com  1.273  km., 
incorporados,  em  1917,  ao  patrimônio  da  União  que  en- 
campou a Companhia  Noroeste,  de  Baurú  a Itapura,  for- 
mando, com  a de  “Itapura-Corumbá”,  uma  só  estrada 
federal,  com  a denominação  de  E.  F.  Noroeste  do  Bra- 


(42)  Euclides  da  Cunha  — Á margem  da  história.  Cap. 
Viação  Sul-Americana,  pg.  139-163.  3a.  edição.  Livraria  Chardron, 
Porto,  1922. 
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sil,  com  séde  administrativa  em  Baurú,  onde  se  entron- 
ca na  Sorocabana  e na  Paulista,  e que  se  tornou  “a  con- 
fluência de  três  estradas  de  ferro,  pórtico  magnífico  pa- 
ra as  zonas  pioneiras”.  A Noroeste  do  Brasil  que,  ao 
ser  iniciada  em  Baurú,  em  1905,  se  destinava  a Cuiabá, 
Capital  de  Mato  Grosso,  segundo  o traçado  de  Gonzaga  de 
Campos,  teve  de  introduzir  as  primeiras  modificações 
na  sua  orientação,  em  conformidade  com  os  estudos  ante- 
riores e o projeto  (de  1903)  de  Emilio  Schnoor,  que  o 
governo  resolveu  adotar,  em  1907,  e no  qual  se  sugeria 
o deslocamento  dessa  linha  para  Corumbá,  afim  de  aten- 
der melhor  o nosso  convênio  político  com  a Bolivia  e ao 
plano  continental  de  um  ferro-carril  do  Atlântico  ao  Pa- 
cífico. Com  seus  1.540  km.,  a Noroeste  de  Brasil,  depois 
de  percorrer  extensa  região  do  Estado  de  São  Paulo 
(465  km.)  de  um  lado,  pela  sua  linha-tronco,  vara  o sul 
de  Mato  Grosso  até  Porto  Esperança,  no  rio  Paraguai  e 
já  Se  dirige  para  Corumbá,  onde  se  articulará  com  a 
Brasil-Bolivia,  rumo  ao  Grande  Oeste,  e,  por  outro,  mais 
ao  sul,  pelo  ramal  de  Campo  Grande,  em  direção  a Ponta 
Porã  se  encaminha  para  a fronteira  do  Paraguai,  ligan- 
do o planalto  e,  portanto,  o porto  de  Santos  aos  dois 
paizes  centrais  do  continente  sul-americano.  (43) 

Em  nove  anos,  pois,  — que  tantos  são  os  que  correm 
do  inicio  de  sua  construção,  em  1905,  á ligação  dos  tri- 
lhos, em  1914,  — a Noroeste  alcança  Araçatuba,  em  pleno 
sertão,  acompanha  o divisor  de  aguas  do  Aguápei  e do 
Tietê,  estira-se  além  dos  campos  de  Avanhandava,  em  Lus- 
sanvira,  atinge,  em  1910,  Itapura,  onde  se  articula  com  a 
estrada  qu|e  a “Itapura-Gorumbá”,  nesse  mesmo  ano, 


(43)  Airosa  Galvão  — A rede  de  viação  ferrea  em  S.  Paulo. 
Sua  evolução.  1867-1945  — Sua  influência  na  viação  do  Brasil,  in 
revista  “Engenharia”,  do  Instituto  de  Engenharia  de  S.  Paulo,  1948. 
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inaugurou,  até  Jupiá  sobre  o Paraná,  avança  em  direção 
a Campo  Grande,  que  ultrapassa  até  a estação  de  "Liga- 
ção”, onde  se  encontra  e se  liga  com  o trecho  vindo  de 
Porto  Esperança,  perfazendo  um  total  de  1.273  km.,  a 
linha  que  se  estendeu  nesse  curto  período,  de  Bauru,  no 
Estado  de  S.  Paulo,  aquele  porto  fluvial  em  Mato  Gros- 
so. Foi,  pela  sua  atividade  febril,  a “edade  de  ouro”  da 
Noroeste,  na  sua  investida  sobre  o sertão.  De  1922,  em 
diante,  essa  estrada  que  hoje  conta  com  1.540  km.,  de 
trilhos  ou  mais  267  apenas  sobre  os  que  lançou  na  pri- 
meira fase,  construiu  a variante  de  Araçatuba  a Jupiá, 
pelo  espigão;  infletindo  para  o sul,  lançou  o ramal,  ainda 
inacabado,  de  Campo  Grande  a Ponta  Porã,  na  fronteira 
do  Paraguai  e prepara-se  agora  para  o salto  a Corumbá, 
a 78  km.  de  Porto  Esperança,  e em  direção  a Bolivia. 
Com  a inauguração,  em  1928,  da  ponte  sobre  o rio  Para- 
ná, em  Jupiá,  e,  em  1947,  da  que  se  construiu  sobre  o 
Paraguai,  com  2.009  m.  de  extensão,  aparelha-se  a No- 
roeste para  ultimar  as  obras  de  Porto  Esperança  a Co- 
rumbá, e de  Maracajú  a Ponta-Porã,  com  que  realizará  o 
seu  destino  de  estrada  de  penetração,  de  suma  impor- 
tância do  ponto  de  vista  econômico  e internacional.  Por 
esse  traçado,  de  Bauru  a Corumbá  e do  ramal  de  Ponta- 
Porã,  já  posto,  na  maior  parte,  em  execução  através  de 
todos  os  obstáculos,  não  só  se  integrou  na  vida  nacional  o 
Estado  de  Mato  Grosso,  como  se  estabelecerá  o mais  ex- 
tenso dreno  comercial,  soldando-se  o porto  de  Santos  ao 
norte  do  Paraguai  e ao  oriente  boliviano.  No  entanto, 
se  o itinerário  que  seguiu  a Noroeste  de  Baurú  á Fa- 
zenda Esperança  á borda  esquerda  do  Paraguai,  obedeceu 
em  geral  ás  diretrizes  do  esquema  de  Emilio  Schnoor, 
não  se  decalcou  rigorosamente  no  traçado  primitivo  do 
grande  engenheiro,  que  não  só  esboçou  o plano  final  ado- 
tado, em  1907,  pelo  governo  federal,  como  também  dirigiu, 
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ele  próprio,  em  1903,  a comissão  encarregada  dos  estudos 
in  loco  e reconhecimentos  da  Noroeste.  (44)  Depois  de 
alcançar  Lussanvira,  na  direção  do  rio  Paraná  que,  segun- 
do esse  projeto,  devia  transpor  na  altura  da  ilha  Urubu- 
pungá,  estacou,  como  se  vê,  nos  campos  de  Avanhandava 
pana  atravessar  o Paraná,  em  Jupiá,  pela  estrada  Itapura- 
Jupiá  e,  depois,  pela  variante  que  se  lançou  de  Araçatuba 
pelo  espigão.  Assim  dos  dois  planos  dominantes,  que  apon- 
tou Euclides  da  Cunha,  foi  abandonado,  no  projeto  em 
execução,  o dos  que,  “atendo-se  de  algum  modo  ás  mar- 
chas tradicionais  das  “bandeiras”,  davam  ás  linhas  pla- 
neadas, uma  feição  exclusivamente  nacional,  predetermi- 
nando-lhes os  objetivos  obrigatórios  das  capitais  de  Goiaz  e 
de  Mato  Grosso”,  para  prevalecer  o juizo  dos  que,  como 
Schnoor,  “longe  daquelas  escalas  históricas,  ou  tornan- 
do-as simples  pontos  forçados  de  uma  rota  mais  longa, 
lhes  davam  um  caracter  internacional,  não  só  projetando- 
as  até  á faixa  de  1.080  milhas  das  nossas  fronteiras  per- 
longadas  pelo  Paraguai,  como  orientando-as  á feição  de 
vindouro  entroncamento  com  os  sistemas  bolivianos  capazes 
de  nos  conduzirem  ao  Pacífico”.  (45) 

Entre  tantas  divergências  que  separavam  ou  mesmo 
opunham  uns  aos  outros  os  sucessivos  estudos  e projetos 
dessa  via  ferrea,  sobretudo  em  relação  aos  rumos  de  seu 
traçado,  pouco  durou  a que  se  estabeleceu  quanto  ao  ponto 
inicial,  “firmando-se  em  bôa  hora,  como  observa  Euclides, 
a preliminar  de  um  ponto  de  partida  invariável,  imposto 
pela  preponderância  geográfica  histórica  e econômica  de 


(44)  Emílio  Schnoor  — Memória  do  projeto  da  Estrada  de 
Ferro  Mato  Grosso  e Fronteira  da  Bolivia.  Rio  de  Janeiro,  1903. 

(45)  Euclides  da  Cunha  — Á margem  da  história.  Cap.  Via- 
ção Sul-Americana,  pg.  151-152.  3a.  edição,  Livraria  Chardron, 
Porto,  1922. 
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S.  Paulo”.  De  Baurú  (ou  de  S.  Paulo  dos  Agudos)  devia 
partir  o traçado  do  caminho  de  ferro  que  o Clube  de  Enge- 
nharia deliberou  indicar  ao  governo  “como  problema  na- 
cional inadiavei”.  No  projeto  da  estrada  de  ferro  de  Ma- 
to Grosso  e fronteira  da  Bolivia,  de  Schnoor,  elaborado 
em  1903,  e adotado  para  a E.  F.  Noroeste,  já  era  de  Baurú 
— o ponto  mais  avançado  na  marcha  para  o sertão  — 
que  deviam  estirar-se,  a caminho  da  “terra  desconhecida”, 
os  trilhos  bandeirantes.  Na  escolha  de  Baurú,  hoje  gran- 
de cidade  mas  ainda  então  disputada  aos  Caingang,  já 
se  afirmava  á Noroeste  o seu  caracter  de  estrada  de  pene- 
tração, em  que  “o  primitivo  programa  da  conquista  dos 
sertões  se  ampliara  com  o escopo  de  um  enlace  internacio- 
nal”. Certamente,  a vasta  região  entre  Baurú,  e o rio 
Paraná,  que  figurava  nos  mapas  sob  a rubrica  de  “terra  des- 
conhecida”, já  havia  sido  explorada  pouco  antes  pelas  ex- 
pedições que  organizou  a Comissão  Geográfica  e Geológica, 
por  ordem  de  Carlos  Botelho  e “com  o fim  de  terminar 
com  a “terra  incógnita”  que  manchava  as  cartas  paulis- 
tas.” Varada  a zona  desconhecida,  escreve  Artur  Neiva 
que  a percorreu  em  1908,  “aos  poucos  já  se  iam  deslocan- 
do, para  as  novas  paragens  reveladas  ao  mundo,  os  pio- 
meiros  que  iam  abrir  fazendas  e forjar  as  posses,  legiti- 
mando direitos  baseados  em  titulos  fantásticos”.  Mas, 
se  nela  já  tinham  fincado  pé  sertanejos,  abridores  de  fa- 
zendas, aventureiros  e caçadores  de  indios,  e s«  aqui  e ali, 
a muitas  léguas  de  distância,  salpicavam  a imensa  região 
aldeamentos  de  indios  e raros  logarejos,  tudo  mais,  nas 
planuras  desertas  ou  na  vastidão  de  matas  cerradas  não 
passava  de  sertão  bruto,  — “selva  selvaggia”,  em  que 
povos  primitivos,  sobretudo  os  Caingang,  se  antepunham 
pelas  armas  em  suas  correrias  e emboscadas,  ao  avanço 
dos  pioneiros.  A E.  F.  Sorocabana  não  atingira  Baurú 
senão  a l.°  de  Julho  de  1905,  pouco  antes  ou,  precisamente 
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quatro  mezes  e treze  dias  antes  de  se  dar  começo,  a 13  de 
Novembro  daquele  ano,  aos  trabalhos  de  construção  da 
Noroeste;  e a Paulista  devia  chegar  mais  tarde,  em  1910, 
a esse  ponto  terminal,  na  boca  do  sertão,  para  se  entron- 
car na  nova  estrada  de  ferro.  Pequena  cidade  paulista, 
fundada  havia  15  anos,  quasi  no  centro  geográfico  do 
Estado,  erguia-se  sobre  colinas,  com  a casaria  rústica 
da  povoação,  como  uma  sentinela,  mal  despertada  ao  pri- 
meiro silvo  da  locomotiva  e posta  no  limiar  do  sertão,  re- 
talhado de  rios  traiçoeiros  e amuralhado  nos  baluartes  de 
suas  serras,  espessas  de  matas,  de  selvagens  e de  perigos. 

O que  foi  esse  avanço  dos  trilhos,  através  de  tropeços 
de  toda  ordem,  numa  luta  dramática  contra  a mataria 
fechada,  o indio,  desconfiado  e traiçoeiro,  e o impaludis- 
mo devastador,  contam-nos,  em  suas  memórias,  enge- 
nheiros que  um  dia  por  lá  acamparam  em  barracas,  os 
primeiros  desbravadores  dos  sertões  e os  mais  antigos 
lavradores,  afazendados  em  vastos  latifúndios.  Naque- 
las regiões  imensas,  em  que  se  percorriam  léguas  e léguas 
sem  viva  alma,  sem  um  casal  e sem  se  lobrigar,  para 
qualquer  lado  a que  voltasse  a vista,  uma  fumaça  azulada 
erguendo-se  de  uma  choupana;  em  que,  em  vez  dos  mar- 
cos de  estradas,  o que  assinalava,  nas  picadas  e nos  ca- 
minhos, a passagem  do  homem,  eram  rudes  cruzes  fu- 
nerárias sobre  montes  de  pedras,  as  próprias  povoações, 
perdidas  na  imensidade  do  sertão,  traziam  a marca  do 
temor  e do  perigo,  na  fisionomia  particular  de  suas 
casas  rústicas  ou  de  suas  barracas  de  trabalhadores, 
aconchegadas  umas  contra  as  outras,  como  rebanhos  as- 
sustados. Desde  o inicio  dos  trabalhos  de  construção 
do  ferro-carril,  em  1905,  até  á pacificação  dos  indios  em 
1914,  de  acordo  com  o plano  traçado  pelo  então  major 
Rondon,  os  Caingang,  ainda  senhores  desse  vastíssimo 
sertão  de  mataria  até  o rio  Paraná,  irritados  com  a-; 
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atrocidades  dos  brancos  caçadores  de  indios,  não  davam 
socêgo  aos  pertinazes  abridores  de  estradas,  engenheiros 
e operários,  que  se  aventuravam  pelos  seus  domínios  so- 
litários. Rebelavam-se  contra  os  novos  invasores,  ata- 
cando-os, na  calada  da  noite  ou  em  pleno  dia,  e,  obrigan- 
do-os a tomar  posição  belicosa  de  defeza  e de  ataque 
contra  as  agressões,  rondavam-lhes  as  roças,  as  estações 
e os  barracões  de  madeira  á espreita  do  momento  em  que 
pudessem  colhe-los  de  surpreza,  como  nos  massacres  de 
Agua  Branca,  Birigui  e Baguaçú,  onde  foram  trucidados 
engenheiros,  empreiteiros  e trabalhadores  da  estrada  em 
construção.  Foi  num  desses  inesperados  ataques  dos 
Caingang,  em  1910,  que  Cristiano  Olsen,  em  serviço  de 
demarcação  de  glebas,  na  Fazenda  de  Baguaçú,  caiu  mor- 
talmente ferido  por  uma  flechada  no  peito,  perdendo  a 
vida  com  alguns  de  seus  camaradas,  assassinados  depois 
de  um  rude  combate  com  os  indios  que  queimaram,  no 
barracão,  o corpo  do  engenheiro  e,  numa  fogueira  erguida 
com  a lenha  da  própria  estrada,  o de  um  dos  trabalhado- 
res mortos  em  defeza  de  seus  companheiros.  Pouco  antes, 
na  chave  do  Birigui,  haviam  chacinado  uma  turma  de 
operários,  e,  mais  tarde,  o engenheiro  Silvio  San  Martin 
que  foi  outra  vitima,  entre  tantas,  da  fúria  dos  indios. 
Ainda,  depois  de  apaziguados  os  selvagens,  em  1914,  a 
imprudência  de  um  engenheiro,  que,  em  Araçatuba,  na 
Fazenda  dos  Patos,  abriu  picada  pela  roça  do  cacique 
Rerig,  provocou  nova  reação  dos  Caingang  e constituiu 
um  novo  sopro  no  fogo  que  dormia  sob  as  cinzas. 

Foi,  pois,  tremenda  a luta  e,  asperas  as  dificuldades 
que  tiveram  de  enfrentar  as  forças  mobilisadas  para  a 
conquista  do  “hinterland”  brasileiro,  dos  sertões  de  Ara- 
çatuba, em  S.  Paulo,  para  alem  dos  pantanais  de  Mato 
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Grosso  (46).  Á custa  de  todos  os  artifícios,  escreve  Ar- 
tur Neiva,  “os  empreiteiros  tinham  acumulado  milheiros 
de  trabalhadores  que  lutavam  furiosamente  contra  a com- 
pacta floresta  que  cobria  a região,  e que  tombavam,  ora 
vitimados  pela  malaria,  ora  pelo  guarantan  dos  indios 
caingangues,  quando  não  eram  corroídos  pela  úlcera  de 
Baurú.  Abandonar  o serviço,  impossível;  “quem  entra 
no  inferno,  não  sai”,  ouvi  muitas  vezes  repetido  pelos 
miseros  operários.  A estrada  cuidadosamente  cortava  a 
retirada.  Voltasse  a pé  quem  quizesse.  Eram  algumas 
centenas  de  quilômetros  a percorrer  em  região  deserta  e 
infestada  pelos  bugres  inclementes,  e muitos  afrontaram 
esse  perigo,  demonstrando  coragem  sem  par.  O terror 
que  os  selvagens  infundiam,  obrigava  a maioria  dos  des- 
graçados a tocar  para  a frente:  chegou-se  assim  á bar- 


(46)  Por  toda  a parte  a que,  nesses  sertões  brutos,  chegava 
a ponta  dos  trilhos,  estava  presente  o perigo,  sob  as  mais  diversas 
formas.  Os  assaltos  da  mosquitaria  infernal;  a ameaça  de  onças 
e outros  animais  ferozes,  rondando  os  acampamentos;  a fúria  de 
manadas  de  porcos  do  mato  que  rompiam  por  entre  as  barracas, 
levantadas  nas  proximidades  de  barreiros;  as  sucuris,  emboscadas 
na  orla  das  matas,  á margem  dos  rios,  ou  estendidas  na  areia  de 
suas  praias;  os  ataques  frequentes  de  indios,  tudo  isto,  de  fato, 
obrigava  a uma  vigilância  constante  nos  acampamentos  dos  enge- 
nheiros e nos  avanços  dos  trabalhadores  pelas  clareiras  ou  picadas 
abertas  nas  florestas.  Os  serviços  de  reconhecimento  topográfico, 
de  abertura  de  leitos  da  estrada  ou  de  estiramento  dos  trilhos,  não 
permitiam  aos  engenheiros  e operários  permanecerem  por  muito 
tempo  nos  seus  logares  de  pernoite.  Onde,  um  mês  antes,  formi- 
gava o trabalho  humano  e se  acotovelavam  os  homens  da  Estrada, 
já  dominava,  no  outro,  o silêncio  e a solidão.  Os  engenheiros  e suas 
turmas  já  haviam  levantado  acampamento,  transportando  os  seus 
“trens”  (cargas  e bagagens).  As  altas  temperaturas  no  verão; 
os  ventos  desabridos  que  retorciam  galhadas  e abatiam  árvores; 
descargas  elétricas  e trovoadas  aterradoras,  não  constituíam  perigo 
menor,  nem  menor  provação  para  os  homens  acampados  naquelas 
rústicas  e frágeis  casas  de  lona,  sacudidas  e ás  vezes  arrancadas 
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ranca  do  Paraná.”  (47)  Através  de  obstáculos  de  toda 
natureza  e apezar  de  lentidões  inevitáveis,  avançava  cons- 
tantemente a Noroeste  e,  com  ela,  a civilização.  Em 
1906  fundava  a estação  de  Araçatuba  (quilômetro  280) 
numa  clareira  de  mata  virgem ; lançava-se  sobre  o sertão, 
atingindo  a barranca  do  Tietê  no  salto  das  Cruzes,  inves- 
tia sobre  o Itapura  onde  inaugurou,  em  1910,  uma  esta- 
ção da  estrada,  no  local  em  que  existia  até  1889  a colonia 
militar  desse  nome,  guarda  avançada  desse  imenso  sertão, 
e cujas  ruinas  mal  então  se  distinguiam,  “afogadas  em 
carrascal  bravio”,  e,  em  menos  de  nove  anos,  fazia  correr 
os  seus  trens  de  Baurú  a Porto  Esperança,  numa  extensão 
de  1.273  km.,  realizando  a travessia  do  rio  Paraná,  pelo 
serviço  provisorio  (até  a inauguração  da  ponte,  em  1928) 


pelas  rajadas  dos  vendavais  e alagadas  pelos  pesados  aguaceiros. 
Quando  se  elevava  a temperatura,  ao  calor  se  juntavam  os  mos- 
quitos, para  maior  castigo.  “A  temperatura  é sufocante  (escreve 
um  engenheiro),  produzindo  notável  mal  estar.  Parece  que  todos 
somos  cardíacos.  Insetos  importunam  os  homens  e os  animais. 
Abelhas  pequeníssimas,  mosquitos  quasi  imperceptíveis  procuram 
nossos  olhos,  introduzem-se  no  nariz,  nas  orelhas,  nos  cabelos,  tor- 
nando-se um  verdadeiro  flagelo”.  (J.  J.  Pacheco  — Memórias  de 
um  engenheiro,  in  revista  “Coração”.  l.°  de  Junho  de  1948.  Rio 
de  Janeiro).  Mas,  nem  tudo  eram  tristezas  e sobressaltos  nesses 
acampamentos  distantes,  iluminados  com  a luz  branca  dos  seus 
lampeões  de  carbureto,  e naqueles  rasgões,  na  mata  virgem,  em 
que  brilhava  a luz  vermelha,  branca  ou  verde  das  lanternas  de 
sinais  das  vias  ferreas:  os  cantos  dos  pássaros,  nas  primeiras  cla- 
ridades do  dia,  e,  ao  cair  das  tardes,  sobretudo  depois  dos  tempo- 
rais, o grito  estridente  das  arapongas  e o pio  triste  das  perdizes 
davam  àquelas  vastidões  ermas  a doçura  das  paisagens  acolhedoras, 
a que  nortistas  e sertanejos,  trovadores  e violeiros,  acrescentavam, 
na  solidão,  uma  nota  de  alegria  “com  suas  trovas,  improvisadas 
nos  descantes,  nas  noites  enluaradas”. 

(47)  Artur  Neiva  — Daqui  e de  longe.  pg.  127-128.  A 
Noroeste.  (Notas  de  um  diário)  Comp.  Melhoramentos  de  S.  Paulo 
(sem  data). 


primeira  locomotiva  e gondola  cia  E.  F.  Noroeste  do  Brasil 


Antiga  estação  da  E.  F.  Noroeste,  em  Bauru 
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de  dois  rebocadoras  a vapor,  dois  cais  flutuantes  em 
ambas  as  margens  e chatas  conjugadas  para  o transpor- 
te de  vagões.  Enquanto  a Noroeste  se  lançava  rumo  ás 
barrancas  do  Paraná,  transpunha  o rio  em  chatas  rebo- 
cadas, procedia  á junção  das  extremidades  dos  trilhos, 
vencendo  o enorme  percurso  de  Baurú  a Porto  Esperança, 
transformavam-se  os  sertões,  com  o desbravamento  das 
terras,  a derrubada  das  matas,  a fragmentação  de  latifún- 
dios, a criação  de  novas  fazendas  e o progresso,  por  ve- 
zes fantástico,  dos  primeiros  núcleos  urbanos.  A Com- 
panhia de  Terras,  Madeiras  e Colonização,  organizada 
para  desbravar  e povoar  as  terras  dos  sertões  de  Araça- 
tuba,  e que  somente,  na  região  de  Birigui,  estabeleceu 
cerca  de  2.000  famílias;  imigrantes,  vindos  de  todas  as 
partes,  e pioneiros,  da  estatura  de  um  Prates  da  Fonseca, 
de  um  Toledo  Piza,  de  um  Francisco  Leite,  de  um  Bento 
de  Abreu  Sampaio  Yidal,  de  um  Francisco  Schmidt,  de 
um  Moura  Andrade,  o criador  de  Andradina  (1935),  mo- 
bilisaram-se,  sucedendo-se  ou  disputando-se  a primazia, 
no  ataque  ás  florestas,  na  abertura  de  caminhos,  na  or- 
ganização de  propriedades  agrícolas  e na  fundação  de 
vilas  e cidades.  Os  cafesais  que  se  formaram  por  toda 
a parte,  invadiram  as  regiões  conquistadas  aos  indios  e 
á mataria,  chegando  alguns  lavradores,  como  os  Corrêa 
(Francisco  e Ari  Prudente)  a promover,  em  1927,  o plan- 
tio de  cinco  milhões  de  cafeeiros  em  suas  fazendas.  (48) 

Por  onde  outrora  transitavam  apenas,  naquelas  re- 
giões desertas,  tropas  e boiadas,  raros  cargueiros  apare- 
lhados para  viagens  mais  ou  menos  longas,  e carros  de 
bois,  nos  latifúndios  agrícolas,  de  que  se  mantinham  inex- 


(48)  SÁ  Carvalho  — Efemérides  da  Estrada  de  Ferro 
Noroeste  do  Brasil.  O 80.°  aniversario  da  ligação  Baurú  — Porto 
Esperança.  1914-1944.  in  “O  Estado  de  S.  Paulo”,  1944. 
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pioradas  vastidões  de  terras,  corria,  cobrindo  uma  faixa 
de  1.273  km,  a estrada  de  ferro,  cuja  função  econômica 
e colonizadora  não  tardou  a transbordar  os  quadros  das 
regiões  atravessadas.  Longe  de  sufocar  os  velhos  pro- 
cessos de  transportes  que  se  faziam,  por  terra,  em  lombo 
de  burro  ou  em  veiculos  arcaicos  de  tração  animal,  e,  por 
agua,  nas  vias  fluviais,  em  canoas  e barcaças,  a via  ferrea 
estimulou  a navegação  e a abertura  de  caminhos  trans- 
versais que,  partindo  de  sitios,  fazendas  e latifúndios, 
convergiam  para  as  estações  ou  pequenas  cidades,  funda- 
das em  clareiras  de  florestas,  e vinham  entroncar-se,  como 
vias  radiais,  no  grande  coletor  geral.  Com  esse  sistema 
articulado  de  vias  ferreas  (o  tronco  e seus  ramais),  de 
navegação  fluvial  e de  embarcadouros,  no  Tietê,  no  Pa- 
raná e no  Paraguai,  e de  caminhos  de  tropas,  de  estradas 
boiadeiras  e,  mais  tarde,  com  a invasão  do  automovel,  de 
estradas  de  rodagem,  para  carros  e caminhões,  as  necessi- 
dades de  transporte  iam  sendo  progressivamente  atendi- 
das e puderam  desafogar-se,  rumo  de  Bauru,  e daí,  para 
o planalto  e o porto  de  Santos.  Exemplos  de  sistemas 
convergentes  desse  genero  são  os  que  desde  logo  gravi- 
taram, em  pleno  sertão,  em  torno  de  Araçatuba,  do  lado 
de  S.  Paulo,  ou  de  Campo  Grande,  alem  das  barrancas  do 
Paraná,  em  Mato  Grosso.  Em  1919,  Bento  da  Cruz  (Ma- 
noel) iniciava,  de  fato,  em  Araçatuba,  a abertura  de  uma 
estrada  boiadeira  para  Três  Lagoas,  pelo  espigão  entre 
os  rios  Tietê  e Aguapei,  e do  qual  se  rasgou  uma  variante 
ou  ramal  para  o Salto  Carlos  Botelho.  Essa  estrada 
aberta  ao  trânsito  de  boiadas,  que,  ao  longo  de  seu  per- 
curso, já  encontravam  clareiras  e pastagens  suficientes, 
exerceu  no  sistema  de  comunicações  e transportes  que 
a Noroeste  inaugurou,  um  papel  tão  importante  que  a 
direção  da  via  ferrea  resolveu  iniciar,  em  1922,  os  estudos 
e,  posteriormente  o reconhecimento  da  variante  Araçatu- 


TJM  TREM  CORRE  PARA  O OESTE 


119 


ba-Jupiá,  também  pelo  espigão.  Em  1927,  uma  empreza 
colonizadora  ("Nova  Patria”  Limitada)  construia  e entre- 
gava ao  tráfego  público  120  km . de  estrada  de  penetração 
nos  sertões,  com  duas  pontes  sobre  o Aguapei;  e,  pouco 
depois,  foram  abertas  ao  tráfego  duas  outras  rodovias, 
— em  1935,  a que,  cortando  os  vales  do  Aguapei  e do 
Feio,  ligava  Araçatuba,  Colonia  Paulista  e Penapolis  á 
E.  F.  Sorocabana,  e,  em  1936,  a de  Colonia  Paulista  a 
Valparaiso.  (49)  Caminhos,  estradas  boiadeiras  e ro- 
dovias, foram-se  constituindo  rapidamente  numa  rede  de 
malhas  cada  vez  mais  apertadas,  ligando-se,  nesse  ou 
naquele  ponto,  ás  vias  ferreas  para  as  quais  convergiam, 
e abrindo  passagem  a tropas  de  muares,  cargueiros  e 
manadas  de  bois,  com  seus  boiadeiros  e tropeiros,  seus 
ranchos  e suas  barracas  sertanejas,  e,  finalmente  a car- 
ros e caminhões,  enquanto,  nos  grandes  rios,  se  intensi- 
ficava o tráfego  fluvial,  em  toda  essa  imensa  região 
fecundada  pelos  trilhos. 

Mas  á medida  que  avançava  e progredia  para  o in- 
terior, ia  a estrada  lançando,  nas  suas  estações-fan- 
tasmas, as  sementes  de  núcleos  urbanos  e fazia  nascer,  na 
extremidade  da  linha,  essas  cidades  de  vanguarda  que  se 
chamavam  “bocas  do  sertão”.  A criação  de  novos  cen- 
tros de  população,  na  Noroeste,  sobre  o percurso  da  via 
ferrea,  e a espantosa  rapidez  com  que  se  povoavam,  cons- 
tituem um  dos  mais  interessantes  fenômenos  provocados 
pela  construção  da  estrada,  e tão  surpreendentes  e tantas 
vezes  repetidos  que  a fundação  das  cidades  apareceu,  nes- 
sa região,  como  um  corolário  da  estrada  de  ferro.  Como 
já  se  verificara  por  toda  a parte,  no  Brasil  e em  outras 


(49)  SÁ  Carvalho  — O desbravamento  dos  sertões  de  Araça- 
tuba. O 36.°  aniversário  da  fundação  de  Araçatuba.  (1908-1944) 
in  “O  Estado  de  S.  Paulo”,  2 de  Dezembro  de  1944. 
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regiões  do  mundo  em  que  cidades  velhas  e novas,  tocadas 
pela  via  fernea  “em  um  momento  dado,  se  puzeram  a cres- 
cer num  ritmo  precipitado,  como  essas  plantas  que,  por 
terem  recebido  um  ligeiro  choque,  ficam  atacadas  de  gi- 
gantismo”, as  povoações  e vilas  da  Noroeste,  abertas  ás 
vezes  na  clareira  da  mata  virgem,  tomaram  em  poucos 
anos  um  impulso  extraordinário,  sob  o choque  decisivo 
que  lhes  foi  dado  pela  construção  da  estrada  de  ferro.  O 
tempo  em  que  o individuo  podia  fundar  uma  cidade,  já 
passou.  Os  townmakers  são  de  outra  época,  e,  se  apare- 
ceram alguns,  como  Bento  de  Abreu  Sampaio  Vidal,  fun- 
dador de  Marilia,  e Moura  Andrade,  criador  de  Andra- 
dina,  é certo  que  foi  a via  ferrea  que  lhes  favoreceu  a 
iniciativa  e lhes  animou  o poder  de  organização.  Hoje 
é o caminho  de  ferro  que  funda  as  cidades  e promove,  com 
a industria,  as  grandes  aglomerações  urbanas.  Ele,  o 
plantador  de  cidades,  é todo  poderoso  nessa  matéria,  como 
se  viu  na  Noroeste,  em  que  numerosas  vilas,  hoje  cidades 
de  primeira  ordem,  como  que  brotaram  do  chão,  na  pon- 
ta dos  trilhos,  e pequenas  povoações  foram  obrigadas 
muito  simplesmente  a transportar  suas  casas  para 
onde  queria  o caminho  de  ferro.  Assim  ergueram-se,  ao 
longo  da  estrada  cidades  importantes  como  Lins,  Penapo- 
lis,  Birigui  e Araçatuba,  e,  na  variante,  Valparaiso,  Mi- 
randópolis  e Andradina.  Em  1908,  abriam-se  o primei- 
ro hotel  e botequim  e uma  fábrica  de  bebidas,  em  Lins 
que,  em  menos  de  10  anos,  se  tornaria  uma  das  maiores 
cidades  da  região.  Penapolis,  fundada  em  1908  em  ter- 
ras doadas  pelo  sertanejo  João  Antonio  de  Castilho,  vulgo 
“Capa  Preta”,  aos  padres  Capuchinhos,  nas  cercanias  do 
Salto  de  Avanhandava,  conhecidas  pelo  nome  de  tenras 
de  “Maria  Chica”,  ou  de  Santa  Cruz  do  Avanhandava, 
como  lhes  chamavam  os  navegadores  do  Tietê,  nasceu  e 
prosperou  á margem  da  estrada  sob  a dupla  invocação 
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de  sertanistas  e missionários.  Outras  povoações  surgi- 
ram e cresceram,  de  maneira  descompassada.  Birigui 
que,  em  1908,  era  “uma  chave  de  estrada  de  ferro  onde 
não  parava  guarda  que  não  fosse  trucidado  pelo  caingan- 
gue”,  de  tal  modo  progredira  que  em  1917,  já  era  distrito 
de  paz,  uma  cidade  com  escolas,  luz  eletrica  e terrenos 
valorizados.  (“Que  espetáculo,  exclama  Artur  Neiva  que 
a viu  em  1908,  e depois,  em  1917.  Um  fakir  não  trans- 
formaria melhor”.)  Aberta  em  1908,  num  rasgão  de 
mata  virgem,  no  quilômetro  280 ; distrito  de  paz,  em  1917 ; 
sede  de  comarca  em  1928,  Araçatuba  tornou-se,  em  menos 
de  15  anos,  o principal  centro  do  comércio  da  mais  impor- 
tante zona  agro-pecuária  de  toda  a região. 

No  mesmo  frenesi  de  uma  ação  trepidante,  quasi 
tumultuária,  surgiram  mais  tarde  outras  cidades,  na  va- 
riante, entre  as  quais  Andradina,  fundada  em  1935  por 
Moura  Andrade  que  a dotou  de  todos  os  requisitos  mo- 
dernos. Esse  fazendeiro,  empreendedor  e tenaz,  que  re- 
colhera a herança  dos  antigos  sertanistas,  fundou  gran- 
des fazendas  de  café  e de  criação,  colonizou  extensa  área, 
atraiu  e colocou  5 mil  pequenos  sitiantes,  agricultores, 
por  conta  própria,  procedeu  á derrubada,  em  sua  fazenda 
“Guanabara”,  de  10  mil  alqueires  para  invernadas.  Mas, 
á medida  que  rompiam  cidades  novas,  como  que  brotadas 
do  chão,  nesse  magnífico  movimento  de  colonização  pelo 
trilho,  povoações,  vilas  e cidades  antigas,  á margem  es- 
querda do  Paraná,  transformavam-se  a olhos  vistos,  sob  o 
influxo  renovador  da  estrada  de  ferro  a cuja  construção 
se  seguia  sempre  um  reajustamento  da  atividade  econô- 
mica ás  novas  condições  geográficas.  Do  lado  de  Mato 
Grosso  e ao  longo  do  percurso  da  via  ferrea  que,  desde 
1914,  se  alongava  de  Porto  Esperança,  no  Paraguai,  a 
Bauru,  passando  por  Jupiá,  nas  barrancas  do  Paraná,  a 
vila  de  Três  Lagoas  que  nascera  numa  esplanada  em  ter- 
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ras  de  sertanejo,  e não  passava  então  de  um  distrito  de 
Santana  do  Paranaiba;  Campo  Grande  (km.  915),  donde 
partiu  o ramal  da  Noroeste  para  Ponta-Porã  e que  já 
havia  tomado  notável  incremento  como  entreposto  de  co- 
mércio de  gado  e o maior  centro  de  fazendas  de  criar,  de 
pastagens,  invernadas  e currais;  Aquidauana  onde  domi- 
navam os  Mascarenhas,  os  Trindade,  os  Rondon  e os  Al- 
ves Corrêa,  na  pecuaria;  e Miranda  (km.  1.150),  em  que 
a industria  pastoril  avultava  com  os  Rebuá,  os  Albuquer- 
que e os  Moliterno,  entravam  na  sua  primeira  fase  de 
desenvolvimento,  reavivando  e povoando,  com  a expansão 
dos  rebanhos,  as  pastagens  naturais  que  se  estendem  so- 
bre as  colinas  dos  chapadões,  e concentrando  seus  esfor- 
ços na  criação,  cujos  produtos  já  podiam  encontrar 
transporte  mais  rápido  e teriam  mais  facilmente  assegu- 
rada a venda  no  planalto.  Se,  com  a cultura  do  café  que 
se  desenvolveu  em  grande  escala,  até  transformar  a No- 
roeste em  um  vasto  celeiro,  foi  sobretudo,  na  região 
paulista,  de  Baurú  ás  margens  do  Paraná,  então  despovoa- 
da e coberta  de  florestas,  que  se  fez  sentir  mais  profun- 
damente e em  maior  extensão,  a influência  do  caminho 
de  ferro,  não  escaparam,  como  se  vê,  á orbita  e ao  poder 
de  sua  atração  as  regiões  imensas  dos  chapadões  até  á 
zona  dos  pantanais,  em  Mato  Grosso.  A população  da 
Noroeste,  em  S.  Paulo,  como  a do  Estado  limítrofe,  con- 
centrou-se ao  longo  e á volta  da  via  ferrea;  a imigração 
de  japonezes  e de  outros  povos  preencheu  os  vasios  que 
se  ofereciam  mais  docilmente  á cultura;  valorizaram-se 
as  terras  graças  ás  proximidades  do  trilho  e á ação  per- 
tinaz dos  plantadores  de  café,  e quasi  toda  a vida  econô- 
mica, de  produção  agrícola  ou  industrial  e de  circulação 
de  riquezas  foi  fortemente  marcada  pela  estrada  de  ferro. 
Mas,  enquanto,  ao  longo  e nas  cercanias  da  via  ferrea, 
novas  regiões  se  abriam  constantemente  á.  expansão  eco- 
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nômica  e se  aproximavam  mais  do  litoral  centros  de  po- 
pulação, até  então  distantes  e quasi  inteiramente  isolados, 
com  os  imigrantes  e as  mercadorias  que  do  planalto  che- 
gavam á ponta  dos  trilhos,  entravam  nos  sertões,  por 
toda  a parte,  novos  elementos  de  civilização  e culturas 
diversas  com  que  Se  transformavam,  embora  mais  len- 
tamente do  que  as  paizagens,  a vida  e a mentalidade  das 
povoações  sertanejas. 

A região  da  Noroeste,  com  suas  transformações  e 
seus  progressos,  em  todos  os  sentidos,  foi,  em  S.  Paulo,  o 
exemplo  mais  impressionante  de  colonização  pelo  trilho, 
com  uma  influência  poderosa  sobre  o povoamento.  Onde, 
havia  15  anos,  não  se  viam  senão  aldeias  de  indios,  raras 
moradas  de  paulistas  e mineiros  afazendados  naquelas 
regiões  e uma  ou  outra  habitação  tosca  de  sertanejo,  nal- 
gum rasgão  ou  cicatriz,  aberta  na  vegetação  densa  das 
matas;  onde  não  se  notavam  senão  carreiros  e caminhos, 
na  orla  dos  rios,  serpeando  os  vales,  ou  picadas  audacio- 
sas nas  franjas  ou  pelo  coração  das  florestas;  onde  do- 
minavam o bugre,  o impaludismo  e a leishmaniose,  multi- 
plicavam-se então  as  vilas  e cidades,  sitios  e fazendolas, 
e se  espraiavam  essas  propriedades  agrícolas,  de  café  ou 
de  criação,  que  a vista  não  abrange  e se  avaliam,  corren- 
do-as a cavalo,  durante  horas  e dias,  fundadas  por  pio- 
neiros experimentados  na  árdua  tarefa  de  amansar  de- 
sertos e sertões.  Os  marcos,  os  trilhos,  as  chaves  e as 
estações  da  estrada  de  ferro  sucediam-se  ás  cruzes,  negras 
e escalavradas,  na  borda  dos  caminhos.  Vilas  humildes, 
de  casario  rústico,  de  que  ninguém  falava  — ilhotas  de 
cultura,  perdidas  na  imensidade  do  sertão,  e articuladas 
agora,  pelos  trilhos,  erigiam-se  rapidamente  á categoria 
de  cidades,  constituidas  em  poderosos  centros  de  atração 
de  imigrantes  e colonos,  com  suas  casas,  industrias  e 
fazendas,  providas  de  luz  e energia  elétrica,  captadas  por 
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Flavio  Uchôa  no  salto  de  Avanhandava,  cuja  força  hi- 
dráulica se  calculava  em  61.600  cavalos.  Nessas  vastas 
regiões,  delimitadas  entre  as  serras  de  matas  espessas  e 
os  rios  Tietê,  Aguapei  e Paraná,  entre  muralhas  de  terra 
e florestas  e balisas  de  agua,  o que  não  passava  de  uma 
estação  de  estrada  de  ferro,  como  Araçatuba  e Birigui, 
Valparaiso  e Mirandópolis  podia  ser  e varias  vezes  foi 
origem  obscura  de  uma  dessas  ricas  e agitadas  cidades  de 
que  se  orgulhavam  os  sertões . Se  um  dos  objetivos  prin- 
cipais de  E.  F.  Noroeste,  alem  de  seus  fins,  estratégico 
e internacional,  foi  de  abrir  á civilização  e á colonização 
novas  extensões  de  território  e de  ligar  ao  porto  de  Santos 
um  novo  importante  centro  de  produção  de  café,  ela  devia 
constituir-se  pouco  a pouco  um  tráfego  geral  que  lhe  permi- 
tiria viver  e progredir,  quando  cansadas  as  terras  mais 
próprias  para  os  cafesais.  Nessa  política  de  penetração 
e expansão  econômica,  de  que  a Noroeste  foi  instrumen- 
to, o que  se  realizou  parecia  um  milagre  da  terra,  pela  for- 
ça com  que  se  expandiram  e se  povoaram  pastagens,  inver- 
nadas  e currais  e pela  rapidez  com  que  se  transformavam 
estações  e pequenas  zonas  agrárias  em  grandes  centros 
urbanos.  Certamente,  o café  que,  no  seu  roteiro,  já  se 
deslocava  para  a Noroeste  e de  cujas  fazendas  retirava  a 
estrada  sua  maior  renda,  como  industria  de  transporte,  pu- 
xou a fila  das  iniciativas  e atividades  agrícolas,  abrindo  o 
caminho  a toda  espécie  de  plantações.  A Noroeste  era  bem 
“a  terra  da  Promissão”,  em  que  dava  tudo,  do  algodão 
ao  trigo,  só  comparável  aos  olhos  de  Artur  Neiva  que  a 
visitou  pela  segunda  vez,  em  1918,  a Tucuman,  na  Argen- 
tina, e cujas  terras  deshabitadas,  ao  serem  atravessadas 
pelo  ferro-carril,  se  semearam  de  fazendas  e cidades  com 
a mesma  rapidez  com  que,  pelas  estradas  de  penetração, 
construídas  pelo  estadista  Ramos  Mejia,  “se  transfor- 
maram em  regiões  de  prosperidade  e trabalho  as  zonas 


Barra  do  rio  Tietê,  no  município  do  Anclradina. 

Poio  do  Diretoria  Reyional  de  Gcuyrafia  no  Estado  de  tí.  Paulo 
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desertas  e abandonadas  das  províncias  de  Salta  e Jujuy”. 
(50) 

Desses  progressos  extraordinários  que  sacudiram  em 
pouco  tempo  as  terras  da  Noroeste,  um  dos  indices  mais 
expressivos  foi  o rápido  crescimento  de  suas  populações, 
pelo  afluxo  quasi  ininterrupto  de  levas  de  imigrantes  e 
colonos.  Os  sertões  da  Noroeste  pertenciam  ao  muni- 
cípio de  Baurú,  e a parte  mais  avançada  ao  de  Rio  Preto, 
com  uma  população  tão  escassa  e rarefeita  que  Baurú 
— o maior  dos  núcleos  de  povoamento,  não  possuia,  em 
1906,  mais  de  500  casas  rústicas,  entre  as  quais  27  de 
operários  da  estrada,  e Penapolis,  com  seus  quatro  dis- 
tritos, Legru  (hoje  Promissão),  Calmon,  Birigui  e Ara- 
çatuba,  contava  em  1910  apenas  12  mil  habitantes.  Tu- 
do o mais,  ao  derredor  desses  e outros  vilarejos  que  rom- 
piam como  brotos  de  vida  urbana,  ao  longo  da  região 
fecundada  pelos  trilhos,  eram  ainda  imensos  “vasios”  de 
uma  densidade  quasi  de  deserto.  Se,  de  fato,  considerar- 
mos a população  em  1905,  dessas  vastíssimas  regiões,  ás 
margens  esquerda  e direita  do  Paraná  e tomarmos,  para 
critério  de  análise,  as  diversas  densidades,  será  facil 
verificar  que  o número  de  habitantes  por  quilômetro 
quadrado  (densidade  aritmética)  ou  pela  mesma  unidade 
de  superfície  de  solo  produtivo  (densidade  fisiológica)  ou 
de  terra  cultivada  (densidade  agrícola),  se  mantinha 
pouco  acima  de  uma  unidade  e quasi  idêntico,  marcando 
realmente  um  estado  de  sertão  bruto,  com  alguns  pe- 
quenos oasis-povoados,  fazendas  e currais,  na  vastidão 
deserta  de  terras  incultas.  Mas,  com  a construção  da 
Noroeste  e o desbravamento  desses  sertões,  e ao  passo 


(50)  Artur  Neiva  — Daqui  e de  longe.  Crônicas  nacionais 
e de  viagem.  Cap.  A.  Noroeste.  (Notas  de  um  diário),  pg.  126- 
139.  Comp.  Melhoramentos  de  S.  Paulo,  S.  Paulo  (sem  data). 
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que  prosseguiam  as  linhas  da  estrada  com  penetração  e 
cunhas  mais  ou  menos  profundas  no  interior  de  S.  Paulo, 
para  o norte,  e de  Mato  Grosso,  para  o sul,  toda  essa 
região  passou  a funcionar  como  uma  bomba  de  sucção 
aplicada  no  planalto,  atraindo  para  Baurú  e redistribuin- 
do-as por  zonas  diversas,  continuas  correntes  de  imigra- 
ção. Por  muitos  anos  na  Noroeste,  que  soava  como 
uma  palavra  mágica  ou  um  convite  á aventura  e á ri- 
queza, nas  terras  esquecidas,  o povoamento  obedeceu  ás 
impulsões  do  trilho  e as  correntes  migratórias  se  desen- 
volviam, em  suas  deslocações,  na  direção  do  leito  das 
estradas.  (51)  Com  os  engenheiros,  empreiteiros  e ope- 
rários, acampavam  com  suas  barracas,  suas  casas  rústi- 
cas e toda  a espécie  de  construções  improvisadas,  legiões 
de  colonos  e mercadores,  de  desbravadores  e aventureiros. 
Os  deslocamentos  de  populações,  provenientes  de  S.  Paulo 
e de  estados  do  Norte,  ou  constituídas  de  imigrantes  eu- 


(51)  Na  primeira  fase  de  movimento  das  populações  da 
Noroeste,  o que  mais  poderosamente  influiu  para  lhes  modificar  a 
consistência  numérica  (densidade)  e a estrutura  qualitativa,  foram 
as  constantes  correntes  imigratórias.  A população  de  Baurú, 
donde  partiram  os  trilhos  da  E.  F.  Noroeste  e que,  em  1909,  se 
abrigava  em  algumas  centenas  (500)  ae  casas  rústicas,  atingia, 
em  1940  a 32.791,  contando  então  o município  desse  nome  55.472 
habitantes.  De  12  mil  habitantes  que  apresentavam,  por  voha 
de  1914,  Penápolis,  Calmon,  Birigui  e Araçatuba,  a população  des- 
ses municípios  juntos  elevava-se,  em  1940,  a 154.980  que,  somados 
aos  de  Baurú  (município) , perfaziam  nessa  época  o total  de 
210.450  unidades.  A cidade  de  Penápolis  que  não  chegava  a um 
vilarejo,  em  1905,  apresenta-se,  em  1940,  com  uma  população  de 
6.428,  e o município,  com  a de  32.003  habitantes;  Birigui,  uma 
simples  chave  de  estrada  de  ferro,  com  seu  guarda,  em  1905,  já 
era,  em  1940,  uma  cidade  de  8.284  habitantes,  a séde  de  um  muni- 
cípio de  49.912;  Araçatuba,  fundada,  como  já  se  lembrou,  numa 
clareira  de  mata  virgem,  saltou  de  zero  a 16.903  habitantes,  em 
menos  de  35  anos,  e se  transformou  em  séde  de  um  município  de 
45.721  habitantes.  Não  ficou  atraz  Promissão  que,  nesse  mesmo 
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ropeus,  e a circulação  ou  mobilidade  demográfica  entre 
as  zonas  rurais  e as  zonas  urbanas,  ainda  em  formação, 
foram  a um  tempo  condensando  a população  ao  longo  da 
linha  ferrea,  em  que  permaneceu  sempre  mais  forte  a den- 
sidade, e lançando  aos  “vasios”,  em  que  já  se  abriam 
perspectivas  para  cultura,  os  mais  ousados  ou  os  que 
transbordavam  dos  ainda  pequenos  quadros  urbanos.  A 
Noroeste  foi  realmente,  como  observou  Artur  Neiva,  em 
1918,  “uma  grande  ventosa  que  aspipava  de  todo  o 
Estado  trabalhadores,  bufarinheiros,  imigrantes”,  enfim, 
o braço  cuja  falta  crescia  dia  a dia,  estabelecendo  em 
outras  zonas  de  S.  Paulo  a crise  de  que  uma  das  raizes 
se  encontrava  na  força  de  atração  das  novas  regiões  des- 
bravadas em  que  “o  imigrante,  hontem  proletário,  já  era 
agora  senhor  de  terra,  e tudo,  em  volta  era  dele : a casa, 
as  pastagens,  o engenho,  a lavoura  e a criação”. 

Em  nenhuma  região  da  América  do  Sul  se  operou, 
pois,  na  observação  exata  de  Artur  Neiva,  “transfor- 
mação tão  vasta  e profunda  como  a da  Noroeste  do  Brasil 
e o que  era  "selva  selvaggia”,  em  12  anos  se  transmudou 
em  fazendas,  povoações,  vilas  e cidades  modernas.  Se 
a estrada  de  ferro  ficou,  a principio,  quasi  sem  influência 
sobre  o povoamento  do  oeste  e do  sul  de  Mato  Grosso  e se 
foi  muito  diferente,  a todos  os  respeitos,  e mais  lenta  a 


período,  do  nada  se  fez  cidade  com  6.632,  e município  com  27.344 
habitantes.  Mas  o exemplo  mais  impressionante  desse  extraordiná- 
rio surto  demográfico,  é talvez  o de  Marilia  que,  fundada  por 
Bento  de  Abreu  Sampaio  Vidal,  em  menos  de  um  quarto  de  século, 
alcançava  24.473  habitantes,  abrangendo  81.064  a totalidade  do 
município  — o mais  povoado  dessa  vasta  região.  Das  mais  jovens 
cidades  da  Noroeste,  tornou-se  uma  das  mais  prósperas  e certamente 
a mais  populosa,  depois  de  Bauru,  nó  de  cruzamento  de  três  estra- 
das de  ferro.  ( Anuário  Estatístico  do  Brasil.  Ano  VIII  — 1947. 
Instituto  Brasileiro  de  Geografia  e Estatística.  Rio  de  Janeiro, 
1948). 
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transformação  por  que  passaram  essas  regiões  entre  os 
rios  Paraná  e Paraguai,  com  a introdução  da  industria 
especializada  do  transporte  pelo  trilho,  a explicação  não 
estará  apenas  no  fato  de  que  só  em  1914  fora  estabeleci- 
da a ligação,  no  quilômetro  842,  das  extremidades  dos 
trilhos,  articulando-se  a estrada  que  desde  1908  vinha 
sendo  eonstruida  de  Porto  Esperança  e a que  tivera  em 
Bauru  o seu  ponto  de  partida.  De  fato,  quando  já  em 
1910  toda  a região  da  Noroeste  paulista  era  cortada  pela 
via  ferrea  em  465  km.,  de  Baurú  até  Jupiá  sobre  o rio 
Paraná,  nas  divisas  de  S.  Paulo  com  Mato  Grosso,  a li- 
gação ferroviária  de  Baurú  a Porto  Esperança,  no  Para- 
guai, não  ficou  pronta  e em  tráfego  senão  em  1914  ou 
quatro  anos  mais  tarde  e depois  de  iniciar-se  a coloniza- 
ção da  Noroeste  pelo  trilho.  A ação  exercida  pelo  ca- 
minho de  ferro  que  está  sempre  na  vanguarda  do  avanço 
das  populações,  tinha  de  atenuar-se  e foi  realmente  es- 
morecendo á medida  que  a estrada,  estirando-se  pelo 
interior,  se  distanciava,  naquelas  regiões  desertas,  da 
pequena  cidade  paulista  em  que  se  entroncava  nas  duas 
vias  ferreas  provenientes  de  S.  Paulo.  Certamente,  es- 
sa ligação  que  se  efetuou  em  1914,  constituiu  “um  marco 
histórico  na  vida  da  Noroeste”,  não  só  porque  repre- 
sentava a ligação  ferroviária,  dos  portos  do  Rio  de  Ja- 
neiro e de  Santos,  com  o vale  do  Paraguai,  quasi  na 
fronteira  do  Brasil,  como  também  por  assinalar  uma 
etapa  na  marcha  da  Estrada  para  o oeste,  como  a pró- 
xima ligação,  em  Corumbá,  dos  trilhos  da  Noroeste  com 
a Brasil-Bolivia  inauguraria  uma  fase  nova  na  reali- 
zação de  seu  destino  transcontinental.  Mas  a junção 
das  extremidades  dos  trilhos,  á qual  se  procedeu,  naque- 
le ano,  em  pleno  sertão  despovoado  de  Mato  Grosso, 
abria  á grande  linha  de  penetração  destinada  a ser  uma 
estrada  de  trânsito  internacional,  antes  perspectivas  para 
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um  futuro  mais  ou  menos  distante,  de  que  agora,  em 
1948,  já  nos  aproximamos,  do  que  possibilidades  de  con- 
quistas imediatas.  A maijor  distância  em  que  ficam 
essas  regiões  do  centro  colector  de  mercadorias  e de  gado, 
que  é Baurú;  a vastidão  dessas  terras  percorridas  pelo 
ferro-carril  numa  extensão  de  808  km.,  de  Jupiá  a Porto 
Esperança,  quando  não  vai  alem  de  465  km.,  a estrada, 
de  Baurú  a Jupiá,  na  barranca  oriental  do  Paraná;  o 
predomínio,  em  Mato  Grosso,  tanto  para  o oeste  como 
para  o sul,  da  pecuaria,  nas  suas  pastagens  e zonas  natu- 
rais de  pastoreio  e o sistema  tradicional  de  transporte 
de  gado  a pé  pelas  estradas  boiadeiras;  o deslocamento 
do  comércio  para  a vereda  fluvial  do  Paraguai,  tributário 
do  sistema  ferroviário  argentino,  mais  proximo  do  Estado 
fronteiriço ; a demora  da  construção  da  ponte  sobre 
o Paraná  que  só  foi  inaugurada  em  1928,  fazendo-se 
até  então  a travessia  do  rio,  em  chatas  rebocadas,  para  o 
transporte  de  vagões  somente  em  1947,  e afinal  o fato  de 
estarem  até  hoje  inacabadas  a linha  tronco  lançada  para 
o oeste,  que  ainda  não  venceu  a distância  de  78  km.,  de 
Porto  Esperança  a Corumbá,  e o ramal  em  direção  a Ponta- 
Porã,  no  sul,  e de  que  não  se  construiram  senão  190  km., 
todos  esses  fatores  conjugados  não  permitiram  á via  ferrea 
nestes  trinta  anos  provocar,  no  grande  Estado  Central,  a 
transformação  “vasta  e profunda”,  a que  se  refere  Artur 
Neiva,  e que  produziu  em  toda  a região  da  Noroeste,  no 
Estado  de  S.  Paulo. 

Certamente,  são  das  mais  ferteis  as  regiões  que  se 
estendem  á borda  direita  do  Paraná,  em  Mato  Grosso;  e, 
se  excetuarmos  a imensa  baixada  dos  pantanais,  não  se 
encontram  ai  apenas  magnificas  zonas  de  pastoreio,  mas 
ainda  terras  apropriadas  às  mais  diversas  culturas.  De- 
pois de  Campo  Grande  que  a estrada  alcança  a 462  km.,  do 
rio  Paraná  e cuja  estação  se  inaugurou  em  1914,  a Noroes- 
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te,  de  fato,  atravessa,  como  escreve  Euclides  da  Cunha, 
“a  região  admiravel  dos  largos  chapadões,  a cerca  de 
600  metros  sobre  o nivel  do  mar,  a expandirem-se  pelos 
quadrantes,  no  ondear  de  sucessivas  colinas,  cobertas  de 
fartas  pastagens  naturais,  recortadas  pelas  tiras  de  flo- 
resta á ourela  de  numerosos  cursos  de  agua  perenes . São 
150.000  km.,  de  um  compáscuo  único,  sem  divisas,  abarcan- 
do em  parte  os  campos  da  Vacaria,  onde  se  sucedem  os  lati- 
fúndios das  vastas  fazendas  de  gado,  sem  nenhum  titulo 
de  propriedade,  alem  da  posse  nominal  de  seus  arrojados 
po voadores”.  Ora,  na  observação  ainda  de  Euclides, 

“nessa  enorme  superficie,  além  dos  campos  nativos,  de 
criação,  valorizados  pelas  salinas  inexauríveis  e gratuitas 
dos  “barreiros”,  que  os  tornam  superiores  aos  do  Uruguai 
e da  Argentina,  o Dr.  Schnoor  avaliou  uma  área  de  6 mi- 
lhões de  hectares  de  terra  roxa  egual  á do  Oeste  paulista, 
de  fertilidade  consagrada.  Atravessando-a,  a Noroeste 
desvendará  (escrevia  Euclides  em  1906)  á colonização  es- 
trangeira, numa  área  em  que  caberiam  cinco  Belgicas,  um 
dos  mais  opulentos  recantos  do  Brasil”  (52) . Mas  o 
avanço  do  café,  no  seu  roteiro,  a caminho  do  oeste,  para 
atingir  essas  terras  atravessadas  pela  estrada  e distantes 
de  Bauru  cerca  de  mil  quilômetros  (de  Baurú  a Campo 
Grande,  894  km)  e de  S.  Paulo,  perto  de  1.500  km.,  não 
podia  dar-se,  na  melhor  hipótese,  senão  depois  de  cultiva- 
das as  terras  da  Noroeste  paulista,  mais  próximas  do  porto 
de  Santos,  e só  então  abertas  á exploração  agrícola,  com 
a construção  da  estrada  de  ferro  (53) . Somente  depois  de 


(52)  Euclides  da  Cunha  — Á margem  da  história.  Cap. 
Viação  Sul-Americana,  pg.  155/156.  3a.  Edição.  Livraria  Char- 
dron,  Porto,  1922. 

(53)  A política  de  não  estabelecer  linhas  senão  sobre  terri- 
tórios já  povoados  sofreu  um  golpe  decisivo  com  a construção  da 
Noroeste  que,  ao  menos  na  zona  paulista,  foi  um  fator  preponde- 


UM  TREM  CORRE  PARA  0 OESTE 


131 


completado  o ciclo  do  café,  na  Noroeste,  é que  o comércio  de 
Mato  Grosso,  com  essa  e outras  culturas,  poderia  buscar 
um  novo  centro  de  gravidade  e deslocar-se  fortemente  para 
o porto  de  Santos.  No  entanto,  se  em  Mato  Grosso  a 
via  ferrea  não  determinou  a metamorfose  operada  na  zona 
paulista,  não  deixou  de  influir  sobre  o povoamento  e a 
transformação  no  interior  das  vilas  e cidades,  ao  longo  da 
estrada,  como  Três  Lagoas  (em  1940,  com  5.154  hab.), 
Campo  Grande,  o centro  tradicional  do  comércio  de  gado 
do  sul  matogrossense  (já  com  23.054  habitantes,  em  1940), 
Aquidauana  (com  5.773)  e outras,  mesmo  alem  da  ponta 
dos  trilhos,  servidas  pela  navegação  fluvial,  como  Corum- 
bá (13.319  habitantes,  em  1940),  que  passaram  a pros- 
perar com  a introdução  do  novo  meio  de  transporte,  le- 
vando a decadência  pequenos  centros  urbanos  em  proveito 
das  maiores  aglomerações  ao  longo  da  linha  ferrea.  Para 
se  ter  uma  ideia  do  impulso  que  tomou,  em  um  quarto  de 
século,  de  1914  a 1940,  o povoamento  dessas  regiões,  bas- 
tará observar  que  a população  dos  quatro  municípios,  de 
Três  Lagoas  (15.378  hab.),  Campo  Grande  (49.629),  Aqui- 

rante  no  povoamento,  exploração  e valorização  dessas  terras.  Não 
é de  hoje  essa  política,  larga  e otimista,  muitas  vezes  arrojada  que 
se  fia  dos  trilhos  e de  seu  papel  no  povoamento,  como  de  sua 
influência  na  colonização.  A Mogiana,  cujo  primeiro  trecho,  de 
Campinas  a Mogi-Mirim,  se  inaugurou  em  1872,  foi  uma  pioneira 
da  penetração  quando  em  1888  atravessou  as  divisas  setentrionais 
de  S.  Paulo  com  Minas  Gerais,  em  Jaguará,  no  Rio  Grande,  e,  em 
1896,  atingiu  Araguari,  próximo  de  Goiaz  e então  a 965  km.  de 
Santos  e a 1.385  km.  do  Rio  de  Janeiro.  Se  não  levou  suas  linhas 
até  Goiaz  e Mato  Grosso,  trazia  esse  objetivo  nos  seus  propósitos 
e no  seu  vasto  plano  de  estrada  de  penetração.  Não  foi  menor  o 
impeto  da  Sorocabana  quando  se  lançou  sobre  o rio  Paraná  que,  em 
1922,  alcançou  em  Presidente  Epitácio,  a 891  km.  de  S.  Paulo  e 
974  km.  de  Santos,  onde  se  deteve,  sem  prosseguir  sua  rota,  de 
acordo  com  o projeto  primitivo.  Em  1875,  uma  outra  estrada  que 
nasceu  sob  o signo  e a influência  dessa  política  de  penetração  pelos 
trilhos,  não  poude  realizar  inteiramente  seus  objetivos  iniciais:  a 
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dauana  (20.949)  e Miranda  (14.126)  ascendeu,  nesse  pe- 
ríodo, a mais  de  cem  mil  habitantes  ou  mais  do  quíntuplo 
da  população  estimada  antes  da  construção  da  estrada  de 
ferro.  , , , , < j 

O que  se  passou  nessas  regiões  ainda  desfrequen- 
tadas  senão  quasi  desertas  é,  pois,  do  ponto  de  vista  demo- 
gráfico e cultural,  um  fenômeno  de  hibernação,  semelhante 
ao  de  certas  plantas  ou  animais  que,  caindo  em  um  entorpe- 
cimento ou  sono  letárgico,  readquirem,  passado  o inverno, 
a sua  força  primitiva  e surgem  para  a vida  com  maior 
poder  de  expansão.  Não  certamente  que  não  se  tenham 
verificado  progressos  sensíveis  em  vários  municípios  e em 
algumas  cidades,  como  Campo  Grande  que,  situada  a 
894  km.,  de  Baurú,  já  era  o centro  mais  importante  do 
comércio  de  gado  e de  onde  “abalavam  intermitentemente 
as  numerosas  manadas  de  2 a 3 mil  bois  cada  uma,  pelas 
desmedidas  veredas  contorneantes  de  SanfAna  do  Par- 
naiba  e Uberaba,  a abastecerem  S.  Paulo  e Rio,  depois  de 
fatigantes  derrotas  de  seis  mezes”.  Em  pouco  mais  de 


Estrada  de  Ferro  Araraquara.  O governo  federal,  em  1873,  havia 
mandado  uma  comissão  de  engenheiros,  chefiada  por  Pimenta  Bueno, 
fazer  estudos  para  uma  estrada  de  ferro,  ligando  Rio  Claro  a Cuiabá, 
e passando  por  S.  Carlos  e Araraquara.  Não  tendo  obtido  do 
governo  imperial  a concessão  que  pleiteara  para  ir  a Cuiabá, 
segundo  o traçado  de  Pimenta  Bueno,  desistiu  de  seus  propósitos 
a Companhia  de  Estrada  de  Ferro  de  Araraquara  que,  depois  de 
construída  a estrada  até  S.  Carlos  (pela  Companhia  Rio  Claro  de 
Estrada  de  Ferro),  inaugurou  em  1885  o trecho  entre  S.  Carlos  do 
Pinhal  e Araraquara,  elevando  a 128  km.  o tronco  dessa  via  ferrea 
que  em  1946  não  contava  mais  de  379  km.  Foi  esse  mais  um 
grande  plano  que  malogrou.  De  todas  as  estradas  desse  tipo,  a 
única  que  afinal,  partindo  do  Estado  de  S.  Paulo,  atingiu  e atra- 
vessou o de  Mato  Grosso,  numa  grande  extensão  (808  km.  de 
Jupiá,  no  rio  Paraná,  a Porto  Esperança,  no  rio  Paraguai,  e 185  km. 
de  Campo  Qrande  a Maracaju,  em  direção  a Ponta-Porã),  foi,  pois, 
a Noroeste  do  Brasil,  — estrada  de  penetração  por  excelência. 


10.  Cachoeira  de  Urubú-pungá,  no  rio  Paraná 
Foto  do  Diretorio  Regional  de  Geografia  no  Estado  de  S.  Paulo 
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25  anos,  sua  população  ascendeu  de  cerca  de  7.000  ha- 
bitantes em  1914  a 23.054,  em  1940 ; e mais  ainda  do  que 
a paisagem  urbana,  em  que  se  erguem,  sem,  no  entanto 
domina-la,  numerosas  casas  confortáveis  e prédios  de 
cinco  andares,  se  transfigurou  a sociedade  que  lhe  em- 
presta, pelos  seus  hábitos,  alguns  dos  aspectos  mais  ama- 
veis  das  cidades  modernas.  Mas  a transformação  que  se 
iniciou  lentamente,  está  longe  de  atingir  o gráu  de  inten- 
sidade ou  o climax  que  alcançará  não  só  pela  fertilidade  de 
suas  terras  e abundância  de  suas  pastagens  naturais, 
para  o desenvolvimento  da  pecuária,  como  também  pela 
riqueza  de  sua  rede  fluvial,  constituída  de  amplos  rios 
navegáveis  que,  associados  á estrada  de  ferro  e ás  rodo- 
vias, poderão  assegurar  a essas  regiões,  a mais  rica  e 
fecunda  combinação  de  transportes  que  já  se  engenhou  em 
qualquer  parte  do  mundo.  No  vasto  território  que  se  es- 
tende á borda  direita  do  Paraná  e é cortado  pelo  Rio 
Paraguai,  e onde  correm  o Sucuriú,  o Verde,  o Pardo 
e o Inhandui,  o rio  é,  de  fato,  o criador  e o deus  da 
região.  Se  o caminho  de  ferro,  em  outros  logares,  ma- 
tou os  “caminhos  que  marcham”,  ele  os  dobrará  aqui,  sem 
prejudicá-los,  abrindo  perspectivas  á organização  de  uma 
esplendida  marinha  fluvial  quando  sob  a ação  conjugada 
do  trilho,  da  imigração  e das  culturas,  tiverem  tomado 
maior  impulso  a exploração  e a colonização  dessas  terras 
quasi  desertas.  Jupiá,  no  Paraná,  Agua  Clara,  no  Rio 
Verde,  Porto  Esperança  e Corumbá,  no  rio  Paraguai,  pode- 
rão constituir-se  em  nós  extraordinários  de  vias  ferreas  e 
vias  fluviais.  Somente  no  rio  Paraná,  calculava  Euclides 
da  Cunha  em  mais  de  dois  mil  quilômetros  de  navega- 
ção fluvial  os  que  se  aditariam  “gratuitos  ou  sem  nenhum 
dispêndio  apreciável”  aos  1.403  da  Noroeste,  "com  a sim- 
ples passagem  dos  trilhos  sobre  a vindoura  e majestosa 
ponte  do  Urubupungá”,  que  não  se  construiu,  ou,  pode- 
mos acrescentar,  sobre  a ponte  lançada  á altura  de  Ju- 
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piá,  pouco  mais  ao  sul,  no  mesmo  rio.  O salto  que  ai 
existe,  como  observa  Euclides,  “éa  divisa  natural  de  dois 
grandes  trechos  navegáveis  do  rio  Paraná,  de  100  km.,  a 
montante  dele  e 500  a juzante  até  á cachoeira  das  Sete 
Quedas,  que,  com  os  cursos  praticáveis  dos  respectivos 
tributários,  ampliarão  consideravelmente  naquela  zona 
a nossa  imperfeita  navegação  interior”. 

Mas  o que,  alem  da  coordenação  dos  transportes 
fluviais  e ferroviários,  poderá,  num  futuro  ainda  dis- 
tante, promover  uma  surto  magnífico  de  atividades  agrí- 
colas, comerciais  e mesmo  industriais,  na  vastíssima  re- 
gião percorrida,  em  Mato  Grosso,  pela  E.  F.  Noroeste, 
é o conjunto  de  quedas  dagua,  verdadeiramente  notável 
para  produção  de  energia  elétrica,  existentes  no  Paraná 
e á margem  esquerda  desse  rio,  em  território  paulista. 
“Os  terrenos  compreendidos  entre  as  duas  quedas,  Uru- 
bupungá,  no  Paraná,  e Itapura,  no  Tietê,  distantes  uma 
legua,  são  a base  vindoura  do  mais  importante  dos  centros 
industriais  da  América  do  Sul  (o  grifo  é do  próprio  Eucli- 
des), dispondo  da  energia  mecânica  incalculável  daquelas 
catadupas  que,  somando-se  á derivada  do  salto  de  Ava- 
nhandava  e transformando-se  em  energia  elétrica,  não 
só  satisfará  a todos  os  misteres  das  industrias  como  á 
tração  das  estradas  de  ferro  que  por  ali  passarem”.  (54) 
Se  por  ventura  ai  se  localizar  de  futuro  “uma  opulentissima 
cidade”  como  espera  Euclides,  em  sua  previsão,  “segura”, 
no  seu  próprio  julgamento;  se  não  falharem  os  prognósti- 
cos feitos  pelo  grande  escritor,  há  mais  de  40  anos,  quando 
quando  escreveu  as  paginas  magistrais  sobre  a viação 
sul-americana,  pode-se  bem  admitir  que  a captação  da  ener- 


(54)  Euclides  da  Cunha  — Á margem  da  história.  Cap.  A 
viação  sul-americana,  pg.  159/160.  3a.  edição.  Livraria  Chardron. 

Porto,  1922  (cfr.  Hermilio  Alves  — Problema  da  viação  ferrea 
para  Mato  Grosso.) 
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gia  elétrica  das  três  cachoeiras,  a fundação  de  cidades  e a 
concentração  de  industrias  “nesses  logares  desf requenta- 
dos” e tão  próximos  das  divisas  de  Mato  Grosso,  como  os 
progressos  constantes  da  região  paulista  da  Noroeste,  in- 
fluirão de  modo  decisivo  sobre  a colonização  e transfor- 
mação dessas  regiões  intérminas  em  que  o império  do 
trabalho  sucederá  ao  do  silêncio  e da  solidão.  Imaginai 
o que  serão  esses  logares,  em  que  Euclides,  com  sua  lúci- 
da visão,  situou  uma  “opulentissima  cidade  do  futuro”, 
com  suas  fábricas  e suas  vilas  operárias,  suas  usinas  e 
suas  florestas  de  chaminés,  a cavalo  sobre  o mais  pode- 
roso rio,  nas  divisas  de  S.  Paulo  e Mato  Grosso,  largo 
como  o Paraguai,  e em  que  vem  desenboear  o Rio  Gran- 
de, ao  norte,  e ao  sul  o Paranapanema,  com  suas  aguas 
coalhadas  de  barcos  a vapor,  lanchas  e barcaças,  trans- 
portando de  todos  os  pontos  a riqueza  de  seus  produtos 
para  os  grandes  centros  coletores.  Imaginai  toda  essa 
riqueza  e toda  essa  industria,  do  café,  do  trigo,  do  algo- 
dão e do  mate,  como  do  couro,  das  fabricas  de  laticínios, 
tendo  a seu  serviço  o mais  flexível  e o mais  manejavel 
dos  agentes  de  transporte,  a mais  franca  das  vias  nave- 
gáveis, uma  frota  moderna,  e um  dos  mais  belos  sistemas 
de  rios  do  país  meridional,  só  comparável  á rede  fluvial 
do  Paraguai  e seus  tributários,  -e  entroncando  sobre  a 
grande  artéria  de  trilhos  que,  aceitando  todos  os  desafios 
do  meio  hostil,  lançaram  os  abnegados  engenheiros  cons- 
trutores da  Noroeste.  Figurai  essa  longa  vereda  liquida 
que  se  lança  a perder  de  vista,  para  o sul  e para  o norte, 
e essa  força  imensa  com  o Paraná  por  veiculo  e toda  uma 
rede  de  caminhos,  de  canais,  de  afluentes  e de  estradas 
de  ferro  por  orgãos  de  nutrição  e de  distribuição:  eis, 
afinal,  o grande  sonho  de  Euclides  que  podia  parecer  uma 
visão  de  utopia,  quando,  ao  analisar  o esquema  da  Noro- 
este, esboçado  por  Emilio  Schnoor,  previa  o salto  do  pau- 
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lista,  movido  pela  ambição,  para  além  das  barrancas  do 
Paraná,  afim  de  alcançar  a máquina  devoradora  daqueles 
espaços  vasios,  rolando  veloz  sobre  os  trilhos  da  nova  es- 
trada de  penetração. 

Á visão  larga  e otimista  de  Euclides  da  Cunha,  ba- 
seada não  só  na  crença  do  poder  fecundador  do  caminho 
de  ferro,  "plantador  de  cidades”,  mas  no  conhecimento 
das  riquezas  em  potencial  dessas  terras  inexploradas  e 
de  suas  aptidões  naturais,  para  a criação  e varias  cultu- 
ras, contrapoem-se  ainda  hoje  os  prognósticos  desanima- 
dores  que  acolheram  os  primeiros  projetos  da  Noroeste  e 
acompanharam  as  diversas  fases  da  sua  construção.  A 
relativa  morosidade  das  transformações  que  se  anuncia- 
vam nas  regiões  de  Mato  Grosso,  tanto  mais  desalenta- 
dora  quanto  maior  a rapidez,  em  vários  pontos,  espantosa, 
com  que  se  operaram  na  Noroeste,  concorreu  para  jus- 
tifica-los, amortecendo  o impeto  inicial  na  construção  da 
via  ferrea,  de  que,  em  nove  anos,  de  1905  a 1914,  haviam 
sido  lançados  e entregues  ao  tráfego  1.273  km.  de  trilhos. 
A estrada  de  ferro,  de  tamanho  alcance  estratégico  e in- 
ternacional, estacara  desde  1914,  em  Porto  Esperança, 
para  atravessar  o rio  Paraguai  somente  em  1947,  sobre 
a ponte  gigantesca  de  2.009  metros  de  extensão,  e,  para 
o sul,  o ramal  ferroviário  que  parte  de  índio  do  Brasil, 
na  direção  de  Ponta-Porã,  deixou  morrer  aquem  de  Ma- 
racajá a ponta  de  seus  trilhos.  A chegada  do  trem  a Co- 
rumbá, a caminho  do  Oeste,  nas  fronteiras  da  Bolivia,  não 
passou  de  uma  aspiração  durante  35  anos  ou  desde  que, 
em  pleno  sertão,  se  estabeleceu,  em  1914,  a ligação  dos 
trilhos,  articulando-se  Baurú,  quasi  no  coração  de  S.  Pau- 
lo, com  a fazenda  Esperança  nas  barrancas  do  Paraguai . 
Mas,  se  não  readquiriu  o ritmo  primitivo  em  sua  obra  de 
penetração  — pois,  enquanto,  em  nove  anos,  de  1905  a 
1914,  construira  um  total  de  1.273  km.  de  linhas  em  trá- 
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fego,  não  lançava  nos  trinta  anos  seguintes  (de  1914  a 
1945)  mais  de  247  km.  de  trilhos,  a Noroeste  retomou 
suas  atividades,  depois  de  uma  longa  pausa,  inauguran- 
do, em  1928,  a ponte  Francisco  Sá  sobre  o rio  Paraná,  a 
ponte  de  Lussanvira,  de  cimento  armado,  sobre  o Tietê, 
e,  em  1947,  a ponte  Eurico  Dutra,  sobre  o Paraguai,  e es- 
tirando os  trilhos  da  variante  cujo  primeiro  trecho,  de 
50  km.,  foi  aberto  ao  tráfego  em  1928,  e que  fundava  em 
1935,  no  quilômetro  95,  o Patrimônio  Paulista,  a 6 km.  de 
Mirandopolis,  para  atingir  depois  Jupiá,  partindo  de  Ara- 
çatuba,  pelo  espigão.  A inauguração  da  magestosa  pon- 
te sobre  o Paraguai ; o avanço  embora  lento,  pelas  regiões 
quasi  desertas  da  margem  direita  desse  rio,  onde  se  pre- 
para o leito  para  os  trilhos  da  Noroeste,  “ora  cortando 
rocha  viva  ora  atirando  milhões  de  metros  cúbicos  de 
terra  sobre  as  depressões  encharcadas”,  como  nos  descre- 
ve Santos  Junior  (55),  e,  portanto,  o prolongamento  da 
linha  tronco  até  a estação  final  de  Corumbá,  não  só  anun- 
ciam a retomada,  pela  Noroeste,  de  sua  vocação  transcon- 
tinental como  a conquista  de  novas  terras  á civilização. 
Á medida  que  avança  para  o oeste,  em  direção  de  Corum- 
bá, onde  se  entroncará  com  a Brasil-Bolivia,  e,  por  meio 
desta,  com  as  estradas  que  provêm  dos  portos  do  Pacífi- 
co, continuam  em  progressão  as  obras  do  ramal  de  Ponta- 
Porã  que  se  estende  a um  ponto  (km.  181),  alem  de  Ma- 
racujá, já  alcançado  pelos  seus  trens  de  lastros,  e se  pre- 
para para  transpor  o rio  Dourados,  sobre  uma  ponte  de 
cimento  armado,  e prosseguir  sua  rota  até  á fronteira  do 
Paraguai.  Com  a chegada  da  Noroeste  a Corumbá  para 
o oeste,  e a Ponta-Porã,  ao  sul,  não  somente  será  assegu- 


(55)  Santos  Junior  — O vento  frio  sopra  do  sul.  Coletânea 
de  artigos  e entrevistas  publicadas  pela  “Folha  do  Povo”,  Bauru, 
Estado  de  S.  Paulo,  1947. 
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rada,  pela  primeira  via  ferrea  no  Brasil,  a ligação  entre 
a costa  atlântica  e a costa  pacifica,  mas  se  deslocará  para 
o porto  de  Santos  o centro  de  gravitação  do  comércio  e 
se  encurvará  para  o Rio  de  Janeiro  o arco  da  política  con- 
tinental dos  dois  paizes  centrais,  ligados,  por  comunica- 
ções ferroviárias  diretas,  com  o planalto  paulista  a que 
convergem  todas  as  estradas  do  centro,  do  oeste  e do  sul, 
como  ao  marco  miliario  de  ouro,  erigido  no  coração  da 
urbs,  conduziam,  em  Roma,  todas  as  estradas  do  império. 


CAPITULO  III 


A FUNÇÃO  ECONÔMICA  DA  NOROESTE. 
LINHA  ESTRATÉGICA 


A Estrada  de  Ferro  Noroeste  e o desenvolvimento  eco- 
nomico.  — A influência  dessa  estrada  sobre  o movi- 
mento e acréscimo  de  população.  — Nas  cidades  ou 
localidades  que  possuem  uma  “gare”  ou  dela  são  pouco 
distantes  e naquelas  que  são  mais  afastadas.  — O 
excedente  da  imigração  sobre  a emigração.  — < Análise 
do  papel  econômico,  demográfico,  estratégico  e político 
da  Estrada  de  Ferro  Noroeste  do  Brasil.  — A expan- 
são humana  para  o oeste.  — A industria  pastoril.  — 
As  revoluções  e o papel  da  Noroeste,  no  transporte 
de  tropas.  — A junção  desse  caminho  á rede  terrestre 
e fluvial  de  comunicações.  — Uma  nação  flutuante  e 
uma  marinha  fluvial.  — Onde  o caminho  de  ferro  não 
matou  os  “ caminhos  que  andam”.  — Para  a unidade 
política  do  Brasil. 


NÃO  há  geógrafo,  sociólogo  ou  historiador  que,  anali- 
sando os  fatos  de  circulação  ou  estudando  a origem 
e o desenvolvimento  dos  Estados,  não  tenha  realçado  o 
papel,  “necessário  e de  primeira  ordem”,  que  desempe- 
nham os  caminhos  na  vida  das  unidades  políticas.  “Um 
papel  variado  aliás,  escreve  Lucien  Fébvre,  e que  não  é 
o mesmo,  exatamente,  nem  em  todas  as  épocas  nem  em 
todos  os  casos ; de  tal  forma  que  a consideração  e o estu- 
do da  rede  de  viação  de  um  país,  em  uma  época  determi- 
nada, e sua  comparação  quer  com  a rede  de  um  país  vi- 
sinho  na  mesma  data,  quer  com  a do  mesmo  país  em  épo- 
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ca  anterior  ou  posterior,  lançam  uma  luz  muito  viva  so- 
bre o caracter,  a natureza  e os  fins  do  Estado  que  rege 
esse  país.  Vidal  de  la  Blache  observou-o  excelentemente, 
na  conclusão  de  seu  Tableau  de  la  France , no  que  concer- 
ne ao  nosso  país  (á  França)  ; nada  de  mais  notável  do 
que  a comparação  que  estabelece  entre  a carta  das  vias 
romanas,  na  Galia,  a das  estradas  reais  no  fim  do  século 
XVIII  e a dos  caminhos  de  ferro  contemporâneos.  Ele 
põe  em  foco,  sobretudo,  este  ponto  importante:  é que  os 
caminhos  políticos,  ao  contrário  dos  outros  muitas  vezes, 
formam  sempre  um  sistema.  Eles  apresentam  a imagem 
de  uma  “combinação”  refletida  de  vias  e meios  de  comu- 
nicação, destinada  a permitir  ao  Estado  o livre  e facil  em- 
prego de  todos  os  seus  recursos  e de  todos  os  seus  pode- 
res e a conservação  de  relações  fáceis  com  os  paises  vi- 
sinhos  que  importam  á sua  vida.  Isto  é verdadeiro  quan- 
to á França,  sem  dúvida,  e aos  seus  caminhos  calculados 
para  servir  á política  de  centralização  de  sua  monarquia. 
Era  verdadeiro,  anteriormente,  tão  poderosamente  verda- 
deiro, em  relação  á rede  sistemática  das  grandes  vias  ro- 
manas ou  das  estradas  reais  da  Pérsia  no  tempo  de  Da- 
rio;  é ainda  verdadeiro  para  a rede  de  viação  ferrea  da 
maior  parte  dos  Estados  modernos:  um  estudo  atento 
permite  distinguir  nela  facilmente  as  estradas  estratégi- 
cas e militares  das  grandes  vias  de  trânsito  ou  das  linhas 
de  tráfico  material”.  (56)  Sobre  tais  redes,  acrescenta 
Lucien  Fébvre,  “não  é a geografia  desde  então,  é a po- 
lítica e a história  que  se  exprimem  diretamente : trata-se 
de  verdadeiras  armaduras  forjadas  na  matéria  mais  re- 


(56)  Lucien  Fébvre  — La  terre  et  Vévolution  humaine.  In- 
troduction  geographique  à 1’histoire.  Bibliothèque  de  Synthèse 
historique.  L’évolution  de  1’humanité.  Vol.  IX.  La  Rénaissance 
da  Livre.  Parife,  1922.  pg.  407/408. 
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sistente  possível,  por  homens  cuidadosos  de  manter  e de 
conservar  grupados  os  elementos  constitutivos  de  uma 
formação  nacional”. 

Que  a E.  F.  Nioroeste,  no  sistema  de  viação  nacional 
é um  desses  caminhos  políticos,  “geradores  ou  conserva- 
dores do  Estado”,  a que  se  refere  Lucien  Fébvre  na  pá- 
gina magistral  a cuja  luz  já  se  esclarece  a análise  da  fun- 
ção dessa  estrada  na  vida  do  país,  não  há  sombra  de  dú- 
vida. Se  a via  de  penetração,  lançada  para  Mato  Grosso, 
só  se  construiu  no  alvorecer  deste  século  (entre  1905  e 
1914),  a ideia  nasceu  com  a política  de  centralização  do 
império  e tomou  impulso  depois  da  guerra  do  Paraguai 
que,  tendo-se  originado  dos  conflitos  decorrentes  da  co- 
municação, pelo  rio  da  Prata,  da  capital  com  as  províncias 
do  sul,  reavivou  a consciência  da  necessidade  da  construção 
de  uma  estrada  de  ferro,  ligando  o centro  a Mato  Grosso 
e Goiaz,  para  a defeza  de  nossas  fronteiras.  Com  as 
dificuldades  de  comunicações  para  o grande  Estado 
central,  e quasi  desguarnecidas  as  extremas  do  país, 
não  fosse  a resistência  heroica  que  opuzeram  as  forças 
brasileiras,  e se  teria  realizado  o sonho  de  Solano  Lopez 
de  dilatar  os  limites  do  Paraguai  até  o território  das 
Missões . Sujeita  a nação  a duras  provas  e a vicissitudes 
sangrentas  durante  cinco  anos,  á política  de  centralização 
da  monarquia  devia  juntar-se  a consciência  da  necessi- 
dade de  estabelecer  correntes  de  circulação  capazes  de 
estreitar  a solidariedade  entre  o centro  político  do  país 
e as  províncias  distantes  e de  manter  a unidade  terri- 
torial que  nos  legaram  os  antepassados.  No  decênio 
que  se  seguiu  á guerra  do  Paraguai,  todas  as  estradas 
que  se  projetaram  e cuja  construção  Se  iniciou  no 
planalto,  nesse  período  — a Mogiana,  a Sorocabana,  a 
E.  F.  Araraquara,  nasceram,  por  isso,  com  o objetivo 
de  alcançar  Goiaz  e Mato  Grosso,  ligando  S.  Paulo  e, 
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por  intermédio  deste,  a capital  do  império  ás  duas  provín- 
cias centrais . A história,  com  as  lições  da  guerra,  devia 
estar  presente  no  espirito  dos  lavradores  e empreende^ 
dores  tenazes  que  se  lançaram,  sem  realiza-la  totalmente, 
á grande  aventura  das  estradas  pioneiras  da  penetração : 
“a  Italia  não  tomou  figura  de  país  político  senão  quando 
as  vias  Apia  e Flaminia  se  combinaram  para  lhe  ligar 
as  extremidades;  a França,  senão  quando  os  caminhos 
célticos,  ancestrais  das  vias  romanas,  marcaram  sobre 
o solo  o traçado  das  grandes  correntes  de  relações  que 
fizeram  nascer,  criaram  e mantiveram  a unidade  fran- 
ceza”.  Que  a estrada  partisse  de  Curitiba  e entrasse 
pelo  vale  do  rio  Ivinheima,  até  á cidade  de  Miranda; 
abalasse  da  cidade  paulista  de  Rio  Claro,  segundo  o 
projeto  da  Araraquarense ; rompesse  do  Rio  de  Janeiro, 
via  Uberaba,  em  Minas  Gerais  e,  correndo  pelo  Triângulo, 
atravessasse  o canal  do  Pamaiba,  a serra  de  Baús,  rumo 
a Cuiabá;  ou  partisse  ainda  de  S.  Paulo  dos  Agudos,  na 
Sorocabana,  Pederneiras,  na  Paulista,  ou  de  Baurú,  donde 
afinal,  em  1905,  se  lançaram  os  trilhos  da  Noroeste,  não 
importava.  (57)  O que  interessava,  sobretudo,  nos  tra- 


(57)  Dos  dezesseis  projetos  que,  em  1876,  teve  de  examinar 
a comissão  de  cinco  engenheiros  presid;da  pelo  Visconde  de  Rio 
Branco,  e dos  trinta  pareceres  em  que  em  1904  já  havia  “dispara- 
tado” a ideia  elementar  de  comunicação  do  litoral  com  Mato 
Grosso,  independente  de  percurso  em  território  estrangeiro,  poude 
Euclides  da  Cunha  destacar  e ordenar,  segundo  dois  destinos  domi- 
nantes, “as  mais  aceitáveis  indicações”.  De  um  lado  os  traçados 
que,  “atendo-se  de  certo  modo  às  marchas  tradicionais  das  ban- 
deiras, davam  ás  linhas  planeadas  uma  feição  exclusivamente 
nacional,  predeterminando-lhes  os  objetivos  obrigatórios  das  capi- 
tais de  Goiaz  e de  Mato  Grosso.  De  outro  lado,  os  que  “longe 
daquelas  escalas  históricas,  lhes  davam  um  caracter  internacional”, 
projetando-as  até  às  fronteiras  perlongadas  pelo  Paraguai  e orien- 
tando-as  para  o oeste,  afim  de  entronca-las  com  os  sistemas  boli- 
vianos capazes  de  nos  conduzirem  ao  Pacifico.  Foi  essa  orientação 
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çados  tão  diversos  desses  caminhos,  era  alcançar  Mato 
Grosso,  por  uma  grande  linha  estratégica  que  permitisse 
ao  governo  central  levar  mais  facilmente  a sua  ação 
política  e militar  até  ás  fronteiras  meridionais  e ocidentais 
do  país. 

Depois  de  tantas  iniciativas  que,  sob  esse  aspecto, 
malograram,  não  chegando  a cumprir  a missão  excepcional, 
expressamente  formulada  nos  seus  propósitos,  como  a 
Sorocabana,  a Mogiana  e a Araraquarense,  e de  tantos 
projetos  que  se  sucederam  e não  passaram  do  papel, 
conseguia  a Noroeste  do  Brasil,  somente  nos  começos  deste 
século  (1905-1914),  essa  ligação  de  suma  importância 
para  a economia  e a unidade  nacional . A política  exterior 
do  país,  no  plano  americano,  sob  a inspiração  do  Barão 


que,  segundo  já  vimos,  prevaleceu  no  traçado  da  Noroeste.  Quanto 
ao  ponto  de  partida,  como  observou  ainda  Euclides,  firmou-se  em 
bôa  hora  a indicação  “imposta  pela  preponderância  geográfica, 
histórica  e economica  de  S.  Paulo”.  Sob  esse  aspecto  coincidia 
grande  parte  dos  traçados  que  localizavam  no  planalto  ou,  mais 
precisamente,  no  Estado  de  S.  Paulo,  ora  numa  cidade  ora  noutra, 
o ponto  de  partida  da  estrada  de  ferro.  A E.  F.  Araraquarense 
ambicionava  atingir  Mato  Grosso  e atravessar-lhe  o território  até 
Cuiabá,  partindo  da  cidade  paulista  de  Rio  Claro.  A Sorocabana 
que  nasceu  com  o mesmo  objetivo,  de  cortar  Mato  Grosso,  mas  pela 
região  meridional,  partindo  de  S.  Paulo,  só  em  1922  alcançou  as 
barrancas  do  Paraná,  em  Porto  Epitácio.  Mas,  se  excetuarmos, 
entre  outros,  o plano  da  estrada,  que,  arrancando  de  Curitiba,  se 
lançaria  pelo  vale  do  Ivinheima,  até  Miranda,  ou  o do  caminho 
de  ferro  que  do  Rio  de  Janeiro  deveria  rumar  para  Cuiabá,  via 
Uberaba,  e transpondo  o canal  do  Paraiba  e a serra  de  Baús,  o 
ponto  preferido  para  o inicio  dessa  estrada  de  penetração  era 
sempre  uma  cidade  de  S.  Paulo.  Na  última  fase  dos  estudos  e 
planejamento,  ficou  decidido  que  a linha  ferroviária  de  S.  Paulo 
a Mato  Grosso  deveria  desenvolver-se  de  Baurú  ou  de  suas  ime- 
diações como  Pederneiras,  na  Paulista,  ou  S.  Paulo  dos  Agudos  na 
Sorocabana,  tendo  sido  afinal  escolhida  a vila  de  Baurú,  na  boca 
do  sertão. 
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do  Rio  Branco,  o “deus  terminus”  do  Brasil,  e o con- 
vênio com  a Bolivia  deveriam  dar  maior  impulso  a essa 
ideia  antiga  que  nem  a rígida  política  de  centralização  da 
monarquia  nem  a dura  experiência  da  guerra  do  Paraguai 
lograram  favorecer  ou  pôr  em  via  de  execução  a despeito 
das  audaciosas  tentativas  que  partiram  do  planalto  — 
de  S.  Paulo,  de  Campinas  e de  Rio  Claro,  e esbarraram 
em  dificuldades  insuperáveis,  políticas  e financeiras. 
Assim,  uma  modificação  na  política  exterior,  orientada 
com  mais  largueza  de  vistas,  determinava  uma  alteração 
no  traçado  anterior  que,  concebido  sob  a influência  de 
uma  política  intra-nacional,  se  destinava  a Cuiabá  e,  em 
1909  (decreto  n.°  4.585)  infletia  para  o sul  ou,  mais 
exatamente,  para  o sudoeste,  imprimindo  um  caracter 
francamente  transcontinental  á nova  estrada  de  ferro, 
destinada  a preencher  o hiato  e a completar  a ligação 
entre  o Pacifico  e o Atlântico,  tendo,  neste  oceano,  para 
escoadouro,  os  portos  de  Santos  e do  Rio  de  Janeiro.  O 
primitivo  programa  de  conquista  dos  sertões,  com  que  se 
iniciara  a construção  da  Noroeste,  se  dilatara  com  o 
objetivo  estratégico  e de  ligação  internacional . Lançando- 
se  para  ligar  á capital  do  país  o nosso  maior  Estado 
Central  e para  alcançar  as  regiões  fronteiriças  dos  dois 
paizes  mediterrâneos,  que  confinam  com  o Brasil,  foi 
a E.  F.  Noroeste  a primeira  ponta  de  lança  projetada 
para  o poente,  o primeiro  caminho  político,  no  duplo 
sentido  nacional  e internacional,  não  criador,  mas  con- 
servador do  Estado,  e construído  para  a defeza  das 
fronteiras.  Mais  do  que  um  desses  “filetes  de  vida 
geral,  precursor  de  uma  poderosa  e larga  corrente”,  cons- 
tituiu-se, desde  logo,  essa  via  ferrea,  “uma  das  estradas 
construídas,  uma  das  vias  ri j idas  e calculadas  que  entram 
num  sistema  e se  combinam  com  outras  para  estabelecerem 
uma  forte  armadura  política”.  Estrada  de  penetração 
que  se  rasgou  para  estreitar  os  laços  de  relações  políticas 


11.  A cidade  de  Baurú,  em  que  se  transformou  a vila,  — 
boca  de  sertão  em  1905 

Foto  do  Diretoria  Regional  de  Geografia  no  Estado  de  S.  Paulo 
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e comerciais  de  Estados  do  Brasil  entre  si  e com  a Capital 
Federal  (decr.  de  16  de  Outubro  de  1890)  e que,  partindo 
de  Baurú,  nos  umbrais  do  sertão,  se  dirige  para  Corumbá, 
nas  proximidades  da  Bolivia,  e Ponta  Porã,  nas  fron- 
teiras do  Paraguai,  surge  a Noroeste,  nas  suas  origens 
e no  seu  traçado,  como  nos  considerandos  que  a justifi- 
caram (decr.  de  7 de  Outubro  de  1907),  com  uma  função 
política  e estratégica  da  maior  importância,  que  não 
escapa  aos  olhos  do  observador  menos  atento. 

Mas  a Estrada,  projetada  e construída  para  fins 
políticos  e estratégicos,  como  de  ligação  internacional, 
revelou-se  uma  dessas  grandes  linhas  ferreas  de  interesse 
comercial,  cujo  valor,  já  provado  desde  o lançamento  de 
seus  trilhos,  aumentou  á medida  que  se  desenvolveram 
a colonização  e a exploração  daquelas  terras  incultas. 
Aliás,  o interesse  econômico  está  sempre  na  origem  da 
abertura  de  estradas  e da  criação  de  caminhos,  os  quais, 
todos,  seja  qual  for  o seu  tipo  ou  sua  categoria  (estradas 
carroçáveis,  rodovias  ou  vias  ferreas)  respondem  a 
necessidades  presentes  ou  futuras  do  tráfico  comercial. 
E’  exatamente  porque  eram  caminhos  comerciais  exce- 
lentes que  os  rios  Tietê,  Paraná  e seus  afluentes,  e Pa- 
raguai — vias  naturais  de  penetração,  se  tornaram  desde 
o império  e alguns  desde  a época  colonial,  caminhos 
frequentados  e desempenharam  o papel  que  se  sabe,  na 
história  das  bandeiras  e da  formação  nacional.  Já  nos 
considerandos  com  que  o governo  provisório  da  República 
justificava  o decreto  de  16  de  Outubro  de  1890  sobre  o 
estabelecimento  de  linhas  ferreas  de  interesse  geral  e as 
concessões  feitas  a diversos,  acentuava-se  a conveniência 
de  “abrir  as  riquíssimas  zonas  de  Goiaz  e Mato  Grosso 
ao  comércio  e á industria,  trazendo-se  ao  convívio  do 
progresso  e alargando  o campo  de  fecunda  imigração  que 
traz  rápido  e eficaz  concurso  á grandeza  nacional”.  A 
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importância  da  Noroeste  não  pode,  pois,  deixar  de  ser 
encarada  sob  essa  tríplice  face  — estratégica,  econômica 
e internacional,  correspondente  ás  três  funções  intima- 
mente ligadas,  desde  sua  origem,  de  uma  estrada  de 
penetração  que  se  projetou  para  soldar  províncias  entre 
si  e estas  com  a capital  do  país  e,  portanto,  criar  entre 
elas  uma  solidariedade  mais  profunda  e consolidar  a 
unidade  nacional;  organizar,  por  um  sistema  tutelar  de 
viação,  a defeza  de  fronteiras  remotas;  promover  o 
povoamento  e a colonização  de  terras  quasi  desertas, 
procurar  escoadouro  para  produtos  existentes  e possíveis 
e po-los  na  circulação  geral  e deslocar  para  o porto  de 
Santos,  no  Atlântico,  o comércio  dos  dois  paizes  mediter- 
râneos da  América  do  Sul . Acresce  que  o valor 
estratégico  de  uma  estrada  de  ferro  não  se  mede  apenas 
pela  sua  capacidade  de  transporte  de  tropas  e de  seu 
abastecimento,  mas  pela  função  civilizadora  (economica, 
comercial,  política  e cultural)  que  exerce,  transformando 
as  regiões  percorridas  que,  de  terras  de  ninguém,  no 
man's  landis,  desertas  ou  quasi  deshabitadas,  passaram  a 
ser  poderosos  centros  de  produção  agrícola  e industrial. 
E’  que,  não  apenas  os  caminhos  em  si  mesmos,  mas 
povoamento,  produção  e circulação  constituem  elementos 
essenciais  de  defeza  das  fronteiras  de  um  país. 

Não  fossem  as  riquezas  que  se  anunciavam,  e as 
perspectivas  que  se  abriam  á colonização  e exploração 
dessas  terras,  e não  se  podia  compreender  o impeto  com 
que  engenheiros,  empreiteiros  e operários,  aos  milhares, 
se  lançaram  á construção  da  estrada  através  de  todos 
esses  obstáculos,  decepções  e desastres  a que  a realidade 
nunca  deixou  de  submeter  os  grandes  planos.  Certa- 
mente, essas  regiões  distantes,  não  só  as  da  Noroeste 
paulista  como  as  que  em  Mato  Grosso  se  estendiam  em 
campinas  e chapadões,  em  cujas  pastagens  naturais  se 
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nutriam  numerosos  rebanhos,  já  haviam  sido  varadas 
pelos  bandeirantes,  nas  suas  entradas  ao  sertão,  em  cujos 
rastos  abalaram,  para  as  reconhecerem  ou  nelas  se 
instalarem,  os  primeiros  povoadores,  os  protagonistas 
da  história,  os  exploradores  e promotores  da  civilização. 
Mas,  nessas  terras  ainda  quasi  inteiramente  incultas  e 
desertas,  habitadas  pelo  gentio  inconciliável  e infestadas 
pela  malária  e pela  úlcera  tropical,  foram,  como  já  vimos, 
tremendas  as  resistências  opostas  pelos  selvicolas  á pene- 
tração dos  invasores  que  investiam  sobre  o sertão, 
estirando  os  trilhos  e erguendo  estações  em  clareiras  de 
florestas.  Entre  os  indios  que  assaltavam,  a flechas  e 
tacapes,  e os  construtores  e sertanejos  que  se  defendiam 
com  trabucos  e carabinas,  a pontas  de  espadas  e de 
lanças,  sucediam-se  as  escaramuças  que  terminavam  fre- 
quentemente em  rudes  combates  e batalhas  renhidas. 
Foi  essa,  na  construção  da  estrada,  uma  fase  heroica 
em  que,  durante  quasi  nove  anos  (de  1905  a 1914),  se 
repetiam,  com  os  engenheiros  e suas  turmas,  os  velhos 
choques  entre  indios  e bugreiros,  e se  tornavam  mais 
violentos,  á medida  que  os  trilhos,  penetrando  no  interior, 
se  afastavam  da  pequena  vila  de  Bauru  que  nascia,  com 
600  habitantes,  na  lombada  de  um  espigão  quasi  no  limiar 
da  terra  desconhecida.  Mais  do  que  o gosto  pelas 
emprezas  arduas,  o espírito  de  aventura  e o ardor  de 
conquista  — que  representavam  antes  condições  favo- 
ráveis, — o que  impeliu  paulistas  e mineiros,  fluminenses 
e nortistas  nesse  avanço  espetacular,  foi  o interesse 
econômico  para  que  acenavam  as  riquezas  inexploradas 
das  vastíssimas  regiões  que  os  engenheiros  e trabalhadores 
invadiram,  rasgando  estradas  e conduzindo  até  o ponto 
terminal  dos  sertões  a linha  ferrea  de  penetração.  A 
questão  desalentadora  que  levantava  o senador  Daniel 
Webster,  quando,  referindo-se  aos  projetos  de  estradas 
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de  ferro  para  o oeste  dos  Estados  Unidos,  perguntava, 
em  1843:  “Que  necessidade  temos  nós  dessa  imensa 

solidão  inutilizavel?”  — não  se  estabeleceu  entre  nós  nem 
teria  sentido  em  relação  á E.F.  Noroeste  do  Brasil,  cujo 
valor,  como  estrada  estratégica  e comercial,  foi  clara- 
mente  pressentido  na  justificação  de  todos  os  planos  até 
o projeto  de  Emilio  Schnoor,  e nos  "considerandos”  dos 
decretos  que  lhe  autorizaram  a construção.  Se  ela  ainda 
não  se  constituiu,  por  estar  inacabada,  “numa  das  mais 
concorridas  escalas  do  maior  tráfico  inter-oceânico  deste 
continente”,  no  seguro  prognóstico  de  Euclides  da  Cunha, 
certamente,  desempenhando  sua  função  econômica,  já 
concorreu  de  maneira  notável  para  a valorização  daquelas 
regiões  selváticas,  em  que  ás  tabas  e aldeias  de  indios 
sucederam,  com  as  fazendas,  vilas  e cidades,  centros 
magníficos  de  exploração  agrícola  e industrial. 

O que,  de  fato,  se  estendia  pelos  sertões  da  Noroeste, 
eram  florestas  imensas  que  convidavam  á derrubada  para 
a exploração  de  madeiras ; campos  para  criação  de  gado ; 
cachoeiras  e quedas  d’agua,  de  um  fantástico  potencial 
hidro-elétrico,  como  Urubupungá,  Itapura,  Sete  Quedas. 
Iguassú,  Marimbondos  e Avanhandava,  e,  dos  três  tipos 
de  solo  apropriados  ás  plantações  de  café,  — terra  roxa, 
arenosa  e massapé-salmourão,  vastas  extensões  de  terras 
da  melhor  qualidade  para  a expansão  de  cafesais.  “No 
pontal  do  Tietê,  escrevia  Orville  Derby,  em  1905,  a extra- 
ordinária força  hidráulica  dos  dois  saltos  de  Itapura  e 
Urubupungá,  muito  superior  á do  Salto  de  St.  Antony, 
indicava  o centro  industrial  e comercial  para  a população” 
que  um  dia,  segundo  seu  vaticínio,  “devia  encher  os 
sertões  do  vale  do  Paraná”,  então  quasi  que  despovoado. 
Não  eram  menores  as  possibilidades  e as  riquezas  em 
potencial,  que  estadeavam  as  vastidões  de  terras,  alem  das 
barrancas  do  Paraná,  no  Mato  Grosso,  com  seus  campos 
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nativos  de  criação,  valorizados  pelas  salinas  e barreiros, 
seus  milhões  de  hectares  de  terra  roxa,  “igual  á do 
Oeste  paulista,  de  fertilidade  consagrada”,  na  observação 
de  Euclides  da  Cunha  e,  para  o sul,  as  matas  hervateiras 
do  rio  Dourados  e os  esplendidos  hervais  do  Amambaí 
e do  Ivinheima,  aguçando  o apetite  dos  pioneiros,  criadores 
de  fazendas  e desbravadores  de  sertões.  Não  era,  pois, 
de  surpreender  que,  apenas  começadas  a levantar,  em 
dormentes,  as  estradas  em  construção  e mal  assentados 
os  trilhos,  começasse  a Noroeste  a exercer  influência 
decisiva  sobre  o movimento  e acréscimo  da  população. 
A enorme  procura  de  braços,  para  as  obras  da  estrada; 
as  perspectivas  que  se  abriam  ás  atividades  agro-pecua- 
rias ; as  facilidades  em  obter  terras  com  o loteamento  de 
latifúndios  acrescentavam-se  ao  poder  criador  dos  ca- 
minhos, para  atrair,  de  toda  a parte,  a essas  regiões 
milhares  de  operários,  lavradores  de  longes  terras,  já 
cansadas,  famílias  inteiras  e legiões  de  imigrantes.  O 
primeiro  apito  que  se  ouviu  nas  selvas,  da  máquina 
devoradora  do  espaço,  foi  como  que  uma  convocação  ao 
trabalho  e um  apelo  que  repercutiu  por  S.  Paulo  e per 
outros  Estados,  como  estímulo  poderoso  ás  migrações, 
atraídas  pela  florescência  do  movimento  da  lavoura  e 
dos  núcleos  urbanos.  Se  a escassez  e a incerteza  dos 
dados  estatísticos,  para  o estudo  das  correntes  migra- 
tórias na  direção  da  Noroeste,  do  êxodo  e deslocamento 
de  centros  vitais,  do  povoamento  da  região  e do  cres- 
cimenlío  das  cidades  que  se  fundavam,  não  permitem 
estabelecer  eom  exatidão  o tipo  e o caracter  dos  núcleos 
familiares  ou  das  famílias  propriamente  ditas,  o número 
dos  membros  que  as  formavam,  a condição  e o estado 
social  a que  pertenciam,  é certo  que  era  grande  o número 
de  imigrantes  estrangeiros  (sobretudo,  sirios  e italianos) 
e de  pessoas  economicamente  ativas  que  delas  faziam 
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parte,  e se  lançavam  ao  trabalho  rude  com  espírito  de 
aventura  e a disposição  obstinada  de  abrir  caminho  á 
fortuna  através  de  dificuldades,  riscos  e decepções. 

Como  já  se  observara  por  toda  a parte,  no  Brasil 
e em  outros  paizes,  o aumento  da  população  foi  mais 
considerável  nas  vilas  que  se  criaram  ao  longo  da  linha, 
nos  nós  principais  das  vias  ferreas,  nas  bifurcações  como 
em  Araçatuba,  no  Estado  de  S.  Paulo,  ou  em  Campo 
Grande,  em  Mato  Grosso,  e nos  cruzamentos  de  caminhos 
de  ferro,  como  em  Baurú,  do  que  nos  arraiais,  vilarejos 
e nas  pequenas  cidades  pouco  distantes  e naquelas  que 
se  achavam  mais  afastadas.  Entre  a concentração  de- 
mográfica e a concentração  de  vias  ferreas  são  intimas 
as  relações  e,  como  já  notou  Lucien  Fébvre,  nada  influi 
mais  sobre  os  destinos  das  cidades  do  que  a história 
dos  caminhos.  As  cidades  que  se  encadeiam  como  os 
élos  de  uma  corrente,  ao  longo  da  Noroeste,  e a faixa 
alongada  de  densidade  demográfica,  incidente  com  o leito 
da  estrada,  na  sua  linha  tronco  e em  seus  ramais  e 
variantes,  provam  mais  uma  vez  o extraordinário  poder 
atrativo  e expansivo  da  estrada  de  ferro.  Cada  cidade 
que  ai  se  formou,  aquem  ou  além  das  barrancas  do  Paraná, 
tornou-se,  num  grau  de  intensidade  variavel  com  a dis- 
tância em  que  se  acha  de  Baurú,  um  núcleo  de  lavouras, 
de  currais,  e de  campos  de  criação . Em  torno  das  gares 
não  somente  é mais  fortemente  grupada  a população, 
como  para  as  cidades  servidas  de  estações  é que  passaram 
a convergir  as  rodovias  e nelas,  mais  tarde,  com  o desen- 
volvimento e os  progressos  da  aviação,  se  estabeleceram 
campos  e aeródromos,  com  os  quais  a navegação  aérea, 
civil  e militar,  pelas  suas  instalações  de  infra-estrutura, 
contribuiu  para  estimular  a obra  de  povoamento  iniciada, 
havia  25  anos,  pela  primeira  estrada  de  ferro.  Que  a 
Noroeste  foi  o mais  importante  fator  de  desbravamento 
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e colonização  dos  sertões  de  Baurú  e do  território  de  Mato 
Grosso,  como  do  desenvolvimento  da  riqueza  do  oeste  do 
país,  bastariam,  para  prova-lo,  os  progressos  extraordi- 
nários que  tiveram  antigos  arraiais  sonolentos  que  des- 
pertaram e entraram  em  progressão  ativa,  ou  vilarejos 
inquietos  fundados  ao  longo  dos  trilhos.  N,o  trecho 
paulista  em  que  a estrada  conquistou  para  a lavoura  do 
café  um  campo  de  ação,  novo  e incomensurável,  é Baurú 
que  nascia  na  boca  do  sertão  e,  sendo  simples  povoado, 
distrito  de  S.  Paulo  dos  Agudos,  em  1905,  passou  de  600 
para  8.000  almas,  em  três  anos,  e já  em  1940  contava 
32.785  habitantes;  é Birigui  que,  fundada  em  1911,  já 
era  em  1940  séde  de  um  município  cuja  população  atingia 
42.912  unidades  e que  se  considerava  o maior  produtor 
de  cereais  da  região;  é,  entre  tantas  outras,  Araçatuba 
que,  de  uma  estação  de  estrada  de  ferro,  construída  numa 
clareira  de  mata  virgem,  em  1908,  elevava-se  em  1940  á 
categoria  de  uma  das  mais  importantes  cidades  de  S. 
Paulo,  por  seu  comércio,  suas  grandes  invernadas,  para 
a engorda  de  gado,  e pela  força  com  que,  no  município, 
se  expandiram  suas  fazendas  de  café  e de  criação.  Em 
terras  de  Mato  Grosso  deram  um  salto,  sobrepairando, 
pelo  seu  alcance  a todas  as  outras,  Três  Lagoas,  que 
brotou,  ás  margens  das  lagoas,  de  um  acampamento  de 
engenheiros  e trabalhadores  da  Estrada  e cujo  município 
tem  uma  população  de  15.580  habitantes  e ostenta  mais 
de  300  mil  cabeças  de  gados  diversos ; Campo  Grande,  que 
em  1905,  quando  ali  chegaram  os  trilhos  da  Noroeste, 
não  passava  de  uma  povoação  sertaneja,  com  1.800  habi- 
tantes, e é hoje  a capital  comercial  do  Estado  de  Mato 
Grosso  e a sede  da  região  militar  do  setor  oeste  de  nossas 
fronteiras,  além  de  Aquidauana  e Miranda,  aquela,  fun- 
dada em  1893,  e esta,  cujas  origens  remontam  aos  tempos 
coloniais  (1797)  e que  são  dois  outros  centros  magníficos 
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de  pecuaria,  com  varias  centenas  de  milhares  de  cabeças 
de  gado,  em  suas  imensas  fazendas  de  criação  (58) . 

Mas,  nas  continuas  correntes  migratórias  de  que 
nasceu  e que  alimentavam,  por  tantos  anos,  o povoamento 
dessas  regiões,  passaram,  como  que  num  cortejo  hetero- 
gêneo, brasileiros,  de  diversas  procedências,  e estrangeiros, 
recem-chegados  ao  país  ou  já  aclimatados  em  outras 
comunidades,  rurais  ou  urbanas,  do  Estado.  Levas  e levas 
de  paulistas,  mineiros  e fluminenses,  de  mistura  com 
os  baianos,  “cujo  nomadismo,  como  lembra  Artur  Neiva, 
é uma  fatalidade  orgânica  que  os  obriga  a se  dissemi- 
narem por  todo  o território  nacional”,  vieram  juntar-es, 
no  deserto,  aos  mais  antigos  povoadores,  aos  lutadores 
mais  ativos,  nessa  peleja  de  desbravamento,  aos  sertanejos 
e ao  Geca,  que  afluiu  de  toda  a parte,  “olvidado  de  todos 
os  poderes,  espoliado  de  todos  os  direitos,  mas  insubsti- 
tuível no  mister  de  devassar  sertões,  abrir  fazendas, 
derrubar  matas,  preparar,  enfim,  o terreno  onde  o 


(58)  Para  que  se  possa  apreciar,  em  toda  a sua  força,  o 
notável  crescimento  que  tiveram  essas  cidades  e municípios,  par- 
ticularmente os  que  ficam  á margem  esquerda  do  Paraná  e,  por- 
tanto, no  trecho  paulista,  basta  considerar  a porcentagem  de  suas 
respectivas  populações  sobre  a população  geral  do  Estado.  O 
município  de  Baurú,  com  51.053  habitantes,  em  1939,  para  uma 
superfície  de  909  km2.;  o de  Presidente  Alves,  cuja  população  foi 
calculada  em  14.751  habitantes;  o de  Lins  que  compreende  53.384 
numa  área  de  1.413  km2.;  Birigui,  cuja  população  oi-ça  por  42.653 
habitantes;  Araçatuba,  com  38.598,  representam  em  1939,  respecti- 
vamente 0,70%;  0,18%;  0,20%;  0,72%;  0,58%  e 0,53%  da  popu- 
lação geral  do  Estado.  Isto,  para  citar  apenas  alguns,  entre  tantos, 
de  acordo  com  os  dados  relativos  a 1939  e colhidos  por  Sá  de 
Carvalho.  A população,  nesse  ano,  já  aparece  mais  fortemente 
agrupada  em  Baurú,  com  56  Habitantes  por  km2.;  em  Avai,  com 
27,23  habitantes  por  km2.;  em  Presidente  Alves  com  69,25  habi- 
tantes por  km2.;  em  Lins,  com  37,78  habitantes  por  km2,  e outros 
municípios.  Pelos  dados  do  Recenseamento  Geral  de  1940,  Baurú, 
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estrangeiro  colherá  o que  ele  semeou”.  Seguiram-se- 
lhes  na  cauda  imigrantes  estrangeiros,  sobretudo  italia- 
nos, espanhóis,  portuguezes  e sirios,  que  se  espalharam 
pelas  novas  cidades  e fazendas  de  café  da  Noroeste 
paulista,  lançando-se  mais  tarde  á conquista  do  interior 
de  Mato  Grosso.  Por  mais  de  um  quarto  de  século  e, 
particularmente,  nos  primeiros  nove  anos  de  construção 
da  estrada  (1905-1914),  poude-se  assistir  a essa  reab- 
sorpção  quasi  quotidiana  do  imigrante,  transformado  em 
sertanejo,  a uma  intensa  mistura  e caldeamento  de  raças 
e a esses  fenômenos  de  aculturação  com  que  se  estabelecem 
vínculos  novos  entre  nacionais  e estrangeiros.  Mais 
tarde,  levas  sucessivas  de  japonezes,  com  suas  tendências 
características  ao  isolamento,  passaram  a engrossar,  em 
afluxos  periódicos,  esse  movimento  imigratório,  distri- 
buindo-se, na  variante  da  Noroeste,  por  propriedades 
agrícolas  em  que  predominam  o algodão  e cereais.  Entre 
Mirandopolis  e Lavinia,  na  variante  de  Araçatuba  a Jupiá, 
em  Niponia,  na  linha  tronco,  como  no  município  de 
Pereira  Barreto,  a que  serve  <Lussanvira,  estação  do 
ramal,  e cuja  população  de  9 mil  habitantes  é quasi 


com  52,04,  Lins,  com  47,66  e Birigui,  com  33,42  habitantes  por  km2., 
são  os  municípios  que  apresentam  mais  alta  densidade  demográfica. 
Se  acompanharmos  o percurso  da  Estrada,  desde  Baurú,  na  sua 
linha  tronco  até  Araçatuba,  com  escala  pelo  ramal  de  Pirajui, 
verificaremos,  que  nos  nove  principais  municípios  que  tem  suas 
sedes  em  Baurú,  Avai,  Pirajui,  Cafelandia,  Lins,  Promissão,  Pena- 
polis,  Birigui  e Araçatuba,  se  concentra  hoje  uma  população  de 
cerca  de  400.000  habitantes  (389.800  em  1940)  com  uma  média  de 
34,29  por  km2.  A população,  na  região  que  se  estende  de  Baurú 
até  as  barrancas  do  Paraná,  passando  pela  linha  de  Lussanvira, 
ao  longo  do  rio  Tietê,  e pelo  ramal  de  Araçatuba  a Jupiá,  pelo 
espigão,  deve  ser  superior  a meio  milhão  de  habitantes  ou  cerca 
de  14a.  parte  da  população  geral  do  Estado.  (Cfr.  Luiz  de  Sá 
Carvalho  — Rumando  para  o Oceano  Pacifico.  Assumpção,  Tei- 
xeira Comp.  Limitada,  sem  data). 
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toda  constituída  de  japonezes,  estabelecem-se  desde  cêdo 
numerosos  e importantes  núcleos  desses  colonos,  plan- 
tadores de  algodão.  Nesses  imensos  sertões  em  que 
quasi  todos  eram  imigrantes  e vinham  de  longes  terras, 
e em  que  marcaram  encontro  raças  e culturas  diversas, 
para  implantarem  a prosperidade  onde  reinava  a solidão, 
o excedente  da  imigração,  feita  a jatos  contínuos,  sobre 
o núcleo  primitivo  de  sertanejos  e sobre  a emigração, 
praticamente  nula,  formava  o mais  violento  contraste 
que  já  se  assinalou  nas  aglomerações  humanas.  Tinha, 
pois,  razão  o poeta  quando,  vinte  anos  depois  de  lança- 
dos os  trilhos  da  via  ferrea,  afirmou  que,  em  qualquer 
vila  ou  cidade  entre  tantas  fundadas  ao  longo  da  linha, 
nenhum  homem  feito  podia  chamar-lhe  “minha  terra 
natal”...  (59) 

A’  medida  que  por  essas  regiões,  até  então  despo- 
voadas e bravias,  penetravam  os  trilhos  da  estrada  e, 
com  a frequência  e o volume  das  correntes  migratórias, 
se  criavam  vilas,  cidades  e fazendas,  estendiam-se  as 
devastações  vegetais,  com  a derrubada  das  matas,  ao 
longo  da  via  ferrea  e nas  propriedades  agrícolas.  Era 
por  ai  que  tinha  de  começar  a obra  de  colonização  desses 
sertões.  As  florestas,  como  os  desertos  e os  pântanos, 
sempre  foram  considerados  inimigos  da  expansão  do 
homem  que  procura  domina-las  pelo  machado  e pelo  fogo, 
para  se  abrir  caminho  nas  regiões  de  matas  cerradas. 
Foi  o que  se  deu  na  Noroeste,  como  por  toda  a parte,  na 
América  do  Norte  e na  Austrália,  em  que  o “scrubb”  não 
foi  vencido  senão  pelo  incêndio  ateado  ás  suas  florestas. 
E’  a fase  primitiva  de  exploração  em  que  se  englobam  os 


(59)  São  estes,  os  versos  de  Rodrigues  de  Abreu: 
Nenhum  homem  feito,  ó Noroeste, 

Poderá  dizer-te:  “minha  terra  natal”. 
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fatos  de  economia  destrutiva  (caça,  pesca,  devastações 
vegetais,  minas,  etc . ) e a que  os  alemães  dão  propria- 
mente o nome  de  “rapina  econômica”  (Raubwirtschaft) . 
Com  a derrubada  das  matas  se  obtinham  os  dormentes 
para  a construção  da  estrada,  se  fazia  a reserva  de  lenha 
para  as  fornalhas  das  locomotivas,  se  iniciava  a exploração 
organizada  de  madeiras  e se  abriam  ás  plantações  de  café 
as  terras  conquistadas  á mataria  dos  sertões . Em  menos 
de  cinco  anos,  de  1905,  em  que  se  atacou  a construção  da 
estrada,  a 1910,  plantaram-se  2.651.700  pés  de  café,  á 
volta  de  Baurú  que,  em  1938,  já  ostentava  perto  de  11 
milhões  (10.836.400).  Pirajui,  com  a sua  produção  de 

2.624.711;  Cafelandia,  com  1.520.662;  Lins,  com 

2.050.000,  e Penápolis,  Birigui,  Araçatuba,  com  cerca  de 
milhão  de  arrobas,  em  1938,  atestavam  a pujança  extra- 
ordinária das  lavouras  cafeeiras  que  já  se  expandiam 
dominadoras,  por  toda  a parte,  e continuavam  a desen- 
volver-se  em  grandes  extensões  nos  municípios  mais 
próximos  ou  mais  afastados  do  ponto  de  partida  da 
estrada  de  ferro.  A cultura  de  algodão  e a lavoura  de 
cereais  sucedera?n-se  á de  café,  disputando-lhe  a primazia, 
pelo  volume  de  sua  produção,  e transformando  a No- 
roeste, em  que  se  multiplicavam  também  as  fazendas  de 
criar  especialmente  nos  municípios  de  Promissão  (antiga 
Heitor  Legru) ) , Araçatuba  e Andradina,  numa  das  mais 
opulentas  regiões  do  Estado  de  S.  Paulo  e mesmo  do 
país.  A pequena  propriedade  que  acompanhou  a obra 
dos  desbravadores,  e em  que  se  baseou  a estrutura  eco- 
nômica da  região;  a policultura  que  não  tardou  a tomar 
o logar  á monocultura;  a associação,  em  municípios  dos 
mais  importantes,  de  propriedades  agrícolas  e de  fazendas 
de  criar;  as  atividades  comerciais  e bancárias  que  se 
desenvolveram  paralelamente;  a criação  de  redes  rodo- 
viárias que  canalizavam  para  a ferrovia  os  impulsos  dessa 
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energia  transbordante,  e a ação  individual,  largamente 
empreendedora,  que  fez  viver  a criação  dos  engenheiros, 
mostram  á evidência  que,  mantidas  incultas  e selvagens 
até  começos  deste  século  porque  privadas  até  então  de 
meios  de  comunicação  e de  transportes  em  relação  com 
a sua  fertilidade,  apenas  esperavam  essas  regiões  que 
lhes  fosse  dado  um  exutorio  com  a construção  da  linha 
ferrea,  — a Noroeste  do  Brasil  que,  sendo  uma  via  de 
penetração,  foi  o mais  poderoso  fator  de  povoamento  e 
de  expansão  da  riqueza  nacional. 

Em  um  quarto  de  século,  a estrada  de  ferro  que, 
desde  1914,  já  circulava  de  Baurú  até  Porto  Esperança, 
no  rio  Paraguai,  saltando  sobre  o Paraná,  no  rebojo  de 
Jupiá;  as  constantes  transfusões  de  sangue  novo,  pelas 
sucessivas  correntes  migratórias ; a natureza  quasi  a todos 
os  respeitos  incomparável  e inexplorada,  e a uberdade 
dos  solos  virgens,  impeliam  o homem,  nessas  terras  de 
eleição,  á cultura  extensiva,  em  larga  escala,  e á explo- 
ração de  suas  riquezas  sobre  — e subjacentes  e de  suas 
possibilidades  produtivas.  Para  que  se  imprimisse  o 
cunho  do  trabalho  e da  ocupação  direta  nas  vastas  regiões 
inhabitadas,  “onde,  no  dizer  de  Artur  Neiva,  o desespero 
fizera  residência  durante  anos”,  (60)  a tarefa  inicial  do 
desbravador,  auxiliado  e estimulado  pela  via  ferrea,  na 
sua  obra  de  colonização,  teria  de  exprimir-s&  por  uma 
violenta  posse  da  terra  e consistir  em  “alargar  por  esses 
páramos  o dominio  da  ação  individual,  multiplicando  as 
apropriações  novas  no  incomensurável  campo  das  riquezas 
apropriáveis,  generalizando  extensivamente  o direito  de 
propriedade,  antes  de  decompo-lo  pelos  métodos  inten- 


(60)  Artur  Neiva  — Daqui  e de  Longe  . . . in  cap.  A No- 
roeste. (Notas  de  um  diário),  pag.  127/128.  Comp.  Melhoramen- 
tos de  S.  Paulo,  S.  Paulo  (sem  data). 


Fazenda  Vai  de  Palmas,  á margem  da  E.  F.  Noroeste  do  Brasil 

Foto  do  Diretorh  Regional  de  Geografia  no  Estado  de  S.  Paulo 


14.  Culturas  em  Vila  Tibiriçá 

Foto  do  Diretorio  Regional  de  Geografia  no  Estado  de  S.  Paulo 


sivos,  que  atacam  no  seu  principio,  para  dividi-la  nas  suas 
manifestações  e nos  seus  frutos”.  Mas,  como  não  há 
tesouros  inexgotaveis,  depauperam-se  as  terras  pelas 
praticas  adotadas  no  plantio  e nos  tratos  culturais  ou 
por  falta  de  proteção  do  solo  contra  a erosão;  despem-se 
os  vales  e as  serras  de  sua  vestidura  vegetal  e não  se 
conquistam  campos  á lavoura  e á criação,  com  a derrubada 
das  matas,  senão  com  o sacrifício  das  reservas  flores- 
tais. Dai  a necessidade  que  já  se  revela  e a que  pode 
acudir  a ferrovia,  por  vários  modos,  da  restauração  das 
chamadas  zonas  velhas,  além  da  formação  de  cafesais  em 
zonas  novas,  como  de  conservação  de  matas  ainda  existentes 
e do  reflorestamento  das  regiões  marginais  da  estrada 
de  ferro.  Na  ancia  de  dominar  pela  técnica  e de  trans- 
formar o meio  natural,  para  atender  ás  necessidades 
agrícolas  e industriais,  a Noroeste  e o povo  a que  ela 
serve,  voltados  para  o futuro  e entregues  á constante 
experimentação  e mudança,  já  se  consagram  á nova 
tarefa,  quer  das  culturas  intensivas  e da  formação  de 
cafesais  em  zonas  novas,  quer  da  criação  de  hortos 
florestais.  A exemplo  da  E.  F.  Paulista  que  foi  a 
pioneira  dessa  obra  magnífica,  sob  a inspiração  de  Navarro 
de  Andrade,  criou  a E.  F.  Noroeste  em  1944,  o Serviço 
Florestal,  instalando  os  “hortos  florestais”,  ao  longo  dos 
trilhos,  entre  Baurú  e Porto  Esperança,  e pondo  em 
execução  o plano  de  formação  de  1.500.000  pés  de 
eucaliptos,  necessários  á produção  de  linha,  postes  e 
dormentes,  indispensáveis  aos  seus  trabalhos.  (61)  Se 
criar,  á maneira  da  E.  F.  Mogiana,  um  Departamento 
de  Estudos  Economicos,  para  o serviço  de  estatística  e 


(61)  Cfr.  Relatório  referente  ao  ano  de  1946  apresentado  ao 
Cel.  Edmundo  de  Macedo  Soares  e Silva,  Ministro  da  Viação  e 
Obras  Públicas  pelo  Cel.  José  de  Lima  Figueiredo,  diretor  da  E.  F. 
Noroeste  do  Brasil.  Tip.  e Livraria  Brasil  S.  A.,  Baurú,  1946. 
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pesquizas  econômicas,  poderá  acrescentar  á sua  ação 
direta  de  empreza  transportadora,  “pelas  facilidades 
que  proporciona  ao  escoamento  em  massa  da  produção 
e abastecimento  com  produtos  importados”,  um  papel 
sumamente  importante  na  restauração  das  lavouras  e no 
fomento  da  produção  (62) . 

Essa  obra,  de  enorme  alcance  econômico  e demo- 
gráfico, cresce,  no  entanto,  de  importância,  se  conside- 
rarmos a situação  excepcionalmente  política  e estratégica 
da  estrada  que,  penetrando  pelo  interior  de  Mato  Grosso 
e dirigindo-se,  para  o sul  e o oeste,  ás  fronteiras  de  dois 
paises  visinhos,  constitui  um  dos  laços  mais  fortes  que 
prendem  o Estado  ao  território . A eficiência  da  Estrada 
Nortoeste,  na  sua  função  política,  de  ligação  da  capital 
do  país  com  a região  meridional  e ocidental  de  Mato 
Grosso,  e estratégica  ou  militar,  de  defeza  das  fronteiras, 
aumenta  na  razão  direta  do  povoamento  e da  expansão, 
agrícola  e industrial  das  zonas  a que  serve,  e da  rees- 


(62)  A ideia  que  a E.  F.  Mogiana  foi,  ao  que  parece,  a 
primeira  a adotar  no  Brasil,  de  tomar  a própria  Estrada  a inicia- 
tiva de  incrementar  a produção  agrícola,  já  é velha  na  America 
do  Norte,  “onde  cerca  de  40  estradas  de  ferro  que  cortam  seu 
território,  possuem  organizações  de  fomento  da  agricultura.  Com- 
preendem os  americanos  do  Norte  que  fomentar  a agricultura  e a 
pecuaria  ás  margens  de  suas  linhas  ferreas,  dando  assistência 
completa  aos  fazendeiros  e criadores  de  suas  regiões,  é uma  aplica- 
ção de  capital  com  objetivo  altamente  econômico,  pois  que  os  resul- 
tados se  apresentam  sob  a forma  de  vários  produtos  a transportar. 
As  estradas  norte-americanas  mantêm  os  seus  serviços  de  fomento 
da  agricultura,  não  só  elevando  cada  ano  as  verbas  a esse  fim  des- 
tinadas, mas  ampliando  cada  vez  mais  o seu  raio  de  ação,  de  modo 
que  possam  beneficiar  sempre  mais  e melhor  o produtor.”  (v. 
A Mogiana  e suas  iniciativas  em  prol  da  produção  paulista, 
in  “O  Estado  de  S.  Paulo”,  9 de  Dezembro  de  1947).  A Argentina 
não  tardou  a seguir  o exemplo  dos  Estados  Unidos,  em  varias  de 
suas  estradas  de  ferro.  A Mogiana,  no  Brasil,  compreendeu  o 
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truturação  interna  dessa  industria  de  transportes  em 
bases  modernas.  Se  o desenvolvimento  dos  Estados 
(Staatenwachstum)  se  faz,  na  observação  de  Ratzel,  por 
dois  processos,  a saber,  por  extensão  (Ausbreitung)  e 
por  consolidação  (Befestigung)  ou  enraizamento  (Ein- 
wurzelung),  e se  o primeiro  tem  por  agente  essencial  o 
próprio  Estado,  e o segundo,  a massa  da  sociedade, 
compreende-se  o papel  que  tem,  na  radicação  dos  Estados, 
a pressão  demográfica  e a intensidade  dos  fenômenos  de 
produção.  Mas,  como  poderia  atender  eficazmente  á sua 
função  comercial  e política,  e servir  de  instrumento,  mais 
do  que  util,  poderoso,  de  consolidação,  uma  estrada  de 
ferro  que  apresenta  notório  desgaste  de  material  rodante ; 
que  ainda  se  utiliza,  na  maior  parte  do  tráfego,  de  lenha 
e não  de  carvão;  cuja  eletrificação  nem  sequier  ainda 
se  tentou,  na  linha  tronco,  e que  já  se  tornou  inadaptada 
á atual  estrutura  economica  e ao  desenvolvimento  do 
mercado  interno?  O desenvolvimento  economico,  agro- 
pecuário, da  extensa  região  a que  serve,  e os  interesses 
de  defeza  das  fronteiras  mostram  a necessidade  inadiavel 


alcance  da  iniciativa,  quando  organizou  o seu  Departamento  de 
Estudos  Economicos,  com  o objetivo  de  incrementar  a produção 
agrária,  especialmente  cafeeira,  das  vastas  zonas  que  atravessa, 
com  os  seus  1.964  km.  de  trilhos,  em  S.  Paulo  e Minas  Gerais. 
O café,  como  qualquer  outro  produto  agrícola,  que  é fonte  de 
riqueza  para  o lavrador,  não  o é menos  para  a Estrada  que  tem 
necessidade,  para  se  desenvolver,  de  grandes  massas  de  mercado- 
rias a transportar.  A função  primordial  ou  substantiva  de  uma 
estrada  de  ferro,  que  é a de  proporcionar  á região  que  percorre, 
o escoamento  em  massa  de  sua  produção  e seu  abastecimento  com 
produtos  importados,  junta-se  uma  função  complementar,  suma- 
mente importante,  como  observa  Álvaro  de  Souza  Lima,  a “de 
atuação  no  fomento  direto  da  produção  e na  intensificação  das  ati- 
vidades econômicas  das  zonas  a que  serve”.  (Cfr.  W alter  R.  Luz 
— Boletim  da  lnspetoria  Federal  das  Estradas.  Ano  IV,  n.»  16. 
1939). 
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de  amparar  a estrada  vacilante  com  o concurso  e os 
créditos  indispensáveis  á sua  reconstituição,  á conclusão 
das  obras  da  linha-tronco  até  Corumbá  e do  ramal  de 
Ponta  Porã,  á retificação  do  traçado  e á duplicação  de 
linhas,  á renovação  da  subestrutura  (trilhos  e dormentes) 
e ao  empedramento  das  linhas,  á eletrificação  da  Estrada 
e á solução  de  tantos  outros  problemas  de  reorganização 
dessa  industria  de  transportes,  para  a reerguer,  com 
harmonia  de  vistas  e a energia  de  ação  precisas,  á altura 
de  suas  funções,  economica,  política  e estratégica,  do 
maior  alcance  para  a política  de  produção,  de  unidade 
e defeza  nacional.  “Encarecem  viveres  (escreve  Rui 
Barbosa  em  1892  com  palavras  atuais  e vivas),  porque 
a pequena  lavoura,  a cultura  parcelar  não  se  desenvolve, 
e porque  os  nossos  caminhos  de  ferro,  já  pela  usura  de 
suas  tarifas,  já  pelas  insuficiências  de  sua  extensão,  já 
pelos  defeitos  do  seu  serviço,  não  nos  permitem  irmo- 
nos  sortir  largamente  nos  vastos  abastecedouros  que  o 
interior  do  país  nos  depararia,  se  um  amplo  sistema  de 
viação,  pronta  e barata  no  seu  tráfego,  animasse  a agri- 
cultura na  opulenta  imensidade  de  nossos  sertões”.  (63) 

Mas,  para  quem  compulsar  os  relatórios  anuais  da 
Noroeste,  e não  está  ainda  ao  corrente  do  movimento 
dessa  via  ferrea  que  quasi  se  compara  em  volume  e 
tonelagem  ao  das  grandes  estradas  do  país,  é uma  surpreza, 
talvez  desconcertante,  o desnível  entre  sua  receita,  no 
trecho  paulista,  e da  região  de  Mato  Grosso.  Naquela, 
um  saldo  progressivo;  nesta,  um  permanente  regime 
deficitário . Certamente,  as  diferenças  de  densidade  demo- 
gráfica e de  produção  economica  de  uma  para  outra 


(63)  Rui  Barbosa  — Discursos  parlamentares,  vol.  XIX.  1892. 
Tomo  I.  pg.  141.  in  Obras  completas  de  Rui  Barbosa.  Ministério 
da  Educação  e Saude.  Rio  de  Janeiro,  1947, 
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região,  poderão  em  parte  explicar  essas  discordâncias 
que  se  verificam,  na  receita  dos  transportes . A verdade, 
porem,  é que,  na  maior  parte,  elas  se  prendem  ás 
diferenças  de  atividades  produtivas,  predominantes  na 
zona  paulista  em  que  prevalecem  as  culturas  de  café, 
algodão  e cereais,  e nas  terras  de  Mato  Grosso  em  que 
adquirem  preponderância  notável  senão  quasi  o dominio 
exclusivo  as  atividades  de  criação  de  rebanhos.  De  fato, 
no  exercício  ferroviário  de  1945,  da  receita  produzida 
pela  Estrada  e cuja  importância  total  montou  a Cr? 
99.776.977,40  ou  perto  de  cem  milhões  de  cruzeiros, 
mais  da  metade  (Cr?  55.442.367,80)  provém  do  trans- 
porte de  mercadorias;  pouco  mais  de  um  quarto  (Cr? 
22.855.356,90),  de  passageiros,  não  restando  senão  Cr? 
5.895.021,90  ou  a décima  quinta  parte,  para  a receita 
resultante  do  transporte  de  animais.  (64)  Na  expansão 
humana  para  o oeste,  não  se  levou  certamente  em  conta 
a industria  pastoril  que  é a mais  importante  e proveitosa 
atividade  das  populações  de  Mato  Grosso,  desde  as  bar- 
rancas do  Paraná  até  Porto  Esperança,  no  rio  Paraguai: 
Três  Lagoas,  Campo  Grande,  Aquidauana,  Miranda  são 
os  maiores  centros  de  populações  pastoris  e de  criação 
de  gado.  Ora,  se  se  quer  classificar  racionalmente  as 
estradas  econômicas,  “não  é,  na  exata  observação  de 
Lucien  Fébvre,  sobre  considerações  de  localização  que 
deveriamos  apoiar-nos,  mas  sobre  a natureza  do  trafego 
que  alimenta  o caminho.  Isso  é tão  verdadeiro  que  ha 
industrias  que  se  criaram  a si  mesmas  (como  a industria 


(64)  Estrada  de  Ferro  Noroeste  do  Brasil.  Relatório  refe- 
rente ao  ano  de  1945.  Apresentado  pelo  seu  diretor,  Cel.  J.  Lima 
Figueiredo.  Tip.  e Livraria  Brasil  S.  A.,  Baurú,  1946. 
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do  sal)  a sua  própria  rede  de  viação”.  (65)  Não  é 
realmente  possível  dissociar  o traçado  de  um  caminho 
(ferroviário  ou  rodoviário)  e a natureza  da  circulação 
que  ela  canaliza,  sal,  petroleo,  produtos  de  lavoura,  ma- 
deira ou  as  diversas  especies  de  gado.  Por  outro  lado, 
se  toda  a via  de  comunicação  é suscetível  de  aperfeiçoa- 
mentos técnicos,  como  sejam  tipos  de  construção,  material 
rodante  e outros,  suas  propriedades  geográficas  subsistem, 
mesmo  quando  mudam  as  paisagens  e os  homens,  e “a 
lei  mais  geral  de  circulação,  como  observa  Fr.  Ratzel, 
é a de  uma  fidelidade  rigorosa  ás  condições  geográficas”. 
Assim,  pois,  se  considerarmos  que  a Estrada  atravessa 
os  campos  da  Vacaria  e os  chapadões,  com  suas  pastagens 
naturais,  suas  invernadas,  aguadas  e barreiros,  e que  o 
que  predomina  nessa  imensa  região  entre  os  rios  Paraná 
e Paraguai,  é a pecuaria,  é certo  que  nem  a industria 
pastoril  se  renovou  em  suas  bases  e se  aparelhou  para 
assegurar-se  o transporte,  não  de  gado  em  pé,  mas  de 
carnes  congeladas,  nem  a Noroeste  ainda  se  adaptou  ás 
condições  geográficas  e ás  atividades  pastoris  dominantes 
na  zona  a que  serve,  em  Mato  Grosso. 

Na  baixa  porcentagem  da  receita  de  transporte  de 
animais,  o que  influiu,  de  maneira  decisiva,  não  foi  nem 
a insuficiência  de  gaiolas  ou  vagões  apropriados  para  o 
transporte  de  animais  nem  o fato  de  recuarem  constan- 
temente os  limites  do  comestível  ou,  por  outras  palavras, 
de  se  deslocar  o gado,  para  achar  seu  alimento,  uma  vez 
exgotadas  as  pastagens  em  que  antes  se  nutriam  os 
rebanhos.  Onde  se  tem  de  buscar  a causa  é no  fato  de 


(65)  Lucien  Fébvre  — La  terre  et  Vévolution  humaine. 
Introduction  geographique  à 1’histoire,  Bibliothèque  de  Synthèse 
Historique.  L’évolution  de  l’Humanité.  La  Rénaissance  du  Livre. 
1922,  pg.  395. 
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ser  quasi  sempre  deficitário  o transporte  de  gado  em  pé, 
que  lota  os  vagões  em  volume  e não  em  peso,  e que,  se 
não  pode  trazer  lucro  para  a Estrada  senão  com  tarifas 
altas,  não  interessaria,  neste  caso,  aos  exportadores  e 
só  serviria  para  despertar  neles  a nostalgia  das  tradi- 
cionais estradas  boiadeiras . . . Certamente,  a insuficiência 
ou  o desgaste  do  material  rodante  (de  tração  e veículos) 
tem  obrigado  a E.  F.  Noroeste  a recorrer  com  frequência 
aos  trens  mixtos,  de  passageiros  e de  carga,  para  o 
transporte  de  animais,  anexando  ás  composições  os  vagões 
destinados  a esse  fim  como  á circulação  de  mercadorias, 
com  duplo  prejuízo  do  transporte  do  gado  em  pé,  e de 
passageiros.  Como  a Estrada  precisaria  mas  não  pode 
atender,  em  cada  região,  á variedade  de  produtos  a 
transportar,  a escassês  de  material  rodante  (locomotivas 
e gaiolas),  de  um  lado,  e a falta  de  linhas  duplas,  de 
outro,  tendem  a deslocar,  para  as  estradas  boiadeiras,  a 
circulação  dos  rebanhos  que  se  formam  e se  apascentam 
nas  grandes  fazendas  de  criação,  encontradas  ou  poste- 
riormente fundadas  ao  longo  ou  nas  proximidades  dos 
trilhos . Mas,  considerando  que  a riqueza  essencial  dessas 
populações  pastorais  é,  efetivamente,  o rebanho:  que  já 
passamos  do  regime  em  que  o rebanho  não  é senão  uma 
reserva,  para  o de  exploração  industrial ; que,  alem  disso, 
a criação  é hoje  uma  exploração  racional,  quasi  industrial, 
(66)  de  todos  os  produtos  dos  animais  domésticos:  carne, 


(66)  Se  no  dominio  da  agricultura,  não  se  difundiu  entre 
nós  o emprego  dos  processos  mecânicos,  e só  muito  lentamente  se 
vai  operando  a substituição  do  instrumento  (enxada,  foice,  etc.) 
pela  máquina,  não  surpreende  o atrazo  em  que  se  mantem  a pecuá- 
ria ou  a criação,  que  não  passou  ainda  ao  regime  de  exploração 
industrial.  Não  é possível,  no  entanto,  diminuir  o custo  de  pro- 
dução e elevar  o seu  volume  em  zona  em  que  não  penetrou,  em 
grande  escala,  a mecanização  da  lavoura,  pela  invasão  de  tratores  e 
máquinas  agrícolas.  A ideia  de  que  “a  terra  é dadivosa  - bôa  e, 
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leite,  lã,  peles,  chifres,  ossos  e que  tudo  se  utiliza  e tudo 
se  vende,  a solução  do  problema  estaria  antes  na  formação, 
em  cada  um  dos  centros  de  pastoreio,  das  diversas 
industrias  ligadas  á criação  de  gado,  e na  instalação  de 
grandes  armazéns  frigorigeros  para  depósito  e conser- 
vação de  carnes  congeladas,  provenientes  de  rezes  abatidas 
nessas  regiões.  Armazéns  frigoríficos,  junto  aos  mata- 


plantando-se,  dá  tudo”,  convida  o lavrador,  na  sua  concepção 
otimista,  a ter  por  inesgotável  a fecundidade  de  suas  terras  e a 
descansar  sobre  a conservação  do  solo,  constantemente  ameaçado 
pelos  processos  de  plantio,  pelas  queimadas  e erosões.  Que  esteja 
ainda  na  sua  fase  inicial  a industrialização  dos  produtos  da  lavoura 
e da  pecuaria,  como  nos  produtos  florestais,  naturais  ou  prove- 
nientes da  silvicultura,  não  ha  sombra  de  dúvida.  Mas  que  recur- 
sos não  seriam  necessários  para  a mecanização  da  lavoura,  a irriga- 
ção de  terras  cultiváveis  (por  meio  de  obras  de  barragem,  compor- 
tas e canais  de  irrigação),  o estabelecimento  de  moinhos  de  trigo, 
estações  de  expurgo,  de  silos  para  o armazenamento  de  cereais  e 
outros  produtos  e para  a industria  dos  produtos  agrícolas  e flores- 
tais, da  pesca  ou  da  pecuaria?  Se  a Estrada  não  pode  antecipar- 
se  ao  ritmo  dessas  transformações,  poderá  favorece-las,  em  pro- 
veito próprio,  estimulando-as  e começando  a reajustar  seu  equipa- 
mento de  material  rodante  a uma  nova  estrutura  econômica  e a 
um  novo  tipo  de  exploração  agricola  e pastoril.  Em  todo  o caso, 
não  tardará  muito  que,  em  vez  de  ser  transportado  o gado  em 
pé,  para  ser  abatido  nos  centros  de  consumo  — transporte  caro 
para  a criador  e de  pouco  rendimento,  senão  deficitário,  para  a 
Estrada,  o gado  irá  sendo  abatido  nas  próprias  zonas  de  pastoreio 
ou  em  cidades  próximas,  aparelhadas  de  armazéns  frigoríficos  para 
deposito  e conservação  de  carnes,  destinadas  á exportação.  O 
transporte  de  gado  em  pé  irá  cedendo  o logar  ao  de  carnes  em 
vagões  frigoríficos  — o que  importará  em  maior  rendimento  da 
via  ferrea,  altamente  compensador  das  despezas  de  adaptação, 
quanto  ao  máterial  rodante  e á regularidade  e velocidade  dos  trens, 
aos  produtos  a serem  transportados.  A estrada  de  ferro,  á maneira 
de  um  organismo  vivo,  não  somente  exerce  influência  sobre  o desen- 
volvimento economico  da  região  a que  serve,  mas  se  transforma 
com  ele,  para  se  adaptar  aos  novos  tipos  de  exploração  agro-pe- 
cuaria  e á industrialização  de  seus  produtos. 
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douros  locais;  vagões  frigoríficos,  para  o transporte  de 
carnes  congeladas,  pela  viação  ferrea  até  os  centros 
principais  de  consumo ; a exploração  industrial  dos 
produtos  da  pecuaria,  e,  portanto,  a coordenação,  para  o 
mesmo  fim  das  atividades  da  industria  pastoril  e da 
industria  de  transportes  ferroviários,  constituem  um  con- 
junto sistemático  de  medidas,  mediante  cuja  execução 
não  só  estaria  resolvido  o problema  dos  criadores  e da 
elevação  de  nossos  rebanhos  (bovino,  cavalar,  muar, 
suino,  ovino  e caprino),  em  quantidade  como  em  qualidade, 
senão  também  o do  escoadouro  dos  produtos  para  os 
grandes  centros  consumidores.  Afinal,  “a  carestia  mons- 
truosa dos  transportes  no  interior  e a morosidade  into- 
lerável deles”  continuam  a ser  hoje,  como  ha  mais  de 
cinquenta  anos,  quando  escrevia  Rui  Barbosa,  “as  ver- 
dadeiras causas,  as  causas  predominantes  da  exageração 
dos  preços  no  mercado  dos  produtos  absorvidos  pelas 
camadas  menos  altas  da  população”.  (67) 

Aliás  a tendência  que  se  observa  por  toda  a parte, 
de  se  estabelecerem  emprezas  industriais  nas  localidades 
agrícolas,  e a difusão  crescente  de  vários  ramos  da 
industria  nos  campos,  assumem,  na  região  de  Mato 
Grosso,  percorrida  pela  E.  F.  Noroeste,  um  interesse 
* particular,  do  ponto  de  vista  não  só  econômico,  mas 
político  e estratégico.  Em  vez  das  concentrações  indus- 
triais em  poucos  centros  urbanos  ou,  por  outras  palavras, 
em  vez  de  “aglutinar  gigantescos  parques  industriais  em 
áreas  geográficas  delimitadas”,  o que  interessa  especial- 
mente á defeza  do  país,  nas  condições  atuais,  é a disse- 
minação dos  ramos  de  industria  que,  pela  sua  própria 


(67)  Eui  Barbosa  — Discursos  parlamentares,  vol.  XIX. 
1892.  Tomo  I.  pg.  136.  in  Obras  Completas.  Ministério  da  Educa- 
ção e Saude.  Eio  de  Janeiro,  1947. 
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natureza,  estão  ligados  á produção  agrícola  (como  os 
engenhos  e usinas,  para  o fabrico  do  açúcar,  junto  ás 
plantações  de  cana)  e á criação  de  gado  (como  a industria 
de  laticínios  e a exploração  industrial  de  peles,  couro  e 
ossos)  . A industrialização  dos  produtos  da  lavoura  e 
da  pecuaria,  pela  instalação,  no  campo  e em  suas  cercanias, 
de  usinas  de  açúcar,  de  moinhos  de  trigo  e outros  cereais, 
de  deshidratação  desses  e outros  produtos,  de  fábricas 
de  banha  e de  laticínios,  de  aproveitamento  de  resíduos 
para  adubação,  de  cortume  de  peles  e de  cola  animal, 
teria  não  somente  a vantagem  de  deslocar  populações, 
desenvolver  o povoamento  do  interior,  disseminar  essas 
e outras  industrias  e de  intensificar  o tráfego  comercial, 
como  também  de  facilitar,  em  caso  de  guerra,  o abas- 
tecimento de  tropas  pela  maior  proximidade  dos  centros 
de  produção . Certamente,  toda  essa  transformação 
industrial  que  se  terá  de  operar  mais  dia  menos  dia  nas 
regiões  atingidas  pela  Noroeste,  terá  de  influir  na  reor- 
ganização da  Estrada  que  precisará  renovar  o seu  material 
para  adaptar-se  ás  novas  condições  econômicas  e ás 
necessidades  de  vários  tipos  de  transporte.  Já  posta  á 
prova  em  três  revoluções  sucessivas,  a de  1924,  a de 
1930  e a de  1932,  que  se  utilizaram  dessa  via  ferrea,  para 
o movimento  e transporte  de  tropas  e seu  abastecimento, 
quando  cortadas  as  comunicações  com  o planalto  de 
S.  Paulo  e a capital  do  país,  verificou-se  que  a Estrada, 
nas  suas  principais  artérias  (linha  tronco,  ramais  e 
variantes)  sofria  de  uma  obstrução  crônica  quer  pela 
insuficiência  de  material  rodante,  quer  pela  sua  própria 
organização,  e não  respondia  prontamente  ás  necessidades 
criadas  pelas  operações  militares.  Prestar,  prestou  ser- 
viços como  instrumento  de  guerra,  mas  não  com  a 
eficiência,  isto  é,  com  a segurança,  a regularidade  e a 
rapidez  do  tráfego,  em  massa,  de  homens  e mercadorias, 
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que  seriam  de  desejar  em  conjunturas  em  que  a velocidade 
constitui  um  dos  elementos  essenciais  á mobilisação  e ao 
abastecimento  de  tropas,  á comunicação  dos  exércitos  e á 
própria  defeza  dos  pontos  e orgãos  vitais  indispensáveis 
á vida  da  rede  de  viação.  Se  é verdade  que  aquele  que 
dispõe  dos  caminhos  de  ferro,  tem  em  suas  mãos  um 
orgão  imensamente  poderoso,  não  é menos  certo  que  essa 
afirmação  só  é inteiramente  exata  quando  estão  apare- 
lhados e organizados  para  funcionarem  com  rigorosa 
precisão  e atenderem  prontamente  ás  exigências  de  exér- 
citos em  operação  e ao  abastecimento  de  tropas  em  marcha 
para  a defeza  de  fronteiras. 

Mas,  não  é só  com  o reaparelhamento  e a reestrutu- 
ração da  Estrada  que  aumentará  seu  valor  estratégico, 
já  fortemente  marcado  pelo  seu  traçado,  e se  desenvolverá 
sua  capacidade  como  via  ferrea  de  tráfico  comercial. 
Entre  os  problemas  de  cuja  solução  depende  o reergui- 
mento  da  Estrada  á altura  de  sua  tríplice  função  política, 
estratégica  e econômica,  não  é o menor  nem  o menos 
urgente  o da  junção  desse  caminho  á rede  rodoviária  e 
fluvial  de  comunicações.  Já  se  observou  com  inteira 
razão  que  a coordenação  dos  transportes  ferroviários, 
rodoviários,  fluviais,  marítimos  e aereos  constitui  medida 
fundamental  no  conjunto  de  qualquer  plano  viatorio  e a 
expressão  prática  e realista  de  uma  sabia  política  de 
comunicações,  na  era  da  pluralidade  de  transportes, 
criada  pela  variedade  e pelos  progressos  dos  meios 
mecânicos  de  tração  e num  país  que  apresenta,  pela 
extrema  complexidade  topológica  dos  territórios  uma 
aptidão  especial  para  os  transportes  mixtos . (68)  Quando, 


(68)  Mario  Travassos  — Nossa  política  de  comunicações.  O 
plano  de  viação  nacional  de  1934.  in  “Cultura  Política  . Ano  I.  n.° 
5,  Julho  de  1941.  Rio  de  Janeiro,  pg.  60/59. 
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em  1905,  se  iniciaram  os  trabalhos  de  construção  da 
Noroeste,  ainda  não  havíamos  ultrapassado  a época  em 
que  se  olvidara,  segundo  pondera  Pandiá  Calógeras,  “o 
largo  papel  econômico  das  verdadeiras  estradas  de  ro- 
dagem com  afluentes  de  tráfego  para  os  coletores  prin- 
cipais que  são  as  ferrovias.  Os  transportes  efetuavam- 
se  entre  os  extremos  das  pseudo-estradas  sertanejas,  — 
maus  trilhos  abertos  nas  serranias  pelo  andar  compassado 
das  tropas  e pelo  escopro  brutal  das  rodas  do  carro  de 
bois,  — e dos  aperfeiçoamentos  proporcionados  pelo 
reboque  das  cargas  por  motores  a vapor,  utilizando 
superfícies  adequadas”.  Mas,  sobretudo  a partir  de 
1918  e para  atender  ás  necessidades  do  tráfico  automovel 
crescente,  a construção  de  estradas  de  rodagem  tomou 
grande  impulso  pela  consciência  que  se  adquiriu  e se 
generalizou  “do  alto  papel  desempenhado,  na  organização 
econômica  dos  paizes  mais  cultos,  pela  rede  de  viação 
comum  que  em  todos  os  sentidos  drena  para  os  mercados 
consumidores  o resultado  dos  esforços  dos  produtores 
regionais”.  Ao  abandono  da  estrada  pela  via  ferrta 
sucedeu,  na  zona  paulista  e depois  em  Mato  Grosso,  como 
por  toda  a parte,  um  interesse  cada  vez  maior  pela 
abertura  de  novas  rodovias  e pela  adaptação,  ás  necessi- 
dades do  automovel,  de  estradas  já  existentes.  Ao  longo 
da  Noroeste,  no  trecho  paulista,  alem  de  estradas  carro- 
çáveis e boiadeiras,  multiplicaram-se  por  tal  forma  os 
caminhos  rodoviários,  — longitudinais,  como  a rodovia 
que  se  estende  marginal  á linha  da  estrada  até  ás  barran- 
cas do  Paraná,  e transversais,  como  as  que  se  irradiam 
de  suas  estações  e cidades  ou  convergem  para  elas,  — 
que  em  1942  já  se  registravam  55  linhas  de  auto-ônibus 
ou  emprezas  de  transportes  coletivos,  com  serviços  regula- 
res e horários  certos.  Na  extensa  região  de  Mato  Grosso, 
a via  ferrea  é atingida  ou  atravessada,  na  totalidade 
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de  seu  percurso,  por  treze  grandes  estradas  de  rodagem, 
suas  tributarias,  das  quais  quatro  arrancam  de  Três 
Lagoas,  cinco  tem,  em  Campo  Gande,  seu  ponto  de  par- 
tida e de  convergência,  duas  se  lançam  de  Aquidauana 
(para  Nioac,  uma,  e outra,  na  direção  dos  pantanais),  e 
uma,  afinal,  de  Miranda  para  Porto  Murtinho,  que  todas 
são  magnificas  rodovias  de  penetração.  Que  essas  auto- 
estradas, antes  tributarias  do  que  concurrentes  da  linha 
ferre  a,  tem  contribuído  para  lhe  alimentar  e desenvolver 
o tráfego  comercial,  de  passageiros  e de  cargas,  e que 
já  Se  processa,  nessas  regiões,  uma  crescente  coordenação 
da  estrada  e dos  trilhos,  ressalta  á evidência  do  con- 
fronto de  dados  estatísticos  relativos  ás  unidades  trans- 
portadas, em  cada  decenio  a partir  de  1920,  e do 
paralelismo  facilmente  observável  entre  a expansão  das 
estradas  de  rodagem  e os  progressos  da  estrada  de 
ferro.  (69) 

Em  todo  o vasto  território  que  se  aprofunda  sobre  o 
sul  e se  dilata  para  o oeste,  percorrido  pela  Noroeste  do 
Brasil,  a bacia  do  Paraná,  uma  das  maiores  do  país  e 
“superior  á do  rio  Amazonas  pelas  vantagens  de  seu 
clima  e á do  rio  S.  Francisco  pela  fertilidade”,  na 
opinião  de  Orville  Derby,  abre  á circulação  perspectivas 
ilimitadas,  pela  articulação  cada  vez  mais  estreita  das 
estradas  de  rodagem  com  as  vias  ferreas  e fluviais.  Os 
rios  que,  desde  as  bandeiras  e investidas  sobre  os  sertões, 
constituiram  excelentes  vias  de  penetração,  e os  caminhos 
que  se  rasgaram  sobre  os  vales,  depressões  e colos,  como 


(69)  Cfr.  Luís  de  SÁ  Carvalho  — Rumando  para  o Oceano 
Pacifico.  Tese  apresentada  á Congregação  da  Faculdade  de  Ciên- 
cias Econômicas,  de  São  Paulo,  em  Junho  de  1942.  Assumpção 
Teixeira  e Cia.  Limitada  (sem  data),  pg.  89-97;  Santos  Junior  — 
O vento  frio  sopra  do  sul.  Artigos  e entrevistas  publicadas  pela 
"Folha  do  Povo”.  Baurú,  1947,  pg.  103. 
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pontos  naturais  de  passagem,  deixaram  de  ser  longas 
vias  paralelas  e rotas  estiradas  que  se  lançavam  isola- 
damente, sem  se  encontrarem,  em  direções  imutáveis. 
Aqui,  como  no  Amazonas,  "o  homem,  em  vez  de  senhorear 
a terra,  escravisava-se  ao  rio  (observa  Euclides  da 
Cunha).  O povoamento  não  se  expandia,  estirava-se”. 
A estrada  de  ferro,  articulando  os  rios  Paraná  e Paraguai, 
fomentando  a navegação  fluvial  e constituindo-se,  com 
suas  estações  e cidades,  um  sistema  de  pontos  de  atração 
e de  convergência  das  estradas,  determinou  uma  nova 
orientação  na  abertura  dos  caminhos  que  já  não  se 
sentem  obrigados  a conformar-se  ao  traçado  natural  dos 
cursos  dagua.  Em  vez  de  se  limitarem  a restabelecer 
as  vias  de  comunicação,  caindo  geralmente  sem  esforço 
nos  velhos  traçados  e antigos  itinerários,  ao  longo  dos 
vales  que,  nos  paizes  de  montanhas,  guiam  de  antemão 
o traçado  dos  caminhos,  lançam-se  agora  os  homens  “á 
ligação  transversa  dos  grandes  vales”  ou  á construção 
de  caminhos  transversais,  em  todos  os  rumos,  ligando  as 
bacias  ferroviárias  e fluviais.  Quando  examinamos  num 
mapa  ou,  sobrevoando  o território  aquem  e alem  do 
Paraná,  observamos  do  alto  as  redes  hidrográficas  en- 
tretecidas das  malhas  de  seus  numerosos  afluentes,  com 
suas  fantasticas  cachoeiras  e suas  ilhas  encantadoras, 
não  nos  surpreende  a visão  de  um  Euclides  da  Cunha  que 
ai  localizou  a base  vindoura  de  um  dos  maiores  centroã 
industriais  da  América  do  Sul  ou  o conceito  de  Orville 
Derby,  para  quem  essa  bacia  estaria  “predestinada  a 
tornar-se  a mais  importante  do  Brasil”.  Se  ha,  de  fato, 
no  país  uma  região  em  que,  com  o desenvolvimento  da 
produção  agrícola  e pastoril  e a variedade  dos  meios  de 
transporte,  poderá  transformar-se  numa  nação  flutuante 
e apresentar  uma  marinha  fluvial  capaz  de  estimular 
poderosamente  os  progressos  da  estrada  de  ferro,  de  que 
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se  beneficiou,  para  inaugurar  uma  nova  era  da  navegação 
interior,  é exatamente  a do  rio  Paraná  que  banha  três 
paises,  — o Brasil,  o Paraguai  e a Argentina,  e,  no 
território  nacional  quatro  Estados,  — S.  Paulo,  Paraná, 
Santa  Catarina  e Mato  Grosso.  Nascendo  nos  planaltos 
centrais  da  confluência  dos  rios  Grande  e Paranaiba, 
desce  essa  gigantesca  artéria  fluvial  rumo  a Buenos 
Aires,  onde  termina,  fundindo-se  com  o rio  Uruguai,  para 
formar  o rio-mar,  o rio  da  Prata,  depois  de  receber 
no  seu  longo  percurso  de  4.650  km.,  alem  do  rio  Grande 
que  é seu  principal  afluente,  os  rios  Dourados,  Tietê, 
Aguapei  e Paranapanema,  pela  margem  esquerda,  e os 
rios  Aporé,  Santana,  Sucuriú,  Pardo  e Ivinheima,  entre 
tantos  outros,  do  lado  de  Mato  Grosso . 

Este  rio  — o mais  longo  e caudaloso  do  Brasil 
meridional,  com  seus  tributários  até  o Paraguai,  o último 
curso  que  ele  absorve,  e em  todo  esse  labirinto  de  avenidas 
fluviais  que  lhe  avolumam  as  aguas  á medida  que  se 
avisinha  do  Paraguai  e da  Argentina,  é,  como  já  dissemos, 
o criador  e o deus  da  região . Toda  a história  do  território, 
na  Noroeste  paulista,  como  alem  das  barrancas  do  rio 
poderoso,  sua  forma,  seu  solo  e seu  sub-solo,  sua  vida 
obscura  e subterrânea  e sua  atividade  visivel,  explicam- 
se  pela  bacia  do  Paraná,  com  suas  florestas,  seus  cha- 
padões  ei  as  imensas  planícies  de  aluviões  em  que  brilha 
o tapete  verde  das  pastagens  naturais.  As  rodovias 
modernas,  os  portos  fluviais  e os  embarcadouros,  que  vão 
substituindo  aos  poucos  suas  grandes  paredes  florestais, 
pela  sua  nova  armadura,  e,  futuramente,  os  estaleiros 
para  a construção  de  barcos,  as  instalações  para  o desen- 
volvimento da  pesca  fluvial,  fábricas  e industrias  nas 
proximidades  de  suas  quedas  dagua,  deverão  justapor-se, 
acotovelar-se,  estirar-se  em  corredor,  para  se  abrirem  uma 
janela  sobre  a preciosa  fachada  e a vasta  avenida  flutu- 
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ante,  como  um  rebanho  alonga  o pescoço  para  beber  no 
mesmo  rio.  Com  grandes  trechos  navegáveis  de  Jupiá  a 
Guaira  (600  km.)  e de  Porto  Mendes  a Buenos  Aires 
(1.300  km.)  e a praticabilidade  de  seus  cursos  tributá- 
rios, se  já  oferece  o dorso  de  suas  aguas  á circulação,  e 
á passagem  de  barcos  e comboios  de  navios,  abre,  com 
a riqueza  da  fauna  ictiológica,  um  campo  imenso  á explo- 
ração da  grande  pesca  fluvial  e sua  industrialização,  e, 
com  seus  saltos  e cachoeiras,  como  Urubupungá,  Itapura 
e Sete  Quedas,  a possibilidade  de  se  transformar,  com  a 
força  impetuosa  e resplandescente  que  se  precipita,  num 
corredor  couraçado  de  usinas  e de  industrias.  Na  região 
de  S . Paulo,  como  na  de  Mato  Grosso,  o elemento  másculo, 
a maior  força  da  paisagem  é o rio  que  a trabalha  com 
sua  massa  horizontal  e cuja  vaga  tanto  serve  á navegação 
e,  portanto,  ao  curso  de  barcos  e navios,  como  á industria 
quando  se  desencadeia  das  alturas  e entre  as  gargantas 
das  serranias.  Se  a navegação  fluvial  a vapor  tomou 
grande  impulso,  com  a estrada  de  ferro,  Sorocabana  e 
Noroeste,  pelo  curso  superior  do  Paraná  até  Guaira  acima 
do  salto  das  Sete  Quedas  e fronteiras  com  o Paraguai  e 
pelos  seus  tributários  navegáveis,  e no  rio  Paraguai  e 
seus  afluentes,  não  lucrou  menos  a via  ferrea  que,  como 
toda  a estrada,  se  alimenta  da  produção  e da  circulação, 
e é “como  um  corpo  organizado  que  vem  a perecer  se 
diariamente  não  assimila  uma  quantidade  de  substância 
igual  a que  perde”.  Essa,  uma  região  em  que  o caminho 
de  ferro  não  só  não  matou  os  “caminhos  que  andam”, 
fazendo  o casamento  do  mais  complexo  artificio  e da 
mais  impetuosa  das  forças  naturais,  como  os  estimulará 
cada  vez  mais  e na  medida  em  que  o governo  favorecer 
a construção  de  canais  navegáveis  e obras  necessárias 
para  a navegabilidade  de  vários  rios,  como  de  navios 
para  a navegação  fluvial;  promover  o aproveitamento  de 
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suas  quedas  dagua,  para  o desenvolvimento  de  ramos  de 
industria  mais  ligados  á lavoura  e á pecuaria,  e incentivar 
a industrialização  da  pesca  que  se  liga  sempre  á nave- 
gação e de  tal  modo  incita  as  populações  habituadas  a 
correr  os  caminhos  líquidos  que,  no  Extremo  Oriente, 
vivendo  da  pesca  e passando  a vida  nas  embarcações, 
chegam  a constituir  verdadeiras  vilas  flutuantes.  (70) 
Em  nenhuma  outra  região  do  país  se  complicou  e se 
enriqueceu  em  tão  pouco  tempo  e com  tanta  intensidade, 
como  na  Noroeste,  a rede  de  viação,  em  que  se  tramam 
e se  enlaçam  as  linhas  ferreas,  as  fitas  das  estradas 
fluviais  e rodoviárias  e as  rotas  aéreas.  Foi  certamente 
a estrada  de  ferro  que,  servindo  aos  dois  canais,  o do 
Paraná  e do  Paraguai,  favorecendo  o povoamento  e a 


(70)  A navegação  a vapor  no  alto  Paraná,  de  Jupiá  a Sete 
Quedas,  inaugurou-se  em  1908,  com  o primeiro  navio  importado  da 
Alemanha,  em  1907,  pela  Comp.  Viação  S.  Paulo-Mato  Grosso  que, 
depois  de  grandes  esforços,  desde  1904,  se  organizou  definitivamente 
naquele  ano  por  iniciativa  de  Francisco  Tibiriçá  e de  Artur  Aguiar 
Diederíchsen  — os  pioneiros  da  navegação  fluvial  em  S.  Paulo  e 
Mato  Grosso.  A E.  F.  Sorocabana  que  por  muito  tempo  estacio- 
nara, em  Salto  Grande,  ainda  não  havia  atingido  o Porto  Tibiriçá 
que  se  tornou  a séde  dessa  companhia  de  navegação  comercial  e 
mais  tarde  tomou  o nome  de  Porto  Epitácio.  Somente  depois  da 
chegada  dos  trilhos  da  Noroeste  a Jupiá,  em  1911,  é que  se  iniciou, 
em  1912,  o tráfego  regular  dessa  Companhia,  com  mais  quatro 
vapores.  Quando,  em  1922,  a Sorocabana  alcançava  as  barrancas 
do  Paraná,  nas  cercanias  do  antigo  Porto  Tibiriçá,  a 891  km.  de 
S.  Paulo,  já  havia,  portanto,  dez  anos  que  sulcavam  as  aguas  do 
rio  poderoso  cinco  vapores  para  o trafego  comercial  e para  excur- 
sões ao  Paraná,  em  viagens  de  Jupiá  a Sete  Quedas,  com  escala 
pelos  Saltos  de  Urubupungá  e Itapura.  O Serviço  de  Navegação 
da  Bacia  do  Prata  (em1  sucessão  á Comp.  Viação  S.  Paulo-Mato 
Grosso)  mantem  linha  regular  de  navegação  a vapor,  pelo  curso 
superior  do  Paraná  até  Guaira,  acima  do  Salto  das  Sete  Quedas  e 
fronteira  com  o Paraguai  e pelos  seus  tributários  navegáveis  ser- 
vindo ás  regiões  hervateiras  do  noroeste  do  Paraná  e sudeste  de 
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produção  nas  zonas  pioneiras,  fundando  cidades  e en- 
curtando os  caminhos  do  oeste,  provocou  esse  extraordi- 
nário movimento  de  comunicações,  estimulou  a abertura 
de  rodovias,  concorreu  para  incrementar  a navegação 
fluvial  e abrir  á navegação  aérea  e ás  grandes  linhas  de 
tráfico  não  somente  as  perspectivas  comerciais  mas  a 
possibilidade  de  assentar  e alargar,  nas  cidades  ao  longo 
dos  trilhos  (Penapolis,  Lins,  Araçatuba,  Três  Lagoas, 
Campo  Grande) , as  bases  da  infraestrutura  de  seus  cam- 
pos e aeroportos.  Mas,  por  maiores  que  sejam  os 
progressos  já  verificados,  sob  o impulso  desbravador  e 
colonizador  da  Noroeste,  é certo  que  apenas  se  inicia  uma 
nova  política  de  exploração  e coordenação  de  todos  os 
meios  de  transporte,  do  mais  alto  interesse  economico  e 
político  e de  perspectivas  ilimitadas,  numa  região  não  só 


Mato  Grosso.  As  linhas  principais  de  navegação  continuam  a ser 
ainda:  1)  Jupiá-Porto  Tibiriçá  (ligando-se  por  via  fluvial  a 

Sorocabana  e a Noroeste) ; 2)  Jupiá-Porto  Alegre,  no  rio  Anhan- 

dai;  3)  Jupiá-Porto  Guassú,  no  rio  Brilhante,  afluente  do  Ivi- 
nheima;  Porto  Tibiriçá-Porto  Guaira,  a montante  das  Sete  Quedas. 
A futura  navegação,  em  grande  escala,  entre  Jupiá  e Guairá  (600 
km.),  conjugada  com  a de  Porto  Mendes,  donde  partem  as  excursões 
até  a foz  do  Iguassú  e ao  salto  desse  nome,  até  Buenos  Aires 
(1.300  km.)  contribuirá  notavelmente  para  desenvolver  a obra  ini- 
ciada pela  Noroeste,  no  desbravamento  e na  colonização  desses 
sertões.  No  rio  Paraguai,  que  é o extremo  da  Noroeste,  em  Porto 
Esperança,  e futuro  ponto  de  entroncamento  (em  Corumbá)  dessa 
Estrada  com  a Brasil-Bolivia,  a navegação  comercial  se  faz  até 
Cuiabá  e Cáceres  com  escala  pelos  portos  brasileiros,  Murtinho, 
Porto  Esperança  e Corumbá,  que  será,  no  rumo  do  oeste,  a ponta 
dos  trilhos  dessa  ektrada  de  penetração.  Como  o rio  Paraguai  era 
o caminho  do  Rio  de  Janeiro,  depois  da  longa  travessia  do  Atlân- 
tico e do  Rio  da  Prata,  para  alcançar  o rio  Paraná  e por  último 
o Paraguai  até  Cuiabá  (8.031  km.),  criaram-se,  no  império,  em 
Ladario  um  arsenal  de  marinha  e uma  base  naval. 


UM  TREM  CORRE  PARA  O OESTE 


175 


de  enorme  vastidão  territorial  mas  de  terras  fertilíssimas 
e servida  por  duas  grandes  redes  hidrográficas  — a do 
Paraná,  navegavel,  em  seu  estado  natural,  em  mais  de 
1.900  km.  dos  seus  4.650  km.  de  percurso,  e a do 
Paraguai,  cujo  curso  é de  cerca  de  2.078  km.  até  sua 
confluência  com  o Paraná  e cuja  rede  navegavel  talvez 
em  mais  da  terça  parte,  tem  cerca  de  50  mil  quilômetros 
de  extensão.  Com  a conclusão  do  traçado  da  Noroeste, 
na  sua  linha-tronco  até  Corumbá,  e no  seu  ramal  para 
Ponta  Porã  e com  o desenvolvimento  do  sistema  rodo- 
viário e da  navegação  fluvial  do  Paraná  superior  e do 
Paraguai,  “um  dos  mais  magestosos  e de  mais  segura 
navegação  do  mundo,  a melhor  e mais  facil  estrada  de 
Mato  Grosso”  — ficarão  de  uma  vez  superadas  as  difi- 
culdades, ao  parecer  quasi  invencíveis  de  conter  essas 
províncias  demais  excêntricas.  Se  não  se  pode  admitir 
com  Ratzel  que  só  os  logares  em  que  se  concentram  os 
orgãos  políticos  do  país,  têm  valor,  e quanto  mais  as 
populações  se  afastam  desse  ponto  central,  mais  vai 
decrescendo  o interesse  que  o solo  tem  aos  olhos  da  cole- 
tividade, é certo  que  as  nações  não  podem  estender-se 
sobre  largos  espaços  sem  se  diferenciarem  mais  e que  a 
integração  dessas  sociedades  no  corpus  nacional  aumenta 
na  proporção  em  que  se  encurtam  as  distancias  e,  com  a 
aproximação  do  foco  da  vida  política  do  país,  se  quebra 
ou  se  reduz  a oposição  das  províncias  e das  regiões  cen- 
trais, da  costa  e do  interior  das  terras,  das  planícies  e das 
montanhas.  Para  essa  obra  de  unificação  nacional  con- 
tribuirá notavelmente,  no  caminho  do  oéste,  essa  feliz 
combinação  do  rio  e da  ciência,  do  trilho  e da  rodovia, 
do  avião  e da  navegação  fluvial  que  fez,  em  outras  partes 
do  mundo,  o incomparável  poder  e quasi  a beleza  especial 
do  Reno  e do  Danúbio,  do  Sena,  do  Tamisa  e do  Volga, 


176 


FERNANDO  DE  AZEVEDO 


na  Europa,  e,  na  America,  do  Mississipi,  em  cujas  margens 
floresceram  cidades  como  Saint-Paul  e Mineapolis,  junto 
ao  salto  de  St.  Antony,  com  uma  força  e uma  rapidez 
de  crescimento  só  comparáveis  ás  de  Chicago,  na  região 
dos  grandes  lagos. 


CAPITULO  IV 


REALIZAÇÕES  E PERSPECTIVAS 


Analise  dos  movimentos  financeiros  da  Estrada  de 
Ferro  Noroeste.  — A taxa  crescente  das  tarifas.  — 
Estrada  em  regime  deficitário.  — < As  causas  dos 
déficits  anuais.  — Dados  estatísticos,  por  decênios, 
relativos  ao  transporte  de  passageiros  e de  cargas.  — 
As  diversas  administrações  da  Estrada  de  Ferro 
Noroeste.  — O Ministério  da  Viação  e a política  de 
transportes.  — O esforço  para  levar  a Estrada  a seus 
pontos  terminais.  — A remodelação  do  equipamento 
ferroviário.  — Alargamento  da  bitola  e eletrificação 
da  Estrada.  — Energia  hidro-elétrica  e industrializa- 
ção. — < Industrias  que  tendem  a ir  ao  encontro  das 
matérias  primas.  — A circulação  das  riquezas  e os 
diversos  tipos  de  transporte.  — O café  ,e  o gado. 


É ainda  uma  questão  na  ordem  do  dia  — a situa- 
ção financeira  das  estradas  de  ferro  e a necessidade,  em 
consequência,  da  remodelação  da  rede  e do  equipamento 
ferroviário  do  país.  Ela  foi  posta  novamente,  em  1948, 
no  Congresso  dos  Diretores  de  Estradas  de  Ferro  que 
longamente  a discutiram  e debateram,  sob  todos  os 
seus  aspectos.  Não  houve  quem  não  reconhecesse  a ex- 
trema gravidade  da  situação;  e a energia  e unanimidade 
com  que  a proclamaram,  foram  um  grito  de  alarma  que 
é de  espantar  não  tenha  repercutido  profundamente  na 
opinião  pública  e,  de  modo  particular,  nos  meios  políti- 
cos do  país.  Já  por  varias  vezes  me  ferira  a atenção  o 
problema,  em  toda  a sua  importância  e complexidade, 
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quando  me  chegaram  informações  mais  seguras  sobre  as 
sugestões  apresentadas  e as  medidas  propostas,  nessa 
Conferência,  para  sua  solução.  No  trabalho  preliminar 
de  coleção  de  materiais  para  a edificação  que  empreen- 
dera, embora  circunscrita  aos  limites  estreitos  de  um  se- 
tor, no  campo  já  extenso  de  nossa  experiência  ferroviária, 
um  dos  fatos  que  mais  vivamente  me  impressionaram,  foi, 
na  verdade,  o das  dificuldades  financeiras  da  maior  par- 
te de  nossas  estradas  de  ferro,  as  quais  tive  de  estudar  em 
suas  causas  e em  suas  consequências.  O terreno  que  ele- 
gera para  objeto  de  minhas  investigações,  estava  certa- 
mente limitado  ao  de  uma  ferrovia,  sumamente  impor- 
tante a quasi  todos  os  respeitos,  — a que,  partindo  de 
Baurú,  avança  no  sentido  noroeste;  mas,  para  compreen- 
de-la,  tornava-se  indispensável  a incursão  por  outros  do- 
minios  de  nossa  viação  ferrea,  não  só  para  comparar  umas 
com  as  outras  as  demais  estradas  em  suas  origens,  seus 
traçados  e seu  desenvolvimento,  e assim  analisar  a histó- 
ria de  uma  á luz  das  que  a precederam  ou  lhe  sucederam, 
como  para  melhor  situar  essa  estrada,  de  S.  Paulo  a Mato 
Grosso,  e definir-lhe  o papel  no  conjunto  do  sistema  de 
viação  nacional.  Ao  quadro  sombrio  que  oferecem,  á pri- 
meira análise,  numerosas  vias  ferreas,  anacrônicas,  defi- 
cientes e,  por  isto  mesmo,  em  permanente  regime  defici- 
tário, carregavam-lhe  as  cores,  em  cada  uma  delas,  os  de- 
poimentos gritantes,  mas  nem  por  isto  ouvidos,  de  sucessi- 
vas administrações,  diversas  entre  si  mas  acordes  em  re- 
conhecer a insustentável  situação  dessas  emprezas. 

Apezar  de  servir  a uma  das  regiões  mais  ricas  de  S. 
Paulo  e de  atravessar  Mato  Grosso  numa  extensão  de 
800  km.,  de  Jupiá  a Porto  Esperança  e,  numa  faixa  alon- 
gada para  o sul,  de  Campo  Grande  a Ponta-Porã,  de  304 
km.,  dos  quais  perto  de  225  de  linha  construida,  a Noro- 
este não  fugiu  á regra  geral  das  estradas  mantidas  e 
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administradas  pela  União  e pelos  Estados.  Quando,  no 
alvoreeer  deste  século,  se  cogitou  da  execução  do  plano 
de  uma  ferrovia  de  S.  Paulo  a Mato  Grosso,  até  Cuiabá 
ou  Corumbá,  na  direção  noroeste,  não  faltaram,  ao  lado 
dos  mais  animadores  prognosticos,  como  os  de  Euclides 
da  Cunha,  duvidas  e previsões  pessimistas,  segundo  as 
quais,  lançada  em  pleno  sertão  bruto,  a Estrada  seria 
apenas  um  embrião  morto  de  nascença,  um  caminho  soli- 
tário destinado  a ser  percorrido  por  trens  fantasmas,  com 
seus  vagões  vasios  de  passageiros  e mercadorias . . . An- 
tes mesmo  de  concluídas  as  obras  de  estiramento  dos  tri- 
lhos, e de  ser  inaugurado,  em  1914,  o tráfego  de  Baurú  a 
Porto  Esperança,  a Estrada  já  havia  oposto  o mais  com- 
pleto desmentido  aos  que  julgavam  ambicioso  e anti-eco- 
nômico  o projeto  de  construção  de  uma  via  ferrea  naque- 
las regiões  quasi  selvagens,  despovoadas  e incultas.  Por 
toda  a parte,  como  vimos,  com  o povoamento  e a explora- 
ção desses  sertões,  romperam  e se  expandiram  as  ativi- 
dades produtivas,  agro-pecuárias,  fundaram-se  cidades  e 
colonias,  e a Noroeste  transformou-se  numa  terra  de  Pro- 
missão. A vila  de  Baurú  foi  o primeiro  anel  de  uma  ca- 
deia contínua  de  povoações  e de  cidades,  que  veiu  soldar- 
se  na  fazenda  Esperança,  perdida  nos  longínquos  sertões, 
a cavaleiro  do  Paraguai;  e o longo  braço  de  ferro  que  se 
estendeu  até  esse  rio  poderoso,  preparava-se  para  cingir 
a província  de  Mato  Grosso  e subtrai-la  á órbita  de  influ- 
ência da  Bacia  do  Prata.  Mas,  se  as  rendas  da  Noroeste 
cresceram  desde  1906,  em  que  não  passaram  de  Cr$  . . 
17.568,03,  e sobretudo  a partir  de  1914  em  que  já  haviam 
atingido  Cr.?  1.847.375,33  até  alcançarem,  em  1947,  a 
importância  avultada  de  Cr.?  132.279.700,40,  a despeza 
exagerou-se  e descomediu-se,  tornando  crônico  o desequi- 
líbrio orçamentário,  e cada  vez  mais  precária  a situação 
financeira  desse  caminho  de  ferro.  A despeza  excedeu- 
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se,  e os  recursos  também  cresceram,  mas  não  de  tal  forma 
que  pudessem,  não  digo  dar  saldos  importantes  para  obras 
e serviços  de  uma  estrada  que  ficara  por  acabar,  mas  se- 
quer cobrir  os  gastos  anuais,  com  pessoal  e conservação 
de  material,  para  o tráfego  regular  em  toda  a sua  exten- 
são. 

Nesse  período  que  se  extende  de  1914  a 1947  e abran- 
ge toda  a fase  de  tráfego  regular  de  um  extremo  a outro, 
da  linha-tronco,  a receita  só  decresceu  de  1930  a 1934, 
devido  sobretudo  á crise  do  café  e ás  duas  revoluções  de 
30  ei  32,  caindo  de  Cr.?  21.321.040,12  em  1930  a Cr.? 
17.834.545,30  em  1934,  para  readquirir,  desse  ano  em 
diante,  o mesmo  ritmo  de  crescimento,  elevando-se  no  de- 
cênio de  1938  a 1947,  de  Cr?  37.336.294,80  a Cr? 

132.279.700,40  segundo  os  dados  oficiais.  Foi  essa  dé- 
cada a fase  de  maior  rendimento  do  caminho  de  ferro 
cuja  receita  quasi  quadruplicou  de  1938  a 1947,  e teria 
sido,  portanto,  a de  maior  prosperidade  se  a despeza  não 
tivesse  crescido  em  egual  proporção  e ultrapassado  mes- 
mo, em  alguns  anos,  a receita  prevista  no  orçamento. 
(71)  Em  1946,  por  exemplo,  a receita  devia  ser  de  Cr? 


(71)  Desde  que  começaram  a correr  trens  da  Noroeste,  em 
1906,  quando  ainda  era  muito  reduzida  a linha  em  tráfego,  tem-se 
elevado,  pode-se  dizer  constantemente  a receita  dessa  estrada  de 
ferro.  Em  nove  anos,  de  1905  a 1914,  em  que  a ponta  dos  trilhos 
atingiu  a Fazenda  Esperança,  no  Paraguai,  a receita  ascendeu  de 
Cr.Ç  17.568,03  a Cr.Ç  1.847.375,33,  e de  1944  a 1918,  em  quatro 
anos,  subiu  a mais  do  dobro,  passando  para  Cr.$  4.293.216,33,  que 
foi  a quanto  montou  o seu  rendimento  anual,  em  1918,  ou  doze  anos 
depois  que  partiram  de  Bauru  os  primeiros  trens,  em  tráfego  regu- 
lar. Nos  três  quatriênios  seguintes,  de  1918  a 1922,  em  que  se 
registrou  uma  receita  de  Cr.$  9.051.958,46;  de  1922  a 1926,  em 
que  a renda  se  elevou  a Cr.f  13.626.786,68;  e no  de  1926  a 1930 
em  que  alcançou  a cifra  de  Cr.Ç  21.321.040,12,  os  aumentos  assi- 
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118.952.800,00  e a despeza,  de  Cr.?  133.217.300,00  se- 
gundo o orçamento  aprovado  que  previa  um  déficit  de 
Cr.?  14.264.500,00  a ser  coberto  por  uma  operação  de 
crédito  que  a Estrada  ficou  autorizada  a realizar.  Na 
verdade,  porém,  a receita  atingiu  apenas  o total  de  Cr? 
112.460.344,80  como  a despeza  que  não  excedeu  de  Cr.? 
112.837.527,90,  e,  portanto,  abaixo  do  que  estava  pre- 
visto no  orçamento  em  que  se  reduziu  o déficit  e se  con- 
seguiu relativo  equilibrio.  Se  a receita  geral,  no  ano  se- 
guinte, ascendeu  a Cr?  132.279.700,40  e foi,  em  conse- 
quência, superior  á do  ano  anterior,  com  aumento  notá- 
vel (Cr.?  19.819.355,60),  a despeza  também  se  elevou 
a Cr.?  132.604.121,20,  mantendo-se  apenas  uma  situa- 
ção de  aparente  equilibrio,  se  se  considerar  que  esse  ano 
terminou  com  um  passivo  de  Cr.?  29.572.242,40  resul- 
tante de  contas  a pagar  e cuja  liquidação  não  se  alcançou 


nalados  foram  respectivamente  de  mais  de  4 milhões  e 758  mil; 
4 milhões  e 574  mil  e 7 milhões  e 694  mil  cruzeiros.  Foi  sómente 
no  período  de  1930  a 1934  que  cairam,  como  já  se  observou,  as 
receitas  da  Estrada,  baixando  de  mais  de  21  milhões  e 321  mil  para 
cerca  de  17  milhões  e 834  mil  cruzeiros.  De  1934  a 1938,  em  que 
a renda  atingiu  a Cr.$  37.336.294,80  o aumento  foi  superior  a 25 
milhões  de  cruzeiros,  num  quatriênio;  de  1938  a 1945,  inclusive,  e 
portanto  em  oito  anos,  ultrapassou  de  53  milhões  e 865  mil  cru- 
zeiros, elevando-se  de  mais  de  37  milhões  e 336  mil  para  Cr.$ .... 
91.201.323,80,  em  1945,  o que  importa  num  aumento  em  média  de 
26  milhões  em  cada  um  dos  dois  períodos  quatrienais;  e,  como  a 
receita  ascendeu  em  1947  a Cr.$132.279.700,40,  o crescimento  regis- 
tado, de  1945  a 1947,  ou  em  tres  anos,  atingiu  a mais  de  41  milhões 
de  cruzeiros.  Mas,  como  as  despezas  com  pessoal  e material  ele- 
varam-se num  ritmo  egual  senão  mais  acelerado,  a Estrada  conti- 
nuou sujeita  ao  regime  deficitário,  cujas  causas  procuramos  inves- 
tigar, apontando-as  com  a objetividade  que  permitem  os  dados  de 
observação  e resulta  de  uma  análise  rigorosa  dos  fatos,  examinados 
sob  todos  os  seus  aspectos. 
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naquele  exercício  financeiro.  (72)  Mas,  se  em  cada  um 
dos  exercícios,  atentarmos  bem  no  quadro  analítico  das 
despezas  devidamente  especificadas,  e para  as  verbas  con- 
signadas no  orçamento,  ao  pessoal,  aos  serviços  de  toda 
a ordem  e á conservação  do  material  de  tração  e rodan- 
te,  verificamos  que  a receita  é integralmente  consumida 
na  despeza  de  custeio  ou,  por  outras  palavras,  na  manu- 
tenção do  tráfego  normal,  na  linha  tronco  e nos  ramais, 
não  se  registrando  senão  raramente  lucros  de  maior  vul- 
to, para  aquisição  e remodelação  do  material  indispensá- 
vel á eficiência  e ao  desenvolvimento  da  industria  de 
transportes.  Se,  no  exercício  ferroviário  de  1945,  em 
que  foi  orçada  a receita  em  Cr.$  99.776.977,40  e a des- 
peza se  calculou  em  Cr.$  94.564.581,70,  se  registrou,  no 
orçamento,  um  superavit  de  Cr.$  5.212.395,70,  na  reali- 
dade, feitas  as  deduções,  a Estrada,  nesse  ano,  não  teve 
a rigor  senão  um  pequeno  lucro  de  Cr.S  1.544.337,90  le- 
vado á conta  de  reserva  para  obras  e melhoramentos. 

Em  uma  industria  de  transportes,  como  aliás  em 
qualquer  outra,  essa  mesquinha  casca  de  lucro  não  basta- 
ria para  iludir  a dura  realidade  que  surge,  em  toda  a sua 
evidência,  se  passarmos  da  superfície  das  impressões  á 
profundidade  da  situação  da  empreza,  de  sua  força’  de 
produção  e,  portanto,  de  seu  movimento  econômico  e fi- 
nanceiro. Fosse  uma  companhia  particular  e,  com  esse 
aumento  constante  de  despezas  crescendo  proporcional- 
mente com  o rendimento  e mantendo-se  ao  nivel  ou  aci- 
ma da  receita,  estaria  a ponto  de  sossobrar,  sem  distri- 


(72)  Um  ano  de  administração  na  Noroeste  do  Brasil.  Dis- 
curso do  Cel.  J.  Lima  Figueiredo,  pg.  15-29,  Baurú;  A adminis- 
tração Lima  Figuiredo  na  Noroeste  do  Brasil.  Tip.  e Livraria 
Brasil,  Baurú,  1948;  Estada  de  Ferro  Noroeste  do  Brasil.  Rela- 
tório referente  ao  ano  de  1945,  pelo  Cel.  J.  Lima  Figueiredo.  Tip. 
e Livraria  Brasil,  Baurú,  1946. 
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buir  dividendos  e obrigada  a buscar  em  operações  de  cré- 
dito os  meios  financeiros  indispensáveis  á remodelação 
de  seu  equipamento  ferroviário.  Industria  de  transpor- 
te, a estrada  de  ferro  deve  ser  organizada  de  tal  maneira 
que  possa  obter,  anualmente,  do  capital  investido  o lucro 
suficiente  não  só  para  pagar  os  juros  das  ações  (no  caso 
de  sociedades  particulares)  como  para  as  obras  de  me- 
lhoramentos necessários  aos  seus  progressos,  quer  se  tra- 
te de  companhias  quer  de  emprezas  publicas  ou  mantidas 
pelo  Estado.  Não  faltam  os  que  pensam  que,  sendo  do 
governo,  não  precisam  bastar-se  a si  mesmas,  por  conta- 
rem como  o erário  público,  nem  deveriam,  por  isso,  cui- 
dar da  elevação  de  tarifas.  Em  vez  de  se  constituírem 
em  fontes  de  renda  para  a União  e no  interesse  de  seu 
próprio  desenvolvimento,  podem  resignar-se  á categoria 
de  instituições  parasitarias.  Nós,  porem,  vemos  á diver- 
sa luz  essa  questão.  Sobre  as  classes  laboriosas,  da  la- 
voura, da  industria  e do  comercio  pesam  menos  do  que  as 
tarifas  dos  caminhos  de  ferro,  a extrema  irregularidade 
ou,  por  outras  palavras,  a demora,  a insegurança  e o des- 
mazelo dos  serviços  de  transportes  quer  pela  insuficiên- 
cia do  material  das  estradas  quer,  não  raramente,  pelos 
vicios  de  sua  organização.  As  tarifas  aplicadas  sobre  o 
café,  quando  se  estenderam  as  plantações  nas  terras  con- 
quistadas ás  florestas  — as  mais  altas  que  pesavam  so- 
bre produtos  da  região,  não  retardaram  nem  prejudica- 
ram a expansão  dos  cafesais  que  continuavam  a fornecer 
á nova  estrada  de  ferro  o produto  de  cujo  transporte,  por 
muito  tempo,  tirou  os  meios  para  sua  manutenção  e seus 
progressos.  Que  a estrada,  para  fomentar  a produção, 
deva  fornecer  transportes  baratos,  não  ha  sombra  de  dú- 
vida; mas  que  se  mantenham  fretes  baixos,  como  os  de 
algodão  em  rama,  toras  e outras  que  enchem  o vagão  em 
volume,  sem  o lotaram  em  peso,  não  é possível,  a não  ser 
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com  grave  prejuízo  para  a economia  de  uma  empreza  de 
transportes  como  a Noroeste  que,  entre  os  produtos  prin- 
cipais de  exportação,  só  tem  tido  como  altamente  compen- 
sador o transporte  do  café  e ainda  conserva,  em  vários 
casos,  como  para  o gado  e a madeira,  bases  tarifárias 
inferiores  ás  de  outras  estradas  paulistas.  (73) 

Embora  se  tenha  estabelecido  em  1945  uma  taxa  adi- 
cional de  10%  sobre  tarifas,  a qual  importou  em  Cr.$ 
8.575.653,60  incluídos  no  computo  da  receita  industrial, 
e,  a partir  de  Novembro  de  1946,  um  aumento  de  20%,  não 
se  pode  dizer  que  se  haja  desmedido  a taxa  de  tarifas, 
incontestavelmente  inferiores  em  relação  a vários  pro- 
dutos, cujo  transporte  é fortemente  dificitario.  Se  se  con- 
siderar que  a produção  do  café  tem  declinado  em  todo 
o país,  caindo  sensivelmente  na  Noroeste,  e que,  com  isso, 
ficam  as  estradas  de  ferro  desfalcadas  desse  transporte, 
de  todos  o mais  compensador,  alem  de  terem  de  aceitar 
o encargo  de  transportar  outros  produtos  de  frete  baixo 


(73)  O café,  observa  com  inteira  razão  Lima  Figueiredo,  é, 
de  fato,  “o  produto  que  melhor  remuneração  oferece  ao  transporte, 
não  só  quanto  ao  frete  mais  elevado,  como  no  aproveitamento  de 
100%  do  peso  do  veiculo.  Os  demais  produtos  (refere-se  ao  algodão 
em  rama,  ao  caroço  de  algodão,  ao  arroz  em  casca  e beneficiado, 
ao  amendoim  e a toras  lavradas  e roliças)  pagam  de  30%  até  68% 
menos  do  que  o café,  alem  de  encherem  o vagão  em  volume  e não 
o lotarem  em  peso.  O amendoim,  por  exemplo,  cuja  produção  no 
ano  corrente  (1947)  será  apreciável,  paga  frete  inferior  ao  do  café 
em  58%  e só  ocupa,  quando  muito,  metade  da  lotação  da  capacidade 
do  vagão,  apezar  de  enche-lo  em  volume.  Estamos  carregando,  nos 
vagões  com  capacidade  para  36.000  quilos,  500  sacos  de  amendoim, 
com  o peso  total  de  15.000  quilos.  Trata-se  de  um  transporte 
duplamente  desfavorável  para  a Estrada:  no  frete  baixo  atribuído 
pelas  tarifas  em  vigor  e no  máo  aproveitamento  dos  vagões  forne- 
cidos”. ( A administração  Lima  Figueiredo  na  Noroeste  do  Brasil. 
O discurso  do  Cel.  Lima  Figueiredo,  pg.  16.  Tip.  e Livraria  Brasil, 
Baurú,  1948). 


1G.  Trem  de  carga  partindo  de  Baurú  e rebocando  vagões  metálicos  com 
capacidade  para  36.000  qu  los 


17 . Vista  geral  da  nova  Estação  de  Baurú 
Foto  do  Diretorio  Regional  de  Geografia  no  Estado  de  S.  Paulo 
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(nos  566  km.  de  trecho  paulista),  será  facil  compreender 
que  a Noroeste,  transportando  maior  volume  de  merca- 
dorias e movimentando  maior  número  de  trens,  não  tenha 
tido  um  aumento  correspondente  de  rendas.  Mas,  “se 
passarmos  para  os  quasi  1.000  km.  de  linha  de  Mato  Gros- 
so, a situação,  como  pondera  Lima  Figueiredo,  ainda  é 
mais  desfavorável.  Não  existindo,  nessas  regiões,  qual- 
quer outra  riqueza  em  exploração  alem  do  gado,  cujo 
transporte  é altamente  deficitário,  o trecho  de  Mato  Gros- 
so dá  prejuízo  pela  falta  de  produto  exportável  em  vo- 
lume e em  frete  que  possa  compensar  a exploração  do 
transporte”.  O problema  que  parece  dormir  ainda  o 
sono  da  rotina,  — da  tarificação  de  nossas  vias  ferreas  e, 
particularmente,  da  Noroeste,  apresenta,  pois,  aspectos 
importantes  que  não  têm  sido  suficientemente  esclareci- 
dos e são  do  maior  interesse  para  a economia  interna  das 
estradas  de  ferro  e para  a economia  nacional.  Ainda 
prevalecem,  como  já  se  escreveu,  “opiniões  incoerentes  e 
mesmo  ingênuas  sobre  as  tarefas  a serem  cumpridas  pe- 
las estradas  de  ferro  e sobre  a maneira  pela  qual  se  es- 
pera tornar  rendosas  as  linhas  por  enquanto  deficitárias. 
Surgem  principalmente  reclamações  relativas  ao  niveí 
muito  alto  dos  preços  de  viagens  e do  transporte  de  car- 
ga, denunciando-se  as  estradas  de  ferro  como  fatores  de 
carestia  de  vida.  Por  isso,  pedem-se  reduções  das  tari- 
fas ...  Ao  mesmo  tempo  exigem-se  das  mesmas  empre- 
zas  serviços  adicionais  cuja  introdução  agravaria  em 
gráu  intolerável  o déficit  existente.  Não  raro  espera-se 
que  as  emprezas  ferroviárias  se  transformem  numa  espe- 
cie  de  instituições  de  caridade  sem  que  a coletividade  te- 
nha de  desembolsar  as  despezas”.  (74) 


(74)  Problemas  de  nossas  estradas  de  ferro,  in  “O  Estado  de 
São  Paulo”.  Suplemento  Comercial.  Novembro  de  1948. 
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A situação  financeira,  precária  e dificil,  com  que  lu- 
tam as  nossas  estradas  de  ferro  em  geral,  e especialmente, 
as  emprezas  mantidas  pela  União  e pelos  Estados,  é,  po- 
rem, uma  questão  mais  complexa  do  que  pode  parecer  á 
primeira  vista  e precisa  ser  examinada,  ainda  que  sucin- 
tamente, sob  seus  vários  aspectos.  Certamente,  não  é 
possível  compreender  o fenômeno  em  toda  a sua  exten- 
são, sem  lhe  remontarmos  ás  causas  mais  profundas,  ás 
origens  e ao  desenvolvimento  das  estradas  de  ferro,  entre 
nós.  Deste  ângulo  de  observação  ninguém  atacou  o pro- 
blema com  maior  acuidade  do  que  Pandiá  Calogeras  que 
desceu  ás  raizes,  quando  estabeleceu  o contraste  entre  o 
desenvolvimento  das  vias  ferreas  em  nosso  país,  e o das 
estradas  mecânicas,  no  velho  mundo.  (75)  Enquanto 
na  Europa,  inventada  a locomotiva  e associada  aos  tri- 
lhos, um  vasto  sistema  de  comunicações,  por  estradas  de 
rodagem  e por  via  fluvial,  constituía  uma  "fase  prepara - 


(75)  Das  49  companhias  brasileiras  de  estradas  de  ferro,  o 
número  das  que  apresentaram  déficits,  segundo  publicações  do  Mi- 
nistério da  Viação,  subiu  de  11,  em  1929,  a 31,  em  1946,  tendo  caido 
apenas  de  20,  em  1943,  a 16  em  1944,  para  se  elevar  de  novo 
acima  dei  20  e,  mais  precisamente,  a 24  em  1945  e a 31  no  ano 
seguinte,  que  registra  o maior  número  de  emprezas  sujeitas  ao 
regimen  deficitário.  Entre  as  que  ainda  acusam  superavits, 
figuram  a de  Mossoró,  a Great-Western,  da  Bahia,  e várias  estra- 
das paulistas.  Essa  deplorável  situação  financeira  em  que  se  en- 
contra a maior  parte  de  nossos  caminhos  de  ferro,  tem  sua  expli- 
cação em  fatos  gerais,  comuns  a quasi  todas,  e em  algumas  causas 
peculiares  ás  estradas  que  estão  sob  o regime  de  administração 
pública.  Á base  do  problema  residem  as  variações  da  produção, 
da  qual  se  alimentam  as  estradas  e cuja  diminuição  ou  queda  lhe 
determina  a redução  das  rendas  como  crescem  estas  naturalmente 
com  o aumento  da  produção.  É notória  a relação  entre  o rendimento 
das  emprezas  e a intensidade  da  produção  nas  zonas  percorridas 
pelas  Estradas.  Se  a esse  fator,  sumamente  importante  acrescen- 
tarmos o desgaste  crescente  do  equipamento  técnico  das  vias  ferreas, 
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toria”,  com  que  se  tornou  facil  promover-se  uma  verda- 
deira adaptação  dos  tipos  antigos  á experiência  moderna, 
mas  só  possível  por  preexistirem  as  estradas  do  passado”, 
no  Brasil,  como,  em  geral,  na  America,  essa  fase  não  exis- 
tiu. “Até  o meado  do  século  XIX,  escreve  Pandiá  Caló- 
geras,  nenhuma  estrada  possuíamos  e só  havia  circulação 
pelos  atalhos  mais  ou  menos  alargados  pelo  uso,  que  da- 
tavam da  colonia,  muitos  até  que  provinham  do  período 
anterior  á conquista.  País  pobre,  alem  disso,  não  tinha- 
mos  reservas  para  cuidar  simultaneamente  dos  caminhos 
carroçáveis  e de  outros  e das  vias  ferreas,  nem  havia,  a 
bem  dizer,  criações  anteriores  a aperfeiçoar.  Dai,  irmos 
empregando  os  escassos  recursos  de  que  podíamos  dispor 
para  construir  desde  logo  o instrumento  mais  'perfeito 
— a estrada  mecanica,  em  contra-posição  flagrante  á su- 
cessão notada  nesses  fenômenos  no  velho  mundo.  Ex- 
plica isto  a diferença  profunda  observada  no  desensolvi- 
mento  das  linhas  entre  nós  e o mesmo  fato  na  Europa. 
Nesta,  centros  de  produção  e de  trocas  preexistiam  e se 
mantinham  pelas  redes  viatorias.  No  Brasil,  o isola- 


o aumento  dos  preços  de  custo  do  transporte  e,  nas  estradas  federais 
e estaduais  a intervenção  da  política  na  gerencia  de  seus  negócios  e 
o habito  de  trata-las  como  “repartições  públicas”,  teremos  os  prin- 
cipais fatores  dos  déficits  que,  em  1947,  atingiram  mais  de  75%  das 
estradas  nacionais.  A política  que,  entre  nós,  ainda  não  despiu  os 
hábitos  da  vida  partidaria  e burocrática,  não  hesitou,  com  seu  pro- 
tecionismo, em  levar  o machado  ás  raizes  das  organizações  em  que 
se  depositavam  as  melhores  esperanças.  Como  se  admite  que  os 
déficits  da  gestão  financeira  das  emprezas,  federais  ou  estaduais 
ficam  a cargo  do  Estado,  o problema  da  organização  que  é capital 
nas  estradas  particulares,  inteiramente  responsáveis  pelos  seus  erros, 
passa  naquelas  para  plano  secundário.  Essa  situação  é,  por  certo, 
uma  anomalia  intolerável  a que  não  é possível  por  freio  nem  dar 
remedio  senão  por  um  plano  de  aumento  de  produção,  em  grande 
escala,  pelo  financiamento  da  remodelação  das  vias  ferreas  e por 
um  conjunto  sistemático  de  medidas  radicais. 
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mento  de  tais  centros  era  a regra,  como  ainda  é hoje  para 
o interior  do  país : a,  via  ferrea  tinha,  pois,  de  ir  buscar 
as  regiões  produtoras  e,  por  sua  presença,  criava  o trafe- 
go. Quem  conhece  o histórico  de  nossa  economia,  sabe 
quanto  tal  conflito  de  conceitos  basilares  dificultou  a ob- 
tenção de  capitais,  na  Inglaterra  e na  França,  para  se 
construirem  meios  de  transporte.  Não  compreendiam 
que  se  fizesse  estrada  para  o deserto  e só  aos  poucos, 
com  o exemplo  norte-americanp  do  Far-West,  e com  o nos- 
so próprio,  foram-se  acostumando  á noção,  tão  banal  hoje 
em  dia,  de  um  orgão  a criar  a função,  de  uma  via  ferrea 
a criar  a produção.”  (76) 

A Noroeste  que  se  lançou  até  o Paraná,  “copiando 
os  caminhos  dos  rios  que  levaram  á conquista  de  Mato 
Grosso,  encurtando  desse  ponto  em  diante  a velha  comu- 
nicação histórica  pelos  afluentes  do  Paraná  e do  Para- 
guai e evitando  o tradicional  varadouro  do  Camapuan”, 
foi  também,  como  já  vimos,  uma  dessas  estradas  de  pe- 
netração que  se  abriram  para  o deserto.  Por  isso  mes- 
mo, uma  via  ferrea  que  se  construiu  rapidamente,  sem 
grandes  recursos  financeiros,  em  bitola  métrica,  sem 
obras  de  arte  e sobre  leito  de  terra,  em  largas  extensões, 
no  qual  foram  sendo  assentados  os  dormentes  da  linha 
nas  pegadas  dos  desbravadores  do  sertão.  O transporte 
sobre  os  trilhos  devia  transformar,  como  de  fato  trans- 
formou a paisagem,  suscitando  a vida  e as  atividades 
produtivas  onde  reinavam  o perigo  e a solidão;  e,  neste 
caso  como  em  outros,  na  America,  “revelaram-se  (para 
empregar  as  palavras  de  Calógeras)  os  detalhes  essen- 
ciais do  fenômeno:  energias  latentes  ou  adormecidas, 


(76)  Pandiá  Calógeras  — Problemas  de  governo.  Meios  de 
comunicação  no  Brasil,  pg.  113.  Empreza  Gráfica  Rossetti  Ltda., 
S.  Paulo,  1928. 
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despertadas  e postas  em  ação  pela  excitação  externa  do 
escoamento  dos  produtos  previsiveis”.  Mas,  por  essas 
mesmas  dificuldades  de  obtenção  de  capitais,  no  extran- 
geiro,  a Companhia  Estrada  de  Ferro  Noroeste  do  Bra- 
sil, á qual  se  transferira  a antiga  concessão  feita  ao  Ban- 
co União  de  S.  Paulo,  acabou  por  obter  do  governo  fede- 
ral um  decreto  (n.°  6.899,  de  24  de  Março  de  1908) 
pelo  qual  se  restringiria  ao  trecho  Baurú  a Itapura  a con- 
cessão da  Noroeste.  A Estrada  de  Ferro  Itapura  — Co- 
rumbá, — uma  nova  estrada  que  passaria  á propriedade 
do  governo  federal,  seria  construída  pela  Companhia  No- 
roeste que,  por  essa  forma,  encontrava  meios  de  se  de- 
sabrir  do  plano  integral,  ficando  com  o trecho  mais  pro- 
missor (de  Baurú  a Itapura)  e entregando  o resto  á 
União,  “para  que  arcasse  com  o prejuízo  futuro”.  Os 
capitais  particulares  desviavam-se  de  uma  colocação  es- 
terilizadora,  para  se  concentrarem  na  parte  do  empreen- 
dimento em  que  se  depositavam  mais  fundadas  esperan- 
ças. Em  1919,  o governo  federal  acabava  encampando 
a própria  linha  de  propriedade  da  Companhia,  passando, 
afinal,  a Estrada  em  toda  a sua  extensão,  de  Baurú  a 
Porto  Esperança,  á propriedade  da  União,  sob  a denomi- 
nação atual:  Estrada  de  Ferro  Noroeste  do  Brasil.  O 

que  se  transferiu,  por  essas  decisões,  á responsabilidade 
exclusiva  da  União  e se  deslocou  para  a orbita  do  pesado 
bloco  ferroviário  do  governo,  foi,  no  entanto,  uma  estra- 
da inacabada,  com  pontes  de  madeira  e,  por  construir, 
as  pontes  sobre  os  rios  Paraná  e Paraguai,  curvas  de  150 
metros  de  raio,  rampas  de  2%,  enormes  extensões  de 
leitos  de  terra  e,  portanto,  sem  segurança  de  linha  e,  alem 
do  mais,  com  um  material  rodante  já  obsoleto,  deficiente 
e mal  conservado.  O desgaste  de  material  existente  tinha 
forçosamente  de  se  agravar,  não  só  comprometendo  cada 
vez  mais  a eficiência  dos  serviços  como  acentuando  a si- 
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tuação,  já  frágil  e precária,  da  empreza,  cujos  déficits 
provenientes  desses  fatos  como  da  gestão  financeira  da 
via  ferrea,  deveriam,  em  consequência,  ficar  a cargo  do 
Estado. 

É claro  que  ai  está  apenas  a origem  mais  remota  de 
suas  dificuldades  atuais.  A estrada  abriu  os  olhos,  nas- 
cendo, já  na  crise  em  que  se  devia  debater,  obrigada  a 
protelar,  por  falta  de  recursos,  a solução  do  problema  do 
reparo  e da  remodelação  de  seu  equipamento  e a defron- 
tar-se  com  um  dilema,  outra  de  cujas  pontas  seria  lançar- 
se  a operações  de  crédito,  para  obter  os  meios  necessários 
á normalização  e ao  aperfeiçoamento  de  suas  condições 
técnicas.  Mas,  no  primeiro  caso,  com  o adiamento,  o re- 
paro se  tornaria  cada  vez  mais  dificil  e dispendioso,  e 
não  deixaria  de  agravar-se  ainda  mais  a eficiência  dos 
serviços;  e,  no  segundo,  o financiamento  da  restauração 
de  uma  via  ferrea  federal,  estaria  condicionado  não  só  ás 
possibilidades  da  União,  como  á política  de  viação  e ás 
finanças  do  país.  De  fato,  com  a encampação  da  Estra- 
da, a ponte  construída  para  transpor  as  crises  financei- 
ras, estaria  muitas  vezes  destruída  pela  própria  União, 
a cujos  recursos,  nem  sempre  fáceis,  teria  forçosamente 
de  recorrer  em  vão  a estrada  periclitante.  Com  todo  o 
avanço  verdadeiramente  extraordinário  do  trecho  paulis- 
ta que  sustentou  a Estada  e lhe  deu  grande  impulso,  e a 
que  deve  os  seus  progressos,  ela  tendia  por  isso  a instalar- 
se  no  regime  deficitário  que  outras  causas,  de  natureza 
vária,  iriam  agravar  a despeito  do  aumento  progressivo 
de  seus  rendimentos.  Abordemos,  pois,  mais  de  perto  a 
questão.  Certamente,  a economia  de  uma  Estrada  é 
“função  do  aumento  da  produção”  e do  consumo  das  zo- 
nas a que  serve;  cujos  produtos,  destinados  á exportação 
se  habilita  a transportar  em  massa  para  os  portos  de  em- 
barque ou  os  centros  consumidores  do  mercado  interno 
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e a cujas  necessidades  atende,  abastecendo-as  de  merca- 
dorias e objetos  manufaturados,  provenientes  de  outros 
centros  de  produção  agricola  ou  industrial.  Ora,  exami- 
nado o mapa  da  vasta  região  que  a Noroeste  percorre, 
em  toda  a extensão  de  suas  linhas,  verifica-se  que  ela  se 
reparte  em  duas  zonas  distintas,  não  só  pelas  suas  peculia- 
ridades geográficas  como  também,  em  consequência,  pela 
diversidade  de  tipos  de  forças  e atividades  produtoras : a 
zona  paulista,  a chamada  “Noroeste”  que  se  transformou 
num  dos  celeiros  do  Estado,  não  só  pela  grande  lavoura 
cafeeira  que  é ainda  a atividade  dominante  como  pela  va- 
riedade de  suas  culturas  (algodão,  cereais,  etc)  ; e a ou- 
tra, a zona  matogrossense,  de  Campo  Grande  a Corumbá 
e a Ponta-Porã  em  que  embora  se  encontrem  terras  fer- 
tilíssimas e vantajosamente  situadas  para  a lavoura,  o 
que  predomina  se  não  se  desenvolve  quasi  exclusivamente, 
nas  suas  famosas  pastagens  naturais,  é a criação  de  gado. 
Com  as  quatro  milhões  de  rezes  que  possui,  é,  por  certo, 
Mato  Grosso  um  dos  maiores,  senão  o maior  centro  de 
pecuaria  no  país.  Mas,  como  não  existem  armazéns  fri- 
goríficos em  toda  essa  região,  a Estrada  não  pode  fazer 
senão  o transporte  do  gado  em  pé,  que  tanto  por  ser  de 
frete  baixo  quanto  pelo  fato  de  encher  vagões  em  volume 
sem  os  lotar  em  peso,  somente  acarreta  prejuízos,  e os 
de  maior  vulto,  á estrada  de  ferro.  De  um  lado,  pois, 
uma  região  prospera  em  que  prevalecem  atividades  agrí- 
colas; de  outro,  uma  zona  de  extensão  de  trilhos,  duas 
vezes  maior,  em  que  domina  a pecuaria ; o trecho  paulis- 
ta que  apresenta  superavit;  o trecho  de  Mato  Grosso,  al- 
tamente deficitário. 

Se  é,  pois,  exato  que  a solução  do  problema  economi- 
co  e financeiro  das  estradas  de  ferro  depente  não  somen- 
te da  renovação  do  seu  equipamento  técnico  mas  princi- 
palmente do  aumento  da  produção,  não  é menos  verdade 
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que  o problema  se  complica  da  questão  das  tarifas  e do 
tipo  ou  da  natureza  dos  produtos  a serem  transportados. 
Para  se  por  em  relevo  esse  fato  e compreender-se  a in- 
fluência que  pode  ter  sobre  o rendimento  de  uma  Estra- 
da, basta  comparar,  em  dois  períodos,  de  1930  a 1940,  e 
de  1940  a 1947,  as  unidades  transportadas  pela  Noroeste, 
conforme  os  dados  estatísticos  relativos  ao  transporte  de 
passageiros  e de  cargas.  O número  de  passageiros  que 
foi  de  1.997.511,  em  1947,  excedeu  em  quasi  dois  decê- 
nios, do  triplo  do  que  a Estrada  transportou  em  1930, 
tendo  duplicado,  no  primeiro  decênio  de  1930,  em  que  não 
passou  de  570.675,  a 1940  em  que  se  elevou  a 1.252.992 
unidades.  Em  trens  de  carga  transportou  a Noroeste 
44.484  cabeças  de  gado,  em  1930;  mais  de  quatro  vezes 
em  1940,  em  que  a cifra  subiu  a 194.480,  e 249.997  uni- 
dades em  1947 ; o transporte  de  couros  elevou-se  de  .... 
1.471.705  kg.,  em  1930,  para  4.169.790  kg.,  em  1947, 
tendo  caido  em  1940,  em  que  não  atingiu  senão  1.089.100 
kg.;  e o de  madeira  cresceu  de  1930,  em  que  a Estrada 
transportou  74.  461.032  kg.,  para  1947,  em  que  quasi  du- 
plicou o numero  de  quilogramas  (134.681.220)  de  toras 
transportadas  por  essa  estrada  de  ferro.  Enquanto  o 
transporte  do  café  que  é altamente  compensador,  não 
chegou  a dobrar  de  1930,  em  que  a Estrada  transportou 
67.852.706  kg.,  pana  1940  em  que  atingiu  apenas  a .... 
105.344.720  kg.,  tendo  caido  em  1947,  a 93.165.570,  au- 
mentou notavelmente,  como  se  vê,  o transporte  deficitá- 
rio do  gado  em  pé  e de  madeira,  na  zona  paulista  e na  de 
Mato  Grosso.  O transporte  de  gado  foi  o maior  dos  úl- 
timos cinco  anos  e as  madeiras  contribuiram  com  120  mi- 
lhões de  quilogramas  do  volume  transportado.  De  modo 
geral,  esse  volume  nos  dois  últimos  anos  (1946  e 1947) 
foi,  portanto,  muito  maior  porque  foram  transportados 
maiores  quantidades  de  gado  em  pé  e mercadorias  (como 


18.  Pateo  da  nova  Estação  da  E.  F.  Noroeste  do  Brasil,  em  Baurú 
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19.  Tipo  de  locomotiva  recentemente  adquirida  pela  Estrada 
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madeira,  caroço  de  algodão,  amendoim)  que,  lotando  os 
vagões  em  volume  e não  em  peso,  não  trazem  á Estrada 
o lucro  correspondente  á capacidade  dos  veículos.  (77) 

A Noroeste  transportou,  certamente,  nesse  periodo  (de  , 
1930  a 1947)  mais  do  triplo  de  passageiros,  mais  do  quín- 
tuplo de  cabeças  de  gado  e quasi  o triplo  de  mercadorias. 
Foi  um  progresso  notável  pelo  qual  se  podem  avaliar  tan- 
to a intensidade  de  circulação  como  a extensão  que  vai 
tomando  o mercado  interno,  mas  que  não  podia  compen- 
sar a Estrada  nem  do  desgaste,  em  consequência  de  seu 
esforço,  das  instalações  permanentes  e do  material  rodan- 
te,  apenas  em  via  de  remodelação,  nem  do  prejuízo  resul- 
tante da  diminuição  da  produção  do  café,  cujo  transpor- 
te — o mais  lucrativo  de  todos,  começou  a ceder  o logar 
aos  transportes  deficitários. 

Assim,  pois,  com  a diminuição,  na  zona  paulista,  da 
produção  do  café,  que  tem  sido,  para  a Estrada,  sua  prin- 
cipal fonte  de  renda,  e,  correlatamente,  com  o desenvol- 
vimento do  transporte  de  produtos  que  concorrem  com  o 
maior  volume  (algodão  em  fardos,  arroz,  madeiras,  alem 
do  gado  em  pé),  “todos  de  baixa  densidade  de  aproveita- 
mento dos  veículos  e classificados  em  tabelas  de  bases  ta- 
rifarias desfavoráveis”,  não  só  tende  a agravar-se  o défi- 
cit como  também  Se  esboça  um  perigo,  não  iminente,  mas 
calculado,  não  verificado,  mas  possível.  A ameaça  desse 
perigo  é tanto  maior  quanto  mais,  de  um  lado,  se  mani- 
festa a tendência  de  se  transformarem  em  pastagens  ter- 
ras destinadas  á cultura  e de  tornar-se  sobretudo  pasto- 
ril toda  uma  imensa  zona  agrícola  e,  de  outro,  não  só  se 
vão  rapidamente  reduzindo  as  reservas  florestais  com  as 


(77)  Cfr.  A administração  Lima  Figueiredo  na  Noroeste  do 
Brasil.  0 discurso  do  Cel.  Lima  Figueiredo,  pg.  13  a 47.  Tip.  e 
Livraria  Brasil.  Bauru,  1948. 
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devastações  de  matas  (78)  como,  em  consequência,  o pre- 
ço em  elevação  do  combustivel-lenha  tende  a gravar  cada 
vez  mais  os  orçamentos.  De  fato,  em  1947,  a despeza 

prevista  para  a aquisição  de  lenha  subiu  de  Cr.$ 

17.847.668,40,  em  1946,  para  Cr.$  24.578.713,40  em 
1947,  tendendo  a crescer  nos  anos  posteriores.  Pois,  “á 
medida  que  as  matas  se  distanciam  da  via  ferrea,  como 
já  observou  um  de  seus  diretores,  o longo  transporte  en- 
carece extraordinariamente  a lenha,  tornando-se  dificil  a 
regularidade  no  abastecimento  dos  depositos.”  Se  a to- 
dos esses  fatores  a que  acabamos  de  fazer  referencia,  se 
acrescentarem,  porém,  os  desequilíbrios  entre  preços  de 
produtos  industriais  e de  produtos  agrícolas  ou,  por  ou- 
tras palavras,  o mais  rápido  crescimento  dos  preços  dos 
produtos  industriais  do  que  o dos  preços  dos  produtos 
agrícolas,  — o que  é uma  das  causas  que  conduzem  á 


(78)  Já  em  fins  do  primeiro  quartel  deste  século,  as  mar- 
gens das  estrada  estavam  raspadas  de  sua  vestimenta  florestal, 
e,  na  observação  de  Pandiá  Calógeras,  já  se  tornava,  preciso  ir 
buscar  a lenha  em  distâncias  cada  vez  mais  alongadas.  A’  derru- 
bada das  matas  vizinhas  seguiu-se  necessariamente  a devastação 
das  florestas  mais  distantes,  de  que  se  começou  a transportar, 
para  o abastecimento  das  vias  ferreas,  a lenha  para  as  locomo- 
tivas e a madeira  (dormentes,  postes,  etc.),  necessária  á constru- 
ção da  estrada  e a obras  complementares.  Dai,  os  planos  de  reflo- 
restamento,  á margem  das  linhas,  executados  por  algumas  compa- 
nhias de  estradas  de  ferro,  como  a Paulista  que  organizou,  por 
iniciativa  e sob  a inspiração  de  Navarro  de  Andrade,  os  seus  famo- 
sos eucaliptais.  Mas  a própria  Companhia  Paulista,  que  passou 
a dispor  de  grandes  reservas  florestais,  não  tardou  a reconhecer, 
com  Pandiá  Calógeras  que  “a  lenha  só  pode  ser  o que  é pelo 
mundo:  combustível  de  luxo”.  ( Problemas  de  goveino.  Fontes  de 
energia,  pg.  41.  S.  Paulo,  1928).  Logo  que  permitiram  as  cir- 
cunstâncias, iniciou  a eletrificação  da  Estrada,  já  concluída,  em 
toda  a extensão  da  linha,  de  S.  Paulo  a Baurú.  De  1925  até  hoje 
a situação  agravou-se,  para  as  estradas  de  ferro,  em  geral,  e,  par- 
ticularmente para  a Noroeste:  devastadas  as  florestas  de  grande 
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crise;  a competição  crescente  das  rodovias  e ferrovias  de 
que  já  resultou  cair  o transporte  de  passageiros,  em  1947, 
de  195.218,  em  relação  ao  ano  de  1946,  por  efeito  da  con- 
currência  de  ônibus  e jardineiras  entre  Baurú  e Andra- 
dina;  e,  enfim,  o crescimento  quantitativo  do  funciona- 
lismo e as  majorações  de  vencimentos  e de  salários,  ter- 
se-á  o quadro  sombrio  da  situação  financeira  da  Estrada 
e das  principais  causas  que  a determinaram  e a agrava- 
ram. Numa  via  ferrea  em  que  o número  de  empregados 
subiu,  no  decênio  de  1938  a 1947,  de  4.611  a 6.752,  so- 
frendo, portanto,  um  acréscimo  de  mais  de  dois  mil;  cuja 
despeza  com  o pessoal,  em  1947,  foi  de  Cr.S  79.089.881,80 
ou  seja  mais  de  60%  da  receita  industrial  arrecadada  e 
60%  do  total  da  despeza,  nesse  ano  (Cr.S  132.604.121,20), 
os  encargos  excessivos  com  o funcionalismo  numeroso  e, 
por  isso  mesmo,  mal  remunerado,  não  só  exaurem  e de- 
voram a maior  parte  das  rendas,  em  prejuízo  das  obras 
e dos  serviços  técnicos,  como  também  dificultam  a racio- 


parte  da  região  percorrida  pela  Estrada,  a lenha  — unico  com- 
bustível utilizado  por  essa  vida  ferrea,  escasseia  dia  a dia,  tor- 
nando-se cada  vez  mais  dificil  a sua  aquisição.  “A  devastação 
— segundo  pondera,  em  um  de  seus  comunicados,  em  1948,  o Ser- 
viço Florestal  do  Ministério  da  Agricultura  — rareou  e encareceu 
as  madeiras  de  lei  e a lenha,  agravando  a situação  de  um  país  em 
desenvolvimento  rápido  e que  queima  cerca  de  50  milhões  de  tone- 
ladas de  lenha  anualmente.  Prejudicou  também  o microclima  que 
se  tornou  mais  quente  e mais  sêco,  e o regime  dos  rios,  agravando- 
lhes  as  cheias  e as  estiadas,  alem  de  facilitar  a erosão  das  terras 
íngremes  e o açoreamento  das  varzeas  e barragens”.  Para  que 
se  tenha  uma  ideia  do  gráu  que  atingiu  essa  devastação,  bastará 
lembrar  que,  em  certas  regiões  como  a leste  de  uma  linha  que 
passa  por  S.  Luiz  do  Maranhão,  Goiania  e nascentes  do  Apa,  “não 
temos  mais  de  12  a 15%  de  florestas  sobre  a totalidade  do  solo, 
quando  deveriamos  ter  pelo  menos  30%,  e paizes  tão  densamente 
povoados  como  Portugal  e Alemanha,  tem  cerca  de  26%  ”.  (v. 
Comunicados  do  Serviço  Florestal,  do  Ministério  da  Agricultura, 
1948). 
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nalização  do  serviço  público  e tendem  a instaurar  na  Es- 
trada o regime  da  burocracia,  tirando-lhe  o carater  de 
uma  industria,  sujeita  aos  mesmos  princípios  que  regem 
as  aplicações  de  capitais,  e trazendo-lhe  mais  um  elemen- 
to patogênico  ao  organismo  depauperado. 

Na  analise  dos  orçamentos  que  podem  ser  examina- 
dos sob  vários  aspectos  — economico,  financeiro,  admi- 
nistrativo, político  e jurídico,  o que  importa  não  é apu- 
rar responsabilidades,  mas  estudar  objetivamente  os  fatos 
que  eles  exprimem  ou  denunciam  e alguns  dos  quais  já 
foram  apontados  com  lucidês  e ás  vezes  mesmo  com  ên- 
fase por  diretores  dessa  estrada  de  ferro.  Não  é facil 
verificar  em  que  proporções  se  repartem  entre  o governo 
federal,  a política  interna  do  Estado,  com  suas  injunções 
partidarias,  e as  administrações  da  Estrada,  as  responsa- 
bilidades desse  protecionismo  de  que  resultou  a hipertro- 
fia do  funcionalismo  e que  desvia  para  o pagamento  do 
pessoal  a maior  parte  da  receita,  despojando  a via  ferrea 
dos  meios  indispensáveis  á aquisição  de  material  e ao 
aperfeiçoamento  de  suas  condições.  Certamente,  não  é 
com  um  aumento  do  quadro  de  funcionários  sem  horizon- 
te de  limitação  e com  a desproporção  cada  vez  maior  en- 
tre os  recursos  da  Estrada  e suas  necessidades  prementes, 
que  se  poderá  conseguir  as  profundas  reformas  de  carac- 
ter técnico,  sem  as  quais  não  se  torna  possível  a prospe- 
ridade dessa  como  de  outras  emprezas  ferroviárias.  Ex- 
celentes administrações  — e algumas  de  primeira  ordem, 
— tem  tido  a Noroeste  como  outras  estradas  federais,  mas 
as  administrações  que  se  sucederam,  oprimindo-se  a si 
mesmas,  sob  o pesado  espólio  de  uma  despeza  crescente 
com  o pessoal,  orçada,  já  em  1947,  em  60%  do  total  da 
receita  industrial,  ou  tiveram  de  recorrer  a empréstimos 
sucessivos  para  obras  e aquisições  inadiáveis  ou  se  resig- 
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naram  a aturar  o suplicio  de  Sisifo,  rolando  a carga  de 
déficits,  não  de  ocasião,  transitórios,  mas  permanentes  e, 
portanto,  de  uma  situação  que,  longe  de  se  desfazer  ou  ao 
menos  de  se  reduzir,  se  refaz  cada  ano,  agravando-se  ain- 
da mais  com  o aumento  do  funcionalismo  e a majoração 
de  salarios.  Mas,  com  todas  essas  dificuldades  de  uma 
empreza  de  tamanha  importância,  mas  avariada  pelos  dé- 
ficits e pelo  regime  burocrático,  não  deixou  a Noroeste 
de  desenvolver-se  e progredir,  com  as  obras  de  acaba- 
mento de  sua  linha-tronco  e de  seu  ramal,  a construção  de 
variantes  e o melhoramento  de  suas  condições  técnicas, 
devido  principalmente  ao  notável  esforço  de  vários  admi- 
nistradores que,  auxiliados  por  um  corpo  de  engenheiros, 
de  grande  capacidade  e experiência,  se  mantiveram  á al- 
tura da  missão  em  que  foram  investidos  e da  grave  situa- 
ção com  que  tiveram  de  arcar  e que  puderam  dominar, 
menos  com  os  recursos  da  Estrada  do  que  com  os  meios 
financeiros  obtidos  por  operações  de  crédito  ou  facilita- 
dos pela  União. 

O que,  em  Outubro  de  1918,  recebeu  Arlindo  Luz, 
com  sua  investidura  no  cargo  de  diretor  da  Noroeste,  foi 
uma  estrada  de  ferro,  de  1.273  quilômetros,  assentados 
de  1905  a 1914,  ainda  inacabada  e com  graves  problemas 
técnicos  a resolver,  essenciais  á vida  da  empreza,  já,  por 
essa  época,  de  propriedade  da  União.  O governo  fede- 
ral havia,  de  fato,  encampado,  aos  12  de  Dezembro  de 
1917,  a Companhia  Noroeste,  de  Baurú  a Itapura,  que 
formou  com  a Itapura  a Corumbá  uma  só  estrada  com 
a denominação  de  Noroeste  do  Brasil  e a sede  adminis- 
trativa em  Baurú.  Ao  ilustre  engenheiro  que  sucedeu  a 
José  Palhano  de  Jesus,  cuja  administração  não  se  esten- 
deu por  mais  de  quatro  mezes,  coube  “reorganizar  e con- 
solidar a Noroeste”,  com  uma  administração  notável  a 
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vários  respeitos.  Sob  a gestão  de  Arlindo  Luz  (1919- 
1922),  instalaram-se  as  oficinas  de  Baurú  (1921),  cons- 
truiram-se armazéns,  inaugurou-se  a nova  estação  de  Três 
Lagoas  e ampliou-se  de  20  locomotivas,  150  vagões  cober- 
tos e 70  gôndolas  o material  rodante  e de  tração.  Mas, 
alem  desses  e outros  melhoramentos  que  introduziu,  nos 
quatro  anos  de  sua  vigorosa  administração,  com  tal  luci- 
dês  e segurança  enfrentou  alguns  dos  mais  importantes 
problemas  técnicos  da  Estrada  que  se  pode  dizer,  na  jus- 
ta observação  de  Sá  Carvalho,  que  ele  “traçou  o progra- 
ma seguido  por  quasi  todos  os  seus  sucessores  até  hoje”. 
(79)  Foi  realmente  sob  sua  inspiração  que  se  procedeu 
á remodelação  do  traçado  entre  Baurú  e Nogueira,  ado- 
tando “como  rampa  máxima  1%,  no  sentido  da  exporta- 
ção que  é o de  maior  tráfego,  e 1,3  no  da  importação  e o 
raio  minimo  de  300  m.  nas  curvas”;  se  construiu  a pon- 
te sobre  o rio  Pardo,  com  50  m.  de  vão;  se  projetou  a que 
devia  transpor  o Paraná,  em  Jupiá,  — a ponte  Francisco 
Sá,  inaugurada  em  1928,  e se  delineou  a importante  va- 
riante de  Araçatuba  a Jupiá,  pelo  espigão,  “cujo  reconhe- 
cimento foi  procedido  pelo  engenheiro  Alvimar  de  Cas- 
tro que  era,  na  opinião  autorizada  de  Ayrosa  Galvão,  um 
verdadeiro  mestre  no  assunto”.  (80)  A Estrada  de 
Ferro  Noroeste  que  parecia  ter  entrado  em  colapso,  de- 
pois de  9 anos  (1905-1914)  de  atividade  febril,  retoma, 
com  Arlindo  Luz,  o ritmo  de  seu  trabalho  construtor, 
mantido  com  a mesma  intensidade  nas  duas  administra- 


(79)  SÁ  Carvalho  — Ephemérides  da  Estrada  de  Ferro 
Noroeste  do  Brasil.  O 30.°  aniversario  da  Ligação  Baurú  — Porto 
Esperança.  1914-1944.  in  “O  Estado  de  S.  Paulo”,  1944. 

(80)  Ayrosa  Galvão  — A rede  de  viação  ferrca  em  S.  Paulo. 
Sua  evolução.  1867-1945.  Sua  influência  na  viação  do  Brasil,  in 
revista  “Engenharia”,  do  Instituto  de  Engenharia  de  S.  Paulo, 
1948. 
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ções  (1925  a 1928;  1935  a 1937)  de  Alfredo  Castilho,  na 
gestão  de  Marinho  Lutz,  a mais  longa  de  todas  (1937  a 
1946)  e na  de  Lima  Figueiredo  que,  inaugurada  em  1946, 
já  se  imipoz,  pelas  suas  realizações,  como  uma  das  mais 
eficientes  e fecundas.  (81) 

Entre  os  serviços  prestados  á Estrada,  nas  duas  ad- 
ministrações de  Alfredo  Castilho  que,  reunidas,  perfazem 
cerca  de  cinco  anos,  avultam,  na  primeira  (1925  a 1928), 
a construção  de  parte  da  variante  Araçatuba-Jupiá 
(1926),  cujo  trecho  inicial,  de  Araçatuba  a Guararapes, 


(81)  Se  é certo  que  essas  quatro  administrações  — a de 
Arlindo  Luz  (14-10-1918  a 28-11-1922),  a de  Alfredo  Castilho,  em 
dois  períodos  (31-5-1925  a 11-12-1928;  e 10-10-1935  a 25-3-1937), 
a de  Marinho  Lutz  (25-3-1937  a 25-2-1946),  e a de  Lima  Figuei- 
redo, que  se  inaugurou  a 25  de  Fevereiro  de  1946,  se  destacam, 
entre  todas,  pela  sua  maior  duração  e pelo  vulto  de  suas  inicia- 
tivas, não  seria  justo  calar  as  de  outros  engenheiros  não  menos 
ilustres  que  passaram  pela  alta  direção  dessa  estrada  de  ferro. 
O tempo,  muito  limitado,  em  que  geriram  os  negocios  da  Noroeste 
e a pressão  de  circunstancias  desfavoráveis,  não  lhes  permitiram 
prestar  á empreza  ferroviária  os  serviços  que  se  podiam  esperar 
de  sua  competência  e capacidade  de  trabalho.  A Arlindo  Gomes 
Ribeiro  da  Luz  sucedeu  Álvaro  Pereira  de  Souza  Lima  que  esteve 
á frente  da  Noroeste  por  pouco  mais  de  cinco  mezes  (19-7-1924  a 
20-1-1925)  e em  cuja  curta  administração  se  enriqueceu  de  5 loco- 
motivas o seu  material  de  tração.  Durante  a gestão  de  pouco 
mais  de  7 meses,  de  Maurício  Murgel  Dutra  (5-3-1930  a 30-10-1930), 
foram  construídas  a nova  estação  e o restaurante  de  Campo 
Grande  e se  inaugurou,  na  variante  Araçatuba-Jupiá,  o trecho 
Guararapes-Diabase,  iniciado  na  administração  de  Alfredo  Castilho. 
Em  31  de  Julho  de  1931  assumiu  a direção  da  estrada  o engenheiro 
Couto  Fernandes  (Henrique  Eduardo)  que,  alem  de  promover  a 
construção,  naquele  ano,  do  Depósito  de  Inflamáveis,  em  Campo 
Grande,  fez  assentar,  em  1932,  os  trilhos  do  quilômetro  51,700  a 
73,  na  variante  Araçatuba-Jupiá,  cuja  construção  se  iniciara  na 
primeira  gestão  de  Alfredo  Castilho.  A administração  Couto  Fer- 
nandes estendeu-se  por  tres  anos  e tres  mezes  (de  31-7-931  a 
5-10-1984). 
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se  inaugurou  em  1929,  e os  estudos  para  o prolongamento 
da  linha  Porto  Esperança  e Corumbá  (1927)  e a cons- 
trução da  variante  Nogueira- Ar aribá  (1928) ; e,  na  se- 
gunda (1935-37),  o inicio  das  obras  da  nova  estação  de 
Bauru,  a construção  da  nova  ponte,  em  cimento  armado, 
sobre  o rio  Batalha,  o prosseguimento  da  variante  Araça- 
tuba-Jupiá,  então  quasi  concluída  e no  qual  se  gastaram, 
em  1936,  Rs.  8.716:130$896,  e o levantamento  que  então 
se  começou,  do  grade  da  linha  do  pantanal.  Foram  inau- 
gurados, no  primeiro  período,  o ramal  e a estação  de  Pi- 
rajui  (1925),  a ponte  Francisco  Sá,  sobre  o rio  Paraná 
(1926)  e,  no  segundo,  o trecho  Mirandopolis-Guaraçai, 
com  que  se  dilatou  o raio  de  ação  dessa  estrada  de  ferro. 
Se  se  acrescentar  a todos  esses  serviços  a aquisição  de  8 
carros  de  passageiros,  150  vagões  fechados  e 60  gaiolas 
para  animais  (em  1926)  e de  mais  11  carros,  sendo  8 de 
passageiros,  22  locomotivas  e 100  gaiolas,  em  1936,  ter- 
se-á  a imagem  fiel  das  duas  administrações,  realmente  fe- 
cundas, do  engenheiro  Alfredo  Castilho  que,  atendendo  a 
todos  os  setores,  ainda  instalou,  em  1936,  em  Baurú,  o 
Curso  de  Ferroviários  sob  a orientação  do  Centro  Ferro- 
viário de  Ensino  e Seleção  Profissional,  de  S.  Paulo.  Foi 
o primeiro  curso  de  aperfeiçoamento  profissional  que  se 
inaugurou  na  Estrada,  de  que  por  duas  vezes  assumiu  a 
direção.  Iniciando  estudos  para  a construção  de  varian- 
tes, realizando  obras  de  importância  e assentando  trilhos, 
com  que  se  alargou  o âmbito  de  influência  da  via  ferrea, 
contribuindo,  como  poucos,  para  a ampliação  e a renova- 
ção do  equipamento  ferroviário,  com  aquisições  de  vulto, 
Alfredo  Castilho  continuou  a obra  de  reorganização  e de 
consolidação  da  rede,  encetada  por  Arlindo  Luz,  e,  com  o 
curso  de  ferroviários,  lançou  as  bases  de  ensino  e seleção 
profissional  que  deveriam  receber  grande  impulso  das  ad- 
ministrações ulteriores.  Encerra,  portanto,  esse  enge- 


Outro  tipo  de  locomotiva  recentemente  adquirida  pela  Estrada, 
na  administração  Lima  Figueiredo 
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nheiro  o ciclo  de  reorganização  e consolidação  da  Estra- 
da, que  foi  a característica  e a obra  principal  de  Arlindo 
Luz,  realizador  e planejador,  cujos  projetos,  estudos  e re- 
conhecimentos abriram  perspectivas  e traçaram  a orien- 
tação seguida  pelas  administrações  posteriores,  marcadas 
por  um  alto  espirito  de  continuidade,  e inaugura  uma 
nova  fase  que  adquire  maior  intensidade  nas  adminis- 
trações de  Marinho  Lutz  e de  Lima  Figueiredo,  e na 
qual  o programa  administrativo  se  concentrou  no 
reaparelhamento,  na  modernização  e na  ampliação  da 
Noroeste  do  Brasil. 

Com  a administração  do  Cel.  Marinho  Lutz,  — a 
mais  dilatada  de  todas  — inaugura-se  de  fato  uma  época 
de  grandes  realizações  que  puderam  ser  levadas  a efeito 
não  só  pela  duração  desse  período  que  se  estendeu  por 
nove  anos  (de  1937  a 1946),  quanto  também  pelos 
recursos  financeiros  que  obteve,  devido  a uma  larga 
operação  de  crédito,  autorizada  pela  União.  Teve  esse 
diretor  não  só  os  meios  para  as  obras  que  empreendeu, 
mas  o tempo  necessário  para  realiza-las . Tempo,  recursos 
financeiros,  maior  soma  de  poderes  e maior  liberdade  de 
movimentos,  em  consequência  do  regime  discrecionário 
(1937-1945)  e,  a partir  de  1942,  da  autonomia  adminis- 
trativa, tudo  isso  concorreu  para  facilitar  o plano  que 
traçou  e poude,  em  parte,  executar.  Adquirir,  não 
adquiriu  foros  de  administrador  economico,  e não  poucos 
tiveram  por  justa  a inscrição  de  seu  nome  entre  os 
administradores  pródigos . Mas  liberal  ou  não  na 
gerência  dos  negocios  da  Estrada,  foi  um  realizador  que 
prestou  á Noroeste  serviços  de  primeira  ordem,  atacando 
com  audacia  e previdência  vários  setores  dos  mais 
importantes  da  estrada  de  ferro.  Iniciou  os  estudos  e 
a construção  do  ramal  de  Campo  Grande  a Ponta  Porã, 
de  que  inaugurou  o primeiro  trecho  (154  km.),  em  1944, 
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e fez  assentar,  em  1945,  mais  24  km.  de  linhas;  atacou 
a construção  da  ponte  monumental  sobre  o rio  Paraguai ; 
reencetou  o levantamento  do  grade  da  linha  do  pantanal; 
promoveu,  alem  da  compra  de  material  no  valor  de  Rs. 
33. 625:576^500,  a aquisição,  em  1938,  de  300  vagões 
fechados,  200  gondolas  rasas,  50  gondolas  com  bordas, 
50  gaiolas  para  animais  e 20  estrados  de  aço  para  carros 

de  passageiros,  aplicando  nessa  compra  Rs 

39.983:579^200;  concluiu,  em  1939,  p,  nova  estação  de 
Baurú,  cujas  obras  tiveram  começo  na  gestão  Alfredo 
Castilho;  empreendeu  a construção  de  três  rotundas  — 
a de  Baurú,  da  qual  assentou  o girador  de  locomotivas, 
a de  Campo  Grande  e a de  Lins;  instalou  os  aparelhos 
seletivos  de  Baurú  a Araçatuba  e sete  aparelhos  receptores 
e transmissores  de  radiotelegmfia  e fonia;  construiu  o 
depósito  de  carros,  em  Baurú,  oficinas  de  reparação  de 
locomotivas,  em  Três  Lagoas,  quatro  grandes  reserva- 
tórios com  a capacidade  de  100.000  litros  de  agua,  alem 
de  casas  para  operários,  empregados  de  turmas  e pessoal 
de  tráfego,  e hospitais  como  o Sanatório  Sales  Gomes, 
em  Baurú,  nos  altos  do  Jardim  Bela  Vista,  e o de 
Aquidauana,  em  Mato  Grosso.  Multiplicando  por  toda 
a parte  obras  e edifícios  de  necessidade,  empreendendo 
a substituição  do  material  obsoleto  da  via  ferrea,  inau- 
gurou ainda  serviços  importantes  como  o Serviço  Regional 
do  Pessoal  (S . R . P . 3) , o Serviço  Florestal  e o do  Material, 
instalado  no  Escritório  Central,  em  Baurú;  criou  ã 
Cooperativa  de  Consumo  dos  Ferroviários,  com  filiais  em 
Araçatuba,  Três  Lagoas,  Campo  Grande  e Aquidauana, 
e instalou,  alem  de  escolas  de  alfabetização  para  os 
filhos  de  empregados,  o Curso  de  Aperfeiçoamento  Pro- 
fissional, em  1939,  para  os  operários  da  seção  de 
mecânica  das  oficinas  centrais. 
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O engenheiro  militar  Cel.  Lima  Figueiredo  que 
sucedeu  ao  Cel.  Marinho  Lutz,  tem  sido  o continuador 
dessa  obra  que  desenvolveu  em  vários  pontos,  resolvendo 
ou  pondo  em  via  de  solução  problemas  de  interesse  vital 
e levando  a termo  construções  e serviços,  já  iniciados,  de 
suma  importância  para  a Estrada  de  que  lhe  foi  confiada 
a direção.  O regime  de  autonomia  com  que,  desde  1942, 
se  haviam  enfeixado  maiores  poderes  nas  mãos  do  diretor, 
e o prestigio  de  que  desfruta  junto  ao  governo  federal, 
permitiram-lhe  maior  liberdade  de  movimento  para  novas 
iniciativas  e a elaboração  de  planos  de  envergadura,  como 
sejam  o alargamento  da  bitola  da  Estrada  e sua  eletrifi- 
cação cuja  primeira  etapa,  de  Baurú  a Lins,  já  em 
estudos,  entrará  em  execução  em  1949,  conforme  decla- 
rações oficiais.  O primeiro  trabalho  a que  se  dedicou 
Lima  Figueiredo,  foi  a prosseguir  vigorosamente  no 
empenho  de  obter  do  governo  da  União  os  recursos  ne- 
cessários á conclusão  da  ponte  monumental  sôbre  o rio  Pa- 
raguai, a que  deu  o nome  de  “Ponte  Presidente  Eurico 
Dutra”  (82)  e que  foi  inaugurada  a 21  de  Setembro  de 


(82)  A Ponte  Presidente  Eurico  Dutra,  sobre  o rio  Paraguai, 
cuja  construção  se  iniciara  em  1939  na  administração  Marinho 
Lutz,  e que  foi  inaugurada  em  1947,  na  gestão  Lima  Figueiredo 
é,  como  justamente  já  se  observou,  “uma  das  mais  notáveis  reali- 
zações do  genero,  pela  sua  extensão  e importância”.  A construção 
dessa  ponte  realmente  magestosa  e a execução  da  linha  Esperança 
a Corumbá,  retardadas  desde  1914,  em  que  a Estrada  estacou  nas 
barrancas  do  Paraguai,  tornaram-se  obras  de  caracter  inadiavel 
depois  que  o governo  resolveu  a construção  da  Estrada  de  Ferro 
Brasil-Bolivia  que,  saindo  de  Corumbá,  se  dirige  a Santa  Cruz  de 
la  Sierra,  na  raiz  do  planalto  andino.  Era  indispensável  cobrir 
o formidável  hiato  cavado  pelas  aguas  do  Paraguai,  para  se  esta- 
belecer a ligação  do  porto  de  Santos  com  a Bolivia  e,  portanto, 
para  integrar  a Estrada  no  seu  destino  transcontinental.  O autor 
do  magnifico  projeto  da  ponte  — uma  das  maiores  obras  de 
engenharia  da  America  do  Sul,  é o engenheiro  Glebe  Saharov; 
executou-o  a firma  construtora  Leão,  Ribeiro  S.  A.,  que  teve  de 
enfrentar  enormes  dificuldades  técnicas  e financeiras  para  Lvar  a 
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de  1947 ; do  ramal  de  Campo  Grande  a Ponta  Porã,  cuja 
linha  estava  assentada  até  o km.  192,  e o leito  terminado 
até  o km.  225;  do  prolongamento  do  Porto  Esperança  a 
Corumbá,  e da  variante  Miranda-Guaiçara,  aplicando  Cr$ 
21.774.453,36,  em  1946,  em  todas  essas  obras,  executadas 
a cargo  do  Serviço  de  Fiscalização.  Tem-se  querido 
ver  a característica  dessa  administração,  que  já  conta 
três  anos,  e uma  das  mais  operosas  que  já  teve  a Estrada, 
no  aspecto  humano  e social,  tão  fortemente  marcado  em 
iniciativas  do  maior  alcance,  prepostas  á assistência 
alimentar,  sanitaria  e hospitalar  de  empregados  e ope- 
rários. De  fato,  Lima  Figueiredo  distinguiu-se  entre 
todos  pelo  vivo  interesse  com  que  ''chefe  enérgico,  mas 
humano  e compreensivo”,  encarou  e procurou  resolver 
problemas  de  assistência  social.  Mas,  se  concentrou  seus 
esforços  em  obras  dessa  natureza,  instalando  15  postos 
de  alimentação  gratuita  ao  longo  da  linha,  para  o pessoal 
em  trânsito,  aparelhando  hospitais  e postos  médicos, 
organizando  o serviço  de  combate  á malaria,  criando  o 


cabo  a tarefa,  devendo-se  a conclusão  rapida  das  obras,  segundo  o 
declaram  os  proprios  construtores,  ao  Cel.  Lima  Figueiredo.  A 
ponte,  para  usar  as  palavras  do  diretor-gerente  da  firma,  “com- 
põe-se de  um  viaduto  de  971  metros  de  extensão  do  lado  de  Porto 
Esperança,  com  vãos  variando  de  24  a 50  metros.  Parte  central 
sobre  o canal  principal,  com  um  vão,  para  a navegação,  de  110 
metros  e altura  de  21  metros  acima  do  nivel  normal  das  aguas, 
dos  maiores  do  mundo  já  construídos  em  concreto  armado,  para 
o trafego  ferroviário  e quatro  vãos  de  90  metros.  Viaduto  do  lado 
de  Corumbá  interrompido  por  uma  ponte  sobre  o canal  secundário, 
com  dois  vãos  eguais  de  56  metros.  O comprimento  total  é de 
2.009,25  m.,  o mais  extenso  em  toda  a America  do  Sul”.  (Cfr. 
A Ponte  “Presidente  Eurico  Dutra”.  Discursos  do  dr.  José  Cláudio 
da  Costa  Ribeiro,  diretor  gerente  da  firma  construtora  Leão,  Ri- 
beiro, S.  A.,  do  Cel.  Lima  Figueiredo,  diretor  da  E.  F.  Noroeste  do 
Brasil,  e do  dr.  Clovis  Pestana,  Ministro  da  Viação,  Tip.  e Liv. 
Brasil  S.  A.,  Bauru,  1947). 


UM  TREM  CORRE  PARA  O OESTE 


205 


Departamento  de  Assistência  Social  e projetando  a 
edificação  da  Vila  Operaria  Presidente  Dutra,  não  houve 
problema  técnico,  dos  menores  aos  de  maior  vulto,  a que 
não  tivesse  voltado  a atenção  vigilante  e procurado  dar 
a solução  mais  adequada  com  o objetivo  de  “melhorar  o 
mecanismo  da  Noroeste  e torna-la  cada  vez  mais  eficiente, 
garantindo  á zona  a que  serve,  um  transporte  rápido  e 
seguro.”  (83)  Alem  dos  empreendimentos,  a que 
imprimiu  impulso  vigoroso  ou  que  iniciou  em  sua  admi- 
nistração que  deverá  inaugurar  o primeiro  trecho  de 
eletrificação  da  Estrada,  criou  e organizou  serviços  de 
grande  importância,  como  o de  aparelhos  seletivos  de  Agua 
Clara  a Campo  Grande,  o Serviço  Rodoferroviario,  com 
séde  em  Lins,  o do  Patrimônio  e outros  que  revelam 
não  só  conhecimento  exato  da  complicada  engrenagem 
da  administração  e de  seu’s  problemas  como  uma  vontade 
decidida  de  resolve-los. 

A importância  dessas  e outras  iniciativas  e realiza- 
ções, algumas  de  grande  vulto,  com  que  se  vem  remodelan- 
do e ampliando  a Noroeste  do  Brasil,  contrasta,  certamen- 
te, examinada  em  face  e á luz  dos  orçamentos,  com  os 
recursos  normais  de  que  dispõe  a Estrada,  na  sua  receita 
industrial,  já  absorvida  pelo  pessoal  (60%),  pelo  combus- 
tivel-lenha  e lubrificantes  (cerca  de  15%)  e pela  aquisição 
do  indispensável  à reparação  do  material  de  tração  e ro- 
dante,  á conservação  das  linhas  e á eficiência  dos  serviços. 
Essas  obras  — a construção  da  Ponte  Presidente  Eurico 
Dutra,  do  ramal  Campo  Grande  a Ponta  Porã  e do 
prolongamento  da  linha  de  Porto  Esperança  a Corumbá, 


(83)  A administração  Lima  Figueiredo  na  Noroeste  do  Brasil. 
Discurso  do  engenheiro  dr.  Fernando  de  Freitas  Melro,  pg.  8 e 9. 
Discurso  do  Cel.  J.  Lima  Figueiredo,  pg.  40-42.  Tip.  e Livr.  Bra- 
sil S.  A.  Baurú,  Março,  1948;  Um  ano  de  administração  na 
Noroeste  do  Brasil.  Baurú,  1947. 
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como  de  variantes,  só  podiam,  de  fato,  ser  realizadas, 
nos  vários  exercícios  financeiros,  por  operações  de  crédito 
ou  recursos  fornecidos  pela  União.  Nos  orçamentos 
anuais,  elaborados  pela  administração  da  Estrada,  mas 
aprovados  pela  União,  se  se  refletem,  de  um  lado,  exa- 
minados sob  o aspecto  administrativo,  a orientação  e os 
planos  dos  diretores,  não  se  acusa  menos,  sobretudo  nas 
dotações  especiais,  a política  de  comunicações  e de  trans- 
portes do  governo  federal,  pelo  seu  Ministério  de  Viação 
e Obras  Públicas.  Sje  apenas,  de  alguns  anos  a esta 
parte,  parece  nos  termos  decidido  a atacar  com  maior 
energia  a restauração  de  nossa  rede  e de  nosso  equipa- 
mento ferroviário,  fomos  antes  impelidos  pelos  aconteci- 
menos,  — é preciso  confessa-lo,  — do  que  movidos  por 
um  firme  proposito  dentro  de  uma  política,  definida  e 
coerente,  de  viação  e de  transportes.  Responsável,  em 
ultima  análise,  pelo  ponto  morto  em  que  se  deixou  cair 
esse  problema  nuclear  de  uma  política  nacional  de  viação, 
como  é o da  conclusão  e da  remodelação  da  Noroeste, 
“uma  das  grandes  linhas  do  sistema  e a cuja  importância 
nacional  se  vem  juntar  o seu  destino  intercontinental”, 
é,  por  certo,  o governo  central,  por  falta  de  largo  pro- 
grama de  ação,  quasi  sempre  retardado  pela  mistura  ou 
sucessividade  de  orientações  diversas,  pela  variedade  de 
projetos  e polo  encontrado  e confuso  nos  planos  que  se 
sucediam,  sem  a decisão  necessária  para  executa-los. 
Mas  agora,  como  aliás  no  governo  do  Presidente  Vargas, 
no  tocante  a Noroeste,  já  desaparecem  as  hesitações  e as 
incompreensões  e resistências  se  tornam  cada  vez  mais 
raras,  como  se  depreende  das  palavras  do  dr.  Clovis 
Pestana,  Ministro  da  Viação,  quando  afirmou,  na  inau- 
guração da  ponte  sobre  o rio  Paraguai,  em  1947,  ter  o 
governo  atual  “como  ponto  alto  de  seu  programa,  neste 
setor  de  magna  importância  da  pública  administração, 
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promover  a regeneração  da  linha  ferrea,  melhorando-a 
em  suas  condições  técnicas,  ampliando-lhe  a capacidade 
de  transporte  com  a substituição  de  trilhos  leves  por 
outros  de  maior  peso,  aperfeiçoando-lhe  a linha  com  o 
lastramento  sistemático,  aparelhando-a  de  material  ro- 
dante  e de  tração  á altura  das  possibilidades  econômicas 
da  região  que  lhe  é tributaria  e atendendo  ás  condições 
de  vida  dos  laboriosos  e dignos  servidores  dessa  Estrada.” 
(84) 

De  todas  essas  obras  que  estão,  em  andamento  ou 
em  estudos  e com  as  quais  não  somente  se  abrem  á 
Noroeste  as  mais  largas  perspectivas,  no  plano  comercial, 
político  e estratégico,  como  também  se  reintegra  a Estrada 
no  seu  papel  continental,  talvez  as  de  maior  alcance 
serão,  alem  da  renovação  do  material  rodante,  da  con- 
clusão da  linha-tronco  até  Corumbá  e do  ramal  Campo 
Grande  a Ponta  Porã,  o alargamento  da  bitola  e a ele- 
trificação da  Estrada.  Já  se  disse  e com  inteira  razão, 
que  a Noroeste  é o unico  pulmão  de  aço  por  onde  respira 
o grande  Estado  Central;  e não  é de  hoje,  mas  velha  de 
quasi  cinquenta  anos,  a observação  de  que  é necessário 
cuidar  da  substituição  da  madeira  seca,  largamente 
empregada  como  combustível,  pela  eletricidade  como 
força  motora  das  estradas  de  ferro.  A questão  já  en- 
frentada e,  em  grande  parte,  resolvida  pela  Companhia 
Paulista,  atinge  agora  uma  acuidade  extrema  devido  á 
elevação  constante,  e já  excessiva,  do  preço  de  lenha  por 
metro  cúbico,  resultante  quer  das  quantidades  cada  vez 
maiores  a consumir,  quer  do  fato  de  se  tornarem  as 
reservas  florestais  cada  vez  mais  distantes  da  margem 


(84)  A Ponte  Presidente  Eurico  Dutra.  Discurso  do  Snr. 
dr.  Clovis  Pestana,  Ministro  da  Viação  e Obras  Públicas,  profe- 
rido a 21  de  Setembro  de  1947.  pg.  46.  Tip.  e Livr.  Brasil  S.  A., 
Baurú,  1947. 
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da  linha  ou  dos  pontos  de  utilização.  “O  poder  calorí- 
fico da  madeira  — escrevia  Pandiá  Calogenas,  em  1927, 
retomando  uma  questão  já  varias  vezes  abordada  — é 
insuficiente;  seu  volume  é demasiado  para  determinado 
efeito  a obter;  suas  áreas  produtoras  alongam-se  cada 
vez  mais  dos  centros  de  consumo,  donde  aumento  de 
custo.  Só  em  casos  excepcionais  tem  sido  fonte  norma! 
de  calor,  como  S.  Paulo,  nas  vias  ferreas  que,  por 
outro  lado,  combinam  replantio  com  derrubada.  Já  entrou 
em  declínio  tal  sistema,  entretanto,  e as  eletrificações 
tendem  a substitui-lo.”  (85)  A balança  brasileira  de 
força  ainda  é (acrescenta  20  anos  depois  Assis  Chateau- 
briand)  “o  que  pode  haver  de  acabrunhador.  Ela  revela 
a economia  primaria,  a fase  elementar  em  que  engatinha 
o país”,  que,  no  entanto,  dispõe  de  numerosas  e grandes 
quedas  d’agua,  para  a exploração  em  larga  escala  da 
eletricidade,  de  origem  hidráulica,  que  é,  em  geral,  a mais 
economica  como  fonte  de  calor  e de  energia  motora.  “A 
lenha  produzida  pela  devastação  das  matas  e consequente 
erosão  das  terras  representa  82%  das  energias  aqui  con- 
sumidas e a energia  hidroelétrica  apenas  1%.  O carvão 
vegetal  dá  mais:  2,36!  E’  assim,  arrasando  as  nossas 
reservas  florestais  (conclui  com  razão)  que  se  logra  o 
incremento  da  produção  brasileira”.  (86)  Da  produção 
e dos  transportes.  Assim,  pois,  se  se  considerar  que  na 
região  percorrida  pela  Noroeste,  em  terras  paulistas  ou 
nas  cercanias,  se  encontram  algumas  das  maiores  quedas 
dagua  existentes  no  país,  como  o Salto  das  Sete  Quedas, 
o de  Avanhandava,  o Itapura,  o Urubupungá,  para  não 


(85)  Pandiá  Calogeras  — Problemas  de  governo,  pg.  33  a 56. 
Fontes  de  Energia.  Empreza  Gráfica  Rossetti  Ltda.,  São  Paulo, 
1928. 

(86)  Assis  Chateaubuiand  — Tese  errada.  Artigo  publicado 
no  “Diário  de  S.  Paulo”.  13  de  Novembro  de  1948. 
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falar  nas  Cataratas  de  Iguaçu,  só  inferiores  em  potência 
hidráulica  á Cachoeira  de  Paulo  Afonso,  em  S . Francisco, 
o problema  da  tração,  como  o da  industria,  poderá  ser 
facilmente  resolvido,  nessa  ferrovia,  pela  eletrificação 
projetada  que,  iniciando-se  de  Baurú  a Lins,  se  ampliará 
progressivamente  por  quasi  toda  a extensão  de  suas 
linhas.  (87) 

Ainda  não  saimos  dos  planos  relativos  ás  linhas  prin- 
cipais de  maior  alcance  e futuro;  e o que  já  se  realizou, 
na  industria  de  eletricidade,  em  nosso  país,  e mesmo  em 
S.  Paulo,  muito  pouco  representa  comparável  ás  possi- 
bilidades que  abre  a essa  industria  o imenso  potencial 
hidráulico  que  se  concentra  em  vários  pontos,  como,  no 
Sul,  as  cataratas  de  Iguaçu  e,  no  norte,  a Cachoeira  de 
Paulo  Afonso.  Certo,  todos  os  projetos  de  aproveita- 
mento da  energia  hidro-eletrica  estão  e devem  estar 
subordinados  aos  estudos  de  localização  e do  progresso 
das  industrias  bem  como  das  tendências  de  formação  de 
grandes  aglomerações  humanas . Todos  sabemos  que 


(87)  Exgotadas  ao  longo  e á margem  das  linhas  as  nossas 
reservas  florestais,  cujos  pontos  de  concentração  se  distanciam 
cada  vez  mais  dos  centros  de  consumo,  e sendo  tão  pouco  apreciá- 
veis as  reservas  e a qualidade  de  carvão,  em  nosso  pais,  cresce 
de  vulto  a importância  da  produção  de  energia  eletrica  para  as 
industrias,  em  geral,  e,  particularmente,  para  a tração  nas  indus- 
trias ferroviárias.  Certamente,  a produção  de  eletricidade  de  ori- 
gem hidráulica,  tem-se  desenvolvido  de  maneira  considerável,  nos 
últimos  cinquenta  anos.  Mas,  comparada  essa  evolução,  de  um 
lado,  com  o imenso  potencial  de  força  hidráulica,  julgada  a quarta 
do  mundo  e,  de  outro,  com  as  necessidades  crescentes  de  toda  espé- 
cie de  industrias  e o progresso  do  sistema  ferroviário,  não  se 
pode  deixar  de  reconhecer  o grande  atrazo  em  que  se  encontra  essa 
industria.  Se  considerarmos  ainda  que  nem  toda  a eletricidade 
produzida  entre  nós  provêm  da  utilização  das  quedas  dagua  — 
pois  18%  dessa  energia  dimana  de  centrais  termo-eletricas,  ter- 
se-á  uma  apreciação  mais  exata  desse  atrazo  que  ainda  se  verifica 
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existem  estreitas  relações  entre  o crescimento  das  vias 
ferreas  e o desenvolvimento  economico  expresso  de  di- 
versas maneiras,  como  a produção,  o movimento  finan- 
ceiro, caixas  econômicas  populares,  imigração,  impor- 
tação e expansão  comercial.  Mas,  conquanto  da  maior 
importância,  esses  estudos  comparativos  entre  o prto- 
gresso  do  sistema  ferroviário  e o desenvolvimento 
economico,  feitos  com  precisão  rigorosa  ou  ao  menos  com 
perfeita  exatidão,  não  seria  possivel  realiza-los,  por 
exemplo,  em  relação  á Noroeste,  em  toda  a sua  existência, 
por  falta  de  vários  dados  estatísticos,  não  ainda  consti- 
tuídos, nem  mesmo  recolhidos.  As  industrias,  em  geral, 
e a de  produção  de  eletricidade  desenvolvem-se  porém 
paralelamente  e exercem  entre  si  uma  ação  mutua;  e>  se 
aquelas  reclamam,  onde  falte  o carvão,  as  usinas  eletricas, 
estas  repercutem  fortemente,  favorecendo-lhes  o cresci- 
mento, sobre  as  demais  industrias.  Embora,  por  falta 


no  país  — e um  país  de  vasto  potencial  hidráulico  — quanto  ao 
aproveitamento  da  força  hidráulica  para  a produção  de  energia 
eletrica.  Este  fato  explica-se,  em  parte,  por  ficarem  as  grandes 
quedas  dagua,  economicamente  aproveitáveis,  a longas  distancias 
das  zonas  de  mais  forte  densidade  demográfica  e de  maior  con- 
centração industrial.  Dai,  como  já  se  observou,  “a  discrepância 
existente  entre  o enorme  potencial  de  que  o Brasil  dispõe  — esti- 
mado em  80  milhões  de  quilovates  e a produção  efetiva  que  gira 
hoje  em  dia  em  torno  de  dois  milhões”.  Mas,  com  os  planos  de 
aproveitamento  da  Cachoeira  de  Paulo  Afonso  por  uma  empreza 
governamental;  a aplicação  das  obras  em  Ribeirão  das  Lages,  no 
vale  do  Paraiba,  e das  usinas  geradoras  do  Cubatão,  em  S.  Paulo, 
que  se  alimentam  das  quedas  de  aguas  represadas  nos  lagos  de 
Santo  Amaro,  como  de  obras  essenciais  para  a eletrificação  de 
ferrovias,  a produção  de  energia  elétrica  que  subiu  de  10.376  kw., 
em  1900,  a 1.186.882  kw.,  em  1940  (dos  quais,  993.742,  de  ener- 
gia hidro-eletrica,  e 193.140  de  energia  termo-eletrica),  tende  a 
tomar  um  grande  impulso,  se  o governo  se  dispuzer  a atrair  capi- 
tais para  o financiamento  das  obras  necessárias  ao  desenvolvimento 
dessa  industria  sumamente  importante  para  a economia  nacional. 
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de  dados,  não  seja  facil,  pois,  conhecer  com  precisão, 
por  meio  de  pesquizas  metódicas  ou  por  experiências 
tópicas  e decisivas,  em  que  direção  e até  que  ponto  já  se 
pode  estender  com  vantagem  a eletrificação  da  Noroeste, 
não  resta  duvida  de  que  á riqueza  de  potencial  hidráulico, 
ainda  quasi  inexplorado,  nessa  vasta  região,  já  se  reunem 
todas  as  condições  que  lhe  favoreçam  o aproveitamento 
para  renovar  a sua  industria  de  transportes.  Segundo 
Alfred  Weber  que,  embora  construindo  no  abstrato  e não 
com  dados  concretos,  edificou  uma  teoria  completa  da 
localização  das  industrias,  aos  fatores  de  localização,  — 
gerais  ou  que  se  aplicam  a toda  industria  (despezas  do 
transporte,  remuneração  do  trabalho,  renda  imobiliária), 
ou  especiais  que  incidem  sobre  uma  industria  particular, 
— devem-se  acrescentar  os  fatores  regionais,  relativos  á 
situação  geográfica,  os  de  aglomeração,  os  naturais  — 
técnicos,  como  o clima,  e sociais,  como  a cultura  e o gráu 
de  civilização.  (88)  Ora,  levando-se  em  conta  todos  esses 
elementos  e,  entre  eles,  os  fatores  regionais  que  podem 
determinar  e já  prenunciam  a exploração  de  varias  indus- 
trias, ligadas  á criação  de  gado,  á madeira,  á pesca  e á 
própria  agricultura,  pode-se  esperar  que  se  localize  afinal, 
nessa  região,  uma  forte  concentração  de  produção  da 
eletricidade,  favorecida  pelas  suas  numerosas  quedas 
dagua,  e,  em  consequência,  conforme  o prognostico  de 
Euclides  da  Cunha,  uma  de  nossas  maiores  concentrações 
industriais.  Se  considerarmos  ainda  que  um  ponto  de 
localização,  — a que  chama  Alfred  Weber  um  logar 
optinatm,  é determinado  pela  avaliação  das  menores  des- 
pezas  de  transporte  em  relação  aos  logares  de  consumo 
e da  séde  de  matérias  primas,  parece,  de  fato,  que  a zona 

(88)  Alfred  Weber  — Ueber  den  Standort  der  industriem. 
1 Teil  Reine  Theorie  des  Standorts.  Tübingen.  Mohr.  VII  — 
246  pg.. 
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paulista  da  Noroeste  constitui  esse  logar  optimum  que  se 
situa  no  ponto  de  encontro  das  linhas  saidas  dos  pontos 
de  exploração  e de  consumo,  a uma  distância  de  cada  ponto 
proporcional  ao  peso  transportado. 

Certamente,  com  a eletrificação  dessa  via  ferrea,  o 
problema  que  se  atacará  frontalmente  é o da  tração  e, 
portanto,  o da  força  motora,  mediante  a substituição  do 
combustível -lenha,  cada  vez  mais  escasso,  pela  energia 
hidro-eletrica  que  pode  ser  captada  em  algumas  das  mais 
poderosas  quedas  dagua  das  bacias  fluviais  da  região. 
Mas,  a eletrificação  da  estrada  de  ferro  que  continua  a 
ser  o meio  por  excelência  do  transporte  básico,  não  só 
implica  a solução  de  outros  problemas  fundamentais,  qual 
o da  modernização  das  linhas  existentes  e a padronização 
de  bitola,  de  modo  que  possam  funcionar  economicamente, 
mediante  o aumento  de  sua  capacidade  de  transporte, 
como  abre  o caminho,  com  as  obras  de  aproveitamento 
da  energia  hidráulica,  á criação  de  varias  industrias  com- 
plementares das  atividades  regionais  e que  tendem  a ir 
ao  encontro  das  matérias  primas.  De  um  lado,  pois, 
contribui  para  repôr  os  problemas  da  renovação  do  apa- 
relhamento  técnico  da  ferrovia  e do  aperfeiçoamento  das 
condições  de  seus  principais  traçados,  e por  outro,  es- 
timula, com  a produção,  em  larga  escala,  da  eletricidade, 
a criação  e o progresso  de  numerosas  industrias  e, 
particularmente,  das  industrias  pastoris,  da  exploração 
das  industrias  de  pesca  e de  madeiras  de  lei,  de  que  se 
conhece  grande  variedade  de  especies,  nas  reservas  flores- 
tais e nas  matas  ciliares  dos  rios  Paraná,  Paraguai  e seus 
afluentes.  “A  não  serem  os  pinheirais  do  Sul,  em 
Paraná  e Santa  Catarina,  onde  só  se  encontram  arau- 
carias  e imbuias,  nossas  especies  de  arvores  não  são 
sociais,  escreve  Pandiá  Calogeras,  e é regra  achar  nas 
menores  áreas  dez  ou  doze  variedades  diferentes,  todas 
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uteis.  Seria,  pois,  obra  inteligente,  de  saneamento  e de 
economia,  organizar  a exploração  sistemática  de  certas 
bacias  fluviais,  inteiramente  cobertas  de  matas  assim 
mescladas,  transportar  por  flutuação  (à  büche  perdue) 
os  troncos  derrubados,  recebe-los  e classifica-los  no  ponto 
onde  se  pudesse  trabalhar  mecanicamente . Aí  as  essencias 
valiosas  seriam  escolhidas  por  qualidade,  para  mercenária, 
carpintaria,  placagem . A secagem  e o preparo  das  peças, 
em  dimensões  comerciais,  teriam  logar,  feita  em  seguida 
a exportação.  O restante  inservivel  para  tais  requisitos, 
daria  a base  da  industria  da  pasta  de  papel”.  (89) 
Serrarias,  silos  elevadores  e armazéns  frigoríficos,  cortu- 
mes,  fabricas  de  laticínios  e de  conservas  e as  industrias 
pesqueiras  poderiam  receber  impulso  vigoroso  com  a 
extensão  dos  benefícios  da  eletrificação  rural  aos  produ- 
tores e criadores  da  região,  em  que  a energia  eletrica, 
a aplicação  dos  meios  mecânicos  de  produção  agrícola 
e o emprego  racional  do  maquinário  nas  atividades 
agrárias  seriam  medidas  do  maior  alcance,  num  largo 
plano  de  aumento  da  produção. 

Por  essa  forma,  obtido  um  transporte  mais  rápido 
e economico,  com  a eletrificação  da  Estrada  e a moder- 
nização de  suas  linhas,  e consolidada  sua  situação  finan- 
ceira com  o aumento  da  produção,  resultante  quer  da 
moto-mecanização  da  lavoura,  quer  da  criação  de  indus- 
trias sob  o influxo  da  difusão  da  energia  eletrica,  a 
Noroeste  poderia  preparar-se  para  enfrentar  com  van- 
tagem a competição  entre  os  diversos  meios  ou  tipos  de 
transporte  e,  portanto,  a concurrência  futura  do  tráfego 
aereo  e,  especialmente,  a das  estradas  de  rodagem  que 


(89)  Pandiá  Calogeras  — Problemas  de  governo.  Empreza 
Gráfica  Rossetti  Ltda.  Fontes  de  energia,  pg.  34  a 56.  S.  Paulo, 
1928. 
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já  se  estendem  ao  longo  de  suas  linhas  e se  entrecruzam, 
cortando-as,  em  varias  direções.  Se,  entre  nós,  o pro- 
blema da  competição  dos  meios  de  comunicação  não 
atingiu,  a não  ser  nas  auto-estradas  de  S . Paulo  a Santos 
e a Jundiai,  a acuidade  com  que  se  apresenta  em  paizes 
estrangeiros  e,  sobretudo  nos  Estados  Unidos,  já  começa 
a preocupar  realmente  grandes  e pequenas  emprezas, 
diante  do  progresso  das  rodovias  e do  transporte  por 
caminhões,  tanto  mais  ameaçador  para  as  estradas  de 
ferro  quanto  mais  se  considerar  o crescente  desgaste  de 
seu  equipamento  técnico  e a elevação,  por  conseguinte, 
dos  preços  de  custo  do  transporte  ferroviário.  No  en- 
tanto, iniciada  a execução  do  plano  nacional  de  1946,  em 
que  se  preveem  não  só  o desenvolvimento,  em  maior 
escala,  da  navegação  interior  de  tão  largas  perspectivas 
nas  bacias  do  sul,  e ainda  em  grande  atrazo,  por  seu 
equipamento  e seus  sistemas  antiquados,  e a colaboração, 
para  melhor  circulação  da  riqueza,  dos  diversos  meios 
de  transporte,  terrestres,  fluviais,  maritimos  e aereos, 
poderá  ser  reduzido,  senão  eliminado,  o perigo  que  já  se 
esboça,  para  as  vias  ferreas,  com  a concurrência  dos 
vários  meios  de  comunicação  e,  particularmente,  dos 
transportes  de  passageiros  e de  cargas  pelas  auto-estradas . 
Consideradas,  pois,  a certa  luz  as  medidas  já  postas  em 
prática  ou  em  estudos  para  melhorar  as  condições  téc- 
nicas da  Noroeste,  como  de  outros  caminhos  de  ferro,  e 
dada  a disposição  com  que  a direção  atual  dessa  ferrovia 
encara  e procura  resolver  alguns  de  seus  problemas 
primaciais,  como  a conclusão  da  linha-tronco  e do  ramal, 
o alargamento  de  bitola  e a eletrificação  da  Estrada, 
parece  justificado  o otimismo  com  que  se  espera  um  novo 
surto  de  progresso  nessa  industria  de  transportes,  nos 
proximos  anos  em  que,  terminadas  as  linhas  até  Corumbá 
e a Ponta  Porã  e as  obras  da  Brasil-Bolivia,  se  comple- 
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tará  a ligação  de  Santos  a Bolivia  e ao  Paraguai,  encra- 
vado no  coração  do  continente . O que  sobretudo  admira, 
ao  primeiro  aspecto,  nessa  fase  singular  de  sua  história, 
é a coincidência  feliz  da  marcha  da  Estrada  para  o sul 
e para  o oeste,  á procura  dos  dois  paizes  centrais,  e do 
seu  plano  de  melhoramentos  e de  reformas,  entre  os  quais 
não  é o menor  nem  o menos  importante,  o da  eletrificação 
de  suas  linhas. 

Mas,  — não  nos  iludamos,  — a coluna  vertebral 
desse  plexo  ferroviário,  constituído  pela  linha-tronco  e 
pelos  ramais  e variantes  da  Noroeste,  se  é o caminho  que 
vai  de  Baurú  a Porto  Esperança  e se  lança  agora  para 
Corumbá,  a base  em  que  assenta  o sistema,  é ainda,  e o 
será  por  muito  tempo,  a região  paulista  servida  pela 
Estrada.  Se  considerarmos  que  as  estatísticas  demons- 
tram sensível  diminuição  da  capacidade  produtora  dessa 
região,  — a mais  prospera,  no  entanto,  das  zonas 
percorridas  pela  via  ferrea,  — será  facil  reconhecer  que 
é exatamente  no  setor  paulista  que  se  ha  de  concentrar, 
para  se  irradiar  por  toda  a extensão  da  linha,  o esforço 
renovador  de  modernização  ou  reaparelhamento  da  Es- 
trada, e do  desenvolvimento  da  produção.  E’  dai  que 
deverá  partir  o impulso  para  a transformação  total  da 
Noroeste.  A crise  do  café,  pondo  um  cravo  na  roda 
da  fortuna  que  tão  favoravel  se  mostrara  a essa  via 
ferrea,  na  zona  paulista,  e o transporte  deficitário  do 
gado  em  pé,  nas  gaiolas,  criaram  um  grave  problema, 
— não  da  economia  interna  da  Estrada,  mas  exterior  e 
de  grandes  consequências  para  o sistema,  — e cuja  solução 
estará  na  exploração  de  novas  culturas,  na  renovação 
das  técnicas  de  produção  e no  desenvolvimento  das  indus- 
trias que  se  prendem  ás  atividades  produtoras  da  região . 
Não  nos  parece  bastante  clara  ou  fortemente  acentuada, 
como  se  afigurou  a alguns  de  seus  observadores,  a ten- 
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dência  da  zona  noroestina  a deixar  de  ser  agrícola  para 
tornar-se  100%'  pastoril,  quando  o que  se  vê,  por  toda  a 
parte,  é um  progresso  notável  da  policultura  (café,  cereais, 
arroz,  amendoim,  algodão) . Para  o fomento  da  agri- 
cultura, a Estrada  poderia  concorrer  com  a criação  e as 
atividades  de  um  Departamento  de  Estudos  e Pesquizas 
Econômicas,  com  suas  estações  experimentais,  e cuja  ação, 
a exemplo  da  “Ferrocarril  dei  Sud”,  na  Argentina,  se 
alargasse  progressivamente  “desde  a importação,  acli- 
mação e aperfeiçoamento  de  variedades  de  plantas,  os 
estudos  de  solos  e climas,  e a distribuição,  a baixo  preço, 
de  adubos  e produtos  químicos  necessários  ao  combate 
das  pragas,  até  á divulgação  do  emprego  racional  dos 
processos  mecânicos,  locação  de  serviços  com  o maquinario 
especializado  e crédito  e assistência  técnica  aos  produ- 
tores”. A intensificação  e a mecanização  da  lavoura, 
de  um  lado,  e,  por  outro,  o desenvolvimento  das  industrias 
ligadas  á pecuaria,  de  Araçatuba  a Aquidauana,  e a 
substituição  gradual  do  transporte  deficitário  do  gado  em 
pé,  com  o qual  a Estrada  “vai  cavando  a sua  própria  ruina 
economica”,  pelo  transporte  em  vagões  frigoríficos,  de 
carnes  em  conserva  e frigorificadas,  podem,  de  futuro, 
provocar  verdadeira  revolução  que,  atingindo  a estrutura 
economica  das  regiões  cortadas  pela  Noroeste,  reper- 
cutirão decisivamente  na  economia  e nas  transformações 
da  própria  Estrada,  reerguida  afinai  á altura  de  sua 
missão  e reposta  ao  nivel  das  outras  emprezas  industriais 


CAPÍTULO  V 


O PAPEL  DO  ESTADO  NA  EXPLORAÇÃO 
DAS  FERROVIAS 


A questão  sôbre  o melhor  sistema  de  exploração  de 
estradas  de  ferro.  — O papel  do  Estado  na  viação 
ferrea  nacional.  — A livre  concurrência  e a exploração 
pelo  Estado.  — O regime  de  concessões.  — < Os  três 
sistemas  e seus  inconvenientes.  — As  emprezas  parti- 
culares e as  estradas  mantidas  e administradas  pelo 
Governo.  — Propriedade  do  Estado:  tráfego  arren- 

dado. — A burocratização  dos  serviços.  — Administra- 
ção e política.  — Interesses  particulares  e regionais 
em  luta  contra  o interesse  geral.  — Fator  importante 
no  estabelecimento  das  grandes  vias  de  comunicação. 
— O Estado,  máu  administrador ? — O espirito  de  na- 
cionalismo unitário  e as  tendências  á centralização.  — • 
O exemplo  e a lição  da  Noroeste. 


No  estudo  do  que  ocorre  em  estrada  de  ferro,  mantida 
e administrada  pelo  Estado,  como  no  caso  da  Noroeste, 
que  é linha  federal,  a análise  de  traçados,  do  desenvol- 
vimento histórico  da  empreza,  de  seus  orçamentos,  da 
organização  e eficiência  de  seus  serviços,  é não  raramente 
perturbada  pelo  côro  das  incriminações  e pelo  clamor 
das  criticas,  segundo  as  quais  erros  de  traçados,  constru- 
ção de  linhas  secundárias  mais  ou  menos  inúteis  ou  anti- 
econômicas, vicios  de  estrutura  e irregularidade  de  tráfego 
são  lançados  á conta  desse  tipo  ou  regime  de  exploração. 
Para  muitos  já  passou  em  julgado  que  o Estado  é mau 
administrador  e que  não  só  nas  emprezas  ferroviárias 
como  em  quaisquer  outras  industrias,  quando  caem  na 
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órbita  do  poder  público,  tende  a instalar-se,  sob  a pressão 
de  varias  causas,  o regime  deficitário.  Se  a ferrovia 
funciona  mal;  se  o transporte  é lento  e de  alto  preço;  se 
chegam  trens  com  atrazo;  se  se  extraviam  mercadorias 
ou  se  se  repetem  com  certa  frequência,  como  na  Central 
do  Brasil,  acidentes  e desastres,  não  é preciso,  no  julga- 
mento de  muitos,  grande  esforço  para  atinar  com  a causa, 
não  a única,  mas  a principal,  que  estaria  precisamente 
no  fato  de  ser  empreza  pública  a estrada  de  ferro  em 
questão . A tendência  de  se  atribuir  aos  governos,  federal 
ou  estadual,  tudo  o que  é suscetível  de  reparo  ou  de 
censura  em  emprezas  de  transportes  que  estejam  sob  sua 
jurisdição,  acaba  por  transformar  o Estado  num  bode 
expiatório,  numa  entidade  mais  ou  menos  abstrata,  em 
que  se  podem  descarregar,  facilmente  e sem  riscos,  as 
responsabilidades,  flutuantes  e difusas,  que  não  se  tivessem 
ainda  fixado  em  determinados  indivíduos.  Para  que  haja 
responsabilidade,  como  já  observou  P.  Fauconnet,  “basta 
que  a sociedade  experimente  a necessidade  de  ferir:  fe- 
rindo, ela  se  consolará  da  aflição  que  o crime  lhe  infligiu ; 
não  importa,  desde  então,  que  aquele  que  for  ferido,  seja 
necessariamente  o autor  do  crime,  o culpado”. . . (90) 
No  entanto,  não  é possível  ao  observador  fechar  os  ouvidos 
a essas  vozes,  que  se  erguem  isoladas  ou  se  levantam  ás 
vezes  como  um  clamor,  nem  deixar  de  refletir  sôbre  elas 
e de  investigar  até  que  ponto  são  justas  e em  que  medida 
se  pode  considerar  o Estado  responsável  pelos  erros  de 
organização  e defeitos  de  funcionamento  de  emprezas 
públicas  de  transporte.  Essa  análise,  serena  e objetiva, 
do  maior  interesse  para  a Noroeste  do  Brasil,  é tanto  mais 
importante  quanto,  no  fundo,  o que  lhe  está  subjacente  é 


(90)  Paul  Fauoonnet  — La  responsabilité.  Félix  Alcan, 
Paris.  1920.  i 
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o debate  de  doutrinas  á procura  de  confirmação  e o de 
que  se  trata  é verificar  qual  o melhor  sistema  de  explo- 
ração de  estradas  de  ferro,  não  em  plano  teorico  mas  á 
luz  de  fatos  concretos  e em  face  da  longa  experiência  do 
Estado,  no  dominio  da  viação  nacional. 

Em  todas  essas  criticas  que  é preciso  examinar,  nos 
seus  fundamentos,  se  nem  sempre  vem  expressa  ou  expli- 
citamente  formulada,  flutua  a teoria  do  Estado  liberal,  a 
cujos  princípios  de  iniciativa  individual  e livre  concurrên- 
cia  tendem  os  governos  a fugir  cada  vez  mais  para  se 
lançarem  á aventura  da  política  de  economia  dirigida  e da 
intervenção  em  toda  a especie  de  industrias.  Elas 
mostram  ou  se  esforçam  por  mostrar  como  os  princípios 
opostos  aos  que  são  praticados  ou  simplesmente  alegados 
em  emprezas  socializadas  ou  tidas  como  tais,  chegam  a 
manifestar-se  e a agir  sob  a crosta  que  fica  intata:  as 
tendências  profundas  parecem-lhes  indestrutíveis.  Não 
deixam  elas,  todavia,  de  revelar  também  uma  crescente 
desconfiança  dos  governados  nos  governantes,  a qual  os 
erros  constantes  da  administração  pública  só  tem  concor- 
rido para  agravar.  Se  constituiram  sempre,  em  nossa 
história  política  e administrativa,  uma  tecla  que  se  feriu 
até  o desgaste  e se  já  tiveram  larga  repercussão,  podem 
parecer  agora  essas  criticas  á ação  do  Estado,  suspeitas 
ou  retrógradas,  numa  época  em  que  as  concepções  liberais 
são  violentamente  batidas,  de  todos  os  lados,  pelas  mo- 
dernas teorias  que  tem  suas  origens  na  revolução  indus- 
trial e no  advento  do  socialismo,  e uma  de  suas  conse- 
quências no  alargamento,  até  á hipertrofia,  da  esfera  e 
das  atribuições  do  Estado . Em  oposição  aos  que  mantem 
uma  atitude  de  reserva  senão  de  hostilidade  á interferência 
do  Estado  nas  industrias  de  produção  e de  transporte  e, 
levantando-se  como  defensores  da  livre  iniciativa  da 
empreza  privada,  tendem  a subestimar  as  emprezas 
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públicas,  erguem-se  os  adoradores  do  novo  deus,  para 
os  quais  a solução  dos  problemas  de  industrias  vitais 
como  as  dos  transportes,  estaria  antes  no  poder  do 
Estado  que  deve  ampliar  cada  vez  mais  o seu  raio  de 
ação  e intensificar  sua  intervenção  nos  negocios.  Na 
bandeira  que  sustentam  os  primeiros,  não  se  poude 
inscrever,  nem  mesmo  no  apogeu  da  vida  republicana, 
em  que  mais  se  gritava  pelos  princípios  liberais,  uma 
recusa  formal  ou  um  veto  peremptório  á intervenção  do 
Estado  na  industria  mecânica  de  transportes.  Veremos 
depois  por  que  razão . A’  sua  sombra,  porem,  acolheram- 
se,  para  atacarem  a ação  governamental,  nem  sempre 
feliz,  na  gerência  de  negocios  ferroviários.  O Estado 
encarregou-se  de  lhes  oferecer,  para  sua  panóplia,  as 
melhores  armas  de  combate.  Mas,  apezar  de  todos  os 
erros  do  Estado,  na  exploração  de  ferrovias,  é no  sentido 
desse  sistema  que  hoje  se  pronuncia  com  mais  força 
uma  corrente  de  opinião  que  supõe  assentar-se,  em  tal 
regime,  o plano  de  reorganização  de  nossa  política  de 
transportes . 

Não  faltarão  razões,  certamente,  de  um  lado  e de 
outro,  para  a luta  que  se  travou  e se  torna  cada  vez 
mais  acesa,  entre  os  partidários  das  duas  soluções 
opostas : o regime  de  livre  concurrência  e o da  exploração 
pelo  Estado.  São  dois  pontos  de  vista  antagônicos  entre 
os  quais  se  podem  estabelecer  e realmente  se  situam, 
como  se  verá,  soluções  intermediarias.  Contra  a in- 
curável desconfiança  em  face  da  intervenção  do  Estado, 
em  matéria  economica,  — desconfiança  que,  baseada  na 
tradição  liberal,  ainda  se  reforça  entre  nós  devido  aos 
erros  e aos  insucessos  de  novas  tentativas  de  desloca- 
mento, para  a esfera  do  poder  público,  de  atividades  e 
industrias  que  se  mantinham  no  dominio  da  iniciativa 
particular,  romperam  fogo  os  adeptos  dos  regimes 
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totalitários,  de  esquerda  ou  de  direita.  De  um  lado,  o 
socialismo  com  suas  tendências  ou  seus  princípios  de 
“socialização”  dos  meios  de  produção  e de  transporte  e, 
de  outro,  a política  de  “nacionalização”  de  industrias,  sob 
que  se  oculta  o pior  dos  capitalismos,  — o capitalismo 
do  Estado,  transformado  ás  vezes  no  unico  senhor  da 
administração,  da  iniciativa  e do  lucro,  esforçam-se 
ambos,  sob  a invocação  do  mesmo  principio,  por  atrair 
para  a órbita  do  Estado  e submeter  ao  seu  poder  soberano 
um  número  cada  vez  maior  de  emprezas,  cujas  origens  e 
cujos  progressos  se  deveram  á iniciativa  privada.  (91) 
Argumenta-se,  de  uma  parte,  que,  com  as  novas  técnicas 
de  produção  e a mecanização  da  industria,  se  impoz  a 
necessidade  de  maior  poder  da  autoridade  política  e que 
o controle  das  industrias  pelo  Estado  se  justifica  quer 
pela  produção  mecanizada  que  não  pode  ser  regulada 
em  mercado  de  livre  concurrência,  quer  pelo  fato  de  que 
só  -o  Estado,  com  a concentração  do  controle,  tem  o 
poder  de  organização  e a força  necessária  para  pôr  a 
maquina  e seus  produtos  a serviço  de  todos.  Afirmação 


(91)  Num  comentário  á afirmação  de  Clement  Atlee,  em  seu 
livro  “Bases  e fundamentos  do  trabalhismo”,  de  que,  para  o desen- 
volvimento de  um  movimento  socialista  democrático,  são  necessárias 
duas  condições,  das  quais  a primeira  seria  “a  existência  de  um 
sistema  capitalista  evoluído”,  julga  A.  J.  Renner  nela  encontrar 
a confissão  de  impotência  do  socialismo,  a qual  se  oculta  ou  parece 
dissimular-se  sob  essas  palavras  do  lider  do  Laòowr  Party  britâ- 
nico. Se,  para  o desenvolvimento  do  movimento  socialista  demo- 
crático, é necessário,  no  juizo  de  Atlee,  o fundamento  de  um  “sis- 
tema capitalista  evoluído”,  poder-se-ia  concluir  que  existe,  mal 
disfarçado,  no  fundo  desse  conceito  o reconhecimento,  no  socialismo, 
de  incapacidade  de  iniciativa  e de  organização.  “Confessa-se  ali 
claramente  (escreve  Renner)  que  é preciso  encontrar  tudo  feito, 
criado,  aperfeiçoado,  engrandecido  pela  livre  iniciativa  da  empreza 
privada,  sem  reparar  que  com  isto  se  confessa  que  o socialismo  não 
é capaz  de  operar  o progresso  industrial,  de  instaurar  a justiça 
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aliás  de  que  se  pode  duvidar,  como  já  duvidava  F. 
Oppenheimer  quando,  estudando  o Estado  do  ponto  de 
vista  socialista  e realista,  que  era  o seu,  considerava  que 
a essencia  do  Estado  consistiria  antes  em  instituir  e 
entreter  a supremacia  e o direito  de  uma  classe  ou,  por 
outras  palavras,  seria  precisamente  a aplicação,  em 
proveito  de  uma  certa  classe,  do  meio  político...  (92) 
Replica-se,  por  outra  parte,  que,  consistindo  a essencia 
da  revolução  industrial  na  constante  mudança  técnica  em 
virtude  das  continuas  invenções,  as  industrias  quer  de 
produção  quer  de  transportes,  mantidas  pelo  Estado, 
tendem  mais  do  que  as  particulares,  a tornar-se  rijidas  e 
retratarias  ás  transformações  e,  portanto,  reacionárias 
do  ponto  de  vista  do  progresso  técnico  que  está  na  pró- 
pria origem  e constitui  a grande  força  da  revolução 
industrial . 

A questão  que  já  suscitou  uma  vasta  literatura  em 
todas  as  linguas  e continua  ainda  “questão  aberta a 
despeito  de  todo  o progresso  das  tendências  estatistas, 
não  é aqui  logar  para  discuti-la.  O que  importa  aqui 


social,  de  melhorar  as  condições  do  trabalho,  mas  só  quer  locuple- 
tar-se com  o esforço  alheio  através  do  confisco,  de  um  lado,  dos 
meios  de  produção  e,  de  outro,  da  liberdade  do  trabalhador.”  (A.  J. 
Renner  — Socialismo  e estatismo.  in  “Diário  de  Noticias”,  de 
Porto  Alegre,  14  de  Novembro  de  1948).  No  entanto,  o que  Atlee 
quiz  exprimir  com  aquelas  palavras,  ao  contrario  do  que  supõe 
A.  J.  Renner,  foi  apenas  que,  se  a revolução  violenta  se  pode 
operar  sobre  o capitalismo,  em  qualquer  período  de  sua  organiza- 
ção, o movimento  socialista  democrático  que  se  processa  por  etapas, 
pressupõe  a existência  de  um  sistema  capitalista  evoluído,  em  que 
uma  consciência  proletária,  mais  viva,  e os  “descontentamentos 
dos  assalariados”,  unidos  como  uma  força  organizada,  permitem  os 
movimentos  de  massa  indispensáveis  ás  reformas  ou  transforma- 
ções radicais. 

(92)  Franz  Oppenheimer  — Der  Staat.  Rütten  und  Loening. 
Frankfurt  am  Main,  1923. 
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é apenas  coloca-la  em  seus  termos  exatos,  e ninguém 
a colocou  melhor  do  que  Brocard,  quando  afirma  que 
“do  fato  de  o estatismo  ser  bom  para  alguma  cousa,  não 
se  deve  concluir  que  ele  pode  bastar  a tudo.  De  que 
a concurrência,  tal  qual  a concebeu  o liberalismo  tradi- 
cional, realiza  cada  vez  menos  a ordem  perfeita,  não  se 
deve  inferir  que  ela  não  pode  ainda  concorrer  para  isto . 
Não  devemos,  sobretudo,  embalan-nos  com  a ilusão,  muito 
espalhada  hoje,  que  se  pode  suprimi-la.  Não  se  pode 
senão  mudar-lhe  as  formas.  Tudo  o que  se  tira,  pela 
regulamentação  e pela  ação  do  Estado,  á concurrência 
economica,  dá-se  á luta  pela  conquista  do  Estado  e,  dai, 
á concurrência  política.  Toda  a questão  está  em  saber 
qual,  das  duas  formas  da  concurrência  e da  luta,  é a 
que  vale  mais  ou  antes,  pois  uma  e outra  são  inelutáveis, 
qual  a parte  que  é preciso  dar  a cada  uma”.  (93)  De 
fato,  se  examinarmos,  não  de  algum  modo  in  abstrato 
essa  questão,  de  tamanho  interesse  para  a nossa  política 
ferroviária,  mas  em  face  do  passado  e das  condições 
reais  do  meio  economico  e político,  no  sentido  mais 
largo  do  termo,  de  sua  organização  e de  sua  evolução, 
não  nos  será  difícil  concluir  que,  dando  ao  Estado  a 
parte  que  sempre  teve,  desde  as  primeiras  construções 
de  estradas  mecanizadas,  não  é possível  subtrair  nem 
mesmo  reduzir  á iniciativa  privada  o seu  largo  campo 
de  ação.  E’  certo  que  o estudo  desses  diferentes  modos 
de  exploração,  de  concepções  diversas,  se  desenvolveu 
em  meio  de  experiencias  recentes,  prosseguidas  sob  a 
influência  de  necessidades  e tendências  novas.  Mas, 
se  não  se  pode  deixar  de  encarar  a questão  em  face 


(93)  Lucien  Brocard  — Les  conditions  générales  de  1’activité 
économique.  vol.  II  da  Traité  de  l’Économie  Politique.  pg.  560-561. 
Recueil  Sirey.  Paris,  1934. 
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das  mudanças  de  estrutura  que  se  operaram,  na  economia 
ocidental,  não  é menos  necessário  submete-la  á luz  das 
condições  especiais  de  nosso  meio  e das  origens  e do 
desenvolvimento  histórico  de  nosso  sistema  ferroviário. 
Análise  esta,  tanto  mais  importante,  para  nos  pre- 
munir contra  erros  futuros  quanto  o socialismo,  no  seu 
movimento  democrático  ou  como  revolução  violenta,  e 
o fascismo  que  é essencialmente,  sob  a variedade  de  suas 
formas,  uma  contra-revolução,  reclamam-se  ambos  o 
dominio  dos  meios  de  produção  e de  transporte,  com 
apoio  em  principios  e com  finalidades  diversas,  mas 
servindo-se  da  mesma  palavra  “socialização”  que  é hoje 
realmente  desfigurada  pelo  abuso  de  seu  emprego  político . 

A parte  que  coube  ao  Estado  na  viação  ferrea,  desde 
que  se  esboçou,  no  país,  a industria  mecanizada  de 
transportes,  foi,  de  fato,  de  grande  importância,  e 
rivaliza,  a certos  respeitos,  com  a iniciativa  particular, 
embora  por  vias  e atividades  diferentes.  E’  á iniciativa 
privada  e a capitais  nacionais  ou  mixtos  que  se  deve  a 
maior  parte  de  nossos  caminhos  de  ferro.  A Companhia 
E.  F.  Pedro  II  que  se  inaugurou  em  Março  de  1858,  e 
e com  que  se  iniciou,  á procura  de  S.  Paulo  e de  Minas, 
a escalada  da  Serra  do  Mar;  a E.  F.  Santos-Jundiai 
(S.  Paulo-Railway)  de  que  Mauá  obteve  a concessão 
em  1856  e que  foi  construída  por  uma  companhia 
ingleza,  de  1860  a 1867 ; a Paulista  de  que  se  inaugurou 
o primeiro  trecho  em  1872;  a Mogiana  que  fez  trafegar 
o seu  primeiro  trem  em  1875;  a Companhia  E.  F. 
Sorocabana,  cujo  primeiro  trecho  data  desse  mesmo  ano; 
a S.  Paulo-Rio  de  Janeiro,  de  capitais  paulistas  e flu- 
minenses, construída  de  1872  a 1877;  a E.  F.  Arara- 
quarense  e mais  recentemente,  a E.  F.  Noroeste  (1905- 
1914),  todas  essas  vias  ferreas,  para  citar  apenas  entre 
as  primeiras  ou  das  mais  importantes  para  a rede  de  S. 


16 


21.  Corte  de  pedras  na  margem  do  Rio  Dourados,  no  ramal  C.  Grande-Ponta 
Porã,  vendo-se  á frente  o Ministro  Clovis  Pestana,  acompanhado  do 
Cel.  J.  Lima  Figueiredo,  diretor  da  Estrada 


..  Ramal  Campo  Grande-Ponta  PorS 
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Paulo,  devem  á iniciativa  privada  as  suas  origens  e,  em 
alguns  casos,  como  a Paulista,  a Mogiana,  a S.  Paulo- 
Railway,  os  seus  notáveis  progressos.  Mas  o Estado  não 
teve  necessidade  de  vigiar  sobre  a oportunidade  de  sua 
intervenção.  Logo  no  alvorecer  de  sua  história,  foram 
encampadas  a Comp.  E.  F.  D.  Pedro  II,  em  1865,  pelo 
governo  imperial;  em  1890,  o trecho  de  233  km.,  de  S. 
Paulo  a Cachoeira,  pelo  governo  republicano,  que  o in- 
corporou á antiga  Pedro  II,  já  então  denominada  E.  F. 
Central  do  Brasil;  a Sorocabana,  que  passou  á Fazenda 
Federal  em  1904  e foi  por  esta  vendida  ao  Estado  de  S . 
Paulo,  em  1905;  a E.  F.  Araraquara  que  faliu  em  1914 
e foi  adquirida  pelo  governo  de  S.  Paulo  e,  mais  recente- 
mente,  pelo  da  União,  em  1917,  a Companhia  E.  F.  Noro- 
este, de  Baurú  a Itapura,  de  capitais  mixtos,  brasileiro 
e franco-belga,  que  formou  com  a Itapura  a Corumbá, 
uma  só  estrada  de  ferro,  sob  o regime  de  administração 
federal.  Para  que  se  possa  formar  uma  idéia  mais  clara 
da  importância  do  papel  do  Estado  na  exploração  de 
ferrovias,  realmente  comparável,  senão  superior,  a certos 
aspectos,  á contribuição  da  iniciativa  privada,  bastará 
lembrar  que,  considerada  apenas  a rede  de  S.  Paulo,  das 
23  estradas  de  que  ela  se  compõe,  11  são  exploradas  pelo 
Estado  (5,  pela  União,  e 6,  pelo  Estado  de  S.  Paulo)  e 12, 
por  companhias  particulares.  (94)  Se  a interferência 


(94)  Em  S.  Paulo,  pertencem,  de  fato,  á União  a E.  F.  Cen- 
tral do  Brasil  (340  km.  no  território  paulista) ; a Noroeste  (573 
km.) ; a Rede  Mineira  de  Viação  (24  km.)  arrendada  ao  governo 
de  Minas  Gerais;  a Rede  Paraná-Santa  Catarina  (11  km.)  e a 
Santos-Jundiai  (139  km.) ; e,  ao  ~Estado  de  S.  Paulo  pertencem  e 
são  pelo  seu  governo  administradas:  a Sorocabana  (2.181  km.),  a 
Araraquara  (386  km.),  a S.  Paulo-Minas  (149  km.),  a Campos  do 
Jordão  (47  km.),  a Monte  Claro  (32  km.)  e a Guarujá  (9  km.), 
as  quais  perfazem  o total  de  11  estradas  de  ferro  mantidas  e admi- 
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do  Estado  na  viação  ferrea  avulta  no  mais  alto  relevo, 
desde  os  começos  da  industria  ferroviária  inaugurada 
no  país,  na  segunda  metade  do  século  XIX,  com  a estra- 
da de  Recife  a S.  Francisco  (1853),  no  norte,  e,  no  sul 
com  a E.  F.  Pedro  II  (1853),  e se  chega,  no  desen- 
volvimento histórico  da  viação,  a competir  com  a inicia- 
tiva privada,  não  é possivel  compreender  o fenomeno  em 
toda  a sua  extensão,  sem  investigar  as  causas  que  o deter- 
minaram, compelindo  o Estado  a tomar  a si,  a poder  de 
encampações,  os  penosos  encargos  de  emprezas  parti- 
culares que  se  haviam  lançado  á aventura  dos  negocios 
de  caminhos  de  ferro. 

Tudo,  na  verdade,  conspirava  no  Brasil,  para  tolher 
ou  dificultar  o desenvolvimento  da  industria  ferroviá- 
ria: as  condições  geográficas,  marcadas  pela  abundân- 
cia de  suas  redes  fluviais  e pelo  caracter  montanhoso  do 
solo,  em  que  a estrada  ou  se  tinha  de  alongar,  para  trans- 
por vales  e espigões  e atravessar  pantanais,  ou  encur- 
tar-se dispendiosamente,  furando  túneis,  abrindo  (cor- 
tes e saltando  rios  caudalosos  sobre  pontes  de  grande 
extensão;  a enorme  vastidão  territorial,  a rarefação  de- 
mográfica; a estrutura  economica  do  país;  o progresso 
extremamente  lento  da  industrialização  e as  dificuldades, 
em  consequência,  para  a obtenção  de  capitais  no  estran- 
geiro, constituíam  outros  tantos  obstáculos,  como  já  obser- 
vamos, aos  progressos  da  viação  ferrea  nacional.  Se  ex- 
cetuarmos a produção  do  café,  no  sul,  e a do  açúcar,  no 
norte,  que  se  escoavam,  em  grande  parte,  do  interior  para 
portos  do  Atlântico,  era  ainda  muito  reduzida  a circula- 
ção de  riquezas  entre  os  poucos  centros  de  produção  exis- 
tentes, e os  centros  consumidores,  fracos  e dispersos,  se- 

nistradas  pelo  Estado  — 5,  pelo  governo  da  União  e 6,  pelo  do 
Estado  de  S.  Paulo.  (Ayrosa  Galvão  — A Rede  de  viação  ferrea 
em  S.  Paulo.  Sua  evolução  1867-1945,  in  “Engenharia”.  Revista 
do  Instituto  de  Engenharia  de  S.  Paulo,  1948). 
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parado?  por  longas  distâncias,  do  mercado  interno  em 
formação.  No  meio  geográfico  e economico,  eriçado  de 
dificuldades  em  que  tinham  de  forçosamente  esbarrar  as 
mais  vigorosas  iniciativas,  rompiam,  pois,  na  vanguarda 
do  movimento  ferroviário,  as  emprezas  particulares  que 
se  lançavam,  como  novos  bandeirantes,  á escalada  do  pla- 
nalto, do  Rio  a S.  Paulo  e a Minas,  de  Santos  a S.  Paulo, 
e á conquista  dos  sertões  á civilização.  Mas,  raramente 
por  isso  mesmo,  podiam  as  companhias  pioneiras  que 
passaram  a viver  quasi  todas  de  empréstimos,  sustentar 
por  longo  tempo  o impeto  inicial  que  não  tardava  a es- 
morecer na  exploração  de  estradas  anti-economicas,  em 
certos  trechos,  algumas  das  quais,  como  a Noroeste,  fo- 
ram triunfos  de  improvisação.  Entravam  umas  em  cri- 
se que,  em  raros  casos,  chegou  a ir  até  á falência  e á 
interrupção  do  tráfego;  outras,  sem  recursos,  desistiam 
de  prosseguir  na  execução  de  seus  planos,  e as  que  se  bas- 
tavam a si  mesmas,  como  a S.  Paulo-Railway,  a Paulista, 
a Sorocabana  e,  até  certa  altura,  a Mogiana,  — grandes 
companhias  de  renda  segura,  desde  os  começos,  tinham  os 
seus  progressos  garantidos  pelo  fato  de  ligarem  os  centros 
interiores  de  produção  de  café  ao  porto  Atlântico.  Por 
essa  forma  na  frente  marchava  a iniciativa  particular, 
escoltada  de  perto  pelo  Estado,  em  cuja  esfera  de  ação 
tinham  de  cair  varias  Estradas,  de  finanças  periclitantes, 
e que  lhes  podia  assegurar  o êxito  dos  empreendimentos. 
O Estado  que  lhes  dera  os  privilégios  de  zona  e a conces- 
são com  garantias  de  juros  para  as  linhas  a construir, 
acabava  adquirindo  ou  encampando  estradas,  para  prosse- 
guir na  construção,  melhorar  as  condições  técnicas  do 
traçado  e ajusta-las  ás  necessidades  de  um  tráfego  eco- 
nomico, substituir  o material  rodante  já  estragado  pelo 
uso  e,  em  uma  palavra,  proceder  á conclusão  de  obras  da 
estrada  e á remodelação  de  seu  equipamento  ferroviário. 
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Essse  dois  fatos  — a iniciativa  privada,  como  pioneira, 
abrindo  caminho  e alargando  perspectivas,  e o poder  pú- 
blico, interferindo  e encampando,  á mercê  e sob  a pressão 
das  circunstâncias;  o impulso  empreendedor  dos  particu- 
lares e a intervenção  salvadora  do  Estado,  pertencem  á 
história  da  viação  ferrea  do  país  e constitue  as  suas  fon- 
tes. como  as  resistências  opostas  pelo  meio  e as  vitorias 
sobre  ele  formam  a parte  principal  da  história  dos  em- 
preendimentos ferroviários,  no  primeiro  período  ou  na 
longa  infancia  da  viação  nacional. 

Mas,  com  o desenvolvimento  do  sistema  ferroviário 
do  país,  longe  de  decrescer,  parece  haver  aumentado  a 
importância  do  papel  que,  desde  as  suas  origens,  tem  tido 
o Estado  na  exploração  de  estradas  de  ferro.  Se  não 
pode  ele  disputar  ás  emprezas  particulares  a primazia  na 
abertura  de  vias  ferreas,  construídas,  em  grande  parte, 
por  iniciativa  privada,  não  lhe  será  preciso  reivindicar, 
na  história  de  seus  progressos,  o logar  considerável  que 
conquistou,  promovendo  a conclusão  de  linhas,  remodelan- 
do-lhes o parque  de  material  rodante  e realizando  a obra, 
entre  todas  dificil  e penosa,  de  sua  consolidação.  Eram 
encargos  tremendos  os  que,  por  vezes,  assumia,  encam- 
pando Estradas,  algumas  das  quais,  pelas  suas  condições 
financeiras,  iam  ter  ás  mãos  do  governo,  já  em  regime 
deficitário.  Das  48  estradas  de  ferro,  existentes  no  país, 
e distribuídas  pelo  norte,  noroeste,  leste  e sul,  em  que  se 
encontra  a maior  densidade  ferroviária,  e pelo  centro- 
oeste,  pertencem,  de  fato,  ao  Estado  nada  menos  de  31, 
ou  quasi  dois  terços  de  nossas  ferrovias  das  quais  21  são 
propriedade  da  União  e as  restantes  (10),  dos  Estados. 
O número  de  companhias  particulares  não  excede,  por- 
tanto, de  17,  e,  quanto  se  pode  julgar,  tende  ainda  a de- 
crescer, cogitando-se  já  da  encampação  de  outras,  como 
a Leopoldina  Railway,  pela  União,  e em  S.  Paulo,  a Mo- 
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giana,  que  passará  provavelmente  á propriedade  e ao  re- 
gime de  administração  estadual,  segundo  projeto  em  estu- 
dos na  Assembléia  Legislativa.  Á base  dessa  situação 
anormal  e que  se  vêm  agravando,  desde  as  origens  de 
nossa  industria  ferroviária  até  seu  estado  atual,  alem 
dos  fatores  ligados  ás  condições  geográficas,  demográfi- 
cas e econômicas,  a que  já  nos  referimos,  residia  certa- 
mente  a especulação  dos  particulares  a que  davam  logar 
a “subvenção  quilométrica”  (95)  e,  sem  as  cautelas 
indispensáveis,  o regime  de  concessões  com  garantias  de 
juro  para  as  linhas  a construir,  largamente  e por  muito 
tempo  praticados  no  país.  A especulação  das  compa- 
nhias  concessionárias  e as  complacências  senão  a cum- 
plicidade de  uma  política  excessivamente  liberal,  mais 
sensível  aos  interesses  de  grupos  do  que  aos  da  nação, 
aliaram-se  não  raramente,  para  abrir  caminho  a renova- 
ções e alterações  de  contratos,  em  beneficio  de  emprezas 


(95)  Os  abusos  e extravagâncias  que  resultaram  da  “sub- 
venção quilométrica”  ou,  melhor,  da  maneira  pela  qual  foi  prati- 
cado, entre  nós,  esse  processo,  foram  tão  frequentes  e escanda- 
losos que  saltavam  aos  olhos  de  qualquer  observador  despreocupado 
ou  alheio  a questões  técnicas  de  estradas  de  ferro.  Das  janelas 
dos  trens,  em  certas  ferrovias,  costumavam  distrair-se  os  passa- 
geiros, por  desfastio,  nas  longas  viagens,  com  essas  aberrações 
com  que  se  alongavam  os  traçados  para  se  aumentarem  os  pro- 
ventos de  auxílios  oficiais.  A linha  de  Itararé  a Jaguariahyva, 
que  não  conhecemos,  é,  a esse  respeito,  no  julgamento  de  Pandiá 
Calogeras,  “uma  afronta  ao  bom  senso  e á economia  ferroviária”. 
Trechos  numerosos  da  antiga  Rede  Sul-Mineira,  da  Mogiana  e da 
S.  Paulo-Rio  Grande,  constituíam  outros  tantos  frutos  desses  “mal- 
sinados processos”  que  só  interessavam  financeiramente  a compa- 
nhias ou  a empreiteiros  sem  escrúpulos,  a cuja  ganancia,  se  não 
fechava  os  olhos,  não  opunha  o Estado  um  sistema  de  freios,  por 
um  controle  mais  eficaz  das  obras  de  abertura  das  ferrovias.  O 
Estado  que  aplicava  o capital  ou  intervinha  com  auxílios  oficiais 
na  construção  das  linhas,  não  se  mostrava  muito  empenhado  em 
exercer  o seu  direito  de  inspeccionar,  controlar,  retificar  e punir. 
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-em  perigo,  a prorrogações  sucessivas  de  prazos  contra- 
tuais para  conclusão  de  obras,  ás  tolerâncias  ilimitadas 
em  relação  aos  desvios  das  condições  técnicas  e,  afinal,  a 
encampações  ainda  no  período  em  que  vigorava  ou  quando 
as  emprezas  viam  expirar  a concessão.  Se  ás  vezes  lu- 
crou com  a encampação,  como  no  caso  de  São  Paulo-Rio 
de  Janeiro,  cuja  estrada  de  233  km.,  construída  de  1872 
ja.  1877,  o governo  republicano  adquiriu,  incorporando-a 
á Central  do  Brasil,  quando  estava  em  franca  prosperi- 
dade, quasi  sempre  perdeu,  fazendo  máus  negócios,  alguns 
inevitáveis,  outros  sem  vantagens  ou  mesmo  com  gra- 
ves prejuízos  para  o tesouro  e a economia  nacional. 

Tomemos,  entre  tantos,  dois  exemplos,  um  relativo 
d Estrada  que  é objeto  de  nossos  estudos,  e outro  colhido 
.ao  acaso,  para  elucidar  e documentar  a afirmação  que 
assenta  em  fatos  numerosos  e indiscutíveis  da  história 
da  viação  ferrea  do  país.  O Banco  União  do  Estado 
de  S.  Paulo  a que  o governo  provisorio,  em  1890,  con- 
cedeu o privilégio  de  zona  e a garantia  de  juros  de  6% 
para  a linha  ferrea  de  Uberaba  a Coxim,  limitou-se,  de 


-Como  se  já  não  fossem1  imensas  as  distancias  a vencer  pelos  trilhos, 
ainda  se  compraziam  construtores  em  estende-las  e alonga-las,  num 
duplo  assalto  á economia  nacional  e á bolsa,  como  ao  conforto  dos 
futuros  passageiros.  Multiplicavam-se  as  curvas  que  ou  se  alar- 
gavam em  demasia  ou,  estendendo-se,  quasi  se  fechavam  em  forma 
de  ferradura,  de  tal  modo  que  o trem,  serpeando  por  encostas  ou 
desviando-se  de  brejais,  parecia  voltar,  depois  de  longo  trajeto 
percorrido,  ao  ponto  por  onde  havia  passado.  Evitando-se  quanto 
possível  cortes  e aterros,  túneis,  pontes  e viadutos  e toda  a especie 
de  obras  de  arte,  o que  se  entregava,  afinal,  ao  Estado  era  uma 
linha  mal  construída,  barata  e,  por  isso  mesmo  destinada  a trans- 
porte caro,  sem  capacidade  para  tráfego  pesado.  Mais  dia  menos 
•dia,  teria  o Estado  de  refazer  os  trechos,  por  meio  de  traçado  novo. 
Mas  que  importavam  esses  desvios  das  condições  técnicas?  O 
.sesencial  — construir  a linha  rapidamente  e receber  maior  auxilio, 
íora  realizado... 
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1890  a 1904,  a apresentar  os  estudos  dos  100  primeiros- 
quilômetros;  e,  como  em  1904,  decorridos  cerca  de  13 
anos  após  a concessão,  a empreza  ainda  não  havia  dado 
inicio  aos  trabalhos  e se  abriu,  na  imprensa,  o debate 
sôbre  a ideia  de  uma  estrada  de  Catalão  a Cuiabá,  o go- 
verno, apoiado  no  parecer  do  Clube  de  Engenharia  do 
Rio  de  Janeiro,  decretou  afinal  a revisão  do  contrato 
de  concessão  da  estrada  de  Uberaba  a Coxim  que  fora 
transferida,  em  1904,  pelo  Banco  União  de  S.  Paulo  á 
Companhia  E . F.  Noroeste  do  Brasil.  Concessão  ao  Banca 
União,  em  1890 ; treze  anos  rodados  sem  que  se  tivesse  as- 
sentado um  só  trilho  dos  100  primeiros  quilômetros  apro- 
vados por  decreto  de  1894 ; e,  para  remate,  a transferência 
da  concessão  pelo  Banco  União  a uma  nova  companhia 
que  para  esse  fim  se  organizou.  Novas  modificações 
no  contrato  para  se  alterar  o traçado  que,  devendo  agora 
partir  de  Bauru,  continuaria  a ter,  por  um  decreto,  em 
Cuiabá,  e,  por  outro,  em  Corumbá  o seu  ponto  terminal.. 
Inaugurados  os  primeiros  202  km.,  de  Bauru  a Miguel 
Calmon  (1908)  e quando  os  serviços  prosseguiam  com 
grande  intensidade,  a Companhia  obteve  nova  modificação, 
no  contrato,  pelo  qual  ficou  limitada  a concessão  ao  trecho 
de  Baurú  a Itapura,  — o da  zona  paulista,  de  renda  se- 
gura, e contratada  com  a companhia  concessionária  a 
construção  da  linha  Itapura  a Corumbá,  segundo  o novo 
traçado  (96).  Na  partilha  dos  trechos  coube  á compa- 
nhia, por  esse  decreto,  como  se  vê,  a parte  de  leão . . . 
Em  1917  foi  afinal  encampado  pelo  governo  federal  o 
trecho  da  linha  de  Baurú  a Itapura  de  que  era  concessioná- 
ria a Companhia  E.  F.  Noroeste  e incorporado  á E.  F.  Ita- 

(96)  Oscar  Teixeira  Guimarães  — Memorial  da  Estrada  de 
Ferro  Noroeste  do  Brasil.  Apresentado  ao  diretor  da  Estrada, 
engenheiro  Henrique  Eduardo  Couto  Fernandes,  pg.  10-11.  Baurú,. 
1933.  Companhia  Melhoramentos  de  S.  Paulo  (sem  data). 
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pura  a Corumbá,  em  Mato  Grosso  . No  sul,  não  é menos 
significativo  o caso  da  Viação  Ferrea  Rio  Grandense,  cujos 
donos  belgas,  “vendo  expirar  a sua  concessão,  não  queriam 
substituir  o material  rodante  estragado  pelo  uso  senão 
a troco  de  certas  vantagens  que  se  traduziam  num  au- 
mento de  fretes  de  vinte  e cinco  por  cento.”  Com  a 
forte  resistência  que  se  opoz  ao  aumento,  considerado 
verdadeira  extorsão,  deu-se  a encampação  da  Estrada. 
“Duzentos  milhões  de  francos  pagamos  por  ela,  escreve 
Baptista  Pereira.  Duzentos  milhões  saiiram  de  nosso 
magro  Tesouro.  Ora,  os  belgas,  para  porem  a Estrada  em 
condições  de  trafegar,  teriam  de  empregar  aqui  outros 
duzentos  milhões.  Foram,  pois,  quatrocentos  milhões  de 
francos  ou  cerca  de  160  mil  contos,  ao  cambio  de  hoje 
(1924)  que  deixaram  de  entrar  no  Brasil.  Tudo  estava 
bem.  Era  em  favor  do  Rio  Grande.  Era  para  evitar  os 
ominosos  25  °/o  de  aumento  de  fretes.  Mal  ò governo 
do  Rio  Grande  se  apossou  da  Estrada,  que  se  deu?  Au- 
mentou-os logo,  aumentou  logo  os  fretes  cem,  duzentos, 
trezentos,  quatrocentos,  quinhentos,  seiscentos  e até  sete- 
centos por  cento.”  (97) 

Entre  os  sistemas  de  exploração  dos  caminhos  de 
ferro,  seja  o de  livre  concurrência,  o de  exploração  pelo 
Estado  e o regime  de  concessões,  nenhum  deles  aliás  é 
isento  de  perigos  ou  inconvenientes  nem  apresenta  vanta- 
gens tais  que  não  permitam  hesitação  na  escolha  de  um, 
com  o total  abandono  de  outros.  Essa  questão,  já  am- 
piamente  debatida  por  engenheiros  economistas  e politicos, 
foi  retomada,  entre  outros,  por  Jactiani,  que,  analisan- 
do o papel  do  Estado  na  exploração  dos  caminhos  de  ferro, 


(97)  A.  Baptista  Pereira  — Pelotas  e seus  destinos.  Confe- 
rencia realizada  em  22  de  março  de  1924,  no  teatro  Guarany,  em 
Pelotas,  Livraria  Universal  Echenique  e Cia.,  Pelotas,  1924.  pg. 
18  e 19. 


23.  Construção  da  Variante  Mlrante-Guaiçára 


24.  Trecho  de  linha  no  Ramal  Campo  Grande-Ponta  Porá 
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se  propunha  descobrir,  pelo  estudo  do  que  então  se  pas- 
sava na  Alemanha,  na  Inglaterra  e na  índia,  qual  o me- 
lhor sistema  de  exploração  das  vias  ferreas.  (98)  Para 
ele,  a livre  concurrência,  tal  qual  existe  na  Inglaterra, 
oferece  múltiplos  inconvenientes  que  o autor  analisa, 
apoiado  em  rigorosa  documentação.  Se  o negócio,  de 
fato,  é pouco  seguro  — observa  ele  — ninguém  o quer, 
e,  sendo  de  interesse  coletivo,  a industria  de  transportes 
ferroviários  não  podia  ficar  assim  á mercê  de  interesses 
particulares.  Se  é vantajoso,  porem,  organiza-se  logo 
uma  formidável  concurrência,  e — como  as  companhias 
facilmente  se  entendem,  — sem  proveito  para  o público. 
(99)  Não  são  menores  os  perigos  que  apresenta  a explo- 
ração pelo  Estado,  como  na  Prússia:  influencias  políti- 
cas, variações  de  orçamento,  ausência  de  controle.  O re- 
gime das  concessões,  tal  qual  existe  na  França  e tende 
a funcionar  na  índia,  oferece  mais  garantias  devido  ao  con- 
trole que  sofrem  as  companhias  e de  que,  infelizmente, 
é dado  o direito  ao  parlamento  quando  devia  atribuir-se 


(98)  H.  M.  Jactiani  — The  role  of  the  State  in  the  provision 
of  railways.  King  and  Son.  London,  1924. 

(99)  A situação  na  Inglaterra,  relativamente  ao  sistema  de 
propriedade  e iniciativa  privada,  já  não  é hoje  a mesma  que  no 
tempo  (1923)  em  que  Jactiani  escreveu  esse  trabalho  sobre  o papel 
do  Estado  na  exploração  dos  caminhos  de  ferro.  Em  menos  de  um 
quartel  de  século  (1924-1949)  foram  realmente  grandes  e,  sob 
alguns  aspectos,  profundas  as  modificações  que  na  Inglaterra  se 
operaram,  neste  como  em  outros  dominios  da  política  de  produção 
e de  transportes.  Essa  transição  do  sistema  capitalista  de  pro- 
priedade privada  e de  iniciativa  particular  para  o regime  socia- 
lista de  propriedade  e controle  coletivo  dos  meios  de  produção  e de 
transporte,  embora  lenta  e processada  com  o bom  senso  e o espirito 
experimental  proprio  dos  ingleses,  mas  cada  vez  mais  acentuada, 
constitui  objeto  de  estudos,  de  análise  e de  critica,  de  todos  os 
que  têm  tratado  da  questão,  depois  da  ultima  guerra  (1939-1944)  e 
do  advento  do  partido  trabalhista  ao  poder,  com  seu  vasto  pro- 
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a um  organismo  especial  e competente.  Se  este  sistema, 
— o das  concessões,  é preferido  (como  o foi  por  muitos 
anos  no  Brasil),  será  necessário,  segundo  pondera  Jac- 
tiani,  tomar  todas  as  precauções  para  que  o concessioná- 
rio das  linhas  principais  aceite  as  linhas  secundárias,  menos 
produtivas,  para  manter  a unidade  da  rede;  fiscalizar 
o emprego  dos  fundos  da  companhia  e interessa-la  na  gestão 
como  se  ela  fosse  a proprietária  da  rede.  Ora,  os  três 
princípios  que  se  encontram  á base  de  toda  organização: 
uma  sábia  distribuição  das  linhas,  um  acréscimo  bem  re- 
gulado da  rede,  e uma  proteção  eficaz  contra  a espe- 
culação, não  foram  certamente  os  que  orientaram  nossa 
política  de  comunicação  e de  transportes,  que  tantas  vezes 
se  deixou  dominar  pelos  interesses  dos  partidos  e por  suas 
in junções  regionais  e eleitorais,  sacrificando  planos  tra- 
çados com  previsão  política  e noção  organizadora  á tole- 
rância na  escolha  de  concessionários  e de  empreiteiros,  á 


grama  de  reformas.  Já  em  1942  observava  Ernest  Barker  come- 
çar a pender  em  outra  direção  a balança  da  economia  social  britâ- 
nica que  no  século  XIX  se  inclinava  sensivelmente  a favor  do 
sistema  de  iniciativa  particular.  Mais  na  área  do  governo  local 
do  que  na  do  central,  se  tem  estendido,  de  fato,  o método  de  pro- 
priedade e iniciativa  direta  do  Estado.  “Atualmente,  escreve  Bar- 
ker, muitas  grandes  emprezas,  de  fornecimento,  de  transporte,  de 
gaz,  de  eletricidade,  de  agua  e,  mais  recentemente  de  habitação, 
estão  nas  mãos  das  autoridades  locais  que  as  dirigem;  e o governo 
central  possui  e dirige  um  sistema  postal,  bem  como  desde  1937 
uns  7.200  km.  de  estradas-tronco”.  Alem  disso  “sem  que  o Estado 
tome  a si  as  emprezas,  por  sua  conta  e iniciativa  própria,  todavia 
as  retira  da  esfera  de  propriedade  e iniciativa  particulares  e as 
entrega  a companhias  oficialmente  criadas  pelo  Estado  para  esse 
fim,  — método  pelo  qual  se  entra  numa  esfera  situada  mais  ou 
menos  entre  a de  propriedade  e iniciativa  do  Estado,  de  um  lado, 
e de  outro,  a de  propriedade  e iniciativa  particular”.  (Cfr.  Ernest 
Barker  — A Grã-Bretanha  e o povo  britânico.  Oxford  University 
Press,  Londres,  1942;  ed.  brasileira,  Publicações  Britânicas,  Rio, 
1944). 
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incúria  na  execução  dos  traçados  e aos  assaltos  da  especula- 
ção dissimulada  sob  todas  as  formas. 

Foi  exatamente  a essa  conclusão  que  chegou  Pandiá 
Calogeras,  quando,  examinando  o desenvolvimento  de  nossa 
viação  ferrea  á luz  daqueles  princípios  e dessas  obser- 
vações, mostrou  kjue,  lembora  construindo  estradas  de 
ferro  ha  mais  de  setenta  anos  (escrevia  ele  em  1926),  ain- 
da não  acertara  o Brasil  “com  a formula  salvadora,  nem 
quanto  aos  traçados,  nem  quanto  aos  modos  de  realizar 
nem  quanto  á utilização  das  linhas”.  Sem  contestar  que 
se  tenham  feito  progressos  e reconhecendo  que  já  não 
constituem  normas  correntes  a subvenção  quilométrica  e a 
garantia  de  juros,  lembra  que  “á  primeira  devemos  o alon- 
Igamento  demasiado  das  distâncias;  á Segunda,  defei- 
tuosas condições  técnicas  admitidas”,  resultando  de  am- 
bas “perfis  pesados  do  ponto  de  vista  do  tráfego”  — o 
que  é,  de  fato,  um  elemento  principal  a considerar,  para  um 
país  com  produção  crescente.  Na  análise  do  problema  que 
encara  sob  seus  aspectos  primordiais,  aborda  o da  utiliza- 
ção das  linhas,  ou  seja  o da  exploração.  Não  é menos 
rigoroso  nem  podia  ser  mais  exato  na  critica  a que  sub- 
mete a ação  administrativa  do  Estado,  sem  desconhecer 
nem  subestimar  a importância  do  seu  papel  na  exploração 
dos  caminhos  de  ferro.  “Em  uma  sociedade  disciplinada 
de  alto  a baixo,  nem  só  é possível  como  até  convem  se 
faça  o tráfego  direto  pelo  Estado.  A Alemanha,  antes 
da  guerra,  é prova  eloquente  disto.  Após  a convulsão 
social  decorrente  da  crise  de  1914-1918,  já  não  se  notam 
os  mesmos  resultados.  No  Brasil  e principalmente  nes- 
tes últimos  anos,  é decisiva  a prova  dos  fatos  contra  a 
adiministração  oficial  direta.  Por  isso,  defendemos  em 
nosso  caso  a formula:  propriedade  do  Estado;  tráfego 
arrendado.  Assim  tem  sido  relativamente  a muitas  vias 
ferreas  federais.  Mas,  as  clientelas  políticas,  interesses 
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eleitorais,  a incapacidade  de  resistência,  ingênita,  das 
coletividades  (e  governos  e mais  ainda  parlamentos  não 
são  outra  cousa)  têm  combatido  a generalização  dessa 
medida  salvadora.  O argumento  — espectro  a bracejar 
mortalhas,  é a revolta  dos  empregados  ferroviários. 
Central,  Noroeste,  Oeste  de  Minas,  Rede  Sul  Mineira,  So- 
rocabana  declarariam  a greve  geral  e provocariam  a revo- 
lução com  o súbito  e combinado  desencadear  da  cessação 
dos  transportes”.  (100)  Propriedade  do  Estado  — tráfego 
arrendado,  eis,  pois,  a formula  preferida  pelo  grande 
engenheiro  que,  escudando-se  em  sólidos  argumentos,  se 
levanta  contra  o sistema  de  exploração  dos  caminhos 
de  ferro  pelo  Estado. 

Por  um  lado,  defende  a tese  da  “propriedade  oficial” 
das  estradas,  quer  da  União  quer  dos  Estados.  Em  dois 
argumentos  principais  se  baseia  para  justificar  o seu  pon- 
to de  vista,  um  de  ordem  teórica,  e outro,  histórico,  rela- 
tivo aos  abusos  constatados  na  maioria  das  linhas  con- 
cedidas. “Toda  lestrada  (escreve  Pandiá  Calogeras), 
pelo  traçado  que  escolheu,  por  exclusão  de  outros  me- 
nos vantajosos,  pelas  somas  que  exige  para  ser  construí- 
da, pela  região  que  drena,  goza  positivamente  de  uma 
situação  privilegiada.  Nenhuma  concorrência  ilimitada 
se  lhe  pode  mover,  pois  não  são  numerosas  as  linhas  de 
acesso  a determinada  zona,  nem  os  capitais  se  acham 
ou  se  movimentam  com  tanta  facilidade.  Não  parece 
justo,  pois,  que  uma  exceção  de  tal  ordem  e de  tantas 
vantagens,  tiradas  da  atividade  coletiva,  vá  beneficiar  a 
um  só  ou  a um  grupo  limitado.  Mais  logico  e equitativo 
parece  que,  coletiva  a origem  e coletivo  o fenomeno,  á 


(100)  Pandiá  Calogeras  — Problemas  de  governo.  Aspectos 
da  economia  nacional,  pg.  17  e sg.  Problema  ferroviário.  Empreza 
Gráfica  Rossetti  Limitada,  S.  Paulo,  1928. 
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coletividade  revertam,  pelo  menos  em  parte,  os  resul- 
tados colhidos.”  Este,  o fundamento  teórico  da  questão. 
Não  é menos  persuasivo  o argumento  extraído  de  uma 
longa  observação  dos  fatos.  “Pertencendo  a uma  pessoa 
de  direito  público,  representando  interesses  da  comunhão 
— - acrescenta  Caiógeras,  os  desvios  costumeiros  das  con- 
dições técnicas  praticadas  na  maioria  das  linhas  concedi- 
das, os  próprios  exageros  pejorativos  dessas  condições 
com  o fito  de  ter  “linha”  leve  e portanto,  barata,  deixa- 
riam de  ter  significação ; pois  a produção  que  o Estado  quer 
servir,  exige  tráfego  barato”  . E,  como  se  sabe  linha  de 
construção  barata,  é linha  cara  para  os  transportes . Por 
outro  lado,  embora,  como  se  vê,  inteiramente  favoravel  á 
tese  da  propriedade  do  Estado,  rejeita  a administração 
oficial  direta  ou,  por  outras  palavras,  a exploração  das 
estradas  de  ferro  pelo  Estado  contra  a qual  se  levanta  a 
“prova  dos  fatos”  que  se  explicam  pelas  condições  especiais 
de  nossa  formação  histórica  e social  e se  prendem  ou  á 
intromissão  perturbadora  da  política  na  execução  dos 
traçados  e na  administração  ferroviária  ou  á transferencia, 
para  essa  industria,  dos  vicios  orgânicos,  quasi  incuráveis, 
dos  serviços  burocráticos  do  país.  Daí,  “propriedade 
oficial  das  estradas : tráfego  arrendado”  . Mas  arrendado 
a quem,  a que  instituições?  Aos  Estados  e,  portanto,  do 
poder  público,  distante,  (a  União)  ao  poder  público,  mais 
próximo  (aos  Estados)?  ou  a emprezas  particulares? 
Se,  no  sentido  da  propriedade  oficial  das  vias  ferreas  já 
se  vem  orientando,  como  observava  Caiógeras,  o desen- 
volvimento dos  trilhos,  não  tem  tido  senão  poucos  pro- 
gressos a tese  do  arrendamento,  pois  das  21  estradas  de 
propriedade  federal,  apenas  cinco  estão  arrendadas  pela 
União,  das  quais  somente  uma  a particulares  (a  Great 
Western,  no  nordeste)  e as  demais  a Estados,  em  épocas 
diversas . 
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De  fato,  ao  Estado  do  Rio  Grande  do  Sul  a União 
arrendou  em  1920  — e no  mesmo  ano  em  que  a encampou, 
uma  rede  ferroviária  de  2.362  km.  de  desenvolvimento,  a 
qual  “conduz  ás  fronteiras  uruguaia  e argentina,  esten- 
dendo-se a leste  até  Porto  Alegre,  na  Lagôa  dos  Patos,  a 
sudeste,  até  o oceano,  e ao  norte,  até  o rio  Uruguai,  onde 
se  liga  a S.  Paulo  — Rio  Grande”.  Em  1922,  arrendava 
a Rede  Sul-Mineira,  com  1.142  quilômetros  de  linhas,  ao 
Estado  de  Minas  Gerais  que,  obtendo  mais  tarde  do  go- 
verno federal,  também  por  arrendamento,  a Oeste  de 
Minas  com  2.272  km.  de  extensão,  a incorporou  àquela 
Estrada  constituindo  a Rede  Mineira  de  Viação,  com  cerca 
de  3.700  km.  de  desenvolvimento  global.  Ai  estão  certa- 
mente duas  grandes  rêdes,  das  mais  importantes  do  país, 
que,  sendo  propriedade  da  União,  foram  arrendadas  res- 
pectivamente aos  Estados  de  Minas  e do  Rio  Grande  do 
Sul  que  assumiram  o encargo  de  explora-las  e administra- 
las  v Em  1925,  o arrendamento  da  própria  Noroeste  foi 
objeto  de  resolução  legislativa  (lei  n.&  4.911  de  12  de 
Janeiro  de  1925),  segundo  a qual  ficou  o governo  auto- 
rizado “a  arrendar  ao  Estado  de  S.  Paulo  o trecho  de 
Baurú  a Itapura  ou  á barranca  leste  do  rio  Paraná,  da 
Estrada  de  Ferro  Noroeste  do  Brasil”.  Mas,  como  já 
então  se  dividiam  as  opiniões,  entre  os  técnicos  do 
Ministério  de  Viação,  e se  levantou  uma  oposição  tenaz 
ao  arrendamento  da  Noroeste,  não  foi  executada  a lei  que 
autorizara  o governo  da  União  a arrendar  o trecho  de 
Baurú  a Itapura  ao  Estado  de  S . Paulo,  para  formar  com 
a Sorocabana  e a Mayrink-Santos,  cuja  construção  se 
adeantava,  uma  só  Estrada  sob  a mesma  administração. 
A questão  sumamente  importante  a que  o poder  legislativo 
julgou  dar  em  1925  uma  solução  adequada,  reviveu  com 

maior  intensidade  quando,  em  1933,  o Estado  de  S.  Paulo 
apresentou  uma  proposta  no  mesmo  sentido,  apoiando-se 
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em  vários  argumentos,  entre  os  quais  o fato  de  ser  a 
Noroeste  um  prolongamento  natural  da  Sorocabana  — 
uma  e outra,  de  bitola  métrica,  os  precedentes  de  arren- 
damentos de  Estradas  da  União  aos  Estados  de  Minas  e 
do  Rio  Grande  do  Sul,  a uniformização  administrativa  e 
técnica  das  estradas  de  ferro  e a criação  de  um  único 
zero  tarifario  em  virtude  da  unificação  do  sistema  ferro- 
viário. A proposta  que  provocou  largo  movimento  de 
opinião,  na  imprensa  e no  circulo  dos  engenheiros,  não 
foi  acolhida  pelo  governo  central;  mas,  em  todo  o caso, 
nos  debates  que  suscitou,  o que  a esse  propósito  se  defendeu 
com  veemência  foi  a política  de  arrendamento  das  Estradas 
de  Ferro  da  União  aos  Estados  e,  portanto,  aos  governos 
locais,  em  parte  de  acordo  com  a tese  de  Pandiá  Calo- 
geras,  e consagrada  pelas  duas  republicas.  (101) 

Assim,  pois,  com  as  encampações  sucessivas  que 
contribuiram  para  engrossar  o blóco  ferroviário  da 
União  e dos  Estados  que  já  se  apossaram  da  maior 
parte  (31)  de  nossos  caminhos  de  ferro,  dir-se-ia  que  o 
Estado  já  está  armando  o pulo  para  a aventura  do 
monopolio  oficial  da  propriedade  e da  administração  das 
Estradas.  Estará,  de  fato,  menos  por  plano  Ido  que 
sob  o império  da  necessidade.  Com  o arrendamento 
das  estradas  federais  aos  Estados,  o governo  central, 
reservando-se  a propriedade  de  21  vias  ferreas,  tende  a 
transferir  a administração  antes  para  os  governos  locais 
do  que  para  particulares,  aumentando-lhes  a margem  de 
iniciativa  em  assuntos  de  estradas  e de  transportes. 
Propriedade  da  União  — administração  pelos  Estados, 
vários  dos  quais  já  tem  a propriedade  e a administração 


(101)  Gaspar  Ricardo  Junior,  Luiz  Orsini  de  Castro,  Ruy  da 
Costa  Rodrigues  e outros.  O arrendamento  da  Noroeste.  Ume 
Campanha  patriótica  em  prol  dos  interesses  de  S.  Paulo.  Socie 
dade  Impressora  Paulista.  Rua  Scuvero,  22.  S.  Paulo,  1933. 
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de  linhas  ferreas,  parece  uma  das  mais  fortes  expres- 
sões da  tendência  a aumentar  o papel  do  Estado  na 
exploração  das  estradas  de  ferro.  A’  medida  que,  por 
esse  processo,  — o de  arrendamento  de  ferrovias  federais 
aos  Estados,  e pelo  de  encampação,  por  estes,  de  Estradas 
que  neles  têm  suas  origens  e seu  desenvolvimento,  se 
transferem  aos  Estados  a administração,  no  primeiro 
caso,  e a propriedade  e administração  no  segundo,  alarga- 
se  o campo  para  o governo  local  (estadual)  e se  faz  sentir 
uma  ação  progressiva  dos  Estados  no  dominio  das  ativi- 
dades ferroviárias.  Centripetismo  de  propriedade  e 
centrifugismo  quanto  á administração,  é o duplo  fato  que 
parecem  revelar  os  dados  estatísticos.  Centralização  de 
propriedade,  pela  União,  que  incorporou  ao  seu  patri- 
mônio e detem  em  seu  poder  o maior  número  de  estradas 
de  nosso  parque  ferroviário,  e descentralização  adminis- 
trativa, ou  administração  pelos  governos  locais  sob  o 
controle  do  governo  central . Se  estes  fatos  não  denunciam 
tendências  vivamente  acentuadas,  — pois  a maior  parte 
das  Estradas  de  propriedade  federal  são  ainda  adminis- 
tradas pela  própria  União,  é certo  ser  nesse  sentido,  — 
do  arrendamento  dos  Estados,  que  se  realiza  a formula, 
aliás  mal  compreendida,  de  Pandiá  Calogeras:  “pro- 
priedade oficial,  tráfego  arrendado”.  Mas,  <o  que  se 
patenteia  claramente,  de  uma  e de  outra  forma,  é a 
absorpção  pelo  Estado  das  estradas  de  ferro  e o cresci- 
mento incessante  do  controle  da  União  que,  adquirindo 
a propriedade  de  vias  ferreas,  persiste,  em  relação  a 
varias  delas  e das  mais  importantes,  como  a Central  do 
Brasil  e a Noroeste,  em  reservar-se  também  o direito  de 
administra-las,  pela  sua  importância  política  e estraté- 
gica e,  portanto,  no  interesse  da  defeza  nacional. 

Sob  a influência  desse  duplo  fenômeno  ou  dessas 
duas  correntes  paralelas  que  revelam,  ambas,  em  todo 


25.  Oficinas  centrais  da  E.  F.  Noroeste,  em  Baurú 
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o caso,  quer  no  movimento  centrípeto  da  propriedade, 
quer  no  sentido  do  centrifugismo  administrativo,  o 
deslocamento,  para  a esfera  do  Estado,  da  maior  parte 
de  nossas  linhas  ferreas,  entra  em  declínio  a fase  memo- 
rável em  que  predominaram  as  iniciativas  particulares, 
pioneiras  dos  caminhos  de  ferro.  O Estado  vem-se 
apoderando  lenta  mas  constantemente  do  acervo  ferro- 
viário subtraído,  pela  encampação,  á propriedade  privada, 
substituindo-se  a antigas  emprezas  particulares  na  ad- 
minitsração  de  seus  negócios.  (102)  Não  é que  o Estado 
encampador  tenha  andado  alerta  para  cair  sobre  elas, 
como  suas  prezas  preferidas.  Tudo  se  realizou,  neste 
sentido,  ás  vezes  por  motivos  de  ordem  técnica,  mas  sem 
programa  previamente  formulado,  sem  nenhum  plano 
geral  de  ação,  em  cuja  execução,  desencadeada  com 
firmeza,  se  arrastassem,  como  no  dorso  de  poderosa 
corrente,  governos  e companhias  concessionárias.  Por 
mais  que  o Estado  se  esquivasse  (e  quantas  vezes  não 


(102)  Entre  as  razões  de  ordem  técnica  com  que,  em  1947, 
pretendeu  o governo  do  Estado  promover  a encampação  da  E.  F. 
Mogiana,  que  é uma  das  grandes  instituições  nacionais,  mas  cujas 
precarias  condições  financeiras  determinaram  a desvalorização  de 
suas  ações  e a levaram,  ha  muitos  anos,  a suspender  o pagamento 
de  dividendos,  figura  a que  se  contêm  na  estranha  afirmação  da 
“superioridade  do  Estado  para  gerir  os  caminhos  de  ferro”.  Não 
é apenas  uma  asserção  discutível,  sob  vários  aspectos,  mas  tenden- 
ciosa e errada,  como  é facil  verificar,  não  só  do  ponto  de  vista 
técnico,  examinando  a questão  em  tese,  com  apoio  nos  melhores 
economistas,  como,  sobretudo,  discutindo-a  em  hipótese,  no  caso 
especifico  do  Brasil,  e analisando-a  em  face  de  dados  concretos.  Se 
o sistema  de  livre  concurrência  e o de  concessão,  tem  seus  inconve- 
nientes, como  já  vimos,  não  os  tem  menores  o da  exploração  pelo 
Estado.  Na  própria  Alemanha  que  era  “uma  sociedade  altamente 
disciplinada  de  alto  a baixo”,  e em  que,  por  isto  mesmo  se  realizou 
com  vantagem  o tráfego  direto  pelo  Estado,  o sistema  já  não 
apresentava  os  mesmos  resultados,  depois  da  guerra  de  1914-1918, 
que  acarretou  graves  perturbações  á sua  vida  eoonomica,  política 
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hesitou?),  naturalmente  temeroso  de  receber  o espolio  de 
companhias  em  falência,  desmanteladas  e sem  perspectivas 
econômicas,  a situação  financeira  destas,  o estado  de 
cronicidade  inerte,  de  lesão  quasi  incurável  em  que  tendiam 
a passar  as  crises  que  as  acometiam,  acabavam  por  lança- 
las  na  órbita  de  sua  atração.  Ainda  que  sem  plano  e 
sem  propósitos  definidos,  o Estado,  pela  posição  que 
frequentemente  tomou,  sob  pressão  política,  na  questão 
das  tarifas,  exigindo  das  linhas  ferreas  “uma  prestação 
de  serviços  por  preço  inferior  ao  custo  deles”  — o que, 
na  justa  observação  de  Calógeras,  é um  absurdo  economi- 
co,  concorreu  varias  vezes  para  agravar  a situação  das 
próprias  Estradas  e comprometer,  tornando-a  insolúvel, 
a de  companhias  particulares.  “É  o caso  da  Central 
e de  outras  estradas  oficiais : também  o é da  Leopoldina, 
'a  quem  lessa  estranha  visão  governativa  (escreve 
Calógeras)  condenou  a uma  vida  de  miséria  e de  ruina. 
No  primeiro  os  déficits  se  colmam  com  o produto  dos 
impostos  pedidos  a todo  o Brasil,  ao  qual  tais  estradas 
não  prestam  serviços  diretos.  No  segundo,  alem  da 
imoralidade  da  exigência,  impede-se  a prosperidade  das 
emprezas,  as  quais,  em  vez  de  aumentarem  suas  imobili- 


e social.  No  Brasil,  e principalmente  nestes  últimos  anos,  segundo 
observa  Pandiá  Calógeras  a cuja  opinião  autorizada  tivemos 
ocasião  de  recorrer,  “é  decisiva  a prova  dos  fatos  contra  a adminis- 
tração oficial  direta”.  Demais,  se  observarmos  o número  cres- 
cente de  estradas  sujeitas  ao  regime  deficitário,  que,  em  1947, 
atingiam  a 75%  das  estradas  nacionais,  ou  sejam  31  emprezas  sobre 
o total  de  49,  e o das  que  apresentam  superavits  (18),  não  encon- 
tramos quaisquer  elementos  donde  se  possa  concluir  a superioridade 
do  Estado  na  gestão  dos  caminhos  de  ferro.  Ao  contrario,  das  que 
apresentam  maiores  superavits,  a maior  parte  são  Estradas  geri- 
das por  particulares,  como  a Paulista,  a Mossoró  (governo  federal 
e particular)  e a Great-W  estem,  propriedade  federal,  arrendada 
a particulares  que  a exploram  e tem  as  responsabilidades  de  sua 
administração. 
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zações  e sua  atividade  em  nossa  terra,  são  justos  agentes 
de  propaganda  contra  nós,  pela  iniquidade  com  que  são 
tratadas”.  (103) 

E’  esse,  como  se  vê  — o da  exploração  dos  caminhos 
de  ferro  pelo  Estado,  um  problema  muito  complexo  que 
não  pode  ser  resolvido  senão  levando-se  em  conta  as 
condições  do  meio  e de  nossa  formação  economica  e 
política  e dispondo-se,  por  sua  vez,  o Estado  a transfor- 
mar radicalmente  a mentalidade  e os  métodos  de  admi- 
nistração. Se  avulta  o papel  do  Estado  na  exploração 
de  ferrovias  em  nosso  país,  engrossam  também  as  queixas, 
não  raramente  fundadas,  sobre  a organização,  a admi- 
nistração e a eficiência  dos  serviços  de  grande  parte  das 
estradas  federais  ou  estaduais.  Entre  as  mantidas  e 
administradas  pelo  Estado  e as  emprezas  particulares, 
como,  para  citar  apenas  um  exemplo,  a Paulista  que  se 
destaca  entre  todas  pela  excelencia  de  seu  material, 
organização  de  seu  serviço  e regularidade  de  seu  trabalho, 
uma  das  diferenças  fundamentais  está  realmente  em  que 
naquelas  o espirito  burocrático,  de  “repartição  pública” 
e as  influências  políticas  encontram,  para  se  expandirem 
em  prejuízo  das  ferrovias,  um  novo  campo  de  ação,  e, 
nestas,  as  estradas  de  ferro  são  organizadas  e tratadas 
rigorosamente  como  uma  industria  de  transporte,  segundo 
os  princípios  pelos  quais  se  orientam  e os  métodos  que 
praticam  todas  as  industrias  privadas . Com  essa 
superioridade  e com  a que  lhes  afiança  o poder  de  seus 
elementos  financeiros,  ampliando  meios  de  atividade  para 
corresponder  ás  necessidades  da  extensa  região  a que 
servem,  alcançaram  a admiravel  eficiência  e o prestigio 
que  ainda  desfrutam  emprezas  particulares  como,  entre 


(103)  Pandiá  Calogeras  — Problemas  de  governo.  Problema 
ferroviário,  pg.  23.  Empreza  Gráfica  Rossetti  Limitada,  S.  Paulo, 
1928. 
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outras,  a S . Paulo  Railway  e a Paulista,  que  é certamente 
um  modelo  de  organização . Os  que,  no  entanto,  conhecem 
de  observação  ou  por  experiencia  própria,  a ineficiência, 
a morosidade,  a rotina  e,  frequentemente,  a desordem 
dos  serviços  públicos,  no  país,  podem  facilmente  imaginar 
o que  seria  uma  industria  de  transportes  mecanizados, 
dominada  pela  burocracia  governamental,  dependente  de 
um  poder  central  distante,  e,  alem  do  mais,  acessível, 
pela  sua  própria  situação  na  esfera  do  Estado  a toda 
especie  de  intromissões  políticas  e de  influencias  pertur- 
badoras. De  fato,  o que  se  transfere  ou  pode  transferir- 
se  ás  estradas  de  ferro,  quando  se  deslocam  para  a esfera 
estatal,  é,  com  todo  o seu  poder  de  infiltração,  essa 
enraizada  burocracia  que,  no  país,  se  agravou  com  o 
sistema  de  aposentadoria  e de  reformas;  que  quebrou  os 
pulsos  á administração,  esterilizada  na  rotina  e estran- 
gulada por  um  regime  de  irresponsabilidade;  que  no 
decurso  do  tempo  teceu  a rede  de  malhas  apertadas  que 
liga  tantas  carreiras  ao  corpo  do  Estado,  e que  adquiriu, 
por  golpes  sucessivos,  as  suas  bases  hoje  quasi  indes- 
trutíveis: responsabilidade  diluida  e anônima,  intangi- 

bilidade  das  “situações”  e garantia  das  aposentadorias. 

“A  invasão  dos  conluios  dos  partidos  na  administração 
pública  não  tem  limites”,  já  clamava  Rui  Barbosa,  em 
1889,  mezes  antes  da  queda  do  império.  Na  republica 
não  mudou  a situação  antes  agravada  pela  intromissão, 
na  política  ferroviária,  dos  interesses  particulares  e 
regionais  em  luta  contra  o interesse  federal  (104),  a 


, 


(104)  Se  a batalha  dos  interesses  particulares  e regionais 
contra  o interesse  geral  tomou,  de  fato,  em  nosso  país,  grandes 
proporções  e se  com  ela  efetivamente  se  levantou  um  dos  maiores 
obstáculos  á execução  de  uma  política  de  viação  e de  transportes, 
o mesmo  conflito  travou-se  em  quasi  todos  os  paizes,  sobretudo  no 
século  XIX,  nas  origens  de  seus  sistemas  de  viação  ferrea.  A dife- 
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cuja  defesa  ou  o Estado  não  tinha  forças  ou  não  lhe 
sobrava  disposição  para  se  erguer,  opondo  resistência 
eficaz  a essas  forças  muitas  vezes  desagregadoras, 
provenientes  das  rivalidades  dos  grupos,  dos  partidos  e 
das  cidades.  Os  depoimentos  das  mais  diversas  proce- 
dências e as  criticas  mais  autorizadas  sobre  a rotina 
da  administração  federal  e os  efeitos  dos  choques  de 
interesses,  politicos  e economicos,  sobre  as  estradas  de 
ferro,  encontram-se  por  toda  a parte,  confundindo-se  neles 
as  vozes  de  engenheiros  com  as  de  homens  públicos  e 


rença  está  em  que,  em  outros  paizes,  as  dificuldades  criadas  por 
esse  conflito  não  tardaram  a ser  superadas  para  abrirem  perspec- 
tivas a uma  unidade  de  concepção  e de  plano,  na  organização  de 
seus  sistemas  ferroviários,  e,  entre  nós,  a luta,  embora  menos 
acesa,  em  nossos  dias,  marcou  a história  de  nossa  política  ferro- 
viária com  toda  a especie  de  extravagâncias,  como  sejam  estradas 
anti-economicas,  ramais  inúteis  ou  de  execução  adiavel,  alongamen- 
tos de  linhas,  desvios  das  condições  técnicas,  construções  de  linhas 
baratas,  para  transporte  caro,  que  perturbaram  e entorpeceram  em 
vários  pontos  o nosso  sistema  de  comunicações  por  trilhos.  Mas 
não  foi  ela  apenas,  como  pode  parecer  a primeira  vista,  uma  fonte 
de  erros,  pelas  condescendências  e abusos  a que  deu  logar : ela  não 
deixou  de  ser  um  fator  importante  no  estabelecimento  de  grandes 
linhas  de  comunicação.  No  Brasil  como  em  outras  nações.  Num 
de  seus  estudos  sobre  as  origens  da  rede  ferroviária  na  França  ou, 
mais  precisamente,  sobre  a política  montpellieriana  dos  caminhos 
de  ferro  e os  primeiros  projetos  de  linhas  no  vale  do  Rhodano, 
mostra  Marcei  Blanchard  a importância,  demais  descurada  até 
aqui,  no  estabelecimento  das  grandes  vias  de  comunicação,  dos 
interesses  particulares  e regionais  muitas  vezes  dirigidos  em  luta 
contra  o interesse  geral.  Ele  foi  levado  a reduzir  aos  seus  justos 
limites  o valor  do  fator  geográfico  e permanente  para  insistir  sobre 
as  rivalidades  das  cidades,  das  profissões,  dos  grupos  capitalistas 
ou  sobre  fatos  contingentes  que  foram  muitas  vezes  de  uma  inflên- 
cia  decisiva.  (Marcel  Blanchard  — Les  voies  ferrées  de  VHérault. 
Essai  d’étude  sur  la  politique  montpellieraine  des  chemins  de  fer. 
(1834-1875),  Bolletin  de  la  Societé  languedocienne  de  Géographie. 
XLV,  1922,  pg.  141-178;  Premiers  projets  du  chemins  de  fer  dans 
la  vallée  du  Rhône  (1825-1836)  Ibidem,  XLVI,  pg.  131-141). 


246 


FERNANDO  DE  AZEVEDO 


administradores  independentes,  unanimes  em  proclamar 
a necessidade  de  cortar  pela  raiz  o poder  destruidor  da 
burocracia  e dos  partidos.  Não  ha,  de  fato,  administração 
eficiente  e capaz  desde  que  não  tenha  autoridade  bastante 
para  se  libertar  das  garras  da  politica  partidaria  ou 
dos  grupos  capitalistas  quando  estes  lançam  as  exigências 
poderosas  do  interesse  eleitoral  ou  economico,  desorga- 
nizando os  serviços,  de  uma  morosidade  intolerável,  e 
sobrecarregando  orçamentos,  com  facilidades  ou  privi- 
légios nos  fornecimentos,  passes  de  favor,  concessões  de 
toda  a ordem  e o aumento  crescente  e sem  critério  do 
funcionalismo.  “Conheço  o caso  (escreve  Rui  Barbosa, 
em  1892)  de  um  pequeno  locomovei  de  seis  cavalos  que 
gastou  dois  mezes  para  ir  da  Gamboa  a Taubaté.  Sei 
de  um  arado  que  levou  mais  de  quarenta  dias  em  transpor 
a distância  daqui  (Rio  de  Janeiro)  a Pindamonhan- 
gaba. . . São  hoje  fatos  triviais.  Tornou-se  mais  dificil, 
mais  demorado  trazer  õ feijão  ou  o milho  dos  nossos 
sertões  á capital  do  que  conduzi-lo  desta  para  a Australia 
ou  receber  da  Australia  os  produtos  que  ela  exporta”. 
(105)  Num  país  — acrescenta  Artur  Neiva  em  1920, 
— onde  a propaganda  do  aradc  contra  a enxada  ainda 
se  faz  necessária,  não  foi  sem  emoção  que  lobriguei 
tratores  mecânicos  encalhados  em  uma  estação,  destinados 
a Mato  Grosso  e ali  atirados  pela  E.  F.  Noroeste,  como 
triste  atestado  da  incompetência  da  União”.  (106) 
A estrada  de  ferro,  aqui  (agora  é Baptista  Pereira  quem 
observa,  em  1924,  referindo-se  á Viação  Ferrea  Rio 


(105)  Rui  Barbosa  — Obras  completas.  Vol.  XIX,  1892. 
Tomo  I.  Discursos  parlamentares,  pg.  136-137.  Ministério  da 
Educação  e Saude.  Rio  de  Janeiro,  1947. 

(106)  Arthur  Neiva  — Daqui  e de  longe...  Crônicas  na- 
cionais e de  viagem.  Cap.  A Noroeste.  J^otas  de  um  diário,  1920. 
pg.  132-133.  Companhia  Melhoramentos  de  S.  Paulo  (sem  data). 
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Grandense)  “não  é criada  para  o povo,  mas  para  o 
serviço  da  ditadura.  Não  é uma  instituição  administra- 
tiva e economica.  E’  um  instrumento  político.  Viveiro 
de  eleitores,  tal  a sua  missão.  Mas  não  somente  viveiro 
de  eleitores.  As  estradas  de  ferro  do  Rio  Grande 
deviam  ter  galões  nos  wagons  como  oficiais  e bordados 
nas  locomotivas,  como  generais”. . . (107) 

As  formalidades  burocráticas  que  paralisam  ou 
emperram  a administração  dos  serviços  públicos;  a 
rijidez  da  legislação,  de  um  detalhismo  excessivo,  que 
tolhe  a liberdade  de  movimentos ; a condescendência 
habitual  com  as  imposições  do  governo  e as  in junções 
partidarias,  no  recrutamento  e na  seleção  do  pessoal 
administrativo  e técnico,  e o regime  de  incompetência  e 
de  irresponsabilidade  que  em  consequência  se  instalou  nas 
repartições  públicas,  em  geral,  tudo  isto  já  bastava  para 
grangear  ao  Estado  a reputação  de  máu  administrador, 
que  o acompanhou  e parece  se  ter  confirmado  na  direção 
de  varias  de  suas  estradas  de  ferro.  Em  algumas  delas, 
como  na  Central  do  Brasil,  praticara,  de  fato,  em  vários 
momentos  de  sua  história,  uma  política  eleitoral  de 
desperdício  e delapidação,  transformando-a  num  viveiro 
de  eleitores;  mantivera  os  preços  de  seus  transportes 
mais  baixos  do  que  em  qualquer  parte;  aumentara 
desmedidamente  o número  e o pagamento  de  seus  fun- 
cionários, e nada  de  positivo,  de  rigorosamente  técnico, 
havia  feito,  em  largo  periodo,  para  regular  suas  dividas 
e para  restabelecer  a eficiência  na  organização,  a ordem 
nos  orçamentos  e a disciplina  no  trabalho.  Com  o 
advento  da  ditadura  e o estabelecimento  de  um  regime 


(107)  A.  Baftista  Pereira  — Pelotas  e seus  destinos.  Con- 
ferência realizada  a 22  de  Março  de  1924,  no  Teatro  Guarany,  em 
Pelotas,  pg.  19.  Livraria  Universal  Echenique  Limitada.  Pelotas, 
1924. 
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de  unidade  e de  centralização  que  levara  consigo  a 
sanção  de  um  governo  forte,  ampliou-se,  em  detrimento 
dos  serviços  públicos,  o poder  dessas  vastas  organizações 
de  tipo  burocrático . O quadro  que  se  esboçava  em  1927, 
respondia  perfeitamiente  ao  espirito  de  nacionalismo 
unitário  que  a revolução  de  1930  herdou  do  império: 
submissão  das  províncias,  abolição  dos  poderes  inter- 
mediários, unificação  legislativa  e administrativa,  nive- 
lamento social,  ascendente  central  da  capital  do  país. 
A vontade  do  ditador,  a vontade  unica,  quasi  providencial, 
consagrava  o poder  central  como  o poder  singular,  que 
pudesse  harmonizar  as  forças  em  conflito  desencadeadas 
em  todos  os  setores  da  administração.  A falta  de 
confiança,  que  se  criou;  a incerteza  diante  dos  prestígios 
“pessoais”,  de  chefes,  arbitrários  e transitórios;  o 
protecionismo  desenfreado  e a disputa  de  autoridade 
introduziram  na  administração  interior  uma  outra  causa 
de  fraqueza  que  foi  de  grande  consequência  sobre  o 
governo  do  país:  uma  especie  de  tendência  á divisão 

e sub-divisão  da  autoridade  pública  e administrativa. 
A desconfiança  que  reinava  de  alto  e baixo  no  organismo 
governamental,  estabeleceu  por  toda  a parte  comparti- 
mentos estanques  ou  mais  ou  menos  isolados.  Assim, 
com  a ditadura  acabou-se  por  destruir,  nos  costumes 
administrativos,  não  só  a coordenação  dos  serviços, 
existentes  antes  de  1930,  mas  a própria  autoridade 
centralizada  que  se  estabelecem  nas  leis  e ameaçava 
afinal  pulverizar-se  na  multiplicidade  dos  organismjos 
autonomos  e das  autarquias  federais. 

Foi  nesse  clima  de  tentativas  e experiências  com 
que  antes  se  agravaram  do  que  se  corrigiram  os  vicios 
de  organização  dos  serviços  públicos,  que  o Estado,  já 
proprietário  e administrador  de  numerosas  estradas  de 
ferro,  começou  a alargar,  nestes  domínios,  o seu  campo 
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de  ação.  A E.  F.  Noroeste  já  era  a esse  tempo  uma 
das  mais  importantes  vias  ferreas  que  possuia  a União, 
desde  1918,  quando,  em  virtude  do  decreto  n.°  12.746, 
de  12  de  Dezembro  de  1917,  o trecho  da  linha  de  Baurú 
a Itapura,  de  que  era  concessionária  a companhia  do 
mesmo  nome,  foi  encampado  pelo  governo  federal  e 
incorporado,  em  1918,  á E.  F.  Itapura-Corumbá,  com  a 
primitiva  denominação.  A Noroeste  do  Brasil,  quando 
sobreveiu  o golpe  de  Estado  em  1937,  já  estava,  portanto, 
havia  cerca  de  20  anos,  sob  o regime  da  administração 
federal,  de  cujos  vicios,  quanto  ao  espirito  burocrático 
e á organização  de  serviços,  participara,  como  as  demais 
ferrovias,  mas  que  lhe  foi  realmente  benefica  sob  vários 
aspectos.  O que  a União  recebera  em  1917,  como  já 
tivemos  ocasião  de  observar,  foi  uma  estrada  por  acabar, 
linha  de  construção  barata  e,  portanto,  cara  para  os 
transportes,  com  grande  alongamento,  “obrigada  a fortes 
deelividades,  ao  transpor  os  vales  e os  espigões,  conju- 
gadas com  curvas  de  pequenos  raios  justamente  nos 
trechos  onde  o tráfego  é mais  intenso”.  Enquanto  nos 
836  km.,  de  Itapura  a Porto  Esperança,  construídos 
segundo  traçados  e sob  a fiscalização  direta  da  União, 
são  de  1%  as  rampas  e o raio  minimo  de  300  metros, 
exceto  na  serra  de  Maracajá  e na  da  Bodoquena,  os 
primeiros  437  km.  de  Baurú  a Itapura,  no  Estado  de 
S.  Paulo,  foram  construídos  tendo  as  condições  técnicas 
com  taxa  de  2 °/o  para  as  rampas  e o raio  minimo  de  150 
metros  para  as  curvas  (108).  Tomando  a si  os  encargos 
de  administração  e conclusão  de  uma  Estrada,  cujas 
condições  técnicas  adotadas  estavam  em  desacordo  com 


(108)  Oscar  Teixeira  Guimarães  — Memorial  da  Estrada  de 
Ferro  Noroeste  do  Brasil.  Apresentado  ao  diretor,  engenheiro 
Henrique  Eduardo  Couto  Fernandes.  Baurú,  1933.  Companhia 
Melhoramentos  de  S.  Paulo,  S.  Paulo-Rio  (sem  data). 
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as  necessidades  de  um  tráfego  economieo;  em  que  ainda 
se  fazia  por  um  “ferry  boH ” a travessia  do  Paraná; 
da  qual  estavam  por  construir  o trecho  de  Porto  Espe- 
rança a Corumbá  e a ponte  sobre  o rio  Paraguai,  o 
Estado  teve  de  enfrentar  e resolver,  como  resolveu  os 
problemas  mais  importantes  para  essa  estrada  de  ferro. 
Empenhou-se  em  encurtar  a linha  do  primeiro  trecho, 
melhorando-lhe  as  condições  técnicas;  atacou  as  obras 
que  concluiu  ou  está  em  via  de  concluir,  de  ramais  e 
variantes;  remodelou-lhes  o equipamento  ferroviário  e 
construiu  não  só  a ponte  metalica  sôbre  o rio  Paraná, 
inaugurada  em  1927,  unificando  o tráfego  das  linhas  dos 
dois  Estados  — S.  Paulo  e Mato  Grosso,  como  ainda 
outra,  monumental,  sobre  o Paraguai,  que  lhe  permitirá 
intensificar  as  obras  de  construção  da  linha  de  Porto 
Esperança  a Corumbá,  do  outro  lado  da  grande  artéria 
fluvial . 

Mas,  se  a Noroeste  se  tem  desenvolvido  numa 
constante  progressão,  desde  que  foi  encampada,  em  1917, 
pelo  governo  federal,  não  é menos  certo  que  foi  sob  a 
ditadura  que  tomaram  maior  impulso  as  obras  de 
conclusão  da  Estrada  e da  remodelação  de  seu  parque 
de  material  rodante  e de  tração.  Não  certamente  por 
obra  e graça  do  regime  que  contribuiu  para  desmantelar 
a administração  pública  do  país,  nem  mesmo  em  virtude 
de  se  ter  transformado,  em  1942,  em  uma  autarquia, 
cujos  efeitos,  ainda  que  não  se  considere  esse  sistema 
como  um  simples  paliativo,  naturalmente  limitados  e 
lentos,  não  podiam  operar  o milagre  de  sua  transfor- 
mação. Os  largos  recursos  que  obteve,  em  dotações  e 
verbas  especiais,  ou  por  operações  de  crédito,  e as 
variações  de  seu  orçamento,  como  em  geral  nas  linhas 
ferreas  exploradas  pelo  Estado,  antes  refletiram  a situa- 
ção economica  e financeira  do  país,  cujas  oscilações  tinha 
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de  acompanhar,  do  que  exprimiam  o ritmo  de  seus 
progressos,  sem  duvida  notáveis,  sob  diversos  aspectos. 
Foi,  de  fato,  da  inflação  que  a Estrada  se  aproveitou, 
e a fase  da  ditadura  se  caracteriza  pelo  dominio  da 
inflação.  Nascida,  por  certo,  de  condições  anormais, 
para  restabelecer  as  condições  normais,  da  inflação 
que  é um  meio  de  defeza  para  o organismo  economico,  e 
com  a qual  se  empobreceram  os  proprietários  de  capitais 
mobiliários  e os  trabalhadores,  mas  se  enriqueceram 
agricultores,  comerciantes,  industriais  e banqueiros  que 
constituem  o orgão  propulsor  da  produção,  se  aprovei- 
taram largamente  o Estado  e os  outros  corpos  públicos, 
empreendedores  da  produção  dos  serviços  públicos . 
Essas  e outras  medidas,  de  que  se  beneficiou  a Noroeste, 
alem  dos  resultados  que  visavam,  tiveram  alguns  efeitos 
uteis  sem  que  os  seus  promotores  houvessem  tido  a 
intenção  de  atingi-los,  e ainda  quando  prosseguiam 
outros  objetivos . . . Com  o advento  do  regime  consti- 
tucional, em  1946,  a obra  de  acabamento  e de  remodelação 
da  Noroeste,  intensificada  no  governo  ditatorial,  não 
sofreu  desfalecimentos,  apezar  de  se  ter  inaugurado  com 
ele  uma  politica  financeira,  contraria  á anterior,  de 
deflação  e de  compressão  de  despesas.  Com  esse  esforço 
l(  vigoroso,  concentrado  na  conclusão  da  linha  até  Corumbá, 

e do  ramal  Campo  Grande  a Ponta  Porã  e que  se  com- 
» pletará  certamente  com  o alargamento  da  bitola,  a 
eletrificação  da  Estrada  e a sua  reorganização,  em  bases 
novas,  rigorosamente  técnicas,  poderá  realizar  o Estado 
uma  das  obras  mais  importantes  no  dominio  da  viação 
ferrea  nacional.  Então,  concluída  a grande  Estrada 
que  se  bifurca  na  direção  do  Oeste  e do  Sul,  e que  se 
vai  entroncar,  como  parte  dela,  na  linha  Transconti- 
nental, será  a patria  verdadeiramente  maior,  mais  forte, 
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mais  rica  em  território  e em  cidadãos;  terá  engrandecido 
ao  mesmo  tempo  seu  patrimônio  fisico  e seu  patrimônio 
moral;  alargado  até  suas  fronteiras  territoriais  a sua 
ação  social,  política  e cultural ; aumentado,  no  avanço  para 
o Oeste,  sua  parte  de  influência  sobre  o continente  e 
afirmado  seu  papel  na  marcha  da  civilização. 


CAPITULO 


YI 


A NOROESTE  E SUA  ORGANIZAÇÃO 


A organização  atual  da  E.  F.  Noroeste.  — Análise 
do  mecanismo  administrativo  e do  seu  funcionamento. 

— A alta  direção  da  Estrada:  serviços  de  direção, 
controle  e execução.  — - História  de  um  abandono.  — 
O corpo  de  engenheiros.  — Recrutamento  e seleção  do 
pessoal  técnico  e administrativo.  — O sistema  do  mérito 
e os  salários  dos  postos-chave.  — A organização  racio- 
nal do  trabalho.  — Na  batalha  contra  o empirismo  e 
a burocracia.  — A industria,  como  um  complexo  de 
processus,  em  relação  e dependência  mutua.  — O pro- 
cesso tecnologico.  - — 1 A remodelação  do  parque  de 
material  rodante  e de  tração.  — As  grandes  oficinas 
de  construção  e de  reparos,  em  Baurú.  — A produção 
de  serviços  públicos.  — Segurança,  rapidez  e exatidão. 

— O problema  das  relações  humanas.  — Os  serviços 

de  assistência  aos  operários. 


A decadência  em  que  entra  uma  ferrovia,  o regime 
deficitário  para  que  resvalou  ou,  simplesmente,  as  falhas 
e a irregularidade  de  seus  serviços,  prendem-se  a causas 
diversas  que  atuam  isoladamente  ou  combinadas,  e não 
é possivel  precisar  com  rigor  senão  mediante  uma  análise 
metódica  dos  fatos,  circunscrita  a cada  caso  particular 
e desenvolvida  em  todas  as  direções.  Instalações  obso- 
letas, material  já  excessivamente  castigado  pelo  tempo 
e a falta  de  capitais  para  remodelação  do  equipamento 
técnico;  a utilização  inadequada  do  material  rodante  e 
de  tração,  disponivel;  a redução  da  capacidade  retri- 
buitiva  das  zonas  que  percorre,  como  no  caso  da  Mogiana 
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e da  Central  do  Brasil,  e em  que  caiu  em  demasia  a 
produção  que  alimentava  economicamente  as  Estradas; 
a incapacidade  em  que  se  encontram,  para  suportarem 
tráfego  intenso,  estradas  “leves”,  de  construção  barata, 
que  foram  pioneiras  e,  atendendo  ás  necessidades  de 
transporte,  ao  tempo  em  que  se  abriram,  não  acompa- 
nharam o desenvolvimento  economico  da  região;  a con- 
corrência crescente  do  automovel,  em  pequenos  percursos, 
e do  avião,  para  grandes  distâncias,  constituem,  entre 
outras,  algumas  das  causas  principais,  de  ordem  técnica, 
economica  e financeira,  que  contribuem  em  gráos  va- 
riáveis, para  reduzir  a eficiência  senão  abalar  a situação 
de  ferrovias  que  tiveram,  no  curso  de  sua  história,  uma 
fase  de  prosperidade  e de  progresso.  Determinar,  em 
cada  hipótese,  as  causas  responsáveis  pela  precária 
situação  financeira  em  que  se  debatem  numerosas  vias 
ferreas;  investigar  as  razões  profundas  dos  constantes 
“déficits”  dessas  linhas,  como  se  associaram  e em  que 
medida  influiram  em  cada  caso  especial,  para  criar  esse 
estado  de  cousas,  é a condição  indispensável  e a primeira 
pesquisa  a realizar,  para  estabelecer  medidas  praticas, 
realmente  eficientes,  prepostas  ao  reerguimento  de  es- 
tradas decaídas  do  prestigio  antigo  e tornadas  incapazes 
de  exercer  a função  que  deviam  desempenhar  no  quadro 
geral  da  rede  ferroviária  do  país.  Sem  esse  estudo 
preliminar  em  que,  em  vez  de  deslisar  á superfície,  se 
procure  atingir  as  raizes  da  questão,  não  seria  possível 
traçar  um  plano  racional  de  restauração  das  vias  ferreas, 
por  um  conjunto  sistemático  de  medidas  que  iriam  desde 
o fomento  da  produção,  suscetível  de  lhes  aumentar  o 
transporte  compensador  de  carga,  até  os  melhoramentos 
de  traçados  e a modernização  do  equipamento  ferroviário . 

Para  mais  clara  compreensão  do  estado  a que 
chegaram,  e das  dificuldades  que  tiveram  de  enfrentar, 
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no  curso  de  seu  desenvolvimento,  muitas  de  nossas 
ferrovias,  seria  ainda  necessário  remontar  ás  suas  origens 
e examinar  esses  fatos  á luz  da  história . Pois,  enquanto 
as  estradas  européias  se  dirigem  para  a cidade  e foram 
construídas  para  entrelaçar  importantes  focos  de  civili- 
zação, já  articulados  por  estradas  seculares,  por  onde 
circulavam  produtos  agrícolas  e manufaturados,  os 
nossos  ferrocarris,  ao  contrario,  estiraram  seus  trilhos 
para  ligar  através  de  grandes  distâncias,  os  centros 
produtores  do  café  aos  portos  de  embarque,  ou  mar- 
chavam, como  a Sorocabana  e a Noroeste,  para  o deserto. 
(109)  Em  vez  de  unir  centros  fabris  e agrícolas,  de 
vida  já  intensa,  e muito  proximos  uns  dos  outros,  como 


(109)  Ao  que  nos  conta  o engenheiro  Clodomiro  Pereira  da 
Silva,  m'ystrava  Farquar,  para  explicar  esses  fenomenos,  a diver- 
sidade do  problema  ferroviário,  europeu  e brasileiro.  “Ali,  dizia 
ele,  a estrada  de  ferro  procura  a cidade,  isto  é,  o centro  demo- 
gráfico e o núcleo  economico  já  formado  e estratificado.  Aqui, 
por  uma  fatalidade  do  continente,  é forçada  a procurar  o deserto. 
Tem  de  ser  forçosamente  uma  força  catalítica,  uma  despertadora 
de  vigor  economico,  uma  semeadora  de  metrópoles,  uma  criadora 
de  civilização  que  ainda  balbucia”.  (Cfr.  O arrendamento  da 
Noroeste  do  Brasil.  Uma  campanha  patriótica  em  prol  dos  inte- 
resses de  S.  Paulo.  1 volume,  pg.  121.  Sociedade  Impressora 
Paulista,  S.  Paulo,  1933)  Essa  observação  já  havia  feito  Pandiá 
Calogeras,  quando  procurava  explicar,  pela  diferença  profunda 
entre  o desenvolvimento  das  linhas  em  nosso  país  e o mesmo  fato 
na  Europa,  as  dificuldades,  entre  nós,  de  cuidar  simultaneamente 
dos  caminhos  carroçáveis  e das  vias  ferreas,  e a aplicação,  no 
século  XIX,  “de  todos  os  recursos  de  que  podiamos  dispor,  para 
construir  desde  logo  o instrumento  mais  perfeito  — a estrada 
mecanica”.  Na  Europa,  “centros  de  produção  e de  trocas  preexis- 
tiam e se  mantinham  pelas  redes  viatorias.  No  Brasil,  o isola- 
mento de  tais  centros  era  a regra,  como  ainda  hoje  é para  o interior 
do  país;  a via  ferrea  tinha,  pois,  de  ir  buscar  as  regiões  produ- 
toras e,  por  sua  presença,  criava  o tráfego”.  (Pandiá  Calogeras 
— Problemas  de  governo,  pg.  113.  Empreza  Gráfica  Rossetti 
Ltda.,  S.  Paulo,  1928). 
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na  Europa,  o caminho  de  ferro  foi,  entre  nós,  um  criador 
de  cidades ; e,  até  que  estas  se  desenvolvessem  pela  força 
de  expansão  das  propriedades  agrícolas,  tiveram  os  trens 
de  correr,  para  buscarem  o café  no  interior,  através  de 
pequenos  núcleos  urbanos  e de  grandes  extensões,  inex- 
ploradas e solitárias.  As  lutas  e as  dificuldades  em  que 
se  embaraçam  varias  de  nossas  ferrovias,  começaram 
com  as  suas  origens;  e,  se  prosperaram  elas  com  o café, 
foi  com  a queda  das  safras  ou  dos  preços  desse  produto 
que  se  lhes  inaugurou  a decadência.  Mas  ás  crises  de 
produção  e,  particularmente,  do  café  que,  sobretudo 
depois  de  1930,  tão  fortemente  influiram  sôbre  a situação 
de  algumas  ferrovias,  devido  á redução  de  transporte 
rendoso  de  carga,  juntou-se,  nestes  últimos  25  anos,  uma 
série  de  transformações  econômicas  de  que  os  principais 
fatores  são  a variação  quantitativa  e qualitativa  da 
população  rural,  as  transformações  quantitativas  e quali- 
tativas da  mão  de  obra  agrícola,  as  mudanças  das  con- 
dições de  exploração,  as  modificações  consideráveis  e 
rápidas  dos  preços,  dos  salários,  dos  lucros,  dos  alugueres, 
dos  rendimentos  das  fazendas  e os  transferts  de  proprie- 
dade e suas  consequências  técnicas  e financeiras.  Ao 
novo  surto  industrial  seguira-se,  com  a desorganização 
da  lavoura,  a crise  de  produção.  O desequilíbrio  rapi- 
damente crescente  que  dai  resultou,  entre  a cidade  e o 
campo,  entre  o elemento  rural  e o elemento  urbano,  entre 
a produção  agrícola  e a produção  industrial,  entre  as 
formas  de  vida  agraria  e as  formas  de  vida  citadina, 
não  foi  sem  consequências  sôbre  a situação,  já  grave, 
de  estradas  de  ferro  que  se  haviam  lançado  ao  encalço 
das  grandes  plantações  de  café,  concentradas  em  varias 
e extensas  zonas  agrícolas.  O equilíbrio  rompeu-se  em 
proveito  da  cidade,  da  industria;  e,  embora  essa  ruptura 
não  tenha  sido  brusca  nem  violenta,  repercutiu  podero- 
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samente  sôbre  as  mudanças  da  repartição  e do  emprego 
da  população,  os  movimentos  migratórios  para  as  cidades 
(exodo  rural) , a exploração  suburbana  intensiva  e outros 
fenomenos  que  permitiram  á civilização  industrial  nas- 
cente tirar  partido  da  vantagem  tomada  sôbre  a outra 
- — a vida  rural,  de  que,  no  entanto,  depende,  e cujo 
desenvolvimento  é de  uma  importância  vital  para  a 
própria  industria  do  país. 

Mas,  se  a situação  em  que  se  encontram  certas 
estradas  de  ferro,  e os  aspectos  desfavoráveis  do  tráfego, 
sobre  que  incidem  com  frequência  criticas  acerbas  do 
público  e dos  clientes  dessas  emprezas,  estão  ligadas  a 
esses  fatores,  com  a preponderância  ora  de  um,  ora  de 
outro,  é certo  que,  entre  eles,  avultam  ás  vezes,  como 
responsáveis,  pelas  falhas  dos  serviços  ferroviários,  os 
defeitos  de  organização  e os  métodos  burocráticos  pelos 
quais  são,  em  geral,  administradas.  Aqui,  será,  como 
na  Madetra-Mamoré,  a persistência  da  luta  contra 
o deserto  que  lhes  terá  causado  a ruinosa  situação 
financeira;  ali,  a crise  de  produção  em  que  vivem  os 
campos,  lhes  terá  arrebatado  a sua  principal  fonte  de 
renda  — o café,  sem  a compensação  de  outro  transporte 
de  carga  que  lhe  assegure  os  recursos  necessários ; noutra 
parte,  a queda  da  produção,  em  diversas  zonas,  a predo- 
minância de  instalações  antiquadas,  o desgaste  de  ma- 
terial fixo  e rodante,  devido  ao  esforço  desenvolvido  por 
vias  ferreas  mal  aparelhadas,  para  atender  a necessidades 
crescentes  de  transporte,  a falta  de  meios  para  a reno- 
vação do  equipamento  técnico,  todos  esses  fatores,  em 
proporções  variaveis,  terão  certamente  atuado,  como 
forças  desagregadoras,  á base  da  situação  de  desmantelo 
a que  chegaram,  e em  que  se  arrastam  alguns  de  nossos 
mais  importantes  caminhos  de  ferro.  O próprio  desen- 
volvimento industrial  que  se  processou  no  pais,  sem  um 
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fomento  correspondente  da  agricultura,  não  foi  favoravel, 
como  já  observamos,  ao  progresso  das  vias  ferreas,  quer 
pelo  impulso  que  imprimiu  ás  aglomerações  urbanas, 
alimentadas  em  parte  á custa  das  populações  agrícolas, 
quer  pelo  desequilíbrio  que  dai  resultou  entre  o campo  e 
a cidade,  e a consequente  crise  de  produção  rural. 
Todos  reconhecem  ser  essencial  á industria  a formação 
de  um  mercado  interno,  com  capacidade  aquisitiva 
crescente,  cujo  desenvolvimento,  de  interesse  capital  para 
a industria  de  transportes,  não  é possível  com  o pro- 
longamento da  crise  nos  centros  de  atividades  agrarias. 
Sem  produção  rural,  o campo  que  empobreceu,  e onde 
decaiu  o padrão  de  vida  do  trabalhador,  não  terá  capa- 
cidade de  aquisição  e não  poderá  oferecer  um  mercado 
para  a produção  industrial.  Num  país  de  grande 
insuficiência  agrícola  e industrial  é,  pois,  natural  que 
as  estradas  de  ferro  não  tenham  manifestado,  em  face 
dos  fatores  de  mudança,  as  mesmas  forças  de  resistência, 
de  adaptação  e de  renovação  que  possuem  as  dos  paizes 
de  população  fortemente  grupada  e altamente  industria- 
lizados. Por  maior  que  seja  a importância  desses 
fatores,  não  se  pode,  no  entanto,  subestimar  a parte  que 
cabe,  nas  deficiências  dos  serviços  de  transporte,  á 
organização  e á administração  das  Estradas  oficiais, 
geralmente  dirigidas  com  as  normas  adotadas  em  repar- 
tições públicas  e processos  incompatíveis  com  a orga- 
nização e direção  de  grandes  emprezas  industriais. 

No  balanço  dos  fatores,  — esse,  da  organização  • 
administrativa  e técnica  das  estradas  de  ferro,  é,  pois, 
um  elemento  realmente  apreciável  e ás  vezes  capital, 
sobre  que  se  acumulam  de  preferência  as  criticas  e 
reclamações,  em  grande  parte  fundadas,  e que  é preciso 
analisar,  nas  suas  causas  e consequências,  para  se  avaliar, 
na  sua  justa  medida,  a urgência  da  modernização  dos 


UM  TEEM  COERE  PARA  O OESTE 


259 


métodos  administrativos  e da  elevação  do  padrão  técnico 
das  emprezas.  Que  a organização  das  estradas  sob 
administração  federal  não  prima  pela  excelência  e que, 
apezar  dos  esforços  desenvolvidos  em  algumas  delas  para 
converte-las  em  aparelhos  de  transporte,  organizados  e 
eficientes,  e aumentar-lhes  a capacidade  de  tráfego, 
continuam  a manter-se  no  regime  dos  déficits  e com  uma 
estrutura  provadamente  incapaz  de  concorrer  para  lhes 
melhorar  os  serviços  e a eficiência  nos  diversos  setores 
da  administação,  parece-nos  um  j ulgamento  que  as  críticas 
já  colocaram  fora  de  debate,  pela  unanimidade  de  opi- 
niões das  mais  diversas  procedências  e pacientemente 
formuladas  sobre  a base  da  observação  dos  fatos.  A 
essas  críticas  e censuras  que,  a poder  de  repetidas,  se 
tornaram  logares  comuns,  em  relação  a algumas  vias 
ferreas,  não  logrou  subtrair-se  nem  delas  isentar-se  a E. 
F.  Noroeste,  cujos  progrsssos,  no  dominio  do  equipa- 
mento material,  como  em  matéria  de  eficiência  de  serviços, 
tem  sido,  no  entanto,  reconhecidos  por  todos  que  entraram 
na  intimidade  dessa  Estrada,  para  analisa-la  sob  os  seus 
diferentes  aspectos.  Quando,  em  1933,  se  levantou  em  S. 
Paulo  a questão  do  arrendamento  dessa  via  ferrea  ao 
governo  do  Estado,  um  dos  argumentos  em  que  mais 
insistiram  os  defensores  da  proposta,  foi  exatamente  a 
relativa  ineficiência  de  seus  serviços,  então  equiparados 
aos  de  outras  estradas  em  regime  de  administração 
federal.  (110)  Admitia-se  facilmente  que  “a  Noroeste, 


(110)  Que,  apezar  das  falhas  que  ainda  revela  a organização 
de  seus  serviços,  a Noroeste  realizou  notáveis  progressos,  nestes 
últimos  anos.  não  ha  sombra  de  dúvida.  Basta  comparar  as  crí- 
ticas e reclamações  que  se  arguiam  contra  .essa  estrada,  em  1935, 
quando  se  discutiu  a proposta  de  arrendamento,  e as  que  hoje  ainda 
se  articulam,  cada  vez  mais  raras  e menos  graves,  para  se  obter 
a verificação  dos  progressos  alcançados.  Por  essa  época  ainda 
eram  frequentes  os  descarrilamentos  e constantes  os  atrazos  de 
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arrendada  ao  Estado  e anexada  á Sorocabana,  benefi- 
ciando-se da  organização  e aparelhamento  desta”,  se 
tornaria  “mais  eficiente  do  que  já  era,  pela  introdução 
nas  suas  linhas  e nos  seus  serviços,  dos  melhoramentos 
de  que  o Estado  prometia  dota-la”,  e deveria,  por  isto, 
adquirir  muito  maior  valor  estratégico  do  que  então 
possuía.  (11)  Em  vários  momentos  do  caloroso  debate 
de  que  participaram  ilustres  engenheiros  e jornalistas, 
as  deficiências  dos  serviços  das  vias  ferreas  sob  adminis- 
tração federal  e,  particularmente,  da  Noroeste  foram 
assinaladas  com  maior  ou  menor  vivacidade,  embora  nem 


trens  de  passageiros.  Não  havia  quasi  mês  em  que,  devido  ao  máu 
estado  de  conservação  das  linhas,  não  se  registrassem  interrupções 
do  tráfego,  por  dias  e semanas.  Em  Outubro  de  1932,  ao  que  nos 
informa  o jornal  “A  Comarca”,  de  Araçatuba,  “o  governo  federal 
mandou  para  a circunscripção  de  Campo  Grande  cerca  de  3.500 
homens  do  nosso  exercito.  Essa  força  levou  mais  de  20  dias  para 
ser  transportada  de  Baurú  àquela  cidade  matogrossense ! Tudo 
isto,  depois  de  uma  infinidade  de  interrupções  e de  descarrila- 
mentos. Só  no  trecho  de  Araçatuba-Jupiá  houve  um  dia  em  que 
ficaram  diversos  carros  e locomotivas  descarrilados  em  três  ou 
quatro  logares”.  (A  Comarca  de  Araçatuba,  de  26  de  Março  de 
1933).  Entre  Araçatuba  e a estação  de  Jupiá,  na  barranca  do 
Paraná,  segundo  nos  conta  o mesmo  jornal,  era  raro  o dia  em 
que  não  se  verificava  um  descarrilamento.  De  Jupiá  a Porto  Es- 
perança, no  trecho  de  Mato  Grosso,  em  que  tudo  era  provisório 
— pontes,  estações  (menos  a de  Três  Lagoas),  casa  de  maquinas, 
rede  telegráfica,  não  eram  de  surprender  os  atrazos,  descarrila- 
mentos e consequentes  interrupções  do  tráfego,  contra  os  quais 
clamava  a imprensa  da  zona  percorrida  pela  Noroeste,  (cfr.  O 
arrendamento  da  Noroeste  do  Brasil  (em  colaboração),  pg.  175. 
Sociedade  Impressora  Paulista,  S.  Paulo,  1933)  Se  ainda  os  ser- 
viços da  Estrada  deixam  muito  a desejar,  sob  vários  aspectos,  é 
força  convir  que  melhorou  notavelmente  a situação. 

(111)  Luiz  Orsini  de  Castro  — O arrendamento  da  Noroeste 
do  Brasil,  in  “O  arrendamento  da  Noroeste  do  Brasil”  (em  cola- 
boração), pg.  58.  Sociedade  Impressora  Paulista.  Rua  Seu  vero, 
22,  S.  Paulo,  1933. 


2G.  Grupos  de  residências  de  engenheiros,  em  Baurú 


27.  Seção  de  solda  eletrica,  nas  oficinas  centrais  de  Baurú 
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sempre  com  exatidão,  mesmo  por  aqueles  que  assumiram 
uma  posição  contraria  á proposta  de  arrendamento.  Se 
é certo  que,  de  então  a esta  parte,  a Noroeste  se  transfor- 
mou e evoluiu,  quanto  á organização  e á eficiência  e á 
marcha  dos  serviços,  pelos  esforços  aplicados  por  admi- 
nistrações sucessivas,  será  util  examinar  até  que  ponto 
são  justas  as  críticas  que  então  despertou,  e em  parte 
ainda  se  repetem;  quais  os  progressos  que  efetivamente 
se  verificaram,  e as  falhas  mais  importantes  que  ainda 
apresenta  o mecanismo  administrativo  desse  caminho  de 
ferro . 

A quem  examinar  atentamente  a atual  organização 
técnica  e administrativa  da  E.F.  Noroeste,  em  que,  ao 
lado  de  analogias  ou  de  aspectos  comuns  a todas  as  insti- 
tuições ferroviárias,  se  encontram  fatos  que  a caracte- 
rizam, distinguindo-a  dos  demais  sistemas,  não  passarão 
despercebidas,  á primeira  análise,  algumas  imperfeições 
e anomalias  cuja  explicação  se  poderá  buscar  no  extra- 
ordinário crescimento,  em  complexidade  e em  volume, 
dos  serviços  de  administração.  Numa  organização  mais 
complicada  e de  tipo  avançado,  como  a de  uma  ferrovia, 
com  a extensão  de  linhas  e a intensidade  de  trabalho,  da 
Noroeste,  as  funções  diferenciadas  tendem  a distribuir-se 
em  grupos  bem  determinados  para  serem  exercidas  á 
parte,  pela  instituição  de  organismos  administrativos 
autonomos  no  quadro  geral.  Entre  as  quatro  divisões, 
pelas  quais  se  distribuem  os  serviços  da  Estrada,  — a 
Divisão  Administrativa  (I),  a do  Tráfego  (II),  a de 
Linhas  e Edifícios  (III)  e a de  Locomoção  (IV),  como 
no  interior  de  algumas  delas,  ainda  se  apertam,  porém, 
e acotovelam-se  serviços  que,  evidentemente,  não  se 
enquadram  nessas  diversas  repartições  técnicas  e admi- 
nistrativas. Se  a uma  “divisão”  corresponde  um  con- 
junto de  meios,  de  métodos  apropriados  a uma  função 
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limitada,  que  é uma  especialização  necessária  ao  bom 
funcionamento  do  conjunto  e de  todas  as  suas  partes,  é 
claro  que  na  divisão  de  Linha  (ou  via  permanente),  sobre- 
carregada por  si  só  com  os  serviços  de  mais  de  1.604  km.,  de 
linha  em  tráfego,  em  1942,  não  ficam  em  seu  lugar,  os  de 
“edifícios  e de  construção”  que  deveriam  constituir  senão 
uma  “divisão”  ao  menos  um  departamento  autonomo,  ime- 
diatamente subordinado  á administração  central.  Todos 
esses  problemas  ligados  aos  elementos  fisicos  do  estabeleci- 
mento, seja  ele  qual  fôr  (estações,  armazéns,  depositos, 
oficinas,  casas  para  operários),  como  a localização,  cons- 
trução, aeração  e iluminação,  são,  de  fato,  de  todo  o ponto 
distintos  dos  que  levantam  a abertura,  conservação  e re- 
paro de  linhas,  as  quais,  por  sua  extensão  como  pelos 
riscos  a que  estão  sujeitas,  devido  ás  peculiaridades  geo- 
gráficas e metereologicas  das  zonas  percorridas  (quedas 
de  barreiras,  desmoronamento  de  aterros,  em  consequên- 
cia de  enchentes),  já  bastariam  para  absorver  as  ativida- 
des de  toda  uma  divisão.  Não  escapam  menos  da  órbita 
da  l.a  Divisão  (Administrativa)  o Serviço  Florestal  que 
nela  se  integrou,  e os  de  Assistência  Social  que  tomaram 
grande  impulso  e tendem  a expandir-se  bastante  para 
formarem  outro  departamento,  como  a Seção  de  Trans- 
portes, já,  pela  sua  importância  e desenvolvimento,  em 
condições  de  deslocar  da  II  Divisão  (a  do  Trafego)  em 
que  atualmente  se  situam  os  serviços.  A criação  de  mais 
uma  divisão  — a de  transportes,  desligada  da  do  trafego, 
e de  mais  três  departamentos  — o de  Edifícios  e Cons- 
trução, o de  Assistência  Social  e o de  Estudos  Economicos 
(com  suas  estações  agrícolas  experimentais,  seu  horto  flo- 
restal, etc.)  contribuiriam  certamente  para  melhorar  os 
quadros  de  funções  e dependências,  favorecer  as  especia- 
lizações necessárias  e facilitar  tanto  o desenvolvimento 
como  a coordenação  desses  valores  e serviços,  para  que 
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seja  de  maior  rendimento  economico  o resultado  final 
e global.  (112)  O serviço  de  Ensino  e Seleção  Profissio- 
nal que  não  figura  no  esquema,  devia  situar-se  na  I.a 
Divisão  (Administrativa)  ou,  de  preferência,  por  seu  ca- 
racter específico  e por  suas  conexões  naturais,  na  IV 
Divisão  (a  de  Locomoção  ou  de  Mecanica),  em  que  se 
incorporaram  os  depósitos  e as  oficinas.  (113) 

Desses  organismos  especiais,  cuja  criação  se  torna 
cada  vez  mais  necessária,  não  é o menor  nem  o menos  im- 
portante para  a Noroeste,  o Departamento  de  Estudos 
Economicos,  preposto  ao  fim  de  incrementar  a agricul- 


(112)  Logo  que  se  empossou  no  cargo  de  diretor  da  Noroeste, 
sentiu  Lima  Figueiredo  a necessidade  de  dar  maior  amplitude  e 
incremento  aos  serviços  de  assistência  social.  Alem  de  aparelhar 
melhor  os  postos  médicos,  os  gabinetes  dentários  e os  hospitais  da 
Estrada,  de  instalar  quinze  postos  de  alimentação  ao  longo  da  linha 
e de  tomar  outras  providências  importantes,  criou  em  1947  o De- 
partamento de  Assistência  Social,  cuja  direção  foi  confiada  a um 
médico.  Mas,  esse  departamento  em  que  se  englobaram  os  antigos 
serviços  de  Assistência  Social  e que  o atual  diretor  instituiu,  para 
lhes  dar  maior  expansão,  permanece  ainda  subordinado  á I Divisão. 
Com  o desenvolvimento  ulterior  dessas  atividades  a que  o Cel.  Lima 
Figueiredo  imprimiu  grande  impulso,  projetando-as  em  outros  se- 
tores (dentário,  alimentar),  acabará  certamente  o novo  departa- 
mento por  constituir-se,  como  convem,  em  organismo  autonomo, 
desligado  da  Divisão  Administrativa  e diretamente  subordinado  ao 
Diretor  da  Estrada.  Recentemente  criados,  na  administração  an- 
terior, e desenvolvidos  sob  a gestão  atual,  que  os  reorganizou  em 
Departamento,  esses  Serviços  de  assistência  parecem,  de  fato,  ter 
asseguradas  a sua  conservação  e o ritmo  de  seu  crescimento  não 
só  pela  clarividência  dos  dirigentes  da  Estrada,  como  pela  pressão 
crescente  das  necessidades  do  campo  cada  vez  mais  extenso,  em 
que  se  aplicam  os  seus  benefícios. 

(113)  Estrada  de  Ferro  Noroeste  do  Brasil  — Relatorio  re- 
ferente ao  ano  de  1945.  Apresentado  ao  Ministro  da  Viação  e 
Obras  Públicas  pelo  Cel.  Lima  Figueiredo,  diretor  da  Noroeste. 
Tip.  e Livraria  Brasil  S.  A.,  Baurú,  1946;  Luiz  de  Sá  Carvalho 
— Rumando  para  o Oceano  Pacifico.  Assumpção,  Teixeira  e Cia. 
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tura  e a pecuária  nas  zonas  servidas  pelo  caminho  de 
ferro.  E’  do  maior  interesse  das  vias  ferreas  (escreve 
Orsini  de  Castro,  “incentivar  por  todos  os  meios  o de- 
senvolvimento economico  das  regiões  que  atravessam. 
Para  isso  colonizam  terras,  estimulam  certos  empreen- 
dimentos, facilitam,  com  a adopção  de  uma  política  tarifa- 
ria conveniente,  que  desce  até  a concessão  de  livre  tran- 
sito, nos  seus  trens,  para  imigrantes,  e a isenção  de  fretes 
para  sementes,  mudas  de  plantas,  etc.,  os  transportes  de 
maquinario  e instrumentos  agrícolas  e industriais,  favo- 
recendo destarte  o surto  ou  o desenvolvimento  de  novas 
fontes  de  produção.”  (114)  Na  proposta  apresentada  pe- 
la Sorocabana,  em  1938,  comprometia-se  por  isto,  a Estra- 
da, caso  a Noroeste  viesse  a ser  arrendada  pelo  governo 
da  União  ao  Estado  de  S.  Paulo,  a promover  a coloniza- 
ção sistemática  das  terras,  incentivando  por  todos  os 
meios  as  realizações  cooperativistas;  a construir  depó- 
sitos adequados  para  a conservação  de  grãos  alimentícios, 
afim  de  facilitar  o escoamento  da  produção,  e até  mes- 
mo a “manter  trens  compostos  de  carros-escolas  para  pre- 
leções e conferências,  e carros-laboratorios”.  Embora 
não  tenham  sido  realizados  ate  hoje  na  sua  própria  Es- 
trada esses  melhoramentos  que  então  se  propunha  a Soro- 
cabana a executar  na  Noroeste,  serviu  a proposta  ao  me- 
nos para  por  em  relevo,  no  gigantesco  plano  de  arrenda- 
mento, a importância  desses  serviços  que,  beneficiando  a 
economia  da  região,  interessam  fundamentalmente  á eco- 


Ltda.,  S.  Paulo,  1942;  Estrada  de  Ferro  Sorocabana.  Relatorio 
referente  ao  ano  de  1938.  Apresentado  ao  Secretario  de  Viação  e 
Obras  Públicas  pelo  engenheiro  Acrisio  Paes  Cruz.  Salles  Oliveira 
e Cia.  Ltda,  S.  Paulo,  1939. 

(114)  Luiz  Orsini  de  Castro  — O arrendamento  da  Noroeste 
do  Brasil,  in  “O  arrendamento  da  Noroeste  do  Brasil”,  pg.  51-58. 
Sociedade  Impressora  Paulista,  S.  Paulo,  1933. 
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nomia  e ás  finanças  ferroviárias.  Se  o caminho  de  fer- 
ro, que  é o instrumento  mais  ativo  do  povoamento  urba- 
no, feito  sobretudo  ás  expensas  do  campo,  pode  ser  con- 
siderado como  o principal  artífice  do  êxodo  rural,  serão 
esse  auxilio  á agricultura  e esse  incentivo  á produção  o 
meio  mais  eficaz  de  que  dispõe,  para  restituir  á economia 
agraria  o que  a fez  perder,  em  consequência  de  sua  ex- 
pansão . . . Em  1947,  no  Congresso  de  Diretores  de  Estra- 
da de  Ferro,  que  se  realizou,  no  Rio  de  Janeiro,  entre  os 
problemas  que  então  se  discutiram,  avulta  o da  criação 
desses  Departamentos  Economicos  nas  grandes  Estradas 
do  país.  A exemplo  de  ferrovias  argentinas,  como  o “Fer- 
rocarril  dei  Sud”,  que  possui  cinco  estações  agrícolas  expe- 
rimentais;  do  “Ferrocarril  dei  Oeste”,  que  colonizou  toda 
uma  área  da  produção  leiteira,  e do  Ferrocarril  Argen- 
tino que,  desde  1891,  já  organizou  146  núcleos  agrícolas 
nas  províncias  de  Santa  Fé  e de  Cordoba,  alem  de  inú- 
meros campos  experimentais,  o atual  Diretor  da  Noroeste, 
Cel.  Lima  Figueiredo,  que  compareceu  àquela  reunião, 
propoz-se  lançar  as  bases  de  um  Departamento  Economico, 
começando  pela  contrução  de  silos  e de  grandes  arma- 
zéns de  relotação  e de  carga,  em  Araçatuba,  e pela  assis- 
tência técnica  permanente  aos  produtores  e criadores  da 
região  (115) 

Ainda  que  por  uma  análise  sumária  das  funções  em 
que  se  reparte  a administração  de  uma  ferrovia,  como  so- 
bre o papel  e a ação  efetiva  de  seus  agentes,  salta  aos  olhos 
que  a eficiência  dos  serviços  está  intimamente  ligada 
á instituição,  desses  e outros  organismos  especiais  que 
correspondam  a funções  bem  diferenciadas,  na  medida 


(115)  A administração  Lima  Figueiredo  na  Noroeste  do 
Brasil.  Discurso  do  Cel.  Lima  Figueiredo,  pg.  45-46,  Tip.  e Livraria 
Brasil  S.A.  Bauru,  1948. 
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em  que  se  dilata,  com  o desenvolvimento  da  Estrada,  a 
esfera  de  suas  atividades.  Tudo  o que  implica,  no  seu 
sentido  mais  largo,  a palavra  “efficiency”,  tão  divulga- 
da no  vocabulário  economico  e técnico  de  inglezes  e ame- 
ricanos, depende,  em  grande  parte,  da  organização  preli- 
minar do  trabalho  e,  para  os  diversos  elementos  e meios 
materiais  de  produção,  quer  de  mercadorias  quer  de  ser- 
viços públicos,  da  escolha,  discriminação  e manejo  desses 
elementos  e meios,  mediante  organismos  especializados, 
mas  estreitamente  ligados,  no  sistema,  por  laços  de  coor- 
denação e subordinação.  Esses  elementos  são,  de  fato, 
os  que  situam  e integram  a realidade  industrial,  — no  ca- 
so, a industria  de  transportes,  no  meio  economico,  e lhe 
desenham  um  conjunto,  equilibrado  e flexivel,  que  nos 
parece  chamado  a constituir  manifestamente  uma  parte 
considerável  no  funcionamento  do  mecanismo  técnico  e 
administrativo.  Deslocar,  pois,  de  cada  uma  das  “divi- 
sões”, para  grupa-las  em  outros  organismos  autonomos 
(departamentos  ou  divisões)  atividades  que  não  se  ligam 
á natureza  de  seus  serviços,  como  as  do  Serviço  Florestal 
e as  da  Assistência  Social,  impropriamente  encaixadas 
na  I Divisão  (Administrativa)  ou  as  que,  participando 
dela  , já  reclamam,  pela  sua  importância  crescente,  maior 
autonomia,  como  a Seção  de  Transportes,  ainda  incor- 
porada á Divisão  do  Tráfego,  é uma  medida  do  maior 
alcance  para  melhorar  os  serviços  de  divisões  sobrecar- 
regadas e intensificar  aqueles  de  que  Se  aliviaram.  Po- 
de parecer  á primeira  vista  que,  com  esses  cortes  e re- 
distribuições,  se  reduza  ou  se  amesquinhe  o conteúdo  de 
Divisões  tão  importantes,  como  a do  Tráfego,  cuja  Seção 
de  Transportes  se  deslocaria  para  constituir  uma  outra 
divisão;  mas,  se  considerarmos,  de  uma  parte,  que,  com 
os  progressos  da  Estrada,  tendem  a crescer  as  responsa- 
bilidades de  direção  do  trafego,  e,  de  outra,  que  a II  Di- 
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visão  pode  e terá  de  enriquecer-se  com  o serviço  Rodo- 
ferroviario  e o de  Navegação  Fluvial,  chegaremos  á con- 
clusão de  que  os  seus  serviços  não  só  ganharão  em  efi- 
ciência mas  não  tardarão  em  aumentar  em  volume.  E’ 
ainda  a evolução  economica  que,  promovendo  a divisão  do 
trabalho  e a especialização  de  funções,  dissocia  de  todas 
as  outras  o papel  de  direção  e da  direção  aplicada  ao 
rendimento  economico,  nas  realizações  de  tipo  industrial 
mais  evoluido.  O exame  das  organizações  de  toda  a es- 
pecie  de  industrias  mostra,  de  fato,  que  a função  de  pre- 
paração, governo,  conduta  superior,  coordenação  e con- 
trole parece  impor-se  em  qualquer  hipótese,  seja  qual  for 
o regime  de  produção,  e tanto  mais  quanto  for  mais  lango  o 
grupo  produtor  (de  mercadorias  ou  de  serviços)  como 
é uma  Estrada  do  vulto  e da  projeção  da  Noroeste,  pelo 
volume  atual  e pelas  persectivas  de  aumento  de  trans- 
portes, como  pela  grande  extensão  de  suas  linhas. 

Se,  pois,  o funcionamento  da  maquina  da  adminis- 
tração depende  essencialmente  do  perfeito  ajustamento  de 
suas  peças  e engrenagens,  articuladas  para  o resultado 
total,  o que  lhe  dá  impulso  e lhe  regula  o ritmo,  é o seu 
“corpo  diretorial”,  a alta  direção  da  Estrada,  por  cujas 
mãos  passam  os  fios  condutores  de  todas  as  divisões.  A 
organização  racional  dos  serviços,  nos  diversos  setores, 
permite  certamente  ao  diretor,  que  exerce  uma  jurisdi- 
ção geral  sobre  todos,  um  contato  rápido  com  qualquer 
deles  e o perfeito  dominio  sobre  o conjunto  e as  suas  par- 
te, como  se,  em  seus  escritórios,  tivesse  (para  prolongar 
a imagem  mecanica)  um  “painel  de  instrumentos”,  de  di- 
reção, controle  e execução.  Mas,  como  os  diretores  de 
Estradas  federais,  qual  a Noroeste,  são  nomeados  livre- 
mente e exercem  o cargo  em  comissão,  não  permanecendo 
neles  senão  enquanto  depositários  da  confiança  do  go- 
verno, sucedem-se  eles  com  as  mutações  politicas,  dei- 
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xando  suas  funções  quando  adquiriram,  no  manejo  dos 
negócios,  essa  experiência  pessoal  que  é a um  tempo 
soma  de  conhecimentos,  rapidez  de  adaptação  e método 
de  tarbalho;  que  é o resultado,  em  anos  de  prática  indus- 
trial, de  uma  continua  aplicação  e de  longas  meditações 
sôbre  os  problemas  que  se  lhes  apresentam;  e que,  por 
isso  mesmo  que  é pessoal,  é intransmissivel.  Recebe-se, 
de  fato,  um  ensino;  forma-se,  porem,  uma  experiência. 
Conhecimentos  técnicos,  portanto,  experiência,  senti- 
mento de  responsabilidade  pessoal  na  direção  e adminis- 
tração das  emprezas,  e maior  estabilidade,  nas  funções, 
dos  que  se  revelam  verdadeiros  “experts”,  excelentes  téc- 
nicos e administradores  ferroviários,  são  os  elementos  fun- 
damentais capazes  de  emprestar  ao  regime  diretorial  a 
solidez,  a eficacia  e a força  que  lhes  faltam  geralmente 
nas  estradas  de  ferro  sob  administração  federal.  Se  os 
diretores  mantêm  um  poder  inegável,  uma  autoridade  mais 
ou  menos  contraída  ou  dilatada,  conforme  o regime  (de 
dependência  ou  autarquia),  o papel  essencial  nesse  sis- 
tema, fica  ainda  para  o governo  e seus  responsáveis  po- 
líticos, pelos  quais  são  eles  nomeados  e demitidos,  tor- 
nando-ise,  pior  isso,  facilmente  ou  tendendo  a itrans- 
formar-se  em  seus  instrumentos.  A liberdade  de  ação, 
uma  larga  autonomia,  acima  de  partidos  e grupos  polí- 
ticos constitui,  pois,  outra  condição  indispensável  á esco- 
lha e á organização  dos  meios  materiais  e humanos,  como 


á conduta  metódica,  ás  decisões  e ao  controle  para  se 
assegurar  em  todos  os  momentos  a conformidade  de  exe- 
cuçãb  aos  planos  traçados  e ás  instruções  expedidas. 
Por  maior  que  seja,  porem,  nas  organizações  superiores, 
a parte  de  dom  e de  intuição,  de  capacidade  e experiên- 
cia, que  se  reclamam  num  administrador  ferroviário,  são 
egualmente  necessárias  a um  grande  chefe  de  empreza 


28.  Vista  da  segão  de  maquinas  operatrizes,  nas  oficinas  centrais  de  Baurü 


29.  Seção  cie  reparação  de  locomotivas,  nas  oficinas  centrais  de  Baurú 
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uma  técnica  apropriada  e uma  formação  para  essa  técnica, 
como  ao  maior  general  é preciso  um  serviço  de  “estado 
maior”,  devidamente  formado  nas  técnicas  próprias  de 
suas  tarefas. 

E aqui  tocamos  outro  ponto  essencial  da  questão. 
O que  compõe  esse  “estado  maior”,  é exatamente  o seu 
corpo  de  engenheiros;  e,  no  entanto,  apezar  do  papel  que 
lhes  cabe  na  elaboração  de  planos  e na  execução  de  ser- 
viços, nenhum  esforço  significativo  ainda  se  registou,  na 
Noroeste,  piara  lhe  consolidar,  ampliar  |e  renovãr  os 
quadros.  Se  se  reduz  ou  se  permite  que  se  reduza  ou 
a quantidade  ou  a qualidade  dessa  armadura  indispen- 
sável, em  industrias  ou  instituições  em  que  são  eminen- 
temente técnicos  os  seus  problemas  fundamentais  — 
planejamentos,  traçados,  construção  de  linhas  e obras  de 
arte,  trafego  e transporte,  telegrafia  e radio-telegrafia, 
combustíveis  e energias,  é uma  mutilação  essencial  que 
se  pratica,  ameaçando  o sistema  no  próprio  coração. 
Ora,  o que  se  observa,  através  dos  relatórios  sobre  a 
Estrada,  é que,  não  podendo  com  seus  salários  atuais, 
“manter  um  padrão  de  vida  decente,  dia  a dia  (o  depoi- 
mento é de  Lima  Figueiredo),  engenheiros  novos  dei- 
xam a Noroeste  e vão  procurar  melhores  proventos  em 
outras  emprezas”.  Em  vez  de  serem  atraídos  para  a 
instituição  e nela  fixados,  a maior  parte  dos  que  tem 
passado  pela  Estrada,  — engenheiros  ilustres  ou  vocações 
preciosas,  têm  sido  obrigados  a desertar,  abrindo  claros 
que  raramente  se  preenchem  com  valores  novos  na  me- 
dida das  necessidades.  Era  essa  situação,  ainda  em  1946, 
quando  o atual  diretor  da  Estrada  reconhecia  ser  ur- 
gente uma  providência  afim  de  que  se  pudessem  preencher 
os  numerosos  claros  existentes.  (116)  A história  dos  en- 
genheiros da  Noroeste  é,  afinal,  a história  de  um  aban- 

(116)  A administração  Lima  Figueiredo  na  Noroest'  do 
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dono,  injusto  e continuo,  a que  não  escaparam  os  pionei- 
ros da  ferrovia,  chamados  a paragens  longinquas,  inhos- 
pitas  e,  para  alguns,  fatais,  quando  começaram  a assentar 
os  trilhos  da  grande  estrada  de  penetração.  O cargo 
que  lhes  confiam,  aos  jovens  engenheiros,  é quasi  sempre 
um  posto  de  atividades  restritas  e de  futuro  limitado,  e 
em  que  será  condenado  a permanecer,  se  não  tiver  em 
mãos  os  meios  que  lhes  permitem  passar  do  especializado 
ao  geral.  Se  é bem  sucedido  e se  ao  êxito  inicial  se  acres- 
centou a capacidade  de  esperar,  a despeito  de  mal  remu- 
nerado, terá  a oportunidade  de,  em  alguns  anos,  adquirir 
da  Estrada  uma  experiência  completa  e aspirar  em  se- 
guida a um  posto  de  comando.  Numa  industria  de  trans- 
portes, sem  perspectivas  para  suas  atividades  e ambi- 
ções profissionais,  têm  de  forçosamente  ser  mais  numero- 
sos os  que  arripiam  carreira  do  que  aqueles,  realmente  ra- 
ros, que  conseguem  abrir  o “seu  caminho”.  (117)  No 


Brasil.  Discurso  do  Cel.  Lima  Figueiredo,  pg.  21.  Tipografia  e 
Livraria  S.A.,  Baurú,  1948. 

(117)  Não  é só  nas  industrias  ferroviárias,  de  propriedade 
do  Estado,  e de  modo  geral,  nos  vários  setores  de  serviços  públicos, 
que  se  constatam  essa  preponderância  do  administrador  e do  jurí- 
dico sobre  o técnico  e essa  subestimação  do  engenheiro  e de  sua 
contribuição,  particularmente  importante,  nos  diversos  ramos  da 
profissão.  Nas  industrias  de  iniciativa  privada,  de  não  importa 
que  natureza,  em  que  se  torne  indispensável  sua  colaboração  pro- 
fissional, quer  no  campo  da  pesquiza  quer  no  dominio  da  ação, 
não  é muito  superior  (salvo  exceções)  a situação  moral  e material 
do  engenheiro,  relativamente  ao  juridico,  ao  comercial  e ao  admi- 
nistrativo. Começando  por  via  de  regra  num  emprego  especiali- 
zado, eles  serão  sempre,  como  é natural,  por  maior  que  seja  o 
gráu  de  sua  especialização,  menos  “especializados”  do  que  a função, 
por  onde  começaram  a carreira  na  industria  e terão  de  trabalhar 
mezes  e anos  para  adquirirem  experiencia  e se  porem  ao  corrente 
dos  aperfeiçoamentos  técnicos  naquele  campo  limitado.  O que  se 
lhes  pede,  o mais  das  vezes,  é,  no  entanto,  um  rendimento  imediato, 
num  emprego  fortemente  especializado.  Raras,  as  sociedades  indus- 
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entanto,  o aumento  verdadeiramente  compensador  e a dife- 
renciação de  salarios;  a concessão,  aos  jovens  engenhei- 
ros que  queiram  especializar-se,  de  bolsas  e viagens  de 
estudos,  para  aperfeiçoarem,  no  estrangeiro,  seus  conhe- 
cimentos técnicos;  a instituição  do  sistema  rotativo  que 
permite  a cada  qual  o estágio  em  todas  as  seções  para 
adquirir  de  sua  industria  uma  experiência  geral;  e a or- 
ganização dos  serviços  de  pesquizas  e laboratorio,  em 
que  se  possa  formar,  com  os  engenheiros  dotados  de  espi- 
rito inventivo,  uma  equipe  de  pesquizadores,  incumbida, 
pela  via  ferrea,  do  estudo  e da  solução  de  seus  problemas, 
essas  e outras  medidas  que  espanta  não  tenham  ainda  en- 

tríais  que  fazem  o sacrifício  de  aperfeiçoar  seus  novos  engenheiros, 
por  meio  de  viagens  e bolsas  de  estudos,  e não  lhes  pedem  que 
produzam  desde  a investidura  em  suas  funções.  E quando  o enge- 
nheiro solicita  aumento  de  salario,  contratos  de  novos  colabora- 
dores, verbas  de  material  de  trabalho  ou  para  pesquiza,  o menos 
que  se  diz  é que  engenheiros  não  faltam  e que,  alem  de  nada 
produzirem,  custam  muito  caro...  Se  alguns  chefes  de  emprezas, 
homens  de  negocios,  mas  de  formação  técnica,  vêm  bastante  longe 
para  fazerem  o esforço  necessário,  outros  não  atendem  senão  res- 
mungando e a maior  parte  persiste  na  recusa  de  créditos  novos. 
A situação  anormal  dos  engenheiros  e médicos  do  Estado,  de  que 
resultou  a campanha  por  eles  desencadeada  para  obterem  do  go- 
verno de  S.  Paulo  (1947-1949)  a equiparação  de  vencimentos  aos 
dos  bacharéis,  e que  ainda  não  alcançou  seus  objetivos,  constitui 
mais  uma  prova  dessa  incompreensão  em  face  dos  engenheiros  e 
de  seu  trabalho  e dessa  iniqua  diferença  de  tratamento.  A ten- 
dência a subestimar-lhe  o valor  é,  certamente,  uma  das  manifes- 
tações do  desprezo,  ainda  tão  difundido  entre  nós,  pela  técnica, 
e que  se  observa  nos  paizes  menos  industrializados.  E,  como  con- 
sequência, não  admira  que  a ambição  de  um  engenheiro  industrial 
seja  deixar  os  serviços  técnicos  para  fazer  carreira  nos  serviços 
comerciais,  e que  das  estradas  de  ferro,  em  que  o verdadeiro  criador 
é o engenheiro,  seja  frequente  a deserção  para  outras  atividades 
mais  lucrativas.  A técnica,  entre  nós,  como  se  vê,  leva  a tudo 
com  a condição  de  se  sair  dela... 


'272 


FERNANDO  DE  ÀZEYEDO 


trado  nos  hábitos  das  grandes  emprezas,  contribuirão 
certamente  para  alargar,  no  interesse  dos  serviços,  as 
perspectivas  de  carreira,  consolidar  os  seus  quadros  téc- 
nicos, favorecer  as  especializações  e formar  um  corpus 
notável  de  engenheiros  ferroviários. 

Todas  as  medidas  que  tenham  por  objetivo  o melhor 
recrutamento  e seleção  do  pessoal  técnico  e adminis- 
trativo, e a adaptação  tão  perfeita  quanto  possivel  de  todos 
os  funcionários,  seja  qual  for  a natureza  de  suas  funções  e 
a sua  posição  na  escala  hierárquica,  constituem  elemen- 
tos de  primeira  ordem  para  se  obter  um  sistema  eficien- 
te de  administração.  Nenhum  problema  a rigor  sobre- 
leva a este,  por  sua  importância,  tamanha  e tão  decisiva 
que  suas  soluções  adequadas,  por  meio  de  providências 
praticas,  poderão  alcançar  um  grande  rendimento  do 
material  humano,  ainda  em  estruturas  imperfeitas,  como, 
se  não  for  devidamente  estudado  e resolvido,  fará  vaci- 
lar nas  suas  bases  as  melhores  organizações.  E’  para 
o elemento  humano  que  deverá,  pois,  voltar  toda  a sua 
atenção  o responsável  pelos  destinos  de  uma  ferrovia, 
se  quer  realmente  ter  sempre  a serviço  da  Estrada  um 
pessoal  capaz  e suscetível  de  constituir,  em  todos  os  tem- 
pos, os  quadros  de  direção,  administrativa  e técnica,  en- 
carregados de  explorar  a rede,  manter-lhe  nos  serviços  um 
alto  gráu  de  eficiência  e transforma-la  numa  grande 
industria  de  transportes.  Ampliando  o sistema  do  mé- 
rito, de  modo  a abranger  praticamente  todos  os  postos, 
técnicos  e administrativos;  reorganizando  o sistema  do 
funcionalismo  como  parte  da  administração;  criando  um 
conselho  de  cidadãos,  “para  servir  de  cão  de  fila  do  sis- 
tema do  mérito”,  segundo  a expressão  de  Roosevelt,  em 
sua  mensagem  ao  Congresso  dos  Estados  Unidos,  e au- 


UM  TREM  CORRE  PARA  O OESTE 


273 


mentando  os  salários  dos  postos-chaves  de  todo  o 
funcionalismo  para  que  o governo  possa  atrair  e conser- 
var, numa  carreira,  funcionários  de  capacidade  e caracter 
(118),  poderia  a Estrada  mobilizar  os  talentos  e as  ener- 
gias, suscitar  vocações,  formar  e aperfeiçoar,  pela  expe- 
riência, uma  constelação  de  valores  novos,  para  todas 
as  atividades,  das  mais  simples  ás  mais  complicadas, 
que  se  distribuem  pelas  divisões  e departamentos.  “A 
desvalorização  da  capacidade  tem,  de  fato,  por  consequên- 
cia a desestimação  do  trabalho.  Cada  competência  que 
se  rejeita,  cada  merecimento  que  se  desdenha,  cada  ta- 
lento, cada  saber  que  se  recusa,  que  se  desgosta,  que  se 
persegue,  é,  (nas  palavras  de  Rui  Barbosa)  um  valor  de 
cultura,  um  valor  de  produção,  um  valor  de  riqueza  que 
se  subtrai  á fortuna  do  país.”  Sob  a permanente  vigi- 
lância e controle  de  um  alto  Conselho,  “cão  de  fila  do 
sistema  do  mérito”,  encarregado  de  sindicar  e propor, 
em  todos  os  casos  de  provimento,  promoções  e transferên- 
cias, cada  qual,  segundo  a parte  que  tiver  tomado  na  reali- 
zação de  serviços,  de  estudos,  planejamentos  e pesquizas, 
terá  o seu  trabalho  justamente  considerado;  os  melhores 
se  elevarão  na  hierarquia  e todos  os  que  tiverem  mereci- 
mentos, poderão  chegar  a seu  tempo  a situações  compen- 
sadoras senão  realmente  vantajosas  ou  brilhantes. 

É por  ai,  pela  renovação  dos  quadros  do  seu  pessoal 
que  se  terá  de  iniciar  todo  o esforço  tendente  a estender 
á industria  ferroviária  do  Estado  os  princípios  de  organi- 
zação racional  do  trabalho  que  ainda  não  se  implantaram 
ou  mal  se  restabeleceram  na  esfera  das  atividades  governa- 
mentais. Certamente,  como  já  tivemos  ocasião  de  obser- 


(118)  Franklin  Delano  Roosevelt  — Mensagem  ao  Congres- 
so dos  Estados  Unidos  em  1937.  in  Administrative  Management  in 
the  Government  of  the  United  States.  Report  of  the  Presidenfs 
Committee.  1937. 
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var,  não  será  possível  repor  as  ferrovias  em  condições  de 
funcionarem  com  absoluta  eficiência  e precisão,  sem  que 
cuidem  os  governos  de  investir  avultados  capitais  ou  recur- 
sos, para  lhes  remodelar  o material  rodante  e de  tração, 
melhorar  as  condições  técnicas  das  linhas  quando  não 
modificar-lhes  os  proprios  traçados.  Mas  a parte  admi- 
nistrativa que  se  liga  á seleção  e renovação  do  material 
humano  como  á reestruturação  de  seus  serviços,  não  re- 
veste aspectos  menos  apreciáveis  nem  terá  influência 
menos  decisiva,  no  quadro  geral  de  reformas  do  siste- 
ma ferroviário.  Desenvolvendo-se  por  toda  a parte  o 
movimento  racionalizador  ao  ponto  de  se  pensar  em  es- 
tender-se a aplicação  da  ciência,  das  emprezas  industriais 
privadas,  em  que  se  iniciou,  ás  atividades  do  Estado 
ou  ás  próprias  repartições  públicas,  tão  fortemente  re- 
fratárias a essas  reformas,  não  se  concebe  que  se  encon- 
trem dificuldades  em  implantar-se  neste  dominio,  — o 
de  estradas  de  ferro  que,  sendo  um  dos  setores  da  ativi- 
dade governamental,  é antes  de  tudo  uma  industria  per- 
feitamente caracterizada  e de  uma  importância  capital, 
como  é a industria  de  transportes.  Se  há,  de  fato,  um 
ramo  da  administração  federal,  em  que  se  torna  cada 
vez  mais  premente  a necessidade  de  se  promover  a mo- 
dernização dos  métodos  administrativos,  pela  progressi- 
va racionalização  do  trabalho,  é exatamente  o de  comuni- 
cações e de  transportes,  não  só  pelo  interesse  imediato 
que  apresenta  para  a economia  nacional  como  particular- 
mente pelo  gráu  de  acuidade  em  que  se  colocam  os  pro- 
blemas nesse  setor  de  atividades  e pelas  proporções,  em 
vários  casos,  alarmantes  que  assumiu  o desmantelamento 
de  seus  serviços.  E’  uma  obra,  essa,  que,  interessando 
vitalmente  ao  sistema  de  vias  ferreas,  iria  beneficiar  em 
larga  escala  os  interesses  da  produção.  Embora  ligada 
ao  Estado  e mergulhada  na  atmosfera  dos  serviços  pú- 
blicos, mas  já  agora  em  regime  de  autarquia  e,  portanto, 
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com  mais  liberdade  de  iniciativa  e largueza  de  ação,  pode 
e deve  a Noroeste  encabeçar  o movimento,  em  seu  pro- 
veito e para  exemplo,  reorganizando-se  no  sentido  do 
planejamento  ciêntifico  de  suas  atividades,  da  mais  per- 
feita coordenação  destas  e da  própria  reestruturação  de 
seus  orgãos,  com  o objetivo  de  atingir  a mais  adequada 
divisão  do  trabalho. 

Na  batalha  que  tem  de  empreender  a Noroeste,  como 
outras  vias  ferreas,  contra  o empirismo  e a burocracia, 
contra  a confusão,  o desperdicio  e a ineficiência,  e afinal, 
conta  tudo  que  possa  contribuir  para  entrevar  a adminis- 
tração e quebrar  o estimulo  ao  funcionalismo,  trava-se  a 
luta  pela  sua  própria  sobrevivência.  A frase  de  Euclides 
da  Cunha:  “progredir  ou  desaparecer”,  poderia  traduzir- 
se,  na  era  dos  organizadores,  em  termos  mais  precisos: 
"organizar-se  ou  desaparecer”,  sem  lhe  alterar,  mas,  ao 
contrario,  realçando-lhe  o sentido.  Certo,  se  colocarmos 
a questão  do  trabalho  em  função  da  situação  atual,  não 
será  dificil  perceber,  nessa  perspectiva,  que  os  elementos 
concretos  do  problema,  — ainda  que  tenham  permanecido 
imutáveis  os  elementos  abstratos,  — se  agrupam  em 
torno  de  um  eixo  novo.  Esse  eixo  é constituído  pela  téc- 
nica, graças  a qual  a esfera  própria  do  trabalho  ganhou 
rapidamente  em  intensidade  e extensão,  e tornou-se 
o logar  de  encontro  entre  o homem  e a máquina.  Isto  é 
verdadeiro  em  não  importa  que  industria,  pública  ou 
particular,  de  produção  ou  de  transportes.  Mas,  não  é 
menos  exata  a observação  de  André  Siefried  (119),  de 
que,  na  era  atual,  — a "era  administrativa”,  como  lhe 
chamou,  “a  organização  tende  a sobrepor-se  á técnica, 
simplificada  pelo  seu  próprio  triunfo:  o verdadeiro  diri- 
gente não  é mais  o engenheiro  nem  o sabio,  mas  o admi- 


(119)  André  Siegfried  — A era  administrativa,  in  Eevista 
do  Serviço  Público.  Julho  — 1946.  pg.  29/30. 
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nistrador  (no  sentido  lato  do  termo),  isto  é,  aquele  que 
coordena  e dirige  os  esforços  de  todos.  O organismo 
vai  ficando  tão  complexo  que,  se  não  tomarmos  cuidado,  a 
torrente  vital  corre  o risco  de  não  mais  circular  livremente 
nos  vasos  suscetíveis  de  se  engorgitarem.  A empreza, 
quando  s.e  amplia  demasiadamente,  burocratiza-se,  porem, 
tanto  mais  quanto  a interferência  do  Estado  tende  á inevi- 
tabilidade. . . Na  era  da  organização,  a administração, 
todavia,  não  é forçosamente  burocracia  (ainda  que  seja 
esta  a tendência  natural),  no  sentido  pejorativo  do  ter- 
mo”. A tarefa  que  se  impõe  é,  pois,  a racionalização. 
Porém,  sem  desconhecer  a função  instrumental  da  buro- 
cracia, tão  diferente  da  política,  mas  igualmente  impor- 
tante, é naquela  e nesta  que  se  levantam  os  dois  maiores 
obstáculos  a todo  o (esforço  racionaliza  dor  (120)  : na 
burocracia,  devido  ao  apego  excessivo  aos  velhos  processos, 
ao  espirito  de  rotina,  á hipertrofia  do  pessoal  do  escri- 
tório ou  das  repartições,  enquanto  se  economiza  a mão 
de  obra  nas  oficinas,  e á abundância  de.  fórmulas  e pa- 
peis com  que  se  retarda  ou  se  atropela  o andamento  das 


(120)  A burocracia  caracteriza-se,  como  atitude,  por  uma 
certa  inflexibilidade,  pela  resistência  ás  mudanças,  pela  superesti- 
mação  do  statu  quo,  e por  uma  tendência  iterativa,  isto  é,  de 
subordinação  a normas  que  se  tornaram  fixas  e se  repetem 
com  regularidade.  Ausência  portanto,  de  espirito  experimental; 
constante  atitude  de  recusa  ás  inovações,  (cfr.  Harold  Laski  — 
Baureaucracy.  in  Encyclopaedia  of  the  Social  Sciences)  Sua  conduta 
é,  pois,  estereotipada  ou,  por  outras  palavras,  seu  comportamento 
é “reprodutor”,  isto  é,  “orientado  no  sentido  de,  em  face  de  qual- 
quer acontecimento,  ainda  que  seja  uma  revolução,  apelar  para  as 
normas  existentes.  Em  consequência  disto,  as  transformações  da 
esfera  administrativa  se  operam  lentamente,  causando  muitas  ve- 
zes embaraços  em  outros  setores  da  vida  social.  Um  exemplo 
disto  é o que  constitue  a persistência  de  estatutos  que  perderam 
de  todo  a função,  em  virtude  de  transformações  sofridas  pelas  si- 
tuações a que  se  referiam”.  (Guerreiro  Ramo§  — Administração 
e Política  á luz  da  sociologia,  in  “Revista  do  Serviço  Publico”, 
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providências:  na  política,  pela  tendência  do  Estado  em 
transformar  em  “instrumentos  de  dominação”  ou  de 
seus  fins  políticos,  os  orgãos  administrativos  em  que 
ele  tem  o instrumento  de  sua  ação,  para  a produção  de 
serviços  públicos,  no  interesse  coletivo. 

Mas,  por  maior  que  seja  o dominio  da  organização 
cientifica  do  trabalho,  não  se  limita  nem  pode  atual- 
mente reduzir-se  aos  aspectos  estruturais  o campo  de 
reformas  suscetíveis  de  abranger  outras  atividades  como 
as  que  se  enquadram  na  psicoogia  das  relações  humanas 
na  industria.  Segundo  as  concepções  mais  recentes  da 
direção  de  empreza,  cujas  origens  datam  de  ao  menos 
um  quarto  de  século,  já  não  se  consideram  as  relações 
humanas  como  um  aspecto  subsidiário  do  processus  de 
produção,  mas  como  um  ramo  distinto  da  função  de  dire- 
ção. A industria,  conforme  nos  mostra  Maria  Rogers,  é 
representada,  na  teoria  moderna,  “como  um  complexo 
de  três  processus  altamente  complicados,  todos  numa 
relação  e dependência  mutua”,  dos  quais,  o primeiro  — 
o processus  tecnologico,  dependente  das  descobertas  da 
ciência,  “impljca  a aplicação  dessas  descobertas  á pro- 


Julho  de  1946).  Mas  se  o apego  a normas  antigas,  o culto  da 
tradição  e a resistência  ao  novo,  o espirito  de  rotina,  são  traços 
característicos  da  jnentalida^e  e conduta  burocráticas,  podem 
eles  apresentar-se  mais  ou  menos  acentuados  conforme  a psicologia 
de  cada  povo,  sua  estrutura  social,  economiea  e política  e as  condições 
especificas  dentro  das  quais  se  processou  sua  evolução.  Certo, 
as  formas  extremamente  rijidas  em  que  tende  a cristalizar- 
se  a conduta  burocrática,  e os  obstáculos  que,  em  consequência, 
levanta  á administração  dos  negócios  públicos,  nos  levam  ás  ve- 
zes a carregar  as  cores  ao  quadro,  acentuando-lhe  o carater  nega- 
tivo e traçando  da  burocracia  mais  a caricatura  do  que  o retrato. 
Não  é possível,  porém,  desconhecer  o que  ela  apresenta  de  positivo: 
esses  traços,  alias,  definindo  uma  “forma  de  vida”,  ligam-se  á 
própria  “função”,  conservadora  por  excelencia,  que  exerce  esse 
tipo  de  conduta  e constitui  um  sistema  de  freios  ao  radicalismo, 
á improvisão  e ás  mutações  politicas. 
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dução  de  novos  produtos  e de  novos  empregos  de  produtos 
antigos  e ao  emprego  cada  vez  mais  largo  dos  recursos  em 
ação.  Em  segundo  logar,  havia  o processus  de  produção 
que  depende,  de  uma  parte,  da  invenção  mecanica  dos  ins- 
trumentos que  convertem  as  descobertas  cientificas  em 
produtos  a vender  no  mercado  e,  de  outra  parte,  do  saber 
economico  e do  conjunto  múltiplo  de  cálculos  que  tornam 
possível  a industria  moderna;  e o terceiro,  o das  relações 
humanas,  que  compreende  a totalidade  dos  arranjos  se- 
gundo os  quais  cada  trabalhador  é posto  em  logar  satisfa- 
tório numa  organização  tão  complexa.  Essas  disposições 
devem  ser  tais  que  desenvolvam  a personalidade  humana, 
com  proveito  do  empregador,  mas  também  para  sua  pró- 
pria satisfação”.  (121)  Embora  faltasse  o saber  cienti- 
fico para  permitir  aos  industriais  aplicar  este  último 
processo  com  um  rendimento  igual  aos  dos  dois  outros, 
preconizou-se  desde  logo  uma  teoria  da  direção  de  empre- 
za,  que  abrangesse  os  três  processos,  atribuindo-lhes  o 
mesmo  valor  e considerando,  portanto,  primordial  a im- 
portância do  tratamento  cientifico  das  relações  humanas 
na  industria.  Desde  que  se  considere  que  uma  estrada 
de  ferro  não  passa  de  um  tipo  especial  de  industria,  — 
uma  organização  criadora  e produtora  de  transportes, 
e,  como  tal  deve  ter  tratamento  semelhante  ao  das  demais 
emprezas  de  produção,  será  util  examinar  á luz  dessa  teo- 
ria e com  apoio  em  dados  concretos,  cada  um  desses 
três  processus  em  que  se  desdobra  a exploração  indus- 
trial de  um  dos  mais  consideráveis  serviços  públicos. 

Não  poderá  surpreender  a ninguém  que,  sob  um 
dos  aspectos  capitais,  — o tecnologico,  a E.  F.  Noroeste 
não  se  tenha  avantajado  a nenhuma  ferrovia  e,  ao  con- 


(121)  Maria  Rogers  — Les  problèmes  des  rapports  humains 
dans  Vindustrie.  in  Cahiers  Internatjonaux  de  Sociologie.  vol.  III 
2.e  Anée.  1947.  pg.  89-119, 
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trario,  se  haja  mantido  em  nivel  inferior  ás  grandes 
estradas  paulistas.  Nenhum  esforço  para  o aperfeiçoa- 
mento e a seleção  de  engenheiros  de  alto  preparo,  para 
traduzir  os  progressos  da  ciência  “pura”  na  técnica  in- 
dustrial; nenhum  trabalho,  realmente  fecundo,  para  a 
modernização  de  seu  equipamento  ferroviário  e de  suas 
instalações  quie  não  têm  acompanhado  nem  poderiam 
acompanhar  as  transformações  técnicas  operadas  na  in- 
dustria ferroviária,  em  consequência  de  novas  descober- 
tas e invenções.  Em  uma  Estrada  de  penetração,  como  a 
Noroeste,  linha  “leve”,  de  bitola  métrica  e construção  ba- 
rata ; com  pontes  provisórias,  construídas  de  fogueiras  de 
dormentes,  como  são  chamadas  na  giria  ferroviária ; estra- 
•da  que  só  em  1927  poude  transpor  sobre  seus  trilhos  o rio 
Paraná  e teve  de  esperar  até  1946  para  inaugurar  a 
ponte  sobre  o Paraguai,  o esforço  das  administrações 
tinha  de  forçosamente  concentrar-se  em  concluir  a via 
ferrea,  ainda  inacabada,  erguer  pontes  definitivas,  re- 
forçar e elevar  aterros,  prosseguir  na  empedramento  do 
leito,  levar  a seus  pontos  terminais  a linha-tronco  e seu 
mais  importante  ramal  e construir  variantes  que,  além 
de  melhorarem  o traçado,  deviam  trazer  o real  encur- 
tamento de  suas  linhas.  No  trecho  paulista  que  apre- 
senta condições  técnicas  pouco  satisfatórias  (taxa  de  2% 
para  rampas  e o raio  minimo  de  150  ms.  para  as  curvas), 
o que  importava  primordialmente,  — e se  realizou  numa 
admiravel  improvisação  de  êxito,  — era  facilitar  cada 
vez  mais  o tráfego  com  a aquisição  de  material  rodante, 
o estabelecimento  de  novos  postos  telegráficos  e a cons- 
trução de  armazéns  e de  estações.  Com  a extraordiná- 
ria transformação  por  que  passou,  e o surto  economico 
que  teve  a região  percorrida  pela  Noroeste,  no  trecho  pau- 
lista, em  que  enormes  extensões  de  matas  foram  substituí- 
das em  pouco  tempo  por  milhões  de  cafeeiros,  não  podia 
a estrada,  ainda  jovem  e mal  aparelhada,  marcar  o ritmo 
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de  suas  transformações  técnicas  pelo  da  evolução  econô- 
mica das  terras  fertilíssimas  conquistadas  pelos  trilhos  ás 
florestas  e ao  sertão.  No  trecho  de  Mato  Grosso,  por  onde 
se  estendem  dois  terços  da  sua  linha-tronco  e de  seu  ra- 
mal, de  Campo  Grande  a Ponta-Porã,  e em  que  são  exce- 
lentes as  condições  planimétricas  e altimétricas  (raio  mí- 
nimo, 300  ms.,  e declividade  máxima  1%),  o problema  se 
complica  desmedidamente,  em  consequência  do  pantanal 
e das  imensas  avenidas  flutuantes  que  o cortam  em  varias 
direções,  desafiando  o homem,  ainda  impotente  e sem 
recursos,  técnicos  e financeiros,  para  realizar  a combina- 
ção do  rio  e da  ciência,  e o casamento  do  mais  completo 
artificio,  — o caminho  de  ferro,  e da  mais  impetuosa  das 
forças  naturais.  Enquanto,  no  trecho  paulista,  carre^ 
gados  de  toneladas  de  mercadorias,  corriam  os  trens  sapa- 
teando nos  trilhos,  sobre  leitos  sem  empedramento  e sob 
uma  nuvem  de  poeira  e de  fagulhas ; em  certos  trechos  de 
Mato  Grosso,  quantas  vezes  não  correram  eles  sobre  suas 
paralelas  de  aço,  imersas  nos  aguaçaes  montantes  do 
pantanal,  numa  grande  extensão  de  quilômetros! 

Se  ás  más  condições  técnicas  e ao  precário  estado  de 
conservação  das  linhas,  em  muitos  pontos,  se  acrescen- 
tarem as  dificuldades  para  aquisição  de  materiais  indis- 
pensáveis tanto  ao  tráfego  (locomotivas  e carros)  quan- 
to ao  funcionamento  e á produção  das  oficinas,  ter-se  á 
completado,  sem  lhe  carregar  as  tintas,  o quadro  sombrio 
em  que  a principio  tinham  as  administrações  de  desen- 
volver e multiplicar  suas  atividades  para  acudir  a proble- 
mas vitais,  sem  cuja  imediata  solução,  dada  nos  acampa- 
mentos de  engenheiros  ou  sob  os  tetos  das  oficinas,  se 
arriscaria  a interromper-se  o trafego  do  caminho  de  fer- 
ro. Não  podia  a Estrada  aventurar-se  então  a iniciati- 
vas, sem  duvida,  de  grande  alcance  mas  que  somente 
mais  tarde  se  tornariam  possíveis,  no  campo  da  moder- 
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nização  do  seu  equipamento  e de  suas  instalações,  sem 
antes  se  desvencilhar  dos  tropeços  renascentes  .a  cada  pas- 
so na  execução  de  medidas  essenciais.  Voltar-se  para  as 
mais  adeantadas  aplicações  de  descobertas  e invenções, 
para  a criação  de  novas  técnicas  e os  progressos  que  se 
operaram  na  industria  e na  engenharia  ferroviária,  quan- 
do o que  importava  era  manter  em  movimento  uma  Estra- 
da periclitante,  que  se  debatia  em  dificuldades  quasi  irre- 
moviveis,  não  seria  possível  a administrações  a que  não  só 
se  regateavam  os  meios  de  ação  criadora,  no  dominio  téc- 
nico, como  também  não  raramente  se  reduziam  as  possibi- 
lidades de  êxito  no  proprio  esforço  para  conservação  de 
material  fixo  e rodante  e o funcionamento  das  oficinas. 
De  fato,  se  atentarmos  para  a situação  em  1945,  por  exem- 
plo, em  que  eram  mais  largos  os  recursos  e se  aplicavam, 
na  aquisição  de  material,  verbas  avultadas,  o que  se  nos 
deparava,  ainda  nessa  época,  era  realmente  desanimador: 
de  132  locomotivas  então  existentes,  apenas  68,  ou  pouco 
mais  da  metade,  se  encontravam  em  bom  estado!  Não 
diferia  muito  a situação  com  que  tinham  de  arcar  as  admi- 
nistrações, relativamente  aos  carros,  cujo  numero  monta- 
va, em  1945,  a 120,  e aos  vagões  que  ao  todo  atingiam  a 
1.818,  entre  vagões  propriamente  ditos,  gôndolas,  tanques 
e gaiolas.  É como  se  vê,  todo  um  mundo,  nessa  vastidão  de 
necessidades  prementes,  o que  os  fatos  nos  descortinam,  e 
que  bastaria  para  acentuar  a importância  do  papel  das  ofi- 
cias de  Baurú,  Três  Lagoas  e Aquidauana:  somente  em 
1945,  foram  reparadas  117  locomotivas,  das  quais  81  passa- 
ram por  grandes  reformas,  e reconstruídos  ou  reparados 
214  carros  e 578  vagões,  ou  seja  a maior  parte  do  material 
rodante  e de  tração.  (122)  Prepostas  antes  á função  de 


(122)  Estrada  de  Ferro  Noroeste  do  Brasil.  Relatorio  refe- 
rente ao  ano  de  1945,  apresentado  ao  Ministro  de  Viação  e Obras 
Públicas  pelo  Cel.  José  de  Lima  Figueiredo,  diretor.  Tip.  e Livraria 
Brasil  S.A.,  Baurú,  1946. 


282 


FERNANDO  DE  AZEVEDO 


reconstruir  e reparar,  do  que  ás  de  pesquizar,  criar  e cons- 
truir; sem  laboratorios  e mal  equipadas,  essas  oficinas 
de  eletricidade,  de  locomotivas,  de  carros  e vagões,  com 
suas  forjas  de  produção  de  bronze  e ferro  fundido,  e,  de 
modo  particular,  as  de  Bauru,  sobre  as  quais  incide  a 
maior  carga  de  serviços,  realizam  trabalhos  de  Hercules, 
auxiliando  os  da  administração  com  o mais  poderoso 
contingente,  apezar  de  sua  precaria  instalação  material  e 
das  dificuldades  com  que  tiveram  de  lutar  na  própria 
educação  do  pessoal,  jjá  agora  preparado,  piara  seus 
vários  misteres,  em  cursos  de  seleção  e de  aperfeiçoa- 
mento de  aprendizes,  incluídos  no  quadro  das  oficinas. 

O que  uma  industria  ferroviária  produz,  para  vender 
no  mercado,  é o transporte.  E aqui  tocamos  em  cheio 
no  processus  de  produção.  Mas  a qualidade  e a quanti- 
dade de  serviços  que  uma  via  ferrea  é capaz  de  prestar 
á coletividade,  ou  mais  tecnicamente,  de  “produzir”, 
dependem,  como  observa  Orsini  de  Castro,  de  uma  série 
de  fatores  entre  os  quais  avultam  as  condições  do  res- 
pectivo traçado,  o seu  aparelhamento  material,  fixo 
e movei,  a sua  organização  técnico-administrativa,  a 
natureza  e a intensidade  de  seu  tráfego  e os  recursos 
que  este  lhe  pode  proporcionar.  Examinando  o ilustre 
engenheiro  os  requisitos  a que  devem  satisfazer  os  trans- 
portes de  passageiros  e mercadorias,  assinala,  para  o k 
trafego  em  geral,  “cuidado,  segurança,  presteza  e 
modicidade  de  tarifas”,  e,  alem  destes,  para  os  viajantes, 
a comodidade,  o conforto  e a higiene  dos  carros.  Essas 
condições  costumam  os  regulamentos  ferroviários  resumi- 
las,  salvo  a que  diz  respeito  ao  preço  dos  transportes, 
em  três  palavras:  cuidado,  exatidão  e presteza.  (123) 
Pela  analise  que  acabamos  de  fazer,  das  condições  técnicas 

(123)  Luiz  Orsini  de  Castro  — ■ O arrendamento  da  Noroeste 
do  Brasil,  in  vol.  “O  arrendamento  da  Noroeste  do  Brasil”,  pg. 
51-58.  Sociedade  Impressora  Paulista.  S.  Paulo,  1933. 
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do  traçado  dessa  ferrovia,  do  seu  equipamento  material 
e de  sua  organização,  já  se  percebe  que  a Noroeste,  a 
despeito  dos  progressos  alcançados  atravez  de  adminis- 
trações sucessivas,  algumas  exemplares,  está  ainda  longe 
de  atender,  na  produção  dos  serviços  públicos  de  trans- 
porte, a essas  características  do  tráfego  ferroviário,  de 
mercadorias  ou  de  passageiros,  que  não  é feito  pelo  geral 
com  a segurança,  a rapidez  e a exatidão,  já  anotadas  em 
duas  ou  três  vias  ferreas  paulistas.  E’  reduzida  a 
velocidade  comercial  (41  a 44  km.,  por  hora)  de  seus 
trens  de  passageiros,  nem  se  pode  esperar,  em  prazo 
curto,  uma  redução  sensível  do  tempo  de  percurso,  em 
diversas  linhas;  as  viagens  são,  pelo  geral,  desconfor- 
táveis, sobretudo  nos  trechos  sem  empedramento ; e,  se 
tem  aumentado  sensivelmente  a taxa  de  segurança,  não 
se  registraram  progressos  equivalentes  quanto  á regula- 
ridade e á exatidão . Em  nenhuma  Estrada  do  país,  salvo 
na  Paulista  e na  São  Paulo-Railway,  se  atingiram,  porem, 
em  alto  grau,  essas  características  do  tráfego,  somente 
observáveis  em  gigantescas  ou  modelares  organizações 
ferroviárias  da  Alemanha,  da  Inglaterra,  da  França,  da 
Italia  e dos  Estados  Unidos,  em  que  a velocidade 
comercial  dos  comboios  de  viajantes,  mais  rápidos  se 
eleva  de  90  a llOkm.,  por  hora  (124)  ; em  que  é 100% 


(124)  Quando  nos  lembramos  de  que,  desde  1850,  já  se  atin- 
giam 50  km.  a hora,  de  velocidade  comercial,  sobre  Paris-Calais 
e 70  entre  Londres  e Bristol,  não  pode  deixar  de  surpreender-nos 
o fato  de  que  a velocidade  comercial  que  no  Brasil,  um  século 
depois,  ainda  realizam  os  trens  de  passageiros,  ou  fica  inferior  aos 
50  km.  por  hora  ou  oscila,  nas  melhores  Estradas  e em  certos 
trechos,  entre  aqueles  dois  limites.  A velocidade  comercial  que  a 
Sorocabana  poderia  alcançar  entre  S.  Paulo  e Ourinhos,  segundo 
nos  informa  Orsini  de  Castro,  poderia  ser  elevada,  nesse  trecho, 
a 41  km.,  6 por  hora.  Portanto,  se  poderia  ser  elevada  em  trechos, 
como  esse,  do  ferrocarril,  é que  evidentemente  era  ainda  inferior, 
quando  se  faziam  esses  cálculos,  em  1933,  aos  41  km.  que  seria 
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a taxa  de  segurança,  e o tráfego  funciona  com  a precisão 
de  um  mecanismo  de  relógio;  em  que  companhias,  como 
a transcontinental  da  América,  chegaram  ao  requinte  de 
ostentar,  para  conforto  dos  passageiros,  carros-piscinas, 
e em  que  a administração  das  ferrovias  suprimiu,  no  seu 
trabalho,  todo  o • ruido  como  um  dispêndio  inútil  de 
energia.  Ai,  nessas  formidáveis  organizações,  o império 
do  trabalho  e da  maquina  é o império  do  silencio.  Os 
trens  não  apitam,  como  os  navios  não  tem  sereias.  Esses 
mecanismos  parecem  funcionar  por  si  sós,  sem  que  se 
perceba  quasi  um  movimento  humano,  com  uma  regula- 
ridade mecanica,  impassivel  e muda... 

No  entanto,  esse  “elemento  humano”,  cuja  presença 
quasi  não  se  percebe,  nessas  vastas  estruturas,  onde  tudo 
parece  funcionar  mecanicamente,  é,  na  verdade,  a medula 
do  sistema,  a seiva  que  circula  pela  organização  em 
todos  os  seus  ramos,  o sangue  que,  vivificando  o orga- 


possivel  atingir,  em  consequência  de  medidas  para  redução  do 
tempo  de  percurso.  É certo  que,  num  ou  noutro  pequeno  trecho, 
acrescenta  o ilustre  engenheiro,  já  chegam  a desenvolver  veloci- 
dades medias  consideráveis,  da  ordem  de  75  a 80  km.  por  hora”. 
(Luiz  Orsini  de  Castro  — O arrendamento  da  Noroeste  do  Brasil, 
in  vol.  “O  arrendamento  da  Noroeste  do  Brasil”,  pg.  51-58.  So- 
ciedade Impressora  Paulista.  S.  Paulo,  1933)  As  condições  téc- 
nicas, isto  é,  as  condições  de  rampa  e de  curvatura,  com  que 
foram  construídas  muitas  de  nossas  estradas,  o aparelhamento  de 
que  dispõem,  gasto  e avariado,  e o máu  estado  de  conservação  das 
linhas,  em  trechos  mais  ou  menos  numerosos  conforme  a via  ferrea, 
não  permitiram  ainda  ás  nossas  melhores  Estradas  atingir  velo- 
cidade comercial  que  não  seja  muito  inferior  á dos  trens  rápidos 
da  Europa  e dos  Estados  Unidos.  Ela  oscila,  como  dizia,  entre 
40  a 70  ou  pouco  mais  nos  melhores  trechos.  No  entanto,  sem 
falar  nos  recordes  alcançados  com  as  automotrizes,  geralmente 
providas  de  motor-Diesel,  ou  nas  locomotivas  Pacific  aerodinâmi- 
cas que,  em  provas,  atingiram  em  França  155  km.-h.  (com  uma 
carga  de  400  t.)  e,  na  Alemanha,  187  km.-h.,  com  250  t.,  a tração  a 
vapor  permite  hoje  realizar  correntemente  mais  de  110  km.  a 
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nismo,  é impelido  a todas  as  zonas  periféricas  por  um 
poderoso  coração.  Dai  os  cuidados  imensos  que  reclama 
o material  humano,  em  cuja  resistência  e energia,  disci- 
plina e capacidade,  bem  estar  e conforto,  repousam  essas 
complexas  organizações  de  produção  de  mercadoria  ou 
de  transportes.  Embora  seja  primacial,  — porque  a 
fonte  de  que  promana  tudo  o mais,  — não  é apenas  na 
conservação  da  saude  dos  empregados  e trabalhadores 
que  se  deve  centrar  o interesse  das  administrações  pelos 
seus  auxiliares  e pela  massa  operaria,  mediante  a insti- 
tuição de  obras  de  assistência  social.  Sob  esse  aspecto, 
já  se  organizou  e se  acha  em  via  de  desenvolvimento  na 
Noroeste,  todo  um  sistema,  ainda  muito  imperfeito  sem 
duvida,  de  medidas  e instituições  acauteladoras,  em 
defeza  da  saude,  que  vão  desde  o pronto  socorro  aos 
acidentados,  nos  seus  oito  postos  médicos  até  o trata- 
mento nos  cinco  gabinetes  dentários  existentes  e a medi- 
cação terapêutica  e as  intervenções  cirúrgicas  nos  hos- 
pitais de  Araçatuba  e de  Aquidauana,  como  no  Sanatorio 
Sales  Gomes,  de  Baurú,  cujos  novos  edifícios,  já  se  acham 
em  adiantada  construção.  Certamente  a administração 
atual,  segundo  se  depreende  dos  últimos  relatórios  do  Cel. 
Lima  Figueiredo,  entrou  com  empenho  ao  estudo  e á 
solução  de  problemas  que  dizem  respeito  mais  á parte 


hora  como  Berlim-Hamburgo  (119  km.-h.)  e Londres-York  (115 
km.-h.).  As  velocidades  obtidas  com  a tração  eletrica,  da  mesma 
ordem  que  a dos  trens  a vapor,  atingem  a medias  superiores  a 
110  km.  por  hora,  na  Europa  e nos  Estados  Unidos.  Na  Italia, 
por  exemplo,  “os  Elettrotreni  realizam  de  Milão  a Bolonha  médias 
de  114  a 11®  km.-h.  e,  sobre  o percurso  de  Roma  a Nápoles,  os 
caminhos  de  ferro  italianos  se  orgulham  de  terem  realizado  com 
um  trem  elétrico  140  km-h.  de  velocidade  comercial”.  Em  1939 
era,  porem,  a França  que,  na  Europa,  possuia  o maior  número 
de  quilômetros  percorridos  a mais  de  100  km.-h.  (Cfr.  R.  Capot- 
Rey  — Geographie  de  la  circulation  sur  les  continents.  Librairie 
Gallimard,  Paris,  1946). 


21 


286 


FERNANDO  DE  AZEVEDO 


profilática  ou  á higiene  do  que  á parte  curativa,  cuidando 
da  habitação  do  operário,  projetando,  em  Curuçá,  a cons- 
trução de  300  casas  para  os  trabalhadores  da  Estrada, 
as  quais  devem  constituir  a futura  “Vila  Presidente 
Dutra”,  instalando  postos  de  alimentação  ao  longo  da 
linha  e auxiliando  os  poderes  públicos,  federal  e estadual, 
na  luta  sanitaria  contra  as  moléstias  endemicas  e,  parti- 
cularmente, contra  a malaria,  cujos  dominios,  nas 
palavras  de  Rui  Barbosa,  são  “tão  vastos  como  o curso 
de  nossos  rios  e as  depressões  de  nossos  vales”,  e já  foi 
outrora  o flagelo  dessas  regiões.  Essa  obra,  ainda  em 
começo,  desenvolvida  por  um  orgão  de  assistência,  poderá 
tomar,  no  entanto,  maior  impulso  se  a Estrada  se  dispuzer 
a completa-la  com  a socialização  dos  serviços  medico- 
sanitários,  mediante  uma  organização,  coordenada,  admi- 
nistrada e amparada  pela  via  ferrea,  e em  que  “todos 
os  associados  contribuam  para  a caixa  comum  pagando 
cada  qual  na  proporção  de  sua  renda,  e seja  assegurado 
o direito  de  todos  á assistência  medieo-sanitária,  rece- 
bendo-a cada  um  na  proporção  de  suas  necessidades”. 
(125)  A importância  de  iniciativa  dessa  ordem  é tanto 
maior  quanto  mais  se  considerar  o número  crescente  de 
funcionários  e empregados  de  todas  as  categorias,  como  j 
as  condições  de  saude  e o padrão  de  vida  da  legião  inu-  > 
meravel  de  trabalhadores  que  criam  a fortuna  das  | 
fazendas  e das  fabricas  e integram  a força  que  mantem  f 
em  circulação  essa  riqueza,  nas  linhas  ferreas,  nas  estradas  ; 
de  rodagem  ou  nas  vias  fluviais. 

Mas  não  é somente  em  incrementar  a obra  de 
assistência  social,  sob  todas  as  formas,  que  deverá  a 
Estrada  desenvolver  o seu  esforço  para  que  o homem, 
triunfando  do  meio  hostil,  das  moléstias  endemicas  e de 


(125)  A.  Almeida  Junior  — A socialização  da  medicina 
(Fatos  recentes  e pressupostos  básicos)  in  “Medicina  Social”,  vol. 
II  — Setembro-Dezembro  de  1948.  n.°  5.  S.  Paulo,  1948. 
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sua  ação  inanidora  sobre  a vida  e o trabalho  humano, 
possa  ser  um  elemento  cada  vez  mais  eficaz,  nesse  con- 
junto de  instrumentos  e maquinas  de  produção  em 
serviço  na  industria  de  transportes.  No  julgamento 
exato  de  Atzler  que  fez  a critica  das  concepções  meca- 
nicistas  do  trabalho,  Taylor,  um  engenheiro  de  primeira 
linha,  “conhecia  o mecanismo  da  maquina  morta,  mas 
não  o da  motor  vivo”.  Todos  os  que  mais  tarde  trata- 
ram desses  problemas  das  relações  do  homem  e do  meio 
na  atividade  industrial,  assinalam,  de  fato,  a influência  da 
organização  econômica  da  guerra  e das  modificações  econô- 
micas, sociais  e morais  que  se  lhe  ligaram  ou  a seguiram, 
para  mostrarem  que  a organização  dai  por  diante  teve 
preocupações  e uma  tarefa  essencialmente  aplicadas  ao 
elemento  humano  na  produção,  tão  importantes  senão  mais 
e,  em  todo  o caso,  tão  indispensáveis  quanto  as  prece- 
dentemente aplicadas  aos  elementos  fisicos  e técnicos  da 
produção.  As  organizações  industriais  de  não  importa  que 
natureza,  como  já  se  observou,  podem  ser  hoje  considera- 
das "como  pretendendo  duas  funções  maiores,  a de  produ- 
zir um  produto  e a de  criar  e repartir  satisfações  entre 
os  membros  da  organização.  A primeira  função  é habi- 
tualmente chamada  economica.  Desse  ponto  de  vista, 
o funcionamento  da  empreza  é definido  em  termos  tais 
como  custo,  lucro  e rendimento  técnico.  A segunda  que 
não  é habitualmente  designada  por  nenhuma  palavra 
aceita  de  modo  geral,  é definida  de  maneiras  diversas, 
como  entretendo  as  relações  entre  empregados,  a união 
operaria,  a cooperação.  Desse  ponto  de  vista,  o funcio- 
namento da  empreza  é frequentemente  definido  em  termos 
tais  como  cessação  do  trabalho,  posse  de  emprego,  taxa 
de  doença  e de  acidentes,  salarios  e ação  operaria”.  (126) 


(127)  F.  J.  Roethlisberger  and  William  Dickson  — Mana- 
gement and  worker.  Harvard  University  Press,  1939. 
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Tudo,  pois,  que  concorra  para  favorecer  as  relações 
interpessoais  de  uma  unidade  de  trabalho  e as  organi- 
zações de  trabalhadores  que  são  o fator  determinante,  no 
seio  da  produção,  da  satisfação  operaria  e da  cooperação; 
para  estimular  e fortalecer  essas  unidades  de  trabalho, 
integrando-as  no  conjunto  da  organização,  sem  lhes 
reduzir  a liberdade  e a iniciativa  criadora,  e para  reco- 
nhecer os  grupos  internos,  locais,  e apoiar  as  atividades 
desses  grupos,  ajudará  os  dirigentes  a preparar  um 
vasto  esforço  de  colaboração  para  fins  sociais  constru- 
tivos, e uma  cooperação  mais  estreita  entra  o capital 
e o trabalho,  como  também  a produzir  satisfações  hu- 
manas tanto  quanto  mercadorias  materiais  e a fazer  do 
trabalho  de  usina  ou  de  estrada  de  ferro  um  genero  de 
vida  satisfatório. 

Assim,  onde  quer  que  se  realize  essa  subordinação 
dos  mecanismos  técnicos  ao  operador  orgânico,  mediante 
a substituição  de  medidas  impostas  de  fora  por  uma 
organização  interior  que,  pondo  em  jogo  a sua  plena 
capacidade  fisica  de  rendimento,  obtenha  para  os  operários 
um  maximum  de  confiança,  de  interesse  e de  satisfações, 
não  somente  se  estabelecerão  todas  as  garantias  para  o 
exito  do  empreendimento  como  se  podem  esperar,  nas 
situações  criticas,  milagres  de  improvisação.  A Ale- 
manha e a França,  depois  da  guerra  de  1914-1918,  nos 
deram,  na  região  do  Ruhr,  um  exemplo  impressionante 
do  que  é capaz  uma  organização  de  complexidade  extrema, 
quando  manejada  por  chefes  e encarnada  em  massas 
humanas,  animadas  de  um  só  espirito  e de  uma  só 
vontade : aquela,  repetindo  o golpe  de  Rostopchine 
quando  “organizou  o vasio”,  esta,  restabelecendo  com 
seus  homens,  num  triunfo  de  improvisação,  a vitalidade, 
a eficiência  e a força  produtora  "naquela  vespeira  do 
Ruhr,  naquele  labirinto  mais  complicado  do  que  o de 
Minos,  naquele  dédalo  de  industrias,  de  minas,  de  canais, 
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de  usinas  e de  caminhos  de  ferro”.  O que  a Alemanha 
ordenou,  foi  a resistência  passiva.  Onde  formigava  o 
trabalho,  seguiu-se  o desemprego  absoluto,  o abandono 
de  todos  os  estaleiros,  a deserção  em  massa  das  oficinas 
e das  usinas,  o desaparecimento  de  todos  os  ferroviários, 
do  menor  guarda,  a greve  total,  definitiva,  o sinal  de 
braços  cruzados,  a paralisia  geral,  a parada  súbita,  sob 
todas  as  formas,  de  toda  atividade.  O trabalho  pago  pelo 
Estado  consistia  em  não  trabalhar.  Achava-se,  de  fato, 
a França  ainda  uma  vez,  como  Napoleão  em  Moscou, 
diante  da  ausência,  do  nada,  da  abstenção,  da  inércia. 
Mas  chegaram  os  francezes,  com  seus  45  engenheiros 
e os  seus  milhares  de  soldados  e trabalhadores,  para 
substituir  os  alemães  que  haviam  abandonado  seus  postos 
numa  greve  soldada  com  um  serviço  nacional.  E onde 
nada  marchava,  onde  estavam  inertes  todos  os  transportes 
sobre  a extensão  dos  territórios  ocupados,  engorgitados 
os  centros  nervosos,  licenciado  o pessoal,  e a frota  e os 
canais  bloqueados  como  pelos  gelos,  o que  parecia  im- 
possível, se  fez,  para  estupefação  dos  alemães.  Poz-se 
novamente  a maquina  em  marcha,  recobrou-se  a liber- 
dade de  movimentlos,  restabeleceram-se  os  transportes 
e,  a despeito  das  hostilidades,  das  sabotagens  e dos 
atentados,  entraram  as  usinas  a produzir  e foi  tal  a 
intensidade  do  poder  galvanico  que  lhe  imprimiu  o francez, 
que  todo  aquele  pessoal  importado,  quasi  estranho,  toda 
aquela  administração  improvisada,  todo  aquele  serviço 
múltiplo,  complicado  e gigantesco,  se  movia  novamente 
como  um  só  homem,  como  um  instrumento  inteiriço  e 
vivo,  com  seus  proprios  nervos  e musculos,  debaixo  da 
ação  gauleza,  da  mesma  forma  por  que,  sob  o império 
da  vontade  germanica,  tudo  se  paralisara  mezes  antes  e 
ameaçava  volver  ao  cáos.  Se  é certo  que,  atraz  desse 
duplo  espetáculo  — da  resistência  passiva  e da  parali- 
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zação  súbita  da  vida,  de  uma  parte,  e da  estupenda 
reorganização  do  trabalho,  de  outra,  estava  o sentimento 
nacional  ferido,  nem  uma  nem  outra  seriam  possíveis  se 
o operário  não  tivesse  cessado  de  se  sentir  o objeto  num 
meio  de  constrangimento  para  se  perceber  sujeito  num 
meio  de  organização,  de  que  a chave  ou  o segredo  podia 
passar  para  outras  mãos,  mas  cuja  força  propulsora 
ou  inibidora  se  concentrava  nos  musculos,  nos  nervos, 
no  espirito  e no  moral  das  massas  operarias  ou,  por 
outras  palavras,  no  coração  humano. 


CAPÍTULO  YII 


MARCHA  PARA  O OESTE 

DO  ATLANTICO  AO  PACIFICO 


A construção,  no  século  XIX,  das  transcontinentais.  — 
As  lições  do  passado.  — O Transcaspiano  e o Transsi- 
beriano.  — Aventurando-se  á luta  contra  o oceano  de 
areias.  — Das  praias  do  Atlântico  ás  do  Pacifico,  na 
América  do  Norte.  — A primeira  Estrada  que  atra- 
vessou o continente  americano.  — A ferrovia  Buenos 
Aires  a Valparaiso:  a primeira  através  da  América 
do  Sul.  — O sonho  do  caminho  de  ferro  transcontinen- 
tal no  Brasil.  — O esboço  de  uma  primeira  transcon- 
tinental. — O plano  Bicalho.  — Cinquenta  anos  de 
projetos.  — < A articulação  de  Santos,  no  Atlântico,  com 
um  porto,  no  Pacifico.  — A Estrada  de  Ferro  Noroeste 
do  Brasil.  — Flecha  lançada  para  o Oeste.  — > O grande 
eixo  de  penetração.  — A Noroeste  e a Brasil-Bolivia.  — 
De  Corumbá  a Santa  Cruz  de  la  Sierra.  — A travessia 
dos  Andes,  de  Santa  Cruz  a Cochabamba.  — Em 
marcha  para  sua  realização. 


Na  história  do  caminho  de  ferro,  que  se  inaugurou, 
com  a invenção  da  máquina  a vapor,  e foi  contemporâneo 
do  alvorecer  da  grande  industria,  a segunda  metade  do 
século  XIX  constitui  o ponto  mais  alto,  menos  pelo  aper- 
feiçoamento técnico  das  locomotivas  do  que  pela  grandeza 
dos  projetos  e das  realizações.  E’  certamente  a era 
das  transcontinentais  e das  estradas  de  penetração,  que 
irromperam,  atravez  de  florestas  e montanhas,  pantanos 
e rios,  abrindo  oásis  de  cultura  nas  imensidades  bar- 
baras do  deserto,  e cuja  história  é a das  construções 
mais  ciclopeas  a que  já  se  consagrou  o engenho  humano. 
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Numa  época  em  que  não  se  conhecia  o automovel  que 
apareceu  no  crepúsculo  do  século  XIX  e a aviação  não 
passava  ainda  de  um  sonho  milenar,  devia  atingir  ao 
auge  o entusiasmo  pela  locomotiva  a vapor,  com  que 
amanheceu  a grande  era  dos  transportes  mecânicos. 
As  riquezas  das  jazidas  carboníferas  e as  imensas 
extensões  de  reservas  florestais  quasi  inexploradas  e,  ao 
parecer,  inexgotaveis,  abriam  as  mais  largas  perspec- 
tivas a esse  tipo  de  tração  mecanica,  devorador  de  lenha 
e de  carvão.  Os  progressos  notáveis  da  industria,  da 
agricultura  e do  comercio  e a formação  de  novos  mer- 
cados; a expansão  imperialista  e colonial;  o desenvolvi- 
mento do  tráfego  e das  relações  internacionais;  a neces- 
sidade de  consolidar  o poder  político  e a unidade 
nacional,  nos  povos  jovens  ou  nos  paizes  de  velha 
civilização,  aos  quais  aparecia  o caminho  de  ferro  como 
uma  armadura  indispensável,  todas  essas  causas  se 
deram  ás  mãos,  num  concerto  inesperado,  e atuaram  em 
beneficio  das  grandes  emprezas  ferroviárias  com  uma 
força  de  pressão  sem  exemplo . Estando  ligado  o caminho 
de  ferro,  menos  do  que  á concentração  dos  homens,  a 
uma  certa  forma  de  civilização  industrial,  tinha  ele 
de  forçosamente  desenvolver-se  á medida  que  esta  mar- 
chava para  a perfeição  na  Europa  do  Noroeste  e na 
America  do  Nordeste.  Mas,  se  as  nações  precisavam, 
para  fortalecerem  sua  unidade,  forjar  no  ferro  dos 
trilhos  e no  aço  das  locomotivas  as  suas  armaduras 
mais  rijas,  o interesse  de  um  país  em  transformar-se 
em  poder  marítimo  o obrigava  a procurar,  na  rede  ferro- 
viária, um  dos  apoios,  para  assentar  as  bases  continentais, 
indispensáveis  á sua  expansão  pelo  oceano.  Pois  é 
das  costas,  como  observa  Ratzel  (127),  que  os  povos 


(127)  Fr.  Ratzel  — Das  Meer  ais  Quelle  der  Wòlkergrósse. 
(O  mar  como  fonte  da  grandeza  dos  povos)  Leipzig  und  Munich. 
R.  Oldenhourg,  1900. 


UM  TEEM  COEKE  PAEA  O OESTE 


293 


se  lançam  á conquista  dos  mares  ou  das  terras  longínquas ; 
e,  se  é sobre  a agua  que  se  desenvolve  todo  o poder 
marítimo  (e  um  poder  puramente  marítimo  é impossível) , 
é sobre  o continente  que  este  tem  seu  ponto  de  apoio 
e sua  base  de  ação. 

As  guerras  de  conquista,  para  novas  anexações  na 
Rússia,  de  expansão  colonial  na  África  e na  Asia,  os 
conflitos  deflagrados  na  Europa,  como  o de  1870,  entre 
a França  e a Alemanha,  e,  no  continente  americano,  a 
Guerra  de  Secessão  nos  Estados  Unidos  e a que  se  desen- 
cadeou entre  o Brasil  e o Paraguai,  contribuiram,  por 
sua  parte,  para  suscitar  uma  política  ferroviária  de 
grande  envergadura,  não  só  de  alcance  economico,  mas 
especialmente  para  fins  estratégicos  e militares.  Foi, 
de  fato,  depois  dessas  guerras,  as  quais  puzeram  em 
foco  a importância  das  vias  de  comunicação,  que  tomaram 
impulso  ainda  maior  os  empreendimentos,  no  dominio 
das  estradas  de  ferro.  Se  é certo  que  a alguns  paizes 
não  aproveitaram  as  lições  da  guerra,  com  suas  conse- 
quências tremendas,  — pois  — passado  o perigo,  como 
reza  o provérbio  italiano,  adeus  o santo!  — a maior 
parte  deles  sairam  dos  conflitos  armados  com  a decisão 
de  assegurar,  por  um  poderoso  sistema  de  vias  ferreas, 
a defeza  de  suas  fronteiras  e consolidar,  senão  dilatar, 
as  suas  conquistas.  A febre  de  projetos  e construções 
ferroviárias  foi,  pois,  o resultado  obtido,  sob  esse  con- 
curso de  fatores,  quando  um  só,  na  escala  em  que  todos 
se  desenvolveram,  bastaria  para  originar  esse  interesse, 
até  o entusiasmo,  pelo  caminho  de  ferro  que  imperava 
ainda,  unico  e soberano,  sem  a competição  do  automovel 
e do  avião.  Mas,  não  eram  somente  os  planos  de  linhas, 
vinculando  núcleos  urbanos,  já  formados  e estratificados, 
que  se  inscreviam  nos  programas  de  governo.  Na  so- 
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ciedade  capitalista  e imperialista  ou  em  sociedades  jovens, 
na  plenitude  de  suas  forças  de  expansão  economica  e 
industrial,  o que  interessava  era  o “grand  travail”,  como 
o entendia  Giraudoux  — obra  gigantesca  e durável,  pelo 
poder  com  que  se  dominaria  a matéria  e que  puzesse  em 
jogo  as  qualidades  de  um  grande  povo,  sua  audacia  e seu 
espirito  de  invenção.  “E’  a abertura  do  Suez  (lembra 
Pierre  Brodin),  o desseçamento  do  Zuiderzée,  a recupe- 
ração das  Lagoas  Pontinas;  será  o tunel  sob  a Mancha, 
a construção  de  um  largo  canal,  acessível  aos  navios  de 
qualquer  tonelada,  entre  o Oceano  e o Mediterrâneo ; será 
o Transafricano”. . . (128)  Serão,  afinal,  projetadas  em 
meio  hostil,  sob  o signo  da  luta,  e realizadas  através  de 
obstáculos  essas  linhas  transcontinentais  e de  penetração 
com  que  governos  ou  companhias  particulares  se  deci- 
diram a “fazer  o impossível”,  como  queria  Richelieu; 
para  as  quais  se  pedia  um  pouco  de  delirio  ou  ao  menos 
uma  vigorosa  imaginação,  e que  vinham  marcadas  com 
as  palavras  “grandeza  e magnificência”,  com  que  Colbert 
terminava  o enunciado  de  um  programa  de  reconstituição 
nacional.  Dir-se-ia  que  políticos  e estrategistas,  enge- 
nheiros ou  capitães  de  industria,  empreendedores  e 
tenazes,  traziam  na  boca,  para  replicar  ás  objeções  contra 
os  seus  planos  memoráveis,  as  palavras  com  que  Napoleão 
respondeu  á duqueza  de  Angoulême:  “Se  for  possível, 
está  feito;  se  for  impossível,  far-se-á”.  E o que  pareceu 
a muitos  excessivo,  utopico,  impossível,  a poesy  of 
railways,  foi,  de  fato,  o que,  em  grande  parte  se  realizou . 

Dessas  linhas  de  penetração,  estabelecidas  no  século 
XIX,  uma  das  mais  audaciosas  pelo  seu  traçado  como 


(128)  Pierre  Brodin  — Les  écrivains  français  de  Ventre  — 
deux  guerres.  Jean  Giraudoux,  pg.  140-171.  2.*  edition.  Valiquette, 
Montreal,  1943. 
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pelas  dificuldades  técnicas  de  que  foi  preciso  triunfar, 
para  sua  execução,  é certamente  a que  se  construiu,  do 
Mar  Cáspio  a Samarkand,  numa  extensão  de  1.625  km., 
e que  poz  a antiga  capital  de  Timour-Leng  a quatro  dias 
somente  do  Mar  Negro.  Foi  para  vencer  a resistência 
encarniçada  dos  Turkmenos  que  o general  russo  Annenkof 
(observa  Capot-Rey)  decidiu  a construção  do  primeiro 
caminho  de  ferro  do  Turkerstan : "partindo  de  uma  base 
precária  sobre  o mar  Cáspio,  sem  ligação  com  a rede 
europeia,  sem  porto  e sem  agua  potável,  lançou  o caminho 
em  pleno  deserto  até  os  oásis  da  Asia  Central”.  (129) 
As  variações  do  clima  que,  nessas  paragens,  passa  de  um 
calor  de  fornalha  a um  frio  ártico,  a escassez  de  agua 
e a abundância  de  areias  que  ocupam  um  terço  do  tra- 
jeto entre  o Cáspio  e Amou-Daria,  cujas  colinas  apre- 
sentam o aspecto  de  vagas  do  mar,  e o isolamento  da 
extensa  região,  constituiram  alguns  dos  maiores  obstáculos 
á realização  do  projeto,  que,  no  entanto,  foi  executado 
em  oito  anos,  de  1880  a 1888,  devido  á extraordinária 
organização  criada  por  Annenkof,  autor  principal  dessa 
empreza  sem  precedentes.  (130)  Essa  obra,  escreve  o 


(129)  R.  Capot-Rey  — Geographie  de  la  circulation  sur  les 
continents.  Librairie  Gallimard.  Paris,  1946,  pg.  103. 

(130)  É a 1873,  quando  se  estudou  a possibilidade  de  cons- 
trução de  uma  ferrovia  de  Orenbourg  a Tachkent,  que  remonta  o 
plano  de  um  caminho  de  ferro  transasiático.  O projeto  de  uma 
linha  de  Orenbourg  a Pechawer,  sobre  a fronteira  indo-afgan,  por 
Samarkand,  — projeto  que  Lesseps  e Cotard  submeteram  ao  gene- 
ral Ignatiev  — foi  considerado  empreza  grandiosa,  de  que  se  devia, 
porem,  um  dia  ou  outro  iniciar  a execução.  Em  1880,  no  entanto, 
o general  Skobelev  adotou  o plano,  sugerido  por  Tergukasov,  de 
uma  estrada  de  ferro  que  supriria  á dificuldade  de  se  acharem,  em 
quantidade  suficiente,  animais  de  transporte:  em  1879,  sobre  12.273 
camelos,  8.377  haviam  perecido.  O general  Annenkof  foi  encar- 
regado da  construção  de  um  caminho  de  ferro  militar,  de  que  se 
adotou,  como  ponto  de  partida  Mikhailovsk,  e que,  sendo  linha  es- 
tratégica de  mediocre  importância,  seria  o pi'eludio  de  obra  maior,  — 
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viajante  inglês  Curzon,  “foi  inteiramente  construida 
pelo  exercito:  não  somente  os  trabalhos  mas  em  larga 
medida  o trablho  manual.  Formaram-se  dois  batalhões 
de  caminho  de  ferro,  cada  um  de  1 . 000  a 1 . 500  homens, 
o primeiro  em  1881  e o segundo  em  1885;  e não  se 
empregaram  os  indígenas,  Turcomanos,  persas,  Bokha- 
riotas  senão  nos  trabalhos  de  terraplenagem . O apro- 
veitamento dos  indígenas,  talvez  em  numero  de  20  mil, 
assegurados  por  um  pagamento  regular  e importante  a 
seus  olhos,  contribuiu  para  a rápida  pacificação  do 
país.  A colocação  dos  trilhos  competia  aos  soldados. 
A habitação  dos  russos  era  o trem  dos  serviços  que 
avançava  com  a própria  linha  e que  continha  estação 
telegráfica,  ambulância,  oficinas,  dormitorios,  cozinha  e 
salas  de  refeições  para  1.500  homens”.  Do  ponto  de 
vista  estratégico,  o estabelecimento  do  caminho  de  ferro 
transcaspiano  foi  da  maior  importância  para  os  russos 
que  assim  penetraram  no  coração  da  Asia  Central;  do 
ponto  de  vista  economico,  abriu  ao  comercio  desse  país 
os  mercados  da  Pérsia  oriental  e contribuiu  largamente 


a de  uma  via  ferrea  que  levaria  rapidamente  as  tropas  russas  á 
proximidade  das  fronteiras  afgans  e devia  assegurar  ao  Império, 
na  Asia  Central,  a preponderância  comercial.  Annenkof  foi  quem 
a promoveu  e executou.  Apoiando-se  principalmente  sobre  motivos 
de  ordem  comercial,  recomendou  ele,  em  1881,  o prolongamento  da 
Transcaspiana  até  Herat,  fazendo  entrever  a junção  dessa  via 
ferrea  á rede  indiana.  Em  1885,  um  ukase  confiava-lhe  a tarefa 
de  continuar  a linha  Transcaspiana  na  direção  da  fronteira  afgan 
e,  em  1887,  outro  decreto  ordenava  prolonga-la  até  Samarkand. 
Ela  foi  construida  e,  em  1888,  solenemente  inaugurada.  O trajeto 
total  era  de  1.625  km.  e,  na  mesma  época  em  que  atingiu  a ex-capi- 
tal de  Timour-Leng,  se  previa  o momento  em  que  seria  impelida 
ao  menos  até  Tachkent  que  devia  ser  o terminus  dessa  estrada  de 
ferro.  Transferiu-se  a cabeça  de  linha,  de  Mikhailovsk  para  Uzun- 
Ada,  tida  como  melhor  ponto  de  desembarque.  Nunca  uma  via 
ferrea  foi,  poie,  construida  mais  rapidamente  em  um  país  dificil. 


31.  Construção  cia  Variante  Campo  Grande-Lagôa  Rica 


32.  Ponte  “'Presidente  Eurico  Dutra”,  sobre  o Rio  Paraguai 
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para  estender  a cultura  do  algodão  no  Terghana;  e, 
embora  tenha  sido  construído  para  fins  principalmente 
militares  e políticos,  o Transcaspiano,  — complemento 
das  anexações  russas,  pode-se  considerar,  entra  as 
obras  desse  tempo,  graças  aos  resultados  obtidos  por 
Annenkof,  uma  das  que  mais  concorreram  para  a pro- 
pagação da  civilização. 

O sucesso  do  caminho  de  ferro  transcaspiano  inspirou 
aos  russos,  como  lembra  Louis  Delavand,  “um  projeto 
ainda  mais  grandioso:  tratava-se  de  atravessar  toda  a 
Sibéria.  Uma  via  ferrea  ininterrupta  uniria  as  praias 
do  Báltico  ás  do  Pacifico.  A construção  desse  caminho 
seria  facilitada  pela  riqueza  das  minas  siberianas  e 
asseguraria  mercados  aos  produtos  da  Sibéria,  ao  mesmo 
tempo  que  poria  a Rússia  em  condições  de  transportar 
rapidamente  suas  tropas  ao  Extremo  Oriente”.  Ainda 
não  se  havia  concluído  o caminho  de  ferro  transcaspiano, 
e a Rússia  já  cuidava  de  criar,  por  um  plano  gigantesco, 
uma  ligação  direta  entre  Moscou  e seu  grande  posto 
militar  de  Vladivostock  sobre  o mar  do  Japão.  Com- 
preende-se como  seria  importante  o papel  político  e 
comercial,  ao  mesmo  tempo  que  civilizador,  de  semelhante 
via  de  comunicação.  Das  duas  soluções  do  problema 
— a de  utilisar  rios  e vias  navegáveis,  ligando-as  por 
trechos  de  vias  ferreas,  e a de  fazer  abstração  desses 
meios  naturais  de  comunicação  e lançar  através  da 
Sibéria  um  imenso  railway  partindo  dos  pontos  extremos 
das  linhas  existentes  para  chegar  á estação  de  Vladivos- 
tock, foi  adotada  esta  ultima  num  admira vel  projeto  que 
denotava  uma  ciência  consumada  e cuja  execução  se 
iniciou  nos  dois  extremos  da  linha,  isto  é,  de  uma  parte, 
em  Orenbourg  e,  de  outra,  em  Vladivosck,  no  mar  do 
Japão.  Em  1891,  três  anos  depois  de  terminado  o 
transcaspiano,  Nicolau  II  lançava  a pedra  fundamental 
da  estação,  no  extremo  oriente;  e,  em  1895,  já  os  trens 
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circulavam,  do  lado  ocidental,  até  Omsk,  e do  lado  ori- 
ental, até  Nikolskoie,  a 130  km.  de  seu  ponto  terminal; 
sobre  um  total  de  7.569  km.  a executar,  já  estavam 
concluídos,  por  essa  epoca,  cerca  de  850  km . da  empreza 
descomunal,  cujos  notáveis  progressos  já  autorizavam  a 
previsão  de  estar  concluída  em  1906  e entregue  ao  tráfego 
em  toda  a sua  imensa  extensão.  Mas  muito  antes  do 
prazo  fixado,  já  em  1902  se  ultimava  o Transsiberiano 
— a obra  mais  considerável  desse  tempo.  Com  seus 
7.569  km.,  com  suas  pontes,  como  a de  Irtich,  de  3.600 
m.  e a de  Amour,  de  2.500  m.,  alem  de  outras  menores, 
o Transsiberiano,  cujas  linhas  sobre  milhares  de  quilo- 
metros  quadrados  atravessam  regiões  que  não  contam  em 
media  10  habitantes  por  quilômetro  quadrado,  poderá 
ser  “um  edifício  gigantesco  construído  no  vasio  e que  dá 
vertigem”.  Nenhuma  linha  interoceanica  da  América 
atinge,  porem,  um  desenvolvimento  igual  ao  da  Transsi- 
beriana : a grande  ferrovia  intercontinental  que  une 

Montréal  a Vancouver,  no  Canadá,  tem  uma  extensão 
de  4.647  km.  “Obra  imperial,  por  excelência,  escreve 
Capot-Rey,  simbolo  do  poder  e da  ambição  de  Tsar, 
acessoriamente  destinada  a aproximar  a Europa  do 
Extremo  Oriente,  se,  como  linha  de  transito  internacional, 
malogrou  — pois,  por  razões  diversas,  viajantes  e 
mercadorias  continuaram  a preferir  a via  marítima  — 
o Transsiberiano,  em  compensação,  transformou  a eco- 
nomia local”. 

Um  plano  gigantesco,  igualmente  eriçado  de  dificul- 
dades, foi  o do  caminho  de  ferro  Transsahariano,  que 
propuzeram  o engenheiro  Duponchel,  a quem  se  deve  o 
primeiro  projeto,  e mais  tarde  Broussais,  autor  de  outro 
traçado,  e cuja  principaal  vantagem  seria  ligar  num  só 
todo  a Algeria,  o Senegal  e o Congo.  A epoca  que  se 
estende  por  toda  a segunda  metade  do  século  XIX,  era 
realmente  de  concepções  grandiosas.  Poucos  engenhei- 
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ros,  dentre  os  maiores  do  tempo,  puderam  resistir  ao 
poderoso  fascínio,  á terrível  sedução  que  sobre  eles  ainda 
exercia  o caminho  de  ferro.  Julgava-se  ainda  que  “não 
tinha  limites  o poder  dos  trilhos  e que  não  havia  região 
por  mais  esteril  que  fosse,  que  não  pudesse  ser  fecundada 
por  ele”.  Pesavam-se,  calculavam-se,  discutiam-se  as  di- 
ficuldades técnicas  para  a execução  do  arrojado  empreen- 
dimento como  as  possibilidades  de  transformação  do 
deserto  pelos  trilhos.  As  dunas  de  areia,  o calor  que 
não  é mais  considerável  que  em  outros  paizes  onde  existem 
estradas  de  ferro,  grandes  distancias  a percorrer  antes 
de  se  renovar  a provisão  de  agua,  não  se  julgavam  obs- 
táculos maiores  que  os  dos  pantanos  e das  montanhas. 
Ao  primitivo  projeto  de  Duponchel  que  se  propunha,  em 
1891,  atingir  Tombouctou  através  de  Touât,  sucederam- 
se  outros,  como  o do  mesmo  engenheiro  que  aconselhava, 
em  novo  plano  mais  ambicioso,  o itinerário  Alger  (Phi- 
lippeville-Agadés) , com  duas  ramificações,  a partir  desse 
ponto  — uma  para  Sai  sobre  o Niger,  e a segunda,  para 
Baroua,  sobre  o lago  Tchad,  e o de  Broussais,  o de 
Gerhard  Rohlfs,  e tantos  mais,  cujos  projetos,  inspirados 
todos  pela  ideia  de  se  apoderarem  das  regiões  do  Tchad, 
apresentavam  modificações  mais  ou  menos  importantes 
dos  primeiros  traçados.  Em  1929,  E . F.  Gautier  retomou 
a velha  questão.  (131)  Mas,  a despeito  de  numerosos 
estudos,  de  varias  expedições  e dos  progressos  obtidos 
com  a colonização  de  toda  a faixa  setentrional  africana, 
o Transsahariano,  cujos  primeiros  planos  remontam  ao 
ultimo  quartel  do  século  XIX,  ainda  está  por  concluir 
e não  se  sabe  certamente  por  onde  passará,  quando  se 
executar  o projeto,  “com  que,  nas  palavras  de  Capot- 
Rey,  o caminho  de  ferro  terá  realizado  o maior  de  todos 


(131)  E.  F.  Gautier  — Uaménagement  du  Sahara.  Académie 
des  Sciences  Coloniales.  Annales.  Tome  IV.  Paris,  1929. 
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os  seus  milagres”.  (132)  A questão  do  Transsahariano, 
de  mais  de  sessenta  anos,  pela  complexidade  de  seus 
problemas  e pelo  vulto  de  seu  empreendimento,  continua, 
pois,  aberta  e é da  mesma  ordem  de  grandeza  do  proje- 
tado tunel,  destinado  a ligar,  sob  o Passo  de  Calais,  a 
França  e a Inglaterra,  que  até  hoje  não  chegaram  a 
converter-se,  dos  dois  lados  do  estreito,  á ideia  da  utilidade 
e da  necessidade  de  criar  essa  via  de  comunicação  entre 
os  dois  grandes  povos.  (133) 

E’,  no  entanto,  á America  do  Norte  que  cabe  a 
prioridade  nesses  audaciosos  empreendimentos  de  ca- 
minhos, construídos  para  atravessar  desertos  e ligar 
oceanos.  Certo,  a notável  obra  da  grande  linha  Trans- 
continental, de  Omaha  a S.  Francisco,  fora  projetada 
desde  os  começos  do  século  XIX,  mas  tiveram  os  ame- 
ricanos de  esperar  cerca  de  sessenta  anos  para  lhe  dar 
execução.  A primeira  ligação  ferroviária  direta  entre 
os  dois  mares  havia  sido  realizada  pela  ferrovia  de 
Panamá  que  poz  Nova  York  a cerca  de  21  dias  de  viagem 


(132)  R.  Capot-Rey  — Géographie  de  la  circulation  sur  les 
continents.  Librairie  Gallimard.  Paris,  1946.  pg.  247-250. 

(133)  Ainda  em  1917  Albert  Sartiaux,  autos  dos  últimos 
planos  do  tunel,  expunha  com  uma  perfeita  competência  os  dados 
e a solução  do  problema,  e G.  Bertin  retomava,  em  1919,  a questão, 
examinando  as  discussões  travadas  na  Camara  dos  Comuns  sobre  o 
tunel  sob  a Mancha.  Em  1924,  o almirante  Degouy  defendia  o 
projeto  e rebatia  as  objeções  políticas,  financeiras  e de  ordem  mili- 
tar e economica,  que  se  levantavam,  do  outro  lado  do  estreito,  na 
Camara,  nos  meios  militares  e,  sobretudo,  no  Conselho  de  Defeza 
do  Império.  Parece,  de  fato,  que  a oposição  á ideia  do  tunel  sob 
o Pas  de  Calais  se  concentrava  na  Inglaterra  que  se  deixava  nova- 
mente prender  a uma  de  suas  grandes  e tenazes  paixões:  a insula- 
rídade.  “No  coração  de  todo  o bom  inglês  haverá  sempre  (observa 
Degouy),  mais  ou  menos  inconfessada,  a saudade  da  insularidade 
perdida,  essa  insularidade  que  é a melhor  garantia  da  conservação 
do  temperamento  nacional,  tão  poderosamente  original,  do  povo 
britânico.”  As  vantagens  para  a França  e a Inglaterra,  da  aber- 
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de  S . Francisco,  no  Pacifico . Mas,  quando  se  inaugurou 
em  1869  a linha  de  Omaha  a essa  cidade,  no  extremo 
ocidental,  unindo  as  praias  do  Pacifico  ás  do  Atlântico, 
e a via  ferrea  cortou,  em  toda  a sua  extensão,  o conti- 
nente americano,  foi  uma  estupefação  geral,  não  só 
pelas  dificuldades  de  toda  a ordem  que  tiveram  de 
superar,  para  levarem  a termo  a construção  dessa  via 
imensa,  como  pela  atividade  febril  com  que  foram  esta- 
belecidos os  milhares  de  quilômetros  pelas  duas  compa- 
nhias encarregadas  da  grande  obra  e que  chegaram  a 
assentar  100  km.  de  trilhos  por  mês.  A indignação 
popular  que  estalou  quando,  em  1858,  o Nev>  York 
Central  começou  a transportar  as  mercadorias  em 
concurrencia  com  o canal  de  Erié,  foi  tal  que  uma 
Convenção  reclamou  um  bill  especial  “para  obrigar  os 
caminhos  de  ferre»  a se  limitarem  ao  papel  para  o qual 
haviam  sido  criados”...  Mas,  escreve  Capot-Rey,  “nada 
mais  podia  quebrar  o seu  impulso.  Longe  de  se  deter 
no  lago  Erié,  os  Trunk  Lines  se  lançaram  até  as  grandes 
cidades  do  centro,  Chicago,  Saint-Louis,  Omaha,  e,  menos 
de  quatro  anos  depois,  o governo  federal  adotava  o 


tura  do  tunel,  postas  em  relevo  sobretudo  por  francezes,  não  esca- 
param ao  marechal  de  Moltke,  quando  dizia  que  era  preciso 
“opor-se  ao  tunel  porque  ele  não  poderia  servir  para  atacar  a 
Inglaterra  e,  em  caso  de  conflito  com  a Alemanha,  seria  funesto  ao 
seu  país.”  No  entanto,  na  própria  França  que,  a despeito  de 
divergências,  se  manifestou  mais  favoravel  a essa  empreza,  não  se 
produziu  um  movimento  de  opinião,  realmente  poderoso,  para  a sua 
realização.  “Nossos  governantes,  nossa  elite,  nós  todos,  enfim, 
perguntava  Dégouy,  temos  feito  bastante,  desde  1919,  em  favor 
do  perfuramento  do  tunel  sob  a Mancha?  Quem  ousaria  dize-lo?” 
Em  todo  o caso,  não  foram  razões  de  ordem  técnica,  mas  motivos 
politicos  e militares,  “repugnâncias  instintivas  mais  do  que  refle- 
tidas” da  parte  dos  inglezes,  trabalhados  pelo  atavismo  insular, 
que  retardaram  até  hoje  a abertura  do  tunel  franco-inglês,  depen- 
dente apenas  do  acordo  entre  as  duas  grandes  nações  separadas 
pelo  canal  da  Mancha. 
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principio  de  uma  grande  linha  transcontinental.  Essa 
linha  que  punha  em  comunicação  direta  a costa  atlantica 
com  a costa  pacifica,  foi  inaugurada  a 10  de  Maio  de 
1869”.  A America  do  Norte,  nesse  momento,  chegava 
ao  termo  da  Guerra  de  Secessão  que  irrompera,  com  a 
separação  e o conflito  interno  dos  americanos,  para 
deixa-los,  afinal,  novamente  unidos  pela  mesma  fé  e pelo 
mesmo  entusiasmo  na  execução  de  emprezas  gigantescas . 
Os  progressos  nos  Estados  Unidos,  dai  por  diante,  foram 
extremamente  rápidos,  e a ligação  entre  o Atlântico  e o 
Pacifico,  que  atualmente,  devido  ao  desenvolvimento  do 
automobilismo,  se  completou  com  quatro  grandes  “tron- 
cos” rodoviários,  chegando  a Vancouver,  Seattle,  S. 
Francisco  e Los  Angeles,  já  estava  assegurada,  no  ultimo 
quartel  do  século  XIX,  por  quatro  esplendidas  linhas 
ferreas  que,  atravessando  o território  do  país,  se 
estendiam  a um  ponto  da  costa  ocidental. 

Se  ás  grandes  linhas  transcontinentais  dos  Estados 
Unidos  se  acrescentarem  as  estradas  de  penetração  da 
África  Central,  o Transaustraliano,  de  Sidney  a Perth 
(5.600  kms.)  e as  do  Canadá,  ter-se-á  completado  o 
quadro  das  mais  importantes  iniciativas,  com  que,  no 
século  passado  e nos  começos  do  atual,  a Inglaterra  e a 
América  do  Norte  conquistaram  a primazia  na  enge- 
nharia e na  industria  ferroviária,  quer  por  suas  gran- 
diosas concepções  quer  pela  rapidez  de  renovação  de 
suas  técnicas  quer  por  sua  extraordinária  capacidade 
de  organização.  Todas  essas  linhas,  construídas  em 
vista  da  exploração  de  riquezas  agrícolas  ou  minerais  e 
“em  função  de  um  povoamento  virtual  de  que  deviam  ser 
precisamente  o instrumento”,  destinavam-se  a cobrir 
imensas  vastidões  de  território  e a articular,  como  as 
do  Canadá,  os  dois  oceanos.  Das  três  ferrovias  trans- 
continentais, construidas  no  Canadá,  a Canadense  do 
Pacifico  foi  completada  em  1885,  e as  duas  outras,  a 
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Canadense  do  Norte  e o Grand  Trunk  Pacifico,  tiveram, 
concluidas  suas  obras  somente  em  1915  e puderam  en- 
tregar ao  trafego  as  suas  linhas,  destinadas  á ligação 
ferroviária  das  províncias  dos  Prados,  para  fornecer 
facilidades  de  transporte  aos  produtos  agrícolas  e,  espe- 
cialmente, ao  trigo,  e permitir  o acesso  á região,  dos 
produtos  manufaturados  do  Canadá  Oriental.  Para  a 
construção  da  primeira,  — a Canadense  do  Pacifico, 
alem  de  uma  subvenção  de  25  milhões  de  dólares  e 10 
milhões  de  hectares  de  terra  em  seções  alternadas,  em 
uma  faixa  de  32  km.  ao  largo  de  cada  lado  da  linha 
principal,  'oferecera  o governo  sua  terra  gratuitamente 
para  colonização,  concedendo  ainda  enormes  vantagens 
aos  fazendeiros  e colonos.  Mas,  como  as  linhas  ferro- 
viárias haviam  chegado  a um  ponto  de  saturação,  e os 
dois  novos  troncos  transcontinentais  entraram,  em  con- 
sequência, a lutar  com  graves  dificuldades  financeiras, 
foram  encampadas  as  duas  ultimas  pelo  governo,  em 
1917  e 1921,  e consolidadas  em  1923,  sob  o nome  de 
E.  F.  Nacional  Canadense,  que  passou  á propriedade  e 
á administração  do  Estado.  Nos  dois  grandes  sistemas 
transcontinentais,  — a Canadense  do  Pacifico,  de  pro- 
priedade particular,  e a Nacional  Canadense,  de  proprie- 
dade do  Estado,  em  que  foram  investidos  enormes 
capitais,  e de  que  se  orgulha  a nova  nação,  baseia-se  toda 
a rede  ferroviária  do  país,  num  vasto  complexo  de 
linhas  locais  e de  ramais  — entre  as  quais  a de  Manitoba 
que  vai  até  o porto  de  Churchill,  na  bahia  de  Hudson,  e 
uma  outra  que  se  prolonga  até  Moosonee,  na  bahia  de 
James,  em  Ontario  — numa  extensão  total  de  68.174 
km.  de  linhas  ferreas,  somente  ultrapassadas,  em  qui- 
lometragem, pela  Rússia  e pelos  Estados  Unidos. 

Mas,  a primeira  via  ferrea  que  se  estabeleceu  através 
da  America  do  Sul,  foi  a Estrada  que,  saindo  de  Buenos 
Aires,  deveria  passar  por  Villa  Mercedes,  San  Luis  e 
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Santa  Rosa,  para  atingir  Valparaiso,  numa  extensão 
total  de  1.280  km.  de  linha,  dos  quais  1.136  em  território 
argentino,  e o restante  no  Chile.  E’  obra  considerável 
iniciada  e concluída  também  no  século  passado.  A 
transcontinental  Buenos-Aires-Valparaiso  não  somente 
teve  de  atravessar  o pampa,  — deserto  arenoso  e sem 
agua,  de  largas  eflorescencias  salinas,  mas  terreno  sobre 
que,  em  geral,  é facil  lançar  uma  via  ferrea,  por  assim 
dizer  sem  trabalhos  preparatórios  — como  também  de 
transpor  a formidável  cadeia  dos  Andes,  região  extrema- 
mente dificil  de  vencer,  e em  que  foi  preciso  abrir  túneis  a 
mais  de  3 mil  metros  sobre  o nivel  do  mar,  antes  de  atingir 
as  fronteiras  chilenas.  Não  foi  certamente  empreza 
realizada  de  uma  só  vez  nem  com  a impetuosidade  e o 
poder  de  organização  com  que,  nessa  batalha  dos  trilhos, 
se  executaram  outros  empreendimentos  ferroviários,  como 
o caminho  transcaspiano  estabelecido  pelo  general  russo 
Rune  Annenkof,  de  Merw  a Bokhara,  através  do  deserto 
de  areias  movediças  que  se  estendem  a oeste  do  Cáspio. 
Mas  não  foi  obra  menos  ardua  e penosa,  no  momento 
em  que  se  empreendeu  a conquista  da  cordilheira  pelos 
trilhos.  Já  estava  construída  a parte  de  Buenos  Aires 
a Mendoza,  passando  por  Villa  Mercedes  e que  constituía 
a mais  importante  seção  da  linha  transandina  e,  em 
trafego,  o outro  trecho  da  transcontinental  que  se  acha 
no  território  chileno  — a linha  de  Valparaiso  a Santa 
Rosa,  longa  de  80  km.,  quando  se  iniciou,  em  1888,  a 
construção  do  trecho  de  Santa  Rosa  a Mendoza,  numa 
extensão  de  240  km.  (64,  entre  Santa  Rosa  e a fronteira 
chilena  e 176,  na  Argentina),  com  que  se  terminou, 
enfim,  a comunicação  entre  os  dois  oceanos.  Seguindo 
o vale  do  rio  Mendoza,  mas  saltando  constantemente  de 
uma  a outra  margem ; passando  por  gargantas  profundas 
entre  enormes  massas  graníticas;  ora  contentando-se  com 
uma  linha  de  simples  aderencia,  ora  recorrendo,  na  parte 


UM  TEEM  CORRE  PARA  O OESTE 


305 


mediana,  ao  emprego  de  uma  cremalheira  colocada  entre 
os  dois  trilhos,  atinge  o caminho  de  ferro,  de  Mendoza 
a Santa  Rosa,  a 1.700  ms.  em  Uspallata  (km.  90)  e 
2.050  m.  no  km.  122,  alcança  no  km.  161  o famoso 
desfiladeiro  Puente  dei  Inca  e,  no  km.  178,  ascende  á 
altitude  de  3.100  m.,  depois  de  atravessar  a região  dos 
vales  de  Mendoza,  San  Ignacio  e Uspallata,  castigada 
por  frequentes  tremores  de  terra,  devido  á incomoda 
visinhança  dos  três  grandes  vulcões  das  cordilheiras 
centrais . 

Até  a Estrada  Buenos  Aires-Valparaiso,  a America 
do  Sul  não  possuía,  como  a outra  parte  do  novo  mundo, 
um  caminho  transcontinental,  pondo  em  comunicação 
imediata  as  duas  margens  opostas  desse  imenso  território . 
Essas  duas  costas,  entre  as  quais  deveriam,  todavia, 
estabelecer-se  correntes  comerciais  realmente  importantes, 
permaneciam  quasi  completamente  isoladas.  A viação 
internacional  argentina,  desde  o século  XIX,  abrira  o 
caminho  nesta  parte  do  continente,  por  uma  empreza 
de  primeira  ordem  que  seria  completada  pela  Buenos 
Aires  and  Pacific  que,  terminado  o tunel  de  La  Cumbre, 
nos  Andes,  devia  fazer  a viagem  de  Valparaiso  ao  Prata 
em  48  horas.  (134)  Mas,  embora  mais  antigos  do  que 


(134)  No  estudo  que  consagrou  á viação  sul-americana  — 
um  dos  mais  lúcidos  e precisos  que  já  se  traçaram  sobre  a matéria, 
mostrava  Euclides  da  Cunha,  em  1908,  como  a Argentina,  desde 
o século  passado  e os  começos  do  atual,  parecia  restaurar,  pelas 
suas  interligações  ferroviárias,  “a  sua  antiga  fisionomia  histórica 
de  quasi  capital  hispano-americana”.  Com  a construção  dos  100 
quilômetros  entre  Tupiza  e La  Quiaca,  em  andamento  ao  tempo  em 
que  escreveu  (1908),  já  estava,  de  fato,  ultimada  “a  grande  linha 
continental  solidaria  com  os  sistemas  peruano  e argentino”,  que 
devia  formar  mais  de  dois  terços  da  Pan-American  Railway. 
“Lima,  La  Paz  e Buenos  Aires  vincular-se-ão  (observa  Euclides) 
por  meio  de  3.020  km.  de  trilhos,  percorridos  em  três  dias.  Como 
quer  que  seja,  a viação  internacional  argentina  expande-3e  naquele 
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na  Argentina  os  projetos  de  linhas  transcontinentais  no 
Brasil,  tivemos  de  esperar  mais  de  cinquenta  anos  para 
passarmos  do  sonho  á realidade  e entrarmos  em  ação, 
iniciando  nos  começos  deste  século  uma  obra  da  maior 
importância  que,  na  hipótese  de  estar  concluída  em  1955, 
terá  levado  outros  cinquenta  anos  para  o completo  êxito 
do  empreendimento.  De  fato,  quando  em  1904  o Clube 
de  Engenharia,  como  nos  lembra  Euclides  da  Cunha, 
deliberou  indicar  ao  governo,  “como  problema  nacional 
inadiavel,  o traçado  de  um  caminho  de  ferro,  que  par- 
tindo de  S.  Paulo  dos  Agudos  (ou  de  Baurú),  trans- 
pondo o Paraná  e o Urubupungá,  se  dirigisse  a um  ponto 
do  rio  Paraguai,  adequado  a encaminhar  para  o Brasil 
o comércio  do  sudoeste  boliviano  e norte  paraguaio, 
permitindo  ao  mesmo  tempo  rápidas  comunicações  do 


rumo  e reage  sobre  o continentel.  Completam-no  noutros  essas 
emprezas  notáveis:  a Buenos  Aires  and  Pacific  que,  ao  terminar 
neste  ano  o tunel  de  La  Cumbre,  nos  Andes,  fará  em  48  horas  a 
viagem  de  Valparaiso  ao  Prata;  a Argentina  North-Eastem  que, 
estirando-se  por  Montes  Caseros  até  São  Tomé  chegará  em  1909  a 
Posadas,  nas  divisas  paraguaias,  onde  lhe  restarão  apenas  97  km. 
para  alcançar,  em  Pirapó,  a Central  Paraguay  que  vem  de  Assun- 
ción  a Vila  Rica;  e,  mais  interessante  para  nós,  o ramal  que, 
partindo  de  Perico,  próximo  do  Jujuy,  completará  a ação  da  Central- 
Norte,  seguindo  por  Ledesma  a Oran,  a atravessar  os  chacos  de 
Yacuiba  no  rumo  de  Santa  Cruz  de  la  Sierra  — de  modo  a 
subordinar  ao  tráfego  platino  toda  a Bolivia  Oriental  até  ás  terras 
meridionais  de  Chuquisaca”.  (Euclides  da  Cunha  — Á margem 
da  historia.  Cap.  Viação  Sul-Americana,  pg:  147-148.  Livraria 
Chardron,  de  Leio  & Irmãos,  Ltda..  Editores,  Porto,  1922).  Antes 
de  1912,  pois,  já  se  dispunha  a Argentina  a completar  o sistema 
ferroviário  transcontinental  que,  ligando,  desde  o século  XIX, 
Buenos  Aires  a Valparaiso,  devia  articular  a capital  platina  ás 
três  capitais,  Assunción,  La  Paz  e Lima  — o que  levava  Ignacio 
Calderon,  Ministro  da  Bolivia,  a lançar  em  Washington  a ideia  da 
formação  dos  Estados  Unidos  da  America  do  Sul  ou  seja  a Confe- 
deração politica  do  Perú,  Bolivia,  Chile,  Argentina,  Uruguai  e 
Paraguai. 


34.  Mapa  cia  Transcontinental  Santos-Arica.  Do  Atlântico  ao  Pacifico 


33 . Corte  em  rocha  na  construção  do  prolongamento 
Porto  Esperança  a Corumbá 
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litoral  com  o Mato  Grosso,  independentes  do  percurso 
em  território  estrangeiro,  resumia  dezenas  de  projetos, 
cerrando  um  velhíssimo  debate  que  se  agitara  desde  1852 
pela  voz  do  deputado  Paula  Cândido”.  Mas,  acrescenta 
ainda  Euclides,  “essa  ideia  elementar  complicaram-na 
a tal  ponto  os  diversissimos  meios  expostos  para  sua 
efetividade  que  já  em  1876  notável  comissão  de  cinco 
de  nossos  maiores  engenheiros,  presidida  pelo  Visconde 
de  Rio  Branco,  se  debateu  ás  voltas  com  dezesseis  pro- 
jetos tão  discordes  que,  máu  grado  a valia  de  juizes 
daquele  porte,  o controvertido  tema  não  teve  decisivo 
desfecho  e chegou  ao  nosso  tempo  disparatando  em  trinta 
pareceres”.  (135)  Não  bastaram  as  lições  da  guerra  do 
Paraguai  que  puzeram  ao  vivo  as  tremendas  deficiências 
de  nosso  sistema  de  comunicação  com  o sul  e o oeste,  para 
nos  decidirmos  a abater  as  barreiras  que  nos  extremavam 
da  província  e de  seus  territórios,  a unir  o planalto  e a 
capital  do  pais  ás  fronteiras  do  sul  e do  oeste  em  Mato 
Grosso  e a garantir  á nação  a um  tempo  a sua  segurança 
e o desenvolvimento  de  seu  comercio  com  os  paises 
vizinhos . 

Dos  três  grandes  planos  de  viação  nacional  que  se 
traçaram  depois  da  comissão  presidida  pelo  Visconde  de 
Rio  Branco,  em  1876,  o de  Honorio  Bicalho,  em  1881, 
o de  Bulhões,  em  1882,  e o de  André  Rebouças,  em  1890 
— nenhum  descurou  o problema  das  continentais  que 
constituiam  uma  antiga  aspiração,  tantas  vezes  caida  em 
esquecimento  quantas  traduzida  em  projetos  mais  ou 
menos  claros  e precisos . O engenheiro  Bicalho  que 
organizou  o primeiro  projeto  de  uma  rede  geral  de  viação 
brasileira,  com  a preocupação  de  utilizar  a navegabi- 
lidade natural  e aperfeiçoada  dos  rios  e,  portanto,  de 


(135)  Euclides  da  Cunha  — ■ Á margem  da  história,  cap.  Via- 
ção Sul-Americana,  pg.  139-163.  Livraria  Chardron,  de  Leio  e 
Irmãos  Ltda.,  Editores.  3.a  edição.  Pôrto,  1922. 
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assegurar  a continuidade  das  comunicações,  pelo  emprego 
de  transportes  mixtos  (fluviais  e terrestres),  já  mani- 
festava o empenho,  de  alta  significação  politico-militar, 
“de  procurar  com  seu  Grande  Leste-Oeste  e o seu  Grande 
Noroeste,  a neutralização  da  excentricidade  da  Ama- 
zônia. Ainda  é interessante  notar,  escreve  Mario  Tra- 
vassos, que  a continuidade  de  comunicações,  da  bacia  do 
Prata  ás  bocas  do  Amazonas,  constituiria  pelo  menos 
o esboço  de  uma  primeira  transcontinental,  em  território 
sul-americano”.  (136)  A Noroeste,  como  já  observou  o 
mesmo  escritor,  “nada  mais  fez  do  que  retificar  o 
traçado  do  plano  Bicalho  — fato  aliás  previsto  quando 
ele  preconisava  “ligar  as  vias  navegáveis  por  estradas 
de  ferro  em  posição  das  grandes  linhas  futuras . ” O 
grande  Leste-Oeste,  o primeiro  dos  quatro  troncos  no 
plano  Bicalho,  de  1882,  “ligando  o Rio  de  Janeiro  á 
localidade  de  Mato  Grosso,  ás  margens  do  Guaporé  — 
tronco  terrestre  que,  com  o prolongamento  da  Central, 
atingiria  o divisor  de  aguas  entre  as  bacias  do  Ama- 
zonas e do  Prata,  passando  por  Goiaz,  Cuiabá  e São  Luiz 
de  Cáceres,  já  insinuava,  na  opinião  de  Travassos,  a 
aspiração  de  atingir-se  o planalto  boliviano . ” Mas,  é 
no  mais  ambicioso  de  todos  esses  planos  de  viação  — 
no  de  André  Rebouças,  que  a preocupação  “continental” 
toma  corpo  e assume  um  relevo  particular : nesse  plano, 
de  1890,  em  que  se  resumem  os  dez  paralelos  de  Rebouças, 
projetava  o notável  engenheiro  ligar  por  grandes  linhas 
transversais  (e  as  transcontinentais  se  locam  aproxima- 
damente segundo  paralelos)  os  portos  brasileiros  á costa 
do  Pacifico,  seja  do  lado  do  Perú,  seja  do  lado  do  Chile 
e da  Bolivia,  enumerando-as  segundo  as  bacias  hidro- 
gráficas que  deveriam  atravessar  essas  linhas  “trans- 


(136)  Mario  Travassos  — Nossa  política  de  comunicações. 
O plano  Bicalho  e o plano  Bulhões,  in  “Cultura  Política”.  Ano  I. 
n.°  3,  Maio  de  1941.  Rio  de  Janeiro,  pg.  29-38. 
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continentais”.  No  tratado  de  Petropolis,  assinado  em 
17  de  Novembro  de  1903,  e com  que  se  encerrou  a questão 
do  Acre,  o Brasil  assumiu,  afinal,  alem  de  outras  obri- 
gações, a de  construir  a Madeira-Mamoré,  como  um 
segmento  terrestre  de  comunicação  entre  os  dois  oceanos, 
e “julgada  ha  muito  tempo  de  grande  significação 
política  e economica  para  os  dois  paizes  vizinhos”. 

Poderá  parecer  á primeira  vista  que,  tantas  vezes 
planejada  e traduzida  em  traçados  os  mais  diversos,  para 
ligarem  portos  do  Atlântico,  no  Brasil,  a portos  do 
Pacifico,  especialmente  no  Perú  e na  Bolivia,  tenha  essa 
obra  permanecido  entrevada  cinquenta  anos  na  imobi- 
lidade dos  projetos.  A estranheza  senão  espanto  que 
devia  causar  o torpor  cronico,  em  que  diria  adormecer 
a ação  dos  governos,  paralisada,  no  julgamento  de  muitos, 
diante  da  magnitude  dessas  emprezas,  algumas  realmente 
gigantescas,  tinha  de  forçosamente  aumentar  á vista  das 
realizações  grandiosas,  que,  no  século  passado,  regista 
em  muitos  paizes  a história  dos  caminhos  de  ferro. 
Mas,  se  examinarmos  mais  de  perto  a questão,  tantas 
vezes  apreciada  superficialmente  e com  apoio  em  con- 
frontos entre  o Brasil  e a Argentina,  inteiramente 
desfavoráveis  para  o nosso  país,  será  facil  verificar  que 
a demora,  até  certo  ponto  injustificável,  na  execução 
de  planos  de  maior  envergadura,  tidos  por  irrealizáveis, 
se  prendeu  menos  á incapacidade  dos  governos,  e á 
anemia  sonolenta  da  administração  pública  do  que  a 
dificuldades,  decorrentes,  sobretudo,  do  estádio  de  nossa 
evolução  economica  e das  particularidades  geográficas 
do  país.  A vastíssima  extensão  territorial,  tanto  no 
sentido  transversal  como  no  sentido  longitudinal;  as  dis- 
tancias imensas  a vencer  para  levar  os  trilhos  de  uma 
ferrovia,  das  praias  do  Atlântico  ás  do  Pacifico,  sepa- 
radas do  país  pelas  serranias  e altiplanuras  andinas;  a 
sucessão  de  montanhas  a escalar,  de  um  e outro  lado,  e 
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os  demais  obstáculos  que  se  levantam  á abertura  de 
ferrovias;  a estrutura  economica  e a situação  financeira 
do  país,  em  que  a fonte;  principal  de  renda,  no  Império, 
eram  a monocultura  do  açúcar,  no  nordeste  e no  recôn- 
cavo baiano,  e a do  café,  no  sul,  e mal  se  esboçava  o 
processo  lento  de  industrialização,  deviam  certamente 
concorrer  para  retardar  a execução  de  planos  audaciosos 
com  que  os  engenheiros  do  Império  se  adiantavam  de, 
ao  menos,  cinquenta  anos  ao  estádio  de  evolução  econo- 
mica do  pais.  O que  importava  então,  num  país  sem 
grande  mercado  interno  e numa  fase  de  economia  agraria, 
era,  como  já  observamos,  ligar  diretamente  os  centros 
produtoras  aos  portos  de  embarque  por  estradas  de 
ferro  que  não  passavam  de  buscadoras  de  matérias 
primas,  no  interior,  para  os  portos  do  Atlântico.  Todos 
os  que  estudaram  os  movimentos  dos  povos,  assinalaram 
vales,  depressões  e colos,  como  pontos  de  passagem  e 
guias  dos  traçados,  e montanhas,  desertos  e pantanos, 
como  obstáculos  aos  movimentos.  Se  outras  nações,  em 
cujos  territórios  se  levantavam  á construção  de  vias 
ferreas,  os  mesmos  empeços  naturais  que  se  erguem,  no 
Brasil,  á passagem  dos  trilhos  — montanhas,  pantanos  e 
sertões  senão  desertos,  se  aventuravam  a essas  emprezas 
grandiosas,  é que  a abundância  de  recursos,  a industria 
em  plena  expansão  e largas  perspectivas,  econômicas  e 
comerciais,  quando  não  as  necessidades  militares  e estra- 
tégicas, de  expansão  colonial  ou  para  consolidação  de 
conquistas,  forneciam  aos  grandes  planos  não  só  o impul- 
so de  que  careciam,  mas  o apoio  financeiro  indispensá- 
vel. 

No  entanto,  lançada  em  seções  diversas  e em  épocas 
diferentes,  a longos  intervalos,  a linha  que  se  estende  de 
Santos  até  Porto  Esperança,  no  Paraguai  e já  quasi  á 
fronteira  boliviana,  com  mais  um  pequeno  esforço  — a 
do  assentamento  dos  trilhos  até  Corumbá  e Puerto  Sua- 
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rez  (Lagôa  de  Cáceres)  na  divisa,  “deverá  ser,  como  já 
observava  Pandiá  Calogeras,  por  sua  locoção  geográfi- 
ca e pelo  adiantado  da  construção,  a do  primeiro  trans- 
continental.” Já  se  estudou  e está  em  via  de  solução  o 
problema  da  ferrovia  Corumbá  a Santa  Cruz  de  la  Sierra, 
na  Bolivia,  com  que  se  entroncará  a Noroeste,  da  qual 
“dois  ramais  para  o sul,  partindo  de  Campo  Grande  para 
Ponta-Porã  e Nhuvirá,  e de  Miranda  para  Bela  Vista, 
poriam  em  contato  ferroviário  com  o Atlântico  todo  o 
norte  do  Paraguai  e as  estradas  dai  para  o sul  e oeste.” 
(137)  Da  transversal  sonhada  por  Rebouças,  e que,  pas- 
sando por  S.  Paulo,  deveria  atravessar  o norte  do  Paraná, 
dirigin-se  para  o Chaco,  entrar  pela  provincia  argentina 
de  Salto  e chegar  ao  porto  pacifico  de  Agua  Bueno,  pelo 
menos  uma  variante  está  em  via  de  execução  em  plena  Bo- 
livia e permitirá,  dentro  de  alguns  anos,  a ligação  fer- 
roviária direta  entre  Santos  e Arica,  das  praias  do  Atlân- 
tico ás  do  Pacifico.  (138)  Das  grandes  artérias  interna- 


(137)  Pandiá  Calogeras  — Problemas  de  governo.  Cap. 
Meios  de  comunicação  no  Brasil,  pg.  107-125.  Empreza  Grafica 
Rossetti  Ltda,  S.  Paulo,  1928. 

(138)  Se,  de  fato,  é em  Honorio  Bicalho,  em  1881,  com  o seu 
Grande  Leste-Oeste  e seu  Grande  Noroeste,  e em  André  Rebou- 
ças, em  1890,  com  uma  de  suas  “paralelas”,  que  se  esboçam  os 
primeiros  planos  dessa  transcontinental,  cujo  traçado  definitivo 
tanto  se  distanciou  aliás  desses  primeiros  projetos,  já  antes  deles, 
com  Paula  Cândido,  em  1851,  e o Barão  de  Mauá,  em  1871,  já  se 
apresentavam  planos  de  caminhos  de  ferro  que,  destinando-se  até  o 
oriente  boliviano,  deviam  constituir  uma  das  seções  mais  impor- 
tantes de  uma  futura  linha  internacional.  Essa  linha,  com  sua 
feição  intercontinental,  podia  não  estar  nas  intenções  dos  autores 
desses  dois  projetos,  mas  certamente  seria  um  de  seus  resultados. 
Foi  o deputado  Paula  Cândido  que  apresentou  á Assembleia  Geral 
o primeiro  projeto  de  uma  estrada  de  ferro  que,  partindo  do  Rio 
de  Janeiro  e passando  por  S.  João  d’El-Rei,  Goiaz  e Cuiabá,  iria 
terminar  na  vila  de  Mato  Grosso,  na  fronteira  com  a Bolivia.  Não 
teve  andamento,  a despeito  do  seu  grande  alcance  para  o país,  esse 
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cionais,  já  projetadas  no  século  XIX,  a unica,  pois,  que 
está  sendo  construída  e não  se  completará  certamente 
na  primeira  metade  deste  século,  é a que  deve  estender- 
se  do  Rio  de  Janeiro  ou  de  Santos,  no  Atlântico,  ao  porto 
pacifico  de  Arica,  em  seis  seções,  das  quais  três,  no 
Brasil,  e três,  na  Bolivia:  1)  pela  Central  do  Brasil  ou 
pela  Santos-Jundiai,  do  Rio  ou  de  Santos  a S.  Paulo; 

2)  pela  Sorocabana  ou  Paulista,  de  S.  Paulo  a Baurú; 

3)  de  Baurú  a Ponta-Ponã,  no  Paraguai,  e a Corumbá, 
em  Mato  Grosso,  pela  E.  F.  Noroeste  do  Brasil;  4)  pela 
Brasil-Bolivia,  já  quasi  toda  no  território  boliviano,  de 
Corumbá  a Santa  Cruz  de  la  Sierra;  5)  de  Santa  Cruz 
de  la  Sierra  a Cochabamba,  pela  ferrovia  ainda  por  cons- 
truir; e 6)  dai  por  outra  linha,  já  em  trafego,  até  Arica, 
entre  o Chile  e o Perú,  no  Pacifico.  Essa  longa  viagem 
itranscontinemftat,  de  Santos  a Arica,  em  uma  linha 
de  3.954  km.,  de  extensão,  dos  quais  1.924  km.,  no  Bra- 


plano,  realmente  extraordinário,  para  a época,  com  o qual  pre- 
tendia Paula  Cândido  ligar  a capital  do  Império  ás  divisas  da 
Bolivia  por  uma  via  ferrea  de  450  léguas  de  percurso.  Em  1871, 
o governo  imperial  dava  ao  Barão  de  Mauá,  associado  a William 
Lloyde,  Antonio  Rebouças,  Tomaz  Cockrane  e Cap.  Palm,  a con- 
cessão para  a construção  de  uma  estrada  de  ferro,  de  Curitiba, 
no  Paraná,  a Miranda,  em  Mato  Grosso.  Terminados  em  1878 
os  estudos  dessa  estrada  terrestre  e fluvial,  que  devia  estender-se 
sobre  trilhos  de  Curitiba  a Páu  dos  Coroados,  interrompendo-se 
nesse  ponto,  para  continuar  a rota  por  navegação  pelos  rios  Ivai, 
Paraná,  Ivinhema  e Brilhante  até  o porto  dos  Barbosas,  em  Sete 
Voltas,  para  prosseguir  dai  para  Miranda,  por  via  ferrea,  as 
condições  políticas,  econômicas  e financeiras  não  permitiram  ao 
Barão  de  Mauá  a realização  do  projeto  dessas  linhas  mixtas. 
Enquanto  se  realizavam  os  estudos  da  estrada  de  ferro,  de  que 
Mauá  obtivera  concessão,  o engenheiro  Antonio  Francisco  Pimenta 
Bueno  projetava,  em  1873,  uma  outra,  cujo  traçado  foi  mais 
tarde  aproveitado  pela  Araraquarense  e que,  partindo  do  Rio 
Claro,  no  Estado  de  S.  Paulo,  devia  dirigir-se  para  Vila  de  Santa 
Ana  do  Paranaiba,  em  Mato  Grosso. 
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sil,  1.828,  na  Bolivia,  e 202  km.,  no  Chile,  até  seu  ponto 
terminal”,  se  realizará,  pelos  cálculos  de  Euclides  da 
Cunha,  em  cinco  dias  e meio,  com  a reduzida  velocidade 
de  30km.,  por  hora,  ou  com  velocidade  pouco  maior  de 
40  km . , por  hora,  em  menos  de  quatro  dias . A conclusão, 
até  o seu  terminus,  das  obras  de  E.  F.  Noroeste,  que  é “a 
seção  mais  dilatada  das  transcontinentais  sul-america- 
nas”, e a construção,  já  por  ultimar,  da  Brasil-Bolivia,  de 
Corumbá  a Santa  Cruz  de  la  Sierra,  marcam,  eviden- 
temente, uma  mudança  radical  na  direção  de  nossos  cami- 
nhos, de  oeste-leste,  no  presente,  a qual  “corresponde 
exatamente  á passagem  de  nosso  país  da  era  cafeeira  á 
da  policultura  e á do  nascimento  da  industria  nacional”, 

Embora  projetada  e construída  menos  para  estreitar 
relações  continentais  do  que  para  assegurar  a união  in- 
terna do  país  e a defeza  de  suas  fronteiras,  e,  portanto, 
por  motivos  políticos  e estratégicos,  a E.  F.  Noroeste  do 
Brasil  — flecha  lançada  para  o Oeste,  não  só  formará 
a seção  mais  importante  (1.403  km.)  da  primeira  trans- 
continental, mas,  pelo  seu  traçado  e seu  arremesso  para 
Corumbá,  representará,  com  a Brasil-Bolivia,  poderosa 
força  de  atração  atuando  sobre  as  linhas  desse  país  que 
se  projetam  para  o levante,  á procura  do  sistema  fer- 
roviário brasileiro.  De  fato,  como  observa  Euclides  da 
Cunha,  “aos  ferrocarriles”  bolivianos  que  vimos  de  re- 
lance ha  pouco  projetando-se  para  o sul  a entroncarem 
com  os  argentinos  segundo  os  ramais  de  La  Quiaca  e Le- 
desma,  de  modo  a submeter-se  a Buenos  Aires  toda  a 
exportação  da  Bolivia  austral  — contrapõem-se  de  ha 
muito  os  que  se  projetam  para  o levante,  visando  unir  Co- 
chabamba  e Santa  Cruz  de  la  Sierra  á margem  direita  do 
Paraguai”.  A velha  aspiração  do  governo  boliviano  de 
impelir  àquele  rumo  as  transações  de  suas  terras  orien- 
tais; as  vantagens  decorrentes  de  um  traçado  menor 
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do  que  o dirigido  á capital  platina,  e o fato  de  ser  o porto 
de  Santos,  mais  próximo  da  Europa  que  o de  Buenos  Aires, 
de  cerca  de  mil  milhas  nauticas,  porto  natural  da 
Bolivia,  no  Atlântico,  — fatores  esses  que  assinalou  e 
poz  em  relevo  a lucidês  de  Euclides  da  Cunha,  contribuem 
para  assegurar  á Noroeste  do  Brasil  “uma  missão  inter- 
nacional que  os  melhores  elementos  propiciam”  e já  se 
acha  em  ponto  de  ser  integralmente  cumprida,  mediante 
a junção  dessa  via  ferrea  com  a Brasil-Bolivia  e a cons- 
trução da  estrada  de  Santa  Cruz  e Cochabamba,  na  cordi- 
lheira dos  Andes.  Realmente,  escrevia  Euclides,  em  1908, 
antevendo  o destino  intercontinental  da  Noroeste  que  re- 
putava inevitável  e extraordinário,  “articulando-se  aos 
caminhos  bolivianos  que  partam  de  Corumbá  ou  de  suas 
cercanias  na  faixa  ribeirinha  até  a lagôa  Gahyba,  ela  se 
destina  a ligar  a Bolivia  e o Chile  ao  Atlântico,  ao  mesmo 
passo  que,  seguindo  por  Santa  Cruz  de  la  Sierra  a Cocha- 
bamba, transpondo  as  cabeceiras  navegáveis  do  Guaporé  e 
Chimaré,  prosseguindo  para  Oruro  — ponto  forçado 
de  Pan-American  Railway,  e para  La  Paz,  de  onde  deri- 
vará pela  estrada  de  Arica,  o Brasil  se  aproximará  con- 
sideravelmente do  Pacifico”.  (139)  Se  não  está  longe, 
pois,  o dia  em  que  mais  de  um  sistema  ferroviário,  segun- 
do a previsão  de  Calogeras,  unirá  Brasil,  Uruguai,  Bolivia, 
anastomosando-se  á Estrada  de  Ferro  Pan-Americana  e 
ás  redes  do  Pacifico,  para  cimentar  essa  união  dos  povos, 
o primeiro  dos  nossos  sistemas  transcontinentais  será  o de 
Santos  a Arica,  em  que  cabe  á Noroeste,  pelo  seu  traçado 
e pela  extensão  de  suas  linhas,  um  papel  de  suma  impor- 
tância. 


(139)  Euclides  da  Cunha  — Á margem  da  historia.  Cap. 
Viação  Sul-Americana,  pg.  160-164.  Livraria  Chardron,  de  Leio 
e Irmão,  Ltda.,  Editores.  3a.  Edição.  Porto,  1922. 


35.  Detalhe  da  Transcontinental.  Santos  a Santa  Cruz  de  la  Sierra. 
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Por  essa  Estrada  que  em  Campo  Grande  — cen- 
tro das  atividades  agrícolas  e pastoris  de  Mato  Grosso 
e distribuidor  das  mercadorias  transportadas  pela  Noro- 
este, se  bifurca  pon  uma  ramal  para  Ponta-Porã,  e deverá 
alongar-se  até  Corumbá,  poderemos,  de  fato,  armar  ao 
pé  de  nossas  fronteiras  as  tendas  de  cooperação,  fra- 
ternidade e comercio  internacional  e fazer  correr  sobre 
os  trilhos,  de  um  para  outro  lado,  com  as  vantagens  de 
um  pacto  de  reciprocidade,  as  riquezas  e a cultura,  tudo 
o que  de  melhor  produzem  os  musculos  e os  nervos,  o 
coração  e o espirito  dos  tres  paizes.  Pode  ser  que, 
construída  em  regiões  desertas,  prevaleça  no  momento, 
sobre  a função  economica,  a sua  finalidade  política  e 
militar,  de  proteção  das  fronteiras,  apresentando,  em 
trechos  de  Mato  Grosso,  aspectos  de  uma  estrada  anti- 
econômica, substantivamente  poíjtica  e adjetivamente 
comercial.  Mas,  se  atentarmos  de  um  lado,  no  papel  do 
caminho  de  ferro  sobre  o desenvolvimento  demográfico 
e a elevação  do  padrão  de  vida  das  populações  urba- 
nas e rurais,  e no  impulso  que  poderá  dar  á exploração 
das  riquezas  agrícolas  e extrativas  e,  de  outro,  nas  minas 
de  estanho  das  altiplanuras,  como  nas  jazidas  de  petró- 
leo, do  Chaco  boliviano,  poderemos  admitir  sem  otimismo 
que  não  tardará  a preponderar,  sobre  seus  objetivos  es- 
tratégicos, a função  comercial  dessa  Estrada  que,  alem 
de  ser,  como  toda  ferrovia,  um  elemento  essencial  do  pro- 
gresso dessas  regiões,  tenderá  a deslocar  o centro  de  gra- 
vidade economica,  da  Argentina  para  o Brasil,  quando  se 
completar  a ligação  dos  sistemas  ferroviários  dos  dois 
paizes.  A linha  ferrea  que  já  entretem,  contra  o res- 
friamento das  distâncias  e das  solidões,  a temperatura  da 
unidade  nacional  e das  crenças  na  união  e fraternidade 
dos  povos,  não  demjonará  a exercer  uma  ação  extre- 
mamente eficaz  no  desenvolvimento  das  relações  comer- 
ciais com  a Bolivia  e o Paraguai,  e sobre  a projeção 
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continental  do  Brasil,  para  o sul  e o oeste.  Toda  a cir- 
culação de  mercadorias  que  ainda  se  faz  pelo  Paraguai, 
de  São  Luiz  de  Cáceres  — porto  de  franco  acesso  nes- 
se rio,  e boca  de  saida  para  Porto  Esperança,  em  que 
estacou  a Noroeste,  poderá  realizar-se  por  essa  ferrovia 
quando  estiverem  concluídos  os  78  km.  de  linha,  de 
Porto  Esperança  a Corumbá,  na  fronteira  da  Bolivia,  e 
que  arrebatarão  á via  fluvial  a primazia  nos  transportes 
de  mercadorias  destinadas  ao  mercado  nacional.  Essa 
ligação  de  leste  a oeste,  iniciada  pela  E.  F.  Noroeste  e a 
ser  completada  pela  Brasil-Bolivia,  é no  sistema  ferro- 
viário brasileiro  uma  chave  tão  importante,  do  ponto  de 
vista  estratégico,  economico  e comercial  e de  tão  grande 
alcance  continental  quanto  a ligação  norte-sul,  do  Rio  de 
Janeiro  a Bahia  e ao  Nordeste,  em  que  ha  quarenta  anos 
já  se  empenhava  Francisco  Sá,  e que,  com  a construção 
dos  596  km.  (dos  quais  236  já  assentados)  necessários 
á articulação  da  Central  do  Brasil  ás  redes  baianas  e,  por 
estas,  aos  Estados  do  Nordeste,  constituirá  o trecho  mais 
importante  da  Transbrasiliana,  segundo  a grande  reta 
articulada  São  Francisco  a Parnaiba. 

Em  Corumbá,  que  será  o ponto  terminal  da  Noroeste, 
vai  entroncar-se  essa  via  ferrea  com  a Brasil-Bolivia 
já  em  adiantada  construção,  compondo  ambas  o grande 
eixo  de  penetração,  a maior  ponta  de  lança,  soldada  na 
trincheira  e arremessada  para  o extremo  ocidental  até 
as  raizes  dos  Andes.  A diretriz  desse  caminho  de  fer- 
ro que  se  prolonga  de  Corumbá  a Santa  Cruz,  assim 
como  os  propósitos  que  levaram  os  dois  paizes  a se 
pôrem  afinal  de  acordo  para  a realização  do  empreen- 
dimento, ligam-se,  porem,  tanto  ao  problema  do  petró- 
leo boliviano  quanto  á ideia  da  transcontinental  a que 
ela  serve  como  uma  de  suas  grandes  seções  e a que  se 
subordinou  desde  as  suas  origens  históricas.  E’  o que 
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n&vela  o seu  próprio  traçado  que  conduz  os  trilhos  di- 
retamente para  a faixa  petrolífera  da  qual  Santa  Cruz, 
no  Chaco,  é o extremo  ponto  setentrional,  e a cidade  de 
Yacuiba,  na  Argentina,  é o extremo  meridional.  A his- 
tória desse  caminho  de  ferro,  cujas  raizes  se  podem  bus- 
car nos  primeiros  projetos  de  uma  ferrovia  da  Bolivia  ao 
Brasil,  apresentados  em  1865  no  país  visinho  (140), 
entra  numa  fase  nova  com  o Tratado  de  Petropolis, 
firmado  pelo  genio  político  de  Rio  Branco,  a 17  de  No- 
vembro de  1903,  que  ratificou  a incorporação  do  território 
do  Acrte  ao  Brasil,  e em  virtude  do  qual  nosso  país  se 
obrigou  a dar  a Bolivia,  em  compensação,  alem  de  18  mil 
quilômetros  quadrados,  dois  milhões  de  libras  ouro,  crian- 
do para  a Bolivia  a obrigação  de  inverter  essa  importân- 
cia “na  construção  de  caminhos  de  ferro  ou  de  rodagem 
para  melhorar  os  meios  de  transporte,  favorecendo  assim 


(140)  A ideia  de  uma  Estrada  da  Bolivia  ao  Brasil  que, 
depois  do  Tratado  de  1937,  se  concretizou  no  plano,  em  execução, 
do  Ferrocarril  Brasil-Bolivia,  foi  uma  aspiração  constante  do  país 
visinho,  e já  se  desenvolvia  numa  longa  historia,  velha  de  mais  de 
setenta  anos.  Datam,  na  verdade,  de  1865  as  primeiras  tentativas 
para  o estabelecimento  de  uma  ferrovia  da  Bolivia  ao  Brasil,  a 
qual,  partindo  de  Santa  Cruz  de  la  Sierra  devia  dirigir-se  a 
Corumbá,  via  Santo  Corazon  ou  através  das  serranias  de  San 
Tiago  e de  San  José.  Já  se  pensava  então  num  traçado  muito 
semelhante  ao  que  predominou  afinal,  em  1938,  no  projeto  defini- 
tivo, assentado  de  comum  acordo  pelos  dois  paizes.  Em  1890,  orien- 
tado por  Aniceto  Arce,  presidente  da  Bolivia,  surgia  novo  plano 
de  uma  via  ferrea  para  porto  de  Antofogasta,  no  Pacifico,  e para 
o vale  do  Paraguai,  tendo  sido  outorgada  uma  concessão  á firma 
ingleza  Perry,  Cutbil,  de  Lungo  e Cia.,  que  devia  executa-lo.  Ainda 
desta  vez,  porem,  não  se  levou  por  diante  tão  grandioso  projeto. 
Á empreza  belga  “L’Africaine”  foi  feita  em  1891  idêntica  conces- 
são, transferida,  em  1905,  ao  “Sindicato  de  Fomento  dei  Oriente 
Boliviano”,  que  mandou  executar  os  estudos,  aprovados  em  1908, 
do  novo  traçado.  A ferrovia  que  então  se  projetou,  partindo  de 
Santa  Cruz,  devia  ter  como  ponto  terminal  o Puerto  Sucre,  sobr" 
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o desenvolvimento  comercial  entre  os  dois  paizes . ” Poi 
uma  das  disposições  desse  Tratado,  obrig-ava-se  o Bra- 
sil a construir,  alem  de  “uma  ferrovia,  do  porto  de 
Santo  Antonio,  no  rio  Madeira,  até  Guajará-Mirim,  no 
Mamoré,  um  ramal  ferreo  que,  passando  por  Vila  Mur- 
tinho  ou  outro  ponto  proximo,  chegasse  a Vila  Bela, 
na  Bolivia,  atravessando  assim  o Mamoré.”  A E.  F. 
Madeira^M  amoré,  eu)ja  constrfução  se  estipulou  nessa 
clausula  do  convênio  de  1903,  foi  logo  executada  atra- 
vés de  dificuldades  imensas.  Mas,  devido  a interpre- 
tações contraditórias  a que  deu  origem  o Tratado  de 
Petropolis  e em  virtude  de  alterações  que  nele  foram 
introduzidas  pelo  Tratado  de  Natal,  assinado  a 25  de 
Dezembro  de  1928  e modificado,  mais  tarde  pelo  Pro- 
tocolo de  25  de  Novembro  de  1937,  em  logar  do  ramal 


o canal  de  Tamengo,  no  rio  Paraguai,  a próximo  a Corumbá  e a 
Puerto  Suarez.  No  plano  geral  da  rede  ferroviária  boliviana, 
traçado  por  Hans  Grether,  em  1920,  figurava  novamente  o projeto 
de  um  ferro-carril,  de  Santa  Cruz  ao  vale  do  Paraguai,  no  qual 
cooperou,  por  parte  do  Brasil,  Estanislau  Bousquet  (1922-24)  que, 
por  duas  vezes,  fez  o percurso  Cochabamba-Corumbá  (1922)  e che- 
fiou uma  comissão  de  estudos  de  uma  ferrovia,  de  Porto  Esperança 
até  Charagua,  passando  por  Santa  Ana  e pelas  faldas  setentrionais 
das  serranias  de  Santiago.  Finalmente  as  duvidas  suscitadas  pelo 
tratado  de  Petropolis,  de  17  de  Novembro  de  1903,  na  parte  rela- 
tiva á indenização  de  dois  milhões  de  libras  ouro  que  o Brasil  se 
obrigara  a pagar  a Bolivia,  levaram  os  dois  paizes  contratantes  a 
celebrar,  em  1928  (Tratado  de  Natal)  e em  1937,  o acordo  de 
vinculação  ferroviária,  em  que  se  estipulou  a construção,  pelo 
Brasil,  do  ferrocarril  de  Corumbá  a Santa  Cruz  de  la  Sierra  — a 
“Brasil-Bolivia”.  Depois  das  explorações  de  toda  a região  do 
oriente  boliviano  que  a Estrada  devia  percorrer,  numa  extensão 
de  680  km.,  segundo  o projeto  primitivo,  foi  fixada  a rota  geral  e 
dividida  sua  construção  em  quatro  trechos:  1)  Corumbá-El- 

Carmen;  2)  El-Carmen-Roboré;  3)  Roboré-San  José  de  Chiqui- 
tos;  4)  San  José  a Santa  Cruz  de  la  Sierra,  que  é seu  ponto 
terminal. 
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que  deveria  atingir  Vila  Bela,  na  Bolivia,  ficou  resolvida 
a construção  de  uma  estrada  de  ferro  que,  partindo 
de  um  ponto  entre  Porto  Esperança  e Corumbá,  termi- 
nasse em  Santa  Cruz  de  La  Sierra,  no  interior  boliviano. 
Por  esse  convênio,  a Bolivia,  a que  faltavam  recursos  téc- 
nicos e financeiros,  indispensáveis  ao  prosseguimento  das 
obras  de  prospecção  realizadas  pela  Standard  Oil,  visava 
não  somente  obter  a participação  dos  brasileiros  na  ex- 
ploração das  jazidas  de  Camirin,  como  também  estimu- 
lar o interesse  argentino  pela  construção,  a seu  turno, 
de  um  caminho  de  ferro  que,  ligando  Yacuiba  e Santa 
Cruz,  cortaria  de  alto  a baixo  esses  campos  petrolíferos . 
Como,  porem,  o custo  do  ferrocarril  Corumbá-Santa  Cruz 
devia  exceder  ao  saldo  de  um  milhão  de  libras  ouro,  que 
o Brasil  se  obrigara  a utilizar  na  sua  construção  (acor- 
do de  25  de  Novembro  de  1937)  e estava  o nosso  país 
interessado  pelo  oleo  negro  boliviano,  a continuação  dos 
trabalhos  subordinou-se  a um  novo  acordo  segundo  o 
qual,  para  a conclusão  da  Estrada,  seria  feito  pelo  Brasil 
a Bolivia  um  empréstimo  a juros  de  3,5%,  a ser  pago  por 
este  país  em  dinheiro  ou  por  meio  de  fornecimentos  de 
petroleo. 

A valorização  da  Bolivia  Oriental  — vasta  região 
plana,  apresentando,  ao  fundo,  as  ultimas  ondulações  da 
cordilheira,  despovoada,  mas  rica  em  petroleo,  e o interes- 
se do  Brasil  pela  exploração  de  suas  jazidas  mais  impor- 
tantes do  que  os  lençóes  petrolíferos  da  Bahia,  foram, 
pois,  as  ideias  principais  que  levaram  os  dois  paizes 
á assinatura  e ratificação  dos  Tratados  complementares  de 
que  resultaram  a construção  do  ferrocarril  Brasil-Bo- 
livia  e o empréstimo  para  a conclusão  de  suas  obras. 
“Assim  como  a Bolivia  (escreve  Alberto  Gutierrez,  in- 
ternacionalista  boliviano)  necessitou,  depois  da  guerra 
do  Pacifico,  estender  vias  ferreas  até  o Altiplano  e pre- 
servar sua  riqueza  mineral,  assim  também,  depois  da 
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guerra  do  Chaco,  os  acordos  com  o Brasil  e a Argentina 
tiveram  por  objetivo  dar  vida  nova  ao  Oriente  boliviano 
— ou  seja  a zona  petrolifera,  agrícola  e de  criação,  — 
a Bolivia  do  futuro,  construindo  vias  ferreas,  até  sua 
unica  saida  natural  e geográfica:  o rio  da  Prata.”  (14L) 
Não  se  cogitava,  como  se  vê,  ao  menos  no  principio,  de 
ligar  a Bolivia  ao  porto  de  Santos,  mas,  ao  contrario,  de 
articular,  por  via  terrestre,  o rio  Paraguai,  que  é o ca- 
minho natural  para  Buenos  Aires,  á cidade  de  Santa 
Cruz  de  la  Sierra,  — a mais  importante  da  imensa  pla- 
nície do  oriente  boliviano.  O petroleo  forçou  a mão  do 
genio  político,  animando-o  a estabelecer,  pelo  ferrocar- 
rál  Brasil-Bolivia,  comunicações  diretas  cjom  ,'as  redes 
ferroviárias  dos  dois  paizes  e a imprimir  um  grande  im- 
pulso á ideia  da  Transcontinental  destinada  a dar  aces- 
so, por  via  ferrea,  aos  dois  oceanos.  Depois  e em  conse- 
quência do  ultimo  acordo  constituiu-se  a Comissão  Mix- 
ta  Brasileiro-Boliviana,  com  o objetivo  de  facilitar  a 
organização  de  companhias  mixtas,  compostas  de  capi- 
talistas e representantes  dos  dois  governos,  para  a ex- 
ploração da  zona  petrolifera,  do  rio  Parapeto  ao  rio 
Ichilo,  “que  devia  ser  rapidamente  explorada  afim  de 
permitir  que  a Estrada  de  Ferro  Corumbá-Santa  Cruz, 
uma  vez  terminada  a sua  construção,  dispuzesse  de  trans- 
portes importantes  para  alimentar  o seu  tráfego.  “Se 
não  se  conhecem  as;  medidas  mais  consentâneas  assenta- 
das pelo  Brasil,  para  obter  direitos  de  participação  na 
exploração  do  petroleo  boliviano,  que  será  o principal  ali- 
mento da  Corumbá-Santa  Cruz,  dessa  via  ferrea  que 
correrá  na  extensão  de  656  km.,  em  conformidade  com 
os  tratados,  já  se  cobriram  485  km.  com  a chegada 
dos  trilhos  a San  José  de  Chiquitos  — penúltimo  trecho 


(141)  Alberto  Ostria  Gutierrez  — Uma  obra,  um  destino . 
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da  Estrada  que  incorporará  á civilização  essas  longín- 
quas regiões  ainda  quasi  inteiramente  incultas  e despo- 
voadas. Uma  vez  completada  com  o trecho  Vila  Vila- 
Santa  Cruz  essa  ferrovia  está  de  fato  destinada  a uma 
grande  função  internacional.  “Escoadouro  da  produção 
boliviana  para  os  mercados  do  Atlântico,  eixo  de  ligação 
entre  os  dois  oceanos,  duplicando,  de  certo  modo,  no  sul, 
a rota  aberta  pelo  canal  de  Panamá,  no  comércio  da 
costa  do  continente,  ela  abrirá  novas  perspectivas  ás 
trocas  internacionais  e atuará,  do  mesmo  passo,  come 
um  instrumento  de  defesa  continental”.  (142) 

Dessa  dupla  obra  — a Noroeste  e a Brasil-Bolivia,. 
— de  interesse  capital  para  a realização  da  primeira  das 
transcontinentais,  foram  os  maiores  pioneiros,  pela  sua 
admiravel  lucidês  e nela  confluíram,  por  sua  projeçãa 
na  historia  ferroviária  sul-americana,  dois  paladinos  das 
estradas  de  ferro,  o Barão  de  Mauá  e o presidente  Ani- 
ceto  Arce  que,  seguindo,  de  nosso  lado  a “marcha  das 
bandeiras”  e,  do  lado  boliviano,  o “caminho  dos  conquis- 
tadores”, lançavam  no  papel,  já  no  ultimo  quartel  de 
século  passado,  o plano  de  comunicações  boliviano-bra- 
sileiro, de  que  a atual  Brasil-Bolivia  é a feliz  realização. 
Por  parte  do  Brasil,  o antigo  itinerário  dos  bandeirantes 
para  o vale  do  Paraguai,  já  sonhado  por  Mauá,  não 
devia  tardar  a converter-se  numa  estrada  de  ferro.  Foi 
a Noroeste  que,  partindo  de  Baurú,  devia  estender-se 
até  Corumbá,  na  fronteira  da  Bolívia,  e cuja  construção  se 
iniciou  em  1905,  com  as  asperas  dificuldades  e lutas 
de  um  caminho  de  penetração  pelos  sertões  perdidos  do 
hinterlanà  brasileiro.  Em  1871,  esse  “genio  realizador, 


(142)  Raul  Fernandes  — Discurso  pronunciado  em  19 U7,  no 
banquete  oferecido  em  Corumbá  pelo  Presidente  Eurico  Gaspar 
Dutra  ao  Presidente  Henrique  Hertzog,  depois  da  inauguração  do 
trecho  El-Porton-San  José  de  Chiquitos,  da  Brasil-Bolivia. 
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vidente  dos  grandes  problemas  nacionais”  que  foi  o Ba- 
rão de  Mauá,  fazia  a primeira  tentativa  de  uma  ferro- 
via entre  o Brasil  e a Bolivia,  contratando,  associado  a 
Antonio  Rebouças  e outros,  os  estudos  de  uma  estrada 
de  ferro  que,  partindo  de  Curitiba,  atingiria  Miranda 
em  Mato  Grosso.  Do  plano  definitivo  organizado  por 
Christian-Palm,  um  dos  associados  na  grande  empreza, 
constava  que  em  Miranda  a futura  linha  se  bifurcaria 
para  o norte  em  direção  a Cuiabá  e para  o Oeste,  em  de- 
manda da  Bolivia,  procurando  realizar  a comunicação 
entre  o Atlântico  e o Pacifico.  Do  lado  da  Bolivia,  o 
antigo  “caminho  dos  conquistadores”  que  vibrara  nos 
primeiros  séculos,  sob  o tropel  de  seus  cavalos,  pensa- 
va Anioeto  Arce  em  transforma-lo  numa  estrada  de 
ferro  e faze-lo  novamente  estremecer,  mas  agora  sob 
o peso  das  locomotivas,  em  suas  paralelas  de  aço . Ao  gran- 
de plano  ferroviário  que,  para  o progresso  da  Bolivia,  con- 
cebeu esse  outro  genio  da  viação,  e se  delineou  na  pri- 
meira Convenção  Internacional  americana  de  Washington, 
em  1890,  incorporava,  de  fato,  Aniceto  Arce  o projeto 
da  ferrovia,  de  bitola  de  um  metro,  do  rio  Paraguai  a 
Santa  Cruz  de  la  Sierra,  onde  se  enlaçaria  ao  resto  da 
via  ferrea  por  ele  sonhada  e que  ascendeu  de  Antofo- 
gasta,  no  Pacifico,  com  a primeira  estrada  de  ferro.  Foi, 
pois,  o grande  boliviano  um  dos  precursores,  senão  o 
maior,  do  caminho  de  ferro  — Brasil-Bolivia,  cujas  ori- 
gens históricas  remontam  a 1865  e que,  construída  em 
território  boliviano  pelo  Brasil,  em  virtude  e por  força 
do  tratado  de  1987  entre  os  dois  paizes,  deverá  entron- 
car-se com  os  ferrocarris  com  que  a Bolivia,  a seu  tur- 
no, vem  avançando,  transpondo  e descendo  os  Andes,  em 
busca  de  sua  saida  para  o oriente  e em  demanda  do 
Atlântico. 

De  fato,  antes  de  iniciar  a construção,  pelo  Brasil, 
da  via  ferrea  Corumbá-Santa  Cruz,  de  que  não  está 
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concluído  apenas  o ultimo  trecho,  de  San  José  de  Chi- 
quitos  a essa  cidade  — ponto  terminal  do  Caminho  de 
ferro,  já  havia  a Bolivia  atacado  as  obras  do  fernocarril 
Cochabamba,  no  altiplano,  a Santa  Cruz,  ponto  de 
confluência  das  duas  Estradas  — a que  parte  do  vale  do 
Paraguai  e a que  desce  da  cordilheira  para  o oriente 
boliviano.  Essa  ferrovia  Cochabamba  a Santa  Cruz, 
na  Bolivia,  uma  das  mais  importantes  seções  da  trans- 
continental, já  fazia  parte  do  esquema  geral  de  sua  rede 
ferroviária,  destinada  a comunicar  o altiplano  e vales 
centrais  ás  regiões,  constituídas  pelas  terras  fertilíssimas 
do  oriente  e do  Beni  — “plano  concebido  e revisto  pelo 
engenheiro  Hans  Grether  que  resolveu  o problema  de 
viação  interna  desse  país,  projetando-a  quer  no  sentido 
da  bacia  amazônica,  por  um  ramal  a um  porto  sobre  o 
rio  Ichilo,  primeira  artéria  do  rio  Mamoré,  e que  dá 
acesso,  portanto,  a E.  F.  Madeira-Mamoré,  construída 
em  virtude  do  Tratado  de  Petropolis,  quer,  para  leste, 
como  seu  prolongamento,  por  Montero  ou  outra  estação 
adequada,  ao  rio  Paraguai  (Puerto  Suarez) . Mas, 
infelizmente,  parece  que  os  trilhos  da  Brasil-Bolivia 
alcançarão  Santa  Cruz  de  la  Sierra  antes  de  se  reinicia- 
rem as  obras  da  estrada  de  ferro  Cochabamba  a Santa 
Cruz,  que  ficou  detida,  em  consequência  da  crise  mun- 
dial, de  1930,  e novamente  paralisada  desde  a crise 
economica  de  1939,  em  Vila  Vila,  a 511  km.  de  Santa 
Cruz,  no  oriente  boliviano.  Se  considerarmos,  por  um 
lado,  que  está  em  trafego  ha  tempo  a ferrovia  Arica 
a Cochabamba  através  de  La  Paz  e Oruro,  e já  se  acha 
construída  parte  da  linha  no  trecho  inicial  de  128  km., 
de  Cochabamba  a Vila  Vila,  a 946  km.  do  porto  do  Pa- 
cifico, na  costa  chilena,  e,  por  outro  lado,  que  é parte 
principal  do  sistema  boliviano  e peça  indispensável  para 
a transcontinental  de  Santos  a Arica  o eixo  ferroviário 
do  plano  Grether,  que,  de  uma  parte,  ligará  o Oriente  ao 
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Pacifico  e,  de  outra,  permitirá  a Bolivia  o acesso  ao 
porto  de  Santos,  será  facil  avaliar  a importância  que 
revestem,  para  o país  visinho,  o prosseguimento  e a con- 
clusão das  obras  da  E.  F.  Cochabamba-Santa  Cruz,  ha 
tantos  anos  paralisadas  em  Vila  Vila  pelas  crises  eco- 
nômicas e atuais  dificuldades  financeiras.  O trecho 
a construir,  de  Vila  Vila  a Santa  Cruz,  mais  do  que  um 
hiato,  uma  solução  de  continuidade  entre  as  duas  pontas 
de  trilhos  que  sobem  do  Pacifico  e procedem  do  Oriente, 
parece-nos,  pois,  um  estrangulamento  da  grande  artéria 
do  sistema  circulatório  que  se  projetou  e se  destina  tanto 
a articular  as  duas  regiões,  oriental  e ocidental,  do  país 
visinho  como  a ligar,  pela  transcontinental  ferroviária, 
os  dois  oceanos. 

A conclusão  do  Ferrocarril  Cochabamba-Santa  Cruz 
constitui,  por  isso  mesmo,  uma  das  questões  mais 
discutidas  na  Bolivia,  em  cujos  meios  políticos,  finan- 
ceiros e técnicos  ecoou  vivamente  o inesperado  veto,  não 
explicitamente  formulado,  mas  implícito,  oposto  pelo 
governo  do  país  á lei  promulgada  pelo  Congresso  e que 
cria  recursos  para  o financiamento  dessa  estrada  de 
ferro.  Na  impossibilidade  de  levar  a termo  a construção 
simultânea  das  duas  estradas  para  o Oriente,  — a rodovia 
asfaltada,  de  que  em  1948  já  estavam  terminados  200  km. 
e a ferrovia  de  que  haviam  sido  concluidos  128  km. 
até  Vila  Vila,  ficou  a Bolivia  em  face  do  dilema: 
” ferrocarril  o carretera” , — a saber,  se  devia  adiar  sine 
die  as  obras  da  linha  ferrea  e acelerar  o ritmo  da  cons- 
trução da  estrada  de  rodagem,  na  mesma  direção,  ou  se 
devia  decidir-se  á conclusão  imediata  do  ferrocarril  e 
renunciar  por  algum  tempo  ao  plano  da  rodovia  em 
questão.  E’  esse  o “dilema  nacional”  entre  cujas  pontas 
se  agitam  a imprensa  e os  círculos  politicos  como  os 
meios  técnicos  do  pais.  Todos  os  jornais  — El-Pais, 
de  Cochabamba,  Los  Tiempos  e El  Diário  de  La  Paz  e La 
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Razon,  entre  outros,  em  estudos,  artigos  e inquéritos ; os  en- 
genheiros mais  ilustres,  em  pareceres  técnicos,  individuais 
ou  coletivos,  a Corporacion  Boliviana  de  Fomento,  em- 
penharam-se a fundo,  em  1948-1949,  na  discussão  do 
problema;  e,  embora  se  tenham  estabelecido  serias  diver- 
gências, é certo  que  se  formou  e se  vai  evolumando  forte 
corrente  de  opinião,  claramente  contraria  ao  .projeto  de 
abandonar,  ainda  que  temporariamente,  o plano  da  fer- 
rovia destinada  a ser  o nexo  político  e economico  entre 
o Oriente  e o Ocidente  e julgado  da  maior  importância 
para  o futuro  da  Bolivia.  A questão  tem  sido  ventilada 
sob  todos  os  aspectos,  com  grande  copia  de  argumentos 
favoráveis  ou  contrários  á tese  de  que  as  obras  do  ferro- 
carril  de  Cochabamba  a Santa  Cruz,  cuja  extensão  é 
de  630  km.,  não  devem  suspender-se,  mas,  ao  contrario, 
continuar  e intensificar-se  até  o seu  ponto  terminal.  Ao 
comunicado  dos  engenheiros  de  Cochabamba,  sobre  o 
íerrocarril  a Santa  Cruz,  publicado  no  n.°  1.560  de  “Los 
Tiempos”,  e em  “La  Razon”,  de  10  de  Fevereiro  de  1949, 
em  que  se  defende  o íerrocarril  em  face  da  rodovia  que 
se  constroe  e não  alcançará  senão  500  km.,  replica  a 
“Corporacion  Boliviana  de  Fomento”,  num  documento  não 
menos  importante,  (143)  divulgado  por  “Los  Tiempos”, 


(143)  No  comunicado  dos  Engenheiros  de  Cochabamba,  publi- 
cado em  “La  Razon”,  de  10  de  Fevereiro  de  1949  — jornal  que  tem 
defendido  a tese  favoravel  á rodovia  Cochabamba-Santa  Cruz,  sus- 
tenta-se  o ponto  de  vista  contrario  e,  portanto,  o íerrocarril,  mos- 
trando-se a importância  primordial  da  estrada  de  ferro  em  relação 
á de  rodagem,  que,  não  sendo  paralelas,  se  destinam  todavia  a 
ligar  as  duas  cidades  do  altiplano  e do  baixo  plano.  Tomando, 
para  exame,  as  considerações  em  que  se  funda  a primeira  tese, 
favoravel  á rodovia  pavimentada,  e que  foram  apresentadas  em 
1941  no  “Informe  de  la  Comission  Americana  referente  al  estúdio 
de  um  Terraplen  a Santa  Cruz”,  e as  razões  que  surgem  das 
circunstancias  atuais,  procuram  os  referidos  engenheiros  refutar 
umas  e outras,  nesse  importante  documento.  As  primeiras  razões 
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de  13  de  Fevereiro  de  1949,  e em  que  retoma  a questão, 
retificando  e refutando  diversos  aspectos  da  analise 
daquele  comunicado  que,  a seu  juizo,  “não  se  ajustariam 
á verdade  nem  no  aspecto  técnico  nem  no  profano”. 
Não  será  aqui  certamente  o logar  para  reexaminar  a 
todas  as  luzes  o problema,  cuja  solução  adequada  interessa 
particularmente  àquela  nação,  e no  debate  do  qual  tem 
intervindo  as  mais  autorizadas  personalidades  e institui- 
ções bolivianas;  mas,  balanceadas  as  razões  das  duas  cor- 
rentes em  que  se  repartiu  a opinião  ptiblica  do  país,  pare- 
cem-nos tais  as  vantagens  da  obra  ferroviária,  sobre  a ro- 
dovia, que,  não  podendo  ser  atacadas  simultaneamente  as 
duas  estradas,  vencerá  por  certo  o ponto  de  vista  favorá- 
vel á imediata  construção  da  Cochabamba  a Santa  Cruz,  e 
se  inclinará  afinal  o governo  a buscar  os  recursos  finan- 


expostas  no  relatorio  da  Comissão  Americana,  são  as  seguintes: 
1)  que  a estrada  de  rodagem  teria  um  custo  menor;  2)  seria 
mais  curta  em  comparação  com  o ferrocarril;  3)  menor,  o tempo 
de  construção;  4)  menor,  o custo  de  transporte  na  rodovia  do 
que  no  ferrocarril.  Quanto  aos  argumentos  ligados  á situação 
atual,  reduzem  os  engenheiros  a três  principais:  1)  que,  sendo  a 

estrada  de  rodagem  obra  sustentada  pelos  técnicos  dos  Estados 
Unidos,  só  para  ela  poderia  a Bolívia  conseguir  os  créditos  neces- 
sários á sua  construção;  2)  que,  tendo-se  já  invertido  somas 
avultadas,  não  deve  abandonar-se  sua  construção;  3)  que  as 
obras  da  rodovia  se  acham  terminadas  em  200  km.,  enquanto  o 
ferrocarril  só  tem  128  km.  até  Vila  Vila.  A análise  a que  pro- 
cederam os  signatários  do  documento,  rebatendo  ponto  por  ponto 
todos  esses  argumentos  em  que  se  apoia  a tese  favoravel  á rodovia, 
embora  persuasiva,  sob  muitos  aspectos,  não  foi  aceita  pela  “Cor- 
poracion  Boliviana  de  Fomento”  que  lhe  apresentou  objeções  sobre- 
tudo de  ordem  técnica,  economica  e financeira,  detendo-se  no  exame 
de  cada  um  dos  pontos  feridos  na  exposição  dos  engenheiros.  O 
longo  comunicado  da  “Corporacion”,  publicado  em  “Los  Tiempos”, 
de  13  de  Fevereiro  de  1949,  é também  um  estudo  que  faz  refletir, 
pelas  considerações  em  que  se  escuda  para  invalidar  a tese  susten- 
tada com  vigor  pelos  engenheiros  de  Cochabamba.  A questão, 
depois  de  aceso  debate,  parece  ter  caido  em  ponto  morto,  em  que 
ficará  até  que  seja  resolvida  pelo  Congresso  da  Bolivia. 
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ceiros  para  levar  a cabo  esse  empreendimento  de  uma 
importância  capital. 

Certamente,  as  próprias  leis  que  criam  recursos 
para  a construção  dos  ferrocarris  de  Cochabamba  a 
Santa  Cruz  e de  La  Paz  a Beni,  e que  o Presidente  da 
Republica  deixou  de  sancionar,  — procurando  resolver 
problema  do  maior  alcance  para  a economia  do  país, 
estabeleceram  outros  que  reclamam  exame  aprofundado 
da  questão.  Dessas  duas  leis,  se  a que  estabelece  o 
imposto  de  dois  centavos  de  dólares  sobre  a cotização  do 
estanho-repartido  por  igual  para  esses  ferrocarris,  cons- 
titui uma  solução  nacional,  assegurando  “de  forma  ampla 
e positiva  o financiamento  das  duas  grandes  obras 
ferroviárias”,  a primeira  lei,  ao  contrario,  criando  um 
imposto,  não  sobre  a exportação,  mas  de  um  boliviano 
sobre  o dolar  levantou  serias  resistências  por  ser  esse 
imposto  “anti-cientifico  e anti-economico”  e por  gravar 
a moeda  e,  em  consequência,  atacar  seu  valor  aquisitivo. 
(144)  A essas  objeções  que  se  arguiram  contra  uma  das 
leis  aprovadas  pelo  Congresso,  acrescentaram-se  os  obs- 
táculos decorrentes  das  negociações  de  um  empréstimo 
pelo  Export-Import  Bank,  de  Washington,  para  a cons- 
trução do  “caminho  carretero”:  o fornecimento  de  fundos 
para  o ferrocarril  podia  acarretar  a suspensão  das 
obras  da  estrada  asfaltada,  “por  dificuldades  que 
oporiam  os  Estados  Unidos  á concessão  do  empréstimo 
projetado  para  concluir  a rodovia  de  Cochabamba  a Santa 
Cruz”.  Dai  o dilema  a que  ha  pouco  nos  referíamos: 
“Ferrocarril  o carretem”.  Mas  não  haverá  na  questão, 
outra  face?  e não  será  talvez  a mais  seria,  a que  mai? 


(144)  Parecer  do  Diretorio  dos  “Amigos  de  la  Ciudad”,  in 
“El  Diário”,  La  Paz,  28  de  Dezembre  de  1948. 
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se  despreza?  Se,  como  já  observava  Maitre-Devallon, 
“para  falar  a linguagem  dos  costureiros,  se  alinhava  um 
império  colonial  (ou  uma  nação)  com  estradas  de  ro- 
dagem, a verdade  é que  não  se  costura  senão  com  o 
caminho  de  ferro”.  Assim,  pois,  por  mais  graves  que 
sejam  essas  circunstancias  e razões,  de  ordem  financeira 
— e elas  são  realmente  ponderosas  — não  podem 
■constituir  obstáculo  á construção  do  ferrocarril  que,  alem 
de  estrada  de  maior  interesse  nacional  e suscetível  de 
converter-se,  como  qualquer  outra  via  ferrea,  “numa 
riqueza  publica  inventariavel  que  admite  hipoteca  e,  por 
conseguinte,  constitui  parte  da  riqueza  do  país”,  tem  a 
seu  favor  razões  de  ordem  continental  e de  política  inter- 
nacional, de  suma  importância,  capazes  de  lhe  dar  extraor- 
dinária projeção  acima  e alem  das  fronteiras.  Formando 
com  o projetado  ferrocarril  de  Sucre  a Aiquile  um  anel 
ou  circulo  de  ferro”,  de  cujos  verti ces  em  forma  radial, 
como  observa  Eudoro  Gálindo,  se  desprendem  todos  os 
ferrocarris  internos  e internacionais ; procurando  centros 
vitais  de  aproximação  e buscando,  com  seu  traçado,  a 
maneira  de  estruturar  economicamente  o país,  a E.  F. 
Cochabamba-Santa  Cruz,  alem  de  ser  uma  via  intero- 
ceanica  de  Leste  a Oeste,  constitui  também  o elo  inter- 
médio do  Ferrocarril  Panamericano  que,  saindo  do  sul, 
de  Buenos  Aires,  chegará  até  a Terra  de  Darien  em 
Panamá . ” Com  a construção  dos  caminhos  de  ferro, 
de  Corumbá,  no  Brasil,  e de  Yacuiba,  na  Argentina,  a 
Santa  Cruz,  se  formaria  no  Oriente,  sem  a via  ferrea  do  < 
altiplano  “uma  pequena  rede  ferroviária  semi-soberana, 
que  ficará  desvinculada  da  rede  ocidental,”  se  não  for 
articulada  pelo  ferrocarril  Cochabamba  a Santa  Cruz, 
insubstituível,  na  justa  observação  de  Eudoro  Galindo, 

“no  proposito  de  constituir,  no  coração  da  Bolivia,  o 
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cruzamento  de  duas  linhas  continentais,  a interooeanica 
e a Panamericana  Central”.  (145) 

No  dia  em  que  se  ultimar  a construção  dessa  Estrada 
de  Cochabamba  a Santa  Cruz,  — e nesse  dia  já  se 
acharão  em  trafego  tanto  a Brasil-Bolivia,  como,  em 
toda  sua  extensão,  a Noroeste,  até  Corumbá,  — estará 
concluída  a ligação  do  Atlântico  ao  Pacifico,  pela  primeira 
transcontinental  e correrão  os  trens  do  porto  de  Santos 
ao  de  Arica,  entre  os  dois  extremos  vinculados  por  uma 
linha  de  4.016  km.,  dos  quais  1.873  no  Brasil  e a maior 
parte  dos  restantes  (2.143  km.)  em  território  boliviano. 
Nada  menos  de  sete  estradas  se  articularão  para  inte- 
grarem a internacional:  a Santos-Jundiai,  de  Santos  a 

S.  Paulo;  a Sorocabana  ou  a Paulista,  de  São  Paulo  a 
Baurú;  a E.  F.  Noroeste  do  Brasil,  de  Baurú  a Corumbá 
(1.373  km.);  a Brasil-Bolivia,  de  Corumbá  a Santa 
Cruz  de  la  Sierra;  a E.  F.  Santa  Cruz  a Cochabamba, 
entre  essas  duas  cidades  da  planície  e do  altiplano  ; e a 
de  Cochabamba  a Arica  que,  passando  por  Oruro  e La 
Paz,  atinge  o Pacifico  depois  de  atravessar  as  fronteiras 
bolivianas,  cortando  terras  do  Perú  e do  Chile.  A 
Transcontinental,  ligando  os  dois  oceanos,  servirá,  como 
se  vê,  a quatro  nações  — o Brasil,  com  sua  imensidade 
desalentadora  mas  já  em  vias  de  ser  dominada  e reduzida 
pela  sua  rede  complexa  de  viação,  a Bolivia,  bloqueada, 
com  suas  riquezas,  de  terras  por  todos  lados,  o Perú,  ao 
largo  de  uma  costa  articulada,  dotada  para  a vida  de  re- 
lações, e o Chile,  “essa  lamina  estreita  de  terra  instável”. 


(145)  Eudoro  Galindo  — Resposta  ao  inquérito  sobre  a ques- 
tão, organizado  por  El  Pais,  de  Cochabamba.  in  El  Pais,  de  9 de 
Enero  de  1949. 
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(146)  de  cujos  focos  de  cultura  uma  projeção  intensa, 
refratando-se  sobre  o coração  da  America  do  Sul,  nas 
terras  solitárias  e incultas  do  oeste  de  Mato  Grosso  e do 
Oriente  boliviano,  fecundará  os  sertões  perdidos  do 
hinterland  e alumiará  os  caminhos  que  se  rasgam  para 
a vida  internacional.  De  todas  as  Estradas,  porem,  que 
integram  o sistema  transcontinental,  é a E . F . Noroeste 
a que  cobre  maior  extensão  de  quilômetros  (1.373  km.), 
constituindo  mais  de  um  terço  do  enorme  tronco  ferroviá- 
rio, entre  cujos  extremos,  Rio  de  Janeiro  ou  Santos,  no 
Atlântico  e o porto  do  Pacifico  (Rio-Arica,  4.516  km.; 
Santos-Arica,  4.016  km. ) se  vencerá,  no  entanto,  uma  dis- 
tância ainda  inferior,  de  pouco  mais  da  metade,  á que, 
com  seus  8.031  km.,  separava  Cuiabá  da  capital  do  país 
quando  se  realizava,  por  via  maritima  e fluvial,  a viagem 
de  Mato  Grosso  ao  Rio  de  Janeiro.  Não  são  apenas, 
no  sistema  de  comunicações  internas,  os  caminhos  do 
Oeste  que  se  encurtam,  já  reduzidos  pela  E.  F.  Noroeste, 
a três  dias  de  viagem  e á metade  do  percurso  que  se 
fazia  em  cerca  de  um  mês  pela  navegação,  mas  os  ca- 
minhos interoceanicos  que,  libertados  do  mar  e do  estreito 
de  Magalhães  pelos  trilhos  transcontinentais,  ligarão  ao 
planalto  paulista  um  país  mediterrâneo,  — a Bolivia,  e 
duas  nações  abertas  para  o Oceano  Pacifico,  quando  os 
trens  saidos  de  Arica  puderem  atingir,  em  quatro  a cinco 
dias,  o porto  de  Santos  no  Atlântico.  Voltado  para  o 
horizonte  ocidental,  o imenso  caminho  de  ferro  cede  á 
atração  que  já  exercia  sobre  os  bandeirantes  de  botas 
de  couro  esse  mundo  longínquo  e misterioso,  com  seus 
rebanhos,  seu  petroleo,  seu  salitre  e suas  minas  de  prata 


(146)  Benjamin  Subercaseaux  — Chile  o una  loca  geografia. 
la.  ed.  1940;  7e.  ed.,  Ediciones  Ercilia,  Santiago  dei  Chile,  1946; 
ed.  em  inglês.  Chile,  a Geographic  Extrav&gance.  Mac-Millan, 
New  York,  1943. 
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e de  estanho,  com  suas  riquezas  e com  suas  paizagens 
naturais,  inquietas  e torturadas,  a que  dão  aspectos  ma- 
ravilhosos ou  alucinantes,  pela  sua  grandeza  incomparável, 
as  cordilheiras  dos  Andes,  com  as  vagas  suberbas  de 
suas  montanhas,  seus  cumes  vulcânicos,  suas  muralhas 
de  neve  e os  espelhos  azues  de  seus  lagos,  que  se 
refletem  as  constelações  de  estrelas,  rutilando  em  ceus 
de  uma  limpidez  sem;  igual. 


CAPÍTULO  VIII 


NO  MUNDO  QUE  NASCE 


O futuro  da  E.  F.  Noroeste  do  Brasil.  — A impor- 
tância dessa  ferrovia,  do  ponto  de  vista  econômico  e 
internacional.  — A Noroeste  e a Brasil-Bolivia.  — A 
junção  das  duas  Estradas  e suas  consequências  econô- 
micas, comerciais  e culturais.  — O problema  do  alar- 
mento  da  bitola,  na  Noroeste.  — A eletrificação  da 
Estrada.  — As  cachoeiras  no  vale  do  rio  Paraná  e seu 
potencial  hidráulico.  — Novo  centro  comercial  e indus- 
trial? — A conquista  do  Oeste  e das  zonas  fronteiriças. 
— » Para  o povoamento  dessas  regiões.  — Os  diversos 
meios  de  colonização.  — A concessão  de  terras  ao  longo 
da  linha  ferrea.  — As  colonias  militares  e agrícolas. 
— • As  formações  técnicas  especiais,  em  ação.  — O 
exercito  colonial.  — Trafico  para  alimentar  os  cami- 
nhos do  Oeste.  — O aproveitamento  das  reservas  flo- 
restais. — 1 As  pastagens  naturais  e os  rebanhos.  — 
A exploração  do  oleo  negro  boliviano. 


O estudo  da  Noroeste,  nas  origens  dela,  na  sucessão 
dos  projetos  em  que  flutuava  ou  tomava  corpo  a ideia 
pertinaz  de  uma  Estrada  para  o Ocidente,  nas  dificuldades 
que  superou  para  se  realizar,  na  sua  significação  como 
elemento  politico  e nos  seus  efeitos  sobre  a economia 
local,  deve  ser  um  incentivo  poderoso  á política  orientada 
para  o Oeste,  e muito  mais  o será  ainda  quando  se  com- 
pletar o seu  desenvolvimento  nos  dois  sentidos.  Por 
sua  importância  e pelo  futuro  que  já  se  entrevê  quando 
os  seus  trilhos,  já  no  quilômetro  227,  atingirem  Ponta- 
Porã,  no  sul,  e Corumbá,  no  Oeste,  constitui  um  fato  de 
valor  considerável  e da  mais  profunda  significação,  no 
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dominio  da  política  de  viação  nacional.  O que  sucedeu 
no  setor  paulista,  quando  se  construiu  a via  ferrea  de 
Baurú  a Itapura,  e dai  a Porto-Esperança  (1905-1914), 
e as  transformações  por  que  passou  essa  região,  sob  o 
duplo  influxo  do  caminho  de  ferro  e da  cultura  do  café, 
já  nos  permite  entrever  o surto  economico  que  ainda 
terá  Mato  Grosso  quando  terminar  a construção  da 
linha-tronco  e de  seu  mais  importante  ramal  e se  in- 
tensificar a obra,  ainda  vacilante  da  recuperação  do 
grande  Estado  Central.  Onde  eram,  de  fato,  sertões 
bravios  em  que  os  olhos,  para  qualquer  ponto  do  horizonte 
a que  se  voltassem,  passeavam  por  terras  solitárias  e 
incultas,  com  seus  rios  e suas  cachoeiras,  suas  serras  e 
suas  florestas,  seus  cabeços  de  monte,  com  as  lombas 
escalvadas  e os  capuzes  de  arvoredo,  acrescentou  o tra- 
balho humano,  em  pouco  tempo,  á beleza  grandiosa  das 
paisagens  naturais,  o explendor  de  suas  cidades  e de  suas 
culturas,  de  cafesais  a perder  de  vista,  de  campos  de  trigo 
e de  algodão,  de  vargens  de  milheirais  de  ouro  e de 
arrosais  ondulantes.  Sob  a mesma  ação  simultânea  dos 
três  fatores,  por  cuja  interferência  se  transformaram  em 
celeiros  de  S.  Paulo  terras  esquecidas  e mesmo  inhos- 
pitas  — o caminho  de  ferro,  a terra  roxa,  convidando  á 
cultura  do  café  e o povoamento,  por  ondas  sucessivas  de 
migrações  — tomou  mais  tarde  um  impulso  extraordi- 
nário o norte  do  Paraná,  em  que  não  se  tardou  a saudar 
uma  nova  “Terra  da  Promissão”.  A extensa  faixa  de 
terra,  de  Jacarésinho  a Apucarana,  salpicou-se  de  mu- 
nicípios florescentes,  como  os  de  Cambará,  Bandeirantes 
e Londrina,  ligados  todos  pela  antiga  S.  Paulo-Paraná, 
de  que  recentemente  se  incorporou  á Rede  Viação  Paraná- 
Santa  Catarina  o trecho  de  260  km.  que  se  alonga  por 
aquelas  terras  opulentas. 
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A marcha  que  empreenderiam  os  bandeirantes  por 
sertões  longínquos,  pelos  rios  Tietê,  Paraguai  e Cuiabá, 
repete-se  agora  pelos  trilhos,  sobretudo  da  Noroeste  que 
é essencialmente  uma  estrada  de  penetração;  e,  da 
mesma  maneira  que,  em  relação  á expansão  geográfica, 
temos  de  entroncar  a sua  historia  nas  entradas  e ban- 
deiras, iremos  buscar  as  origens  do  movimento  atual  da 
civilização  para  o Oeste,  na  riqueza  de  S.  Paulo  e no  seu 
extraordinário  poder  de  expansão.  Se  o café  tem  sido, 
no  seu  roteiro,  o mais  poderoso  elemento  de  propulsão 
e de  atração  das  forças  civilizadoras,  a essa  lavoura  que 
exerceu  tão  decisiva  influência  no  curso  da  história  pau- 
lista se  acrescenta  agora  a industria  fabril  que,  no  país, 
tem  o seu  principal  foco  no  parque  manufatureiro  de 
S.  Paulo.  A antiga  capitania  de  Mato  Grosso  e a pro- 
víncia do  Paraná  que  pertenceram  á de  S.  Paulo  e dela 
Se  desligaram,  aquela,  ainda  no  período  colonial,  em 
9 de  Maio  de  1748,  em  virtude  de  Carta  Régia  expedida 
pela  Corôa,  e esta,  em  29  de  Agosto  de  1853,  em  que  o 
Paraná  obteve  sua  emancipação,  voltam  a cair  nova- 
mente na  órbita,  não  política,  mas  economioa  do  Estado 
de  S.  Paulo,  constituindo  a maior  extensão  de  território 
acessível  e diretamente  sujeita  ás  influências  civilizadoras 
do  planalto.  Onde  se  plantaram  os  marcos  de  conquista 
e de  posse  territorial,  com  que  os  bandeirantes,  quando 
se  embrenharam  pelas  selvas,  recuaram  para  o Oeste 
as  linhas  de  nossas  fronteiras,  são  agora  fixados  os 
marcos  de  civilização  e de  cultura  que  se  erguem  com  a 
lavoura,  as  fazendas  de  criar  e as  chaminés  das  fabricas. 
A órbita  de  influência  economica  de  S.  Paulo  ou,  melhor, 
da  civilização  que  do  planalto  se  encaminha  para  o Oeste, 
vai-se  alargando  gradualmente  e,  á medida  que  os  trilhos 
avançam  e se  reduzem  as  distâncias  pelos  transportes 
mecânicos,  se  vai  extendendo  a área  de  produção  e 
repontando  de  ilhotas  de  cultura  o imenso  “vasio  demo- 
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gráfico”  dos  sertões.  Daí  a importância  da  Noroeste  que 
se  antecipou  ao  movimento,  como  parte  primordial  do 
sistema  de  comunicações  com  Mato  Grosso  e as  fronteiras 
ocidentais.  Já  Euclides  da  Cunha  a pressentira,  em  1908, 
quando  assinalava,  no  seu  estudo  sobre  viação  sul- 
americana,  a projeção  notável  da  Noroeste,  seja  qual  for 
a luz  a que  se  examinar,  na  sua  função  política  e 
economica,  como  de  estrada  de  penetração  ou  caminho 
transcontinental.  Estrada,  escrevia  Pandiá  Calogeras, 
dez  anos  depois,  “de  uma  importância  sem  par  para  o 
Brasil,  quer  do  ponto  de  vista  de  política  internacional, 
quer  sob  o ângulo  puramente  economico.  Será  segura- 
mente um  dos  maiores  troncos  de  viação  de  nossa  terra, 
dentro  de  poucos  anos,  e,  sem  dúvida,  se  destina  a 
atravessar  a Bolivia  até  onde  for  politicamente  conve- 
niente, sem  embargo  das  considerações  econômicas”. 
(147) 

Ainda  considerada,  não  do  ponto  de  vista  internacio- 
nal, mas  sob  um  aspecto  limitado,  — a função  economica 
e comercial,  a importância  da  Noroeste  tomará  maior  vulto, 
com  a sua  junção,  em  Corumbá,  á Brasil-Bolivia,  que  lhe 
permitirá  alargar  a esfera  de  sua  ação  até  Santa  Cruz 
de  la  Sierra,  no  interior  boliviano.  A linha-tronco  de 
que,  em  Campo  Grande,  se  esgalha  um  ramal  para  Ponta 
Porã,  atingindo  as  fronteiras  do  Paraguai,  se  lançará  até 
Corumbá,  depois  de  transpor  o Paraguai,  em  Porto 
Esperança,  para  se  articular  com  o ferrocarril  que  se 
estende  até  as  portas  da  capital  oriental,  da  “Pérola 
Boliviana”,  em  que  vêm  os  bolivianos  o vestíbulo  aberto 
para  sua  “Terra  da  Promissão”.  Certamente,  todo  esse 


(147)  PaNMÁ  Calogeras  — Problemas  de  administração. 
Relatório  confidencial  apresentado  em  1918  ao  Conselheiro  Rodri- 
gues Alves  sobre  a situação  orçamentaria  e administrativa  do 
Brasil.  Brasiliana,  vol.  XXIV.  Comp.  Editora  Nacional,  S.  Paulo, 
1935,  pg.  156. 
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tronco  ferroviário,  constituído  pela  linha  principal  da 
Noroeste,  das  barrancas  do  rio  Paraná  até  Corumbá,  á 
margem  do  Paraguai,  e pelo  ramal  Campo  Grande>-Ponta 
Porã,  e os  366  quilômetros  de  E.F.  Madeira-Mamoré, 
em  território  de  Mato  Grosso,  perfazendo  as  duas  Es- 
tadas um  total  de  1.455  km.,  formam  um  conjunto  de 
linhas  ferreas,  de  extensão  ainda  extremamente  reduzida 
para  um  Estado  como  o de  Mato  Grosso,  em  que  poderiam 
«caber  quatro  paizes  da  Europa,  — Portugal,  Espanha, 
França  e Italia,  mas  já  realmente  significativa  para  sua 
escassa  população  de  500  mil  habitantes  disseminados  pela 
•sua  vastidão  territorial  (1.477.041  km2) . Se  conside- 
rarmos ainda  não  só  a extensão  de  suas  estradas  de 
rodagem,  algumas  intransitáveis  no  período  das  chuvas, 
e que  já  somam  cerca  de  7 mil  quilômetros,  como  o de- 
senvolvimento de  suas  linhas  aereas  e a importância  de 
sua  navegação  fluvial  pelos  rios  Paraná  e seus  afluentes, 
e pelo  Paraguai,  S.  Lourenço  e Cuiabá,  podemos  ter  uma 
ideia  mais  precisa  do  sistema  de  comunicações  e meios  de 
transporte,  já  proporcionados  não  ás  possibilidades  eco- 
nômicas e ás  riquezas  naturais  de  Mato  Grosso,  mas  ao 
vulto  de  sua  produção,  no  dominio  das  atividades  agro- 
pecuárias e industriais . Mas,  alem  da  junção,  sumamente 
importante,  da  Noroeste  e da  Brasil-Bolivia,  que  inte- 
ressará, do  ponto  de  vista  economico,  comercial  e cultural, 
tanto  ao  Estado  de  Mato  Grosso  como  á economia  do 
país  e á política  internacional,  o que  daria  um  vulto 
excepcional  á Noroeste  seria  o prolongamento  da  linha 
tronco  ou  a construção  de  um  ramal  até  Cuiabá,  de 
maneira  a encaminha-la  para  as  três  grandes  zonas,  — 
a do  sul,  pelo  ramal  Campo  Grande  a Ponta  Porã,  até  o 
Paraguai,  a do  oeste,  para  Corumbá,  nas  fronteiras  da 
Bolivia  onde  se  articulará  com  Brasil-Bolivia,  e a,  do 
nordeste  pela  extensão  da  linha  tronco  de  Corumbá  ou 
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pelo  ramal  de  Campo  Grande  á capital  do  Estado  (148)- 
— centro  tradicional  de  exploração  aurifera  e de  conver- 
gência dos  caminhos  terrestres  e fluviais,  entre  as  bacias 
do  Amazonas  e do  Prata  e a rota  de  Goiaz. 

Em  situação  previlegiada,  com  acesso  para  as  vias* 
e os  dois  vales  dos  tributários  amazônicos,  a cidade  de 
naturais  de  comunicação  entre  o planalto  dos  Parecia 
Cuiabá,  entreposto  natural  dos  garimpeiros  do  leste  e das 
cidades  mais  setentrionais  do  Rosário  e Diamantino, 
tornou-se  o entroncamento  dos  caminhos  que  vêm  do 
sudoeste  pelos  rios  Paraguai  e Cuiabá,  como  da  vastíssima 
região  que  se  dilata  para  a hiléia  e a bacia  amazônica 
e o extremo-norte  do  país.  Para  essa  função,  política  e 
economica  a um  tempo,  sobre  todas  grande,  de  articula- 
dora  do  norte  e do  sul,  na  região  ocidental,  entre  as  duas 
bacias  do  Paraná  e Paraguai,  de  um  lado,  e do  Amazonas, 
com  seus  tributários,  de  outro,  — função  que  deverá 
espraiar-se  quando  chegarem  os  trilhos  a Cuiabá  no 


(148)  A cidade  de  Cuiabá,  á margem  do  rio  desse  nome,  foi 
fundada  em  1719  pelos  bandeirantes  paulistas,  nas  proximidades 
das  catas  e do  ouro  de  aluvião  dos  córregos  cuiabanos,  cuja  explo- 
ração em  grande  escala  valeu  ao  antigo  arraial  de  Nossa  Senhora 
da  Penha  sua  elevação,  em  1727,  á categoria  de  vila.  Sentinela 
avançada  na  marcha  para  o Oeste,  foi  um  dos  marcos  mais  lon- 
gínquos plantados  pelos  bandeirantes  nas  suas  entradas  aos  sertões. 
A cavaleiro  da  planície  aluvial  do  sul  e emoldurada,  ao  fundo,  pela 
paisagem  de  montanhas  que  se  estendem  em  anfiteatro,  do  nordeste- 
para  o sudoeste,  o seu  casario  colonial  avulta  dentre  as  inumerá- 
veis palmeiras  de  suas  praças  e as  arvores  de  seus  quintais,  que 
lhe  grangearam  o nome  de  “cidade  verde”  e com  que  mereceria  o- 
de  “cidade-jardim”,  debruçada  sobre  as  aguas  do  Cuiabá  e entre 
os  córregos  do  Coxipó  e do  Ribeirão.  Erguida  em  solo  pedregoso 
no  peneplaino,  o que  a natureza  lhe  regateou  em  fertilidade  de- 
terras,  deu-lhe  em  pepitas  de  ouro,  faiscantes  no  cascalho  revol- 
vido, que  constituiram  outrora,  com  a mineração  aluvional,  a base 
de  sua  economia  e a fonte  de  seu  prestigio  e de  suas  lendas.  Ela 
nasceu  sob  o signo  da  grandeza  e do  mistério,  embalada  pelas 
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estuário  das  riquezas  de  uma  das  maiores  bacias  hidro- 
gráficas do  mundo,  — parece-me  talhada,  mais  do  que 
qualquer  outra,  a velha  cidade  colonial  que  desempenha 
o papel  de  centro  coletor  e distribuidor  de  matérias  primas 
e artigos  manufaturados  por  essas  imensas  regiões. 
Certamente,  sem  outros  meios  de  comunicação,  durante 
dois  séculos,  alem  dos  caminhos  de  tropas  e tropeiros, 
das  estradas  boiadeiras  e das  vias  fluviais,  tinha  de 
estiolar-se,  insulada  naquela  solidão,  perder  a primazia 
comercial  em  favor  de  outras  cidades  como  Campo  Grande 
e Corumbá,  mais  próximas  do  planalto  paulista  e con- 
tentar-se com  a posição  que  conquistou,  de  sede  adminis- 
trativa do  Governo  e capital  politica  do  Estado.  Mas 
sendo  uma  dessas  vilas  e povoações  que  se  formaram  á 
margem  de  rios,  riachos  e ribeirões  e tiveram  por  centro 
de  atração  a batéia  do  ouro  e do  diamante,  ela  poderá 
ser  a nossa  “capital  ocidental”,  não  já  como  cidade  de 
faiscadores  e garimpeiros,  mas  por  outras  riquezas 


narrativas  sertanejas  e pelas  aguas  cantantes  de  seus  ribeirões  e 
arroios,  rolando  sobre  seixos  polidos,  e de  suas  cachoeiras,  como  o 
Salto  do  Casca  que  lhe  fornece  energia  eletrica  e sugestões  para 
os  sonhos,  ou  o Véu  de  Noiva  desdobrado  aos  ventos  como  uma 
neblina,  no  salto  das  aguas  do  Coxipó  que  se  espraiam  no  último 
degráu  para  se  projetarem  afinal  no  peneplano,  mas  agora  pelos 
dois  furos  de  uma  lágea,  “á  semelhança  de  chuveiros  gigantescos”. 
Ao  longe,  ao  sopé  da  chapada  para  a qual  se  inclina  o velho 
burgo  colonial,  já  salpicado  de  telhados  novos,  erguem-se,  contras- 
tando com  a vida  renascente,  as  curiosas  formas  de  erosão,  as 
“Torrinhas”  e a “Catedral”,  semelhantes  às  de  Ponta  Grossa  e 
Vila  Velha,  no  Paraná,  que  lembram  ruinas  antiquissimas  de  cida- 
des monumentais.  Pequena  cidade,  com  18.861  habitantes  (1940), 
perdida  na  imensidade  dos  sertões,  em  que  servia  de  abrigo  aco- 
lhedor a garimpeiros  e desbravadores,  criada  para  o comercio  e 
para  as  trocas,  já  se  transformou  no  centro  de  uma  rede  de  estra- 
das fluviais,  terrestres  e aereas,  cujos  fios  se  dirigem  para  todos 
os  quadrantes.  (Cf.  Cidades  do  Brasil.  Cuiabá,  in  “Cultura  Polí- 
tica”. ano  III.  n.o  33.  Outubro  de  1943,  Rio  de  Janeiro,  pg.  235-236). 
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naturais  da  região,  na  maior  parte  inexploradas,  se  dela 
fizermos  não  só  o entroncamento  das  estradas  fluviais 
e terrestres  como  o ponto  terminal  da  Noroeste  do  Brasil, 
que  continuará  no  seu  “destino  inevitável  e extraordi- 
nário”, de  caminho  de  penetração  e de  estrada  continental . 
Embora  esse  prolono-amento  da  Noroeste  para  Cuiabá 
possa  parecer  uma  ideia  irrealizável  em  nossos  tempos, 
um  projeto  tanto  mais  audacioso  quanto  o que  mais 
preocupa  a administração  da  Estrada,  é concluir  o ramal 
de  Campo  Grande  a Ponta  Porã  e estender  a linha  até 
Corumbá  para  entronoa-la  na  Brasil-Bolivia,  não  se  pode 
desconhecer  as  vantagens  de  um  ramal,  partindo  de 
Campo  Grande,  ou  do  prolongamento,  para  a colonização 
da  região  ocidental  nem  se  considerará  excessiva,  para 
a Noroeste,  a influência  que  se  atribui  a esse  plano  no 
desempenho  futuro  de  sua  missão. 

Na  hierarquia  de  seus  problemas  fundamentais, 
tantos  e teada  qual  mais  importante,  não  ocupará 
certamente  o primeiro  plano  o prolongamento  da  No- 
roeste até  Cuiabá,  quando  outros,  como  o da  conclusão 
da  linha-tronco  e do  ramal  para  Ponta-Porã,  a remode- 
lação do  seu  equipamento  técnico,  o empedramento  da 
linha,  já  calçada  apenas  no  trecho  Baurú-Três  Lagoas,  a 
substituição  dos  trilhos  de  25,  26  e 32  quilos  por  metro 
linear  por  trilhos  mais  pesados  (34  e 37  quilos),  para 
reduzir  as  restrições  opostas  ao  tráfego  das  locomotivas, 
sobrelevam  aos  demais  na  ordem  de  urgência,  pela 
gravidade  com  que  Se  apresentam  sob  diversos  aspectos. 
Se  nos  lembrarmos  ainda  das  modificações  do  traçado 
com  o objetivo  de  encurtamento  real  da  linha,  pelas 
variantes  em  construção  ou  projetadas,  dos  planos  de 
alargamento  da  bitola  e da  eletrificação  da  Estrada,  que 
disputam  a precedência  á construção  de  um  novo  ramal 
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ou  de  prolongamento  de  tamanha  extensão,  como  o de 
Campo  Grande  a Cuiabá,  teremos  o quadro  talvez  completo 
de  problemas  não  de  maior  relevância  mas  muito  mais 
prementes,  cuja  solução  é do  mais  alto  interesse  para  o 
futuro  dessa  estrada  de  ferro  e das  regiões  por  ela 
atravessadas.  (149)  A questão  do  alargamento  da 
bitola,  considerada  menos  de  natureza  urgente  na  solução 
do  que  grave  no  seu  aspecto,  já  foi  posta  por  varias 
vezes  e retomada,  em  1933,  por  Teixeira  Guimarães  no 
relatorio  apresentado  a Couto  Fernandes,  então  diretor 


(149)  Embora  não  possa  disputar  a preponderância  sobre 
outros  problemas  de  cuja  solução  depende  a própria  vida  da  Estra- 
da, esse,  do  prolongamento  da  Noroeste  ou  da  construção  de  um 
ramal  de  Campo  Grande  a Cuiabá,  tende  a tomar  um  caracter  de 
urgência  devido  ás  condições  cada  vez  mais  graves  da  navegação 
do  rio  Cuiabá.  De  fato,  como  já  observou  Firmo  Dutra,  além  de 
não  ser  possível  contar  com  o transporte  fluvial  senão  durante 
cinco  mezes  do  ano,  este  mesmo  se  acha  reduzido  quer  pelas  defi- 
ciências de  seu  aparelhamento  técnico,  já  gasto  e antiquado  (algu- 
mas das  lanchas  que  trafegam  nesse  rio  são  anteriores  á guerra 
do  Paraguai),  quer  pelos  preços  exorbitantes  do  frete  quer  ainda 
pelo  tempo  que,  em  suas  longas  viagens,  de  Porto  Esperança  a 
Cuiabá,  consomem  essas  velhas  embarcações.  Por  isso  mesmo,  pelo 
fato  de  se  tornar  cada  vez  mais  dificil  senão  esporádica  a navega- 
ção do  rio  Cuiabá,  os  governos  do  Estado  sentiram  a necessidade 
de  abrir  e manter  uma  via  de  comunicação  permanente  com  Campo 
Grande  que  é o centro  agrícola  e pastoril  mais  importante  do 
Estado  e já  servido  pela  E.  F.  Noroeste.  É a rodovia  de  Campo 
Grande  a Cuiabá  que  terá,  quando  concluída,  860  km.  de  extensão. 
(Firmo  Dutra  — Relatorio  de  uma  viagem  a Mato  Grosso,  in 
“Estudos  Brasileiros”.  Ano  V.  Vol.  X.  n.»  28.  Jeneiro-Fevereiro 
de  1943.  pg.  53-96).  Mas,  se  essa  estrada  de  rodagem  constitui 
uma  das  realizações  de  maior  vulto  do  programa  rodoviário  do 
Estado,  por  articular  por  uma  via  terrestre  Campo  Grande,  futu- 
ramente um  grande  centro  ferroviário,  e a capital  do  Estado,  não 
poderá  ela  resolver  o problema  de  abastecimento,  regular  e con- 
tinuo, de  Cuiabá,  sem  as  obras  de  arte  que  a tornam  trafegavel, 
em  seu  desenvolvimento,  em  todas  as  épocas  do  ano.  O prolonga- 
mento da  E.  F.  Noroeste  até  Cuiabá,  partindo  de  Corumbá,  pro- 


36.  Salto  cio  Itapura,  no  T;etê 

Foto  do  Diretorio  Regional  de  Geograjia  no  Estado  de  S.  Paulo 


37.  Cachoeira  Urubú-pungá,  no  rio  Paraná 
Foto  do  Diretorio  Regional  de  Geografia  no  Estado  de  8.  Paulo 
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da  Estrada  (150)  e,  de  um  ponto  de  vista  contrario,  pelo 
engenheiro  Orsini  de  Castro,  quando,  no  mesmo  ano,  se 
discutiu  a proposta  de  arrendamento  da  Noroeste,  feita 
ao  governo  da  União  pelo  Estado  de  S.  Paulo.  (151) 
Para  Teixeira  Guimarães,  o momento  de  se  cogitar  desse 
grande  melhoramento  para  a Noroeste  do  Brasil,  cons- 
truída, como  se  sabe,  na  bitola  de  um  metro,  “que  se 
tornou  quasi  um  tipo  clássico  em  nosso  país’’,  se 
apresentaria  quando  chegassem  a Baurú  os  trilhos  da 
bitola  larga.  Ora,  se,  quando  escreveu  o engenheiro- 
Chefe  da  III  Divisão  da  Noroeste,  não  haviam  ainda 
atingido  aquela  cidade  os  trilhos  de  bitola  larga,  hoje 
não  somente  já  se  realizou  o plano  da  Paulista  que 
introduziu  em  sua  linha  o notável  melhoramento  como 
também  já  se  acha  eletrificada  até  Baurú  essa  estrada 
de  ferro.  As  condições  já  estariam,  pois,  preenchidas 
para  que  a Noroeste  se  empenhasse  em  modificar  a sua 
bitola,  alargando-a  para  lm.,  60,  que,  na  sua  opinião, 
apresenta  vantagens  que  a bitola  estreita  nunca  poderia 
oferecer.  Não  é essa,  porem,  a opinião  de  Orsini  de 
Castro,  engenheiro  da  E . F . Sorocabana,  que,  debatendo 
a questão  do  arrendamento  da  Noroeste,  discute  o pró- 


ximo do  Paraguai  e nas  fronteiras  da  Rolivia,  ou  a construção  de 
um  ramal  de  Campo  Grande  a Cuiabá,  alem  de  fortalecer  o sistema 
de  comunicações,  teria  a vantagem  de  por  a Capital  do  Estado, 
pela  Noroeste,  em  contato  não  só  com  o planalto  paulista  e,  por- 
tanto, com  o porto  de  Santos,  como  também  com  os  dois  paizes 
centrais. 

(150)  Oscar  Teixeira  Guimarães  — Memorial  da  Estrada  de 
Ferro  Noroeste  do  Brasil.  Apresentado  ao  diretor,  engenheiro 
Henrique  Eduardo  Couto  Fernandes.  Baurú,  1933.  Comp.  de 
Melhoramentos  de  S.  Paulo.  S.  Paulo,  (sem  data),  pg.  89-90. 

(151)  Luiz  Orsini  de  Castro  — O arrendamento  da  Noroeste 
do  Brasil,  in  “O  arrendamento  da  Noroeste  do  Brasil”.  1 vol.  Socie- 
dade Impressora  Paulista.  S.  Paulo,  1933.  pg.  51-84. 
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blema  com  grande  copia  de  argumentos  e,  pronunciando-1 
se  pela  -bitola  métrica,  acaba  por  julgar  uma  utopia  o 
alargamento  da  bitola  dessa  via  ferrea  que  o Estado 
se  propunha  a arrendar,  para  anexa-la  á Sorocabana,  já 
de  sua  propriedade  e sob  sua  administração.  Embora 
em  sintese,  convem  repor  a questão  no  terreno  técnico  e 
economico,  para  que  possa  ser  oportunamente  resolvida 
com  clareza  e precisão,  balanceados  os  diversos  argu- 
mentos em  que  se  baseiam  as  duas  teses  opostas. 

Sem  negar,  mas,  ao  contrario,  assinalando  os  resul- 
tados obtidos  pela  bitola  de  um  metro,  em  que  é construida 
a maior  parte  senão  a quasi  totalidade  das  ferrovias  do 
extenso  parque  de  viação  do  país  (31.806  km.,  em 
bitola  de  um  metro,  dita  “estreita”  e 2.229  km.  de 
bitola  de  lm.,  60,  dita  “larga”),  reconhece  Teixeira 
Guimarães  que  a bitola  estreita  “deixa  muito  a desejar 
quando  aplicada  ás  linhas  de  grande  capacidade  de 
trafego”.  Podem-Se  resumir  em  três  as  razões  principais 
em  que,  em  1933,  se  apoiava  o engenheiro  da  Noroeste 
para  defenden  o seu  ponto  de  vista  inteiramente  favo- 
rável ao  alargamento  da  bitola  nessa  ferrovia,  em 
momento  oportuno.  Em  primeiro  logar,  seria  esse  “um 
melhoramento  já  previsto  na  construção  da  maior  parte 
de  sua  linha  com  a adopção  de  condições  técnicas  (de 
rampa  e de  curvatura)  para  bitola  larga,  e mais  decisivo 
foi  o abandono  das  vigas  metalicas  já  existentes  para  a 
grande  ponte  do  rio  Paraná  pela  razão  unica  de  não 
suportarem  os  trens  pesados”.  Para  uma  estrada  es- 
tratégica, como  a Noroeste,  e mais  do  que  isso,  de 
caracter  político  e internacional,  — pois  é o caminho 
que  deverá  ligar  o Atlântico  ao  Pacifico  e á grande 
Estrada  de  Ferro  Pan-Americana,  a bitola  larga  apre- 
sentaria, na  sua  autorizada  cpinião,  outras  vantagens 
que  nunca  poderia  oferecer  a bitola  estreita.  Este,  o 
segundo  argumento  que  invoca,  em  defeza  de  sua  tese. 
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e que  se  liga  ás  finalidades  especificas  da  Noroeste 

— “uma  estrada  típica  na  viação  do  país”,  e,  portanto, 
ao  seu  caracter  estratégico,  político  e transcontinental. 
Embora  não  fosse  então  (em  1933),  como  ainda  hoje 
não  o é em  toda  sua  extensão  — “uma  linha  de  grande  capa- 
cidade de  tráfego”,  — linha  do  tipo  daquelas  a que  deveria 
sen  aplicada  de  preferência  a bitola  larga,  “é  de  esperar 
que  seja  obrigada  a modificar  a sua  bitola,  com  o 
desenvolvimento  que  vai  tendo  a região  por  ela  atra- 
vessada, com  o aumento  do  intercâmbio  com  as  republicas 
visinhas  do  Oeste  e a construção  de  seus  ramais  e sub- 
ramais”.  E’  o terceiro  argumento  que  apresenta,  e este, 
deduzido  dos  progressos  verificados  na  região  e das 
perspectivas  economioas  qu©  já  se  abriam  para  a via 
ferrea  e deveriam  transforma-la,  com  o decorrer  do 
tempo,  de  uma  estrada  de  penetração  em  uma  linha  de 
grande  capacidade  de  tráfego.  Por  isso,  condicionando 
o alargamento  da  bitola  na  Noroeste  a esses  dois  fatores 

— a um  grande  aumento  de  intensidade  do  trafego  e 
á chegada,  a Bauru,  da  bitola  de  1,60  m.  por  intermédio 
da  Paulista,  que  deveria  alargar  a sua  bitola  para  por- 
se  em  comunicação  com  a S.  Paulo-Railway  e a Central 
do  Brasil,  e admitindo  a coexistência  das  duas  bitolas 
uma  ao  lado  da  outra,  na  Noroeste,  propõe  afinal  a 
realização  desse  melhoramento  em  três  trechos,  Baurú- 
Três  Lagoas,  Tres  Lagoas-Campo  Grande  e Campo 
Grande-Porto  Esperança,  e á medida  que  o indicar  para 
cada  um  deles  o aumento  de  trafego  nessa  estrada  de 
ferro. 

Diante  da  oposição  que  se  levantou  á proposta  de 
arrendamento  da  Noroeste  ao  Estado  de  S . Paulo,  travou- 
se  pela  imprensa,  em  1933,  longo  debate  de  que  parti- 
ciparam ilustres  engenheiros  da  Sorocabana,  em  defeza 
da  incorporação  da  Noroeste  a essa  ferrovia  do  Estado. 
Entre  os  argumentos  em  que  se  estribaram  os  adversários 
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dessa  ideia,  tomou  vulto  pela  insistência  com  que  se 
feriu,  esse,  do  alargamento  da  bitola  da  Noroeste  que, 
sendo,  para  alguns,  medida  senão  urgente,  indispensável, 
seria  naturalmente  retardada  ou  não  seria  jamais  apli- 
cada no  caso  de  se  anexar  á Sorocabana,  linha  de  bitola 
métrica,  a via  ferrea  em  questão.  Foi  nesse  momento 
que  Orsini  de  Castro  apresentou  seu  excelente  trabalho 
em  que,  discutindo  o problema  a todos  os  respeitos,  se 
manifesta  contra  a ideia  ou  o projeto  de  alargamento 
da  bitola  da  Noroeste  e a favor  das  linhas  de  bitola 
métrica  sobre  as  de  1,60  m.  entre  trilhos.  E’  uma 
análise  rigorosa,  apoiada  em  reflexões  de  ordem  técnica, 
na  observação  de  fatos  e em  grandes  autoridades  da 
engenharia  ferroviária,  estrangeira  e nacional.  Exami- 
nando a questão  da  conveniência  em  se  alargar  a bitola 
da  Noroeste,  mostra  em  primeiro  logar  a existência  de 
muitas  linhas  ferreas  de  1,00  m.  que  nada  tem  a invejar 
ás  ferrovias  de  maior  bitola,  nem  do  ponto  de  vista  da 
capacidade,  nem  do  ponto  de  vista  da  velocidade  dos 
trens.  A maior  comodidade  de  passageiros  e a veloci- 
dade dos  comboios  de  viajantes  seriam,  a seu  ver,  as 
únicas  vantagens  das  vias  largas.  Se  se  acrescentar 
ainda  que  a bitola  de  um  metro,  dominante  no  sistema 
de  viação  do  país,  já  está  consagrada  pelos  grandes 
mestras  da  engenharia  nacional  “como  a largura  normal 
entre  trilhos,  de  nossas  vias  ferreas”,  quando  na  Europa, 
por  outras  razões,  a de  1,44  m.  ficou  sendo  a bitola 
normal  (152)  e que,  por  último,  bitola  menor  significa 


(152)  No  Brasil,  pondera  Osorio  de  Almeida,  “não  houve  esco- 
lha de  bitola:  o 1.»  concessionário  de  estradas  de  ferro  ou  aquele 
que  primeiro  construiu  a antiga  E.  F.  Pedro  II,  escolheu  a bitola 
de  1,60  m.  para  aproveitar  materiais  que  estavam  encomendados 
para  uma  estrada  de  ferro  da  índia;  o governo  não  fixou  essa 
bitola  no  decreto  de  concessão,  de  modo  que  a escolha  ficou  ao 
arbítrio  do  concessionário.  O mesmo  se  deu  mais  ou  menos  na 
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melhor  adaptação  ao  terreno  e maior  economia  de  cons- 
trução, será  facil  compreender  a vantagem  da  unifor- 
mização da  bitola  para  um  metro,  salvo  casos  especiais, 
e o erro  (ao  seu  parecer)  dos  que  insistem  no  alarga- 
mento da  bitola  da  Noroeste,  articulada,  por  sua  bitola 
métrica,  com  o sistema  ferroviário,  da  mesma  bitola,  que, 
de  um  lado,  se  estende  pelo  Brasil  meridional  (18.000 
km.)  e se  ligará,  de  outro,  á rede  boliviana,  pelo  seu 
extremo  ocidental.  Estas,  em  sintese  apertadíssima,  as 
razões  em  que  se  escuda  o ilustre  engenheiro  da  Soro- 
cabana  para  justificar  sua  preferência  pela  bitola  métrica 
e seu  parecer  contrario  ao  alargamento  da  bitola,  na 
Noroeste. 


Europa;  a origem  da  bitola,  já  tive  ocasião  de  dizer,  mesmo  no 
discurso  que  proferi  na  inauguração  do  Congresso  de  Engenharia, 
foi  apenas  uma  imitação  dos  carros,  carretas  e carroças  que  exis- 
tiam naquela  época.  Mas,  posteriormente  pelo  estudo  e desenvol- 
vimento que  teve  a estrada  de  ferro,  foi  reconhecida  a utilidade  de 
se  reduzir  a bitola,  visto  que,  quanto  menor  fosse  ela,  melhor  seria 
a adaptação  da  Estrada  ao  terreno  e maior  era  a economia  da 
construção.  Na  Europa,  quando  se  chegou  a este  resultado,  o 
sistema  de  viação  já  estava  muito  desenvolvido  e tinha  em  sua 
maior  parte  a bitola  de  1,44  m.,  de  maneira  que  ali  ficou  sendo  esta 
a bitola  normal,  e na  escolha  desta,  o que  predominou  foi  a massa, 
o numero  de  quilômetros  construídos.  Ora,  aqui  no  Brasil,  depois 
de  construída  a Estrada  de  Ferro  Central  e a de  Santos  a Jundiai, 
com  1,60  m.  e a de  Bahia  ao  S.  Francisco  também  com  esta  bitola, 
reconheceu-se,  e o Congresso  de  Engenharia  de  1882  considerou  ou 
pelo  menos  consagrou  aquilo  que  a prática  já  tinha  posto  em 
execução,  a bitola  de  1,00  m.  como  normal;  e,  como  existiam  aque- 
las Estradas  com  1,60  m.,  excetuou-as,  devendo  elas  prolongar-se 
com  a mesma  bitola.  Posteriormente,  porém,  essas  estradas  foram 
prolongadas  com  1,00  m.”  (Gabriel  Osorio  de  Almeida  — Dis- 
curso proferido  no  2.°  Congresso  de  Engenharia  Brasileira,  reali- 
zado em  1901,  sob  os  auspícios  do  Clube  de  Engenharia,  do  Rio  de 
Janeiro;  Cfr.  Bitola  preferível.  Memória  apresentada  ao  2.°  Con- 
gresso Ferroviário  Sul-Americano). 
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Certamente,  como  observa  Orsini  de  Castro,  uma 
estrada  de  bitola  estreita  não  fará  má  figura  diante  de  fer- 
rovias de  1,60  m.,  e a qualidade  e a quantidade  dos 
serviços  que  uma  via  ferrea  é capaz  de  prestar,  “dependem 
muito  menos  do  afastamento  (dentro  de  certos  limites) 
que  guardam  entre  si  os  seus  trilhos  do  que  de  uma 
serie  de  outros  fatores,  como  as  condições  do  respectivo 
traçado,  o seu  aparelhamento  material  fixo  e movei, 
a sua  organização  técnico-administrativa,  a natureza  e 
a intensidade  de  seu  tráfego  e os  recursos  que  este  lhe 
pode  proporcionar”,  Não  é menos  verdade  que  de  nada 
adiantaria  “alargar  a bitola  de  uma  linha  sem  fazer  a 
substituição  de  trilhos  por  outros  de  maior  peso  por  metro 
corrente  e sem  reforçar  convenientemente  a superestru- 
tura das  pontes  e viadutos”.  Mas,  ainda  que,  na  sua 
opinião,  a principal  vantagem,  senão  a unica,  da  bitola 
larga,  fosse  a maior  celeridade  do  transporte  de  pas- 
sageiros (e  porque  não,  de  cargas?),  esta  já  bastaria 
para  justificar  a preferência  pela  bitola  larga  na  Noroeste 
que,  sendo  uma  das  seções  e>  por  certo,  a mais  considerável 
do  planejado  tronco  ferroviário  transcontinental,  e tendo 
de  percorrer  grandes  idstancias  (1.351  km.  de  Baurú  a 
■Corumbá),  é uma  via  ferrea  em  que  a questão  da  veloci- 
dade se  deve  julgar  da  maior  importância,  tanto  como 
linha  internacional  quanto  por  sua  função  estratégica,  e 
que,  portanto,  deveria  ser  preparada  para  a circulação  de 
trens  rápidos  de  viajantes,  de  tropas  ou  de  cargas.  Alem 
disso,  se  o ilustre  engenheiro  da  Sorocabana  é o primeiro 
a reconhecer  que,  “em  certas  circunstancias,  a bitola  larga 
poderia  impor-se  como  melhor  solução,  dadas  as  aprecia 
das  vantagens  que  então  oferecesse  sobre  a bitola  de  1,00 
m.”  (pg.  65),  parece-nos  que,  no  caso  da  Noroeste,  se 
realizam  ou  se  produzem  essas  condições  dentro  dos  quais 
a adopção  da  bitola  larga  constitui  a melhor  solução.  E’ 
certo  ainda  que  a Noroeste,  — linha  atualmente  de  bitola 
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métrica,  “se  articula  com  o grande  sistema  ferroviário,  da 
mesma  bitola  (1,00  m.),  que,  de  um  lado,  se  estende  pelo 
Brasil  meridional,  interessando  oito  Estados  da  Federação, 
com  um  desenvolvimento  de  perto  de  18.000  km.,  e,  de 
outro,  pelo  seu  extremo  ocidental,  se  ligará  á rede  boli- 
viana, também  de  bitola  métrica,  a que,  através  de 
Cochabamba,  Oruro  e Viacha,  conduz,  para  nordeste,  a 
La  Paz,  capital  daquele  país  e,  para  sudoeste,  ao  entre- 
posto chileno  do  Pacifico,  Arica  — sempre  em  bitola  de 
um  metro . ” Mas,  não  é menos  considerável  nem  menos 
digno  de  exame  o fato  de  que  deverá  vincular-se  também 
e,  sobretudo,  com  os  portos  de  Santos  e do  Rio  de  Janeiro, 
através  da  Paulista,  da  Santos-Jundiai  e da  Central  do 
Brasil,  estraads  de  bitola  larga.  Seria,  pois,  da  mais- 
alta  conveniência,  do  ponto  de  vista  político,  militar  e 
internacional,  que  a Noroeste  se  articulasse,  como  linha 
continua,  independente  e sem  baldeações,  pela  identidade 
de  bitola,  com  a rede,  sobre  todas  importante,  de  bitola 
de  1,60  m.  que,  partindo  da  capital  da  Republica  e de 
Santos,  — os  dois  maiores  portos,  no  Atlântico,  "passa 
por  S.  Paulo,  centro  industrial  e distribuidor  e levará 
para  o oeste  do  país,  em  horas,  os  recursos  de  que 
precisar  para  seu  desenvolvimento,  seu  intercâmbio 
comercial  e a sua  própria  defeza”. 

Não  menos  relevante  para  o futuro  da  E.  F. 
Noroeste  e para  esse  “mundo  que  nasce”,  das  barrancas 
do  rio  Paraná  ás  do  Paraguai  e destas,  na  direção  do 
nordeste  á bacia  amazônica,  é a eletrificação  da  Estrada 
que,  devendo  ser  projetada  e executada  em  linhas  defini- 
tivas, não  está,  porem,  de  forma  alguma  ligada  á 
questão  da  largura  entre  trilhos.  Eletrificados,  de  fato, 
foram  os  principais  caminhos  de  ferro  do  Japão  que  é o 
pais  onde  a eletrificação  foi  mais  intensificada,  e em  cuja 
rede  ferroviária  de  21.000  km.  preponderam  as  linhas 
de  bitola  estreita;  e,  se,  como  nos  informa  Costa  Rodrigues, 
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não  teve  o Japão,  para  eletrificar  as  suas  linhas,  de 
lhes  alargar  antes  a bitola  que  é,  em  grande  parte 
delas,  quasi  a mesma  que  a bitola  métrica,  pois  é de  3 
pés  e 6 polegadas  (lm.,  067),  no  Sião,  os  seus  mais 
importantes  caminhos  de  ferro,  depois  de  unificados  na 
bitola  de  1 m.,  00,  é que  foram  eletrificados.  Nem  por 
ser  uma  via  métrica,  a E.  F.  Sorocabana  deixou  de 
cuidar  de  sua  eletrificação,  já  projetada  quando  se 
discutiu,  em  1933,  a questão  do  arrendamento  da  Noroeste 
ao  Estado  de  S.  Paulo  e de  sua  incorporação  nessa 
estrada  de  ferro.  Longe,  pois,  de  estarem  intimamente 
ligados,  são  problemas  distintos  o do  alargamento  da 
bitola  e o da  eletrificação  que,  no  entanto,  uma  vez 
resolvida  a substituição  da  bitola  métrica,  pela  de  1 m . , 
60,  na  Noroeste,  não  devierá  naturalmente  ter  prece- 
dência sobre  os  serviços  relativos  ao  afastamento  entre 
trilhos.  Se  é certo,  porem,  que  “antes  de  passarmos  á 
eletrificação,  ainda  muito  poderemos  conseguir  com  a 
locomotiva  a vapor  e aquela  só  é aconselhável  quando  se 
tem  a necessidade  de  obter  potências  maiores  do  que  as 
de  locomotivas  a vapor  ou  é possível  fazer-se  a eletrifi- 
cação por  um  preço  muito  vantajoso,  como  é o caso  da 
Paulista”  (153),  não  é menos  exato  que  a ausência  do 
carvão  vegetal,  de  bom  teor,  o preço  elevado  da  hulha 
importada,  o fato  de  ser  cada  vez  mais  escassa  a lenha 
e mais  dificil  de  se  conseguir,  o poder  calorífico  insufi- 
ciente da  madeira  e o seu  volume,  demasiado  para  o 
efeito  a obter,  aconselham  se  acelere  o ritmo  de  eletri- 
ficação dos  caminhos  de  ferro  num  país  que,  não  possuindo 
reservas  apreciáveis  de  carvão,  dispõe,  no  entanto,  de 
um  vasto  potencial  de  força  hidráulica  considerada  a 


(153)  Ruy  da  Costa  Rodrigues  — Artigo  in  “O  arrendamento 
da  Noroeste  do  Brasil”.  Sociedade  Impressora  Paulista.  S.  Paulo, 
1933. 


38.  A cidade  de  Corumbá,  á margem  direita  do  rio  Paraguai,  — - 
ponto  terminal  da  E.  F.  Noroeste  do  Brasil 

Foto  cio  prof.  Fernando  de  Almeida 
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quarta  do  mundo.  Imensas,  de  fato,  as  quantidades  de 
madeira  a consumir,  observa  Pandiá  Calógeras,  e com 
aumento  incessante  de  custo  por  metro  cubico.  “Cres- 
ceram em  proporção  geométrica  transportes  de  todo 
genero;  das  florestas  cada  vez  mais  longínquas  até  á 
margem  da  linha;  dos  pontos  de  concentração  até  os 
pontos  de  utilização.  Dai  nasceu  a multiplicidade  dos 
“especiais”  de  lenha  a imobilisarem  o material  de  trans- 
porte em  um  momento  em  que  este  já  se  achava  em 
crise  deficitária  e sem  meios  de  se  renovar  prontamente.  ” 
(154) . 

De  modo  geral,  as  vantagens  que  a eletrificação 
poderá  trazer  á economia  das  Estradas  e á do  pais  e a 
sua  contribuição  ao  melhoramento  do  padrão  técnico  e do 
rendimento  das  ferrovias  são  tais  e de  valor  tão  consi- 
derável que  superam,  se  não  eliminam  todas  as  objeções 
aos  pianos  de  eletrificação,  cuja  execução  progressiva 
estaria  apenas  condicionada  a maiores  facilidades  de 
exploração  das  quedas  dágua,  situadas  a longas  distancias 
das  zonas  de  grande  densidade  demográfica,  e ao  vulto 
dos  capitais  exigidos  pelas  obras  de  aproveitamento  da 
energia  hidráulica.  A eletrificação,  entre  nós,  é,  pois, 
mais  um  “problema  de  financiamento”  do  que  um 
“problema  técnico”.  A aplicação  da  energia  eletrica  á 
tração,  alem  de  ser  mais  economica  (pois  o preço  da 
energia  eletrica,  para  a E.F.  Central,  por  exemplo,  é 
cinco  vezes  menor  do  que  o do  oleo-Diesel  e dez  vezes 
menor  do  que  o do  carvão),  apresenta  entre  outras  van- 
tagens realmente  notáveis  para  a economia  ferroviária 
e nacional,  a de  permitir  um  aumento  de  velocidade  dos 
trens  e consequente  diminuição  dos  tempos  de  percurso; 


(154)  Pandiá  Calógeras  — • Problemas  do  governo.  Cap.  Fon- 
tes de  energia,  pg.  35-56.  Empreza  Gráfica  Rossetti  Ltda.,  S. 
Paulo,  1928. 
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a de  reduzir  ou  atenuar  cada  vez  mais  a situação  decor- 
rente, para  a rede  de  viação  ferrea,  das  dificuldades,  por 
certo  maiores  cm  tempo  de  guerra,  de  adquirir  carvão  e 
oleo-Diesel  em  gande  escala,  e a de  aumentar,  em  conse- 
quência, as  economias  em  cambiais,  resultantes  da  dimi- 
nuição progressiva  das  compras  de  carvão  e oleo  estran- 
geiros . Se  considerarmos  ainda,  de  um  lado,  que  as  areas 
produtoras  de  madeira,  — o principal  combustivel 
utilizado  pela  E.  F.  Noroeste  — se  alongam  cada  vez 
mais  dos  centros  de  consumo,  donde  um  extraordinário 
aumento  de  custo  da  lenha  e,  de  outro,  que  a região 
percorrida  pela  Estrada,  em  Mato  Grosso,  e compreendida 
entre  as  bacias  do  Paraná  e do  Paraguai,  é uma  das  mais 
ricas  em  quedas  de  agua  (155),  das  quais  58  conhecidas 
e algumas  como  a de  Urubu-pungá,  no  rio  Paraná,  de 
enorme  potencial  hidráulico,  será  facil  compreender  a 
necessidade  imperiosa  desse  melhoramento  e as  perspec- 
tivas que  se  abrem  á eletrificação  dessa  ferrovia,  devo- 
radora de  reservas  florestais,  cujas  madeiras  cortadas 
para  combustivel-lenha  lhe  consomem  todos  os  anos 
grande  parte  de  seu  rendimento.  Os  saltos  do  rio  Tietê, 
de  maior  interesse  na  zona  da  Noroeste,  — o Avanhan- 
dava,  com  seu  potencial  de  61.600  cavalos-vapor,  e o de 
Itapura,  com  um  potencial  aproveitável  de  54.700  H.P. ; 
as  cinco  cachoeiras  do  Aguapei;  o magnifico  salto  de 
Urubu-pungá,  no  rio  Paraná,  que  só  por  si,  com  seus 
447.000  cavalos-vapor,  bastaria  para  “garantir  a eletri- 
ficação de  toda  a E.  F.  Noroeste  e o fornecimento  de 
energia  eletrica  a um  grupo  de  cidades  de  2 milhões  de 


(155)  Hilgard  0’reilly  Sternberg  — The  distribution  of 
water  power  resources  in  Brazil  with  reference  to  the  participation 
ratio  concept.  Reprinted  from  Annals  of  the  Association  of  Ame- 
rican Geographers.  vol.  XXXVIII,  June,  1948.  N.°  2,  pags.  133-144. 
Distributed  by  Instituto  Rio  Branco.  Ministério  das  Relações 
Exteriores.  Rio  de  Janeiro.  Printed  in  U.  S.  A. 
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habitantes,  no  seu  conjunto”,  alem  dos  saltos  e cachoeiras 
do  rio  Sucuriú  e do  Rio  Pardo,  sucedem-se,  com  inúmeras 
corredeiras  em  toda  a extensa  região,  complicando,  como 
observa  Pandiá  Calógeras,  o problema  da  navegação 
interior  que  o futuro  terá  certamente  de  resolver,  mas 
facilitando  extraordinariamente  o do  fornecimento  de 
energia,  de  origem  hidráulica. 

Não  nos  parece,  pois,  exagerado  calcular  em  cerca 
de  12  milhões  de  cavalos-vapor  (o  Serviço  Geologico  e 
Mineralógico  do  Brasil  já  avaliou  em  9.250.000  H.  P. 
esse  potencial  hidráulico)  a energia  potencial  existente 
na  rede  fluvial  da  bacia  do  rio  Paraná  que  constitui  a 
maior  parte  da  região  atravessada  pela  Noroeste  do 
Brasil.  Se  ás  reservas  de  força  existentes  nas  quedas 
de  agua,  da  bacia  do  Paraná,  se  acrescentarem  as  da  rede 
do  rio  Paraguai  que  a Noroeste  transpõe  em  Porto 
Esperança  e acompanha  até  Corumbá,  situada  sobre  um 
terraço  á margem  direita  desse  rio,  ter-se-á  uma  ante- 
visão panoramica  da  formidável  industria  hidro-eletrica 
que  futuramente  se  instalará  na  região  meridional  e 
ocidental  do  Brasil,  e de  cuja  produção  total  pressentida 
no  numero  de  suas  cachoeiras,  impressionantes  pela 
altura  do  tombo  ou  massa  das  aguas,  se  nenhuma  avaliação 
precisa  se  pode  formular,  por  insuficiente  informação, 
já  nos  dão  medida  aproximada  os  cálculos  que  a apreciam 
em  mais  de  uma  dezena  de  milhões  de  cavalos.  A todo 
esse  imponente  conjunto  em  potencial  hidráulico  de 
nossas  cachoeiras,  que  a natureza  já  dispoz  á captação, 
pelo  volume  das  aguas  e pelo  tombo  de  enorme  capacidade 
enérgica,  se  ajuntará  de  futuro,  nesse  mundo  espantoso 
de  saltos,  catadupas  e corredeiras,  a força  que  ainda  se 
poderá  obter  mediante  barragens  ou  a que  podem,  por- 
tanto, fornecer  as  quedas  artificiais  criadas  pela  enge- 
nharia hidráulica.  Mas  não  será  somente  a Noroeste 
que  deverá  beneficiar-se,  pelos  meios  que  a natureza  lhe 
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oferece  para  a eletrificação  da  Estrada,  dessas  extraor- 
dinárias reservas  de  força  acumuladas  nas  quedas  cTagua, 
das  duas  bacias  hidrográficas  que  se  consideram  entre 
as  maiores  do  mundo . Em  torno  das  usinas  e das  fontes 
produtoras  de  energia  é que  se  formam  hoje,  como  na 
edade  media  em  torno  de  castelos  e mosteiros,  esses 
poderosos  núcleos  de  condensação  demograifica  que 
poderão,  com  suas  fabricas,  exercer  uma  ação  catalisadora 
sobre  o povoamento  e o progresso  dessas  regiões.  (156) 
Não  é um  sonho  nem  uma  fantasia  de  poeta,  como  pode 
parecer  á primeira  vista,  mas  uma  previsão  segura  de 
homens  lúcidos  e positivos,  como  Hermillo  Alves  que 
considera  os  terrenos  compreendidos  entre  as  duas  quedas, 
Urubu-pungá,  no  Paraná,  e Itapura,  no  Tietê,  distantes 
uma  legua,  “a  base  vindoura  do  mais  importante  dos 
centros  industriis  da  America  do  Sul”;  como  Euclides  da 
Cunha,  também  engenheiro,  que,  apoiando  essa  observação, 


(156)  O desenvolvimento  que  teve  Campo  Grande,  a cidade 
mais  importante  de  Mato  Grosso  e o principal  centro  da  atividades 
agrícolas  e pastoris  do  Estado,  provem  não  somente  de  sua  situação 
geográfica,  ao  centro  de  uma  larga  zona  de  criação,  como  da  menor 
distância  em  que  os  trilhos  da  linha  a deixaram  da  Noroeste 
paulista  e,  através  dela,  do  planalto  de  S.  Paulo.  Corumbá,  — 
situada  á margem  direita  do  Paraguai  e o principal  centro  de 
mineração,  comercio  e industria  dessa  baixada,  não  poude  acom- 
panha-la no  seu  desenvolvimento.  Importante  entroncamento  de 
comunicações  fluviais  e aereas,  a junção  da  E.  F.  Noroeste  á Brasil- 
Bolivia  a transformará,  dentro  de  pouco  tempo,  num  grande  centro 
ferroviário  que  lhe  abrirá  novas  perspectivas  ás  atividades  comer- 
ciais e industriais.  O que  falta,  pois,  na  região  já  atingida  e fecun- 
dada pelos  trilhos,  é o aproveitamento  da  energia  potencial  da  suas 
quedas  d’agua.  Das  numerosas  cachoeiras  existentes  em  Mato 
Grosso  duas  apenas  foram  até  agora  aproveitadas,  — a do  rio 
Ceroula  que  fornece  eletricidade  á cidade  de  Campo  Grande  e a 
do  rio  Casca  que  dá  energia  eletrica,  luz  e força,  á capital  do  Esta- 
do, cabeça  de  vasto  municipio.  A utilização,  em  maior  escala,  da 
hidro-eletricidade,  nessa  região  imensa  em  que  prepondera,  sobre 
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localizou  nesses  logares  desfrequentados  "uma  cidade  opu- 
lentissima  do  futuro”;  ou  Orville  Derby,  para  quem  ne- 
nhum ponto  do  Brasil  Central,  com  possível  exceção  de 
Manáus,  “reune  como  o pontal  de  Tietê,  no  Paraná,  as  con- 
dições naturais  para,  uma  vez  chegada  a época  do  desen- 
volvimento dos  desertos,  rivalizar  com  as  cidades  novas 
dos  Estados  Unidos”.  (157) 

Certo,  o calor  de  vida  que  se  concentrou  na  cabeça 
e no  coração  do  país,  já  era  tempo  de  atrai-lo  á periferia 
do  corpo  social,  nas  regiões  despovoadas  e incultas  que 
se  alongam  pela  face  do  país  voltada  para  o Ocidente  e 
sombreada  pela  cordillheira  dos  Andes.  Mas,  se  quizer- 
mos  ou  o dia  em  que  pudermos  lançar-nos  á conquista  do 
Oeste  e de  suas  zonas  fronteiriças  e canalizar  para  essas 
regiões  intérminas,  já  em  parte  desbravadas  pelos 
trilhos  da  Noroeste,  a população  e outros  elementos  de 
força,  é no  pontal  do  Tietê,  entre  os  dois  saltos  de  Ita- 


todos,  o fator-agua,  nas  grandes  fontes  produtoras  de  energia  natu- 
ral, tornará  possível  levar  a corrente  ás  grandes  e pequenas 
industrias  como  a fazendas  e povoações,  favorecendo  o progresso 
dessas  e outras  cidades  e sacudindo  do  seu  torpor  vilarejos  sonolen- 
tos e terras  esquecidas.  Assim,  pois,  como  na  edade  media  se  edifi- 
cavam e se  desenvolviam  á sombra  de  mosteiros  opulentos,  de  cas- 
telos e paços  reais  os  velhos  burgos  cujos  habitantes  viviam  antes 
das  artes  industriais  e do  comercio  do  que  da  agricultura,  formam- 
se  hoje  ao  longo  dos  trilhos  e ao  pé  das  usinas  e das  fabricas  as 
grandes  aglomerações  humanas.  Trilhos  e fabricas,  estradas  e 
usinas,  meios  de  transporte  e produção  industrial,  eis,  em  nossa 
época,  as  mais  poderosas  forças  de  atração  e de  desenvolvimento 
das  populações  urbanas  e rurais. 

(157)  Hermillo  Alves  — Problemas  da  Viação  Ferrea  para 
Mato  Grosso;  Estrada  de  Ferro  de  Victoria  para  Minas.  Tip. 
Nacional,  Rio  de  Janeiro,  1876;  Euclides  da  Cunha  — Á margem 
da  história.  Viação  Sul-Americana.  3a.  ed.  Livraria  Chardron, 
Porto,  1922;  Orville  Derby  — cfr.  Comunicação  in  3a.  sessão  ordi- 
nária do  Instituto  Historico  e Geográfico  de  S.  Paulo,  20  de  Feve- 
reiro de  1905. 
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pura  e Urubu-pungá,  em  que  se  acumula  extraordinária 
energia  hidráulica,  “muito  superior  á do  Salto  St.  Antony, 
no  extremo  da  parte  navegavel  do  Mississipi”,  — que 
havemos  de  tomar  pé  e lançar  as  bases  para  essa  política 
de  penetração  e de  colonização.  Não  se  enganou,  na  sua 
visão  profética,  Orville  Derby,  quando  situava  nessa  re- 
gião o futuro  “centro  industrial  e comercial  para  a po- 
pulação que  um  dia  ha  de  encher  os  sertões  do  vale  do 
Paraná”,  ao  seu  tempo,  quasi  inteiramente  despovoado  e 
já,  em  nossos  dias,  com  pequenas  clareiras,  abertas  na 
mataria,  para  a cultura  e a civilização.  É ai,  nessa  re- 
gião fertilíssima  do  vale  do  Paraná  que  se  poderá  esta- 
belecer “o  vale  do  Ruhr  do  Brasil”,  senão  da  America  do 
Sul,  com  suas  represas  e instalações  hidro-eletricas,  com 
suas  vias  fluviais,  terrestres  e aereas,  dirigindo-se  para 
todos  os  rumos,  com  suas  riquezas  minerais,  agrícolas  e 
pastoris,  com  suas  futuras  cidades  industriais  e para  que 
nada  lhe  falte,  com  suas  florestas,  seus  panoramas  e suas 
ilhas  encantadoras  que,  reunidas  ao  espetáculo  suberbo 
de  suas  quedas  d’agua,  poderão  transforma-la  em  um  dos 
maiores  centros  sul-americanos  de  recreio  e de  turismo. 
“De  todos  os  sistemas  hidrográficos  do  Brasil,  segundo  já 
observava  em  1885,  Orville  Derby,  o que  tem  recebido 
menos  atenção,  quer  do  ponto  de  vista  economico  quer 
sob  o ponto  de  vista  cientifico,  é,  de  fato,  o vale  do  Pa- 
raná”. Esse  esquecimento  da  bacia  do  Paraná  já  era,  na 
sua  opinião,  tanto  mais  estranhavel  quanto,  em  virtude 
das  vantagens  do  seu  clima  sobre  o rio  Amazonas  e da 
fertilidade  de  suas  terras  sobre  as  do  vale  do  S.  Francisco, 
parece  “predestinada  a tornar-se  a mais  importante  do 
Brasil”.  (158)  Pela  situação  geográfica  e pelas  imensas 
perspectivas  que  se  abrem,  com  a terra  roxa,  ás  explora- 


(158)  Orville  Derby  — Contribuição  para  o estudo  de  geo- 
grafia fisica  do  vale  do  Rio  Grande.  1885. 
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ções  agrícolas,  com  seus  rios,  á navegação  fluvial,  com 
suas  cachoeiras,  á produção  de  energia  eletrica,  e,  com 
suas  pastagens  naturais,  á criação  de  rebanhos,  terá  de 
ser,  sem  dúvida,  o vasto  trampolim  em  que  se  dará  o salto 
magnifico  sobre  as  terras  de  Mato  Grosso  até  ás  fron- 
teiras ocidentais. 

As  obras  para  regular  os  cursos  dos  rios  e,  desimpe- 
dindo-os de  obstáculos,  torna-los  navegáveis  em  maior  ex- 
tensão, a abertura  de  canais,  e todas  as  medidas  comple- 
mentares que  vão  desde  os  planos  de  imigração  até  ás 
construções  de  colonias  e vilas  operarias,  e o incremento 
da  produção  em  todos  os  setores,  deverão  completar  essa 
empreza  grandiosa  que,  exatamente  pelas  suas  proporções, 
não  será  para  época  muito  próxima  nem  poderá  fiar-se 
apenas  dos  recursos  nacionais.  Certamente,  o aproveita- 
mento da  bacia  hidrográfica  do  Paraná  não  será  possível 
leva-lo  por  diante  nem  com  o impeto  com  que  se  empre- 
enderam as  obras  gigantescas  do  vale  do  Tennessee,  cujo 
sistema  de  represas,  projetado  em  1933,  e já  em  via  de 
conclusão,  representa  uma  obra  monumental  da  engenha- 
ria moderna,  nem  com  a renuncia  a capitais  estrangeiros 
que,  em  condições  determinadas,  ainda  constituem  ele- 
mento indispensável  ao  êxito  dessas  grandes  realizações. 
Mas,  ainda  que  para  executar  por  partes,  progressiva- 
mente, através  de  anos,  e na  medida  de  nossas  possibili- 
dades e das  facilidades  em  obter  capitais,  nacionais  e es- 
trangeiros, para  investi-los  em  emprezas  de  tanta  com- 
plexidade e de  tamanho  vulto,  deverão  ser  planejados  o 
aproveitamento  e o desenvolvimento  dessa  bacia  hidro* 
grafica,  de  suma  importância  para  a conquista  e a colo- 
nização do  Oeste.  A construção  de  canais  que  foi  a base 
das  mais  antigas  civilizações,  como  a China,  o Egito  e a 
Mesopotamia,  alcançou  proporções  muito  mais  complica- 
das e gigantescas,  na  era  da  hulha  branca,  das  comuni- 
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cações  fáceis,  das  confederações  hidrográficas  e das  imen- 
sas aglomerações  urbanas.  A hidráulica  dos  canais,  co- 
mo a exploração  das  forças  acumuladas  nas  quedas  d’agua, 
passou  a ser  uma  técnica  rigorosamente  cientifica  que  se 
empenha  em  resolver  os  problemas  que  lhe  apresentam 
a natureza  e a necessidade  de  utilização  de  suas  riquezas. 
(159)  O que  se  empreendeu  recentemente  (1933-1949), 
com  uma  notável  audacia  e os  mais  abundantes  recursos 
no  vale  do  Tennessee,  nos  Estados  Unidos,  deve  ser,  mais 
do  que  um  incentivo,  um  modelo  a seguir,  futuramente, 
no  aproveitamento,  em  grande  escala,  de  nossas  bacias 
hidrográficas  e,  particularmente,  da  bacia  do  Paraná,  a 
mais  importante  de  todas,  ao  menos  em  relação  aos  pro- 
blemas da  região  meridional  e do  ocidente  do  país.  No 
extenso  vale  foram,  de  fato,  construídas  segundo  vastís- 
simo plano  admiravelmente  traçado,  22  grandes  barra- 
gens, 20  usinas  hidroelétricas  de  importância,  10  com- 
portas para  navegação  fluvial,  5 estações  geradoras  de 
energia  eletrica  e um  serviço  de  transmissão  de  fios  que 
cobrem  mais  de  6.500  milhas  de  território  norte-ameri- 
cano. Em  consequência  dos  melhoramentos  obtidos  para 
a navegação,  o vale  do  rio  Tennessee  possui  uma  rede  de 
cursos  d’agua,  com  6.000  milhas  de  extensão,  que  se  alon- 
ga dos  Grandes  Lagos  Canadenses  ao  Golfo  do  México. 

Mas,  se  obras  como  essas,  de  importância  capital,  pa- 
ra a região  e de  tão  avantajadas  proporções  não  se  podem 
realizar  senão  dentro  de  condições  rigorosamente  previs- 
tas e estudadas  que  lhes  assegurem  o mais  completo  exito, 
técnico,  economico  e financeiro,  é preciso  estabelecer  des- 
de logo,  em  um  conjunto  sistemático,  as  medidas  susce- 
tíveis de  serem  imediatamente  aplicadas  e que  constituem 
outros  tantos  meios  de  colonização.  Alem  do  desenvol- 


(159)  B.  A.  Bakhmeteff  — Hidráulica  de  los  canales.  Trad. 
em  espanhol.  M.  Aguilar  Editor  — Liibrero.  Madrid,  1948. 
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vimento,  por  todas  as  vias,  dos  transportes  terrestres  e 
fluviais;  da  remodelação  do  equipamento  técnico  da  na- 
vegação; da  ampliação  da  infra-estrutura  da  aviação  co- 
mercial, pela  construção  de  novos  campos  de  pouso  ou 
de  emergência,  como  de  aeroportos  com  grandes  pistas 
para  aviões  mais  pesados  e velozes;  de  varias  medidas 
que  favoreçam  a imigração  e,  portanto,  um  povoamento 
mais  rápido  dessas  regiões,  e o fomento  da  produção,  em 
todas  as  atividades  agrícolas  e pastoris,  poderiam  ser 
adotadas  outras  providências  que,  pela  sua  utilidade  e gran- 
de alcance  pratico,  espanta  não  tenham  ainda  sido  incorpo- 
radas ao  sistema  de  colonização  e de  recuperação  econô- 
mica de  Mato  Grosso  e de  preparação  aos  planos  de  maior 
envergadura,  para  o aproveitamento  das  grandes  bacias 
hidrográficas  do  Paraná  e do  Paraguai.  (160)  Quando 
se  projetou  a construção,  no  Canadá,  da  Canadense  do 
Pacifico,  iniciada  logo  após  a Confederação  com  o obje- 
tivo de  ligar  as  regiões  componentes  da  nova  nação  e 
completada,  em  1885,  o governo,  alem  da  subvenção  que 


(160)  Sob  a influência  da  expansão  imperialista  e do  pensa- 
mento politico,  ligado  ao  movimento  de  descobertas  marítimas  e 
conquistas  militares,  na  America,  Asia  e África,  a palavra  "colc- 
nia”  passou  a designar  com  mais  frequência,  “possessão,  em  geral, 
ultramarina  de  um  Estado”,  “protetorado”,  e dai,  “grupo  de  imi- 
grantes estabelecidos  em  terra  estranha.”  Assim,  a essa  palavra 
“colono”,  como  a seus  derivados  “colonia,  colonizar,  colonização”' 
liga-se  muitas  vezes  a ideia  de  conquista  e de  ocupação  militar, 
para  a exploração,  por  uma  metropole,  das  riquezas  de  oaizes  ou 
de  regiões  submetidas  ao  seu  dominio.  Não  é nessa  acepção,  tvi- 
dentemente,  que  empregamos  aqui  esses  termos,  mas  no  seu  sentido 
primitivo,  coexistente  ainda  com  a significação  especial  que  depois 
assumiram.  Se  é fato  que  se  estabeleceu  “uma  associação  de 
ordeni  histórica  como  de  ordem  dogmatica”  entre  conquista  e colo- 
nização, — ideias  que  ficaram  intimamente  unidas,  não  é menos 
certo  que  a colonização  nem  sempre  se  realizou  com  violência  nem. 
consistiu  sempre  numa  ação  coletiva  de  povos  dominadores  sobre 
paizes  novos  militarmente  ocupados.  Não  ha  identidade,  como  já 
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deu  a essa  companhia  de  estrada  de  ferro,  — subvenção 
de  25  milhões  de  dólares  e 10  milhões  de  hectares  de 
terra  em  seções  alternadas,  em  uma  faixa  de  32  quilo- 
metros  ao  largo  de  cada  lado  da  linha  principal  — ofe- 
receu sua  terra  gratuitamente  para  colonização,  conce- 
dendo ainda  enormes  vantagens  aos  fazendeiros  e colonos. 
O solo,  é verdade,  era  dos  mais  ricos  e,  alem  de  não 
reclamar  tratamento  custoso,  exigia  pouco  cercado.  A 
colonização  marchou,  por  isso,  rapidamente  com  a che- 
gada dos  pioneiros  dos  Estados  Unidos,  da  Inglaterra  e 
da  Europa  continental,  bem  como  das  provindas  orien- 
tais. A repartição  e distribuição  gratuita  da  propriedade 
territorial ; as  concessões  de  terras  marginais  e as  de  van- 
tagens aos  fazendeiros,  rendeiros  e colonos,  ao  longo  ou 
nas  proximidades  das  vias  fluviais,  da  linha  ferrea  e das 
estradas  de  rodagem  poderiam  facilitar  extraordinaria- 
mente o desenvolvimento  das  populações  e da  produção, 
nas  vastas  regiões,  de  uma  densidade  ainda  quasi  de  de- 
serto, percorridas  pela  E.  F.  Noroeste  do  Brasil.  Já  em 


■observou  René  Maunier,  entre  “colonização  e conquista’’,  mas  ertre 
“colonização  e ocupação.”  Assim,  pois,  a ocupação  de  regiões  inha- 
bitadas,  o seu  povoamento,  a valorização  de  suas  terras  e a explo- 
ração de  suas  riquezas,  constituem  uma  obra  de  “colonização”,  no 
sentido  mais  antigo,  e ainda  vivo,  da  palavra.  Em  latim  “colonus”, 
que  significava  trabalhador  rural,  lavrador,  e depois  “colono”  (cul- 
tivador livre  de  terra  em  propriedade  de  outrem,  habitante  de  uma 
colonia),  procede  de  colo  e colere,  que  quer  dizer  “habitar,  culti- 
var, e donde  dimana  também  “cultura”  (agri-cultura) , como  in-qui- 
linus  (habitante  ou  morador  de  uma  casa).  Quando  empregamos 
as  palavras  “colonização,  colonizar”,  o que  queremos  exprimir  aqui, 
é a ideia  de  “habitar,  cultivar”,  e,  portanto,  a de  conquistar  á 
civilização  novas  extensões,  ainda  inexploradas,  do  território  nacio- 
nal, pela  construção  de  estradas,  pelo  desenvolvimento  dos  meios 
de  transportes  e por  todas  as  medidas  que  favoreçam  correntes 
imigratórias  e utilização  de  suas  riquezas.  (Cfr.  René  Maunier  — 
Sociologie  coloniale.  Introduction  à 1’étude  du  contact  des  races. 
Les  Editions  Domat-Montchrestien.  Paris,  1932). 
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outra  região,  não  muito  distante,  cortada  pela  Viação  Fer- 
rea  Paraná-Santa  Catarina,  a Companhia  de  Terras  Nor- 
te do  Paraná,  em  colaboração  com  a antiga  Companhia 
Ferroviária  S.  Paulo-Paraná,  e sem  o poderoso  auxilio 
governamental,  contribuiu  notavelmente  para  a coloniza- 
ção dessas  terras  outr’ora  despovoadas  e esquecidas,  atra- 
indo desbravadores  e,  nas  suas  pegadas,  massas  de  colo- 
nos, pelo  processo  de  vendas  a prazo  de  terras  ainda  por 
lavrar,  mas  apropriadas  ás  mais  diversas  culturas. 

Na  execução  do  vasto  plano  com  que  o Governo  Cen- 
tral se  propuzer  a alargar  por  terras  inhabitadas  o do- 
mínio da  ação  economica  e a superfície  de  produção,  “di- 
fundindo o capital,  o solo  e a renda  pela  colonização  que 
cria  pacificamente  a riqueza”,  parece-me,  no  entanto,  es- 
tar reservado  papel  de  suma  importância  ao  exercito 
nacional,  como  uma  das  organizações  mais  eficientes  e 
bem  equipadas  para  os  vários  empreendimentos  de  uma 
sabia  política  de  colonização.  A organização  de  colonias 
militares  e agrícolas  que,  sendo  postos  avançados  de  de- 
feza  e centros  de  produção  e de  abastecimentos,  se  trans- 
formariam em  núcleos  de  condensação  demográfica;  o 
desenvolvimento  das  formações  técnicas  especiais,  como 
as  companhias  e os  batalhões  ferro  — e rodoviários,  e a 
criação  de  novas  unidades  dessa  natureza,  para  dirigirem 
o projeto,  a locação  e a construção  de  linhas  ferreas  e 
rodovias,  e estas,  sobretudo,  para  ligar  com  os  trilhos  as 
zonas  dos  seringais;  a formação,  no  seio  do  próprio  exer- 
cito, de  unidades  do  tipo  e com  a estrutura  e as  finali- 
dades de  um  “exercito  colonial”,  para  preparar  o terreno 
ás  vagas  po voadoras  que  se  desencadearão  para  o Oeste; 
a adjunção  ou  anexação  a expedições  militares,  empre- 
endidas para  reconhecimentos  e explorações,  de  legiões 
colonizadoras,  segundo  o velho  método  en.se  et  aratro,  pela 
espada  e pelo  arado,  não  para  a conquista  mas  para  as 
realizações  pacificas ; a mobilisação,  em  casos  de  urgência 
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de  serviços,  de  regimentos  de  trabalhadores,  com  os  mes- 
mos salarios  pagos  por  emprezas  civis,  constituiriam  ou- 
tras tantas  medidas  suscetíveis  de  se  integrarem  num 
plano  para  mais  intensa  participação  do  exercito  nacio- 
nal na  colonização  progressiva  dessas  regiões  até  ás  fron- 
teiras ocidentais.  Foi  com  uma  organização  semelhante 
a certos  respeitos  que  o general  russo  Annenkof,  partindo 
de  uma  base  precária  sobre  o Mar  Cáspio,  “sem  ligação 
com  a rede  europeia,  sem  porto  e sem  agua  potável,”  im- 
peliu em  pleno  deserto  a Transcaspiana,  — o primeiro 
caminho  de  ferro  do  Turkestan  — até  os  oásis  da  Asia 
Central;  e do  mesmo  modo,  apoiado  nos  recursos  e na 
organização  do  exercito  colonial  francês,  foi  que  Liautey 
conseguiu  impelir  até  Colomb-Bechar  a linha  do  Sud-Ora- 
nais,  para  garantir  a segurança  dos  confins  algerio-mar- 
roquinos.  Certamente,  o exército  nacional  já  tem  pres- 
tado, em  Mato  Grosso,  como  em  outras  regiões  do  país, 
serviços  de  primeira  ordem,  com  a abertura  de  estradas 
de  rodagem  que  ficarão  como  “marcos  da  colaboração 
militar”  na  recuperação  economica  do  Estado  Central,  e 
entre  as  quais  o trecho  de  110  quilômetros,  de  Cuiabá  a 
Rosário,  na  estrada  Cuiabá-Campo  Grande,  em  que  se 
construiu  a ponte  de  cimento  armado  sobre  o rio  Taquari, 
e a rodovia  da  ligação  de  Cuiabá  a Caceres,  segundo  o 
projeto  traçado  pelo  Batalhão  de  Engenharia  do  Exercito, 
de  350  km.  de  percurso  por  uma  rica  e extensa  região 
pastoril.  (161)  Mas,  se  os  dois  primeiros  núcleos,  — a 

(161)  No  relatorio  de  uma  viagem  a Mato  Grosso,  para 
estudo  do  problema  da  borracha,  o engenheiro  Firmo  Dutra,  põe  a 
questão  nos  seus  termos  exatos,  ao  ligar  o desenvolvimento  da 
industria  extrativa  “a  um  plano  racional,  vasto,  porém,  firme, 
da  abertura  de  novas  vias  de  transporte  e de  conservação  e melho- 
ramento das  existentes”.  Sem  essa  base  essencial,  de  nada  valerá 
mobilisar  trabalhadores,  concentrar  elementos  de  ação  e “atrair 
técnicos  capazes  de  ensinar  os  novos  métodos  que,  no  oriente,  deram 
a vitoria  á industria  que,  entre  nós,  malograra  fragorosamente  no 
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Companhia  Ferroviária,  da  Vila  Militar,  e o antigo  Ba- 
talhão Ferroviário,  com  sede  em  Santo  Angelo,  que  Pan- 
diá  Calogeras  considerava,  em  1926,  “uma  semente  ape- 
nas”, já  se  acrescentaram  de  outras  unidades  do  mesmo 
tipo  e de  algumas  companhias  rodoviárias,  conviría  de- 
senvolver ainda  mais  essa  organização  e esse  método  que, 
ultrapassada  a sua  fase  experimental,  não  tiveram  o in- 
cremento necessário  nem  foram  ainda  tão  largamente 
praticados  no  país,  quanto,  de  um  lado,  o reclamam  as 


6oom  de  1910”.  Daí  a importância  que  atribui  aos  esforços  dos 
governos  da  União  e do  Estado,  para  reparar  estradas  trilhadas 
pelos  pioneiros  e construir  outras  que  articulam  as  zonas  de  serin- 
gais aos  centros  coletores  e distribuidores  da  produção.  Entre  estas, 
já  em  parte  construída,  a de  Cuiabá-Utiariti,  com  uma  extensão 
total  de  532  km.,  “estrada-tronco  dos  seringais  da  zona  noroeste 
de  Mato  Grosso”,  desenvolve-se  á margem  esquerda  do  rio  Cuiabá, 
peio  divisor  de  aguas  até  Diamantino  e,  depois  de  atingir  a cidade 
de  Rosario-Oeste,  dirige-se  por  Tombador  a Diamantino  e daí,  em 
plena  zona  seringueira,  até  Utiariti  que  pode  ser  considerado  “o 
centro  de  gravidade  economico  e extrativo  da  região”.  A de  Porto 
Espiridião,  no  rio  Jaurú,  a Pontes  de  Lacerda,  no  Guaporé,  será 
o carreador  natural  de  toda  a borracha  produzida  ao  longo  dos  rios 
Guaporé  e Mamoré,  e terá  “um  papel  de  importância  excepcional 
no  quadro  panorâmico  das  comunicações  não  só  para  Mato  Grosso 
mas  para  todo  o Brasil”,  por  facilitar,  com  seus  138  km.,  uma 
comunicação  direta  de  qualquer  ponto  do  sul  do  país  com  o Ama- 
zonas sem  se  utilizar  a navegação  pela  costa.  A terceira  — a 
de  Cuiabá-Campo  Grande,  “uma  linha  de  abastecimento  por  exce- 
lência”, a maior  de  todas,  com  um  desenvolvimento  total  de  860  km., 
destinada  a ligar  a capital  do  Estado  a Campo  Grande,  centro 
pastoril  e agrícola,  assume  enorme  importância  diante  das  defi- 
ciências e da  irregularidade  da  navegação  fluvial,  para  o abaste- 
cimento da  capital  e das  zonas  seringueiras.  Finalmente,  a de 
Cuiabá  a S.  Luiz  de  Cáceres,  num  percurso  de  350  km.,  segundo 
traçado  já  em  execução,  atravessará  uma  rica  região  pastoril  e 
poderá  assim  concorrer,  pela  sua  menor  distancia,  para  o abaste- 
cimento do  hinterland  de  Mato  Grosso.  (Cfr.  Firmo  Dutra  — 
Relatorio  de  uma  viagem . a Mato  Grosso  para  atualisar  o problema 
de  borracha  naquele  Estado,  in  “Estudos  Brasileiros”.  Ano  V. 
vol.  X.  n.o  28.  Janeiro-Fevereiro  de  1943.  Rio  de  Janeiro,  53-96). 
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crescentes  necessidades  de  vastíssima  região  e de  uma 
natureza  inexplorada,  e,  de  outro,  o aconselham  as  expe- 
riências tão  bem  sucedidas  dessas  formações  especiais, 
técnicas,  constantemente  treinadas  para  dirigir  os  servi- 
ços de  construção  de  rodovias  e de  linhas  ferreas. 

Mas,  quando  se  fala  em  aproveitamento  de  energia 
hidráulica,  em  estradas  e linhas  de  penetração  e em  trans- 
portes para  a conquista  de  novos  espaços  economicos,  on- 
de ainda  reinam,  em  imensas  extensões  de  terras,  o silen- 
cio e a solidão  dos  desertos,  uma  das  objeções  que  mais 
frequentemente  se  levantam,  e em  que  se  martela  em 
nome  do  bom  senso  ou  do  “sentido  das  realidades”,  é exa- 
tamente a escassez  de  povoamento,  a fraca  densidade  de- 
mográfica dessas  regiões  e,  portanto,  a baixa  produção 
e a falta  de  trafico  para  alimentar  os  caminhos  do  Oeste 
e compensar  as  desmedidas  inversões  de  capital  em  reali- 
zações ao  parecer  prematuras  e,  por  isso  mesmo,  quasi 
suntuarias.  Esse  raciocínio,  fortemente  persuasivo  na 
aparência,  não  passa,  na  realidade,  de  um  circulo  vicioso. 
Não  se  constroem  estradas  porque  não  ha  mercadorias 
que  transportar;  mas  não  ha  produção  e mercadorias, 
porque  não  ha  estradas  para  seu  escoamento.  Não  ha 
progresso,  porque  ainda  não  se  povoaram  suficientemente 
essas  regiões ; a população  não  se  canalizou  para  elas  nem 
nelas  se  concentrou,  porque  não  ha  progresso,  isto  é,  es- 
tradas, eletricidade,  produção.  Para  romper  o circulo  vi- 
cioso em  que  se  fecha  e se  debate,  como  numa  clausura,  o 
pensamento  de  muitos,  por  onde  se  terá  de  começar  é pela 
construção  de  estradas  de  rodagem,  pelas  obras  de  que 
carece  a Noroeste,  para  a conclusão  de  sua  linha-tronco  e 
de  seu  mais  importante  ramal,  pelo  estiramento  de  seus 
trilhos,  se  possível,  de  Campo  Grande  a Cuiabá;  pela 
eletrificação  desse  caminho  de  ferro,  que  já  serve  a uma 
enorme  extensão  de  terras,  em  Mato  Grosso,  e pela  utili- 
zação de  suas  fontes  de  energia  hidráulica,  nas  duas  gran- 
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des  bacias  hidrográficas.  Em  um  de  seus  livros,  já  obser- 
vava com  razão  Henry  Ford  que  “a  fonte  da  civilização 
material  reside  no  desdobramento  de  energia ; e,  se  a temos 
á mão,  nada  menos  difícil  do  que  encontrar-lhe  emprego 
Lembrando  essa  observação  de  Ford,  ainda  ha  pouco  o en- 
genheiro Machado  de  Campos  mostrava  que  o desloca- 
mento das  populações  e as  migrações  internas  se  proces- 
saram, no  Brasil,  como  aliás  por  toda  a parte,  na  direção- 
e á procura  dos  grandes  centros  onde  se  desenvolveram: 
mais  rapidamente  os  meios  de  produção  de  energia,  prin- 
cipalmente hidráulica,  que  se  tornou  um  dos  fatores  mais- 
poderosos  do  progresso  industrial  de  S.  Paulo.  “Porque 
razão  assistimos  hoje  no  Brasil  (pergunta  o ilustre  enge- 
nheiro) ao  fenômeno  do  êxodo  das  populações  de  muitos. 
Estados,  principalmente  do  hinterland,  par-a  as  grandes 
capitais  de  S.  Paulo  e Rio  de  Janeiro?  Procuram  simples- 
mente as  terras  onde  ha  energia,  onde,  portanto,  o homem 
com  menor  esforço  produz  mais,  aufere  maiores  proventos 
e vive  melhor” . ( 162)  No  fluxo  e refluxo  dessas  populações 
que  tendem  a agrupar-se  em  torno  ou  nas  proximidades  dos 
grandes  centros  de  energia  e de  produção,  pode-se  ter  a 
medida  da  poderosa  força  de  atração  da  industria  eletrica^ 
que  tem  contribuído  de  maneira  notável  para  o desenvol- 
vimento e o progresso  manufatureiro  como  para  o bem 
estar  e a civilização  do  povo  em  toda  a extensão  do  pla- 
nalto. 

Se  atentarmos  nas  grandes  riquezas  de  Mato  Grosso 
que  vão  desde  suas  reservas  florestais  até  ás  explorações 
agrícolas,  desde  as  pastagens  naturais  e seus  já  imensos 
rebanhos  até  a produção  de  seus  seringais,  de  grande  den- 


(162)  Francisco  Machado  de  Campos  — Discurso  pronuncia- 
do a 12  de  Maio  de  1949,  no  salão  nobre  do  Instituto  de  Engenharia 
de  S.  Paulo,  e em  nome  desse  Instituto,  na  homenagem  prestada 
aos  engenheiros  Edgard  de  Souza  e A.  W.  Kenney  Billings.  iik 
“O  Estado  de  São  Paulo”,  de  13  de  Maio  de  1949. 
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sidade,  não  tardaremos  a reconhecer  não  só  o trafico  neces- 
sário para  alimentar  os  caminhos  do  Oeste  como  as  pers- 
pectivas que  se  abrirão  ao  desenvolvimento  do  trafego 
com  o aproveitamento  dos  recursos  florestais,  a renovação 
técnica  da  industria  extrativa  da  borracha  e das  ativida- 
des agroqoecuarias  e com  a criação,  pela  abundancia  de 
energia,  de  novas  industrias.  Em  vez  de  serem  abatidas 
extensas  matas  para  o comercio  de  madeira  e consumo  de 
lenha,  — as  únicas  utilizações  dessas  riquezas  por  pro- 
cessos primitivos,  com  desperdício  alarmante  de  nossos 
recursos  florestais  — o desenvolvimento  da  produção 
de  energia  hidro-eletrica  poderia  inaugurar  uma  revo- 
lução nesses  métodos  antiquados  de  exploração,  tornando 
possível  o estabelecimento  de  fabricas  para  o fornecimen- 
to de  celulose,  lignina  e madeira,  para  uma  industria 
integrada  da  maior  utilidade  e de  grandes  proporções.  Da 
madeira  utilisada  como  combustível,  segundo  observa  Egon 
Glesinger,  — uma  das  maiores  autoridades  em  assuntos 
florestais,  perdem-se,  de  fato,  90%,  seja  no  corte  ou  na 
produção  do  calor;  da  madeira  para  serrarias,  75% ; nos 
compensados  sacrificam-se  85%  de  matéria  prima;  na 
produção  de  polpa  65%,  sem  falar  nas  grandes  possibili- 
dades que  apresentam,  no  campo  da  quimica,  as  molé- 
culas de  celulose  e a lignina  de  madeira,  e que  poderiam 
ser  aproveitadas,  em  estabelecimentos  fabris,  nas  próprias 
areas  florestais.  (163)  Mas,  como  os  benefícios  da  indus- 
tria eletrica  se  dirigem  a todos  e a cada  um,  a eletricidade 
abundante,  alem  de  atingir  fazendas,  povoados  e cidades, 
trazendo-lhes  o conforto  da  energia  e da  iluminação,  teria 
de  forçosamente  animar  a mecanização  da  lavoura,  as  in- 
dustrias rurais  e as  ligadas  á criação  de  gado  — uma  das 
maiores  riquezas,  pela  abundancia  e extensão  de  suas  pas- 


(163)  Egon  Glesínger  — The  coming  age  of  wood.  Simon 
Schuster.  New  York,  1948. 
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41.  A ligação,  por  linhas  retas,  de  Campo  Grande  a Corumbá  e a Cuiabá 
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tagens  naturais.  A própria  industria  manufatureira  da 
borracha  de  que  Mato  Grosso  poderá  transformar-se  “no 
fornecedor  máximo  do  presente  e unico  no  futuro,  no  sul 
do  Brasil”,  aguarda  para  se  expandir  e renovar-se,  nos 
métodos  de  plantio,  de  sangria  e de  preparo,  as  transfor- 
mações dessas  regiões  pelos  trilhos,  pela  rede  de  suas  es- 
tradas e pela  exploração  de  suas  quedas  d’agua  e aplicação 
cada  vez  maior  da  energia  eletrica  ao  desenvolvimento 
de  suas  industrias.  A exploração  dos  seringais  que  se 
estendem  pelos  municípios  de  Diamantino,  Rosario-Oeste 
e Mato  Grosso;  que  se  alongam  do  paralelo  de  13.°  até  o 
10.°  e “se  podem  considerar  ainda  inteiramente  virgens”, 
com  uma  densidade  de  15  arvores  em  media  por  hectare; 
que  avançam  pelos  massiços  e serranias  dos  Parecis  ou 
dos  afluentes  do  Arinos  e do  Xingu,  quasi  inexplorados,  e 
de  tantos  outros,  tomaria  maior  impulso,  inaugurando  uma 
nova  era  da  borracha,  não  somente  pelas  crescentes  faci- 
lidades de  transporte  mas  pela  aplicação  de  métodos  ra- 
cionais e mecânicos,  de  extração  e preparo,  que  substitui- 
rão “o  regime  do  corte  com  a machadinha  legendária”, 
contribuindo  para  intensificar  as  atividades  dessa  indus- 
tria nas  regiões  seringueiras. 

De  nosso  lado,  a riqueza  em  quedas  d’agua,  para  a 
produção  de  energia  eletrica,  e,  do  outro  lado  das  fron- 
teiras, no  oriente  boliviano,  as  jazidas  e a exploração  do 
oleo  negro,  que,  já  atraíram  como  um  iman  as  pontas 
dos  trilhos  da  Noroeste  e os  da  Brasil-Bolivia,  deverão 
pois,  constituir  as  duas  maiores  forças  de  atração  e con- 
densação das  populações  dessas  terras  ainda  quasi  deser- 
tas. Fatores,  entre  os  mais  decisivos,  do  povoamento 
dessas  areas  imensas  e de  fixação  do  homem  á terra.  Já 
observou  com  lucidez  Machado  de  Campos  que  “os  empre- 
endimentos relacionados  com  a produção  de  energia,  de 
origem  hidráulica,  tiveram  até  hoje  o seu  maior  ponto 
de  apoio  na  orla  marítima  entre  o Rio  de  Janeiro  e S. 
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Paulo  — o que  não  é aconselhável  para  o Brasil.  Esta 
preferência  sem  uma  contrapartida  no  interior,  em  loca- 
lizações bem  indicadas,  vem  acarretando  fundo  desequi- 
líbrio no  sistema  demográfico  nacional.  Devemos,  por- 
tanto,  evitar  o agravamento  desse  fenomeno  com  a for- 
mação de  outros  núcleos  industriais  em  nosso  territó- 
rio”. Um  desses  centros  industriais  a serem  criados  no 
hinterland  brasileiro,  com  a produção  de  energia  eletrica, 
para  a exploração  de  novas  riquezas  e o restabelecimento 
do  equilíbrio  demográfico,  pelo  maior  povoamento,  ao  sul 
e ao  oeste,  será  por  certo  o da  região  compreendida  entre 
as  duas  quedas,  do  Urubú-pungá,  no  Paraná  e Itapura, 
no  Tietê,  “que,  dispondo  da  energia  incalculável  daquelas 
catadupas  e que,  somando-se  á do  salto  de  Avanhandava 
e transformando-se  em  energia  eletrica,  não  só  satisfará, 
como  observa  Euclides  da  Cunha,  a todos  os  misteres  das 
industrias  como  á tração  das  estradas  que  por  ali  pas- 
sarem”. Se  se  acrescentarem  ás  imensas  possibilidades 
que  se  abrem  á produção  de  energia,  nessa  região  privi- 
legiada entre  S.  Paulo  e Mato  Grosso,  e em  outras,  do 
território  do  Estado  Central,  as  perspectivas  de  explora- 
ção, no  oriente  boliviano,  do  petroleo,  que  é outra  riqueza 
fundamental,  porque  geradora  de  riquezas,  não  será  difí- 
cil prever  a influência,  direta  e indireta,  que  poderão 
exercer  sobre  a recuperação  economica  de  Mato  Grosso 
os  dois  centros  industriais,  da  energia  eletrica  e da  in- 
dustria do  petroleo.  Nem  pelo  fato  de  pertencerem  a 
Bolivia  as  grandes  jazidas  petrolíferas  do  Chaco,  interes- 
sará menos  á economia  nacional  a sua  exploração.  Alem 
da  possibilidade  de  participarem  brasileiros  na  explora- 
ção do  petroleo  boliviano,  por  meio  de  companhias  mixtas, 
podemos  aproveitar-nos  da  industria  nascente  do  país  vi- 
sinho,  não  só  pela  industria  essencialmente  monopolista 
que  é a refinação,  com  a montagem,  em  Mato  Grosso,  de 
refinarias  de  grande  capacidade  e pela  organização  do 
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transporte  especializado  do  petroleo  bruto,  — oleoductos 
e petroleiros,  como  ainda,  em  consequência,  pelo  desen- 
volvimento do  comercio  de  trocas  altamente  vantajoso 
para  a economia  nacional,  de  tecidos  e produtos  manu- 
faturados no  país  por  oleo  crú  importado  da  Bolivia. 

Nessa  marcha  para  o deserto,  para  um  mundo  que 
desperta  e terá  sua  base  de  apoio  na  região  das  grandes 
quedas,  com  as  suas  futuras  usinas,  suas  redes  de  cami- 
nhos e fios  eletricos  e as  chaminés  de  suas  fabricas,  Campo 
Grande,  mais  proximo  de  S.  Paulo,  e as  duas  cidades  mais 
distantes,  Corumbá  e Cuiabá,  constituem,  pela  sua  situa- 
ção, pontos  estratégicos  de  primeira  ordem,  para  uma  ação 
de  maior  envergadura,  na  batalha  do  povoamento  e da 
restauração  economica  do  grande  Estado  central.  As  co- 
linas em  que  se  ergue  Campo  Grande;  o terraço  em  que, 
á margem  direita  do  Paraguai,  se  abrigou  Corumbá  con- 
tra o pantano  — esse  grande  isolador  dos  povos,  e o pene- 
plano  em  que  se  espraia  Cuiabá,  entre  os  cascalhos  de 
ouro  dos  ribeirões,  já  esboçavam  o baluarte  de  resistên- 
cia que  os  bandeirantes  e os  desbravadores  projetaram, 
triangularmente,  entre  as  aguas  do  Paraná  e as  do  Pa- 
raguai e seus  afluentes.  Ligadas  no  mapa  essas  três  ci- 
dades por  linhas  retas,  formam  elas,  de  fato,  os  ângulos 
de  um  triângulo,  cuja  base  de  550  km.  de  linha  ideal 
(860  km.,  por  estrada  de  rodagem)  se  alonga  pela  linha 
de  Campo  Grande  a Cuiabá,  e cujo  vertice  se  situa  em 
Corumbá,  ligado  linearmente  a Campo  Grande  pon  uma 
reta  de  350  km.,  e por  outra,  de  405  km.,  a Cuiabá,  no 
nordeste  de  Mato  Grosso.  O que  cobrem  essas  linhas,  em 
três  rumos  diferentes,  são  distancias  vasias,  vastas  exten- 
sões de  terras,  não  desfrequentadas,  mas  ermas,  e na  area 
do  triângulo  dilata-se,  agressiva,  como  um  desafio  per- 
manente á ação  do  homem,  quasi  a metade  da  superficie 
dos  pantanais.  Já  se  podem  avalian  por  ai,  em  toda  a 
sua  amplitude,  as  dificuldades  para  a conquista  do  Oeste 
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á economia  nacional  e á civilização.  Para  essa  arrancada, 
em  que  já  se  lançou  ha  quasi  meio  século  a E.  F.  Noroeste 
do  Brasil,  os  dois  lados  do  triângulo  que  se  estendem  de 
Campo  Grande,  de  uma  parte,  a Corumbá  e,  de  outra,  a 
Cuiabá,  indicam  as  duas  antigas  cunhas  de  penetração, 
as  duas  pontas  de  lança  projetadas  para  as  fronteiras 
ocidentais  e o setentrião  de  Mato  Grosso.  Sobre  as  pe- 
gadas dos  bandeirantes  que  marcaram  os  rumos  dessas 
estradas,  os  pioneiros  da  viação  e do  industrialismo  — es- 
ses novos  roteadores  do  deserto,  penetrando  o nosso  Gran- 
de Oeste,  para  alargarem  as  fronteiras  econômicas  do 
país,  modelarão,  ao  meio  dia  e ao  ocidente,  nessas  regiões 
longínquas,  a forte  estrutura  de  uma  civilização  indus- 
trial. Certamente,  nessa  marcha  em  que  apenas  se  pre- 
figuram, numa  forma  esquemática  e ri j ida,  as  diretrizes 
principais,  a civilização  contornará,  sempre  que  for  pos- 
sível, os  pantanos  que,  por  toda  a parte,  constituem,  com 
os  desertos  e as  cordilheiras,  obstáculos  naturais  ao  seu 
desenvolvimento,  procurando  resguardar-se  contra  a mas- 
sa montante  dos  aguaçais,  nas  colinas,  elevações  e terra- 
ços. Mas,  um  dia,  dominadas  as  pequenas  altitudes  de 
200  a 500  metros  e superado  o antagonismo  formidável 
do  deserto  e das  distancias,  ela  se  aventurará,  impelida 
pelas  ondas  humanas,  á conquista  dos  proprios  pantanais, 
por  meio  de  obras  de  dessecamento,  de  canais  e de  re- 
presas, transformando-os  em  terras  prestadias  e fazendo 
correr  sobre  essas  imensidades  os  trilhos  de  suas  estradas, 
com  audacias  ainda  maiores  do  que  as  dos  traçados  das 
vias  ferreas  e rodovias  que  transmontam  os  Andes,  como 
descreve  Euclides  da  Cunha,  “tornejando  escarpas  a pique, 
enfiando  em  túneis  afogados  nas  nuvens  e correndo  em 
viadutos  alcandorados  nos  abismos ...” 
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